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Expediente Nº 4328

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0728852-22.1991.403.6100 (91.0728852-2) - TARCHIANI - CONTABILIDADE ASSUNTOS FISCAIS S/C

LTDA X BISCOITOS TULA LTDA(SP115127 - MARIA ISABEL TOSTES DA COSTA BUENO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1115 - TELMA DE MELO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

350 - NEIDE MENEZES COIMBRA)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

0001052-83.2007.403.6105 (2007.61.05.001052-5) - NARILDO DA SILVA QUINTA REIS(SP016479 - JOAO

CAMILO DE AGUIAR) X BANCO CENTRAL DO BRASIL

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

0001455-28.2011.403.6100 - SIMAO SALIM ABBUD(SP160548 - MARCELO DE CAMPOS MENDES

PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245676 - TIAGO MASSARO DOS SANTOS

SAKUGAWA)

Fls. 80: Intime-se o(a) devedor(a)/parte autora, para o pagamento de R$ 500,00 (quinhentos reais), com data de

09/2014, devidamente atualizado, no prazo de 15 (quinze) dias, a título de valor principal e/ou honorários

advocatícios a que foi condenado(a), sob pena de incidência da multa de 10% (dez por cento), nos termos do art.

475-J do Código de Processo Civil. Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, dê-se vista ao exequente para

que, em 05 (cinco) dias, requeira o que entender de direito para o prosseguimento da execução. No caso de não

haver pagamento do débito em execução e silente o exequente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.

Intimem-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0711056-18.1991.403.6100 (91.0711056-1) - TARCHIANI CONTABILIDADE ASSUNTOS FISCAIS S/C

LTDA(SP115127 - MARIA ISABEL TOSTES DA COSTA BUENO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 -

TELMA DE MELO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 350 - NEIDE

MENEZES COIMBRA)
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(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

0001143-96.2004.403.6100 (2004.61.00.001143-0) - ADAIR DO NASCIMENTO X SILVIA REGINA

SANTOS(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP023606 -

HEDILA DO CARMO GIOVEDI E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0020082-75.2014.403.6100 - FRANCISCA DE LIMA DAL PAI X ALEXANDRE DAL PAI X EMILIO DAL

PAI NETO X ENZO DAL PAI(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Emende(m) o(s) requerente(s) a petição inicial, trazendo aos autos certidão negativa de distribuição ou certidão de

objeto e pé de eventuais processos indicados e, nos termos do art. 475-O, parágrafo 3º, do CPC, traga(m) aos

autos: a) cópia da sentença e/ou acórdão exequendo, b) certidão de interposição do recurso não dotado de efeito

suspensivo. Sem prejuízo, atribua(m) à causa valor compatível com o benefício econômico pretendido. Decorrido

o prazo de 10 (dez) dias sem manifestação, venham os autos conclusos para extinção. Intime(m)-se.

 

0020088-82.2014.403.6100 - VERCI MARIA ARMELIM SOARES X ANTONIO CARLOS ARMELIM X

MARCIO JOSE ARMELIM X MERCIA APARECIDA ARMELIM ROSA(SP140741 - ALEXANDRE

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Emende(m) o(s) requerente(s) a petição inicial, trazendo aos autos certidão negativa de distribuição ou certidão de

objeto e pé de eventuais processos indicados e, nos termos do art. 475-O, parágrafo 3º, do CPC, traga(m) aos

autos: a) cópia da sentença e/ou acórdão exequendo, b) certidão de interposição do recurso não dotado de efeito

suspensivo. Sem prejuízo, atribua(m) à causa valor compatível com o benefício econômico pretendido. Decorrido

o prazo de 10 (dez) dias sem manifestação, venham os autos conclusos para extinção. Intime(m)-se.

 

0021382-72.2014.403.6100 - THEREZA EVANGELISTA X EDNA ARALDO X JEFERSON EVANGELISTA

DOS SANTOS(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Emende(m) o(s) requerente(s) a petição inicial, trazendo aos autos certidão negativa de distribuição ou certidão de

objeto e pé de eventuais processos indicados e, nos termos do art. 475-O, parágrafo 3º, do CPC, traga(m) aos

autos: a) cópia da sentença e/ou acórdão exequendo, b) certidão de interposição do recurso não dotado de efeito

suspensivo. Sem prejuízo, atribua(m) à causa valor compatível com o benefício econômico pretendido. Decorrido

o prazo de 10 (dez) dias sem manifestação, venham os autos conclusos para extinção. Intime(m)-se.

 

0021385-27.2014.403.6100 - ARIOVALDO CORREA X JOAO INACIO X JOSE NATAL

VILLACA(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Emende(m) o(s) requerente(s) a petição inicial, trazendo aos autos certidão negativa de distribuição ou certidão de

objeto e pé de eventuais processos indicados e, nos termos do art. 475-O, parágrafo 3º, do CPC, traga(m) aos

autos: a) cópia da sentença e/ou acórdão exequendo, b) certidão de interposição do recurso não dotado de efeito

suspensivo. Sem prejuízo, atribua(m) à causa valor compatível com o benefício econômico pretendido. Decorrido

o prazo de 10 (dez) dias sem manifestação, venham os autos conclusos para extinção. Intime(m)-se.

 

0021426-91.2014.403.6100 - TULLIO FRANCISCO BELLINI(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO

FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Emende(m) o(s) requerente(s) a petição inicial, trazendo aos autos certidão negativa de distribuição ou certidão de

objeto e pé de eventuais processos indicados e, nos termos do art. 475-O, parágrafo 3º, do CPC, traga(m) aos

autos: a) cópia da sentença e/ou acórdão exequendo, b) certidão de interposição do recurso não dotado de efeito

suspensivo. Sem prejuízo, atribua(m) à causa valor compatível com o benefício econômico pretendido. Decorrido

o prazo de 10 (dez) dias sem manifestação, venham os autos conclusos para extinção. Intime(m)-se.

 

0021452-89.2014.403.6100 - LUCIO NATALI(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Emende(m) o(s) requerente(s) a petição inicial, trazendo aos autos certidão negativa de distribuição ou certidão de

objeto e pé de eventuais processos indicados e, nos termos do art. 475-O, parágrafo 3º, do CPC, traga(m) aos
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autos: a) cópia da sentença e/ou acórdão exequendo, b) certidão de interposição do recurso não dotado de efeito

suspensivo. Sem prejuízo, atribua(m) à causa valor compatível com o benefício econômico pretendido. Decorrido

o prazo de 10 (dez) dias sem manifestação, venham os autos conclusos para extinção. Intime(m)-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0004328-94.1994.403.6100 (94.0004328-7) - HELLY GARCIA PALMA X ELOAH VIANNA PALMA X

MARIA ADELAIDE VIANA PALMA X ANNA PAULA GONCALVES PALMA X PAULO RENATO

GONCALVES PALMA X LUIZ HENRIQUE GONCALVES PALMA(SP067577 - REGINALDO NUNES

WAKIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X

HELLY GARCIA PALMA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 235/237: Trata-se de embargos de declaração opostos pela Caixa Econômica Federal - CEF, contra a decisão

de fls. 232/233, alegando omissão.A decisão de fls. 232/233 manteve a decisão de fls. 215/216, que decidiu a

impugnação ao cumprimento de sentença para fixar o valor da presente execução em R$ 14.167,75 (quatorze mil,

cento e sessenta e sete reais e setenta e cinco centavos), para agosto de 2010.Salienta a embargante que a decisão

embargada apresenta omissão a ser sanada, sob o argumento de que deixou de impor ao impugnado os ônus

sucumbenciais, já que não houve sucumbência recíproca, isto porque o valor pretendido (R$ 48.272,02) é superior

ao dobro do valor fixado na execução (R$ 14.167,75).Diante do exposto: Analisando os autos, verifico que assiste

razão à embargante.Vejamos o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:EMEN: AGRAVO REGIMENTAL

EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE

CONHECEU DO RECLAMO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA

DA EXEQUENTE. 1. Pretensão voltada à fixação de honorários advocatícios no curso do cumprimento de

sentença. A jurisprudência do STJ é no sentido de que devida a verba honorária: (i) na fase de cumprimento de

sentença, em razão do decurso in albis do prazo para adimplemento voluntário da obrigação, sendo arbitrada em

favor do exequente; e (ii) na fase de impugnação ao cumprimento de sentença, quando acolhido o incidente para

extinguir o procedimento executivo ou quando reduzido o montante originalmente exigido, sendo fixada em

benefício do executado/impugnante. 2. Nada obstante, configura ofensa ao postulado do non bis in idem a fixação

de novos honorários advocatícios em favor do exequente/impugnado, no âmbito do cumprimento de sentença,

quando já arbitrada a verba em detrimento do executado/impugnante por ocasião do decisum que julgou

improcedente a impugnação. Impossibilidade de arbitramento de verba honorária em duplicidade na mesma fase

processual e em favor de advogado da mesma parte (exequente), uma vez que ambas têm a mesma finalidade,

qual seja, remunerar o trabalho do causídico da exeqüente na busca da efetiva obtenção do crédito reconhecido no

título judicial exeqüendo (Agravo em Recurso Especial 222.861/SP, Rel. Ministro Sidnei Beneti, publicado no DJ

de 11.09.2012). Incidência da Súmula 83/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. ..EMEN: (AGA 200902331875,

MARCO BUZZI - QUARTA TURMA, DJE DATA:12/12/2012 ..DTPB:.)EMEN: RECURSO ESPECIAL

REPETITIVO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. São cabíveis honorários

advocatícios em fase de cumprimento de sentença, haja ou não impugnação, depois de escoado o prazo para

pagamento voluntário a que alude o art. 475-J do CPC, que somente se inicia após a intimação do advogado, com

a baixa dos autos e a aposição do cumpra-se (REsp. n.º 940.274/MS). 1.2. Não são cabíveis honorários

advocatícios pela rejeição da impugnação ao cumprimento de sentença. 1.3. Apenas no caso de acolhimento da

impugnação, ainda que parcial, serão arbitrados honorários em benefício do executado, com base no art. 20, 4º, do

CPC. 2. Recurso especial provido. ..EMEN: (RESP 200900662419, LUIS FELIPE SALOMÃO - CORTE

ESPECIAL, DJE DATA:21/10/2011 ..DTPB:.)Dessa forma, admito os presentes embargos, porque tempestivos e

dou-lhes provimento, para sanar a omissão apontada e fixar os honorários advocatícios na fase de execução em R$

1.000,00 (um mil reais), devendo ser compensado com o crédito a ser levantado pelo embargado.Assim,

considerando-se que o valor acolhido está atualizado para agosto de 2010, mesma data do depósito, expeçam-se os

alvarás de levantamento do depósito de fls. 158, da forma abaixo discriminada:- Exequente: R$ 13.167,75 (R$

14.167,75 - R$1.000,00);- Executada: R$ 34.104,27;- CEF (honorários advocatícios): R$ 1.000,00Ressalto que o

exequente deverá, no prazo de 05 (cinco) dias, indicar o advogado que deverá constar do alvará de

levantamento.Intimem-se.

 

0010240-38.1995.403.6100 (95.0010240-4) - MANOEL FAUSTO RODRIGUES X MANOEL ANTONIO

RODRIGUES X MANOEL ROBERTO RODRIGUES X MANOEL FRANCISCO RODRIGUES(SP092475 -

OSWALDO SEGAMARCHI NETO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP061989 - CARLOS AUGUSTO

HENRIQUES DE BARROS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP026276 - TOMAS FRANCISCO DE

MADUREIRA PARA NETO) X BANCO BAMERINDUS S/A(SP025463 - MAURO RUSSO) X BANCO

ECONOMICO S/A(SP163200 - ANDRÉ LINHARES PEREIRA) X BANCO ITAU S/A(SP061989 - CARLOS

AUGUSTO HENRIQUES DE BARROS) X BANCO BRADESCO S/A(SP104683 - MARIA LUIZA DA SILVA

VICARIA) X MANOEL FAUSTO RODRIGUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Solicite-se ao Juízo da 1ª Vara Federal de Marilia-SP, via mensagem eletrônica, informação sobre os dados do
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banco/agência bancária, necessários à operacionalização da transferência. Autorizo desde já a transferência do

numerário, na forma em que solicitada pelo supramencionado Juízo. Oportunamente, tornem os autos conclusos

para extinção da execução. .PA 0,10 Intimem-se.

 

0600678-53.1995.403.6100 (95.0600678-4) - JORGE MIZUMORI X LUIZ JOSE DE SIQUEIRA X EUNICE

CAVALVA SIQUEIRA X ONOR ALVES CORREA X OLVIQUES TALHAVINI X ADELFO VICARI X

ANTONIO CARLOS VENDIMIATTO X ORESTES SEGALLIO X KATIA REGINA SEGALLIO X MARIA

THEREZINHA FRANCIOSO X GLAUCO BAPTISTELLA(SP103517 - MARCIO ANTONIO INACARATO E

Proc. NELSON PRIMO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 365 - MARTA CESARIO PETERS) X

NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A(Proc. GILBERTO NUNES BARROS) X BANCO DO ESTADO DE

SAO PAULO S/A - BANESPA(SP118516 - CARLOS EDUARDO NICOLETTI CAMILLO E SP158697 -

ALEXANDRE ROMERO DA MOTA) X BANCO NACIONAL S/A(SP120301 - JOSE BALDUINO DOS

SANTOS) X BANCO ABN AMRO REAL S/A(SP124517 - CLAUDIA NAHSSEN DE LACERDA FRANZE E

SP192279 - MARCUS VINÍCIUS MOURA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP057005 -

MARIA ALICE FERREIRA BERTOLDI) X BANCO NACIONAL DO NORTE S/A - BANORTE(Proc.

LUBELIA RIBEIRO OLIVEIRA E Proc. ROSELANE DE SOUZA BORGES) X BANCO BRASILEIRO DE

DESCONTOS S/A - BRADESCO(SP103936 - CILENO ANTONIO BORBA E SP155563 - RODRIGO

FERREIRA ZIDAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JORGE MIZUMORI X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X LUIZ JOSE DE SIQUEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EUNICE CAVALVA

SIQUEIRA X ONOR ALVES CORREA X BANCO ABN AMRO REAL S/A X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X ONOR ALVES CORREA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X OLVIQUES TALHAVINI X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ADELFO VICARI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO

CARLOS VENDIMIATTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ORESTES SEGALLIO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X KATIA REGINA SEGALLIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA

THEREZINHA FRANCIOSO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GLAUCO BAPTISTELLA

Ciência às partes da redistribuição do presente feito. Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 15 (quinze)

dias, sobre os cálculos elaborados pela contadoria judicial às fls. 1761/1765, a começar pela parte autora. Sem

prejuízo, remetam-se os autos à SEDI, em cumprimento à parte final da r. decisão de fls. 1754/1755. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 4338

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0049363-43.1995.403.6100 (95.0049363-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0039842-

74.1995.403.6100 (95.0039842-7)) MIGUEL NUCCI JUNIOR X ELAINE CRISTINA PRENDA

FERRI(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ E SP133626 - APARECIDA DENISE PEREIRA

HEBLING) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096298 - TADAMITSU NUKUI E SP231817 - SIDARTA

BORGES MARTINS E SP077580 - IVONE COAN)

Ciência às partes do retorno dos autos da Superior Instância. Após, aguarde-se sobrestado em Secretaria pelo

julgamento do recurso interposto. Intimem-se.

 

0020380-67.2014.403.6100 - HELIO ANTONIO DA SILVA X LIDIA BARBOSA DA SILVA(SP188948 -

ELISABETE NICOLAU DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ante a extensão dos efeitos da decisão liminar proferida nos autos da Ação Cautelar n 0018056-07.2014.403.6100

até o seu julgamento, mantenho o despacho de fls. 65 no que tange à prejudicialidade do pedido de antecipação de

tutela efetuado na inicial também até o julgamento da presente ação. Manifeste-se a parte autora sobre a

contestação de fls. 70/133, no prazo legal. Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0004624-96.2006.403.6100 (2006.61.00.004624-6) - BRASWEY S/A IND/ E COM/(SP063823 - LIDIA

TOMAZELA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO

PAULO(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO)

Fls. 299: Defiro a permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 90 (noventa) dias. Decorrido o prazo sem

manifestação, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição. Int.

 

0017455-40.2010.403.6100 - PARTIDO DOS TRABALHADORES DIRETORIO MUNICIPAL SAO

PAULO(SP169510 - FABIANA DE ALMEIDA CHAGAS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL EM SAO PAULO
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Fls. 343/365: Manifeste-se o impetrante, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0010858-50.2013.403.6100 - SPRIMAG BRASIL LTDA(SP216119 - WILLIAN FIORE BRANDÃO) X

DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP X UNIAO FEDERAL X INSPETOR DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Intime-se o impetrante para que traga aos autos cópia autenticada do documento de fls. 109/127, no prazo de 10

(dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Sem prejuízo, cumpra-se a parte final do

despacho de fls. 104. Int.

 

0001105-35.2014.403.6100 - ADRIANO MARTINEZ(SP270042 - HAMIR DE FREITAS NADUR) X

COMANDANTE DA 2REGIAO MILITAR - SP

Recebo o recurso de apelação do impetrado, somente no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para

oferecimento das contrarrazões, no prazo legal. Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

Oportunamente, subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legais.Int.

 

0001373-89.2014.403.6100 - QUALICORP ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS S/A X QUALICORP

ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA X QUALICORP CONSULTORIA EM SAUDE LTDA X

QUALICORP CORRETORA DE SEGUROS S/A(SP303020A - LUIZ GUSTAVO ANTONIO SILVA

BICHARA E SP264103A - FABIO LOPES VILELA BERBEL E SP287544 - LEANDRO LAMUSSI CAMPOS)

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Recebo o recurso de apelação do impetrado, somente no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para

oferecimento das contrarrazões, no prazo legal. Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

Oportunamente, subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legais.Int.

 

0001723-77.2014.403.6100 - CAIO VILAS BOAS DA COSTA PACHECO(DF037156 - JOAO PEDRO DE

ARRUDA SOARES) X DIRETOR GERAL DA ADMINISTRACAO DO TRT 2 REGIAO

Recebo o recurso de apelação do impetrado, somente no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para

oferecimento das contrarrazões, no prazo legal. Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

Oportunamente, subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legais.Int.

 

0008269-51.2014.403.6100 - ENGEDESK ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA(SP189233 - FABIANA

MARIA MORELLI LOPES GONÇALVES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO

PAULO

Trata-se de mandado de segurança, objetivando, liminarmente, seja determinado à autoridade coatora, a análise

imediata dos pedidos de restituição tributária (PER/DCOMPs) descritos na exordial. Foi proferida decisão que

deferiu o pedido liminar, a fim de determinar que a autoridade impetrada procedesse à análise conclusiva, no

prazo de 30 (trinta) dias, dos pedidos de restituição tributária (PER/DCOMPs) elencados na inicial. Verifico que,

às fls. 851/854 foi proferida sentença que confirmou a decisão liminar e concedeu a segurança, julgando o pedido

procedente. Fls. 861/864: Nota-se que houve a análise conclusiva dos pedidos de restituição. Às fls. 866/868, a

impetrante requer prazo e autorização para entrega de documentos. Indefiro tal pedido, já que esgotada a prestação

jurisdicional nesta instância e, conforme consta dos autos, concluída a análise dos pedidos de restituição. Cumpra-

se o despacho de fls. 865. Intime-se.

 

0012790-39.2014.403.6100 - VLADIR ARIENZO(SP283910 - LEANDRO LANZELLOTTI DE MORAES) X

SUPERVISOR GERAL DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVICO DA CEF(SP214060B -

MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Recebo o recurso de apelação do impetrado, somente no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para

oferecimento das contrarrazões, no prazo legal. Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

Oportunamente, subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legais.Int.

 

0017911-48.2014.403.6100 - COMPANHIA ULTRAGAZ S/A(SP273434 - EDUARDO SIMÕES FLEURY E

SP235177 - RODRIGO ALEXANDRE LAZARO PINTO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL EM SAO PAULO X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM

SAO PAULO-SP(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X SUPERINTENDENTE REGIONAL

DO MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO DE SAO PAULO

Remetam-se os autos ao SEDI para inclusão, no polo passivo, do Superintendente Regional do Trabalho e

Emprego em São Paulo. Intime-se o impetrante para que traga 01(uma) cópia da petição inicial e dos documentos

que a instruíram, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Se em
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termos, notifique-se a autoridade para apresentar informações no prazo legal. Após, ao MPF e conclusos. Intime-

se.

 

0018712-61.2014.403.6100 - EDGAR MARCOSSI(SP141237 - RAFAEL JONATAN MARCATTO E SP163569

- CLELIA CONSUELO BASTIDAS DE PRINCE) X CHEFE DA 6a SUPERINTENDENCIA DA POL

RODOVIARIA FEDERAL EM SAO PAULO

Fls. 101/106: Ciência ao impetrante. Após, vista ao MPF e conclusos para sentença. Int.

 

0019539-72.2014.403.6100 - OTTO BAUMGART INDUSTRIA E COMERCIO S A(SP177116 - JOSE

CARLOS PEREIRA DA SILVA) X PROCURADOR CHEFE DA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA

NACIONAL - SAO PAULO X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA

EM SP - DERAT

Remetam-se os autos ao SEDI para inclusão do Delegado da Receita Federal do Brasil de Administração

Tributária em São Paulo - DERAT no polo passivo da demanda. Sem prejuízo, oficie-se requisitando as

informações, a serem apresentadas no prazo de 10 (dez) dias. Fls. 117/124: Ciência à União Federal (Fazenda

Nacional). Após, ao MPF e conclusos para sentença. Int.

 

0020300-06.2014.403.6100 - OVERLAP CONSULTORES EM MARKETING E FORMACAO SOCIEDADE

LTDA X OVERLAP INTERNACIONAL, S.A. SOCIEDAD UNIPERSONAL(SP163220 - CRISTIANO ISAO

BABA) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Por ora, intime-se o impetrante para que se manifeste acerca das alegações de ilegitimidade passiva aduzidas pela

autoridade às fls. 149/153, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0021627-83.2014.403.6100 - DANYELA RAYSA AGNES GOMES(SP319115 - IGOR JOSE DA SILVA

OLIVEIRA) X REITOR DA UNIVERSIDADE ANHEMBI MORUMBI(SP208574A - MARCELO

APARECIDO BATISTA SEBA E SP249581 - KAREN MELO DE SOUZA BORGES)

Tendo em vista as informações de fls. 42/77, intime-se a impetrante para que se manifeste acerca do interesse no

prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias. Intime-se.

 

0022709-52.2014.403.6100 - IREP SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR, MEDIO E FUNDAMENTAL

LTDA(SP319710 - ANGELA DIACONIUC) X PROCURADOR CHEFE DA PROCURADORIA REGIONAL

DA FAZENDA NACIONAL 3 REGIAO - SP

Tendo em vista as informações de fls. 105/114, intime-se o impetrante para que se manifeste acerca do interesse

no prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cinco) dias. Intime-se.

 

0002578-54.2014.403.6133 - WASHINGTON JOSE DE AZEVEDO MOTA(SP125155 - MARCIA CRISTINA

JUNGERS TORQUATO) X CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP

Vistos, etc. Recebo a petição de fls. 35 como aditamento à inicial. No que tange à análise do pedido liminar,

acompanho as razões do Juízo da 2ª Vara Federal de Mogi das Cruzes quanto à necessidade de prévia oitiva da

autoridade impetrada (fls. 26), uma vez que a esta cabe a comprovação da regularidade da notificação impugnada

na inicial, inclusive mediante a juntada aos autos de cópia integral do procedimento administrativo inerente ao

exame para regularização da vida escolar do impetrante. Desse modo, permito-me apreciar o pedido de liminar

após a vinda aos autos das informações. Para tanto, notifique-se o Presidente do Conselho Regional de Corretores

de Imóveis - CRECI 2ª Região/SP para prestá-las, no prazo de 10 (dez) dias. Com a juntada aos autos das

informações, tornem os autos conclusos. Oportunamente, remetam-se os autos aos SEDI, a fim de que seja

retificado o polo passivo da ação, devendo constar o Presidente do Conselho Regional de Corretores de Imóveis -

CRECI 2ª Região/SP ao invés do Conselho Regional de Corretores de Imóveis - CRECI 2ª Região/SP. Intime-se.

Oficie-se.

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0023886-51.2014.403.6100 - ADRIANA ROBERTA BORGES DA SILVA(SP046152 - EDSON GOMES

PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Intime-se a requerente para que junte aos autos os originais dos documentos de fls. 10 e 22, no prazo de 10 (dez)

dias, sob pena de indeferimento da inicial. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se. Se em

termos, cite-se e intime-se. 

 

PRODUCAO ANTECIPADA DE PROVAS - PROCESSO CAUTELAR
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0023889-06.2014.403.6100 - CONFECCOES DE ROUPAS SEIKI LTDA(SP296717 - DANIEL CHOI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X UNIAO FEDERAL X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SAO

PAULO X BANCO SAFRA S.A X BANCO SANTANDER S.A X RENAN DO AMARAL MIRANDA

Por ora, intime-se o requerente para que traga aos autos o original do documento de fls. 11/16, bem como para que

comprove o recolhimento das custas faltantes, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial. Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0039842-74.1995.403.6100 (95.0039842-7) - MIGUEL NUCCI JUNIOR X ELAINE CRISTINA PRENDA

FERRI(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ E SP133626 - APARECIDA DENISE PEREIRA

HEBLING) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096298 - TADAMITSU NUKUI E SP077580 - IVONE

COAN)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

0006830-35.1996.403.6100 (96.0006830-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0049363-

43.1995.403.6100 (95.0049363-2)) MIGUEL NUCCI JUNIOR X ELAINE CRISTINA PRENDA

FERRI(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ E SP133626 - APARECIDA DENISE PEREIRA

HEBLING) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP077580 - IVONE COAN)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

0018056-07.2014.403.6100 - HELIO ANTONIO DA SILVA X LIDIA BARBOSA DA SILVA(MG009080 -

JOSUE NEVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 138/146: Verifico que a documentação carreada pela CEF, relativa ao procedimento de execução extrajudicial

que culminou com a consolidação de propriedade de imóvel impugnada, não traz elementos suficientes para a

cassação da medida liminar deferida às fls. 81/82, à qual, portanto, estendo os efeitos até o julgamento da presente

ação. Prossiga-se nos autos da ação ordinária em apenso. Int.

 

0020650-91.2014.403.6100 - GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS DE BORRACHA LTDA(SP234916 -

PAULO CAMARGO TEDESCO) X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista o informado pela União Federal às fls. 1156/1157, intime-se o requerente para que tome as

providências para a transferência do seguro garantia aos autos da execução fiscal ajuizada. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 4343

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0014087-86.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

RAPHAEL FELIPE GONCALVES

Ciência à CEF da certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 167, para que dê regular prosseguimento ao feito, no

prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de extinção do feito. Int.

 

0023451-77.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

EDMAR CORREA CARLOS

Vistos, etc. Trata-se de ação de busca e apreensão de veículo proposta pela Caixa Econômica Federal - CEF em

face de Edmar Correa Carlos, com fundamento no Decreto-Lei n.º 911/69 e na Lei n.º 4.728/65, em razão do

inadimplemento do Contrato de Financiamento de Veículo n 21.0244.149.0000032-84, firmado entre as

partes.Sustenta a autora que o crédito decorrente do mencionado contrato está garantido pelo veículo marca

HYUNDAI, modelo HR 2.5 TCI DIESEL (RS/RD), cor BRANCA, chassi n 95PZBN7HPCB032101, ano de

fabricação 2011, modelo 2012, placa ELQ-9648/SP, Renavam 00308908023, o qual foi gravado em seu favor

com cláusula de alienação fiduciária. Alega que o réu se obrigou ao pagamento do número de prestações mensais

e sucessivas mencionadas no contrato, sendo que, na hipótese de inadimplência, anuiu quanto ao pagamento do

valor principal acrescido de comissão de permanência e custas judiciais.Aduz que o réu deixou de efetuar o

pagamento das prestações devidas, dando ensejo à sua constituição em mora e à propositura da presente ação, uma

vez que foram esgotadas todas as tentativas amigáveis para a composição da dívida. Pleiteia a concessão de

medida liminar que determine o bloqueio, com ordem de restrição total, via RENAJUD, assim como a busca e

apreensão do veículo mencionado na inicial, se necessário com a utilização de força policial, depositando-o em

mãos da representante da empresa indicada na inicial (fls. 05/06).Com a inicial vieram os documentos (fls.
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12/35).Os autos vieram conclusos para apreciação do pedido liminar. É o relatório. Decido. As medidas liminares,

para serem concedidas, dependem da coexistência de dois pressupostos, o fumus boni iuris e o periculum in

mora.No presente caso, entendo presentes tais requisitos. Com efeito, a autora comprovou com os documentos

carreados com a inicial a existência de contrato de financiamento de veículo firmado entre as partes (fls. 12/14-

verso), bem como a mora do devedor, nos termos do 2 do art. 2 do Decreto-Lei n 911/69 (fls. 15 e 24/35). Assim,

resta demonstrado o fumus boni iuris. Presente ainda o periculum in mora, ante a possibilidade de deterioração e

desvalorização do veículo em posse do devedor. Dessa forma, presentes os pressupostos autorizadores, há que ser

deferida a medida pretendida.Pelo exposto, DEFIRO a medida liminar de busca e apreensão do veículo marca

HYUNDAI, modelo HR 2.5 TCI DIESEL (RS/RD), cor BRANCA, chassi n 95PZBN7HPCB032101, ano de

fabricação 2011, modelo 2012, placa ELQ-9648/SP, Renavam 00308908023.Cumpra-se a ordem de bloqueio via

RENAJUD e expeça-se o competente mandado de busca e apreensão, nos termos dos artigos 841 e 842, ambos do

CPC. Cumprido o mandado, proceda-se à entrega do bem ao depositário da autora indicado na inicial (fls. 05/06).

Em caso de não localização do bem, tornem os autos conclusos. Cite-se. Intimem-se.

 

0024109-04.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MARIA BETANIA SANTOS DE MOURA

Vistos, etc. Trata-se de ação de busca e apreensão de veículo proposta pela Caixa Econômica Federal - CEF em

face de Maria Betânia Santos de Moura, com fundamento no Decreto-Lei n.º 911/69, em razão do inadimplemento

do Contrato de Crédito Bancário para Financiamento de Veículo n.º 000047515391, firmado entre o Banco

Panamericano S/A e a ré.Sustenta a autora que o crédito decorrente do mencionado contrato está garantido pelo

veículo marca GM, modelo CELTA LIFE, cor PRETA, chassi n 9BGRZ08909G133125, ano de fabricação 2008,

modelo 2009, placa HIU-7509/SP, Renavam 00967582792, o qual foi gravado em favor do Banco Panamericano

S/A com a cláusula de alienação fiduciária. Alega que a ré se obrigou ao pagamento do número de prestações

mensais e sucessivas mencionadas no contrato, sendo que, na hipótese de inadimplência, comprometeu-se ao

pagamento do valor principal, bem como de comissão de permanência e custas judiciais.Aduz que a ré deixou de

efetuar o pagamento das prestações devidas, dando ensejo à sua constituição em mora e à propositura da presente

ação, uma vez que foram esgotadas todas as tentativas amigáveis para a composição da dívida. Aduz ainda que o

crédito em questão foi-lhe cedido pelo Banco Panamericano S/A.Pleiteia a concessão de medida liminar que

determine o bloqueio, com ordem de restrição total, via RENAJUD, assim como a busca e apreensão do veículo

mencionado na inicial, se necessário com a utilização de força policial, depositando-o em mãos da representante

da empresa indicada na inicial (fls. 06).Com a inicial vieram os documentos (fls. 12/22).Os autos vieram

conclusos para apreciação do pedido liminar. É o relatório. Decido. As medidas liminares, para serem concedidas,

dependem da coexistência de dois pressupostos, o fumus boni iuris e o periculum in mora.No presente caso,

entendo presentes tais requisitos. Com efeito, a autora comprovou com os documentos carreados com a inicial a

existência de Contrato de Crédito Bancário para Financiamento de Veículo firmado pela ré (fls. 12/14-verso), bem

como a cessão do respectivo crédito para o seu nome e a mora da devedora, nos termos do 2, do art. 2, do

Decreto-Lei n 911/69 (fls. 18/22). Assim, resta demonstrado o fumus boni iuris alegado na inicial. Presente ainda

no caso o periculum in mora, ante a possibilidade de deterioração e desvalorização do veículo em posse da

devedora. Assim, presentes os pressupostos autorizadores, há que ser deferida a medida pretendida.Pelo exposto,

DEFIRO a medida liminar, a fim de determinar o bloqueio, com ordem de restrição total, via RENAJUD, bem

como a busca e apreensão do veículo marca GM, modelo CELTA LIFE, cor PRETA, chassi n

9BGRZ08909G133125, ano de fabricação 2008, modelo 2009, placa HIU-7509/SP, Renavam

00967582792.Cumpra-se a ordem de bloqueio via RENAJUD e expeça-se o competente mandado de busca e

apreensão, nos termos dos artigos 841 e 842, ambos do CPC. Cumprido o mandado, proceda-se à entrega do bem

ao depositário da autora indicado na inicial (fls. 06). Em caso de não localização do bem, tornem os autos

conclusos. Cite-se. Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000501-22.1987.403.6100 (87.0000501-0) - KODAK BRASILEIRA COM/ E IND/(SP033039 - VERA LIGIA

CARLI E SP128463 - BEATRIZ DE ALCANTARA OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 793 - ANTONIO

LEVI MENDES)

Ciência às partes da redistribuição do presente feito. Após, aguarde-se sobrestado em Secretaria pelo julgamento

do recurso interposto. Intimem-se.

 

0028827-11.1995.403.6100 (95.0028827-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0031229-

02.1994.403.6100 (94.0031229-6)) PLASTICOS MASAO LTDA(SP066895 - EDNA TIBIRICA DE SOUZA) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1906 - EUN KYUNG LEE)

Fls. 201: Defiro o prazo de 30 (trinta) dias, requerido pela parte autora. Decorrido o prazo sem manifestação,

tornem os autos ao arquivo. Int.
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0001119-53.2013.403.6100 - JOHNSON MATTHEY BRASIL LTDA(SP146959 - JULIANA DE SAMPAIO

LEMOS E SP234846 - PRISCILA FARICELLI DE MENDONCA) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação do réu, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária para o

oferecimento das contrarrazões, no prazo legal. Oportunamente, subam os autos à Superior Instância, observadas

as formalidades e cautelas legais.Intimem-se. 

 

0002287-90.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000186-

80.2013.403.6100) VOTORANTIM CIMENTOS S/A(SP081517 - EDUARDO RICCA E SP129282 -

FREDERICO DE MELLO E FARO DA CUNHA) X DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUCAO

MINERAL - DNPM

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2014) Manifestem-se as partes, em 05 (cinco) dias sobre a

estimativa de honorários periciais. Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0025436-77.1997.403.6100 (97.0025436-4) - BANCO BRADESCO S/A(SP166756 - DILSON CAMPOS

RIBEIRO) X GERENTE REGIONAL DE ARRECADACAO E FISCALIZACAO DO INSS EM OSASCO-

SP(Proc. 660 - WAGNER ALEXANDRE CORREA)

Fls. 406: Ciência ao impetrante. Tendo em vista o noticiado pela CEF, desentranhe-se o alvará de levantamento nº

253/2014, juntado à fl. 407, procedendo-se ao seu cancelamento, com posterior arquivamento em pasta própria.

Oficie-se à CEF, encaminhando-se cópia da guia de depósito judicial, juntada às fls. 269, para que esta esclareça,

no prazo de 10 (dez) dias, o fato do depósito pertencer a outro depositante e, ainda, com o valor menor e

vinculado a outro processo. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0018219-12.1999.403.6100 (1999.61.00.018219-6) - S/C PALMARES LTDA(SP100930 - ANNA LUCIA DA

MOTTA PACHECO CARDOSO DE MELLO) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO

PAULO-SP

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2007.Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos

para que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias. Sem manifestação, retornem os autos ao

arquivo. Int. 

 

0014451-05.2004.403.6100 (2004.61.00.014451-0) - HITER IND/ E COM/ DE CONTROLES TERMO

HIDRAULICOS LTDA(SP051184 - WALDIR LUIZ BRAGA E SP141248 - VALDIRENE LOPES

FRANHANI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO

PAULO(Proc. 1378 - FRANCISCO JOAO GOMES)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

0028210-65.2006.403.6100 (2006.61.00.028210-0) - TCA - TRANJAN CONSULTORES ASSOCIADOS S/C

LTDA(SP129811 - GILSON JOSE RASADOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE

ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO X PROCURADOR CHEFE PROCURADORIA GERAL

FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO - SP

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

0005757-32.2013.403.6100 - MATUZOLA DIBU(Proc. 2287 - ANA LUCIA MARCONDES FARIA DE

OLIVEIRA) X REITOR DA ASSOCIACAO EDUCACIONAL NOVE DE JULHO - UNINOVE(SP174525 -

FABIO ANTUNES MERCKI E SP210108 - TATTIANA CRISTINA MAIA E SP306615 - GABRIEL ALBIERI)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

0008888-78.2014.403.6100 - SWIFT ARMOUR S A INDUSTRIA E COMERCIO(SP156299 - MARCIO S

POLLET E SP200760B - FELIPE RICETTI MARQUES) X PROCURADOR REGIONAL DA FAZENDA

NACIONAL DA 3.REGIAO

Recebo o recurso de apelação do impetrante, somente no efeito devolutivo. Vista à parte contrária para

oferecimento das contrarrazões, no prazo legal. Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

Oportunamente, subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legais. Int.
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0013830-56.2014.403.6100 - VITOR HUGO ARAUJO SOUZA - INCAPAZ X MILTON BATISTA DE

SOUZA(SP296403 - CUSTODIO MANOEL NUNES) X DIRETORIA REGIONAL SP METROPOLITANA DA

ECT EM SAO PAULO-SP(SP135372 - MAURY IZIDORO) X GERENTE DE ADMINISTRACAO DE REC

HUMANOS EMP BRAS CORREIOS E TELEG-ECT X PRESIDENTE NACIONAL DA COMISSAO

ORGANIZADORA DO PROCESSO SELETIVO PARA O PROGRAMA JOVEM APRENDIZ DOS

CORREIOS

Recebo o recurso de apelação do impetrado, somente no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para

oferecimento das contrarrazões, no prazo legal. Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

Oportunamente, subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legais.Int.

 

0023318-35.2014.403.6100 - LUCIANO PINTO RAMALHO(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE

NOVAIS) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Cumpra o impetrante corretamente o despacho de fls. 25, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias.

 

0024425-17.2014.403.6100 - PATRICIA ALVES DIAS(SP225099 - ROSANA ALVES DA SILVA) X

PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE-CFC X PRESIDENTE DO CONSELHO

REGIONAL DE CONTABILIDADE DO EST DE SAO PAULO

Vistos. Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, por meio do qual a impetrante pretende obter

provimento jurisdicional que lhe assegure o registro como Técnica em Contabilidade perante o Conselho Regional

de Contabilidade do Estado de São Paulo - CRC/SP, independentemente de submissão ao denominado Exame de

Suficiência, previsto nos artigos 1, caput e único, 2 e 5 da Resolução CFC n 1.373/2011, declarando-se

incidentalmente a inconstitucionalidade de tais dispositivos.Afirma a impetrante que, na data de 08/07/2011,

obteve habilitação profissional técnica de nível médio de técnico de contabilidade, estando apta, portanto, ao

registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, nos termos da Lei n 9.295/46. Alega, todavia, que as

autoridades impetradas vem exigindo de todos os profissionais, indistintamente, com amparo na Resolução n

1.373/2011, que regulamentou a Lei n 12.249/2010, a realização de exame de suficiência como pré-requisito para

inscrição no conselho correspondente.Sustenta que tal exigência é inconstitucional, na medida em que afronta os

princípios da legalidade e da liberdade de escolha profissional, previstos, respectivamente, nos incisos II e XIII do

art. 5 da Constituição Federal.Os autos vieram conclusos para apreciação do pedido liminar.É o relatório.

Decido.Ante a declaração de pobreza juntada às fls. 28 e o requerimento efetuado na inicial, defiro à impetrante os

benefícios da justiça gratuita.De início, verifico a ilegitimidade do Presidente do Conselho Federal de

Contabilidade - CFC para figurar no polo passivo da presente ação, na medida em que somente o Presidente do

Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo - CRC/SP se afigura como autoridade sujeita aos

efeitos de eventual decisão, atinente ao pedido efetuado na inicial, que venha a ser proferida no presente feito. As

medidas liminares, para serem concedidas, dependem da coexistência de dois pressupostos, o fumus boni iuris e o

periculum in mora.No presente caso, entendo ausentes tais requisitos.Isso porque, conforme se verifica no

documento de fls. 25, a impetrante concluiu o curso de Técnico em Contabilidade em 08/07/2011, data em que já

se encontrava vigente e devidamente regulamentada a modificação realizada pela Lei n 12.249/2010 no Decreto-

Lei n 9.295/1946, no que tange à instituição do exame de suficiência como pressuposto de inscrição dos

profissionais regidos pela lei em questão nos Conselhos Regionais de Contabilidade. Verifica-se, portanto, que,

em que pese a impetrante tenha obtido com sua formação o reconhecimento de habilitação profissional de Técnico

em Contabilidade, não atendia materialmente, à época, o requisito de qualificação necessário à inscrição no

Conselho, qual seja, a aprovação no exame de suficiência, não tendo havido incorporação ao seu patrimônio

jurídico de direito que lhe autorizasse o exercício profissional sem a prestação de tal exame.Por tais motivos, não

antevejo a alegada afronta aos princípios constitucionais da legalidade e da liberdade de escolha profissional,

tampouco a configuração de direito adquirido por parte da impetrante a não prestação do exame de sificiência,

estando ausente no presente caso, portanto, o fumus boni iuris alegado na inicial.Entendo ausente ainda o

periculum in mora, na medida em que não há notícia nos autos de qualquer ato praticado pela autoridade

impetrada no sentido de impedir ou dificultar a realização do exame de suficiência pela impetrante e, assim, lhe

impossibilitar a regular inscrição no CRC/SP e a concretização do planejamento profissional comunicado na

inicial. Desta forma, INDEFIRO o pedido liminar.Notifique-se e requisitem-se as informações ao Presidente do

Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo - CRC/SP.Após, remetam-se os autos ao Ministério

Público Federal e, por fim, tornem os autos conclusos para sentença.Sem prejuízo, remetam-se oportunamente os

autos ao SEDI, a fim de que seja retificado o polo passivo da ação, excluindo-se o Presidente do Conselho Federal

de Contabilidade - CFC do polo passivo da ação. Intime-se. Oficie-se.

 

0008111-78.2014.403.6105 - MARIA ELIZA RODRIGUES VIANA(MA012652A - ALINE VERONICA DA

SILVA DIAS) X EDILANE FREITAS DA SILVA X SUPERINTENDENTE DA POLICIA FEDERAL EM SAO
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PAULO - SP

Vistos. Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, por meio do qual a impetrante pretende obter

provimento jurisdicional que determine à autoridade impetrada a imediata liberação do veículo PAS/ÔNIBUS,

marca/modelo SCANIA/K 113 CL 4/2 360, ano/modelo 1994, placa CYB-6828, chassi 9BSKC4X2BR3463748,

Renavam 00626641535, de sua propriedade.Informa a impetrante que, na data de 27/04/2014, o mencionado

veículo transportava passageiros de São Paulo/SP para São Luis/MA, quando, ao trafegar pelo município de

Cajamar/SP, foi abordado por agente da Polícia Rodoviária Federal, o qual, sob a alegação de ocorrência de

viagem interestadual de passageiros sem autorização da ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres),

lavrou o Auto de Infração n 2644715 e respectivo Termo de Fiscalização com Transbordo.Afirma, porém, que o

veículo é regularmente cadastrado na ANTT, estando com sua documentação regularizada à época da apreensão.

Sustenta que, em razão de um equívoco, a autorização não foi providenciada no município de São Paulo/SP, sendo

previamente planejada a sua emissão no município de destino, imaginando-se que não haveria qualquer

problema.Com fundamento de direito, aduz que não é cabível condicionar a liberação de bem apreendido ao

prévio pagamento de multa imposta em razão de conduta apontada como indevida, ou como meio de permitir o

exercício de atividade.Salienta que vem sofrendo diversos prejuízos de ordem econômica em decorrência da

apreensão do mencionado veículo, cuja utilização configura seu único meio de sustento.O feito foi inicialmente

distribuído perante o juízo da 03ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Campinas/SP, o qual declinou de sua

competência para o processamento e julgamento e remeteu os autos para a Subseção Judiciária de São Paulo/SP

(fls. 21/21-verso), sendo estes redistribuídos a esta Vara (fls. 26).Intimada, a impetrante indicou como autoridade

correta para constar no polo passivo da ação o Superintendente da Polícia Rodoviária Federal em São Paulo/SP,

bem como declarou como autênticas as cópias de fls. 12 a 18 dos autos (fls. 32 e 34). Os autos vieram conclusos

para apreciação do pedido liminar.Decido.Recebo as petições de fls. 32 e 34 como emenda à petição inicial.Ante o

requerimento efetuado na inicial, defiro à impetrante os benefícios da justiça gratuita.As medidas liminares, para

serem concedidas, dependem da coexistência de dois pressupostos, o fumus boni iuris e o periculum in mora.No

presente caso, em que pese o inconformismo da impetrante, entendo ausente o fumus boni iuris que permita a

concessão da liminar pretendida.Isso porque, não obstante o veículo apreendido esteja devidamente registrado

para fretamento perante a ANTT (fls. 18), não se verifica pela documentação carreada com a inicial a existência

de elementos que comprovem, ao menos, qualquer providência preliminar por parte da impetrante, ou de quem

detivesse poderes para tanto, no sentido de obter a mencionada autorização de viagem na data da apreensão do

veículo, não sendo suficiente para a obtenção da liminar pretendida, mesmo utilizando-se de razoabilidade, a

simples alegação de que tal autorização seria providenciada no local de destino da viagem, como consta na

inicial.Ademais, não restou plenamente evidenciado pela análise da petição inicial e dos documentos que a

acompanham que a autoridade impetrada esteja condicionando a liberação do veículo apreendido ao pagamento de

multa ou demais encargos, o que deverá, contudo, ser objeto de esclarecimento nas informações. Desta forma,

INDEFIRO o pedido liminar.Notifique-se e requisitem-se as informações à autoridade impetrada.Dê-se ciência do

ajuizamento deste mandado de segurança ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, na

forma do art. 7, inciso II, da Lei n 12.016/2009.Após, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal e, por

fim, tornem os autos conclusos para sentença.Sem prejuízo, remetam-se oportunamente os autos ao SEDI, a fim

de que seja retificado o polo passivo da ação, a fim de que conste o Superintendente da Polícia Rodoviária Federal

em São Paulo/SP ao invés do Superintendente da Polícia Federal em São Paulo/SP. Fls. 33: Anote-se.Intime-se.

Oficiem-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA COLETIVO

0002184-49.2014.403.6100 - INSTITUTO APROAR - ASSOCIACAO DE PROTECAO AOS

CONSUMIDORES DA INFRAESTRUTURA AERONAUTICA CIVIL(SP082008 - ALEXANDRE MELE

GOMES) X DIRETOR PRESIDENTE DA ANAC-AGENCIA NACIONAL AVIACAO CIVIL

Recebo o recurso de apelação do impetrante, somente no efeito devolutivo. Vista à parte contrária para

oferecimento das contrarrazões, no prazo legal. Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

Oportunamente, subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legais. Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0920296-86.1987.403.6100 (00.0920296-0) - KODAK BRASILEIRA COM/ IND/ LTDA(SP033039 - VERA

LIGIA CARLI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 793 - ANTONIO LEVI MENDES)

Ciência às partes da redistribuição do presente feito. Após, aguarde-se sobrestado em Secretaria pelo julgamento

do recurso interposto. Intimem-se.

 

0032524-11.1993.403.6100 (93.0032524-8) - ZEVIR SERVICOS E PECAS LTDA(SP235276 - WALTER

CARVALHO DE BRITTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO)

Tendo em vista as manifestações das partes às fls. 202/230, 281/295 e 302/303, oficie-se à Caixa Econômica
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Federal - CEF, solicitando a transferência dos valores depositados na conta 0265.635.00003337-8, conforme

discriminado abaixo: - R$ 4.011,10, atualizado para março de 2013, à disposição do Juízo da 8ª Vara Federal de

Execuções Fiscais de São Paulo, na agência 2527 da CEF, vinculado ao processo nº 0054889-55.2003.403.6182; -

R$ 5.326,04, atualizado para março de 2013, à disposição do Juízo da 8ª Vara Federal de Execuções Fiscais de

São Paulo, na agência 2527 da CEF, vinculado ao processo nº 0069195-29.2003.403.6182; - R$ 12.000,00,

atualizado para dezembro de 2012, à disposição do Juízo da 48ª Vara do Trabalho de São Paulo, na agência 5905

do Banco do Brasil S/A, vinculado à Reclamação Trabalhista nº 003890039199445020048. Comunique-se aos

Juízos da 8ª Vara Federal de Execuções Fiscais em São Paulo e da 48ª Vara do Trabalho de São Paulo. Intime-se a

União Federal deste e do despacho de fls. 301. Nada sendo requerido, cumpra-se a parte final do despacho de fls.

301, expedindo-se o ofício requisitório e expeça-se alvará de levantamento no valor de R$ 30.000,00, atualizado

para dezembro de 2012, em favor do requerente. Intimem-se.

 

0022703-16.2012.403.6100 - JOHNSON MATTHEY BRASIL LTDA(SP109361B - PAULO ROGERIO SEHN

E SP234846 - PRISCILA FARICELLI DE MENDONCA) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação do réu, apenas no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, inciso IV, do Código de

Processo Civil.Vista à parte contrária para o oferecimento das contrarrazões, no prazo legal. Oportunamente,

subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades e cautelas legais.Intimem-se. 

 

0022294-69.2014.403.6100 - ANTONIO JOSE DA LUZ(SP283562 - LUCIO MARQUES FERREIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP267078 - CAMILA GRAVATO CORREA DA SILVA E SP073809 -

MARCOS UMBERTO SERUFO)

DECISÃOTrata-se de ação cautelar inominada, com pedido liminar, por meio da qual o requerente pretende obter

provimento jurisdicional a fim de obstar a realização de qualquer concorrência pública ou leilão, ou ainda, de

sustar os seus efeitos, na hipótese de já ter sido realizado. O requerente afirma em sua petição inicial que firmou

contrato com a ré para financiamento do imóvel residencial situado na Avenida Ourives, 630, apto 117, no 11º

andar, Saúde/São Paulo/SP. Aduz que atrasou algumas prestações, todavia, já teria pago R$48.000,00, restando

aproximadamente R$60.000,00 para a quitação total do imóvel. Informa que, quando conseguiu restabelecer sua

condição financeira, tentou sem êxito fazer uma composição com ré. Alega que em 03.11.2014 tomou

conhecimento, por intermédio do corpo diretivo do condomínio de que seu imóvel iria a leilão público em data

não especificada. Todavia, salienta, que não teria sido intimado em nenhuma ocasião a esse respeito e que não

teria sido dada a oportunidade de exercer o contraditório e ampla defesa. Sustenta que a presente medida cautelar

é preparatória da ação ordinária que pretende ajuizar visando à anulação de cláusulas abusivas. A apreciação do

pedido de liminar foi postergada para após a vinda aos autos da contestação (fl. 53). Devidamente citada, a ré

apresentou contestação às fls. 57/75 e, em suma, requereu a improcedência do pedido. Juntou documentos. Os

autos conclusos para apreciação do pedido liminar. É a síntese do necessário.DecidoNo caso, em que pese o fato

de o requerente confessar a inadimplência das prestações, bem como a ré ter informado a consolidação da

propriedade em momento anterior ao ajuizamento da demanda, entendo necessária a utilização do poder geral de

cautela conferido pelo art. 798 do CPC para a concessão da medida liminar pleiteada para determinar que a ré se

abstenha de realizar eventuais leilões e/ou concorrência pública, ao menos até a devida instrução do feito,

evitando-se, assim, maiores prejuízos ao autor. Não há nos autos qualquer comprovação acerca da realização de

leilão ou concorrência pública, no entanto, acaso já tenham sido realizados, devem ser sustados os seus efeitos.

Por tais motivos,DEFIRO o pedido liminar, para determinar à ré que se abstenha de realizar qualquer concorrência

pública e/ou leilão, em decorrência do procedimento de execução extrajudicial, levado a efeito pela ré com base

na Lei n.º9.514/97. Acaso já tenham sido realizados os leilões ou concorrência pública, determino a sustação de

seus efeitos. Saliento que em razão do caráter precário da presente decisão liminar, a sua manutenção será

reavaliada oportunamente. Intimem-se, com urgência, a Caixa Econômica Federal - CEF, a fim de colacionar aos

autos as cópias do procedimento de execução extrajudicial, a fim de que comprove a notificação pessoal do

mutuário. Registre-se. 

 

 

Expediente Nº 4348

 

MANDADO DE SEGURANCA

0015572-15.1997.403.6100 (97.0015572-2) - AZIMUTE LTDA(Proc. RICARDO OLIVEIRA GODOI) X

GERENTE REGIONAL DE ARRECADACAO E FISCALIZACAO DO INSS EM SAO PAULO / OESTE(Proc.

350 - NEIDE MENEZES COIMBRA)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 
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0011356-40.1999.403.6100 (1999.61.00.011356-3) - EDITORA BANAS LTDA(SP130754 - MAURICIO

SILVEIRA LOCATELLI) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 2363 -

MARIA RITA ZACCARI)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

0016023-30.2003.403.6100 (2003.61.00.016023-6) - CARLOS EDUARDO PELLEGRINI MAGRO(SP021709 -

ANA MARIA GOFFI FLAQUER SCARTEZZINI E SP182314 - JORGE TADEO GOFFI FLAQUER

SCARTEZZINI) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA POLICIA FEDERAL EM SAO PAULO

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

0010758-76.2005.403.6100 (2005.61.00.010758-9) - LATINPANEL DO BRASIL LTDA(SP128341 - NELSON

WILIANS FRATONI RODRIGUES) X CHEFE DA UNIDADE DESCENTRALIZADA DA SECRETARIA DA

RECEITA PREVIDENCIARIA SRP EM OSASCO SP(SP195104 - PAULINE DE ASSIS ORTEGA) X

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

0022619-59.2005.403.6100 (2005.61.00.022619-0) - CONSTRUTORA AUGUSTO VELLOSO S/A(SP052694 -

JOSE ROBERTO MARCONDES E SP118948 - SANDRA AMARAL MARCONDES) X DELEGADO(A) DA

RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 2341 - MARILIA ALMEIDA RODRIGUES LIMA)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

0010638-96.2006.403.6100 (2006.61.00.010638-3) - A6 ARQUITETURAS + DESIGN(SP097391 - MARCELO

TADEU SALUM) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO

PAULO(Proc. 2015 - FLAVIA OLIVA ZAMBONI)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

0021625-94.2006.403.6100 (2006.61.00.021625-5) - MED 5 SERVICOS PEDIATRICOS S/C LTDA(SP173699

- WILTON MAGÁRIO JUNIOR) X CHEFE DIVIS UNID DESCENTRAL SECRETARIA RECEITA PREVID

SAO PAULO LESTE(Proc. 1073 - ALESSANDRA HELOISA GONZALES COELHO)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

0023140-96.2008.403.6100 (2008.61.00.023140-0) - J MACEDO ALIMENTOS S/A(SP174341 - MARCOS

HIDEO MOURA MATSUNAGA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO

TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 2350 - JUNG WHA LIM)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

0009243-64.2009.403.6100 (2009.61.00.009243-9) - SAO PAULO TRANSPORTES S/A(SP180579 - IVY

ANTUNES SIQUEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO(Proc. 601 -

IVANY DOS SANTOS FERREIRA)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

0022021-32.2010.403.6100 - EDUARDO BARRETO BATISTA(SP274384 - PRISCILA MARGARITO VIEIRA

DA SILVA) X GERENTE DE FILIAL DO FGTS DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SAO PAULO-

SP(SP245526 - RODRIGO OTAVIO PAIXAO BRANCO)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

0007563-73.2011.403.6100 - TAVEX BRASIL S/A(SP065609 - CARLOS EDUARDO PRINCIPE) X
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PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO EM SAO PAULO - SP(SP211620 -

LUCIANO DE SOUZA)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

0007612-46.2013.403.6100 - M2 A ENGENHARIA LTDA(SP242540 - ARGEMIRO MATIAS DE OLIVEIRA)

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1115

- TELMA DE MELO SILVA)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

0012680-74.2013.403.6100 - MAXITEMP SISTEMAS DE AQUECIMENTO EIRELI - ME(SP167250 -

ROBSON RIBEIRO LEITE) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE FISCALIZACAO EM

SAO PAULO SP(Proc. 2350 - JUNG WHA LIM)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

0003710-51.2014.403.6100 - GUILHERME IOANNOU GONCALVES - CONSTRUCAO CIVIL -

EPP(SP029120 - JOSE MARCELO BRAGA NASCIMENTO E SP113343 - CELECINO CALIXTO DOS REIS

E SP287401 - BRUNO CENTENO SUZANO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 2350 - JUNG WHA LIM)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

0006164-04.2014.403.6100 - ADEMIR DE SOUZA X SUELI ROCHA DE SOUZA(SP130054 - PAULO

HENRIQUE CAMPILONGO) X SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DO PATRIMONIO DA UNIAO

EM SAO PAULO(Proc. 2826 - TERCIO ISSAMI TOKANO)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Ciência às partes do retorno dos autos da Superior

Instância. Nada sendo requerido em 05 (cinco) dias, arquivem-se. Int. 

 

0016011-30.2014.403.6100 - DIONISIO PEDRO DE LIMA FILHO(SP067821 - MARA DOLORES BRUNO) X

SECRETARIO DO SETOR DE DIPLOMAS DO CENTRO UNIVERSITARIO NOVE DE JULHO X

SECRETARIA ESTADO EDUCACAO - COORD ENSINO REG METROPOL GRD SAO PAULO X

MINISTERIO DA EDUCACAO E CULTURA - MEC

Tendo em vista a informação de fls. 245, intime-se o impetrante para que traga aos autos 01 (uma) cópia de todos

os documentos que instruíram a petição inicial, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de extinção do feito sem

resolução do mérito.Se em termos, notifique-se.Juntamente com este, publique-se a decisão de fls.

242/243.Intime-se.Vistos. Fls. 95/239: Verifico que a documentação carreada aos autos pelo impetrante, relativa

ao Processo Administrativo n 2013-0.219.227-9, instaurado pela Diretoria Regional de Educação

Freguesia/Brasilândia para a apuração de irregularidades em sua habilitação profissional, e que culminou na

declaração de nulidade dos termos de contrato de prestação de serviços por tempo determinado firmados pelo

impetrante junto à Secretaria Municipal de Educação de São Paulo/SP, não se mostra suficiente para o

cumprimento integral da decisão de fls. 91/91-verso.Isso porque, conforme já apontado na mencionada decisão, o

impetrante pretende com a presente ação obter provimento jurisdicional que lhe assegure a convalidação de seus

atos escolares relacionados ao Curso Superior de Estudos Sociais - Habilitação em Geografia, ministrado pela

Universidade Nove de Julho - UNINOVE e concluído no ano de 2001. Para tanto, dispõe de argumentos no

sentido de que o ato tido como coator, qual seja, o cancelamento de seus atos escolares referentes ao mencionado

curso, decorre da não aceitação por parte da autoridade impetrada da substituição de seu certificado de conclusão

do ensino médio expedido pela Escola Visconde de Mauá, descredenciada pela Secretaria de Estado da Educação,

pelo expedido pelo Centro de Exames Supletivos da Secretaria do Estado da Educação.Dessa forma, considerando

que o presente feito não se presta para analisar eventual nulidade do ato de invalidação do certificado de

conclusão do ensino médio expedido pela Escola Visconde de Mauá em nome do impetrante, o que inclusive não

poderia ser objeto de mandado de segurança em razão do decurso do prazo decadencial, ou mesmo da declaração

de nulidade dos contratos de trabalho por tempo determinado como professor de ensino fundamental firmados

pelo impetrante junto à Secretaria Municipal de Educação de São Paulo/SP, não vislumbro qualquer relação direta

da Secretaria do Estado da Educação, ou mesmo do Ministério da Educação, com o ato tido como coator.Verifico

ainda que a documentação juntada é insuficiente para a correta aferição de eventual decurso do prazo decadencial

para a impetração do presente mandado de segurança em relação ao ato tido como coator na inicial, qual seja, o

cancelamento dos atos escolares do impetrante relacionados ao Curso Superior de Estudos Sociais - Habilitação
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em Geografia, ministrado pela Universidade Nove de Julho - UNINOVE, uma vez que o documento de fls. 177

somente faz remissão à sua ocorrência, sem, contudo, indicar a respectiva data. Não obstante, considerando o

lapso temporal decorrido desde a propositura da ação, bem como a falta de esclarecimentos precisos por parte do

impetrante a respeito das questões acima assinaladas, entendo razoável, por cautela, a prévia oitiva do Secretário

de Registro de Diplomas da Universidade Nove de Julho - UNINOVE ao invés da prolação de sentença de

extinção do feito sem a resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, do CPC. No que tange ao pedido

liminar, entendo que as alegações constantes na inicial, bem como os documentos carreados aos autos até o

momento, não possibilitam a aferição do fumus boni iuris e do periculum in mora necessários para a sua

concessão, mormente pela ausência de informações nos autos a respeito do procedimento administrativo

instaurado pela UNINOVE e que originou o ato combatido pela presente ação.Desta forma, INDEFIRO o pedido

liminar.Notifique-se e requisitem-se as informações ao Secretário de Registro de Diplomas da Universidade Nove

de Julho - UNINOVE.Após, retornem os autos conclusos para reanálise quanto ao prosseguimento do feito e à

manutenção da presente decisão.Sem prejuízo, remetam-se oportunamente os autos ao SEDI, a fim de que seja

retificado o polo passivo da ação, excluindo-se a Secretaria do Estado da Educação e o Ministério da Educação.

Intime-se. Oficie-se.

 

0020950-53.2014.403.6100 - ALEXANDRE ROGERIO SILVESTRE PEREIRA DE SOUZA(SP243916 -

FLAVIO RENATO DE QUEIROZ) X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO

ESTADO DE SAO PAULO - CREA - SP

Intime-se o impetrante para que cumpra integralmente o r. despacho de fls. 50, juntando aos autos o original do

instrumento de mandato, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial. Int.

 

0022378-70.2014.403.6100 - ACRILON ARTEFATOS DE BORRACHA E EQUIPAMENTOS DE

SEGURANCA LTDA(SP310917 - WALINSON MARTÃO RODRIGUES) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Fls. 149/159: Anote-se a interposição de agravo de instrumento. Com a vinda das informações, ao MPF e

conclusos para sentença. Int.

 

0023169-39.2014.403.6100 - DIRCE SILVIA BORASHI(SP140325 - MARCELO BISSACO) X DELEGADO

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Fls. 29: A impetrante junta aos autos o original do instrumento de mandato e da declaração de hipossuficiência,

bem como uma cópia da petição inicial. Porém, o despacho de fl. 28 determinou a apresentação de 02 cópias da

petição inicial e 01 cópia dos documentos que a instruíram. Assim, intime-se a impetrante para que, no prazo de

10 (dez) dias, cumpra integralmente o despacho de fl. 28, sob pena de indeferimento da inicial. Intime-se.

 

0023219-65.2014.403.6100 - WURTH DO BRASIL PECAS DE FIXACAO LTDA(SP078507 - ILIDIO

BENITES DE OLIVEIRA ALVES E SP286790 - TIAGO VIEIRA) X PROCURADOR SECCIONAL DA

FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO X SUPERINTENDENTE DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL

EM SAO PAULO - SP

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, por meio do qual a impetrante pretende obter

provimento jurisdicional que reconheça a inexistência da relação jurídico-tributária no que tange ao recolhimento

da contribuição instituída pelo art. 1 da LC n 110/01, com alíquota de 10% (dez por cento) sobre o montante dos

depósitos devidos ao FGTS durante a vigência do contrato de trabalho na hipótese de demissão sem justa causa de

seus empregados. Requer ainda que seja declarado seu direito de efetuar a compensação dos valores

indevidamente recolhidos a tal título nos últimos cinco anos, com futuros débitos da contribuição para o FGTS,

nos termos dos artigos 165 do CTN, 66 da Lei n 8.383/91 e 74 da Lei n 9.430/96, combinados com a Súmula 213

do STJ. Relata a impetrante que, como empregadora, esta sujeita à contribuição instituída pelo artigo 1 da LC

110/2001, que prevê, no momento da dispensa do empregado sem justa causa, a incidência da alíquota de 10%

(dez por cento) sobre o montante de todos os depósitos realizados a título de FGTS. Aduz que, por ocasião do

julgamento das ADINs ns 2.256-2 e 2.568-6, foi reconhecida a constitucionalidade da contribuição em questão,

tendo sido delineado na ocasião, contudo, o objetivo do tributo, qual seja, custear os dispêndios da União

decorrentes de decisão do STF que considerou devido o reajuste dos saldos do FGTS. Afirma, portanto, que a

contribuição em comento só poderia existir enquanto houvessem diferenças a serem honradas pela União Federal

quanto aos expurgos inflacionários dos Planos Verão e Collor. Sustenta assim que, após o reconhecimento pela

Caixa Econômica Federal de que as diferenças de atualização monetária das contas de FGTS foram liquidadas em

meados do ano de 2012, teria havido o exaurimento de sua finalidade, de modo que agora tal contribuição teria

outra destinação, o que afronta os artigos 149, 2, inciso III, alínea a e 150, inciso I, ambos da Constituição

Federal. Pleiteia a concessão de medida liminar, a fim de seja suspensa a exigibilidade do crédito tributário

relativo à contribuição de 10% sobre os depósitos do FGTS, nos termos do art. 1 da LC n 110/01, até o julgamento
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final da ação. Intimada, a impetrante promoveu o aditamento da inicial, adequando o valor da causa ao benefício

econômico pretendido, com o recolhimento complementar das custas processuais, bem como retificando o polo

passivo da ação, a fim de que conste também como autoridade impetrada o Superintendente Regional do Trabalho

e do Emprego em São Paulo/SP (fls. 144/146). Os autos vieram conclusos. É o relatório. Decido.Recebo a petição

de fls. 144/146 como aditamento à inicial.As medidas liminares, para serem concedidas, dependem da

coexistência de dois pressupostos, o fumus boni iuris e o periculum in mora.No presente caso, em exame

preliminar do mérito, entendo inexistente o fumus boni iuris alegado na inicial.A LC n 110/2001 criou em seus

artigos 1 e 2, duas contribuições sociais com as seguintes características: i) a primeira, com prazo indefinido,

incidente em caso de empregado sem justa causa, à alíquota de 10% (dez por cento) sobre todos os depósitos

devidos referentes ao FGTS durante a vigência do contrato de trabalho, acrescido das remunerações aplicáveis às

contas vinculadas; ii) a segunda, com prazo de 5 anos, à alíquota de 0,5% (meio por cento) sobre a remuneração

devida, no mês anterior, a cada trabalhador, incluídas as parcelas de que trata o art. 15 da Lei n 8.036/90 (são as

parcelas aludidas nos artigos 457 - como comissões, percentagens, etc - e 458 - prestações in natura - da CLT e a

Gratificação de Natal).Na esteira do entendimento firmado pelo Pretório Excelso, o qual, ao menos em princípio,

acompanho, a instituição de tais contribuições visou não só cobrir o passivo decorrente da decisão do Supremo

Tribunal Federal acerca da atualização das contas vinculadas, mas também atender ao direito social referido no

inciso III do art. 7 da Constituição Federal, fortalecendo e consolidando o patrimônio do FGTS - inclusive, como

bem ressaltou o Ministro Moreira Alves em seu voto na ADIN 2.556-MC/DF, para as atualizações futuras dos

saldos das contas correntes de todos os empregados. Portanto, tais contribuições objetivaram evitar o desfalque do

Fundo e, por conseguinte, o repasse de verbas do Tesouro Nacional para cobrir tal déficit, o que viria em prejuízo

de toda a sociedade.Extrai-se ainda do voto do Ministro Moreira Alves na DIN 2.556-MC/DF: De outra parte,

sendo exações tributárias que também se destinam ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, enquadram-se

elas no disposto no artigo 217, IV e V, do Código Tributário Nacional, o qual alude a contribuição destinada a ele

e admite a criação por lei de outras de fins sociais. E, tendo ambas as exações tributárias ora impugnadas

inequívoca finalidade social (atender ao direito social referido no inciso III do artigo 7 da Constituição de 1988),

são contribuições sociais. Dessa forma, carece de razão a alegação das impetrantes de que a finalidade para a qual

foram criadas tais contribuições não se compatibilizaria com a definição de contribuições sociais, devendo ser

afastados, ao menos liminarmente, os argumentos de limitação temporal e de desvio da finalidade e do produto da

receita suscitados na inicial em relação à contribuição social prevista no art. 1 da LC n 110/01. Nesse

sentido:CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. ART. 1º, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 110.

INCONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE. INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO POR PRAZO

INDEFINIDO. MANIFESTAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, ASSENTADA NO

JULGAMENTO DAS ADI 2556/DF e ADI 2568/DF. DIREITO SOCIAL. INCISO III DO ART. 7º DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS. PATRIMÔNIO DO FGTS. SENTENÇA

MANTIDA. 1. Pretende a parte autora o provimento da apelação para declarar, incidentalmente, a

inconstitucionalidade superveniente do art. 1º, da LC Nº 110/2001 e repetidos os valores pagos, indevidamente,

desde 1º de janeiro de 2007, sob o argumento de que o prazo para a cobrança da exação prevista no art. 1º da

referida Lei Complementar seria o período em que houve os pagamentos dos acordos, ou seja, até janeiro de 2007.

2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 2556/DF e da ADI 2568/DF, nas quais se

arguiu a inconstitucionalidade de artigos da LC nº 110/2001 dentre eles os artigos 1º e 2º, além de entender que

ditas contribuições não padeciam de inconstitucionalidade, assentou que a contribuição social prevista no art. 1º

da Lei Complementar seria exigida por prazo indefinido - é o que se lê do voto do Ministro MOREIRA ALVES,

Relator. 3. De acordo com o entendimento firmado pelo Pretório Excelso e com o inteiro teor (transcrito pela parte

autora apenas trecho) da exposição de motivos dos Ministros de Estado do Trabalho e Emprego e da Fazenda, a

qual acompanhou o projeto de lei que resultou na Lei Complementar em apreço, a instituição das contribuições

visava não só cobrir o passivo decorrente da decisão do Supremo Tribunal Federal de atualização das contas

vinculadas, mas atender ao direito social referido no inciso III do art. 7º da Constituição Federal, fortalecendo e

consolidando o patrimônio do FGTS - inclusive, como bem ressaltou o MINISTRO MOREIRA ALVES, para as

atualizações futuras dos saldos das contas de todos os empregados. 4. Ademais, as referidas exações foram criadas

objetivando desonerar o Tesouro Nacional, desobrigando-o de efetuar vultosos repasses para o Fundo, cujos

reflexos atingiriam todos indiscriminadamente, como acentua a mesma exposição de motivos na passagem que

está transcrita nas informações à ADIN 2568, depois de salientar as conseqüências econômicas dele na taxa de

juros e da inflação.5. Melhor sorte não assiste à apelante quando afirma que a finalidade para qual foram criadas

(as contribuições) não se compatibilizaria com a definição de contribuições sociais. O Plenário do Supremo

Tribunal Federal no julgamento da ADI 2556/DF e da ADI 2568/DF assentou que sendo exações tributárias que

também se destinam ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, enquadram-se elas no disposto no artigo 217,

IV e V, do Código Tributário Nacional, o qual alude a contribuição destinada a ele e admite a criação por lei de

outras de fins sociais. E, tendo ambas as exações tributárias ora impugnadas inequívoca finalidade social (atender

ao direito social referido no inciso III do artigo 7º da Constituição de 1988), são contribuições sociais. 6. Apelação

improvida. (AC 200984000113341, Desembargador Federal Francisco Cavalcanti, TRF5 - Primeira Turma, DJE -
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Data::13/05/2011 - Página::111.) Isto posto, INDEFIRO a liminar requerida. Notifique-se e requisitem-se as

informações às autoridades impetradas.Dê-se ciência do ajuizamento deste mandado de segurança ao órgão de

representação judicial da pessoa jurídica interessada, na forma do art. 7, inciso II, da Lei n 12.016/2009.Após,

remetam-se os autos ao Ministério Público Federal e, por fim, tornem os autos conclusos para sentença.Intime-se.

Cumpra-se.

 

CAUCAO - PROCESSO CAUTELAR

0011563-14.2014.403.6100 - INTERCEMENT BRASIL S.A.(MG072002 - LUIZ GUSTAVO ROCHA

OLIVEIRA E SP308053A - FERNANDA ASSIS SOUZA) X DEPARTAMENTO NACIONAL DE

PRODUCAO MINERAL - DNPM

Fls. 843/844: Intime-se o(a) devedor(a)/requerente, para o pagamento de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com data de

24/07/2014 devidamente atualizado, no prazo de 15 (quinze) dias, a título de honorários advocatícios a que foi

condenado(a), sob pena de incidência da multa de 10% (dez por cento), nos termos do art. 475-J do Código de

Processo Civil. Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, dê-se vista ao exequente para que, em 05 (cinco)

dias, requeira o que entender de direito para o prosseguimento da execução. No caso de não haver pagamento do

débito em execução e silente o exequente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição. Intime-se.

 

 

5ª VARA CÍVEL 

 

DRA. ALESSANDRA PINHEIRO R. D AQUINO DE JESUS 

MMA. JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA 

BEL. BENEDITO TADEU DE ALMEIDA

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 9893

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0015887-28.2006.403.6100 (2006.61.00.015887-5) - KAPALUA RESTAURANTES LTDA(SP123249 -

DANIELLE ANNIE CAMBAUVA E SP214344 - KARINA FERNANDA DE PAULA E SP129931 -

MAURICIO OZI) X INSS/FAZENDA

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

DESAPROPRIACAO

0946816-83.1987.403.6100 (00.0946816-1) - ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO

PAULO S/A(SP285900 - ANDRÉ LUIZ MACHADO BORGES E SP172315 - CINTHIA NELKEN SETERA) X

VALDEMIR LOTTO - ESPOLIO X MARLENE APARECIDA FURLAN LOTTO X VALDEMIR LOTTO

JUNIOR X EDGARD FURLAN LOTTO X DELASIR LOTTO(SP203787 - FLAVIA DI FAVARI GROTTI E

SP062783 - NEIDE ESTEBAN BONGANHA E SP062782 - MARLENE APARECIDA FURLAN LOTO) X

VALDEMIR LOTTO - ESPOLIO X ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO

S/A X DELASIR LOTTO X ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO

S/A(SP169941 - GUILHERME RIBEIRO MARTINS)

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

DESAPROPRIACAO IMOVEL RURAL POR INTERESSE SOCIAL

0226038-80.1980.403.6100 (00.0226038-7) - FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A(SP078167 - JAMIL

JOSE RIBEIRO CARAM JUNIOR E SP040165 - JACY DE PAULA SOUZA CAMARGO E SP116213E -

PEDRO LOPES MUNIZ E Proc. PELA UNIAO (ASSISTENTE): A. G. U.) X PEDRO CAPELLETO FILHO X

NEUSA TRINDADE CAPELLETO X JOSE BENEDITO CAPELETE X MARIA DAS GRACAS CAPELETE

X ROSA CAPELETO GALVAO X FRANCISCO GALVAO(SP032744 - MURILO ORTIZ NEVES DE
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AZEREDO COUTINHO E SP057880 - JOSE CARLOS ORTIZ ABRAHAO E SP307961 - MICHELE

APARECIDA RODRIGUES PEIXOTO E SP322802 - JOSE DE ALENCAR MONTEIRO)

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

MONITORIA

0029258-88.2008.403.6100 (2008.61.00.029258-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X ROSELETE GOMES DOS

SANTOS(SP200794 - DÉBORA CÁSSIA DOS SANTOS) X JOAO DOS SANTOS(SP274465 - WAGNER

APARECIDO LEITE)

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

0016745-83.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X ADRIANO DA SILVA ALVES X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X ADRIANO DA SILVA ALVES

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0766276-74.1986.403.6100 (00.0766276-9) - VALMET DO BRASIL S/A(SP060484 - SALVADOR CANDIDO

BRANDAO) X UNIAO FEDERAL

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

0664748-21.1991.403.6100 (91.0664748-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0028346-

87.1991.403.6100 (91.0028346-0)) C5 REPOSICAO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA(SP052694 - JOSE

ROBERTO MARCONDES E SP252946 - MARCOS TANAKA DE AMORIM) X UNIAO FEDERAL(Proc. 591

- LIVIA CRISTINA MARQUES PERES)

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

0018866-51.1992.403.6100 (92.0018866-4) - CITRASA - TRANSPORTES LTDA(SP038203 - AMARO

MORAES E SILVA NETO E SP286590 - JOÃO YUJI DE MORAES E SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc.

591 - LIVIA CRISTINA MARQUES PERES)

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

0002854-20.1996.403.6100 (96.0002854-0) - FELICIO GOMES DO NASCIMENTO(SP126063 - ANTONIO

CARLOS BARBOSA E SP048975 - NUNO ALVARES SIMOES DE ABREU E SP126063 - ANTONIO

CARLOS BARBOSA E SP128604E - ALEXANDRE CAVALCANTE DE GOIS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 574 - BEATRIZ

BASSO)

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,
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os autos retornarão ao arquivo.

 

0042678-49.1997.403.6100 (97.0042678-5) - JOSE SOARES PEIXOTO(SP079796 - AMOS PEREIRA DOS

REIS E SP117833 - SUSAN COSTA DE CASTRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 -

ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

0057341-03.1997.403.6100 (97.0057341-9) - ANTONIO VICENTE DOS SANTOS(SP079796 - AMOS

PEREIRA DOS REIS E SP098845 - ELAINE IZILDA DE ARAUJO E SP117833 - SUSAN COSTA DE

CASTRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

0008398-81.1999.403.6100 (1999.61.00.008398-4) - HIRAI COM/ DE VEICULOS LTDA(SP052694 - JOSE

ROBERTO MARCONDES E SP151647 - LUCIANA DE TOLEDO PACHECO SCHUNCK E SP252946 -

MARCOS TANAKA DE AMORIM) X UNIAO FEDERAL(Proc. 591 - LIVIA CRISTINA MARQUES PERES)

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

0022362-58.2010.403.6100 - EDSON MORENO COSTA X SESSY GARCIA COSTA(SP160377 - CARLOS

ALBERTO DE SANTANA E SP146472 - ODIN CAFFEO DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA E SP105836 - JOAO

AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO)

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

0005700-77.2014.403.6100 - GERALDO DE OLIVEIRA E SILVA(SP270907 - RICARDO SANTOS DANTAS

E SP320363 - XAVIER ANGEL RODRIGO MONZON) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0009167-74.2008.403.6100 (2008.61.00.009167-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X ANDRADES PRESTACAO DE

SERVICOS ELETRICOS LTDA X JAIME ANDRADE DOS SANTOS X MARLUCIA DA SILVA

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0015944-27.1998.403.6100 (98.0015944-4) - SOCIEDADE CIVIL COLEGIO DANTE ALIGHIERI(SP040564 -

CLITO FORNACIARI JUNIOR E SP194740 - FERNANDO HELLMEISTER CLITO FORNACIARI E

SP272402 - BARBARA NASCIMENTO MARTINS) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO

PAULO-SP

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para
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que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

0026535-04.2005.403.6100 (2005.61.00.026535-3) - UNIAO QUIMICA FARMACEUTICA S/A(SP175215A -

JOAO JOAQUIM MARTINELLI E SP157894 - MARCIO GIAMBASTIANI) X DELEGADO(A) DA RECEITA

FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

0017579-62.2006.403.6100 (2006.61.00.017579-4) - SUDAMERIS GENERALI CIA/ NACIONAL DE

SEGUROS E PREVIDENCIA PRIVADA(SP128779 - MARIA RITA FERRAGUT E SP308253 - PRISCILA

TRISCIUZZI MESSIAS DOS SANTOS) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO

PAULO X DELEGADO ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANC NO EST DE SAO PAULO-DEINF-SP

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

CAUTELAR INOMINADA

0054085-62.1991.403.6100 (91.0054085-4) - MAGNETI MARELLI DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO

S/A(SP131584 - ADRIANA PASTRE RAMOS E SP146739 - ISABEL RIBEIRO DE ALMEIDA COHN) X

UNIAO FEDERAL

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

0082587-74.1992.403.6100 (92.0082587-7) - JOFEGE PAVIMENTACAO E CONSTRUCAO LTDA X

JOFEGE FIACAO E TECELAGEM LTDA X GRANIBRAS GRANITOS BRASILEIROS LTDA(SP084271 -

SYLVIO RINALDI FILHO E SP084786 - FERNANDO RUDGE LEITE NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc.

591 - LIVIA CRISTINA MARQUES PERES) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A -

ELETROBRAS(Proc. FABIO GENTILE E SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETTO E Proc.

LUCIA PEREIRA DE SOUZA RESENDE E RJ115002 - CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA)

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

0026497-84.2008.403.6100 (2008.61.00.026497-0) - HIDROPAV CONSTRUCOES E PAVIMENTACAO

LTDA X ERIC DE FREITAS FERREIRA X SINESIO DE FREITAS FERREIRA(SP132523 - ROSELI

APARECIDA KOZARA DE PAULA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN

MEDEIROS E SP210750 - CAMILA MODENA) X HIDROPAV CONSTRUCOES E PAVIMENTACAO

LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ERIC DE FREITAS FERREIRA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X SINESIO DE FREITAS FERREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP177829 - RENATA

DE CAROLI)

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0670459-07.1991.403.6100 (91.0670459-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0054085-

62.1991.403.6100 (91.0054085-4)) MAGNETI MARELLI DO BRASIL IND/ E COM/ S/A(SP131584 -

ADRIANA PASTRE RAMOS E SP146739 - ISABEL RIBEIRO DE ALMEIDA COHN) X UNIAO FEDERAL

X UNIAO FEDERAL X MAGNETI MARELLI DO BRASIL IND/ E COM/ S/A

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 07/01/2015     20/192



Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

 

9ª VARA CÍVEL 

 

DR. CIRO BRANDANI FONSECA

Juiz Federal Titular (convocado)

DR. BRUNO CÉSAR LORENCINI 

Juiz Federal Substituto no Exercício da Titularidade

 

 

Expediente Nº 15211

 

MANDADO DE SEGURANCA

0023243-35.2010.403.6100 - BR LABELS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP153893 - RAFAEL VILELA

BORGES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Recebo as petições de fls. 49/50 e 82/85 em aditamento à inicial.Providencie a impetrante, em aditamento à

inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento: I- A apresentação da planilha demonstrativa dos

créditos que alega ter direito de compensar; II-A adequação do valor atribuído à causa ao seu conteúdo

econômico, recolhendo, se for o caso, a diferença de custas devida.Após, tornem os autos conclusos para

apreciação do pedido de liminar.Oficie-se e intimem-se.

 

0011442-83.2014.403.6100 - COMPANHIA DE LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE

LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE

LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE

LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE

LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE

LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE

LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE

LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE

LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE

LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE

LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE

LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE

LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE

LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE

LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE

LOCACAO DAS AMERICAS X COMPANHIA DE LOCACAO DAS AMERICAS X LOCARVEL

LOCADORA DE VEICULOS LTDA(SP289437A - GILBERTO JOSÉ AYRES MOREIRA E SP212546 -

FERNANDO WESTIN MARCONDES PEREIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT X SERVICO BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS

EMPRESAS - SEBRAE X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA X SEST SERVICO SOCIAL DO

TRANSPORTE X SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de mandado de segurança por meio do qual as Impetrantes pretendem excluir da base de cálculo das

contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de salários o valor referente às seguintes verbas:a) férias

gozadas;b) auxílio alimentação;c) plano de saúde;d) bônus de admissão e retenção;e) décimo-terceiro salário

indenizado.Postula, também, a compensação do indébito relativo aos últimos 5 (cinco) anos.Sustenta, em síntese,

que os valores pagos nas rubricas supramencionadas não constituem verbas pagas em contraprestação pelo

trabalho, sendo indevida sua inclusão no salário de contribuição. Requer a concessão de medida liminar para seja

determinado à Autoridade Impetrada que se abstenha de exigir-lhe a inclusão de tais verbas na base de cálculo das

contribuições previdenciárias e de terceiros, impedindo sua inscrição em dívida ativa ou remessa ao CADIN, bem

como para que não constituam óbice à expedição de Certidão de Regularidade Fiscal.A inicial veio instruída com

os documentos fls. 40/153.Emenda à inicial às fls. 161/163, 164/172, 175/182, 184 e 187/192.A apreciação da

liminar foi postergada para após a vinda das informações pela autoridade impetrada.Notificada, a autoridade
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prestou informações às fls. 198/220.É o breve relatório. Fundamento e decido.Para a concessão da medida liminar,

devem concorrer os dois pressupostos legais esculpidos no artigo 7º, inciso III da Lei n. 12.016/09, quais sejam, a

relevância do fundamento e a possibilidade de ineficácia da medida, se ao final concedida.É recorrente em nossos

tribunais a discussão acerca da incidência da contribuição previdenciária sobre as verbas indenizatórias e,

principalmente, sobre quais verbas apresentam o caráter indenizatório.Todavia, ainda que se vislumbre a

relevância dos fundamentos tecidos na inicial no tocante a algumas das verbas referidas, não vislumbro a presença

do periculum in mora.O deferimento de um pedido, liminarmente, exige, não apenas a relevância dos

fundamentos, mas também a comprovação de que a não concessão da medida acarretará a ineficácia do

provimento jurisdicional definitivo, se este vier a ser concedido ao final da ação. Neste aspecto, é oportuno

ressaltar que a possibilidade de ineficácia do provimento não se confunde com um fato que representa um

inconveniente aos interesses da parte, nem mesmo com sua intenção de se furtar ao aguardo do regular trâmite da

ação. No caso dos autos, a Impetrante não logrou demonstrar um mínimo de possibilidade de vir a suportar

qualquer prejuízo concreto e irreversível capaz de indicar que o provimento jurisdicional possa ser ineficaz, se

concedido ao final da ação, e de justificar a concessão prematura da medida postulada. Limita-se, ao contrário, a

meras alegações.O pedido de compensação dos valores já recolhidos indevidamente não só evidencia que a

Impetrante suporta, há tempos, a exação impugnada, mas também garante que eventual restituição será efetivada

de modo mais célere do que aquela viabilizada pela repetição via precatório.Com isso, torna-se difícil vislumbrar

a impossibilidade de aguardar o trâmite regular da ação mandamental, com a posterior cognição exauriente,

mormente ante a celeridade do rito sumário desta espécie de ação, dotada inclusive de preferência judicial em

relação a outros procedimentos.Eventual modificação na situação de fato ou de direito, capaz de alterar a análise

acerca deste requisito legal, poderá ser trazida à consideração do juízo para nova apreciação do pedido

liminar.DecisãoDiante do exposto, INDEFIRO o pedido liminar.Dê-se ciência à autoridade impetrada e ao órgão

de representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe copia de inicial sem documentos, para que,

querendo, ingresse no feito, nos termos do artigo 7, inciso II, da Lei n. 12.016/2009. Manifestando interesse em

ingressar nos autos, solicite-se eletronicamente ao Setor de Distribuição - SEDI a sua inclusão no polo passivo,

independentemente de ulterior determinação deste juízo nesse sentido, tendo em vista decorrer de direta

autorização legal tal como acima referido.Citem-se os litisconsortes indicados às fls. 03.Após, vista ao Ministério

Público Federal e, na sequência, venham conclusos para sentença.Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0020255-02.2014.403.6100 - DESENVOLVIMENTO RODOVIARIO S/A - DERSA(SP105301 - FATIMA

LUIZA ALEXANDRE) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO X CHEFE

DA EQUIPE DE CADASTRO DO IMPOSTO TERRITORIAL RURAL - ITR

Vistos,Fls. 64/65: Recebo como aditamento à inicial. Ao SEDI para as providências necessárias.Pretende a

impetrante a concessão de liminar para determinar que a autoridade impetrada analise, no prazo de 24 (vinte e

quatro) horas, o processo administrativo n.º 11610.722583/2014-75, no qual pleiteia o cancelamento do cadastro

do imóvel na Receita Federal, para regularização do ITR, tendo em vista a desapropriação de imóvel por utilidade

pública.Narra a impetrante que necessita da conclusão do processo administrativo em comento para cumprimento

de obrigação de fazer a que foi condenada no processo judicial n.º 1092103-49.2013.8.26.0100, em cujo bojo foi

imposta multa diária de R$1.000,00 (hum mil reais), para o caso de descumprimento.Observo que não se discute

no presente mandado de segurança o mérito do pedido formulado pela impetrante na esfera administrativa.O que

se pretende é, tão-somente, que a autoridade impetrada conclua a análise do aludido pedido, a fim de que a

impetrante possa cumprir a obrigação de fazer que lhe foi imposta.Quanto a este aspecto, não vislumbro a

plausibilidade das alegações da impetrante.Em face dos documentos carreados aos autos (fls. 34/47), depreende-se

que a impetrante formulou o pedido administrativo em 11/04/2014.A Administração Pública está sujeita à

observância de alguns princípios constitucionais, dentre os quais se destaca o princípio da eficiência, incluído no

art. 37, caput, da Carta Magna, por força da Emenda Constitucional nº 19/98.Não há como deixar de reconhecer as

dificuldades estruturais enfrentadas pela Administração para atender a contento às necessidades dos

administrados. O mesmo ocorre com o Poder Judiciário, em relação aos seus jurisdicionados.Outrossim, não se

pode olvidar que, em face do ordenamento jurídico, a atividade da administração deve ser exercida dentro de um

prazo razoável, que não pode prolongar-se por tempo indeterminado.Contudo, no presente caso, incide o disposto

no art. 24 da Lei nº 11.457/2007, que trata especificamente do processo administrativo tributário, nos seguintes

termos:Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e

sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte.Portanto,

deve ser observada a fixação do prazo estabelecido na referida lei para o término do processo administrativo.

Nesse sentido já decidiu o Tribunal Regional Federal da 3ª Região:TRIBUTÁRIO. PEDIDO

ADMINISTRATIVO DE RESSARCIMENTO. PRAZO PARA A DECISÃO ADMINISTRATIVA. No caso de

pedido de ressarcimento ou na compensação com outros tributos, o aproveitamento do crédito presumido necessita

da intervenção da Fazenda. Embora se reconheça a possibilidade de demora, deferindo-se ao Fisco o direito/dever

de verificar, com responsabilidade, os valores a serem ressarcidos, as conseqüências dessa postergação não podem

ser inteiramente suportadas pelo contribuinte, exceto se ele provocar o retardamento. Necessidade, então, de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 07/01/2015     22/192



determinação de prazo para a Administração Fazendária instruir o processo administrativo e decidi-lo. Para os

processos administrativos protocolados após a vigência da Lei nº 11.457/2007, o prazo para a decisão

administrativa é de 360 (trezentos e sessenta) dias, nos termos do art. 24 do diploma legal mencionado. (TRF 4ª

Região, REOAC 200972010014352, Relator(a): Luciane Amaral Corrêa Münch, Segunda Turma, j. 17.11.2009,

D.E. 09.12.2009)Portanto, não tendo decorrido o prazo legal, não restou caracterizada a morosidade injustificada

da autoridade impetrada quanto à análise do processo administrativo em questão.Destarte, indefiro o pedido de

liminar.Notifique-se a autoridade impetrada para prestar informações, no prazo legal.Após, vista ao Ministério

Público Federal.Intime-se. Oficie-se.

 

 

Expediente Nº 15213

 

MONITORIA

0014620-79.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

GENILSON PEDRO DA SILVA

Fls. 121: Defiro o prazo requerido pela parte credora. Arquivem-se os autos, sobrestando-os em Secretaria,

aguardando-se provocação da parte interessada. Int. 

 

0001242-51.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X ARTHUR CARUSO JUNIOR(SP057925 - ARTHUR CARUSO

JUNIOR)

Em face da manifestação de fls. 101, arquivem-se os autos.Int.

 

0008697-67.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

GINARIO CORREIA DE MENEZES

Fls. 58: Apresente a CEF a memória atualizada do seu crédito.Após, cumpra-se o despacho de fls. 42.Int.

 

0010899-17.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X GUIOMAR MAURICIO

Fls. 47/49: Manifeste-se a CEF.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0758142-92.1985.403.6100 (00.0758142-4) - UNIBANCO BANCO DE INVESTIMENTO DO BRASIL

S/A(SP117611 - CRISTIANE APARECIDA MOREIRA KRUKOSKI) X UNIAO FEDERAL

Fls. 374/379: Manifeste-se a parte autora.Int.

 

0059992-08.1997.403.6100 (97.0059992-2) - FRANCISCO MARCAL DOS SANTOS X JORGE GERVASIO X

JOSE DELECT LUSTOSA X RUBENS CELINIO ANDALECIO X SUELI APARECIDA DOS

SANTOS(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. AZOR PIRES FILHO E SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP112030 -

DONATO ANTONIO DE FARIAS)

Cumpra-se, primeiramente, a determinação contida no segundo parágrafo do despacho de fls.522.Ainda, esclareça

a parte autora o seu requerimento de fls.530 no que se refere à Sheila Mota Sordi, uma vez que esta é parte

estranha ao feito.Oportunamente tornem-me conclusos para a apreciação da manifestação de fls.504/521, exarada

pela ré.Int.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Fica a parte autora intimada, nos termos do item 1.29 da Portaria

n.º28 de 08 de novembro de 2011, deste Juízo, do teor dos ofícios precatórios/requisitório expedidos às

fls.532/534.

 

0054232-44.1998.403.6100 (98.0054232-9) - MARCO ANTONIO LOPES DA SILVA(SP043425 - SANDOVAL

GERALDO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 715 - NELSON

DARINI JUNIOR)

Fls. 100: Promova(m) o(a)(s) autor(a)(es) a execução nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil,

providenciando todas as cópias necessárias para instrução do mandado de citação, quais sejam, da sentença, do(s)

acórdão(s) e da certidão de trânsito em julgado exarados nestes autos, bem como da conta de seu crédito. Após,

cite-se nos termos do artigo supramencionado. Silente(s), arquivem-se os autos. Int. 

 

0022060-73.2003.403.6100 (2003.61.00.022060-9) - SALOMON LUIS SAPYRAS(SP190166 - CLENICE
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DUMAS PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE E

SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO)

Sobrestem-se os autos no arquivo até ulterior decisão definitiva acerca do Recurso Especial interposto pela Caixa

Econômica Federal.Int.

 

0015717-46.2012.403.6100 - SONIA REGINA BACCARIN GONCALVES(SP242633 - MARCIO

BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP267078 - CAMILA GRAVATO CORREA DA SILVA

E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Em face da consulta supra, providencie a CEF a juntada aos autos de documento comprobatório da grafia correta

do nome da Executada acima mencionada. Outrossim, solicite-se ao SEDI a retificação do polo ativo, a fim de

excluir Avanildo Lacerda Barbosa e Neide de Oliveira Machado Barbosa. No mais, revogo o despacho de fls. 173,

tendo em vista que na realidade é executada nos presentes autos apenas Sonia Regina Baccarin. Assim, e

considerando que o despacho de fls. 176 determinou a intimação para pagamento de valor menor ao efetivamente

devido, já que foi realizada a discriminação indevida do crédito, torno nula referida intimação para pagamento,

ficando sem efeito, por conseguinte, a respectiva certidão de decurso de prazo às fls. 176vº. Apresente a CEF nova

memória atualizada e individualizada do seu crédito. Após, tornem-me conclusos. Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0034595-92.2007.403.6100 (2007.61.00.034595-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP118524 - MARCIO

FERNANDO OMETTO CASALE E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X ANTONIO MARCELLO

SANTANA DA SILVA(SP196770 - DARCIO BORBA DA CRUZ JUNIOR)

Em face da consulta de fls. 139, regularize a parte executada a sua representação processual nos autos, uma vez

que não existe procuração/substabelecimento outorgado em favor da advogada nestes autos.Int. 

 

0013298-19.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

WELLINGTON LUIZ DA SILVA BITENCOURTH

Fls. 65/67 e 68//69: Defiro a vista dos autos pelo prazo requerio pela CEF.Silente, arquivem-se os autos.Int.

 

0020727-37.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

LUCIANO EDUARDO SANCHES

Fls. 49/50: Defiro a vista dos autos pelo prazo legal conforme requerido pela CEF.Silente, arquivem-se os

autos.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0023470-06.2002.403.6100 (2002.61.00.023470-7) - OSMANDO ALVES FERREIRA X MARIA ILDETE

PIRES FERREIRA(SP130941 - MARINILZA ALMEIDA DA SILVA E SP160381 - FABIA MASCHIETTO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA)

Fls. 279/280: Ciência à parte autora. Tendo em vista o extrato atualizado informado às fls. 280, ratifiquem os

autores a sua manifestação de fls. 278, referente à proporção de cinquenta por cento por ocasião do levantamemto

dos valores depositados nos autos, considerando o documento acima indicado.Após, tornem-me conclusos.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0937997-94.1986.403.6100 (00.0937997-5) - TAMBORE S/A(SP223683 - DANIELA NISHYAMA E SP115915

- SIMONE MEIRA ROSELLINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1094 - DEBORA MARTINS DE OLIVEIRA) X

TAMBORE S/A X UNIAO FEDERAL

Fls. 6112/6114: Ciência à parte autora.Fls. 6115: Reitere-se o ofício de fls. 6111.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0020571-25.2008.403.6100 (2008.61.00.020571-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X ALBERT SHAYO(SP116804 - NEILA MEIRELLES BUSSAF) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ALBERT SHAYO

Fls. 334: Em primeiro lugar, manifeste-se a CEF especificamente sobre a nomeação à penhora pela parte

executada do automóvel indicado às fls. 331.Int.

 

 

Expediente Nº 15214
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MONITORIA

0027645-04.2006.403.6100 (2006.61.00.027645-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160277 - CARLOS

EDUARDO PIMENTA DE BONIS) X BAR E LANCHES SANTO DA TERRA LTDA - ME X LINDOMAR

AZEVEDO SANTOS X RAFAEL RIBEIRO DE AZEVEDO(SP142473 - ROSEMEIRE BARBOSA E

SP275614 - PAULO SANTOS GUILHERMINA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X BAR E LANCHES

SANTO DA TERRA LTDA - ME X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LINDOMAR AZEVEDO SANTOS

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RAFAEL RIBEIRO DE AZEVEDO

Fls. 316: A penhora on line dos ativos financeiros dos executados já foi realizada por este Juízo às fls. 245/246,

restando parcialmente infrutífera em razão dos valores bloqueados, sendo que a exequente não apresentou provas

ou indícios de modificação na situação econômica do executado.Sobre essa matéria o C. STJ manifestou-se

consoante julgado abaixo transcrito:RECURSO ESPECIAL - PROCESSUAL CIVIL - ARTIGO 399 DO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE - INCIDÊNCIA DA SÚMULA

284/STJ - EDIÇÃO DAS LEIS N.S 11.232/2005 E 11.382/2006 - ALTERAÇÕES PROFUNDAS NA

SISTEMÁTICA PROCESSUAL CIVIL - EFETIVIDADE DO PROCESSO - REALIZAÇÃO - PENHORA ON

LINE - INSTRUMENTO EFICAZ - FINALIDADE DO PROCESSO - REALIZAÇÃO DO DIREITO

MATERIAL - PENHORA ON LINE - INFRUTÍFERA - NOVO PEDIDO - POSSIBILIDADE -

DEMONSTRAÇÃO DE PROVAS OU INDÍCIOS DE MODIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO ECONÔMICA DO

DEVEDOR - EXIGÊNCIA - RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.I - A não explicitação precisa, por parte da

recorrente, sobre a forma como teria sido violado o dispositivo suscitado, no caso, o artigo 399, do Código de

Processo Civil, atrai a incidência do enunciado n. 284 da Súmula do STF.II - É cediço que tanto a Lei n

11.232/2005, que regula a execução de sentença, quanto a Lei n.º 11.382/2006, que disciplina a execução de

títulos extrajudiciais, ensejaram profundas modificações na sistemática processual civil, ao exigirem do Poder

Judiciário a realização de atos jurisdicionais que, observando-se os direitos do devedor, nos termos do artigo 620,

do CPC, efetivamente busquem a satisfação do credor, conferindo-se maior efetividade à prestação

jurisdicional.III - A denominada penhora on line atende, com presteza, a finalidade maior do processo, que é,

justamente, a realização do direito material já reconhecido judicialmente. Assim, na verdade, se a parte contra

quem foi proferida sentença condenatória não cumpre espontaneamente o julgado, cabe ao Poder Judiciário,

coercitivamente, fazer cumprir o que determinou e o bloqueio pelo sistema do BACEN-Jud tem se revelado um

importante instrumento para conferir agilidade e efetividade à tutela jurisdicional.IV - Todavia, caso a penhora on

line tenha resultado infrutífera, é possível, ao exequente, novo pedido de utilização do sistema BACEN-Jud,

demonstrando-se provas ou indícios de modificação na situação econômica do executado. Precedentes.V -

Recurso especial improvido. (negritei)(REsp 1284587 - Relator: Ministro Massami Uyeda - publ. DJe de

01/03/2012).Destarte, indefiro o pedido.Aguarde-se a juntada do mandado expedido às fls. 324. Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0036183-86.1997.403.6100 (97.0036183-7) - MARIA DA GLORIA ARANHA RODRIGUES X MAURICIO

FERNANDO DE ALMEIDA BARROS X TIEKO MATSUBARA X SANDRA SAVOIA ALLEGRO X

VICENCIA MAIA BARBOSA(SP106916 - HERMINIA BEATRIZ DE ARRUDA ISSEI E SP008534 - MARIA

HELENA DE OLIVEIRA CACCIACARRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 575 - HENRIQUE MARCELLO DOS

REIS)

Solicite-se ao SEDI a alteração no nome da coautora Sandra Savoia Allegro Gerola para o fim de constar Sandra

Savoia Allegro, conforme comprovado documentalmente às fls.585-verso.Após, cumpra-se o despacho de fls.567,

no tocante à expedição dos ofícios requisitórios, observando-se as informações constantes na manifestação de fls.

573/574.Int.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Fica a parte autora intimada, nos termos do item 1.29 da

Portaria n.º28 de 08 de novembro de 2011, deste Juízo, do teor dos ofícios requisitórios expedidos às fls.587/592.

 

0038580-21.1997.403.6100 (97.0038580-9) - MARIA DO ROCIO CAMESIN ARAUJO X JUCARA ALVES

FARIAS X DIRCE DE OLIVEIRA X HERMENEGILDA LEMOS DOS REIS(SP238486 - LENITA DE

ARAUJO MIRANDA) X FERNANDA OLIVEIRA PRIETO(SP080559 - HELOISA MENEZES DE TOLEDO

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 652 - MARA REGINA BERTINI)

Nos termos do item 1.29 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam as partes intimadas do

teor da minuta de ofício requisitório/precatório expedido às fls. 470. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0015783-94.2010.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2153 - ANDREA VISCONTI PENTEADO CASTRO) X

CASA DE PRODUCAO FILME E VIDEO LTDA(SP285685 - JOÃO BATISTA TORRES DO VALE E

SP288771 - JOELMA APARECIDA GONÇALVES)

Tendo em vista a sentença proferida nos autos dos Embargos à Execução nº 0010207-86.2011.403.6100 às fls.

89/91, informe a União Federal se ratifica o seu requerimento de fls. 76/77, devendo, neste caso, apresentar nova
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memória atualizada do seu crédito.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0032073-15.1995.403.6100 (95.0032073-8) - MECFIL INDUSTRIAL LTDA X FILSAN ENGENHARIA

MECANICA LTDA X MARIZ DE OLIVEIRA E SIQUEIRA CAMPOS ADVOGADOS(SP015759 - RICARDO

MARIZ DE OLIVEIRA E SP132581 - CLAUDIA VIT DE CARVALHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1279 -

JOAO SAIA ALMEIDA LEITE) X MECFIL INDUSTRIAL LTDA X UNIAO FEDERAL X FILSAN

ENGENHARIA MECANICA LTDA X UNIAO FEDERAL(SP257391 - HENRIQUE COUTINHO DE SOUZA)

DESPACHO Fls.660: Tendo em vista a decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº

2013.03.00.027354-9, cumpra-se o despacho de fls. 609, expedindo-se os ofí cios precatórios em favor de Mecfil

Industrial Ltda e Filsan Engenharia Mecâni ca Ltda, consignando-se nos ofícios que o levantamento dos valores

deverá fica r à ordem do Juízo de origem nos termos do artigo 49 da Resolução nº 168/2011 do Conselho da

Justiça Federal em face das penhoras procedidas nos autos às fl s. 649/651 e 644/646, respectivamente. Int.

Publique-se o despacho de fls.660. Publique-se o despacho de fls.660. Fls. 662: Dê-se ciência à União pelo prazo

de 05 (cinco) dias.Após, dê-se ciência aos autores. Conforme prevê o art. 47, parágrafo 1º, da Resolução n.º

168/2011 do E. Conselho da Justiça Federal, o montante encontra-se depositado em instituição bancária oficial,

em conta remunerada e individualizada, cujo saldo poderá ser sacado pelo beneficiário, independentemente de

alvará de levantamento.Ainda, cumpra-se a decisão supracitada quanto a expedição dos ofícios precatórios em

favor de Mecfil Industrial Ltda e Filsan Engenharia Mecânica Ltda.Int.INFORMAÇÃO DE SECRATARIA: Fica

a parte autora intimada, nos termos do item 1.29 da Portaria n.º28 de 08 de novembro de 2011, deste Juízo, do teor

dos ofícios precatórios expedidos às fls.664/665.

 

0026094-33.1999.403.6100 (1999.61.00.026094-8) - CENTER FABRIL TEXTIL LTDA X JOSE ROBERTO

MARCONDES - ESPOLIO X PRESCILA LUZIA BELLUCIO(SP252946 - MARCOS TANAKA DE AMORIM

E SP127093 - ANDREA VIANNA FEIRABEND E SP155420 - CHRISTIANA GONZAGA DE OLIVEIRA

BEYRODT E SP126043 - CLAUDIA MARA CHAIN FIORE E SP088089 - CRISTIANE DE SOUZA E

SP151647 - LUCIANA DE TOLEDO PACHECO SCHUNCK) X INSS/FAZENDA(Proc. 403 - RUBENS DE

LIMA PEREIRA) X CENTER FABRIL TEXTIL LTDA X INSS/FAZENDA

Considerando-se a manifestação da União de fls.482/491, solicite-se ao SEDI a inclusão do espólio de José

Roberto Marcondes, bem como de sua inventariante, Prescila Luzia Bellucio (CPF n.º 059.237.078-02), junto ao

pólo ativo da demanda.Após, cumpra-se o despacho de fls.449, atentando-se ao quanto requerido nas petições de

fls.454/457 e 479.Int.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Fica a parte autora intimada, nos termos do item 1.29

da Portaria n.º28 de 08 de novembro de 2011, deste Juízo, do teor dos ofícios requisitórios expedidos às

fls.493/494.

 

 

Expediente Nº 15223

 

MANDADO DE SEGURANCA

0017568-52.2014.403.6100 - BENINI ENGENHARIA LTDA(SP174808 - HELDER DE SA BENINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO E SP313976 -

MARCO AURELIO PANADES ARANHA)

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, em que a impetrante pretende medida que lhe assegure

o direito em retomar a prestação de serviço à Caixa Econômica Federal, com base no Edital n.º 1391/2011 - 2ª

Edição - CEL/RSN LOGÍSTICA/SP, bem como o direito ao credenciamento na forma do Edital n.º 1280/2014 -

CPL/GILOG.Relata a impetrante, em síntese, e de forma confusa, que presta serviços à CEF desde o ano de 1998,

no ramo de engenharia e que, após o credenciamento no Edital n.º 1391/2011, formalizou contrato com a CEF (n.º

2675/2012 - fls. 293/319), cuja prorrogação foi negada, em virtude da não apresentação de certidão de

regularidade fiscal municipal.Diante de tal negativa, prossegue narrando, ingressou com o mandado de segurança

n.º 0001554-43.2013.4.03.6127, que tramitou perante a 16ª Vara Cível desta Subseção Judiciária, no qual obteve

resultado desfavorável à sua demanda.Argui que intentou seu credenciamento em novo Edital da CEF (1280/2014

- CPL/GILOG 2014/SP), porém deixou de apresentar a certidão de regularidade fiscal municipal. Aduz que a

situação de irregularidade perante o fisco decorre de falha exclusiva da CEF no procedimento de recolhimento do

ISSQN ao município de São João da Boa Vista/SP, relativamente a serviços prestados pela impetrante.Junta

procuração e documentos às fls. 17/160.Emenda à inicial às fls. 167/505 e fls. 510/517.A apreciação da liminar foi

postergada para após a vinda das informações pela autoridade impetrada.Notificada, a autoridade prestou

informações às fls. 524/588.É o relatório. Fundamento e decido.O impetrante junta, às fls. 510/517, cópia da

petição inicial do mandado de segurança n.º 0001554-43.2013.403.6127, que tramitou perante a 16ª Vara Federal

Cível com identidade de partes e de pedido em relação ao presente mandamus, relativamente à pretensão de
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retomar a prestação de serviço com base no Edital n.º 1391/2011.Ressalte-se que nos autos do mandado de

segurança supramencionado foi proferida sentença que extinguiu o processo com resolução do mérito, denegando

a segurança, em razão de não ter sido constatado direito líquido e certo, conforme se verifica da cópia da sentença

juntada a fls. 589/591. Assim, considerando que já houve o trânsito em julgado da sentença proferida naquele

processo, há coisa julgada que impede a reapreciação das questões postas na presente ação.Em face do exposto,

em relação ao pedido específico relativo ao Edital n.º 1391/2011, JULGO EXTINTO o processo sem a resolução

do mérito e, por conseguinte, DENEGO A SEGURANÇA, nos termos do art. 267, V, do Código de Processo

Civil e do art. 6º, 5º, da Lei n.º 12.016/2009.Quanto ao pedido remanescente não vislumbro, no presente momento,

a plausibilidade do direito invocado pela impetrante.A regularidade fiscal de qualquer ente que pretenda contratar

com o Poder Público é exigência expressa do Edital de Credenciamento n.º 1280/2014 e possui fundamento na Lei

n.º 8.666/93, em seu art. 27, sendo que tal condição deverá ser mantida por toda a execução do contrato, nos

termos do art. 55 do mesmo texto normativo.A impetrante admite que deixou de entregar uma das certidões

exigidas e tenta atribuir, em extenso relato dos fatos, a culpa pela não emissão da certidão à supostas

irregularidades cometidas pela CEF durante a execução de contrato anterior, que ensejou sua inscrição em dívida

ativa do município de São João da Boa Vista/SPNão é objeto deste mandamus, entretanto, a análise acerca da

regularidade do débito inscrito em dívida ativa, o qual, segundo informa a impetrada, já é objeto de execução

fiscal. Ocorre que a existência de ação judicial por si só (sem a concessão de liminar/antecipação de tutela

suspendendo a exigibilidade dos débitos debatidos), não tem o condão de autorizar o não cumprimento de

obrigação contratual/legal, como a apresentação de certidão de regularidade fiscal. Posto isso, INDEFIRO o

pedido de concessão de liminar.Intime-se o órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, na

forma do art. 7, inciso II da Lei n 12.016/09.Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal para o

necessário parecer.Oportunamente, tornem os autos conclusos para a prolação de sentença.Solicite-se ao SEDI,

por via eletrônica, a retificação do polo passivo nos termos em que indicado no cabeçalho desta decisão.Intimem-

se as partes. Oficie-se.

 

 

Expediente Nº 15224

 

MANDADO DE SEGURANCA

0022726-88.2014.403.6100 - VINICIUS MARCHESE MARINELLI(SP286770 - SIMONE BERCI

FRANÇOLIN) X PRESIDENTE CONSELHO REG ENGENHARIA E AGRONOMIA DE S PAULO-

CREA(SP226033B - ANTONY ARAUJO COUTO E SP225847 - RENATA VALERIA PINHO CASALE)

Trata-se de mandado de segurança impetrado por VINICIUS MARCHESE MARINELLI contra ato do

PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SÃO PAULO - CREA

objetivando a concessão de medida liminar para suspender o ato de nomeação e posse dos eleitos para os cargos

do CREA-SP, até que a eleição seja devidamente homologada pelo CONFEA, na forma do art. 94 da Resolução

1021/2007, com aplicação de multa no importe de R$ 5.000,00 em caso de descumprimento.Sustenta que até o

presente momento não houve a homologação definitiva do resultado da apuração das urnas, ato de competência

exclusiva do Plenário do Conselho Federal dos Engenheiros e Agrônomos - CONFEA. Não obstante, o Presidente

do Conselho Profissional impetrado, violando as normas que disciplinam o sistema eleitoral, sem a prévia

homologação do resultado pelo órgão competente, determinou a realização da diplomação de Francisco Yutaka

Kurimori no dia 28 de novembro de 2014 (fls. 02/08). Juntou procuração e documentos (fls. 09/90).O pedido de

liminar foi indeferido (fls. 94/95).O impetrante requereu a reconsideração da decisão, que foi mantida por seus

próprios fundamentos (petição despachada de fl. 99/101).Peticiona o impetrante requerendo a decretação da

nulidade da posse (fls. 104/111).A decisão que indeferiu a liminar foi mantida e concedido prazo de 5 dias para a

autoridade informar se houve a homologação do resultado da apuração das urnas pelo órgão competente e, em não

havendo, qual a data prevista para tanto, sem prejuízo do prazo legal para apresentação de informações (fl. 116).A

autoridade apresentou informações (fls. 122/136). Juntou documentos (fls. 137/532). É o relatório. Decido.Em

suas informações a autoridade apontada como coatora esclarece que:Não obstante, a Sessão Plenária Especial de

posse, marcada conforme determinou o próprio Plenário do Confea no respectivo Calendário Eleitoral, para o dia

28/11/2014 já havia sido organizada, com a convocação dos Conselheiros, a designação de funcionários, a

contratação de serviços e a participação de Autoridades.Naquele momento - quando ao término da Sessão Plenária

do Confea ao final do dia 27/11/2014 - não era mais possível o cancelamento ou o adiamento da solenidade

marcada para as 10 horas do dia 28/11/2014.Os prejuízos financeiros e também da imagem do Conselho seriam

inevitáveis, razão pela qual, em homenagem ao princípio da economicidade e da eficiência, foi realizada a Sessão

Plenária Especial em que foi levada a efeito a solenidade de posse do candidato que venceu o

escrutínio.Entretanto e, por oportuno, necessário esclarecer que a observância aos princípios supramencionados e

a consequente realização da solenidade NÃO violaram qualquer regra legal ou, ainda, Regulamentar, na medida

em que, contrariamente ao afirmado pelo Impetrante, a referida posse não significa uma inversão total das etapas
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previstas, pois ocorreu de forma CONDICIONADA.Tendo em vista a necessidade de minimizar os prejuízos que

seriam experimentados pelo CREA-SP, caso fosse feito o adiamento ou o cancelamento da Sessão Plenária em

questão, e a certeza da regularidade já atestada pela CEF em momento anterior (DOC. 04/05), decidiu-se pela

manutenção da solenidade de modo a condicionar a posse a futura homologação por parte do Plenário do Confea,

ou seja, o Conselho-Impetrado não sofreria qualquer dano material ou em sua imagem e a posse efetiva - cuja

solenidade foi levada a efeito - somente se concretizará após a homologação, nos exatos termos que dispõe a

Resolução nº 1.02/2007 (fls. 130/131).Verifica-se do termo de posse de fl. 502, datado de 28/11/2014 que de fato

constou Fica consignado que o presente termo de posse está condicionado à homologação do resultado da eleição

pelo Plenário do Confea.Em face do exposto, mantenho a decisão que indeferiu o pedido de liminar.Promova a z.

serventia a juntada do extrato processual e cópia da decisão proferida nos autos nº 0074167-

17.2014.4.01.3400.Dê-se ciência ao MPF e tornem conclusos para sentença.P.R.I.

 

 

Expediente Nº 15225

 

MANDADO DE SEGURANCA

0020314-87.2014.403.6100 - JOSE ARTUR SOUSA DOS REIS FILHO(MA002607 - ANTONIO JOSE

OLIVEIRA GOMES) X DIRETOR PRESIDENTE DA FUNDACAO CARLOS CHAGAS

Vistos, em decisão.JOSÉ ARTUR SOUSA DOS REIS FILHO impetra o presente mandado de segurança em face

de ato do DIRETOR-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS, objetivando o aditamento da

pontuação na nota da prova discursiva/redação do impetrante, referente à atribuição de uma nota com base no item

8 do edital do concurso, assegurando-lhe o direito de ter sua redação corrigida corretamente, e consequentemente,

caso venha a ser aprovado figurando na lista de espera (cadastro de reserva), que também seja permitida, sua

eventual nomeação e posse. Alega o impetrante, em síntese, que está concorrendo a uma vaga para o cargo de

analista judiciário - área judiciária no concurso do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP.Menciona que

obteve pontuação suficiente na prova objetiva para ter a sua redação corrigida, porém a comissão de concurso ao

corrigir sua redação (segunda etapa do referido certame) não lhe atribuiu qualquer nota ou anotação /comentário e

no campo do resultado final /rendimento constou nota igual a 0 (ZERO). Afirma que seu recurso administrativo

foi indeferido, nos termos do capítulo IX, item 6.b que determina a atribuição de nota zero à redação que

apresentar qualquer fragmento de texto fora do local apropriado.Argui que no mesmo edital prescreve que se o

candidato ultrapassar o limite de linhas, qual seja, perderá pontos. A inicial foi instruída com procuração e

documentos. A apreciação da liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls. 120).Notificada, a

autoridade impetrada prestou informações às fls. 123/136.É o relatório. DECIDO.Insta consignar, de início, que o

âmbito de intervenção reservado ao Poder Judiciário nos concursos públicos está circunscrito à ocorrência de

ilegalidades (lato sensu) na realização do certame, sendo insuscetíveis de revisão as questões das provas e, por

conseguinte, as notas recebidas por cada candidato. Nesse sentido é a jurisprudência pacífica do Egrégio Superior

Tribunal de Justiça, como vemos do seguinte julgado:MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO

- QUESTÃO DE PROVA - REVISÃO - IMPOSSIBILIDADE.- Em matéria de concurso público, a competência

do Poder Judiciário se limita ao exame da legalidade das normas instituídas no edital e dos atos praticados na

realização do certame, vedado o exame de questões das provas e de notas atribuídas aos candidatos, matérias cuja

responsabilidade é da banca examinadora.- Ordem denegada (STJ, 3ª Seção, MS 6621, Rel. Min. HAMILTON

CARVALHIDO, DJU 22.5.2000, p. 65).Dessa forma, a análise da prova, em si é incumbência reservada, com

exclusividade, à Comissão Examinadora. Trata-se do mérito do ato administrativo, cuja aferição é de competência

exclusiva do agente público no exercício da função administrativa.Observe-se, ademais, que a orientação

jurisprudencial acima retratada não é fruto de simples comodidade do Poder Judiciário, que se eximiria de analisar

o conteúdo de questões mais intrincadas de concursos públicos. Reflete, na verdade, o respeito a um dos

princípios fundamentais estruturantes do Estado brasileiro, que é o princípio da separação de poderes (art. 2º da

Constituição da República de 1988).Assim, a vedação do exame do mérito do ato administrativo, longe de

significar a pronúncia do non liquet, prestigia o exercício da função típica administrativa pelos agentes assim

designados pelo Texto Constitucional e pelas leis.Contudo, passo a analisar caso em tela.É incontroverso nos

autos que o impetrante excedeu o limite máximo de linhas em sua prova dissertativa. Para o impetrante, tal fato se

enquadra no item 8, do Capítulo IX - DA PROVA DISCURSIVA do Edital, que assim dispõe:8. Na Prova

Discursiva - Redação deverão ser rigorosamente observados os limites mínimo de 20 (vinte) linhas e máximo 30

(trinta) linhas, sob pena de perda de pontos a serem atribuídos à Redação. Dessa forma, embora devesse sofrer a

penalidade de redução da nota, sustenta que foi incorreta a atribuição de nota 0 (zero).De conseguinte, para a

autoridade, correta a nota 0 (zero) que foi atribuída à prova do impetrante, uma vez escreveu abaixo da linha 30,

ou seja, em local inapropriado, nos temos do item 6.b do Capítulo IX - DA PROVA DISCURSIVA do Edital, que

assim dispõe:6. Será atribuída nota ZERO À Prova Discursiva - Redação que:(...)b) apresentar texto sob forma

não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer
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fragmento de texto escrito fora do local apropriado;Analisando isoladamente cada um dos referidos dispositivos

do Edital, tenho que assiste razão a ambas as partes.Olhando sob o prisma do impetrante, de fato, ele escreveu

imediatamente após a linha 30, ou seja, ele criou a linha de nº 31, o que demonstra que ele excedeu o limite

máximo de linhas.Por outro lado, analisando sob o prisma da autoridade impetrada, também é possível constatar

que o impetrante escreveu abaixo da linha 30, ou seja, em local inapropriado.A questão que surge é qual

interpretação deve prevalecer, diante do aparente conflito entre as disposições do Edital.Num corpo normativo

único, todos os comandos devem existir simultaneamente. Não se pode admitir que a incidência de uma norma

retire de forma absoluta o sentido de outra, de sorte tê-la por não escrita e ineficaz em qualquer caso.Nesse passo,

considerando que o Edital deve ser cumprido e que há a presunção de que ele não contém dispositivos inúteis,

tenho que a melhor interpretação é a conferida pelo impetrante.Com efeito, verifica-se que o item 8, do Capítulo

IX - DA PROVA DISCURSIVA do Edital prevê dupla punição, ou seja, deve haver punição para o candidato que

escrever menos que 20 linhas, mas também deve haver punição ao candidato que escrever mais de 30 linhas.Por

óbvio, parece-me que somente haveria punição por extrapolação do número máximo de linhas caso o candidato

escrevesse além da linha 30 e imediatamente abaixo dela (exatamente o caso do impetrante). Não consigo

vislumbrar outra possibilidade de infração ao limite máximo de linhas.Tal interpretação não retira a esfera de

incidência da norma prevista no item 6.b do Capítulo IX - DA PROVA DISCURSIVA do Edital, uma vez que,

caso o candidato tivesse escrito ao lado do código de barras (no cabeçalho), ela seria totalmente aplicada, entre

outras situações possíveis.Dessa forma e partindo-se da necessidade de conferir o máximo de efetividade a todos

os dispositivos do edital, verifico a plausibilidade do direito invocado pelo impetrante.Diante do exposto, defiro

parcialmente o pedido liminar para determinar que a autoridade impetrada adite a pontuação na nota da prova

discursiva/redação do impetrante, com a atribuição de nota, nos termos do item 8, do Capítulo IX - DA PROVA

DISCURSIVA do Edital, assegurando-lhe o direito de ter sua redação corrigida, e por consequência, sua

permanência no certameNotifiquem-se as Autoridades Impetradas para o cumprimento da presente decisão.Dê-se

ciência à União Federal. Após, vista ao Ministério Público Federal e, na sequência, venham conclusos para

sentença.Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

 

10ª VARA CÍVEL 

 

DRA. LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal

MARCOS ANTÔNIO GIANNINI

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 8668

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0013214-14.1996.403.6100 (96.0013214-3) - CONSTRAN S/A CONSTRUCOES E COM/(SP142452 - JOAO

CARLOS DE LIMA JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS SALUM)

Certifique a Secretaria o trânsito em julgado da r. decisão de fl. 838/verso, proferida pelo E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Após, nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Int.

 

0028537-44.2005.403.6100 (2005.61.00.028537-6) - MARILIA IZABEL BARBANTI ALONSO(SP099625 -

SIMONE MOREIRA ROSA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1417 - EMILIO CARLOS BRASIL DIAZ)

Defiro o prazo suplementar de 30 (trinta) dias à parte Autora, consoante requerido à fl. 327.No silêncio, arquivem-

se os autos.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0032865-42.1990.403.6100 (90.0032865-9) - PAULO ROBERTO MOSCARDI(SP049770 - VANDERLEI

PINHEIRO NUNES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 294 - MARCELINO ALVES DA SILVA) X PAULO

ROBERTO MOSCARDI X UNIAO FEDERAL

Fls. 119/124: Mantenho a decisão de fl. 115, por seus próprios fundamentos. Aguarde-se ulterior decisão. 

 

0087389-05.1999.403.0399 (1999.03.99.087389-9) - COMPANHIA ULTRAGAZ S A(SP149589 - MARCIO

MAGNO CARVALHO XAVIER E SP023835A - CELSO SIMOES VINHAS E SP190478 - NELSON CAIADO

SEGURA FILHO E SP147718 - FRANCISCO JOSE WITZEL JUNIOR E SP187358 - CRISTINA CALTACCI
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E SP235177 - RODRIGO ALEXANDRE LAZARO PINTO E SP273434 - EDUARDO SIMÕES FLEURY) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA) X COMPANHIA ULTRAGAZ S A X

UNIAO FEDERAL

Fls. 2122/2130: Dê-se vista dos autos à parte exequente, pelo prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem os autos

conclusos. Int. 

 

0016934-81.1999.403.6100 (1999.61.00.016934-9) - SUPERZIN ELETRODEPOSICAO DE METAIS LTDA X

JOSE ROBERTO MARCONDES - ESPOLIO X PRESCILA LUZIA BELLUCIO(SP252946 - MARCOS

TANAKA DE AMORIM) X PRESCILA LUZIA BELLUCIO(SP252946 - MARCOS TANAKA DE AMORIM)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA) X SUPERZIN ELETRODEPOSICAO DE

METAIS LTDA X UNIAO FEDERAL X JOSE ROBERTO MARCONDES - ESPOLIO X UNIAO FEDERAL

Fls. 589/596-verso: Mantenho a decisão de fl. 582, por seus próprios fundamentos.Cumpra-se a parte final da

referida decisão.Int.

 

IMPUGNACAO AO CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0022805-67.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019858-

74.2013.403.6100) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175337B - ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO) X

CONDOMINIO RESIDENCIAL SERRA VERDE(SP109680 - BERENICE LANCASTER SANTANA DE

TORRES)

Recebo a impugnação da Ré/Executada sem efeito suspensivo, na forma do artigo 475-M, caput, do CPC. Vista à

Impugnada para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0002667-80.1994.403.6100 (94.0002667-6) - ADILSON HENRIQUE BIANCHI(SP012982 - FRANCISCO DE

ASSIS PEREIRA E SP033676 - IVANI GLADYS MIGUEL E SP033820 - MARILENE DA SILVA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) X BANCO

BRADESCO S/A(SP101631 - CRISTIANE AP SOUZA MAFFUS MINA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1101 -

GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM) X ADILSON HENRIQUE BIANCHI X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Fls. 376/377: Manifeste-se a parte Autora em termos de prosseguimento, requerendo as providências necessárias

para tanto, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, arquivem-se os autos.Int.

 

0043750-42.1995.403.6100 (95.0043750-3) - CAETANO RIBAS X CARLOS ALBERTO RAMOS X CARLOS

AUGUSTO DA ROCHA X CARLOS BIANCHI JUNIOR X CARLOS SHINITI SAITO X CECI OLIVEIRA

PENTEADO X CLAUDIA MARIA BIANCHI X CLELIO APARECIDO JOSE DA TRINDADE X CYNTHIA

MARQUES X DAGMAR CERQUEIRA SALVADOR MARQUES(SP132159 - MYRIAN BECKER) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP056646 - MARGARETH ROSE R DE ABREU E MOURA E SP200813 - FÁBIO

DE SOUZA GONÇALVES E SP048519 - MATILDE DUARTE GONCALVES) X CAETANO RIBAS X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CARLOS ALBERTO RAMOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

CARLOS AUGUSTO DA ROCHA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CARLOS BIANCHI JUNIOR X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CARLOS SHINITI SAITO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CECI

OLIVEIRA PENTEADO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CLAUDIA MARIA BIANCHI X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X CLELIO APARECIDO JOSE DA TRINDADE X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X CYNTHIA MARQUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X DAGMAR CERQUEIRA

SALVADOR MARQUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência da r. decisão proferida pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Manifeste-se a parte

interessada em termos de prosseguimento, requerendo as providências necessárias para tanto, no prazo de 10 (dez)

dias, sob pena de arquivamento dos autos.Int.

 

0046090-56.1995.403.6100 (95.0046090-4) - WALTER SAYEG(SP064066 - CLODOALDO PACCE FILHO E

SP106672 - EVANDRO ANDAKU) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO

PAULO(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO

ESTADO DE SAO PAULO X WALTER SAYEG

Fls. 463/465: Manifeste-se a parte exequente, no prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem os autos conclusos. Int. 

 

0019858-74.2013.403.6100 - CONDOMINIO RESIDENCIAL SERRA VERDE(SP109680 - BERENICE

LANCASTER SANTANA DE TORRES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo a impugnação da Ré/Executada sem efeito suspensivo, na forma do artigo 475-M, caput, do CPC, visto
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que a execução não implicará em grave dano de difícil ou incerta reparação, principalmente porque o valor

discutido está depositado em conta judicial (fls. 05/06 dos autos da impugnação), onde permanecerá aguardando a

decisão final sobre a sua exigibilidade.Int.

 

 

Expediente Nº 8690

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0043857-91.1992.403.6100 (92.0043857-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0732144-

15.1991.403.6100 (91.0732144-9)) MERCANTIL E INDUSTRIAL ENGELBRECHT LTDA(SP028217 -

MARLI PRIAMI E SP027530 - JOSE ANTONIO TATTINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 906 - ISABELA

SEIXAS SALUM) X MERCANTIL E INDUSTRIAL ENGELBRECHT LTDA X UNIAO FEDERAL

Fls. 324/325 - Verifico que a parte autora não cumpriu a determinação de regularização da representação

processual de fl. 222. Portanto, não há que se falar, por ora, de expedição de certidão na qual constem os poderes

de advogado para levantamento de depósito decorrente de ofício precatório. Posto isto, concedo o prazo de 15

(quinze) dias para o cumprimento do despacho de fl. 222, devendo serem juntadas aos autos, inclusive, cópias de

documentos que comprovem a capacidade do(s) outorgante(s) da procuração. Após, expeça-se a certidão

requerida. Em seguida, remetam-se os autos ao arquivo. Publique-se o despacho de fl. 323. Int. DESPACHO DE

FL. 323: Dê-se ciência da disponibilização em conta corrente das importâncias requisitadas para o pagamento de

ofícios precatórios nestes autos, para que os beneficiários providenciem o saque nos termos das normas aplicáveis

aos depósitos bancários, sem a expedição de alvarás de levantamento, conforme disposto no parágrafo 1º do artigo

47 da Resolução nº 168/2011 do Egrégio Conselho da Justiça Federal. Após, remetam-se os autos ao arquivo, com

baixa findo. Int.

 

 

22ª VARA CÍVEL 

 

DR. JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO 

JUIZ FEDERAL TITULAR

BEL(A) MÔNICA RAQUEL BARBOSA 

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 9126

 

ACAO POPULAR

0005911-50.2013.403.6100 - FLAVIO JOSE DANTAS DE OLIVEIRA(SP243336 - FLAVIO JOSE DANTAS

DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL X PROCURADOR GERAL DA UNIFESP X EDNA SADAYO

MIAZATO IWAMURA(SP125294 - MARIA ELISA FOCANTE BARROSO)

Venham os autos conclusos para análise da arguição de prescrição, feita na contestação.Despacho de fl. 597 - Fls.

553/569:A presente ação movida pelo Flávio José Dantas de Oliveira objetiva a anulação do concurso público

para docente do curso de Deontologia/Patologia Foense, modificações das Resoluções CONSU nº 3/1996 e

78/2012.Os autos estão devidamente instruídos com documentos que comprovam a pertinência dos fatos alegados

e a legitimidade das partes, sendo suficientes ao deslinde do feito.Int.

 

CARTA ROGATORIA

0023744-47.2014.403.6100 - JUIZADO NACIONAL PRIMEIRA INST VARA TRAB 70 REP ARGENTINA X

MINISTRO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA X GABRIEL EDUARDO SOIFER X DAVID BUNCE

X JUIZO DA 22 VARA FORUM MINISTRO PEDRO LESSA - SP

Designo o dia 11 / 02 / 2015, às 15:00 horas, para a realização da audiência de oitiva de testemunha.Intime-se,

URGENTE, a testemunha arrolada.Dê-se vista ao Ministério Público Federal.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0021765-31.2006.403.6100 (2006.61.00.021765-0) - BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONOMICO SOCIAL - BNDES(SP136989 - NELSON ALEXANDRE PALONI) X CALCADOS PRICAWI

LTDA X CARLOS KRASNIEVCZ X JOAO PEREIRA DAVID X BRENO BECKER(RS029414 - GILBERTO

TRAMONTIN DE SOUZA E RS034692 - HEITOR LUIZ BIGLIARDI E RS056605 - JULIO GUILHERME
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KOHLER)

Fls. 170: Tendo em vista a preferência dos créditos alimentares e diante da manifestação da exequente de fls.

176/177, oficie-se ao Juízo da 3ª Vara do Trabalho de Sapiranga informando que este Juízo não se opõe à hasta

pública e solicitando que seja observado um percentual mínimo para a arrematação do bem penhorado e que o

saldo remanescente da arrematação seja transferido à disposição deste Juízo.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0105128-88.1999.403.0399 (1999.03.99.105128-7) - PGE GESTAO EMPRESARIAL LTDA. X AUSTRAL

ADMINISTRACAO DE NEGOCIOS COMERCIO E REP LTDA X PROLIND PRODUTOS INDUSTRIAIS

LTDA(SP174592 - PAULO BAUAB PUZZO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2140 - JOSE BEZERRA SOARES)

X PGE GESTAO EMPRESARIAL LTDA. X UNIAO FEDERAL X AUSTRAL ADMINISTRACAO DE

NEGOCIOS COMERCIO E REP LTDA X UNIAO FEDERAL(SP073830 - MERCES DA SILVA NUNES)

TIPO CSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO22ª VARA FEDERAL CÍVEL DE SÃO

PAULOAÇÃO ORDINÁRIA EM FASE DE EXECUÇÃOAUTOS Nº: 01051228-

88.1999.403.6100EXEQUENTES: PGE GESTÃO EMPRESARIAL LTDAEXECUTADO: UNIÃO FEDERAL

Reg n.º _________ / 2014SENTENÇATrata-se de ação ordinária de repetição de indébito definitivamente julgada,

em fase de execução.O feito encontrava-se em regular tramitação quando, à fl. 501, a exequente PGE Gestão

Empresarial Ltda. requereu a desistência da execução para proceder ao pedido de habilitação de crédito perante a

Receita Federal, nos termos dos artigos 81 e 82 da Instrução Normativa RFB n.º 1.300, de 20 de novembro de

2012.O exeqüente pode a todo o momento deixar de prosseguir na execução ou em alguns de seus atos, consoante

prescreve o Código de Processo Civil. E por se tratar de atos de constrição, independem de manifestação do

devedor.É consabido que os atos das partes, consistentes em declarações unilaterais ou bilaterais de vontade,

produzem imediatamente a constituição, a modificação ou a extinção dos direitos processuais, consoante o

disciplinamento dado pelo art. 158 do Código de Processo Civil. Isto posto, HOMOLOGO pela presente sentença

a desistência requerida por PGE Gestão Empresarial Ltda, declarando EXTINTO o processo sem resolução do

mérito, com fulcro no art. 569, do Código de Processo Civil. Custas ex lege. Honorários advocatícios

indevidos.Após cumpridas as formalidades de praxe, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.São Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal

 

 

25ª VARA CÍVEL 

 

Dr. DJALMA MOREIRA GOMES

MMo. Juiz Federal

 

 

Expediente Nº 2734

 

MONITORIA

0024602-20.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X PATRICIA VIEIRA DOS SANTOS

Fl. 152: Defiro o prazo de 30 (trinta) dias, conforme solicitado pela CEF.No silêncio, venham os autos conclusos

para extinção do feito.Int.

 

0009666-82.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X BARBARA OLIVEIRA DA ROCHA

Fl. 66: Defiro o prazo de 30 (trinta) dias, conforme solicitado pela CEF. No silêncio, venham os autos conclusos

para sentença.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009383-06.2006.403.6100 (2006.61.00.009383-2) - ANTONIO FERRAZ(SP200074 - DANIELLA

FERNANDA DE LIMA) X INSTITUTO DE PAGAMENTOS ESPECIAIS DE SAO PAULO - IPESP(SP015179

- ANTONIO LUIZ ANDOLPHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA

SOARES DE AZEVEDO BERE E SP221562 - ANA PAULA TIERNO ACEIRO) X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista a comprovação dos pagamentos das prestações elencadas às fls. 430, cumpram a CEF e o IPESP o

determinado na sentenção de fls. 221/229, apresentando Termo de Quitação do Financiamento e Liberação da

Hipoteca, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de aplicação de multa nos termos do art. 461, parágrafo 5º do
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CPC.Int.

 

0008220-10.2014.403.6100 - CARLOS ALBERTO PILLON(SP110529 - MARIA REGINA GARCIA

MONTEIRO PILLON) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E

SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA) X CAIXA SEGURADORA S/A(SP022292 - RENATO

TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS)

Manifeste-se o autor, no prazo legal, sobre as contestações.Após, especifiquem as partes as provas que pretendem

produzir, justificando-as, no prazo legal sucessivo. Int.

 

0010418-20.2014.403.6100 - ANTONIO ALVES DE OLIVEIRA X CRISTIANO APARECIDO RAMOS X

GUSTAVO HENRIQUE LIMA RAMOS X ISRAEL FERREIRA X IVETE ALVES DA SILVA SANTOS X

IZAC DOS SANTOS X JOSE ERNANDES SANCHES DOS SANTOS X JUVENTINO FRANCISCO

CORREIA X LUCAS DOS SANTOS X LUCIANO DE OLIVEIRA MIRANDA X LUCIANO OLIVEIRA

SANTOS X PEDRO GINO DA SILVA X SENHOR DOMINGOS DO NASCIMENTO X SHEILA CASSIANO

DE SOUZA X SHIRLEY MELO DE SOUZA ALCANTARA LIMA X VALERIA DE JESUS SANTOS X

VALDIR TADEU SOARES DA SILVA(SP170162 - GILBERTO DE JESUS DA ROCHA BENTO JUNIOR) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 398: Defiro o prazo suplementar de 30 (trinta) dias ao autor, conforme solicitado.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0020880-56.2002.403.6100 (2002.61.00.020880-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS

UMBERTO SERUFO E SP210937 - LILIAN CARLA FÉLIX THONHOM) X FRANCISCO GIALLUISI

NETTO X LUIZA HELENA PIPOLO GIALLUISI(SP072814 - LUIZ ANGELO PIPOLO) X MARIA CLARA

GIALLUIGI(SP072814 - LUIZ ANGELO PIPOLO)

À vista da expedição do Termo de Penhora e da certidão de objeto e pé, proceda o exequente o cumprimento do

disposto no art. 659, parágrafo 4º, do CPC, no prazo de 30 (trinta) dias.Int.

 

0012427-86.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X MIGUEL AGOSTINHO PRO DE LAET

Fl. 69: Defiro o prazo de 30 (trinta) dias, conforme solicitado pela exequente.Int.

 

0016935-41.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X ANNIBAL DE MELLO SEIXAS

Trata-se de execução de título extrajudicial proposta por ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO

DO ESTADO DE SÃO PAULO visando à cobrança de anuidades inadimplidas. A exequente deixou de recolher

custas judiciais, fundamentando sua pretensão na imunidade tributária conferida pelo Estatuto da Advocacia (Lei

n.º 8.906/94, art. 45, parágrafo 5.º). Mas as custas são devidas. O art. 4.º, inciso I, da Lei n.º 9.289/96 prevê

isenção das custas processuais para as autarquias, entre outras pessoas jurídicas de direito público. Todavia,

excepciona, no parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, ex vi do artigo

70 da Lei nº 8.906/94. A respeito de ser devido o pagamento de custas pela OAB, seguem precedentes do E. TRF

da 3.ª Região: AI 00899750420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 -

QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/03/2011 PÁGINA: 228; AI 01242178620064030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA, TRF3 - SEXTA TURMA, DJU DATA:16/07/2007; AI

00899733420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, DJU DATA:27/06/2007. Isso posto, providencie a exequente, no prazo de 30 (trinta) dias, o

recolhimento das custas judiciais, conforme Lei n.º 9.289/96 e Resolução n.º 426, de 14 de setembro de 2011, do

Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, sob pena de cancelamento da

distribuição (art. 257 do CPC). Int. 

 

0017004-73.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X ANTONIO SERGIO CARVALHO DE

SOUZA

Trata-se de execução de título extrajudicial proposta por ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO

DO ESTADO DE SÃO PAULO visando à cobrança de anuidades inadimplidas. A exequente deixou de recolher

custas judiciais, fundamentando sua pretensão na imunidade tributária conferida pelo Estatuto da Advocacia (Lei

n.º 8.906/94, art. 45, parágrafo 5.º). Mas as custas são devidas. O art. 4.º, inciso I, da Lei n.º 9.289/96 prevê

isenção das custas processuais para as autarquias, entre outras pessoas jurídicas de direito público. Todavia,

excepciona, no parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, ex vi do artigo
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70 da Lei nº 8.906/94. A respeito de ser devido o pagamento de custas pela OAB, seguem precedentes do E. TRF

da 3.ª Região: AI 00899750420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 -

QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/03/2011 PÁGINA: 228; AI 01242178620064030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA, TRF3 - SEXTA TURMA, DJU DATA:16/07/2007; AI

00899733420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, DJU DATA:27/06/2007. Isso posto, providencie a exequente, no prazo de 30 (trinta) dias, o

recolhimento das custas judiciais, conforme Lei n.º 9.289/96 e Resolução n.º 426, de 14 de setembro de 2011, do

Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, sob pena de cancelamento da

distribuição (art. 257 do CPC). Int. 

 

0017016-87.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X ANASTASIA MARTHA TSAGARINOS

Trata-se de execução de título extrajudicial proposta por ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO

DO ESTADO DE SÃO PAULO visando à cobrança de anuidades inadimplidas. A exequente deixou de recolher

custas judiciais, fundamentando sua pretensão na imunidade tributária conferida pelo Estatuto da Advocacia (Lei

n.º 8.906/94, art. 45, parágrafo 5.º). Mas as custas são devidas. O art. 4.º, inciso I, da Lei n.º 9.289/96 prevê

isenção das custas processuais para as autarquias, entre outras pessoas jurídicas de direito público. Todavia,

excepciona, no parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, ex vi do artigo

70 da Lei nº 8.906/94. A respeito de ser devido o pagamento de custas pela OAB, seguem precedentes do E. TRF

da 3.ª Região: AI 00899750420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 -

QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/03/2011 PÁGINA: 228; AI 01242178620064030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA, TRF3 - SEXTA TURMA, DJU DATA:16/07/2007; AI

00899733420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, DJU DATA:27/06/2007. Isso posto, providencie a exequente, no prazo de 30 (trinta) dias, o

recolhimento das custas judiciais, conforme Lei n.º 9.289/96 e Resolução n.º 426, de 14 de setembro de 2011, do

Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, sob pena de cancelamento da

distribuição (art. 257 do CPC). Int. 

 

0017024-64.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X ANDRE SANTANA DE OLIVEIRA

Trata-se de execução de título extrajudicial proposta por ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO

DO ESTADO DE SÃO PAULO visando à cobrança de anuidades inadimplidas. A exequente deixou de recolher

custas judiciais, fundamentando sua pretensão na imunidade tributária conferida pelo Estatuto da Advocacia (Lei

n.º 8.906/94, art. 45, parágrafo 5.º). Mas as custas são devidas. O art. 4.º, inciso I, da Lei n.º 9.289/96 prevê

isenção das custas processuais para as autarquias, entre outras pessoas jurídicas de direito público. Todavia,

excepciona, no parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, ex vi do artigo

70 da Lei nº 8.906/94. A respeito de ser devido o pagamento de custas pela OAB, seguem precedentes do E. TRF

da 3.ª Região: AI 00899750420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 -

QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/03/2011 PÁGINA: 228; AI 01242178620064030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA, TRF3 - SEXTA TURMA, DJU DATA:16/07/2007; AI

00899733420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, DJU DATA:27/06/2007. Isso posto, providencie a exequente, no prazo de 30 (trinta) dias, o

recolhimento das custas judiciais, conforme Lei n.º 9.289/96 e Resolução n.º 426, de 14 de setembro de 2011, do

Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, sob pena de cancelamento da

distribuição (art. 257 do CPC). Int. 

 

0017121-64.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X ELADIO SOARES DA SILVA

Trata-se de execução de título extrajudicial proposta por ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO

DO ESTADO DE SÃO PAULO visando à cobrança de anuidades inadimplidas. A exequente deixou de recolher

custas judiciais, fundamentando sua pretensão na imunidade tributária conferida pelo Estatuto da Advocacia (Lei

n.º 8.906/94, art. 45, parágrafo 5.º). Mas as custas são devidas. O art. 4.º, inciso I, da Lei n.º 9.289/96 prevê

isenção das custas processuais para as autarquias, entre outras pessoas jurídicas de direito público. Todavia,

excepciona, no parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, ex vi do artigo

70 da Lei nº 8.906/94. A respeito de ser devido o pagamento de custas pela OAB, seguem precedentes do E. TRF

da 3.ª Região: AI 00899750420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 -

QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/03/2011 PÁGINA: 228; AI 01242178620064030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA, TRF3 - SEXTA TURMA, DJU DATA:16/07/2007; AI

00899733420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 07/01/2015     34/192



TURMA, DJU DATA:27/06/2007. Isso posto, providencie a exequente, no prazo de 30 (trinta) dias, o

recolhimento das custas judiciais, conforme Lei n.º 9.289/96 e Resolução n.º 426, de 14 de setembro de 2011, do

Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, sob pena de cancelamento da

distribuição (art. 257 do CPC). Int. 

 

0017647-31.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X HEBERTH FAGUNDES FLORES

Trata-se de execução de título extrajudicial proposta por ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO

DO ESTADO DE SÃO PAULO visando à cobrança de anuidades inadimplidas. A exequente deixou de recolher

custas judiciais, fundamentando sua pretensão na imunidade tributária conferida pelo Estatuto da Advocacia (Lei

n.º 8.906/94, art. 45, parágrafo 5.º). Mas as custas são devidas. O art. 4.º, inciso I, da Lei n.º 9.289/96 prevê

isenção das custas processuais para as autarquias, entre outras pessoas jurídicas de direito público. Todavia,

excepciona, no parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, ex vi do artigo

70 da Lei nº 8.906/94. A respeito de ser devido o pagamento de custas pela OAB, seguem precedentes do E. TRF

da 3.ª Região: AI 00899750420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 -

QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/03/2011 PÁGINA: 228; AI 01242178620064030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA, TRF3 - SEXTA TURMA, DJU DATA:16/07/2007; AI

00899733420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, DJU DATA:27/06/2007. Isso posto, providencie a exequente, no prazo de 30 (trinta) dias, o

recolhimento das custas judiciais, conforme Lei n.º 9.289/96 e Resolução n.º 426, de 14 de setembro de 2011, do

Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, sob pena de cancelamento da

distribuição (art. 257 do CPC). Int. 

 

0017651-68.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X SERGIO MACHADO DIAS

Trata-se de execução de título extrajudicial proposta por ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO

DO ESTADO DE SÃO PAULO visando à cobrança de anuidades inadimplidas. A exequente deixou de recolher

custas judiciais, fundamentando sua pretensão na imunidade tributária conferida pelo Estatuto da Advocacia (Lei

n.º 8.906/94, art. 45, parágrafo 5.º). Mas as custas são devidas. O art. 4.º, inciso I, da Lei n.º 9.289/96 prevê

isenção das custas processuais para as autarquias, entre outras pessoas jurídicas de direito público. Todavia,

excepciona, no parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, ex vi do artigo

70 da Lei nº 8.906/94. A respeito de ser devido o pagamento de custas pela OAB, seguem precedentes do E. TRF

da 3.ª Região: AI 00899750420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 -

QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/03/2011 PÁGINA: 228; AI 01242178620064030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA, TRF3 - SEXTA TURMA, DJU DATA:16/07/2007; AI

00899733420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, DJU DATA:27/06/2007. Isso posto, providencie a exequente, no prazo de 30 (trinta) dias, o

recolhimento das custas judiciais, conforme Lei n.º 9.289/96 e Resolução n.º 426, de 14 de setembro de 2011, do

Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, sob pena de cancelamento da

distribuição (art. 257 do CPC). Int. 

 

0017655-08.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X SVETLANA JIRNOV RIBEIRO

Trata-se de execução de título extrajudicial proposta por ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO

DO ESTADO DE SÃO PAULO visando à cobrança de anuidades inadimplidas. A exequente deixou de recolher

custas judiciais, fundamentando sua pretensão na imunidade tributária conferida pelo Estatuto da Advocacia (Lei

n.º 8.906/94, art. 45, parágrafo 5.º). Mas as custas são devidas. O art. 4.º, inciso I, da Lei n.º 9.289/96 prevê

isenção das custas processuais para as autarquias, entre outras pessoas jurídicas de direito público. Todavia,

excepciona, no parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, ex vi do artigo

70 da Lei nº 8.906/94. A respeito de ser devido o pagamento de custas pela OAB, seguem precedentes do E. TRF

da 3.ª Região: AI 00899750420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 -

QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/03/2011 PÁGINA: 228; AI 01242178620064030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA, TRF3 - SEXTA TURMA, DJU DATA:16/07/2007; AI

00899733420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, DJU DATA:27/06/2007. Isso posto, providencie a exequente, no prazo de 30 (trinta) dias, o

recolhimento das custas judiciais, conforme Lei n.º 9.289/96 e Resolução n.º 426, de 14 de setembro de 2011, do

Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, sob pena de cancelamento da

distribuição (art. 257 do CPC). Int. 
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0017732-17.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X SILVIA MEDEIROS DE ALMEIDA

Trata-se de execução de título extrajudicial proposta por ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO

DO ESTADO DE SÃO PAULO visando à cobrança de anuidades inadimplidas. A exequente deixou de recolher

custas judiciais, fundamentando sua pretensão na imunidade tributária conferida pelo Estatuto da Advocacia (Lei

n.º 8.906/94, art. 45, parágrafo 5.º). Mas as custas são devidas. O art. 4.º, inciso I, da Lei n.º 9.289/96 prevê

isenção das custas processuais para as autarquias, entre outras pessoas jurídicas de direito público. Todavia,

excepciona, no parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, ex vi do artigo

70 da Lei nº 8.906/94. A respeito de ser devido o pagamento de custas pela OAB, seguem precedentes do E. TRF

da 3.ª Região: AI 00899750420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 -

QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/03/2011 PÁGINA: 228; AI 01242178620064030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA, TRF3 - SEXTA TURMA, DJU DATA:16/07/2007; AI

00899733420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, DJU DATA:27/06/2007. Isso posto, providencie a exequente, no prazo de 30 (trinta) dias, o

recolhimento das custas judiciais, conforme Lei n.º 9.289/96 e Resolução n.º 426, de 14 de setembro de 2011, do

Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, sob pena de cancelamento da

distribuição (art. 257 do CPC). Int. 

 

0017743-46.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X FRANCISCO ANGELI SERRA

Trata-se de execução de título extrajudicial proposta por ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO

DO ESTADO DE SÃO PAULO visando à cobrança de anuidades inadimplidas. A exequente deixou de recolher

custas judiciais, fundamentando sua pretensão na imunidade tributária conferida pelo Estatuto da Advocacia (Lei

n.º 8.906/94, art. 45, parágrafo 5.º). Mas as custas são devidas. O art. 4.º, inciso I, da Lei n.º 9.289/96 prevê

isenção das custas processuais para as autarquias, entre outras pessoas jurídicas de direito público. Todavia,

excepciona, no parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, ex vi do artigo

70 da Lei nº 8.906/94. A respeito de ser devido o pagamento de custas pela OAB, seguem precedentes do E. TRF

da 3.ª Região: AI 00899750420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 -

QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/03/2011 PÁGINA: 228; AI 01242178620064030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA, TRF3 - SEXTA TURMA, DJU DATA:16/07/2007; AI

00899733420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, DJU DATA:27/06/2007. Isso posto, providencie a exequente, no prazo de 30 (trinta) dias, o

recolhimento das custas judiciais, conforme Lei n.º 9.289/96 e Resolução n.º 426, de 14 de setembro de 2011, do

Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, sob pena de cancelamento da

distribuição (art. 257 do CPC). Int. 

 

0018179-05.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X PEDRO ALEXANDRE ASSUNCAO

Trata-se de execução de título extrajudicial proposta por ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO

DO ESTADO DE SÃO PAULO em face de PEDRO ALEXANDRE ASSUNÇÃO, visando à cobrança de

anuidades inadimplidas.A exequente deixou de recolher custas judiciais, fundamentando sua pretensão na

imunidade tributária conferida pelo Estatuto da Advocacia (Lei n.º 8.906/94, art. 45, parágrafo 5.º).Mas as custas

são devidas.O art. 4.º, inciso I, da Lei n.º 9.289/96 prevê isenção das custas processuais para as autarquias, entre

outras pessoas jurídicas de direito público. Todavia, excepciona, no parágrafo único, as entidades fiscalizadoras

do exercício profissional, como a OAB, ex vi do artigo 70 da Lei nº 8.906/94. A respeito de ser devido o

pagamento de custas pela OAB, seguem precedentes do E. TRF da 3.ª Região: AI 00899750420064030000,

DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:21/03/2011 PÁGINA: 228; AI 01242178620064030000, DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN

MAIA, TRF3 - SEXTA TURMA, DJU DATA:16/07/2007; AI 00899733420064030000, DESEMBARGADORA

FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA TURMA, DJU DATA:27/06/2007.Isso posto,

providencie a exequente, no prazo de 30 (trinta) dias, o recolhimento das custas judiciais, conforme Lei n.º

9.289/96 e Resolução n.º 426, de 14 de setembro de 2011, do Conselho de Administração do Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, sob pena de cancelamento da distribuição (art. 257 do CPC).Int.

 

0018190-34.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X SYLVIO TEIXEIRA

Trata-se de execução de título extrajudicial proposta por ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO

DO ESTADO DE SÃO PAULO visando à cobrança de anuidades inadimplidas. A exequente deixou de recolher

custas judiciais, fundamentando sua pretensão na imunidade tributária conferida pelo Estatuto da Advocacia (Lei
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n.º 8.906/94, art. 45, parágrafo 5.º). Mas as custas são devidas. O art. 4.º, inciso I, da Lei n.º 9.289/96 prevê

isenção das custas processuais para as autarquias, entre outras pessoas jurídicas de direito público. Todavia,

excepciona, no parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, ex vi do artigo

70 da Lei nº 8.906/94. A respeito de ser devido o pagamento de custas pela OAB, seguem precedentes do E. TRF

da 3.ª Região: AI 00899750420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 -

QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/03/2011 PÁGINA: 228; AI 01242178620064030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA, TRF3 - SEXTA TURMA, DJU DATA:16/07/2007; AI

00899733420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, DJU DATA:27/06/2007. Isso posto, providencie a exequente, no prazo de 30 (trinta) dias, o

recolhimento das custas judiciais, conforme Lei n.º 9.289/96 e Resolução n.º 426, de 14 de setembro de 2011, do

Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, sob pena de cancelamento da

distribuição (art. 257 do CPC). Int. 

 

0018195-56.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X PAULA CRISTINA COSTA

Trata-se de execução de título extrajudicial proposta por ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO

DO ESTADO DE SÃO PAULO visando à cobrança de anuidades inadimplidas. A exequente deixou de recolher

custas judiciais, fundamentando sua pretensão na imunidade tributária conferida pelo Estatuto da Advocacia (Lei

n.º 8.906/94, art. 45, parágrafo 5.º). Mas as custas são devidas. O art. 4.º, inciso I, da Lei n.º 9.289/96 prevê

isenção das custas processuais para as autarquias, entre outras pessoas jurídicas de direito público. Todavia,

excepciona, no parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, ex vi do artigo

70 da Lei nº 8.906/94. A respeito de ser devido o pagamento de custas pela OAB, seguem precedentes do E. TRF

da 3.ª Região: AI 00899750420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 -

QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/03/2011 PÁGINA: 228; AI 01242178620064030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA, TRF3 - SEXTA TURMA, DJU DATA:16/07/2007; AI

00899733420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, DJU DATA:27/06/2007. Isso posto, providencie a exequente, no prazo de 30 (trinta) dias, o

recolhimento das custas judiciais, conforme Lei n.º 9.289/96 e Resolução n.º 426, de 14 de setembro de 2011, do

Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, sob pena de cancelamento da

distribuição (art. 257 do CPC). Int. 

 

0018420-76.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X LUIZ CARLOS SERRADELA BATISTA

Trata-se de execução de título extrajudicial proposta por ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO

DO ESTADO DE SÃO PAULO visando à cobrança de anuidades inadimplidas. A exequente deixou de recolher

custas judiciais, fundamentando sua pretensão na imunidade tributária conferida pelo Estatuto da Advocacia (Lei

n.º 8.906/94, art. 45, parágrafo 5.º). Mas as custas são devidas. O art. 4.º, inciso I, da Lei n.º 9.289/96 prevê

isenção das custas processuais para as autarquias, entre outras pessoas jurídicas de direito público. Todavia,

excepciona, no parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, ex vi do artigo

70 da Lei nº 8.906/94. A respeito de ser devido o pagamento de custas pela OAB, seguem precedentes do E. TRF

da 3.ª Região: AI 00899750420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 -

QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/03/2011 PÁGINA: 228; AI 01242178620064030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA, TRF3 - SEXTA TURMA, DJU DATA:16/07/2007; AI

00899733420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, DJU DATA:27/06/2007. Isso posto, providencie a exequente, no prazo de 30 (trinta) dias, o

recolhimento das custas judiciais, conforme Lei n.º 9.289/96 e Resolução n.º 426, de 14 de setembro de 2011, do

Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, sob pena de cancelamento da

distribuição (art. 257 do CPC). Int. 

 

0018597-40.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X ROBERTO RICETTI

Trata-se de execução de título extrajudicial proposta por ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO

DO ESTADO DE SÃO PAULO visando à cobrança de anuidades inadimplidas. A exequente deixou de recolher

custas judiciais, fundamentando sua pretensão na imunidade tributária conferida pelo Estatuto da Advocacia (Lei

n.º 8.906/94, art. 45, parágrafo 5.º). Mas as custas são devidas. O art. 4.º, inciso I, da Lei n.º 9.289/96 prevê

isenção das custas processuais para as autarquias, entre outras pessoas jurídicas de direito público. Todavia,

excepciona, no parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, ex vi do artigo

70 da Lei nº 8.906/94. A respeito de ser devido o pagamento de custas pela OAB, seguem precedentes do E. TRF

da 3.ª Região: AI 00899750420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 -
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QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/03/2011 PÁGINA: 228; AI 01242178620064030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA, TRF3 - SEXTA TURMA, DJU DATA:16/07/2007; AI

00899733420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, DJU DATA:27/06/2007. Isso posto, providencie a exequente, no prazo de 30 (trinta) dias, o

recolhimento das custas judiciais, conforme Lei n.º 9.289/96 e Resolução n.º 426, de 14 de setembro de 2011, do

Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, sob pena de cancelamento da

distribuição (art. 257 do CPC). Int. 

 

0018603-47.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X REGIANE SANTOS DAS MERCES

Trata-se de execução de título extrajudicial proposta por ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO

DO ESTADO DE SÃO PAULO visando à cobrança de anuidades inadimplidas. A exequente deixou de recolher

custas judiciais, fundamentando sua pretensão na imunidade tributária conferida pelo Estatuto da Advocacia (Lei

n.º 8.906/94, art. 45, parágrafo 5.º). Mas as custas são devidas. O art. 4.º, inciso I, da Lei n.º 9.289/96 prevê

isenção das custas processuais para as autarquias, entre outras pessoas jurídicas de direito público. Todavia,

excepciona, no parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, ex vi do artigo

70 da Lei nº 8.906/94. A respeito de ser devido o pagamento de custas pela OAB, seguem precedentes do E. TRF

da 3.ª Região: AI 00899750420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 -

QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/03/2011 PÁGINA: 228; AI 01242178620064030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA, TRF3 - SEXTA TURMA, DJU DATA:16/07/2007; AI

00899733420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, DJU DATA:27/06/2007. Isso posto, providencie a exequente, no prazo de 30 (trinta) dias, o

recolhimento das custas judiciais, conforme Lei n.º 9.289/96 e Resolução n.º 426, de 14 de setembro de 2011, do

Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, sob pena de cancelamento da

distribuição (art. 257 do CPC). Int. 

 

0018624-23.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X JOSE FRANCISCO SOLER VENEGAS

Trata-se de execução de título extrajudicial proposta por ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO

DO ESTADO DE SÃO PAULO visando à cobrança de anuidades inadimplidas. A exequente deixou de recolher

custas judiciais, fundamentando sua pretensão na imunidade tributária conferida pelo Estatuto da Advocacia (Lei

n.º 8.906/94, art. 45, parágrafo 5.º). Mas as custas são devidas. O art. 4.º, inciso I, da Lei n.º 9.289/96 prevê

isenção das custas processuais para as autarquias, entre outras pessoas jurídicas de direito público. Todavia,

excepciona, no parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, ex vi do artigo

70 da Lei nº 8.906/94. A respeito de ser devido o pagamento de custas pela OAB, seguem precedentes do E. TRF

da 3.ª Região: AI 00899750420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 -

QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/03/2011 PÁGINA: 228; AI 01242178620064030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA, TRF3 - SEXTA TURMA, DJU DATA:16/07/2007; AI

00899733420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, DJU DATA:27/06/2007. Isso posto, providencie a exequente, no prazo de 30 (trinta) dias, o

recolhimento das custas judiciais, conforme Lei n.º 9.289/96 e Resolução n.º 426, de 14 de setembro de 2011, do

Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, sob pena de cancelamento da

distribuição (art. 257 do CPC). Int. 

 

0018760-20.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP328496 - VANESSA WALLENDSZUS DE MIRANDA) X MARCELO RECCO MODESTO

Trata-se de execução de título extrajudicial proposta por ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO

DO ESTADO DE SÃO PAULO visando à cobrança de anuidades inadimplidas. A exequente deixou de recolher

custas judiciais, fundamentando sua pretensão na imunidade tributária conferida pelo Estatuto da Advocacia (Lei

n.º 8.906/94, art. 45, parágrafo 5.º). Mas as custas são devidas. O art. 4.º, inciso I, da Lei n.º 9.289/96 prevê

isenção das custas processuais para as autarquias, entre outras pessoas jurídicas de direito público. Todavia,

excepciona, no parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, ex vi do artigo

70 da Lei nº 8.906/94. A respeito de ser devido o pagamento de custas pela OAB, seguem precedentes do E. TRF

da 3.ª Região: AI 00899750420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 -

QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/03/2011 PÁGINA: 228; AI 01242178620064030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA, TRF3 - SEXTA TURMA, DJU DATA:16/07/2007; AI

00899733420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, DJU DATA:27/06/2007. Isso posto, providencie a exequente, no prazo de 30 (trinta) dias, o

recolhimento das custas judiciais, conforme Lei n.º 9.289/96 e Resolução n.º 426, de 14 de setembro de 2011, do
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Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, sob pena de cancelamento da

distribuição (art. 257 do CPC). Int. 

 

0018777-56.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X MARCIA LUDSCHER MATHIAS

Trata-se de execução de título extrajudicial proposta por ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO

DO ESTADO DE SÃO PAULO visando à cobrança de anuidades inadimplidas. A exequente deixou de recolher

custas judiciais, fundamentando sua pretensão na imunidade tributária conferida pelo Estatuto da Advocacia (Lei

n.º 8.906/94, art. 45, parágrafo 5.º). Mas as custas são devidas. O art. 4.º, inciso I, da Lei n.º 9.289/96 prevê

isenção das custas processuais para as autarquias, entre outras pessoas jurídicas de direito público. Todavia,

excepciona, no parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, ex vi do artigo

70 da Lei nº 8.906/94. A respeito de ser devido o pagamento de custas pela OAB, seguem precedentes do E. TRF

da 3.ª Região: AI 00899750420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 -

QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/03/2011 PÁGINA: 228; AI 01242178620064030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA, TRF3 - SEXTA TURMA, DJU DATA:16/07/2007; AI

00899733420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, DJU DATA:27/06/2007. Isso posto, providencie a exequente, no prazo de 30 (trinta) dias, o

recolhimento das custas judiciais, conforme Lei n.º 9.289/96 e Resolução n.º 426, de 14 de setembro de 2011, do

Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, sob pena de cancelamento da

distribuição (art. 257 do CPC). Int. 

 

0018787-03.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X MARIA JOSE GONCALVES DE

CARVALHO

Trata-se de execução de título extrajudicial proposta por ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO

DO ESTADO DE SÃO PAULO visando à cobrança de anuidades inadimplidas. A exequente deixou de recolher

custas judiciais, fundamentando sua pretensão na imunidade tributária conferida pelo Estatuto da Advocacia (Lei

n.º 8.906/94, art. 45, parágrafo 5.º). Mas as custas são devidas. O art. 4.º, inciso I, da Lei n.º 9.289/96 prevê

isenção das custas processuais para as autarquias, entre outras pessoas jurídicas de direito público. Todavia,

excepciona, no parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, ex vi do artigo

70 da Lei nº 8.906/94. A respeito de ser devido o pagamento de custas pela OAB, seguem precedentes do E. TRF

da 3.ª Região: AI 00899750420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 -

QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/03/2011 PÁGINA: 228; AI 01242178620064030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA, TRF3 - SEXTA TURMA, DJU DATA:16/07/2007; AI

00899733420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, DJU DATA:27/06/2007. Isso posto, providencie a exequente, no prazo de 30 (trinta) dias, o

recolhimento das custas judiciais, conforme Lei n.º 9.289/96 e Resolução n.º 426, de 14 de setembro de 2011, do

Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, sob pena de cancelamento da

distribuição (art. 257 do CPC). Int. 

 

0018791-40.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X MARILDA PIAIA

Trata-se de execução de título extrajudicial proposta por ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO

DO ESTADO DE SÃO PAULO visando à cobrança de anuidades inadimplidas. A exequente deixou de recolher

custas judiciais, fundamentando sua pretensão na imunidade tributária conferida pelo Estatuto da Advocacia (Lei

n.º 8.906/94, art. 45, parágrafo 5.º). Mas as custas são devidas. O art. 4.º, inciso I, da Lei n.º 9.289/96 prevê

isenção das custas processuais para as autarquias, entre outras pessoas jurídicas de direito público. Todavia,

excepciona, no parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, ex vi do artigo

70 da Lei nº 8.906/94. A respeito de ser devido o pagamento de custas pela OAB, seguem precedentes do E. TRF

da 3.ª Região: AI 00899750420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 -

QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/03/2011 PÁGINA: 228; AI 01242178620064030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA, TRF3 - SEXTA TURMA, DJU DATA:16/07/2007; AI

00899733420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, DJU DATA:27/06/2007. Isso posto, providencie a exequente, no prazo de 30 (trinta) dias, o

recolhimento das custas judiciais, conforme Lei n.º 9.289/96 e Resolução n.º 426, de 14 de setembro de 2011, do

Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, sob pena de cancelamento da

distribuição (art. 257 do CPC). Int. 

 

0018799-17.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO
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PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X MARCO AURELIO BOTINO DOURADO

Trata-se de execução de título extrajudicial proposta por ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO

DO ESTADO DE SÃO PAULO visando à cobrança de anuidades inadimplidas. A exequente deixou de recolher

custas judiciais, fundamentando sua pretensão na imunidade tributária conferida pelo Estatuto da Advocacia (Lei

n.º 8.906/94, art. 45, parágrafo 5.º). Mas as custas são devidas. O art. 4.º, inciso I, da Lei n.º 9.289/96 prevê

isenção das custas processuais para as autarquias, entre outras pessoas jurídicas de direito público. Todavia,

excepciona, no parágrafo único, as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, como a OAB, ex vi do artigo

70 da Lei nº 8.906/94. A respeito de ser devido o pagamento de custas pela OAB, seguem precedentes do E. TRF

da 3.ª Região: AI 00899750420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 -

QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/03/2011 PÁGINA: 228; AI 01242178620064030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA, TRF3 - SEXTA TURMA, DJU DATA:16/07/2007; AI

00899733420064030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, DJU DATA:27/06/2007. Isso posto, providencie a exequente, no prazo de 30 (trinta) dias, o

recolhimento das custas judiciais, conforme Lei n.º 9.289/96 e Resolução n.º 426, de 14 de setembro de 2011, do

Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, sob pena de cancelamento da

distribuição (art. 257 do CPC). Int. 

 

0020440-40.2014.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X BENEDITO DORIVAL BRAGA

Providencie o Exequente, no prazo de 30(trinta) dias, a complementação das custas judiciais, nos termos da Lei n.º

9.289/96, sob pena de cancelamento da distribuição. Int. 

 

0020466-38.2014.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X ABELARDO DE SOUZA DUARTE

Providencie o Exequente, no prazo de 30(trinta) dias, a complementação das custas judiciais, nos termos da Lei n.º

9.289/96, sob pena de cancelamento da distribuição.Int.

 

 

Expediente Nº 2738

 

MONITORIA

0030635-31.2007.403.6100 (2007.61.00.030635-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223649 -

ANDRESSA BORBA PIRES E SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA) X WOOLF

IMPORTADORA EXPORTADORA DE BIJOUTERIAS LTDA-IMPORTADORA SAO PAULO X MARCELO

ZACARIAS DA SILVA X BLENDIO PEREIRA DE BRITO

Intimem-se as partes para se manifestarem sobre o laudo pericial, com prazo sucessivo de 10 (dez) dias para cada

uma das partes, primeiro o autor e em seguida o réu.Nada sendo requerido, solicite a secretaria por meio do

Sistema AJG o pagamento dos honorários periciais, tendo em vista que a parte autora é beneficiária da assistência

judiciária gratuita (fls. 397). Após, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0006248-39.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X CLARISSA MAYORAL GALINDO MIESSA(SP271247 -

LEONARDO MIESSA DE MICHELI)

Mantenho a decisão proferida às fls. 130/132 pelos seus próprios fundamentos jurídicos e legais. Recebo o agravo

retido da parte ré. Intime-se a parte autora para contraminuta, no prazo legal. Após, venham os autos conclusos

para sentença Int. 

 

0006762-89.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X ADRIANA SOUZA DE ANDRADE

Fls. 74: Defiro o prazo de 20 (vinte) dias à CEF, conforme requerido.Int.

 

0009645-72.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X RIVALDO BURKLE CAMPEAO(SP167917 - MÔNICA RESENDE DE OLIVEIRA SCAURI)

Dê-se ciência às partes acerca da redistribuição do feito a este juízo da 25ª Vara Cível Federal.Manifeste(m)-se

o(s) autor(es), no prazo legal, sobre os embargos monitórios. Após, especifiquem as partes as provas que

pretendem produzir, justificando-as, no prazo legal sucessivo. Int. 
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0023273-90.1998.403.6100 (98.0023273-7) - GENIVAL INACIO DA SILVA X MARIA LUIZA MARIN DA

SILVA X MARCIO IGNACIO DA SILVA(SP053722 - JOSE XAVIER MARQUES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE E SP057588 - JOSE GUILHERME

BECCARI) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP057588 - JOSE GUILHERME BECCARI)

Fl. 988 e 989: Defiro a concessão de prazo às partes, por 10 (dez) dias sucessivos.Após, voltem os autos conclusos

para deliberação.Int.

 

0043820-20.1999.403.6100 (1999.61.00.043820-8) - PLAYCENTER S/A(SP078507 - ILIDIO BENITES DE

OLIVEIRA ALVES E SP151077 - ANGELA MARTINS MORGADO) X INSS/FAZENDA(Proc. 557 -

FABRICIO DE SOUZA COSTA)

Dê-se ciência às partes acerca da redistribuição do feito a este juízo da 25ª Vara Cível Federal.À vista do trânsito

em julgado, requeiram as partes o que entenderem de direito no prazo de 20 (vinte) dias.No silêncio, arquivem-se

findos.Int.

 

0018437-88.2009.403.6100 (2009.61.00.018437-1) - SILAS ALMEIDA DA SILVA(SP127918 - MARIA

CECILIA JORGE BRANCO M. DE OLIVEIRA E SP263520 - SANDRA ORTIZ DE ABREU) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 676 - LUCILA MORALES PIATO GARBELINI) X ESTADO DE SAO PAULO(SP134164 -

LUCIANA NIGOGHOSSIAN DOS SANTOS) X MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP173307 - LUCIANA

SANT´ANA NARDI)

Ciência da redistribuição dos autos a esta 25ª Vara Cível Federal. Intimem-se as partes para se manifestarem sobre

o laudo pericial, com prazo sucessivo de 10 (dez) dias para cada uma das partes, primeiro o(s) autor(es), e em

seguida o(s) réu(s).Nada sendo requerido, solicite a secretaria por meio do Sistema AJG o pagamento dos

honorários periciais, tendo em vista que a parte autora é beneficiária da assistência judiciária gratuita (fls.60).

Após, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0035418-35.2013.403.6301 - PAULO BENEDITO ARTICO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096962 -

MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Recebo a petição de fls. 111/152 como aditamento à inicial.Ratifico todos os atos processuais praticados pelo

Juizado Especial Federal - JEF.Defiro o pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita requerido pela

parte autora.Manifeste-se a parte autora acerca da contestação apresentada pela CEF, no prazo legal.Após,

especifiquem as partes as provas a serem produzidas, justificando-as, no prazo legal sucessivo.Int.

 

0000148-71.2014.403.6120 - VIGIARA SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA - ME(SP080998 - JOAO

HELVECIO CONCION GARCIA) X CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE SAO PAULO-

CRASP(SP211620 - LUCIANO DE SOUZA E SP234688 - LEANDRO CINTRA VILAS BOAS)

Ciência às partes acerca da redistribuição do presente feito à 25.ª Vara Federal Cível de São Paulo. Manifeste-se a

Autora, no prazo legal, sobre a contestação apresentada. Após, especifiquem as partes as provas que pretendem

produzir, justificando-as, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0019005-31.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0018342-

19.2013.403.6100) WILLIAN LIMA SILVA(Proc. 2316 - CAMILA TALIBERTI PERETO VASCONCELOS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO E SP129673 - HEROI JOAO

PAULO VICENTE)

Apensem-se aos autos da execução n.º 0018342-19.2013.4.03.6100. Manifeste-se a CEF, no prazo legal, sobre os

embargos apresentados.Após, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo

sucessivo de 05 (cinco) dias. Int.

 

 

1ª VARA CRIMINAL 

 

 

 

Expediente Nº 7089

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO
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0008340-82.2006.403.6181 (2006.61.81.008340-4) - JUSTICA PUBLICA X ADEMIR COLARES X EVALDO

BRAGA DA SILVA(RN004278 - GILSON MONTEIRO DA COSTA) X JUCELINO TEMOTEO DA

SILVA(SP162270 - EMERSON SCAPATICIO E SP103654 - JOSE LUIZ FILHO E SP268806 - LUCAS

FERNANDES E SP320880 - MAURICIO SANT ANNA NURMBERGER E SP335704 - JULIO CESAR RUAS

DE ABREU E SP198178E - OSVALDO ESTRELA VIEGAZ)

1ª Vara Federal Criminal de São PauloAutos n. 0008340-82.2006.4.03.6181 (ação penal)DECISÃOO Ministério

Público Federal ofereceu denúncia, na data de 16.07.2013 (fls. 400/400-verso), em face de Juscelino Temoteo da

Silva, Ademir Colares e Evaldo Braga da Silva, pela prática, em tese, do delito previsto no artigo 334, 1º, alínea d,

do Código Penal. Narra a peça acusatória (fls. 403/405), que em período pouco anterior a 24.07.2006, Ademir

Colares e Evaldo Braga da Silva, intencionalmente e conscientes de seus atos, planejaram, sob coordenação de

Juscelino Temoteo da Silva, a aquisição, o recebimento, o transporte e a ocultação de 264.967 (duzentos e

sessenta e quatro mil, novecentos e sessenta e sete) maços de cigarro, de marcas variadas, de procedência

estrangeira (provavelmente paraguaia), desprovidos de documentação comprobatória de sua (re)introdução regular

no Brasil, configurando-se mercadoria proibida. Após isso, ainda pouco antes de 24.07.2006, os três acusados

contrataram a aquisição da requerida mercadoria ilícita. Posteriormente receberam os maços divididos em duas

frações, sendo uma delas no Município de Marechal Rondon, PR, e a outra em estacionamento, ainda não

identificado, localizado na Marginal Tietê, em São Paulo, SP. Depois da aquisição e recebimento da mercadoria

proibida, Ademir Colares e Evaldo Braga da Silva, transportaram-na, em dois caminhões, até o endereço situado

na Rua Luís Gatti, 207, Lapa, São Paulo, SP. No dia 24 de julho de 2006, por volta das 20h30min, em

estacionamento localizado no número 207 da Rua Luís Gatti em São Paulo, SP, Juscelino Temoteo da Silva,

Ademir Colares e Evaldo Braga da Silva ocultaram, em proveito próprio do grupo, no exercício de atividade

comercial clandestina, 264.967 (duzentos e sessenta e quatro mil, novecentos e sessenta e sete) maços de cigarros,

provenientes de outro país, ainda não identificado (provavelmente o Paraguai), desacompanhados de

documentação comprobatória de sua introdução regular no Brasil, configurando mercadoria proibida, pois não

foram submetidos aos trâmites alfandegários de regularização mercantil. Juscelino Temoteo da Silva ocultou

também, em proveito próprio, no exercício de atividade comercial, em veículo de propriedade de sua noiva, Ana

Carolina dos Santos Lima, 4 pacotes de cigarro, da marca Campeão, contendo 10 maços cada um. Cada pacote

possuía impresso em suas embalagens o aviso: Productos para exportação e Proibida venda no Brasil. No dia

24.07.2006, após recebimento, por telefone, de notitia criminis anônima, o Agente de Polícia Federal (APF)

Leandro Marra Alves Colombo, lotado na DELEFAZ/DREX/SR/DPF/SP, acompanhado de outros agentes

policiais, dentre os quais, o Escrivão de Polícia (EPF) Jadson Mota Rocha, se dirigiram ao endereço indicado no

telefonema, para averiguar e interceptar possível lote de mercadoria proibida, contendo cigarros de procedência

estrangeira, desprovidos da respectiva documentação alfandegária. Ao chegarem no local informado, os policiais

constataram a presença de dois veículos de grande porte (caminhões), um grupo de pessoas realizando o

descarregamento de caixas de tamanho grande, dois veículos de passeio, estacionados próximos aos caminhões,

moradores do local e um indivíduo, muito provavelmente Juscelino Temoteo da Silva, que se evadiu do local,

pulando o muro nos fundos do imóvel, ao perceber a aproximação da equipe policial. Após realização de buscas

pessoais e veiculares, os agentes policiais procederam à identificação e individualização dos indivíduos, veículos e

mercadoria apreendidas. Os dois caminhões foram identificados como: o primeiro de marca Volvo, modelo NL

12360 4X2T EDC, de placas JLJ 6727, cor branca, de propriedade de JR Coutinho ME e a carreta marca SR,

modelo NOMA SR3E27 BCG, de placas ANU 3625, de propriedade de José Oreste Neto e o segundo de marca

Mercedez-Benz, modelo L1114, cor branca, de placas BJB 2757, de propriedade de Ari Miguel Braga. Os

motoristas dos referidos caminhões foram identificados como Ademir Colares e Evaldo Braga da Silva.

Contratados para executar o descarregamento das caixas contendo os maços de cigarro, estavam no local: Rafael

Aparecido Venâncio (RG nº 44.5432.258-5 SSP/SP), Francisco Romário Alves de Carvalho (RG nº47.245.356-7

SSP/PI), Romeu Alves de Carvalho (RG nº 35.187.117 SSP/SP), Jaeliton Silva Santos (RG nº 49.364.680

SSP/SP) Josivan da Silva Santos (RG nº 37.422.926 SSP/SP), Maicon Alves de Carvalho (RG nº 36.144.119

SSP/SP) e Fernando Veras de Carvalho (RG nº 36.482.812-2 SSP/PI). O APF Leandro Marra identificou também

dois moradores do endereço da apreensão, Émerson Noronha de Barros e José Antonio dos Santos. Os dois

veículos de passeio abandonados no local também foram identificados: o primeiro veículo marca Fiat, modelo

Palio ELX Flex, ano 2004/2004, de placas DDY 0420, cor verde, de propriedade de Maria Alice Alves Supino e

segundo veículo marca Volkswagen, modelo Golf GTI, ano 2000/2001, de placas AJM 4103, cor prata, de

propriedade de José Roberto Pretrucci. No interior do veículo Golf, foram encontrados quatro pacotes de cigarros,

da marca Campeão, contendo dez maços cada um. Cada pacote possuía impresso em suas embalagens o aviso:

Productos para exportação e Proibida venda no Brasil. Os motoristas, Ademir e Evaldo, juntamente com os chapas

contratados, realizavam o descarregamento de mercadoria proibida, que consistia em 264.964 (duzentos e sessenta

e quatro mil, novecentos e sessenta e quatro) maços de cigarros, de marcas variadas e de procedência estrangeira.

Aos policiais solicitantes não foi apresentada documentação que comprovasse o trâmite regular alfandegário das

mercadorias averiguadas. Portanto resta atestada a ilegalidade da mercadoria, os agentes policiais realizaram a

prisão em flagrante dos motorista, Ademir Colares e Evaldo Braga da Silva. Em sede policial os dois acusados
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optaram por permanecer em silêncio e se manifestar apenas em juízo. Verificaram-se auto de prisão em flagrante

alocado às f. 2-10 e auto de apresentação e apreensão alocado às fl. 24-25. Jaeliton Silva Santos, um dos

contratados por Juscelino para realizar o descarregamento das caixas de cigarros, prestou declarações como

testemunha do momento do flagrante. Ele esclareceu que foi procurado por Celino para descarregar mercadorias

na Rua Luís Gatti, 207, por volta das 20h no dia 24.07.2006 que seus parentes o acompanharam, que

aproximadamente 20h30min foram surpreendidos pelos agentes policiais e que não conhecia os motoristas, presos

em flagrante, Ademir Colares e Evaldo Braga da Silva. Ele também afirmou que, no momento em que os agentes

policiais chegaram ao local do flagrante, Juscelino se evadiu, correndo até os fundos do terreno e pulando o muro.

Além dessa informação, Jaeliton indicou que o veículo Golf, abandonado no local, contendo em seu interior

cigarros de importação proibida, pertencia a Juscelino. José Roberto Petrucci, apontado como proprietário do

veículo marca Volkswagen, modelo Golf GTI, ano 2000/2001, de placas AJM 4103, cor prata, prestou

declarações. Ele explicou que havia vendido o aludido veículo um mês antes da apreensão para Ana Carolina dos

Santos Lima (v. f. 52), noiva de Juscelino Temoteo da Silva. Ari Miguel Braga, identificado, no momento da

apreensão, como proprietário do caminhão marca Mercedes-Benz, modelo L1114, cor branca, de placas BJB

2757, prestou declarações (v. f. 55). Ele declarou que vendeu o referido veículo no dia 26.04.2006 para José

Roberto Ramos de Sousa. Laudo de exame mercealógico dos quatro pacotes encontrados no interior do veículo

Golf, de propriedade da noiva de Juscelino, foi inserido nas fl. 59-62. José Roberto Ramos de Sousa, proprietário

do caminhão marca Mercedes-Benz, modelo L 1114, cor branca, de placas BJB 2757, prestou declarações (v. f.

66-67), Ele esclareceu que arrendou seu caminhão para Evaldo Braga da Silva pelo período de quinze dias, ao

custo de R$ 2.000,00. Ana Carolina dos Santos Lima prestou declarações duas vezes à autoridade policial. No

primeiro termo de declarações (v. f. 69-70), datado de 07.08.2006, Ana informou que pagou R$ 35.000,00 pelo

veículo Golf, que no dia 24.07.2006, havia emprestado seu veículo para seu irmão Bruno César dos Santos Lima.

No segundo termo de declarações, datado de 19.09.2007, Ana informou que adquiriu o veículo Golf pelo valor de

R$ 40.000,00, que não havia emprestado seu veículo para seu irmão Bruno no dia da apreensão, que ela própria

estava conduzindo o veículo no dia 24.07.2006 e que avistou de longe a abordagem policial. Informou, ainda, que

namorava Juscelino havia três anos. Bruno César dos Santos Lima, irmão de Ana Carolina dos Santos Lima, noiva

de Juscelino Temoteo da Silva, prestou declarações (v.f. 111-112). Ele esclareceu que sua irmã convivia

maritalmente com o acusado Juscelino e que nunca havia utilizado o veículo Golf de sua irmã. Verifica-se auto de

infração e termo de apreensão e guarda fiscal n. 0815500/01226/06 do Ministério da Fazenda, descrevendo os

objetos apreendidos. Extrato de reportagem publicada na Folha de S. Paulo, inserido nas folhas 164/165, retrata

fuga do acusado Juscelino Temoteo da Silva. No texto jornalístico, fica evidente que Juscelino, investigado na

operação Bola de Fogo, através de interceptações telefônicas, narra a própria fuga do local da apreensão,

esclarecendo que, de fato, pulou o muro da parte de trás do móvel, acrescentando a participação de um agente da

polícia civil, que teria a função de fornecer proteção a mercadoria proibida durante o transporte. Juscelino

Temoteo da Silva prestou declarações. Ele confirmou ser noivo de Ana Carolina dos Santos Lima e negou

qualquer envolvimento com os fatos acima descritos. Memorando n. 140/2010/SEFIA I/IRF/SPO da Receita

Federal, demonstra montante dos tributos que não incidiram sobre as mercadorias apreendidas à época,

totalizando R$ 546.138,90. Juscelino Temoteo da Silva foi indiciado indiretamente pelos fatos já descritos no dia

04.07.2012 (v. f. 334-336). Foi juntada nas f. 338-340 folha de antecedentes de Juscelino. Ressalte-se que o

envolvimento prévio de Juscelino em outras investigações nas quais averigua-se a possível prática de contrabando

e descaminho, art. 334 do Código Penal.A denúncia foi recebida em 22.08.2013 (fls. 406/407). O acusado

Juscelino Temoteo da Silva foi citado pessoalmente (fls. 459 e 631), apresentou resposta à acusação por

intermédio de defensor constituído, alegando a ocorrência bis in idem entre os fatos narrados na peça acusatória

com os fatos narrados na ação penal n. 0003759-48.2007.4.03.6000, oriundos da operação Bola de Fogo, em

trâmite na 3ª Vara Criminal da Seção Judiciária de Campo Grande/MS, ou, ainda, a ilegalidade e nulidade da

interceptação telefônica vazada na imprensa, através da qual foi revelada a autoria delitiva imputada ao acusado.

Requereu o reconhecimento do bis in idem entre os fatos narrados na peça acusatória com os fatos narrados na

ação penal n. 0003759-48.2007.4.03.6000, em caso negativo, requereu a expedição de ofício o d. Juízo da 3ª Vara

Federal Criminal da Seção Judiciária de Campo Grande, a fim de que encaminhe a integralidade dos diálogos

envolvendo o acusado naquele processo, o reconhecimento da ilicitude da prova relacionada à autoria delitiva do

acusado, vez que obtida após o vazamento de informações protegidas por segredo de justiça na imprensa, pugnou

pela rejeição da denúncia alegando sua inocência e arrolando como testemunhas ANA CAROLINA DOS

SANTOS LIMA, ANDERSON SILVA GANZ e JOSE FEREIRA DE LIMA, todos independentemente de

intimação (fls. 467/479). O corréu Ademir Colares foi citado pessoalmente (folha 638). O corréu Evaldo Braga da

Silva foi citado pessoalmente (folhas 678 e verso), por intermédio de defensor constituído (fl. 680), apresentou

resposta à acusação alegando as teses de prescrição da pretensão punitiva, necessidade de oferecimento de

suspensão condicional do processo e reservou-se a discutir o mérito somente quando ultimada a instrução

processual (fls. 678/679).A Alfândega da Receita Federal do Brasil requereu seja dada destinação ao veículo Palio

ELX, marca Fiat, ano 2004, placas DDY 0420/SP, objeto do auto de apreensão de folhas 24/25, que se encontra

acautelado no depósito da Receita Federal (fls. 142/143), sob o fundamento de que nos autos do processo
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administrativo fiscal n. 10314.004737/2008-87 foi aplicada a pena de perdimento desse veículo na data de

21.10.2008, sendo necessária autorização para sua destinação pública, vez que os altos custos de sua

armazenagem podem superar o seu valor, posto que sujeito à deterioração e obsolescência tecnológica, sendo que

o Parquet Federal manifestou-se favoravelmente à destinação pública do veículo em comento (fl. 654

verso).Considerando a alegação da defesa do acusado Juscelino Temoteo da Silva de ocorrência de bis in idem

entre os fatos narrados na peça acusatória com os fatos narrados na ação penal n. 0003759-48.2007.4.03.6000,

oriundos da operação Bola de Fogo, em trâmite na 3ª Vara Criminal da Seção Judiciária de Campo Grande/MS,

foi dada vista ao Ministério Público Federal, que apresentou manifestação na folha 665, afirmando entender pela

inocorrência de bis in idem, uma vez que os fatos aqui denunciados não constituem objeto de nenhum outro feito.

Contudo, entende haver a prevenção da 3ª Vara Criminal da Subseção Judiciária de Campo Grande, MS, uma vez

que a acusação decorre de interceptação telefônica originalmente autorizada por esta última, sendo que somente lá

a defesa terá, caso queira, o necessário acesso a toda a ação investigativa que resultou na presente persecução.

Dessa forma, considerando que os fatos indicados na exordial foram apurados através de interceptação telefônica,

acarretando prevenção (art. 83, CPP), declino da competência, determinando a remessa dos presentes autos para

que sejam distribuídos por dependência aos autos n. 2006.60.00.001303-2 da 3ª Vara da Subseção Judiciária de

Campo Grande, MS, assim como os autos n. 2006.61.81.010656-8 (incidente de restituição de coisa apreendida),

os autos n. 2007.61.81.012057-0 (incidente de restituição de coisa apreendida), e ainda o auto de prisão em

flagrante, que se encontra arquivado provisoriamente em Secretaria. Façam-se as anotações e comunicações

pertinentes, dando-se baixa. Intimem-se: o Ministério Público Federal; e os defensores constituídos. São Paulo, 16

de dezembro de 2014.Fábio Rubem David MüzelJuiz Federal Substituto

 

 

5ª VARA CRIMINAL 

 

MARIA ISABEL DO PRADO 

JUÍZA FEDERAL

FERNANDO AMÉRICO DE FIGUEIREDO PORTO

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

 

Expediente Nº 3505

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006740-16.2012.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X ANA PAULA REIS BARBOSA FIGUEIREDO(SP158842

- JORGE MIGUEL NADER NETO)

Intime-se a defesa para apresentar resposta à acusação, no prazo de 10 dias, na forma dos artigos 396 e 396 A do

Código de Processo Penal.

 

 

Expediente Nº 3514

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002627-48.2014.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002609-

32.2011.403.6181) JUSTICA PUBLICA X PAULO RODRIGUES VIEIRA(SP085536 - LEONIDAS RIBEIRO

SCHOLZ E SP196157 - LUIS GUSTAVO PREVIATO KODJAOGLANIAN) X RUBENS CARLOS

VIEIRA(SP345996 - JULIANA COLLA MESTRE E SP127589 - PAULO EDUARDO SOLDA E SP130293 -

CAMILA GUERRA FIGUEIREDO SOLDA) X ESMERALDO MALHEIROS SANTOS(SP287370 -

ALEXANDRE PACHECO MARTINS E SP197962E - IVAN GABRIEL ARAUJO DE SOUZA) X MARCELO

RODRIGUES VIEIRA(SP205033 - MILTON FERNANDO TALZI)

Fls. 910: Vistos.Retifico os termos do segundo parágrafo de fls. 907 verso a fim de constar corretamente que o

número da OAB/SP do Dr. Milton Fernando Tozzi é 205.033. Expeça-se o ofício 3750/2014 com cópia da decisão

de fls. 906/908 e verso e deste despacho.Expeça-se com urgência carta precatória à Seção Judiciária do Distrito

Federal para citação do acusado ESMERALDO MALHEIROS SANTOS, uma vez que conforme informações

prestadas pelo Juízo Deprecado, houve extravio da deprecata anteriormente expedida.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 3517
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ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002119-44.2010.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009350-

64.2006.403.6181 (2006.61.81.009350-1)) JUSTICA PUBLICA X SUELI BARRETO DA SILVA(SP119662 -

JOAO MANOEL ARMOA) X BENILSON VICENTE DA SILVA(SP119662 - JOAO MANOEL ARMOA) X

LUCIMAR ROMANO MARTINS(SP032302 - ANTONIO BENEDITO BARBOSA)

D e c i s ã oTrata-se o presente feito de autos de Recurso em Sentido Estrito desmembrados da ação penal nº

0007885-49.2008.403.6181, na qual o Ministério Público Federal ofereceu denúncia em face de diversos

investigados da operação Muralha, deflagrada em 11/05/2008 nos autos do pedido de quebra de sigilo telefônico

nº 0009350-64.2006.403.6181.O desmembramento do feito para julgamento de recurso interposto pela acusação

se deu em face da decisão cuja cópia está às fls. 1331/ss. que rejeitou parcialmente a denúncia

oferecida.Submetido o recurso ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª região, foi publicado acórdão datado

de 17/01/2012 (fl. 1858/1870) que deu parcial provimento ao RESE para receber a denúncia em desfavor dos

seguintes réus:1) EZZAT GEORGES JÚNIOR, no tocante à prática do delito capitulado o art. 33 c.c art. 40, I, da

Lei 11.343/06 (11 kg de cocaína apreendidos em 08/11/2007 na cidade de Santos/SP, no navio Cala Pintada), bem

como art. 35 c.c art. 40. I, da Lei 11.343/06;2) BENILSON VICENTE DA SILVA, no tocante à prática do delito

capitulado no art. 33 c.c art. 40, I, da Lei 11.343/06 (84 kg de cocaína apreendidos no dia 16/06/2007 em Nova

Prata do Iguaçu/PR e Curitiba/PR), bem como art. 35 c.c art. 40. I, da Lei 11.343/06;3) SUELI BARRETO DA

SILVA, pela prática do delito previsto no art. 35 c.c art. 40. I, da Lei 11.343/06;4) RAFAEL PLEJO ZEVALLOS,

pela prática do delito previsto no art. 35 c.c art. 40. I, da Lei 11.343/06; e5) GLORIA MARIANA SUAREZ, pela

prática do delito previsto no art. 35 c.c art. 40. I, da Lei 11.343/06.Em 19/09/2014 a defesa do réu EZZAT

apresentou pedido de revogação da prisão preventiva decretada em 06/06/2008, decisão esta que foi restabelecida

pelo mencionado acordão prolatado no TRF3 (fl. 2152/2156).Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal

requereu o indeferimento do pedido.É o breve relato dos fatos. E x a m i n a d o s.F u n d a m e n t o e D e c i d

o.Argumenta a defesa que a instrução processual não foi iniciada, tendo transcorrido mais de 900 (novecentos)

dias do recebimento da denúncia pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e que, por tal razão, deve ser

expedido contramandado de prisão em favor do acusado, bem como a concessão de liberdade provisória. Tais

argumentações não procedem.Em primeiro, ressalto que o processo encontra-se em ordem e está sendo conduzido

com o devido cuidado, tendo este Juízo, inclusive, já designado audiência de instrução e julgamento.Outrossim,

verifico que, após a decisão do E. Tribunal, o prosseguimento do iter procedimental foi obstado em razão de

recursos manejados pela própria defesa do réu EZZAT, a saber:1) Recurso Especial de fls. 1879/1889

(17/02/2012);2) Agravo em face da decisão que não admitiu o recurso especial, às fls. 1902/1914.Frise-se que

diante do volume excessivo de recursos em tramitação nos tribunais, a simples interposição de uma peça possui o

esperado efeito de prorrogar o curso de um processo em meses ou anos.Por outro lado, cumpre ressaltar que a

adoção de um iter processual prioritário e urgente decorreria, dentre outros motivos, da efetiva prisão de um dos

acusados, o que não ocorreu até 23/09/2014, com o cumprimento do mandado expedido em face do córreu

BENILSON.Ademais, na hipótese de que ainda possa ter ocorrido algum interregno excessivo para cumprimento

das diligências processuais até a presente conclusão, tal evento não deveria ensejar a simples revogação da medida

cautelar, em total prejuízo do interesse público resguardado pelo instituto da prisão preventiva, a qual, no caso

concreto, resta justificada e exigida em face do preenchimento dos requisitos.Neste sentido, colaciono o seguinte

julgado extraído do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, in verbis:HABEAS CORPUS - FURTO

QUALIFICADO - ART. 155, 4º, INCISOS I E IV, DO CÓDIGO PENAL - PRISÃO CAUTELAR - EXCESSO

DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL - INOCORRÊNCIA - ORDEM

DENEGADA.1. O excesso de prazo deve ser aferido dentro dos limites da razoabilidade, considerando

circunstâncias excepcionais que venham a retardar a instrução criminal e não se restringindo à simples soma

aritmética de prazos processuais. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.2. A legada demora para a

conclusão da instrução criminal não deriva da vontade do julgador ou da inércia da máquina judiciária, mas sim

decorre das peculiaridades que envolvem o presente feito, sendo absolutamente razoável o prazo transcorrido até o

presente momento.3. Ordem de habeas corpus denegada.(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, HC 0007805-

62.2012.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, julgado em 18/09/2012, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:26/09/2012)Ora, como é cediço, os prazos processuais não são peremptórios e devem ser

aferidos caso a caso, consoante o princípio da razoabilidade. É entendimento consolidado nos tribunais que os

prazos indicados na legislação processual penal para a conclusão dos atos processuais não são categóricos e

devem ser aferidos dentro dos critérios da razoabilidade, levando-se em conta as peculiaridades do caso concreto.

O mesmo raciocínio há de ser feito no que tange à prisão preventiva decretada em desfavor do réu Ezzat Georges

Junior.Com efeito, os prazos indicados para a consecução da instrução criminal servem apenas como parâmetro

geral, pois variam conforme as peculiaridades de cada processo, razão pela qual a jurisprudência uníssona os tem

mitigado, à luz do princípio da razoabilidade. Por derradeiro, verifico, também, que a defesa não comprovou

nenhum fato superveniente capaz de alterar a situação fática ou jurídica dos pressupostos da prisão preventiva

decretada e cumprida. E, ainda, não colacionou aos autos sequer documentação comprobatória da residência ou da
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atividade exercida pelo acusado, malgrado tenha mencionado a existência da mesma no primeiro parágrafo de fl.

2147.Pelas razões acima expostas, entendo afigurar-se de rigor a manutenção da prisão preventiva do réu. Assim,

MANTENHO A PRISÃO PREVENTIVA decretada em face de EZZAT GEORGES JÚNIOR.Passo as demais

deliberações necessárias ao regular e célere processamento do feito.1) Comunique-se ao SEDI para a alteração da

classe processual, devendo ser convertido este feito em ação penal, figurando como autor: JUSTIÇA PÚBLICA e

acusados: 1- Ezzat Georges Junior, 2- Benilson Vicente da Silva, 3- Sueli Barreto da Silva, 4- Gloria Mariana

Suarez e 5- Rafael Plejo Zevalos.2) Comunique-se ao SEDI para que proceda a exclusão do pólo passivo dos

investigados 1- Joaquim de Almeida Lima, 2- Ulisses Dias Da Costa, 3- Valdenia Castro Oliveira, 4- Eduardo

Antonio Arismendi Echevarria.3) Junte-se ao feito o andamento atualizado do Agravo de Instrumento movido

pelo réu EZZAT junto ao STJ em face da decisão do TRF3 que não admitiu recurso especial.4) Desentranhem-se

as cópias juntadas às fls. 2050/2143, por se tratarem de duplicidade dos mesmos documentos que já haviam sido

acostados aos autos, conforme fls. 1945/2043. Providencie-se em seguida a renumeração do feito a partir da fl.

2049, na forma do Provimento CORE nº 64/2005.5) Por necessidade de readequação de pauta, redesigno para o

dia 03 de novembro de 2014, às 14:00 horas, a audiência de oitiva das testemunhas de acusação e de defesa, bem

como de interrogatório dos acusados.6) Providencie-se imediatamente, em caráter de máxima urgência:a) o

cumprimento do primeiro parágrado da decisão de fls. 2041/2042;b) a expedição dos mandados/cartas precatórias

de citação/intimação dos réus nos novos endereços revelados, instruindo-se com cópia da denúncia original (fls.

671/703) e do seu parcial recebimento (fls. 1858/1870);c) caso não existam novos endereços além daqueles

indicados na denúncia, constatando-se que os réus estão foragidos em razão da prisão decretada, ou em lugar

incerto e não sabido, expeça-se edital de citação dos réus, a fim de dar prosseguimento ao feito, uma vez que todos

possuem defensores constituídos, sem notícia de renúncia do mandato;d) a expedição dos mandados de intimação

para as testemunhas de defesa resisdentes neste município e comarcas contiguas, a fim de que compareceçam

neste juízo da data da audiência.e) Requisite-se o comparecimento do réu preso BENILSON VICENTE DA

SILVA, junto ao estabelecimento prisional em que se encontra recolhido, com escolta. Serve o presente de ofício

nº _______/2014.7) Serve o presente de carta precatória nº _______/2014 à Subseção Judiciária de Brasília/DF

para a realização de videoconferência no dia 03/11/2014, às 14 horas, requisitando-se as testemunhas de acusação

ROBERTO WAGNER CALDEIRA, HÉLIO RODRIGUES SIMÕES e EDSON FERNANDO ROSSI, agentes da

Polícia Federal lotados em Brasília, à Superintendência Regional do órgão, a fim de que compareçam ao juízo

deprecado e sejam ouvidos por sistema audiovisual na data e hora indicadas.8) Autue-se, por linha, cópia

digitalizada integral do procedimento de interceptação telefonica nº 0009350-64.2006.403.6181. 9) Publique-se a

presente decisão para intimação dos defensores constituídos.10) Abra-se vista ao Ministério Público Federal, para

ciência.Intimem-se. Cumpra-seVistos, etc.Trata-se o presente feito de ação penal, na qual o Ministério Público

Federal ofereceu denúncia em face de diversos investigados da operação Muralha, deflagrada em 11/05/2008 nos

autos do pedido de quebra de sigilo telefônico nº 0009350-64.2006.403.6181.Permanecem no polo passivo deste

processo os réus SUELI BARRETO DA SILVA e BENILSON VICENTE DA SILVA.Tendo em vista a notícia

da prisão do réu BENILSON em virtude de cumprimento de mandado de prisão preventiva nos autos do processo

nº 0016444-92.2008.403.6181, reconsidero a decretação da revelia do réu BENILSON VICENTE DA SILVA (fl.

692) exclusivamente para a realização de audiência na qual lhe será dada oportunidade de ser interrogado.Designo

o dia 27 de janeiro de 2015, às 14:00 horas, para a realização do interrogatório do réu BENILSON VICENTE DA

SILVA, considerando o teor das audiências de instrução e interrogatórios realizadas nas ações penais 0009396-

48.2009.403.6181 (23.10.2014) e 0016444-92.2008.403.6181 (03.11.2014), decorrentes da Operação Muralha e

nos quais também figuram no polo passivo, respectivamente, os réus SUELI e BENILSON.Expeça-se o

necessário para a requisição do réu BENILSON VICENTE DA SILVA ao estabelecimento prisional onde está

recolhido, bem como para que se providencie sua escolta a este juízo na data acima indicada. Serve o presente

como ofício nº _____________.Serve a presente como carta precatória, nos seguintes moldes: o Carta precatória

_____/2014 ao Juiz de Direito Distribuidor da Subseção Judiciária de Marília/SP, para fins de intimação do réu

BENILSON VICENTE DA SILVA, brasileiro, nascido em 22/05/1968, filho de Dyrce Manso da Silva e Antonio

Vicente da Silva, preso no CDP de Marília, sito à Rodovia Comandante João Ribeiro de Barros, Km 465, Zona

Rural, Marília/SP - CEP 17500-970, acerca da realização da audiência acima designada para o seu

interrogatório.Caso o réu venha a ser conduzido para outro estabelecimento prisional, após a notícia e certificação,

expeça-se o necessário para sua intimação, com urgência.Publique-se a presente decisão para as defesas dos

acusados, em conjunto com a decisão de fls. 2079/2086.Dê-se vista ao Ministério Público Federal.São Paulo, 19

de novembro de 2014.Maria Isabel do PradoJuíza Federal Titular da 5ª Vara Criminal Federal de São Paulo 

 

 

Expediente Nº 3519

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000490-16.2002.403.6181 (2002.61.81.000490-0) - JUSTICA PUBLICA X GERSON MARTINS X LUIZ
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CALABRIA X JOSE ANTONIO NOCERA X RUBENS CENCI DA SILVA X ROMEU UEDA X

ALEXANDRE DESIMONI DA MOTA X MARCELO DESIMONI DA MOTA X CLAUDIA MARIA DOS

SANTOS MAMMANA MOQUEDACE X MAURO BACAN JUNIOR(SP084158 - MARCOS LUIZ DE

CARVALHO BRITO)

DECISÃO DE FLS. 634: Tendo em vista que no sistema processual ainda constam como indiciados Alexandre

Desimoni da Mota, Marcelo Desimoni da Mota e Claudia Maria dos Santos Mammana Moquedade e que não são

reús no processo, ao SEDI para a exclusão.A fim de evitar eventual nulidade, uma vez que os interessados não

foram intimados expressamente, manifestem-se o Ministério Público Federal e a defesa de Mauro Bacan Júnior,

assistido pela Defensoria Pública da União, se ainda têm interesse na oitiva da testemunha José Maria Barone,

tendo em vista a certidão negativa de fls. 521.Nada sendo requerido, tornem os autos conclusos para sentença,

diante da apresentação de memoriais finais pelas partes.

 

 

Expediente Nº 3525

 

CARTA PRECATORIA

0008013-30.2012.403.6181 - JUIZO DA 5 VARA DO FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP X JUSTICA

PUBLICA X CARLOS ALBERTO DOS SANTOS X ZAHER TALAL DAOUI(SP128339 - VICTOR MAUAD)

X JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP

Considerando que ZAHER TALAL DAOUL já teve outros pedidos de viagem internacional deferidos, tendo

retornado ao território nacional, não há justificativa legal para se indeferir o pedido de viagem formulado, com a

ressalva de que o retorno da viagem deverá ser em 06/01/15, conforme consta na passagem aérea apresentada, e

não 06/09/15, como constou na petição.Caso se confirme que houve descumprimento das condições previstas no

acordo de suspensão do processo, a consequência legal é o prosseguimento do feito e não a vedação de realização

de viagens internacionais, em especial em períodos festivos nos quais é esperada a necessidade de viagens para

encontros familiares.Ante o exposto, DEFIRO o pedido de viagem de 20/12/2014 a 06/01/15, devendo o

interessado apresentar-se em Juízo em até 48 horas de seu retorno. Expeçam o necessário.

 

 

7ª VARA CRIMINAL 

 

DR. ALI MAZLOUM

Juiz Federal Titular

DR. FERNANDO TOLEDO CARNEIRO

Juiz Federal Substituto

Bel. Mauro Marcos Ribeiro. 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 9151

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0013030-76.2014.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X ELBER DE OLIVEIRA(SP180213B - WILSON DIAS

SIMPLICIO E SP138330 - CLAUDIO DE ALBUQUERQUE GRANDMAISON) X PEDRO HENRIQUE

SOUSA FERNANDES(SP198117 - ANDREIA FERNANDES COURA E SP298117 - ALEX PEREIRA DE

SOUZA E SP264795 - FLAVIA CRISTINA FONSECA DE MORAIS)

Fls. 202/220: Vista às partes.

 

 

Expediente Nº 9154

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003938-74.2014.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X PETERSON DE PAULA FERNANDES SILVA(SP161965

- ANTONIO CARLOS SAMMARTINO E SP288663 - ANDRE LEANDRO) X LAERTE MENDES(SP036271 -

LUIZ CAETANO E SP242684 - ROBSON DE SOUZA SILVA E SP232243 - LUCAS AGUIL CAETANO)

DECISÃOCuida-se a ação penal movida pelo Ministério Público Federal - MPF contra PETERSON DE PAULA
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FERNANDES SILVA e LAERTE MENDnidade em que será sentenciado.Sem prejuízo do item 14 da decisão de

fls. 95/97 e excepcionalmente intimem-se os acusados da redesignação supra nos endereços constantes as fls. 167,

175, 189 e 213, expedindo-se Carta Precatória se necessário.Expeça-se carta precatória para inquirição das

testemunhas de defesa arroladas pela defesa de Laerte Mendes, com endereço no EMBU DAS ARTES/SP,

consignando-se o prazo de 60 (sessenta) dias para o cumprimento e solicitando-se ao MM. Juízo Deprecado, no

bojo da deprecata, que as oitivas sejam realizadas antes da audiência de instrução e julgamento acima

mencionada. Por ser oportuno, destaco que a oitiva de testemunha de defesa por meio de carta precatória antes da

audiência de instrução e julgamento perante o Juízo natural não acarreta nenhum tipo de inversão na ordem

processual, sendo, na verdade, imposição da novel lei processual penal, como se observa na expressa ressalva

existente na cabeça do artigo 400 do Código de Processo Penal (com redação determinada pela Lei n.

11.719/2008). Nesse sentido:Inquirição por precatória: havendo testemunhas a serem ouvidas em outras

Comarcas, não há que se respeitar a ordem estabelecida no art. 400, caput, CPP. Pode o magistrado, assim que

designar audiência de instrução e julgamento, determinar a expedição de precatória para ouvir todas as

testemunhas de fora da Comarca, sejam elas de acusação ou de defesa. - foi grifado.In NUCCI, Guilherme de

Souza. Código de processo penal comentado. 10. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, p.

773.Explicito que deverão ser rigorosamente observados os termos dos 1º e 2º do artigo 222 do CPP, bem como o

teor da Súmula n. 273 do colendo STJ (intimada a defesa da expedição da carta precatória, torna-se desnecessária

intimação da data da audiência no juízo deprecado).Tendo em vista que o acusado Peterson de Paula Fernandes

Silva apresentou resposta à acusação intempestiva, faculto-lhe a apresentação das testemunhas arroladas as fls.

202/211 na audiência de instrução e julgamento independentemente de intimação.Por fim, o acusado Peterson de

Paula Fernandes Silva constituiu defensor nos autos (fls. 213), ficando desde já desonerada a Defensoria Pública

da União da defesa do mesmo, devendo ser intimada.Tendo o acusado Laerte Mendes trazido aos autos

Declaração de Pobreza (fls. 176), defiro o pedido de justiça gratuita.Providencie-se o necessário para viabilizar a

realização da audiência.Fica facultada às partes a apresentação de memoriais escritos na referida

audiência.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 9155

 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA

0016305-33.2014.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0016036-

91.2014.403.6181) JEAN TSOPMEDJEU NONGMEZE(SP061572 - WALFRAN MENEZES LIMA E

SP216094 - RENATO LIMA MENEZES) X JUSTICA PUBLICA

D E C I S Ã OTrata-se de pedido de relaxamento da prisão em flagrante de JEAN TSOPMEDJEU NONGMEZE,

pelos crimes descritos nos artigos 291 e 298 do Código Penal.Aduz a defesa que o delito imputado ao acusado não

se configurou, pois inexiste prova de que o acusado fabricou, possuía ou tinha em poder maquinismo, aparelho ou

instrumento destinado ou utilizado na falsificação de moedas.Alega que foram encontradas 5 notas de cem euros,

três notas de cem reais e uma nota de cinquenta reais, aparentemente falsificadas, utilizando-se de xerox, portanto,

simples xerox não se tratam de provas de fabricação de moedas.Por fim, diz que a prisão deve ser relaxada em

razão de excesso de prazo no oferecimento da denúncia, já que o acusado foi preso em flagrante no dia 30.11.2014

e até a presente data são passados 19 (dezenove) dias, sem que a denúncia fosse oferecida.A Defensoria Pública

da União também apresentou pedido de relaxamento da prisão em flagrante. Relata que a defensoria pública não

foi comunicada da prisão em flagrante.O Ministério Público Federal opinou pela manutenção da preventiva.É o

relatório. Decido.Ao contrário do que dito pela defesa, há elementos suficientes de autoria e de materialidade.

Segundo o apurado, em 30.11.2014, por volta das 8:36m, na Estrada Itaquera-Guainazes, 2141, José

Bonifácio/SP, Policiais Militares, após serem informados pela testemunha ISILDA DA CONCEIÇÃO

GONÇALVES que JEAN TSOPMEDJEU NONGMEZE falsificava dinheiro no interior da casa, encontraram no

interior da residência uma máquina de xerox e em duas bacias (com água e cloro) diversas notas de reais e dólares

ainda sem terem sido recortadas. Em revista realizada na casa, os militares localizaram no armário da cozinha da

casa 03 notas de cem reais e 01 nota de cinquenta reais aparentando serem falsas e mais 05 notas de cem euros

aparentando serem falsas. O indiciado afirmou para os policiais militares que falsifica moedas por hobby.Os

depoimentos de RICARDO ROBERTO MORAES, ALEXANDRE VALEZINI ROSÁRIO e ISILDA DA

CONCEIÇÃO GONÇALVES confirmam essa versão dos fatos (fls. 03, 04 e 05).Em seu interrogatório, o réu

admitiu que é o dono das fotocópias de moeda, da máquina de xerox e das cópias de dólares e reais (fls. 07).As

cédulas foram apreendidas (fls. 14) e foi solicitada perícia do local.Máquinas copiadoras são consideradas objeto

material do crime previsto no art. 291 do CP, a fortiori quando no mesmo contexto fático são encontradas notas

em bacia de água e cloro, ainda sem terem sido recortadas.O crime do art. 291 do CP consuma-se ainda que não

tenham sido encontradas notas falsificadas, sendo autônomo em relação ao crime de moeda falsa. Portanto, o

flagrante é legal, posto que as notas apreendidas sejam verdadeiras ou não tenham aptidão para enganar.
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Prescinde-se de perícia nas notas para o presente flagrante, em função da existência de objetos materiais do crime

do art. 291 do CP.Não há excesso de prazo. A prisão preventiva foi decretada para a garantia da ordem pública.

Ademais, antes de começar a correr o prazo para a denúncia, há de se computador o prazo para a finalização do

inquérito, de 15 (quinze) dias, prorrogáveis por igual período. O inquérito, de n.º 0016036-91.2014.403.6181 já

foi encaminhado pela autoridade policial à Justiça, em 15 de dezembro de 2014, cumprindo-se os 15 (quinze) dias

previstos no art. 66 da Lei n.º 5.010/66. O inquérito foi devolvido pelo Ministério Público Federal com pedido de

diligências, o que foi deferido pelo juízo, de forma que ainda se está dentro do prazo legal, considerando-se a

prorrogação.Ainda que assim não fosse, os prazos não são absolutamente peremptórios, devendo ser observados

dentro da razoabilidade.Alega a DPU que a defensoria pública não foi comunicada do flagrante, nos termos do art.

306 do CPP.Todavia, assim como cópia dos autos de prisão em flagrante foram encaminhadas à Justiça Estadual e

à Promotoria de Justiça, outra cópia foi encaminhada à Defensoria Pública Estadual, conforme constou das fls. 08

e 31 do processo n.º 0016036-61.2014.403.6181 (autos do inquérito).Mesmo que assim não fosse, os advogados

que patrocinam o réu o fazem desde 26.06.2014 (fls. 09), razão pela qual ficaria dispensada a comunicação à

DPU.Mantenho a prisão preventiva.Intimem-se. 

 

 

1ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DR. HIGINO CINACCHI JUNIOR - Juiz Federal 

Bel(a) Eliana P. G. Cargano - Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 3619

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0008037-84.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0228707-

54.1980.403.6182 (00.0228707-2)) GRUPO OK CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA(SP238689 -

MURILO MARCO) X IAPAS/CEF(Proc. 41 - MARIA CHRISTINA P F CARRARD)

VistosGRUPO OK CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA (atual denominação de RENOVADORA DE

PNEUS OK LTDA), CNPJ 01.535.160/0001-06), ajuizou estes Embargos de Terceiro em face do IAPAS/CEF,

que executa a empresa RENOVADORA DE PNEUS OK LTDA - CNPJ 61.532.339/0001-23, nos autos

n.0228707-54.1980.403.6182.A Embargante sustenta que é empresa homônima da executada, e que os imóveis

indicados à penhora pela Embargada a fls.1880/1898 do feito executivo (traslado de fls.133/167), são de sua

propriedade, e não da Executada. Requer a desconstituição da penhora que recaiu sobre o imóvel de Matrícula

106.877 - 18º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo (resultante da reunião das matrículas 94.899 e 94.900),

bem como a condenação da Embargada ao pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios

(fls.02/17). Juntou documentos (fls.18/311).Os embargos foram recebidos nos termos do artigo 1.052, do Código

de Processo Civil, bem como determinada a sustação dos leilões designados (fls.319).A UNIÃO reconheceu a

existência da homonímia sustentada pela Embargante. Contudo, requereu o julgamento de parcial procedência,

para ser determinada a desconstituição da penhora, mas sem condenação ao pagamento dos ônus de sucumbência,

considerando sua concordância (fls.326/327). Juntou documentos (fls.328/340).Facultada réplica e especificação

de provas (fls.341), a Embargante informou não possuir interesse na produção de outras provas, reiterando, no

mais, os termos da inicial (fls.345/348), enquanto, a Embargada, reiterou os termos da contestação, enfatizando a

sustentação de descabimento de condenação em honorários (fls.349).É O RELATÓRIO.DECIDO.Com efeito, a

Embargada admitiu os argumentos da Embargante, reconhecendo procedência do pedido ao deixar de contestar a

ação e concordar expressamente com o cancelamento da penhora. Logo, em face da concordância expressa da

Embargada, o pedido inicial deve ser acolhido.Por outro lado, embora a Embargada reconheça a necessidade de

cancelamento da penhora, insurge-se contra possível condenação em honorários advocatícios, em razão da

ausência de resistência.Todavia, a embargada procedeu à indicação do imóvel, sendo certo que, embora do

resultado da consulta aos cartórios de imóveis de São Paulo conste nome e CNPJ da empresa executada (traslado

de fls.134), da matrícula do imóvel indicado consta CNPJ diverso. É certo, ainda, que a ausência de resistência

não afasta a aplicação do princípio da causalidade, embasador da fixação de honorários advocatícios. Logo, são

eles devidos pela embargada, uma vez que, promoveu tal medida, dando causa ao ajuizamento dos presentes

embargos.Diante disso, JULGO PROCEDENTES estes embargos de terceiro, com fundamento no artigo 269,

inciso II, do Código de Processo Civil, desconstituindo a penhora que recaiu sobre parte ideal do imóvel de

Matrícula 106.877 do 18º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP.Condeno a Embargada em honorários,

que fixo em R$2.000,00 (dois mil reais), conforme artigo 20, 4º., do Código de Processo Civil, bem como ao

reembolso das custas processuais recolhidas pela Embargante (fls.311).Considerando as penhoras no rosto dos
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autos da execução fiscal, comunique-se ao Juízo da 8ª e 43ª Varas do Trabalho de São Paulo.Após o trânsito em

julgado, expeça-se, nos autos da Execução Fiscal, o necessário para cancelamento das penhoras.Traslade-se esta

sentença para os autos da Execução Fiscal.Observadas as formalidades legais, arquive-se, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0002149-14.1989.403.6182 (89.0002149-4) - INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANCEIRA DA

PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL - IAPAS(Proc. 4 - ALTINA ALVES) X CONSTRUTORA

GUARANTA S/A X DAVIDE PRIMO LATTES X CARLOS SCHUARTZ(SP257436 - LETICIA RAMIRES

PELISSON E SP008375 - MIGUEL GARCIA FILHO)

Fls.188/192: Conheço dos embargos.Não reconheço a contradição quanto ao uso da expressão redirecionamento,

pois o próprio TRF3, embora mencione essa expressão, também contém fundamento que menciona o nome dos

sócios na CDA. Assim, de fato o caso não é de redirecionamento por dissolução irregular. Também não

caracteriza contradição o fato da pessoa jurídica ter pago parte do débito e prestado garantia nos autos.Por outro

lado, é certo que a data de 2008 mencionada na decisão está incorreta, pois o excipiente se desligou em 1985.

Todavia, também essa correção não basta para que se reconsidere a decisão, já que ela se fundamenta no fato de

que Carlos era diretor na época dos fatos geradores, ocorridos em 1983. E a questão que envolve a natureza da

Diretoria exercida pelo excipiente (Diretor Técnico) ensejaria debate em embargos, com amplo contraditório, pois

a lei não distingue os diversos tipos de diretor e a decisão do TRF3 acolhe presunção de justa causa para inclusão

dos nomes na CDA.Por fim, em relação à prescrição, a decisão a analisou e, considerando que o excipiente é

executado desde o início do processo, rejeitou a sustentação não reconhecendo inércia da Exequente.Assim, as

alegações apresentadas pelo Embargante não demonstram omissão, contradição, ou obscuridade na decisão, mas

eventual erro de julgamento que não se enquadra nas hipóteses do art. 535 do CPC, devendo ser objeto de recurso

outro.No mais, considerando a transferência do montante bloqueado para depósito judicial (fls.186/187), fica o

excipiente intimado da penhora, iniciando-se, com a publicação da presente decisão, a fluência do prazo para

eventual oposição de embargos (Art.16, inciso III, da LEF).Int. 

 

0555408-46.1998.403.6182 (98.0555408-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X RADIO

SOCIEDADE MARCONI LTDA X DORIVAL MASCI DE ABREU(SP129630B - ROSANE ROSOLEN E

SP139471 - JAIME FRIDMAN)

Acolho a desistência manifestada pela Executada, em relação ao pedido anterior.Agora, a Executada se

compromete a novamente complementar o valor existente em depósito, decorrente de decreto de indisponibilidade

de bens e do depósito complementar voluntário anteriormente feito, pretendendo utilizar o total para pagar parcela

devida, agora com acréscimo SELIC (virada do mês de novembro para dezembro).O pedido deve ser acolhido,

pois atende aos interesses das partes e em nada prejudica o processo de execução, que se encontra com trâmite

suspenso.De um lado, a Executada fica em dia com o parcelamento. De outro, o erário arrecada. E o processo

judicial sempre poderá ter trâmite reiniciado em caso de rescisão do parcelamento.Assim, defiro o pedido,

determinando expedição de ofício à CEF, anexando-se o DARF trazido pela Executada (R$1.552.189,19), para

que seja pago/autenticado com utilização do dinheiro existente em depósito judicial, até o último dia útil deste

mês.Feito isso, em face do Parcelamento Administrativo, suspendo o trâmite da presente execução

fiscal.Considerando o enorme volume de feitos em trâmite na Vara, bem como a possibilidade de

desarquivamento caso se requeira, ao invés da permanência em Secretaria, determino se aguarde no arquivo

eventual provocação. Como a Exequente não necessita dos autos para acompanhar os parcelamentos, uma vez que

possui todos os dados necessários, bem como por ausência de suporte legal e jurídico, fica cientificada de que

eventuais pedidos de prazo, desarquivamento e nova vista, sem notícia de exclusão, rescisão ou pagamento

integral, não serão processados, mas devolvidos sem autuação, após cancelamento do protocolo. Int.

 

0066468-19.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS SUL SA(SP067564 - FRANCISCO FERREIRA NETO)

DECISÃO DE FLS.133:Recebo a apelação de fls.123/132 em ambos os efeitos. Publique-se a sentença de

fls.120/121, para intimação da parte contrária, bem como a presente decisão, para contrarrazões. Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observando-se as formalidades legais. Int.

SENTENÇA DE FLS.120/121:VistosTrata-se de Execução Fiscal ajuizada em 29/11/2011 pela UNIÃO

/FAZENDA NACIONAL em face de DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS SUL S/A para cobrança de débitos das

inscrições nº 80 2 09 003367-98, referente a IRRF vencido em 26/12/2002 e 14/07/2004, constituído mediante

declaração número 000100200491730358, no valor de R$2.948,31, bem como da inscrição nº 80 6 11 089011-60,

referente à CSLL vencida em 29/02/2000, 31/03/2000, 28/04/2000 e 31/05/2000, constituída mediante declaração

em 23/09/2004 (fls.02/16), no valor de R$404.362,88.Citada, a executada opôs exceção de pré-executividade,

sustentando, em síntese, pagamento em relação à inscrição nº 80 2 09 003367-98. Quanto à inscrição nº 80 6 11
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089011-60, alegou decadência do direito de efetuar lançamento substitutivo à DCTF na qual declarou

compensação; bem como, caso se considerasse constituídos os créditos mediante declaração, prescrição pelo

decurso de mais de cinco anos até o ajuizamento da execução, em 2011. Juntou documentos (fls.35/43).Intimada a

se manifestar, a UNIÃO confirmou o pagamento e requereu prazo de 90 dias para manifestação conclusiva quanto

à inscrição de CSLL, pois os créditos vinculados à declaração estavam vinculados ao mandado de segurança nº

96.00.40291-4 (fl.44).Em seguida, a exequente requereu juntada de cópia integral do processo administrativo e

requereu nova vista (fls.50/97).O pedido foi deferido (fl.98), porém a exequente requereu mais 120 para se

manifestar (fls. 99/100).Concedido o prazo requerido (fl.101), a exequente anexou parecer da Receita Federal,

bem como despacho decisório referente a pedido de revisão de débitos (fls.102/106).Em seguida, requereu, com

urgência, penhora no rosto dos autos n.0040291-95.1996.403.6100, em trâmite perante a 8ª Vara Cível, pois a

executada possuiria crédito de R$183.257,22, estando na iminência de levantá-lo mediante expedição de

precatório (fls.108/118). É O RELATÓRIO.DECIDO.Segundo DARF de fl.43, a executada efetuou o pagamento

referente à inscrição nº 80 2 09 003367-98 em 07/11/2012, fato já reconhecido pela exequente e que importou no

cancelamento da inscrição (fl.48).Quanto à CSLL, conforme fls.08/16 e 51/52, a Executada apresentou DCTF em

2004, declarando os créditos exequendos, porém com suspensão de exigibilidade em razão da Ação Cível nº

960040291-4.Verifica-se de fls.55/97 que a exigibilidade não estava suspensa, pois nenhuma causa existia. Não

havia liminar, antecipação de tutela nem depósito nos autos cíveis.O Fisco veio a instaurar procedimento

administrativo em 2011, após sobrevir Acórdão garantindo direito à compensação, porém limitado à CSLL,

havendo notícia, ainda, que a executada optou pela repetição, abandonando o pedido de compensação. Disso

decorre que ocorreu decadência, pois a declaração deveria ter sido glosada a tempo e não o foi. Inexistindo causa

suspensiva de exigibilidade, e não tendo havido lançamento suplementar, operou-se a decadência.Diante do

exposto, quanto à inscrição nº 80 2 09 003367-98, JULGO EXTINTA a execução, com fundamento no art. 794, I,

do CPC. Quanto à inscrição nº 80 6 11 089011-60, acolho a exceção de pré-executividade e JULGO EXTINTA a

execução, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, reconhecendo a decadência do

crédito exequendo.Dou por prejudicada a análise de pedido de penhora no rosto dos autos (fls.108/118).Sem

condenação em custas, diante da sucumbência mínima da executada (art.21, Parágrafo único, do CPC) e da

isenção legal em favor da exequente (art. 4º, inciso I, da Lei n. 9.289/96). Porém, tendo em vista o ajuizamento de

execução de crédito atingido pela decadência, com base no Princípio da Causalidade, condeno a Exequente em

honorários advocatícios, que fixo em R$1.000,00 (mil reais), nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo

Civil.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

Considerando o não conhecimento do pedido de penhora urgente, intime-se primeiro a exequente e, com o retorno

dos autos, publique-se para intimação da executada.

 

0070355-11.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

HLFH DESIGN E CONFECCOES LTDA(SP260447A - MARISTELA ANTONIA DA SILVA)

Fls.200/210: Conheço dos embargos, mas não os acolho.O recurso de embargos de declaração só é cabível nas

hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão (art. 535 do CPC).No caso, a exceção não foi acolhida, sendo

reconhecida, de ofício, decadência parcial. Logo, incabível a condenação em verba honorária.Assim, a alegação

apresentada pelo Embargante não demonstra contradição ou omissão na decisão, mas eventual erro de julgamento

que não se enquadra nas hipóteses do art. 535 do CPC, devendo ser objeto de recurso outro.Int. 

 

0035918-07.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

NACIONAL MERCANTIL COMPUTADORES E SUPRIMENTOS DE INFORM X INFORMATICA

NACIONAL S/A X MARA LUCIA TAVARES BARBOSA SILVA X MARCOS AURELIO DE GUILHERME

SILVA X DJALMA LEONARDO DE SIQUEIRA(MG103253 - ALEANDRO PINTO DA SILVA JUNIOR)

Fls.626/634: Conheço dos embargos.O recurso de embargos de declaração só é cabível nas hipóteses de

obscuridade, contradição ou omissão (art. 535 do CPC).No caso, inexistiu a omissão alegada, pois, conforme

restou decidido, a inclusão decorreu do reconhecimento de confusão patrimonial e gerencial com intuito de lesar o

Fisco, fraudes e atuações tendentes a esvaziar o patrimônio da devedora principal, conforme transcrição do

deferimento de inclusão, no que pertine ao excipiente:(...) O atual sócio administrador da pessoa física da

executada, DJALMA LEONARDO DE SIQUEIRA, conforme 17ª e seguintes alterações do contrato social (fls.

419/446), concentra o capital social da executada, uma vez que é representante legal das duas sócias, VITÓRIA

PARTICIPAÇÕES S/A, que detém 99% das cotas e SERRA GRANDE PARTICIPAÇÕES E

EMPREENDIMENTOS S/C LTDA, detentora do restante. Ademais, como consta da representação fiscal de fls.

129/137, ele foi denunciado como incurso nos arts. 288, 299 c/c 71, 171, caput e 3º c/c 71 e 337-A do CP, em

razão da participação em esquema de blindagem patrimonial de proprietários brasileiros por meio de offshores,

como a PHYNEAS, do Uruguai, que adquiriu cotas da VITÓRIA PARTICIPAÇÕES S/A. (fls. 384/395). Diante

desse quadro, DJALMA também deve figurar como corresponsável na presente execução(...).Assim, a alegação

apresentada pelo Embargante não demonstra omissão na decisão, mas eventual erro de julgamento que não se

enquadra nas hipóteses do art. 535 do CPC, devendo ser objeto de recurso outro.Int. 
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0038440-70.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

AMPLAENG ENGENHARIA E MONTAGENS LTDA.(SP120279 - ANTONIA MACHADO DE OLIVEIRA)

Nos termos do art.398 do CPC, e porque o Juízo não tem acesso ao E-CAC para créditos previdenciários, dê-se

vista à Exequente.Int.

 

0047320-51.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X LATINA

COLOCACAO DE CERAMICA LTDA.(SP108337 - VALTER RAIMUNDO DA COSTA JUNIOR)

Fls.52/54: Conheço dos embargos.O recurso de embargos de declaração só é cabível nas hipóteses de obscuridade,

contradição ou omissão (art. 535 do CPC).A decisão foi clara ao afastar as sustentações de nulidade do título

executivo e do lançamento.Assim, a alegação apresentada pela Embargante não demonstra omissão na decisão,

mas eventual erro de julgamento que não se enquadra nas hipóteses do art. 535 do CPC, devendo ser objeto de

recurso outro.Int. 

 

0013884-67.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

MILTON PARADELLA DOS SANTOS FILHO - ME(SP174939 - RODRIGO CAMPERLINGO)

Em face da notícia de adesão formulada pelo executado ao Parcelamento Administrativo, por cautela, suspendo o

trâmite da presente execução fiscal. Considerando o enorme volume de feitos em trâmite na Vara, bem como a

possibilidade de desarquivamento caso se requeira, ao invés da permanência em Secretaria, determino se aguarde

no arquivo eventual provocação. Como a Exequente não necessita dos autos para acompanhar os parcelamentos,

uma vez que possui todos os dados necessários, bem como por ausência de suporte legal e jurídico, fica

cientificada de que eventuais pedidos de prazo, desarquivamento e nova vista, sem notícia de exclusão, rescisão

ou pagamento integral, não serão processados, mas devolvidos sem autuação, após cancelamento do protocolo.

Intime-se. 

 

 

Expediente Nº 3622

 

EXECUCAO FISCAL

0008424-13.1988.403.6182 (88.0008424-9) - IAPAS/CEF(Proc. 41 - MARIA CHRISTINA P F CARRARD) X

PASY IND/ E COM/ DE BORRACHA E PLASTICO LTDA(SP018024 - VICTOR LUIS SALLES FREIRE E

SP115479 - FERNANDO CALZA DE SALLES FREIRE)

Fls.436/437: Converta-se em renda o valor exato do débito exequendo, informado pela Exequente (R$20.835,79 -

fls.431). Oficie-se à CEF, com cópia desta decisão e do extrato de fls.431.Feito isso, libere-se o remanescente em

favor da Executada, expedindo-se Alvará, mediante prévio agendamento em Secretaria.Após, dê-se vista à

Exequente para manifestar-se sobre a extinção.Int.

 

0034659-94.2000.403.6182 (2000.61.82.034659-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COLLEGE INTERNATIONAL MODAS E PRESENTES LTDA(SP281412 - ROBSON

BARSANULFO DE ARAUJO)

Autos desarquivados.Manifeste-se a Exequente sobre a execeção de pré-executividade de fls. 62/66.Após,

conclusos para análise.Int.

 

0024898-58.2008.403.6182 (2008.61.82.024898-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X USINA SANTA OLINDA S/A ACUCAR E ALCOOL(SP060294 - AYLTON

CARDOSO) X JOSE PESSOA DE QUEIROZ BISNETO X EMAC EMPRESA AGRICOLA CENTRAL LTDA

X SERAGRO AGRO INDL/ LTDA X DEBRASA - USINAS BRASILEIRAS ACUCAR E ALCOOL X

ENERGETICA BRASILANDIA X SANAGRO SANTANA AGRO INDUSTRIAL LTDA X CIA/

BRASILEIRA DE ACUCAR E ALCOOL(SP183410 - JULIANO DI PIETRO) X AGRIHOLDING S/A X CIA/

AGRICOLA NORTE FLUMINENSE X EVEREST ACUCAR E ALCOOL S/A X JOTAPAR

PARTICIPACOES LTDA X AGRISUL AGRICOLA LTDA X JACUMA HOLDINGS S/A

Em Juízo de retratação, mantenho a decisão agravada (fl. 1381), por seus próprios e jurídicos

fundamentos.Cumpra-se o determinado a fl. 1339, expedindo-se mandado.Int.

 

 

7ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 
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DRA. ANA LÚCIA JORDÃO PEZARINI

Juíza Federal

CILENE SOARES

de Secretaria

 

 

Expediente Nº 1944

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0005534-47.2001.403.6182 (2001.61.82.005534-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0005533-62.2001.403.6182 (2001.61.82.005533-0)) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP053556 - MARIA CONCEICAO DE MACEDO) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE

SAO PAULO(SP026697 - ANTONIO CARLOS D AVILA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP053556 - MARIA CONCEICAO DE

MACEDO)

ENCONTRA-SE DISPONÍVEL PARA RETIRADA O ALVARÁ DE LEVANTAMENTO EXPEDIDO EM

FAVOR DA ECT, COM VALIDADE ATÉ 14/02/2015.

 

 

1ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

*PA 1,0 DR. MARCUS ORIONE GONCALVES CORREIA *PA 1,0 JUIZ FEDERAL TITULAR

DRA CARLA CRISTINA DE OLIVEIRA MEIRA

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

BELª ROSELI GONZAGA ,0 DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 9537

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0042144-94.1990.403.6183 (90.0042144-6) - SEBASTIAO TARCISIO DE SOUSA(SP050099 - ADAUTO

CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA

GONCALVES REIS)

Retornem os presentes autos à Contadoria. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0010985-93.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001909-

26.2006.403.6183 (2006.61.83.001909-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 682 -

VINICIUS NOGUEIRA COLLACO) X FRANCISCO MESSIAS DOS SANTOS(SP099653 - ELIAS RUBENS

DE SOUZA)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para elaboração dos cálculos somente dos autores incluídos na conta

embargada, com observância aos termos do julgado, e nas omissões destes, com a aplicação do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, informando o valor do débito atual e na data da

conta embargada, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0011000-62.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003685-

17.2013.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 3059 - PALOMA ALVES RAMOS)

X INALDO LOPES DA SILVA(SP212493 - ANTONIO JOSÉ DE CARVALHO)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para elaboração dos cálculos somente dos autores incluídos na conta

embargada, com observância aos termos do julgado, e nas omissões destes, com a aplicação do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, informando o valor do débito atual e na data da

conta embargada, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0011202-39.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008054-

98.2006.403.6183 (2006.61.83.008054-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2404 -
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JANAINA LUZ CAMARGO) X SERGIO APARECIDO BENEDITO(SP138649 - EUNICE MENDONCA DA

SILVA DE CARVALHO)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para elaboração dos cálculos somente dos autores incluídos na conta

embargada, com observância aos termos do julgado, e nas omissões destes, com a aplicação do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, informando o valor do débito atual e na data da

conta embargada, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

 

Expediente Nº 9538

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004105-37.2004.403.6183 (2004.61.83.004105-4) - JOAO VIEIRA DA SILVA(SP094202 - MARCIO VIEIRA

DA CONCEICAO E SP196134 - WELBER FERNANDES DE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO)

1. Em aditamento ao despacho retro, recebo a apelação do autor em ambos os efeitos. 2. Vista à parte contrária

para contrarrazões. 3. Após, cumpra-se o item 03 do referido despacho. Int.

 

0003397-35.2014.403.6183 - JAIME TOMAZ TEODORO(SP324440 - LUCIANA DANIELA PASSARELLI

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação do INSS no efeito devolutivo. 2. Vista à parte contrária para contrarrazões. 3. Após,

remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. Int.

 

0005275-92.2014.403.6183 - ALOISIO FERREIRA LIMA(SP205105 - SHEILA CRISTINA MENEZES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação do INSS no efeito devolutivo. 2. Vista à parte contrária para contrarrazões. 3. Após,

remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. Int.

 

0005388-46.2014.403.6183 - MARIA JOSE DA SILVA SOUSA(SP222313 - JOICE GOBBIS SOEIRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação do INSS no efeito devolutivo. 2. Vista à parte contrária para contrarrazões. 3. Após,

remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. Int.

 

0006223-34.2014.403.6183 - SANDRA APARECIDA MARELLI(SP304035 - VINICIUS DE MARCO

FISCARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação do INSS no efeito devolutivo. 2. Vista à parte contrária para contrarrazões. 3. Após,

remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. Int.

 

0006700-57.2014.403.6183 - NIVALDO PASSARELLI(SP070067 - JOAO CARLOS DA SILVA E SP114159 -

JORGE JOAO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação do INSS no efeito devolutivo. 2. Vista à parte contrária para contrarrazões. 3. Após,

remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. Int.

 

0007165-66.2014.403.6183 - MARIA APARECIDA ALVES D ARIENZO(SP197031 - CARLA ADRIANA DE

ARAUJO RAMOS BACCAN E SP199548E - CRISTINE TUCILLO MARAN) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação do INSS no efeito devolutivo. 2. Vista à parte contrária para contrarrazões. 3. Após,

remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. Int.

 

0008521-96.2014.403.6183 - MARIA REGINA GASPARINI(SP208091 - ERON DA SILVA PEREIRA E

SP334172 - ERON DA SILVA PEREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação do autor em ambos os efeitos. 2. Vista à parte contrária para contrarrazões. 3. Após,

remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0002037-65.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005812-

40.2004.403.6183 (2004.61.83.005812-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE BATISTA

MAURICIO(SP099858 - WILSON MIGUEL)
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1. Recebo a apelação em ambos os efeitos.2. Vista ao embargante para contrarrazões.3. Após, remetam-se os

presentes embargos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0006378-37.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003985-

91.2004.403.6183 (2004.61.83.003985-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 712 -

ISADORA RUPOLO KOSHIBA) X JOSE THADEU BETINE(SP123226 - MARCOS TAVARES DE

ALMEIDA E SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO)

1. Recebo a apelação em ambos os efeitos.2. Vista ao embargante para contrarrazões.3. Após, remetam-se os

presentes embargos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

 

 

Expediente Nº 9539

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0048222-11.2008.403.6301 (2008.63.01.048222-6) - PAULO MANOEL NETO(SP202608 - FABIO VIANA

ALVES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Decorrido o prazo supra, independente de

nova intimação, especifiquem as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir. Int.

 

0010815-29.2011.403.6183 - IDALINA CORREIA LEITE(SP221427 - MARIA CECÍLIA ANGELO DA SILVA

AZZOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial no prazo de 10 (dez) dias, permanecendo os autos à disposição

da parte autora nos 05 primeiros dias e, nos 05 subsequentes, à disposição do INSS. Int. 

 

0050653-76.2012.403.6301 - FERNANDA BRUNA RODRIGUES NASSAU BEZERRA(SP109162 -

ANTONIO CARLOS FERNANDES BEVILACQUA E SP249968 - EDUARDO GASPAR TUNALA) X

KAIQUE FERNANDO REIS BEZERRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Cumpra a parte autora devidamente o despacho retro, trazendo cópia da petição inicial para instrução da

contrafé. 2. Regularizados, cite-se o corréu. Int.

 

0007354-44.2014.403.6183 - MARLENE GONCALVES(SP248802 - VERUSKA COSTENARO E SP284781 -

ELIAS BRITO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fica designada a data de 17/03/2015, às 14:15 horas, para a audiência de oitiva da(s) testemunha(s) arrolada(s)

pelo autor às fls. 64, que comparecerão independente de intimação.Int.

 

0008252-57.2014.403.6183 - VILMA VIEIRA DE MELLO DE JESUS(SP138058 - RICARDO AURELIO DE

MORAES SALGADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Traga a parte autora, aos autos, o perfil profissiográfico previdenciário ou outro documento hábil a demonstrar a

especialidade do período laborado de 07/03/1989 a 20/04/2014 - na empresa Fundação E. J. Zerbini, no prazo de

05 (cinco) dias.Int.

 

0010777-12.2014.403.6183 - AMARILDO JOSIAS RIBEIRO DA SILVA(SP228193 - ROSELI RODRIGUES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Decorrido o prazo supra, independente de

nova intimação, especifiquem as partes, no prazo de 05 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir. Int.

 

0011716-89.2014.403.6183 - ANA SINFRONIA LIMA RAMINELLI(SP104455 - CARLOS ALBERTO DE

BASTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante do que consta no artigo 3º da Lei nº 10.259/01, que dispõe sobre os Juizados Especiais no âmbito da

Justiça Federal, especialmente pelo fato de que o Parág. 3º do mesmo artigo estabelece que a competência de tais

Juizados é absoluta, reconheço a incompetência deste Juízo para conhecimento da presente causa. Encaminhem-se

os Autos ao Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária. Int.

 

0011750-64.2014.403.6183 - DONIZETE APARECIDO DA SILVA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro os benefícios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int.
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0011760-11.2014.403.6183 - ANTONIO GALVAO MASSULA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro os benefícios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int.

 

0011761-93.2014.403.6183 - JOSE LUIS FERREIRA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro os benefícios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int.

 

0011788-76.2014.403.6183 - JOSE CARLOS FERNANDES(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS

REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro os benefícios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int.

 

0011792-16.2014.403.6183 - JONAS GOMES DE SOUZA(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro os benefícios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int.

 

0011833-80.2014.403.6183 - SANDRO CARVALHO RODRIGUES(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro os benefícios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int.

 

0011836-35.2014.403.6183 - VALTER CARUBELLI(SP216575 - JULIANO PRADO QUADROS DE SOUZA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro os benefícios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int.

 

0011851-04.2014.403.6183 - ORLANDO PEREIRA DA SILVA(SP214055A - EVANDRO JOSE LAGO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Para efeitos de verificação de prevenção, junte o(s) autor(es) cópias autenticadas da inicial, do primeiro despacho

e eventual sentença proferida no(s) processo(s) indicado(s) no termo de prevenção retro, informando a respeito do

respectivo andamento, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. Int.

 

0011858-93.2014.403.6183 - ALBERTO DI GIACOMO(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Para efeitos de verificação de prevenção, junte o(s) autor(es) cópias autenticadas da inicial, do primeiro despacho

e eventual sentença proferida no(s) processo(s) indicado(s) no termo de prevenção retro, informando a respeito do

respectivo andamento, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. Int.

 

0011872-77.2014.403.6183 - TEREZINHA GUIMARAES RUARO(SP223924 - AUREO ARNALDO

AMSTALDEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Para efeitos de verificação de prevenção, junte o(s) autor(es) cópias autenticadas da inicial, do primeiro despacho

e eventual sentença proferida no(s) processo(s) indicado(s) no termo de prevenção retro, informando a respeito do

respectivo andamento, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. Int.

 

 

Expediente Nº 9540

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008299-66.1993.403.6183 (93.0008299-0) - LUIZ BOSCOLO X SALVINO ALVES DE MOURA NETO X

WALDOMIRO SICONELO(SP094278 - MIRIAM APARECIDA SERPENTINO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(SP055976 - TEREZA MARLENE DE F MEIRELLES)

1. Em cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução n.º 168 de

05/12/2011 do Conselho Nacional de Justiça, intime-se a parte autora para que indique os CPFs - comprovando

sua regularidade junto à Receita Federal e as datas de nascimento dos favorecidos, bem como os do patrono

responsável, para fins de expedição de ofício requisitório, no prazo de 05 dias.2. Intime-se a parte autora para que

se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos do artigo 34 a 36 da Resolução CJF

n.º 168 de 05/12/2011, no prazo de 05 (cinco) dias.3. Intime-se o INSS acerca da Resolução n.º 168 de 05/12/2011
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do Conselho Nacional de Justiça.4. Após, decorridos os prazos para as manifestações de ambas as partes, e se em

termos, expeça-se.5. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0006787-62.2004.403.6183 (2004.61.83.006787-0) - CLAUDIONOR DA CONCEICAO(SP180793 - DENISE

CRISTINA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Em cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução nº 168 de 05/12/2011

do Conselho Nacional de Justiça, intime-se a parte autora para que indique os CPFs - comprovando sua

regularidade junto à Receita Federal e as datas de nascimento dos favorecidos, bem como os do patrono

responsável, para fins de expedição de ofício requisitório, no prazo de 05 dias. 2. Intime-se a parte autora para que

se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos do artigo 34 a 36 da Resolução CJF nº

168 de 05/12/2011, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Intime-se o INSS acerca da Resolução nº 168 de 05/12/2011 do

Conselho Nacional de Justiça. 4. Após, decorridos os prazos para as manifestações de ambas as partes, e se em

termos, expeça-se. 5. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

0007798-19.2010.403.6183 - LUCAS SIMAS DE CARVALHO(SP094152 - JAMIR ZANATTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Em cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução nº 168 de 05/12/2011

do Conselho Nacional de Justiça, intime-se a parte autora para que indique os CPFs - comprovando sua

regularidade junto à Receita Federal e as datas de nascimento dos favorecidos, bem como os do patrono

responsável, para fins de expedição de ofício requisitório, no prazo de 05 dias. 2. Intime-se a parte autora para que

se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos do artigo 34 a 36 da Resolução CJF nº

168 de 05/12/2011, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Intime-se o INSS acerca da Resolução nº 168 de 05/12/2011 do

Conselho Nacional de Justiça. 4. Após, decorridos os prazos para as manifestações de ambas as partes, e se em

termos, expeça-se. 5. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0004226-16.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0032839-

08.1998.403.6183 (98.0032839-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALFREDO LUIZ

PENTEADO(SP095578 - DAISY LUQUE BASTOS VAIANO)

Fls. 52: oficie-se à APS Vila Mariana para que cumpra a determinação de fls. 28. Int.

 

0006476-22.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008472-

26.2012.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE BEZERRA DE SOUZA

FILHO(SP168472 - LUIZ CARLOS SILVA)

Intime-se a APS para que forneça os documentos requeridos pela Contadoria, no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0005717-34.2009.403.6183 (2009.61.83.005717-5) - JORGE ASSAD BOU RIZK(SP210565 - CINTIA

FILGUEIRAS DE OLIVEIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JORGE

ASSAD BOU RIZK X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Em cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional 62/2009, bem como à Resolução nº 168 de 05/12/2011

do Conselho Nacional de Justiça, intime-se a parte autora para que indique os CPFs - comprovando sua

regularidade junto à Receita Federal e as datas de nascimento dos favorecidos, bem como os do patrono

responsável, para fins de expedição de ofício requisitório, no prazo de 05 dias. 2. Intime-se a parte autora para que

se manifeste acerca de eventuais deduções do imposto de renda, nos termos do artigo 34 a 36 da Resolução CJF nº

168 de 05/12/2011, no prazo de 05 (cinco) dias. 3. Intime-se o INSS acerca da Resolução nº 168 de 05/12/2011 do

Conselho Nacional de Justiça. 4. Após, decorridos os prazos para as manifestações de ambas as partes, e se em

termos, expeça-se. 5. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int.

 

 

Expediente Nº 9541

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0019234-73.1990.403.6183 (90.0019234-0) - SILVINO DE BARROS X AIDA TOGNOLI DE

BARROS(SP023466 - JOAO BATISTA DOMINGUES NETO E SP023909 - ANTONIO CACERES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 883 - LUCIANA MAIBASHI NEI)

1. Homologo a habilitação de Aida Tognoli de Barros como sucessores de Silvino de Barros (fls. 184 a 188), nos

termos da lei previdenciária. 2. Ao SEDI para a retificação do polo ativo. 3. Oficie-se ao E. Tribunal Regional
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Federal informando acerca da habilitação supra, para as providências cabíveis com relação ao depósito de fls. 204,

nos termos do artigo 16 da Resolução 559/07-CJF/STJ. 4. Após, intime-se o INSS para que apresente a

contraminuta ao agravo retido, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0002268-15.2002.403.6183 (2002.61.83.002268-3) - JOAO BATISTA DA SILVA X RODRIGO BATISTA DA

SILVA X MIRIAM FREITAS DE ALMEIDA X JEFFERSON BATISTA DA SILVA(SP099858 - WILSON

MIGUEL E SP152936 - VIVIANI DE ALMEIDA GREGORINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 711 - FABIO RUBEM DAVID MUZEL)

1. Homologo a habilitação de Miriam Freitas de Almeida, Rodrigo Batista da Silva e Jeferson Batista da Silva

como sucessores de João Batista da Silva (fls. 567 a 578 e 587 a 591). 2. Ao SEDI para a retificação do polo ativo.

3. Cumpra a parte autora os itens 02 e 03 do despacho de fls. 495. 4. No silêncio, aguarde-se provocação no

arquivo. Int.

 

0004070-14.2003.403.6183 (2003.61.83.004070-7) - MAURO CHINAGLIA X DIRCE GERMANO

CHINAGLIA X SANDRA APARECIDA CHINAGLIA X MARISA CHINAGLIA LEARDINE X LUIS

HENRIQUE CHINAGLIA X MAURO CHINAGLIA JUNIOR X JAIME MARCOLINO X REGINA ROSA

MASOTTI MARCOLINO X JUVENAL DA SILVA X LOURIVAL ANTONIO BURGER X RUI SANTOS

LIMA X RUI SANTOS LIMA FILHO X ROGERIO SANTOS LIMA X RIVANIA SANTOS LIMA TEIXEIRA

X ROBERTO SANTOS LIMA(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 711 - FABIO RUBEM DAVID MUZEL)

1. Homologo a habilitação de Sandra Aparecida Chinaglia da Silva, Marisa Chinaglia Leardine, Luis Henrique

Chinaglia e Mauro Chinaglia (fls. 324 a 343), nos termos da lei civil. 2. Ao SEDI para a retificação do polo ativo.

3. Após, expeça-se alvará de levantamento aos habilitados supra. Int.

 

0007750-65.2007.403.6183 (2007.61.83.007750-5) - CAROLINA ANTONELLO ORBITELLI X MARIA

LENIR ORBETELLI CARAM X VAGNER ORBITELLI X ISABEL ORBITELLI(SP113424 - ROSANGELA

JULIAN SZULC E SP228789 - TATIANE DE VASCONCELOS CANTARELLI) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

1. Homologo a habilitação de Maria Lenir Orbetelli Caram (fls. 165 a 199), Isabel Orbitelli (fls. 171 e 205) e

Vagnet Orbitelli como sucessores de Carolina Antonello Orbitelli, nos termos da lei civil. 2. Ao SEDI para a

retificação do polo ativo. 3. Após, cumpra a parte autora os itens 01 e 02 do despacho de fls. 154. 4. Se em termos,

expeçam-se os ofícios requisitórios. 5. No silêncio, ao arquivo. Int.

 

 

Expediente Nº 9542

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011897-90.2014.403.6183 - LAUDETE ALMEIDA DOS SANTOS(SP170578 - CONCEIÇÃO APARECIDA

PINHEIRO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro os benefícios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int.

 

0011901-30.2014.403.6183 - HILDA SALES CHEPKASSOFF(SP244799 - CARINA CONFORTI SLEIMAN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro os benefícios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int.

 

0011913-44.2014.403.6183 - CARLOS ALBERTO DOMINGUES(SP174250 - ABEL MAGALHÃES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido. 2. Tendo em vista a necessidade de maiores

esclarecimentos sobre a questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após a

conclusão da fase instrutória. 3. Cite-se. Int.

 

0011915-14.2014.403.6183 - LUIS CARLOS LUTIANO(SP282726 - TATIANE GUILARDUCCI DE PAULA

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Para efeitos de verificação de prevenção, junte o(s) autor(es) cópias autenticadas da inicial, do primeiro despacho

e eventual sentença proferida no(s) processo(s) indicado(s) no termo de prevenção retro, informando a respeito do

respectivo andamento, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. Int.
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0011932-50.2014.403.6183 - REINALDO CALIXTO DOS SANTOS(SP215808 - NAILE DE BRITO

MAMEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido. 2. Tendo em vista a necessidade de maiores

esclarecimentos sobre a questão deduzida no processo, postergo a apreciação da tutela antecipada para após a

conclusão da fase instrutória. 3. Cite-se. Int.

 

 

Expediente Nº 9544

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000278-23.2001.403.6183 (2001.61.83.000278-3) - VALTER DE SA GUIMARAES FILHO(SP243621 -

THAIS LUCATO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 714 - MARIO DI

CROCE)

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

 

2ª VARA PREVIDENCIARIA 
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Expediente Nº 9364

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003786-59.2010.403.6183 - VERA CHRISTINA LACERDA ALMEIDA(SP182484 - LEILAH CORREIA

VILLELA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a produção da prova testemunhal.Apresente a parte autora, no prazo de 10 dias, o rol das testemunhas (art.

407 do Código de Processo Civil), esclarecendo, por oportuno, que as testemunhas, caso residam na cidade de São

Paulo, não serão intimadas por mandado, sem prejuízo, todavia, da emissão de certidão de comparecimento para

fins trabalhistas, caso seja necessário. Defiro a produção de prova pericial, tal como requerido à fl. 205.Faculto às

partes a apresentação dos quesitos e indicação de assistente técnico no prazo de 10 dias. Quesitos do Juízo: 1-

Como pode(m) ser descrita(s) a(s) atividade(s) exercida(s) pelo(a) autor(a) na empresa periciada? 2- Como

pode(m) ser descrito(s) o (s) ambiente(s) de trabalho no(s) qual(is) o(a) autor(a) atua(va) na empresa periciada? 3-

O(s) ambiente(s) de trabalho sofreu(eram) alterações desde a época em que o(a) autor(a) trabalhou na empresa até

a data desta perícia? Quais alterações? Que efeitos produziram tais alterações? 4- A(s) atividade(s) exercida(s)

pelo(a) autor(a) na empresa periciada o expõe(unha/m) a agentes nocivos (químicos, físicos e biológicos)? Quais?

Em que intensidade? 5- Quais os efeitos da associação dos agentes nocivos a que está(ava) exposto o(a) autor(a)

em sua saúde e integridade física? 6- A exposição a agentes nocivos se dá(dava) de forma permanente, não

ocasional, nem intermitente? 7- A empresa fornece(ia) equipamentos de proteção individual ou coletiva que

diminuam(íam) a intensidade do agente agressivo a limites toleráveis à pessoa humana?8- A atividade exercida

pelo(a) autor(a) recomenda(va) a utilização de equipamentos de proteção individual ou coletiva que

diminuam(íssem) a intensidade do agente agressivo a limites toleráveis à pessoa humana? Apresente a parte

autora, no prazo de 10 dias, as peças necessárias para a intimação do perito (cópia da petição inicial, aditamentos,

de todos os documentos referentes ao período questionado e deste despacho (quesitos do Juízo), sob pena de

preclusão da prova pericial.Decreto o sigilo do documento trazido à fl. 286, devendo a Secretaria proceder a

devida anotação.Int.

 

0008319-61.2010.403.6183 - JOSE RODRIGUES DA SILVA(SP210990 - WALDIRENE ARAUJO DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, se pretende a produção de prova testemunhal para comprovação

do período rural, caso em que deverá apresentar o respectivo rol (artigo 407 do Código de Processo Civil), sob

pena de preclusão. 2. No silêncio, tornem conclusos para sentença, deixando claro que, nos termos da legislação
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processual civil, caberá à parte interessada arcar com as conseqüências de eventual lacuna no conjunto probatório.

Int. 

 

0008898-09.2010.403.6183 - MARIA DA CONCEICAO RODRIGUES COELHO(SP050099 - ADAUTO

CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes do retorno dos autos a esta 2ª Vara Previdenciária.2. Relativamente ao valor da causa, o qual

ensejou o retorno dos autos a este Juízo, considero que sua alteração se deu de ofício pelo Juizado Especial

Federal, sendo que passa a corresponder ao valor constante na r. decisão de declínio da competência (R$

33.415,88 - fls. 217-220).3. Ratifico os atos processuais praticados no JEF.4. Não obstante o INSS não ter

apresentado contestação àquele Juízo, observo que não houve a realização de audiência de conciliação e

julgamento. 5. Tendo em vista que o rito seguido pelo Juizado prevê a apresentação de contestação em audiência,

entendo que deva ser aberto novo prazo legal para tal finalidade. 6. Assim, dê-se ciência ao INSS acerca desta

decisão, para que apresente contestação, caso queira, no prazo legal. 7. No que tange a corré Elisabete da

Conceição Coelho Direito, verifico que a mesma já se manifestou à fl. 173. Assim, remetam-se os autos ao SEDI

para inclusão da referida corré no polo passivo. Int.

 

0012663-85.2010.403.6183 - LUIZ PEREIRA ROSA FILHO(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Esclareça a parte autora, no prazo de 30 dias, se a empresa Nova Pinheiro Comercial Plástico Ltda sucedeu a

Rimpac Óculos e Equipamentos de Segurança.2. Concedo à parte autora o prazo de 30 dias para:a) trazer certidão

de objeto e pé de inteiro teor do feito trabalhista;b) comprovar documentalmente que as empresas Nova Pinheiro

Comercial Plástico Ltda, Eletrocrata Indústria de Materiais Elétricos Ltda e Laboratórios Farmaervas Ltda foram

desativadas;;PA 1,10 c) informar qual a similaridade emtre as empresas mencionadas à fl. 107.3. Após, tornem

conclusos.Int.

 

0002040-25.2011.403.6183 - JOSE BENEDITO DAMIANO(SP214174 - STEFANO DE ARAUJO COELHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 219-220: defiro a produção da prova testemunhal.2. Observo que a testemunha arrolada reside fora da

jurisdição deste Juízo. 3. Dessa forma, a princípio, faz-se necessário a expedição de carta precatória para a oitiva

da referida testemunha, exceto se a parte autora se manifestar nos autos, no sentido de que a mesma comparecerá à

audiência a ser designada por esta 2ª Vara Previdenciária independentemente de intimação, sem prejuízo, todavia,

da emissão de certidão de comparecimento para fins trabalhistas. 4. Em caso negativo, traga a parte autora as

peças necessárias para expedição da carta precatória para a oitiva da testemunha.Int.

 

0003777-63.2011.403.6183 - MADALENA DE SOUZA SOUZA(SP321254 - BRUNA REGINA MARTINS

HENRIQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 80-84: anote-se.2. Comprove a parte autora, no prazo de 10 dias, que a antiga procuradora possui escritório

ou residência no endereço de fl. 83.3. Considerando a constituição de nova procuradora, devolvo o prazo para a

parte autora manifestar-se sobre o despacho de fl. 79.Int.

 

0008880-51.2011.403.6183 - ACIB MARIONI ABIB(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Considerando que o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) de fls. 157-160 abrange apenas o período de

01/06/2004 a 14/06/2010, concedo à parte autora o prazo de 30 dias para trazer o referido documento até a data de

22/07/2010.2. Após, tornem conclusos. int.

 

0008918-63.2011.403.6183 - NORBERTO DOS SANTOS RIBEIRO(MG124196 - DIEGO FRANCO

GONCALVES E SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Fl. 62: defiro o prazo de 30 dias para cumprimento da determinação.Int.

 

0011291-67.2011.403.6183 - OSMAR VIDOR(SP177147 - CLAUDIA FERREIRA DOS SANTOS

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, se pretende a produção de prova testemunhal para comprovação

do período rural, caso em que deverá apresentar o respectivo rol (artigo 407 do Código de Processo Civil), sob

pena de preclusão. 2. No silêncio, tornem conclusos para sentença, deixando claro que, nos termos da legislação

processual civil, caberá à parte interessada arcar com as conseqüências de eventual lacuna no conjunto probatório.

Int. 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 07/01/2015     60/192



 

0012208-86.2011.403.6183 - SEBASTIAO AMADEU DE ALBUQUERQUE(SP194212 - HUGO GONÇALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 179-184: ciência ao INSS.Defiro a produção de prova pericial na empresa Scania Latin America Ltda. Faculto

às partes a apresentação dos quesitos e indicação de assistente técnico no prazo de 5 (cinco) dias. Quesitos do

Juízo: 1- Como pode(m) ser descrita(s) a(s) atividade(s) exercida(s) pelo(a) autor(a) na empresa periciada? 2-

Como pode(m) ser descrito(s) o (s) ambiente(s) de trabalho no(s) qual(is) o(a) autor(a) atua(va) na empresa

periciada? 3- O(s) ambiente(s) de trabalho sofreu(eram) alterações desde a época em que o(a) autor(a) trabalhou

na empresa até a data desta perícia? Quais alterações? Que efeitos produziram tais alterações? 4- A(s) atividade(s)

exercida(s) pelo(a) autor(a) na empresa periciada o expõe(unha/m) a agentes nocivos (químicos, físicos e

biológicos)? Quais? Em que intensidade? 5- Quais os efeitos da associação dos agentes nocivos a que está(ava)

exposto o(a) autor(a) em sua saúde e integridade física? 6- A exposição a agentes nocivos se dá(dava) de forma

permanente, não ocasional, nem intermitente? 7- A empresa fornece(ia) equipamentos de proteção individual ou

coletiva que diminuam(íam) a intensidade do agente agressivo a limites toleráveis à pessoa humana?8- A

atividade exercida pelo(a) autor(a) recomenda(va) a utilização de equipamentos de proteção individual ou coletiva

que diminuam(íssem) a intensidade do agente agressivo a limites toleráveis à pessoa humana? Informe a parte

autora, no prazo de 20 dias, o ENDEREÇO ATUALIZADO da empresa, apresentando documento comprobatório,

bem como apresente as peças necessárias para a intimação do perito (cópia da petição inicial, aditamentos, de

todos os documentos referentes ao período questionado e deste despacho (quesitos do Juízo)) ou para expedição

de carta precatória (artigo 202 do Código de Processo CivilAdvirto à parte autora que CASO NÃO CUMPRA O

ITEM ACIMA (peças e endereço atualizado da empresa), configurar-se-á o seu desinteresse na produção da

referida prova e que a convicção deste Juízo será formada a partir do conjunto probatório formado nos autos até o

referido momento, até porque o ônus de provar o alegado é seu (artigo 333, inciso I, do CPC).Após, tornem

conclusos para designação de perito ou para expedição de carta precatória.Int.

 

0012902-55.2011.403.6183 - ANTONELLI MARTINS DE PAIVA(SP200639 - JOELMA FREITAS RIOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Verifico que a parte autora, consoante petição de fl. 376, pretende o restabelecimento do seu benefício na forma

que foi concedida, conforme o cálculo nas folhas 47 dos autos.2. No cálculo de fl. 47 dos autos foi apurado o

tempo de 36 ANOS, 09 MESES E 24 DIAS, com enquadramento do período de 23/12/1977 a 31/12/1990. 3.

Dessa forma, esclareça a parte autora, no prazo de 20 dias, a sua manifestação de fl. 505, primeiro parágrafo.4.

Indefiro o pedido de fls. 500, itens 1 e 2, pois compete à parte autora trazer aos autos as provas dos fatos

constitutivos do seu direito (artigo 333, I, do Código de Processo Civil).5. Concedo à parte autora, outrossim, o

prazo de 20 dias, para trazer aos autos todos os documentos que entende necessários para comprovar o alegado na

demanda.6. Após, tornem conclusos.Int.

 

0013832-73.2011.403.6183 - ALADYR FERNANDES VIEIRA RODRIGUES(SP298291A - FABIO LUCAS

GOUVEIA FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 205-232: ciência ao INSS.2. Considerando que o autor trouxe aos autos cópia do Perfil Profissiográfico

Previdenciário (PPP) da empresa Bradesco do período que laborou (fls. 205-232), concedo-lhe o prazo de 10 dias

para esclarecer o que pretende comprovar com a perícia pleiteada. Int.

 

0014391-30.2011.403.6183 - GERALDO BISPO DANTAS(SP274311 - GENAINE DE CASSIA DA CUNHA E

SP214916 - CARINA BRAGA DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Tendo em vista a manifestação da autarquia de fl. 160, recebo a petição e documentos de fls. 89-159 como

aditamentos à inicial. Prossiga-se, porquanto o INSS reiterou os termos da contestação já apresentada. 2. Dê-se

ciência ao INSS do despacho de fl. 67 para, querendo, especificar provas,3. Fls. 80-82: considerando que o Poder

Judiciário do Brasil não tem função consultiva, é ônus das partes provar os fatos, sem prejuízo da determinação

judicial, necessariamente, austera, sob pena de parcialidade. Por esse motivo, cabe a elas, em princípio, avaliar a

suficiência do conjunto probatório, para o que consigno o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão.Int.

 

0001502-10.2012.403.6183 - RENATO LOPES(SP121283 - VERA MARIA CORREA QUEIROZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, informando este Juízo se tem interesse no prosseguimento da

causa, considerando a informação e o cálculo da Contadoria Judicial (fls. 40-46).Int.

 

0004090-87.2012.403.6183 - OSVALDO ALFREDO MACHADO(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, se promoveu ação trabalhista em face dos empregadores,

considerando a informação de fl. 113.Após, tornem conclusos.Int. 

 

0005569-18.2012.403.6183 - ANTONIO DE ALCANTARA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E

SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS E MG115019 - LAZARA MARIA MOREIRA ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 150: defiro à parte autora o prazo de 30 dias. Após, tornem conclusos.Int.

 

0007074-44.2012.403.6183 - PAULO HENRIQUE ROBERTI(SP215819 - JOSE JUSCELINO FERREIRA DE

MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do andamento do pedido administrativo de aposentadoria

por tempo de contribuição.Int.

 

0007092-65.2012.403.6183 - OSWALDO LIMA COPPOLA(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Remetam-se à contadoria para que, a partir dos documentos juntados aos autos, verifique se, quando do primeiro

reajuste, se for o caso, foi aplicado o critério estabelecido no art. 26 da Lei 8.870/94.Int.

 

0007457-22.2012.403.6183 - CARLOS ALBERTO DA SILVA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 187:1. Esclareça a parte autora, no prazo de 30 dias, o nome da empresa e o endereço no qual requer a

produção de prova pericial, sob pena de preclusão.2. Defiro a produção de prova documental, concedendo à parte

autora o mesmo prazo acima para trazer aos autos todos os documentos que entende necessários para comprovar o

alegado na demanda, inclusive o perfil profissiográfico previdenciário (PPP) do período de 11/12/1998 a

31/12/1999 e 01/01/200 a 03/07/2007 ou comprovar a recusa da empregadora ao seu fornecimento.Int.

 

0041058-53.2012.403.6301 - VALDIR ALVES BATISTA(SP257000 - LEONARDO ZUCOLOTTO

GALDIOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada. 2. Não há que se falar em prevenção com o feito que tramitou

perante o Juizado Especial Federal (termo de prevenção retro) porquanto se trata da presente ação. 3. Fixo de

ofício o valor da causa em R$ 125.152,48, observando o cálculo de fls. 27-29, o qual considerou a data de

ajuizamento do feito no JEF para apuração do referido valor. 4. Ratifico os atos processuais praticados no JEF. 5.

Não obstante o INSS não ter apresentado contestação àquele Juízo, observo que não houve a realização de

audiência de conciliação e julgamento. 6. Considerando que o rito seguido pelo Juizado prevê a apresentação de

contestação em audiência, entendo que deva ser aberto novo prazo legal para tal finalidade. 7. Assim, dê-se

ciência ao INSS acerca desta decisão, para que apresente contestação, caso queira, no prazo legal. Int.

 

0001847-39.2013.403.6183 - CARLOS ANTONIO DA SILVA(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. A decisão de fl. 178 não vedou o REQUERIMENTO de produção de prova pericial. Estabeleceu, apenas, a sua

produção no curso da instrução processual.2. Saliento, ademais, que referida decisão concedeu às partes prazo

para especificação de provas.3. Prejudicado, outrossim, o agravo retido de fls. 179-181.4. Apresente a parte

autora, no prazo de 20 dias, cópia da CTPS com anotação do período de 29/04/1995 a 21/10/2003.5. Após, tornem

conclusos.Int.

 

0005041-47.2013.403.6183 - IVAIR ANDRE ANSELMO(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro prazo de 30 dias para apresentação de cópias dos feitos apontados no termo de prevenção.Int.

 

0006140-52.2013.403.6183 - MARIA HELENA DE ALMEIDA DA SILVA(SP152567 - LUIZ CARLOS DE

OLIVEIRA E SP140061E - ZILDA MARIA NOBRE CAVALCANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Fls. 31-42: recebo como aditamento à inicial. Afasto a prevenção com o feito mencionado à fl. 25, tendo em vista

a extinção do processo sem resolução do mérito. Cumpra a parte autora, no prazo de 10 dias, a determinação do

art. 282,VII, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a informação de fls. 26, exclua a Secretaria o nome de

ZILDA MARIA NOBRE CAVALCANTE do sistema processual informatizado. Concedo os benefícios da justiça
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gratuita,ficando a parte autora advertida acerca do disposto noartigo 4º, parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale

dizer,condenação ao pagamento de até o décuplo das custas ju-diciais, caso haja prova em contrário da condição

de ne-cessitada. Após, se em termos, cite-se. Int.

 

0002130-28.2014.403.6183 - ALEXANDRE WOLLNER(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, seu pedido de

renúncia ao valor que ultrapassar 60 salários-mínimos, tendo em vista que o valor dado à causa é de R$

51.347,18.Int.

 

0002645-63.2014.403.6183 - JOAQUIM RICARDO SIQUEIRA(SP172784 - EDINA APARECIDA INÁCIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Ciência ao autor do correto cadastramento do seu nome e de seu

CPF (documento de fl. 09 - 904.479.568-68) pelo SEDI (JOAQUIM RICARDO SIQUEIRA).3. Emende a parte

autora a inicial, no prazo de 20 dias, sob pena de extinção, INFORMANDO: a) TODOS os períodos que pretende

ver computados no benefício pleiteado; b) as empresas e os períodos em que trabalhou sob condições especiais e

cujo reconhecimento pleiteia, observando eventual coisa julgada em relação ao feito que tramitou no JEF.4. Em

igual prazo, deverá a parte autora, ainda, ESCLARECER quando requereu administrativamente o benefício

requerido nestes autos, indicando o número do processo administrativo.Int.

 

0003081-22.2014.403.6183 - AIRTON FONSECA(SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro a prioridade de tramitação em razão da idade da parte autora, para cumprimento na medida do possível,

uma vez que a grande maioria dos feitos em tramitação perante este Juízo têm a mesma prioridade. Observe, a

Secretaria, a referida prioridade.2. Afasto a prevenção om o feito indicado no Termo de Prevenção, em face o teor

dos documentos de fls. 196-202.3. Apresente a parte autora, no prazo de 10 dias, cópia da declaração do imposto

de renda para apreciação do pedido de justiça gratuita.4. Emende a parte autora a inicial, no prazo de 10 dias,

informando qual o valor atribuído à causa, considerando a divergência à fl. 13, bem como justificar o valor,

apresentando planilha demonstrativa, sob pena de extinção.5. Em igual prazo, deverá a parte autora, ainda,

esclarecer se o período mencionado à fl. 13, item 2 está incluído no cômputo de fls. 04-05, item I.6. Após, tornem

conclusos.Int.

 

0003331-55.2014.403.6183 - CARLOS ALBERTO SIMOES BATISTA(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Apresente a parte autora, no prazo de 30 dias, cópia da petição inicial, sentença, eventual acórdão e certidão de

trânsito em julgado do(s) feito(s) mencionado(s) no termo de prevenção retro (0200981-62.1991.403.6104), sob

pena de extinção. Int. 

 

0003689-20.2014.403.6183 - SERAPIAO COELHO DIAS(SP177788 - LANE PEREIRA MAGALHÃES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, se pretende a

concessão do benefício de aposentadoria especial (espécie 46) ou a revisão do benefício por tempo de

contribuição já concedido (espécie 42) com conversão de períodos especiais ou se trata de pedido alternativo.3.

Lembro à parte autora que na aposentadoria especial (espécie 46) são computados EXCLUSIVAMENTE os

períodos trabalhados em condições especiais. Por outro lado, a soma das atividades comuns e atividades especiais

convertidas em comum É ADMITIDA SOMENTE na aposentadoria por tempo de contribuição (espécie 42).4.

Deverá a parte autora, ainda, no mesmo prazo acima, justificar o valor atribuído à causa, apresentando planilha

demonstrativa, considerando a competência absoluta do JEF para as causas com valores inferiores a 60 salários

mínimos.5. Após, tornem conclusos.Int.

 

0006520-41.2014.403.6183 - RODOLPHO FERNANDEZ(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Defiro a prioridade de tramitação em razão da idade da parte

autora, para cumprimento na medida do possível, uma vez que a grande maioria dos feitos em tramitação perante

este Juízo têm a mesma prioridade. Observe, a Secretaria, a referida prioridade. 3. Esclareça a parte autora, no

prazo de 10 dias, qual o valor atribuído à causa, considerando a divergêngia na inicial.Int.

 

 

Expediente Nº 9365

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010050-29.2009.403.6183 (2009.61.83.010050-0) - ANTONIO INACIO(SP244440 - NIVALDO SILVA

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Faculto o prazo de 5 dias às partes para a indicação de assistente técnico e ao INSS para a apresentação de

quesitos para realização da perícia na empresa GERDAU AÇOS LONGOS S.A (endereço na fl. 144).Quesitos do

Juízo: 1- Como pode(m) ser descrita(s) a(s) atividade(s) exercida(s) pelo(a) autor(a) na empresa periciada? 2-

Como pode(m) ser descrito(s) o (s) ambiente(s) de trabalho no(s) qual(is) o(a) autor(a) atua(va) na empresa

periciada? 3- O(s) ambiente(s) de trabalho sofreu(eram) alterações desde a época em que o(a) autor(a) trabalhou

na empresa até a data desta perícia? Quais alterações? Que efeitos produziram tais alterações? 4- A(s) atividade(s)

exercida(s) pelo(a) autor(a) na empresa periciada o expõe(unha/m) a agentes nocivos (químicos, físicos e

biológicos)? Quais? Em que intensidade? 5- Quais os efeitos da associação dos agentes nocivos a que está(ava)

exposto o(a) autor(a) em sua saúde e integridade física? 6- A exposição a agentes nocivos se dá(dava) de forma

permanente, não ocasional, nem intermitente? 7- A empresa fornece(ia) equipamentos de proteção individual ou

coletiva que diminuam(íam) a intensidade do agente agressivo a limites toleráveis à pessoa humana?8- A

atividade exercida pelo(a) autor(a) recomenda(va) a utilização de equipamentos de proteção individual ou coletiva

que diminuam(íssem) a intensidade do agente agressivo a limites toleráveis à pessoa humana? Apresente a parte

autora, no prazo de 5 dias cópia deste despacho (quesitos do Juízo)) para intimação do perito.Após o

cumprimento, tornem conclusos para designação de perito.Int.

 

0010294-55.2009.403.6183 (2009.61.83.010294-6) - NORBERTO ROVEDA(SP152061 - JOSUE MENDES DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Apresente a requerente de fls. 79-82, no prazo de 30 dias: a) cópia da certidão de óbito de Leda Nascimento

Viana; b) documentos pessoais de todos os herdeiros ou sucessores de NORBERTO ROVEDA, sendo

imprescindível cópias do RG e CPF; c) procuração firmada por todos os pretensos sucessores.Em igual prazo,

deverá esclarecer, ainda, qual era o grau de parentesco de Leda Nascimento Viana com o autor Norberto Viana.

Após o cumprimento, tornem conclusos para apreciação do pedido de habilitação.Int. 

 

0003540-63.2010.403.6183 - GILBERTO RODRIGUES XAVIER(MG095595 - FERNANDO GONCALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cumpra a parte autora, no prazo de 30 dias, o segundo parágrafo do despacho de fl. 137, trazendo aos autos cópia

do laudo pericial realizado no processo trabalhista 0001238-10.2010.502.0362, bem como certidão e objeto e pé

do mencionado feito.Após, tornem conclusos.Int.

 

0009599-67.2010.403.6183 - IDE MORENO RIBEIRO AGUILAR(RJ035184 - DILERMANDO CAVALCANTI

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 55-85: ciência ao INSS. 2. Encaminhe-se cópia do despacho de fl. 118 e do ofício de fl. 120 à AADJ para

que apresente, no prazo de 30 dias, cópia do dossiê de apuração de irregularidades detectadas pela Auditoria

Regional do Rio de Janeiro, e que levou à suspensão do benefício 42/046.541.211-4.3. Dê-se ciência ao

procurador federal que atua neste feito para tomar as providências cabíveis para cumprimento do referida

determinação, bem como para informar se HOUVE A RECONSTITUIÇÃO DO PROCESSO

ADMINISTRATIVO.Int.

 

0010318-49.2010.403.6183 - JOSE CARLOS FERREIRA(SP214174 - STEFANO DE ARAUJO COELHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Oficie-se novamente à empresa MABE BRASIL para, no prazo de 20 dias, apresentar cópia do Perfil

Profissiográfico Previdenciário (PPP), inclusive com a indicação dos responsáveis técnicos pelos registros

ambientais, do período que o autor laborou na empresa, sob PENA DE DESOBEDIÊNCIA.Instrua-se o ofício

com cópia de fls. 15, 161-162, 239 e 263-274 (documentos que comprovam que o autor diligenciou para obtenção
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do PPP).Int. Cumpra-se.

 

0015802-45.2010.403.6183 - SEBASTIANA RODRIGUES DOS SANTOS BORGES(SP214152 - MÔNICA

RIBEIRO DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Cumpra a parte autora o despacho de fl. 126, no prazo de 10 dias, informando o endereço completo (inclusive

CEP) da(s) empresa(s) a ser(em) periciada(s), apresentando documento comprobatório, sob pena de preclusão da

prova pericial requerida.2. No silêncio, tornem conclusos para sentença, deixando claro que, nos termos da

legislação processual civil, caberá à parte interessada arcar com as conseqüências de eventual lacuna no conjunto

probatório. Int. 

 

0022766-88.2010.403.6301 - DELCIR MUNIZ DE ARAUJO(SP111397 - OSMAR MOTTA BUENO E

SP109165 - FELICIO ALVES DE MATOS E SP251415 - CLEIDE MATTOS QUARESMA E SP174445 -

MARIA ANGELA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 242-243: na disponibilização do despacho de fl. 241, em 07/04/2014, já constou o nome do Dr. Osmar

Motta Bueno, conforme informado às fls. 244-235.2. Apesar de tal constatação, para que não haja prejuízo ao

autor, concedo-lhe o prazo de 60 dias PARA CUMPRIR o despacho de fl. 241, bem como para trazer aos autos

todoso os documentos que entende necessários para comprovar o alegado na demanda. Int.

 

0001435-79.2011.403.6183 - RENALDO ALVES DA SILVA(SP196808 - JULIANA KLEIN DE MENDONCA

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, para qual período e empresa pretende a produção de prova

pericial, informando o endereço completo e atualizado, inclusive CEP (apresentando documento comprobatório),

sob pena de preclusão.2. Fls. 126-131: ciência ao INSS.3. Após o cumprimento, tornem conclusos para apreciação

da prova testemunhal.Int.

 

0001995-21.2011.403.6183 - IARA LUCIA DE OLIVEIRA PRIELO(SP108307 - ROSANGELA CONCEICAO

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 203 e 206-207:1. Não vejo necessidade de produção de prova testemunhal para comprovação do dano moral.

2. Indefiro a expedição de ofício ao INSS para apresentação de cópia do processo administrativo, pois compete à

parte autora trazer aos autos as provas dos fatos constitutivos do seu direito (artigo 333, I, do Código de Processo

Civil).3. Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, se as testemunhas indicadas à fl. 206 compareceriam em

eventual audiência independentemente de intimação e como pretende realizar a perícia indireta.Int.

 

0002575-51.2011.403.6183 - DANIEL DOS SANTOS(SP110499 - BENEDITO ANTONIO DE OLIVEIRA

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A despeito da manifestação do INSS de fl. 92, entendo que deve ser mantida a decisão de fl. 91.De fato, discute-se

o reajuste aplicado em agosto/1993 e a inexistência de correção monetária nos valores pagos administrativamente

em maio/1996. Desse modo, a parte autora alega sim que houve valores pagos incorretamente. Logo, o INSS deve

esclarecer se o PAB foi pago e, especialmente:a) se foi aplicada correção monetária para os valores pagos em

maio/1996 e, em caso positivo, qual foi o índice utilizado;b) qual foi o índice de reajuste aplicado em

agosto/1993.Desse modo, cumpra o INSS o despacho de fl. 91, com os acréscimos estabelecidos na presente

decisão, no prazo adicional de 20 dias.Após, havendo manifestação, dê-se vista à parte autora por 5 dias e façam

os autos conclusos para sentença. Ausente manifestação, façam os autos imediamente conclusos para sentença.

Int.

 

0012994-33.2011.403.6183 - LUIZ ANTONIO FERREIRA(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando os documentos constantes nos autos, não vejo necessidade de produção de prova pericial nas

empresas Tubocat Artefatos de Metal ltda, Wyeth Indústria Farmaceutica Ltda e Federal Mogul.Defiro a produção

de prova pericial nas empresas Rulli Standard Indústria e Comércio de Máquinas Ltda e FH Flexíveis Hidráulicos

Indústria e Comércio Ltda, nos endereços indicados à fl. 267. Faculto às partes a indicação de assistente técnico e

ao INSS a apresentação de quesitos, no prazo de 5 (cinco) dias. Quesitos do Juízo: 1- Como pode(m) ser

descrita(s) a(s) atividade(s) exercida(s) pelo(a) autor(a) na empresa periciada? 2- Como pode(m) ser descrito(s) o

(s) ambiente(s) de trabalho no(s) qual(is) o(a) autor(a) atua(va) na empresa periciada? 3- O(s) ambiente(s) de

trabalho sofreu(eram) alterações desde a época em que o(a) autor(a) trabalhou na empresa até a data desta perícia?

Quais alterações? Que efeitos produziram tais alterações? 4- A(s) atividade(s) exercida(s) pelo(a) autor(a) na

empresa periciada o expõe(unha/m) a agentes nocivos (químicos, físicos e biológicos)? Quais? Em que

intensidade? 5- Quais os efeitos da associação dos agentes nocivos a que está(ava) exposto o(a) autor(a) em sua
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saúde e integridade física? 6- A exposição a agentes nocivos se dá(dava) de forma permanente, não ocasional,

nem intermitente? 7- A empresa fornece(ia) equipamentos de proteção individual ou coletiva que diminuam(íam)

a intensidade do agente agressivo a limites toleráveis à pessoa humana?8- A atividade exercida pelo(a) autor(a)

recomenda(va) a utilização de equipamentos de proteção individual ou coletiva que diminuam(íssem) a

intensidade do agente agressivo a limites toleráveis à pessoa humana? Apresente a parte autora, no prazo de 5

dias, as peças necessárias para a intimação do perito (cópia da petição inicial, aditamentos, de todos os

documentos referentes ao período questionado, dos seus quesitos e deste despacho (quesitos do Juízo)) ou para

expedição de carta precatória (artigo 202 do Código de Processo Civil.Após o cumprimento, tornem conclusos

para designação de perito ou para expedição de carta precatória.Int.

 

0014195-60.2011.403.6183 - JOSE FRANCISCO CAMPOS(SP177197 - MARIA CRISTINA DEGASPARE

PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 101-102: 1. Compete ao autor trazer aos autos as provas dos fatos constitutivos do seu direito (artigo 333, I,

do Código de Processo Civil).2. Assim, concedo ao autor o prazo de 30 dias para trazer aos autos todos os

documentos que entende necessários para comprovar o alegado na demanda, inclusive os documentos

mencionados à fl. 101-102, os quais informa que o empregador já colocou à disposição. 3. Indefiro o pedido de

intimação do INSS e da Secretaria da Receita Federal, considerando que caberá ao Judiciário analisar, com base

nas provas apresentadas pelo autor, se o mesmo faz jus ao benefício. Int.

 

0001254-44.2012.403.6183 - ERNESTO DA CRUZ(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP099858 - WILSON

MIGUEL E SP265382 - LUCIANA PORTO TREVISAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 135-136: defiro a produção da prova testemunhal para comprovação do tempo rural. 2. Informe a parte

autora, no prazo de dez dias, o endereço do juízo deprecado (Comarca de Santa Bárbara Doeste - SP).3. Apresente

a parte autora, também, as peças/cópias necessárias para a expedição da carta precatória: inicial, procuração,

contestação, documentos pertinentes à atividade rural, fls. 135-136 e deste despacho. P4. Após, expeça-se a

respectiva carta precatória, para realização de audiência e oitiva das testemunhas arroladas às fl. 125, para

cumprimento, no prazo de 60 (sessenta dias). 5. Deverá constar na carta precatória solicitação para informar a este

Juízo deprecante, com antecedência, a data da audiência, possibilitando, assim, a intimação das partes, bem como

o alerta no que se refere ao disposto no caput do artigo 412, do Código de Processo Civil, a saber: (...) Se a

testemunha deixar de comparecer, sem motivo justificado, será CONDUZIDA, respondendo pelas despesas do

adiamento (grifo nosso).Int.

 

0001346-22.2012.403.6183 - ALBERTO OLIVEIRA CARDOSO(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E

SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Informe a parte autora, no prazo de 10 dias, a grafia correta do seu nome, tendo em vista a divergência entre a

inicial e os documetnos de fls. 43 e 45.2. Após o cumprimento, tornem conclusos para verificação da necessidade

de remessa dos autos ao SEDI a ciência ao INSS de eventual retificação.Int. 

 

0003610-12.2012.403.6183 - PAULO SERGIO VENEZIANI(SP197415 - KARINA CHINEM UEZATO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 221-225 e 231-235: ciência ao INSS.2. Informe a parte autora, no prazo de 20 dias, se a testemunha

indicada à fl. 189 comparecerá, independentemente de intimação, em eventual audiência.3. Deverá a parte autora,

ainda, no mesmo prazo acima, trazer a folha 29 mencionada na sentença de fl. 224.Int. 

 

0015184-66.2012.403.6301 - MARIA CELINA DA SILVA(SP268428 - JOSE CARLOS BARBOSA

CONCEIÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Em fase de especificação da provas não cabe postulação genérica. 2. Fls. 224-264: ciência ao INSS.Int.

 

0000117-90.2013.403.6183 - LUSITANIA SOARES ZACARIAS URBANO(SP251201 - RENATO DA COSTA

GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 111: 1. Não vejo necessidade do depoimento pessoal do representante legal da ré, tendo em vista que

autarquia indeferiu o benefício pleiteado nestes autos. 2. Indefiro o depoimento pessoal da parte autora (artigo

343, do Código de Processo Civil).3. Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, para qual período e empresa

pretende a produção de prova pericial, informando o endereço completo e atualizado, inclusive CEP

(apresentando documento comprobatório), sob pena de preclusão.Int.

 

0000968-32.2013.403.6183 - ANTONIO RODRIGUES DE ALMEIDA(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS

SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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1. Recebo a(s) petição(ões) e documento(s) de fls. 26-37 e 39 como emenda(s) à inicial.2. Afasto a prevenção com

o feito 0212949-26.2004.403.63.01, porquanto os objetos são distintos.3. Apresente a parte autora, no prazo de 10

dias, documentos/planilha de cálculo que comprove que a renda mensal inicial pleiteada nestes autos será de R$

2.800,00 (fl. 06), sob pena de extinção.Int.

 

0002237-09.2013.403.6183 - WILSON DA SILVA(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. O autor trouxe aos autos as peças do processo 0002833-27.2012.403.6183 que tramitou na 4ª Vara

Previdenciária (fls. 127-158). No referido feito, pretende o autor a transformação da aposentadoria por tempo de

serviço/contribuição (NB 144.352.610-7 - DIB 11.01.2007) em aposentadoria especial, ou, sucessivamente, a

elevação do tempo total de serviço decorrente da conversão da atividade especial em comum. 2. A 4ª Vara

Previdenciária indeferiu a inicial e julgou extinto o processo sem julgamento do mérito. 3. Nos autos (0002237-

09.2013.403.6183), objetiva o autor a CONCESSÃO de aposentadoria especial ou, sucessivamente, a

aposentadoria por tempo de serviço/contribuição, alegando que o INSS INDEFERIU o requerimento

administrativo NB 144.352.610-7 (DER 11.01.2007).4. Neste último feito há períodos não pleiteados no processo

que tramitou na 4ª Vara Previdenciária.5. Considerando os itens 1 e 3, esclareça a parte autora, no prazo de 10

dias, se recebe benefício do INSS, qual a espécie e NB, retificando a inicial, se necessário, sob pena de

extinção.Int.

 

0002424-17.2013.403.6183 - JOSE DE MELO ANDRADE DA SILVA(SP234868 - CARLOS LOPES CAMPOS

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ao SEDI para retificação, excluindo-se o código 04.02.01.03 e incluindo-se o código 04.02.01.07 (MUMPS

2037).Publique-se o despacho de fl. 108.Cumpra-se. Int.DESPACHO DE FL. 108.Fls. 81-107: recebo como

aditamento à inicial. Afasto a prevenção com o feito mencionado à fl. 78, tendo em vista a divergência entre os

pedidos. Ao SEDI para exclusão do código 04.02.01.01 referente ao assunto. Concedo os benefícios da justiça

gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º, parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer,

condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja prova em contrário da condição de

necessitada.Após, se em termos, cite-se. Int.

 

0006578-78.2013.403.6183 - LINDAURA DA SILVA FERREIRA(SP123545A - VALTER FRANCISCO

MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, informando este Juízo se tem interesse no prosseguimento da

causa, considerando a informação e o cálculo da Contadoria Judicial.Int.

 

0009468-87.2013.403.6183 - WALDYR DOS SANTOS(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a decisão do agravo de instrumento, prossiga-se. Fls. 50-129: recebo como aditamento à inicial.

Afasto a prevenção com os feitos mencionados às fls. 45-46 considerando que os objetos são distintos. Concedo

os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º, parágrafo 1º da

Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja prova em

contrário da condição de necessitada.Ao SEDI para retificação do assunto, devendo incluir o código 2034,

excluindo-se os demais.Após, se em termos, cite-se. Int.

 

0009955-57.2013.403.6183 - JOAO MARINHEIRO JUNIOR(SP133751 - MONICA CRISTIANE DE FATIMA

RUIZ ESPINOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Apresente a parte autora, no prazo de 10 dias, procuração atualizada, sob pena de extinção.Int.

 

0010302-90.2013.403.6183 - CICERO SEVERINO DA SILVA(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Apresente a parte autora, no prazo de 20 dias, os salários de contribuição, especialmente aqueles que se referem ao

período de 12/2004 a 02/2013, em que o autor contribuiu individualmente, com o fim de apuração do valor da

causa pela contadoria judicial.Após, se em termos, remetam-se os autos à contadoria judicial para que informe se

o valor da causa ultrapassa os limites da competência do Juizado Especial Federal.Int.

 

0011894-72.2013.403.6183 - ADAILTON MENDES DE OLIVEIRA(SP267973 - WAGNER DA SILVA

VALADAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja
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prova em contrário da condição de necessitada.2. Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, se pretende apenas

a revisão do benefício com a transformação da aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria

especial ou, alternativamente, a revisão do aposentadoria por tempo de contribuição com conversão dos períodos

laborados em atividades especiais.3. Ressalto que o requisito específico da aposentadoria especial é a sujeição do

trabalhador a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física durante 15, 20 ou 25 anos,

conforme o caso. Int.

 

0004327-53.2014.403.6183 - ROBERTO SPAGNUOLO(SP249939 - CASSIO NOGUEIRA FERREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada. 2. Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, as empresas e os

períodos em que trabalhou sob condições especiais e cujo reconhecimento/conversão pleiteia.Int.

 

 

Expediente Nº 9366

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0033601-33.2013.403.6301 - JOSE BRAULIO DE LIMA(SP154380 - PATRICIA DA COSTA CAÇAO E

SP298159 - MAURICIO FERNANDES CACÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0001923-29.2014.403.6183 - ANTONIO FORNAZARIO(SP154380 - PATRICIA DA COSTA CAÇAO E

SP298159 - MAURICIO FERNANDES CACÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0002106-97.2014.403.6183 - CILAS HIPOLITO PEDROSO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu
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(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0002399-67.2014.403.6183 - DOMINGOS PEREIRA DOS SANTOS(SP034466 - CARMEN LUCIA PASSERI

VILLANOVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as

provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS.Lembro à parte autora de que este é o momento oportuno

para apresentação dos documentos que entende necessários para comprovação do direito alegado na ação.Advirto

às partes, por fim, que nesta fase não será admitida a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a

ausência de interesse em sua produção e considerada preclusa a oportunidade para tanto.Fls. 82-88: mantenho a

decisão agravada por seus próprios fundamentos legais.Int.

 

0006909-26.2014.403.6183 - SIDNEY DA SILVA ALVES(SP099858 - WILSON MIGUEL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

 

Expediente Nº 9367

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007504-30.2011.403.6183 - JOSE CARLOS PAIM VIEIRA(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as

provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS.Lembro à parte autora de que este é o momento oportuno

para apresentação dos documentos que entende necessários para comprovação do direito alegado na ação.Int.

 

0010606-60.2011.403.6183 - SUELY PECHUTO NOGUEIRA(SP191601 - MARILU RIBEIRO DE CAMPOS

BELLINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as

provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS.Lembro à parte autora de que este é o momento oportuno

para apresentação dos documentos que entende necessários para comprovação do direito alegado na ação. Advirto

às partes, por fim, que nesta fase não será admitida a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a

ausência de interesse em sua produção e considerada preclusa a oportunidade para tanto.Int.

 

0008127-60.2012.403.6183 - ANTONIO LOURENCO MACHADO(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0001401-36.2013.403.6183 - EDMILSON TIMPONE(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0016878-36.2013.403.6301 - GERALDO EUSTAQUIO DANTAS(SP168584 - SÉRGIO EMÍDIO DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Não há que se falar em prevenção com o feito que tramitou

perante o Juizado Especial Federal (termo de prevenção retro) porquanto se trata da presente ação. 3.

Relativamente ao valor da causa, o qual ensejou a remessa dos autos a este Juízo, considero que sua alteração se

deu de ofício pelo JEF, sendo que passa a corresponder ao valor constante na r. decisão de declínio da

competência (R$ 45.023,65 - fls. 846-847).4. Ratifico os atos processuais praticados no JEF. 5. Considerando que

a parte autora já se manifestou sobre a contestação, especifiquem às partes as provas que pretendem produzir,

justificando-as.6. Lembro à parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação dos documentos que

entende necessários para comprovação do direito alegado na ação. 1,10 7. Advirto às partes, por fim, que nesta

fase não será admitida a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a ausência de interesse em

sua produção e considerada preclusa a oportunidade para tanto, com a vinda dos autos à conclusão para peolação

da sentença no estado em que se encontra o feito; hipótese aplicável, também, em caso de silêncio da parte. Int.

 

0039608-41.2013.403.6301 - JOSE CARLOS CAETANO(SP222641 - RODNEY ALVES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Não há que se falar em prevenção com o feito que tramitou

perante o Juizado Especial Federal (termo de prevenção retro) porquanto se trata da presente ação. 3.

Relativamente ao valor da causa, o qual ensejou a remessa dos autos a este Juízo, considero que sua alteração se

deu de ofício pelo JEF, sendo que passa a corresponder ao valor constante na r. decisão de declínio da

competência (R$ 48.410,59 - fls. 167-169).4. Ratifico os atos processuais praticados no JEF. 5. Ciência à parte

autora do correto cadastramento do seu CPF pelo SEDI, conforme documento de fl. 16.6. Manifeste-se a parte

autora sobre a contestação, no prazo legal. 7. Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as provas que

pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a parte autora de que este é o

momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os vínculos laborais, fichas de

registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte individual, formulários sobre

atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP), laudos periciais, bem como

de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais pretende comprovar o período

questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 8. Advirto a parte autora de que esta é a

última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o qual será considerada

preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir do conjunto probatório

formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu (artigo 333, inciso I, do

Código de Processo Civil).Int. 

 

0000182-51.2014.403.6183 - RAIMUNDO LEANDRO ALENCAR(SP235133 - REGIS CERQUEIRA DE

PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais
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pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0000786-12.2014.403.6183 - ARMANDO JOSE DA SILVA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0000957-66.2014.403.6183 - ANTONIO CARLOS DA SILVA(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS

E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0003105-50.2014.403.6183 - DARRAS SOARES SILVA(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO

GUELLER E SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0003542-91.2014.403.6183 - IARA LOGI(SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o
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qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0003716-03.2014.403.6183 - COSME ANTONIO DA SILVA(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS E

SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0003717-85.2014.403.6183 - SEBASTIAO ROQUE DE OLIVEIRA(SP286841 - FERNANDO GONCALVES

DIAS E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). 4. Desentranhe-se a contestação de fls. 223-242 (protocolo

2014.61000159199-1, de 02/09/2014), apresentada em duplicidade, entregando-a ao procurador do INSS,

mediante recibo nos autos.Int.

 

0003861-59.2014.403.6183 - GERALDO LUPI FILHO(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS E

SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0004084-12.2014.403.6183 - JULIO PEREIRA DO PRADO(SP128753 - MARCO ANTONIO PEREZ ALVES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir
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do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0004323-16.2014.403.6183 - FABIO ABUD ORTONA(SP174250 - ABEL MAGALHÃES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0004527-60.2014.403.6183 - CARLITO LOPES RIBEIRO(SP207088 - JORGE RODRIGUES CRUZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0004557-95.2014.403.6183 - JOSE MARTINS FERNANDES(SP221947 - CRISTIANE PINHEIRO

CAVALCANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as

provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS.Lembro à parte autora de que este é o momento oportuno

para apresentação dos documentos que entende necessários para comprovação do direito alegado na ação.Advirto

às partes, por fim, que nesta fase não será admitida a postulação genérica de provas, caso em que será presumida a

ausência de interesse em sua produção e considerada preclusa a oportunidade para tanto, com a vinda dos autos à

conclusão para prolação da sentença no estado em que se encontra o feito; hipótese aplicável, também, em caso de

silêncio da parte.Intimem-se.

 

0004609-91.2014.403.6183 - MARIA MARLENE DE CASTRO(SP158080 - IVALDO FLOR RIBEIRO

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0004703-39.2014.403.6183 - EDILSON DOS SANTOS SILVA(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS

E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a
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parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0004937-21.2014.403.6183 - RAIMUNDO SANTANA DOS SANTOS(SP108928 - JOSE EDUARDO DO

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). 4. Fls. 114-127: ciência ao INSS.Int.

 

0004966-71.2014.403.6183 - CLAUDIONOR DE JESUS DOURADO(SP229593 - RUBENS GONÇALVES

MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0005467-25.2014.403.6183 - MARIA APARECIDA GOMES DA SILVA(MG095595 - FERNANDO

GONCALVES DIAS E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0005469-92.2014.403.6183 - CLAUDENOR TEIXEIRA SANTOS(SP286841 - FERNANDO GONCALVES

DIAS E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte
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individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0005756-55.2014.403.6183 - ELSON ALVES DA SILVA(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS E

SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0006074-38.2014.403.6183 - MESSIAS MANDUCO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0006133-26.2014.403.6183 - ARISTIDES APARECIDO DOS SANTOS(SP108928 - JOSE EDUARDO DO

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0006315-46.2014.403.6301 - EDELTO BATISTA DOS SANTOS(SP222641 - RODNEY ALVES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Não há que se falar em prevenção com o feito que tramitou

perante o Juizado Especial Federal (termo de prevenção retro) porquanto se trata da presente ação. 3.

Relativamente ao valor da causa, o qual ensejou a remessa dos autos a este Juízo, considero que sua alteração se

deu de ofício pelo JEF, sendo que passa a corresponder ao valor constante na r. decisão de declínio da

competência (R$ 54.015,88 - fls. 156-157).4. Ratifico os atos processuais praticados no JEF. 5. Manifeste-se a
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parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 6. Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as provas que

pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a parte autora de que este é o

momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os vínculos laborais, fichas de

registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte individual, formulários sobre

atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP), laudos periciais, bem como

de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais pretende comprovar o período

questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 7. Advirto a parte autora de que esta é a

última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o qual será considerada

preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir do conjunto probatório

formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu (artigo 333, inciso I, do

Código de Processo Civil).Int. 

 

 

Expediente Nº 9368

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006336-56.2012.403.6183 - PROCESO MISSION CEPEDA(SP303450A - JUSCELINO FERNANDES DE

CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.

 

0006696-88.2012.403.6183 - ROBERTO JOSE MORAES(SP180359 - ALETHEA CRISTINE DE ALMEIDA

FEITAL E SP074940 - MARCIA TERESA DE CASTILHO MOREIRA PASSOS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO)

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0006931-55.2012.403.6183 - MARIA DOLORES MOREIRA PINHO(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.

 

0010378-51.2012.403.6183 - JOTER MORAES MACHADO(SP067806 - ELI AGUADO PRADO E SP255118 -

ELIANA AGUADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.

 

0003713-82.2013.403.6183 - MARIA ELENA DA SILVA(SP240993 - JOSE LOPES DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.

 

0005841-75.2013.403.6183 - RAFAEL LAGUNA MORALES(SP244799 - CARINA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.

 

0006104-10.2013.403.6183 - BENEDITA DE JESUS RESENDE(SP217984 - LUCILENE PEREIRA DE

SOUZA FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.

 

0006960-71.2013.403.6183 - LUIZ BATISTA DE SOUZA(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.

 

0007648-33.2013.403.6183 - JOSIAS BRAZ(SP141237 - RAFAEL JONATAN MARCATTO E SP163569 -

CLELIA CONSUELO BASTIDAS DE PRINCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.

 

0009017-62.2013.403.6183 - ANTONIO CARLOS CAMARGO SALVADOR(SP191601 - MARILU RIBEIRO

DE CAMPOS BELLINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0009133-68.2013.403.6183 - MANOEL ALVES FERREIRA(SP178942 - VIVIANE PAVAO LIMA

MARKEVICH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0009469-72.2013.403.6183 - ERNEI RAGONHA(SP244799 - CARINA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.

 

0010766-17.2013.403.6183 - EDISON VIEIRA GAMERO(SP059501 - JOSE JACINTO MARCIANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0011139-48.2013.403.6183 - JOAO CARLOS SABINO(SP199593 - ANSELMO RODRIGUES DA FONTE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte
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individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0011246-92.2013.403.6183 - VIRGILIO LUIZ(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS ANTUNES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.

 

0011398-43.2013.403.6183 - DURVAL QUINTAS(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.

 

0012916-68.2013.403.6183 - MAGNUS MARIO MAIA(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.

 

0015079-55.2013.403.6301 - PAULO FRANCISCO DE SOUZA(SP187859 - MARIA APARECIDA ALVES

SIEGL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0032344-70.2013.403.6301 - ANTONIO SOUZA DE ANDRADE(SP304865 - ANA LUCIA CRUZ DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0001526-67.2014.403.6183 - JACCI PERES VEIGA(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.

 

0002483-68.2014.403.6183 - JOSE BERNARDINO(SP235365 - ERICA CRISTINA MENDES VALERIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte
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individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0002623-05.2014.403.6183 - OLAVO PETRONILHO(SP260892 - ADRIANA PACHECO DE LIMA E

SP232288 - ROSANA LUCIA DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Especifiquem as partes, ainda, minuciosamente, as

provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS.Lembro à parte autora de que este é o momento oportuno

para apresentação dos documentos que entende necessários para comprovação do direito alegado na ação.Int.

 

0003310-79.2014.403.6183 - LUIZ CARLOS MACHADO TORRES(SP286841 - FERNANDO GONCALVES

DIAS E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0003781-95.2014.403.6183 - HURBANO RAMOS(SP244799 - CARINA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.

 

0003947-30.2014.403.6183 - JOSE LOURENCO DA SILVA(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.

 

0004241-82.2014.403.6183 - NELSON BARBOSA(SP034466 - CARMEN LUCIA PASSERI VILLANOVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0004311-02.2014.403.6183 - ANTONIO SEVERINO BARBOSA(SP242801 - JOAO BOSCO DE MESQUITA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais
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pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0004397-70.2014.403.6183 - MILITAO RODRIGUES MEDEIRO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0004981-40.2014.403.6183 - MARIOZAN VENANCIO DE OLIVEIRA(SP286841 - FERNANDO

GONCALVES DIAS E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0005261-11.2014.403.6183 - JOSE MANOEL PINTO(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.

 

0005263-78.2014.403.6183 - VALTER ROBERTO FAVA(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.

 

0006163-61.2014.403.6183 - LAUDOMIRO DE SOUZA(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.

 

0006169-68.2014.403.6183 - JOSE CARLOS STEFANO(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.

 

0006176-60.2014.403.6183 - MANOEL FERNANDES(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS )

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.

 

0006330-78.2014.403.6183 - ARMANDO PERSONENI(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.
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0006343-77.2014.403.6183 - JOSE DO NASCIMENTO(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.

 

0006431-18.2014.403.6183 - ANTONIO SANTOS DE SOUZA(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA E

SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.

 

0006518-71.2014.403.6183 - ACYR GUILGER(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.

 

0006537-77.2014.403.6183 - JOSE NILTON MOURA(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS E

SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0006639-02.2014.403.6183 - MANOEL JORGE DAS NEVES(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.

 

0006980-28.2014.403.6183 - NILSON DE FREITAS FERRAZ(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.

 

0006983-80.2014.403.6183 - PEDRO AUGUSTO BORGES(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.

 

0006991-57.2014.403.6183 - ELIZIO MONTEIRO DA SILVA(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.

 

0007043-53.2014.403.6183 - BERNARDO ANTONIO DA SILVA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E

SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.
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0007313-77.2014.403.6183 - MARIA DA CONCEICAO DE OLIVEIRA ALVES(SP229593 - RUBENS

GONÇALVES MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal. 2. Especifiquem as partes, ainda,

minuciosamente, as provas que pretendem produzir, JUSTIFICANDO-AS, no prazo de trinta dias, lembrando a

parte autora de que este é o momento oportuno para apresentação de cópia da CTPS com anotação de todos os

vínculos laborais, fichas de registro de funcionário, comprovantes de pagamento na qualidade de contribuinte

individual, formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP),

laudos periciais, bem como de cópia do processo administrativo e demais documentos por meio dos quais

pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento. 3. Advirto

a parte autora de que esta é a última oportunidade para produção de provas antes da prolação da sentença, findo o

qual será considerada preclusa a produção de qualquer prova e que a convicção deste juízo será formada a partir

do conjunto probatório formado nos autos até o referido momento, porquanto o ônus de provar o alegado é seu

(artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0007370-95.2014.403.6183 - LENIRO ALBIERI(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.

 

0007400-33.2014.403.6183 - MARIO DOS SANTOS(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal.Int.

 

 

Expediente Nº 9369

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003768-04.2011.403.6183 - JOSE PAULINO DOS SANTOS(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fl. 174: defiro à parte autora o prazo de 30 dias para apresentação de LTCAT da empresa Every Dennison do

Brasil Ltda.2. Após o cumprimento, tornem conclusos para apreciação da prova pericial requerida.3. Fls. 176-188:

ciência ao INSS.Int.

 

0005117-42.2011.403.6183 - JOAO RODRIGUES LARES(SP209468 - BRIGIDA ANTONIETA CIPRIANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Atualize o advogado o endereço do autor, no prazo de 10 dias, sob pena de extinção da inicial. Ressalto por

oportuno, que o Código de Processo Civil, em seu artigo 238, parágrafo único, impõe às partes a obrigação de

manter atualizados os seus endereços para intimação, sob pena de presunção de validade das intimações realizadas

nos endereços constantes dos autos, embora possam não ser mais os endereços válidos. Int.

 

0011283-90.2011.403.6183 - MAURICIO DA SILVA(SP177891 - VALDOMIRO JOSÉ CARVALHO FILHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, se houve recolhimento das contribuições previdenciárias ao INSS

dos períodos mencionados à fl. 280. 2. Apresente a parte autora, no mesmo prazo, rol de testemunhas (artigo 407

do Código de Processo Civil) para comprovação dos referidos períodos.3. Após, tornem conclusos. Int.

 

0011525-49.2011.403.6183 - ANTONIO FARIA NETO(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 128: defiro a produção de prova pericial na empresa Volkswagen do Brasil Ltda.Faculto às partes a

apresentação dos quesitos e indicação de assistente técnico no prazo de 5 (cinco) dias. Quesitos do Juízo: 1- Como

pode(m) ser descrita(s) a(s) atividade(s) exercida(s) pelo(a) autor(a) na empresa periciada? 2- Como pode(m) ser

descrito(s) o (s) ambiente(s) de trabalho no(s) qual(is) o(a) autor(a) atua(va) na empresa periciada? 3- O(s)

ambiente(s) de trabalho sofreu(eram) alterações desde a época em que o(a) autor(a) trabalhou na empresa até a

data desta perícia? Quais alterações? Que efeitos produziram tais alterações? 4- A(s) atividade(s) exercida(s)

pelo(a) autor(a) na empresa periciada o expõe(unha/m) a agentes nocivos (químicos, físicos e biológicos)? Quais?

Em que intensidade? 5- Quais os efeitos da associação dos agentes nocivos a que está(ava) exposto o(a) autor(a)

em sua saúde e integridade física? 6- A exposição a agentes nocivos se dá(dava) de forma permanente, não

ocasional, nem intermitente? 7- A empresa fornece(ia) equipamentos de proteção individual ou coletiva que

diminuam(íam) a intensidade do agente agressivo a limites toleráveis à pessoa humana?8- A atividade exercida
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pelo(a) autor(a) recomenda(va) a utilização de equipamentos de proteção individual ou coletiva que

diminuam(íssem) a intensidade do agente agressivo a limites toleráveis à pessoa humana? Informe a parte autora,

no prazo de 20 dias, o ENDEREÇO ATUALIZADO da empresa, apresentando documento comprobatório, bem

como apresente as peças necessárias para a intimação do perito (cópia da petição inicial, aditamentos, de todos os

documentos referentes ao período questionado e deste despacho (quesitos do Juízo).PA 2,10 Advirto à parte

autora que CASO NÃO CUMPRA O ITEM ACIMA (peças e endereço atualizado da empresa), configurar-se-á o

seu desinteresse na produção da referida prova e que a convicção deste Juízo será formada a partir do conjunto

probatório formado nos autos até o referido momento, até porque o ônus de provar o alegado é seu (artigo 333,

inciso I, do CPC).Após, tornem conclusos para designação de perito.Int.

 

0004961-20.2012.403.6183 - JOSE MAURO TEIXEIRA(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da decisão do conflito de competência, prossiga-se. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a

parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º, parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao

pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja prova em contrário da condição de

necessitada.Esclareça o autor o valor dado à causa, tendo em vista os valores apresentados às fls. 03 e 24. Int.

 

0010534-39.2012.403.6183 - AFONSO DA CONCEICAO FALCAO PRETO(SP228128 - LUIZ OTAVIO

OITICICA CANERO CANAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 60-61: recebo como emenda à inicial.Tendo em vista o restabelecimento do benefício da parte autora, bem

como a emenda à inicial às fls. 60-61, esclareça o autor qual a pretensão na presente demanda, elencando-se os

pedidos.Int.

 

0007304-52.2013.403.6183 - FRANCISCO MARTINS(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro a expedição de ofício à empresa CELAQUI PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA. porquanto cabe ao

autor trazer aos autos as provas do alegado direito (art. 333,I, CPC).Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias,

a DATA DE ENTRADA DO REQUERIMENTO, diante da divergência entre o item 6 do pedido (fl. 37) e o

documento de fl. 48.Fl. 162-163: recebo como aditamento à inicial.Após, tornem conclusos.Int.

 

0009349-29.2013.403.6183 - JOEL CODONHO(SP174250 - ABEL MAGALHÃES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Informe a parte autora, no prazo de 10 dias, se pretende reconhecimento de atividades especiais somente referente

às empresas O ESTADO DE SÃO PAULO (16/08/1976 a 29/08/77) e METRô (24/03/2000 a 29/06/2007),

desconsiderando, assim, os períodos laborados nas empresas WH ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/C, CIA

COMERCIO E CONSTRUÇÕES e ARCONTROL ENGENHARIA E INSTALAÇÕES LTDA., ainda que

tenham sido mencionadas na inicial.Int.

 

0010886-60.2013.403.6183 - DONIZETI ALVES RODRIGUES DE MORAES(SP287234 - ROBERTO ALVES

RODRIGUES DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Esclareça a parte autora se a Rack Indústria de Elevadores e Voith S/A são a mesma empresa. Em caso

negativo, deverá esclarecer os períodos que laborou em cada uma delas.2. Após, tornem conclusos.Int.

 

0011517-04.2013.403.6183 - MARCOS EUGENIO MONTEIRO(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA

FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Informe a parte autora, no prazo de 10 dias, se há qualquer decisão referente ao processo administrativo

169.631.921-5, com protocolo em 03/06/2014.Int.

 

0011663-45.2013.403.6183 - GETULIO LEITE PEDROSO(SP242775 - ERIKA APARECIDA SILVERIO E

SP243678 - VANESSA GOMES DO NASCIMENTO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

1. 1. Fl. 145: defiro à parte autora o prazo de 30 dias, conforme requerido.2. Fls. 148-206: ciência ao INSS.3.

Decorrido o prazo do item 1, na eventual juntada de documentos, dê-se vista ao INSS.Int.

 

0012921-90.2013.403.6183 - MARIO FERNANDO VIOLANTE FILIPE(SP052150 - ANTONIO CARLOS

GOMEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 147: recebo como emenda à inicial.Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, de que forma comprovará as

alegações de contribuições previdenciárias efetuadas em nome de terceiro.No mesmo prazo retifique o autor o
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número do benefício informado à fl. 147, conforme constante à fl. 136.Int.

 

0014408-32.2013.403.6301 - ANTONIO BASTOS PEREIRA(SP277676 - LUCIANA ALVES DO

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 462-464: recebo como emenda à inicial.Não obstante o INSS não ter apresentado contestação, observo que

não houve a realização de audiência de conciliação e julgamento no Juizado Especial Federal.Considerando que o

rito seguido pelo Juizado prevê a apresentação de contestação em audiência, entendo que deva ser aberto novo

prazo legal para tal finalidade.Assim, dê-se ciência ao INSS acerca desta decisão, para que apresente contestação,

caso queira, no prazo legal.Int.

 

0028001-31.2013.403.6301 - JOSE LINO BERNARDO(SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Não há que se falar em prevenção com o feito 0028001-

31.2013.403.6301 (termo de prevenção de fls. 361-362), porquanto se trata da presente ação.3. No que tange ao

processo 0026021-83.2012.403.6301 (fls. 360-362), a prevenção já foi apreciada pelo JEF, confmre despacho de

fl. 76.4. Relativamente ao valor da causa, o qual ensejou a remessa dos autos a este Juízo, considero que sua

alteração se deu de ofício pelo JEF, sendo que passa a corresponder ao valor constante na r. decisão de declínio da

competência (R$ 55.041,43 - fls. 132-133 e 357-358).5. Ratifico os atos processuais praticados no JEF.6.

Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, os períodos em que trabalhou sob condições especiais e cuja

conversão pleiteia, bem como se tais períodos já foram considerados pela autarquia no benefício NB 114.856.699-

3.Int.

 

0037673-63.2013.403.6301 - CLAUDIO DA SILVA PIRES(SP222641 - RODNEY ALVES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Não há que se falar em prevenção com o feito que tramitou

perante o Juizado Especial Federal (termo de prevenção retro) porquanto se trata da presente ação. 3.

Relativamente ao valor da causa, o qual ensejou a remessa dos autos a este Juízo, considero que sua alteração se

deu de ofício pelo JEF, sendo que passa a corresponder ao valor constante na r. decisão de declínio da

competência (R$ 85.154,27 - fls. 229-230).4. Ratifico os atos processuais praticados no JEF. 5. Não obstante o

INSS não ter apresentado contestação àquele Juízo, observo que não houve a realização de audiência de

conciliação e julgamento. 6. Considerando que o rito seguido pelo Juizado prevê a apresentação de contestação

em audiência, entendo que deva ser aberto novo prazo legal para tal finalidade. 7. Assim, dê-se ciência ao INSS

acerca desta decisão, para que apresente contestação, caso queira, no prazo legal. Int.

 

0000943-82.2014.403.6183 - ANTONIO PEREIRA BENICIO(SP281077 - KARLA VAZ DE FARIA BENITES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 112-122: recebo como aditamento à inicial.Afasto a prevenção com o feito mencionado à fl. 109,

considerando que se trata de pedido distinto.Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, a divergência entre os

números de benefícios constantes nos itens 2 e 3 do tópico do pedido (fl. 30).Int.

 

0001706-83.2014.403.6183 - JOSE ROBERTO AGUADO QUIROSA(SP086027 - JOSE ROBERTO AGUADO

QUIROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 171-175: considerando que a parte autora atua em causa própria, devolva-se o prazo para cumprimento do

despacho de fl. 163.Int.

 

0002410-96.2014.403.6183 - MARIO PEREIRA COITINHO(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Apresente a parte autora, no prazo de 30 dias, cópia da petição inicial, sentença, eventual acórdão e certidão de

trânsito em julgado do(s) feito(s) mencionado(s) no termo de prevenção de fl. 45 (0110869-18.2003.403.6301),

sob pena de extinção. Int. 

 

0003263-08.2014.403.6183 - ANTONIO GONCALVES SOBRINHO(SP267973 - WAGNER DA SILVA

VALADAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Esclareça o autor o item h dos pedidos (fl. 29) indicando qual benefício pretende que seja recalculado com a
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incidência de fator previdenciário, bem como qual seria o valor deste fator previdenciário.Int.

 

0003308-12.2014.403.6183 - HERMOGENO FRANCISCO DOS SANTOS(SP286841 - FERNANDO

GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 167-169: recebo como aditamento à inicial. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora

advertida acerca do disposto no artigo 4º, parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de

até o décuplo das custas judiciais, caso haja prova em contrário da condição de necessitada.Esclareça a parte

autora, no prazo de 10 dias, qual a DER e o número de benefício, diante das divergências encontradas às fls. 04,

62,107 e 163.Int.

 

0005818-95.2014.403.6183 - ANISIO DE GODOY VALIULIS(SP257739 - ROBERTO BRITO DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Emende a parte autora a inicial, no prazo de dez dias,

esclarecendo o período inicial e final - dia/mês/ano - em que trabalhou sob condições especiais e cujo

reconhecimento pleiteia, em face do que consta à fl. 04.3. Após, tornem conclusos.Int.

 

0005944-48.2014.403.6183 - JOSE MIGUEL FILHO(SP199593 - ANSELMO RODRIGUES DA FONTE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, qual o período

laborado em atividade especial que pretende o reconhecimento, tendo em vista o que consta à fl. 19, item 4.3,

Após, tornem conclusos.Int.

 

0006107-28.2014.403.6183 - JOAO BOSCO CORREA(SP197179 - RUTE CORRÊA LOFRANO E SP269624 -

EVERTON PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Emende a parte autora a inicial, no prazo de 10 dias,

esclarecendo:a) o período laborado em condições especiais e cujo reconhecimento pleiteiam em face a divergência

entre fls. 03 e 16, item 2;b) a menção a aposentadoria por invalidez (fl. 15).Int.

 

0006240-70.2014.403.6183 - RONALDO FELIPE DERATO(SP251201 - RENATO DA COSTA GARCIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, as empresas e os

períodos os quais trabalhou em condições especiais e cujo reconhecimento pleiteia.3. Lembro à parte autora que o

requisito específico da aposentadoria especial (espécie 46) é a sujeição do trabalhador a condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física durante 15, 20 ou 25 anos, conforme o caso.Int.

 

0006392-21.2014.403.6183 - JORGE ROCHA DE AZEVEDO(SP101492 - LUIZ ANTONIO BALBO

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Retifique a parte autora, no prazo de 20 dias, o valor atribuído à

causa, apresentando planilha demonstrativa, considerando a competência absoluta do JEF para as causas inferiores

a 60 salários mínimos. 3. Em igual prazo, deverá a parte autora, ainda, esclarecer se pretende APENAS a revisão

da renda mensal inicial com a inclusão dos valores obtidos na sentença trabalhista. Na hipótese de pleitear,

também, eventual reconhecimento/conversão de período laborado em atividade especial, com a consequente

alteração do tempo de serviço, deverá indicar a empresa e o período.4. Após o cumprimento, tornem conclusos

para verificação da necessidade de remessa ao SEDI para retificação do assunto.Int.

 

0006736-02.2014.403.6183 - RANDER ALVES GOMES(SP244069 - LUCIANO FIGUEREDO DE MACEDO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Apresente a parte autora, no prazo de 30 dias, cópia da petição inicial, sentença, eventual acórdão e certidão de
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trânsito em julgado do(s) feito(s) mencionado(s) no termo de prevenção retro (0009059-14.2013.403.6183), sob

pena de extinção. Int. 

 

0007559-73.2014.403.6183 - LUCIDIO ALVES GUIMARAES(SP265644 - ELIANE SILVA BARBOSA

MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, se há algum

período rural o qual pretende o reconhecimento, considerando o que consta à fl. 09, item 15.Int.

 

0007810-91.2014.403.6183 - SERGIO RICARDO FERNANDES(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Verifico que não há nos autos a carta/comunicação de indeferimento do benefício pelo INSS, na qual, poderia

constar qual foi o tempo apurado pela autarquia.2. Observo, ainda, que o documento de fl. 35 menciona Maria

Bernadete da Silva Francisco, que não é a autora destes autos.3. Dessa forma, não é possível verificar quais são os

períodos incontroversos.4. Assim, esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, se pretende, nesta demanda,

apenas o enquadramento do período de 06/03/1997 a 08/05/2014.Int.

 

0007900-02.2014.403.6183 - VALDIR SIMAO DA SILVA(SP331401 - JAIRO AUGUSTO RODRIGUES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, as empresas e os períodos em que trabalhou sob condições especiais

e cujo reconhecimento/conversão pleiteia, sob pena de extinção.Int.

 

0007961-57.2014.403.6183 - MANOEL EDMILSON MONTEIRO(SP257000 - LEONARDO ZUCOLOTTO

GALDIOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada. 2. Defiro a prioridade de tramitação em razão da idade da parte

autora, para cumprimento na medida do possível, uma vez que a grande maioria dos feitos em tramitação perante

este Juízo têm a mesma prioridade. Observe, a Secretaria, a referida prioridade. 3. Cumpra a parte autora, no prazo

de 10 dias, o inciso VII, do artigo 282 do Código de Processo Civil, sob pena de extinção.Int.

 

0008000-54.2014.403.6183 - JAQUELINE CASSIA VELOSO PEREIRA(SP194212 - HUGO GONÇALVES

DIAS E SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, se pretende apenas

a conversão e o reconhecimento dos períodos indicados às fls. 05 e 22, tendo em vista o terceiro período

mencionado à fl. 04, item b.Int.

 

0008114-90.2014.403.6183 - ILIDIO DOS SANTOS(SP180359 - ALETHEA CRISTINE DE ALMEIDA

FEITAL E SP074940 - MARCIA TERESA DE CASTILHO MOREIRA PASSOS E SP139539 - LILIAN

SOARES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada. 2. Postergo a apreciação do pedido de tutela antecipada para a

sentença.3. Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, os períodos em que trabalhou sob condições especiais e

cujo reconhecimento pleiteia: a) na empresa Valtra do Brasil Ltda, em face a divergência entre às fls. 03 e 11;b)

na empresa Komatsu do Brasil Ltda, no que tange ao segundo período, considerando o que consta às fl. 03, 11, 33

e 35.Int.

 

0008264-71.2014.403.6183 - ROSINETE PEREIRA DE ALBUQUERQUE(SP194212 - HUGO GONÇALVES

DIAS E SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, qual a grafia correta do seu nome, em face a divergência com o

CPF de fl. 46. Em se tratando de Rosinete Pereira de Albuquerque Paiva, deverá regularizar o seu CPF, no prazo

de 30 dias, apresentando documento comprobatório. 2. Após o cumprimento, tornem conclusos para verificação

da necessidade de retificação pelo SEDI.Int.
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0008348-72.2014.403.6183 - OSCAR BEZERRA(SP067902 - PAULO PORTUGAL DE MARCO E SP235659 -

REJANE GOMES SOBRINHO PORTUGAL DE MARCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada. 2. Postergo a apreciação do pedido de tutela antecipada para a

sentença.3. Considerando os documentos constantes nos autos, esclareça a parte autora, no prazo de 20 dias, se

pretende o reconhecimento/conversão como atividade especial APENAS do período de 01/01/79 a 21/03/87 na

empresa Auto Posto 14 Bis. Em caso negativo, deverá especificar os períodos e as empresas.Int.

 

0009924-03.2014.403.6183 - JACIDO BATISTA COUTINHO(SP296350 - ADRIANO ALVES GUIMARÃES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Apresente a parte autora, no prazo de 30 dias, cópia da petição inicial, sentença, eventual acórdão e certidão de

trânsito em julgado do(s) feito(s) mencionado(s) no termo de prevenção retro (0004724-20.2011.403.6183), sob

pena de extinção. Int. 

 

 

Expediente Nº 9370

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0062743-58.2008.403.6301 - OSMAR GONCALVES CHAVES(SP079662 - ANTONIO CARLOS DE MELO

MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Considerando a informaçã do óbito do autor (fl. 352), suspendo o processo pelo prazo de 90 (noventa) dias, nos

termos do art. 265, inciso I, do CPC. 2. Findo o prazo, deverá o patrono da parte autora providenciar a sucessão

processual, no prazo de cinco dias, SOB PENA DE EXTINÇÃO.3. Decorrido o prazo sem manifestação, tornem

conclusos para sentença de extinção. Int.

 

0003452-59.2009.403.6183 (2009.61.83.003452-7) - MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA(SP222588 -

MARIA INES DOS SANTOS CAPUCHO GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Apresente(m) o(s) requerente(s) de fls. 126-134, no prazo de 30 dias, a certidão de inexistência de dependentes

habilitados à pensão por morte. Após, tornem conclusos.Int.

 

0017703-82.2009.403.6183 (2009.61.83.017703-0) - MARCOS JESUS DE OLIVEIRA(SP113424 -

ROSANGELA JULIAN SZULC E SP228789 - TATIANE DE VASCONCELOS CANTARELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fl. 159: defiro à parte autora o prazo de 30 dias, conforme requerido.2. Indefiro a expedição de ofício ao INSS

para apresentação de cópia do processo administrativo, pois compete à parte autora trazer aos autos as provas dos

fatos constitutivos do seu direito (artigo 333, I, do Código de Processo Civil). Int.

 

0003123-13.2010.403.6183 - VERA LUCIA COSTA ANTUNES(SP061512 - JORGE RAMER DE AGUIAR E

SP242685 - RODOLFO RAMER DA SILVA AGUIAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 108-119: ciência às partes. Int.

 

0012443-87.2010.403.6183 - ANGELO WALTER BRINO(SP239851 - DANIELA PAES SAMPAULO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Considerando o caráter de relevância de que se revestem os documentos, determino à parte autora que

providencie, no prazo de 10 (dez) dias, cópia do(s) documento(s) de fl(s). 297. 2. Após o cumprimento, proceda a

Secretaria ao desentranhamento do(s) orginal(is), entregando(s) ao procurador da parte autora, mediante RECIBO

nos autos. 3. Em seguida, remetam-se os autos à contadoria.Int. 

 

0006140-23.2011.403.6183 - JOSE EDUARDO ALVES DE FARIAS(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS

E SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 170-176: mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.2. Certifique a Secretaria o

andamento do agravo de instrumento.Int.

 

0009393-82.2012.403.6183 - JOSE ANTONIO DE FREITAS PACHECO(SP222588 - MARIA INES DOS
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SANTOS CAPUCHO GUIMARAES E SP250291 - SAULO JOSÉ CAPUCHO GUIMARÃES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Expeça-se carta precatória para realização de audiência e oitiva da testemunha RODOLPHO VILHENA DE

MORAES (fls. 178-180), para cumprimento, no prazo de 60 (sessenta dias). 2. Deverá constar na carta precatória

solicitação para informar a este Juízo deprecante, com antecedência, a data da audiência, possibilitando, assim, a

intimação das partes, bem como o alerta no que se refere ao disposto no caput do artigo 412, do Código de

Processo Civil, a saber: (...) Se a testemunha deixar de comparecer, sem motivo justificado, será CONDUZIDA,

respondendo pelas despesas do adiamento (grifo nosso).3. Após o retorno da carta precatória, tornem conclusos

para designação de audiência para a oitiva da testemunha Sylvio Ferraz Mello.Int.

 

0000981-31.2013.403.6183 - ANTONIO CARLOS TRENTINO(SP207759 - VALDECIR CARDOSO DE

ASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 265-266: defiro à parte autora o prazo de 60 dias, conforme requerido.2. Apresente a parte autora, no prazo

de 10 dias, cópia da contestação e da PETIÇÃO DE FLS. 265-266 para expedição da carta precatória. 3. Após,

expeça(m)-se a(s) respectiva(s) carta(s) precatória(s), para realização de audiência e oitiva das testemunhas

arroladas às fls. 265-266, para cumprimento, no prazo de 60 (sessenta dias). 4. Deverá constar na carta precatória

solicitação para informar a este Juízo deprecante, com antecedência, a data da audiência, possibilitando, assim, a

intimação das partes, bem como o alerta no que se refere ao disposto no caput do artigo 412, do Código de

Processo Civil, a saber: (...) Se a testemunha deixar de comparecer, sem motivo justificado, será CONDUZIDA,

respondendo pelas despesas do adiamento (grifo nosso).Int.

 

0003079-86.2013.403.6183 - MARIA NEUSA DE OLIVEIRA(SP220347 - SHEYLA ROBERTA DE ARAUJO

SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cumpra a parte autora, no prazo de 10 dias e sob pena de extinção, o despacho de fl. 71, no qual se determina

apresentação de cópia do holerite do mês de dezembro de 1995, em que conste o valor do salário-de-contribuição,

tendo em vista a sua solicitação pela contadoria, bem como a afirmação, à fl. 14, de que o referido holerite seria

anexado aos autos.Int.

 

0003231-37.2013.403.6183 - ALAIDE SOUZA LOPES(SP229593 - RUBENS GONÇALVES MOREIRA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 66-81: ciência às partes. Int.

 

0004076-69.2013.403.6183 - JOSE RODRIGUES DE CARVALHO(SP218410 - DANIELA DA SILVA

OLIVEIRA E SP266948 - KARLA DA FONSECA MACRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Fls. 206-207:Expeça(m)-se a(s) respectiva(s) carta(s) precatória(s), para realização de audiência e oitiva das

testemunhas arroladas às fls. 185-186 para cumprimento, no prazo de 60 (sessenta dias). Deverá constar na carta

precatória solicitação para informar a este Juízo deprecante, com antecedência, a data da audiência, possibilitando,

assim, a intimação das partes, bem como o alerta no que se refere ao disposto no caput do artigo 412, do Código

de Processo Civil, a saber: (...) Se a testemunha deixar de comparecer, sem motivo justificado, será

CONDUZIDA, respondendo pelas despesas do adiamento (grifo nosso).Int.

 

0000969-80.2014.403.6183 - AUGUSTO MEDEIROS FORTUNATO(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a decisão nos autos de CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 0018160-63.2014.403.0000,

prossiga-se. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no

artigo 4º, parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais,

caso haja prova em contrário da condição de necessitada.Cite-se. Int.

 

0009474-60.2014.403.6183 - SUELI CESTITO(SP191681 - CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O valor dado à causa para efeitos fiscais (R$1.000,00) não ultrapassa 60 salários-mínimos, porém não se trata do

valor que esteja em conformidade com o pedido.Assim, concedo à parte autora o prazo de 10 dias para que

retifique o valor da causa, em conformidade com o art. 260, CPC, apresentando o devido cálculo. Após, tornem

conclusos para análise da competência em razão do valor da causa. Int.
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004785-41.2012.403.6183 - JOAO JUSTINO DA CRUZ(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a decisão do agravo de instrumento, prossiga-se.Tendo em vista que o valor da causa confunde-se

com o mérito dê-se andamento ao feito, revogando-se o despacho de fl. 43.Concedo os benefícios da justiça

gratuita,ficando a parte autora advertida acerca do disposto noartigo 4º, parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale

dizer,condenação ao pagamento de até o décuplo das custas ju-diciais, caso haja prova em contrário da condição

de ne-cessitada. Ao SEDI para retificação do assunto, devendo constar somente o código 04.02.01.19 (mumps

2138).Cite-se. Int.

 

0006385-97.2012.403.6183 - ADENILTON SANTOS FATEL(SP209468 - BRIGIDA ANTONIETA

CIPRIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a(s) petição(ões) e documento(s) de fls. 61-230 como emenda(s) à inicial.2. Cite-se, conforme

determinado.Int.

 

0000393-24.2013.403.6183 - ARI OSVALDO CORREA(SP215819 - JOSE JUSCELINO FERREIRA DE

MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a(s) petição(ões) e documento(s) de fls. 152-219 como emenda(s) à inicial.2. Cite-se, conforme

determinado.Int.

 

0003812-52.2013.403.6183 - EDSON BARBEIRO ARTIBANI(SP101934 - SORAYA ANDRADE LUCCHESI

DE OLIVEIRA E SP315059 - LUCILENE SANTOS DOS PASSOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X UNIAO FEDERAL X CIA/ PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM

Fls. 55-56: recebo como emenda à inicial.Fixo o valor da causa em R$ 46.000,00 conforme retificação à fl. 56.

Revogo, assim, determinação de remessa ao Juizado Especial Federal.Citem-se os réus.Int.

 

0005493-57.2013.403.6183 - JOAQUIM LISBOA DO NASCIMENTO(SP220762 - REGINALDA BIANCHI

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 71-72: recebo como emenda à inicial. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora

advertida acerca do disposto no artigo 4º, parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de

até o décuplo das custas judiciais, caso haja prova em contrário da condição de necessitada.Cite-se. Int.

 

0011114-35.2013.403.6183 - ANTONIO LUCIO DA SILVA(SP257739 - ROBERTO BRITO DE LIMA E

SP166576 - MARCIA HISSA FERRETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 67-68: recebo como emenda à inicial.Cite-se. Int.

 

0011188-89.2013.403.6183 - JOAO BATISTA DOS SANTOS(SP257000 - LEONARDO ZUCOLOTTO

GALDIOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a petição de fl. 197 como emenda à inicial.Desentranhe-se a réplica juntada às fls. 198-219, tendo em

vista que se trata de peça estranha aos autos, devolvendo-se ao procurador do autor mediante recibo nos

autos.Após, se em termos, cite-se. Int.

 

0011233-93.2013.403.6183 - JOSE CORDEIRO DE SOUZA(SP200420 - EDISON VANDER PORCINO DE

OLIVEIRA E SP339754 - PATRICIA CHARRUA FERREIRA BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Fls. 143-148: recebo como aditamento à inicial.Cite-se.Int. 

 

0011697-20.2013.403.6183 - ARRARAZANAL ALVES FERREIRA(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS

ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 50-89: recebo como aditamento à inicial. Afasto a prevenção com os feitos mencionados às fls. 45-46

considerando a divergência entre os pedidos. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora

advertida acerca do disposto no artigo 4º, parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de

até o décuplo das custas judiciais, caso haja prova em contrário da condição de necessitada.Cite-se. Int.

 

0012230-76.2013.403.6183 - BENEDITO ALEXANDRE PAROLINI(SP058905 - IRENE BARBARA CHAVES

E SP268772 - CAMILLA CHAVES HASSESIAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Fl. 272: recebo como aditamento à inicial. Cite-se.Int.

 

0012723-53.2013.403.6183 - VALDIR ALVES DE CARVALHO(SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA

MENOSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 112-113: recebo como aditamento à inicial.Cite-se. Int.

 

0000510-78.2014.403.6183 - JOSE CARLOS PEREIRA DA SILVA(SP169755 - SERGIO RODRIGUES

DIEGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 114: recebo como emenda inicial. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida

acerca do disposto no artigo 4º, parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o

décuplo das custas judiciais, caso haja prova em contrário da condição de necessitada.Cite-se. Int.

 

0006811-41.2014.403.6183 - MIGUEL ARCANJO DA SILVA(SP242492 - MARIA SOCORRO AQUINO

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada. 2. Cite-se.Int.

 

0006934-39.2014.403.6183 - LUIZ ANTONIO DE OLIVEIRA(SP256821 - ANDREA CARNEIRO ALENCAR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada. 2. Recebo a(s) petição(ões) e documento(s) de fls. 63-111 como

emenda(s) à inicial.3. Postergo a apreciação do pedido de tutela antecipada para a sentença;4. Cite-se. Int.

 

0006954-30.2014.403.6183 - ANTONIO LISBOA NONATO(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Defiro a prioridade de tramitação em razão da idade da parte

autora, para cumprimento na medida do possível, uma vez que a grande maioria dos feitos em tramitação perante

este Juízo têm a mesma prioridade. Observe, a Secretaria, a referida prioridade. 3. Afasto a prevenção com o feito

indicado no Termo de Prevenção retro, porquanto os objetos são distintos.4. Cite-se.Int.

 

0006989-87.2014.403.6183 - GERALDO DIAS NOGUEIRA(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Defiro a prioridade de tramitação em razão da idade da parte

autora, para cumprimento na medida do possível, uma vez que a grande maioria dos feitos em tramitação perante

este Juízo têm a mesma prioridade. Observe, a Secretaria, a referida prioridade. 3. Afasto a prevenção com o feito

indicado no Termo de Prevenção retro, porquanto os objetos são distintos.4. Cite-se.Int.

 

0007101-56.2014.403.6183 - JOSE ALDIR AVELINO DE OLIVEIRA(SP138058 - RICARDO AURELIO DE

MORAES SALGADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada. 2. Ciência à parte autora do correto cadastramento do seu CPF

pelo SEDI, conforme documento de fl. 23.3. Cite-se.Int.

 

0007143-08.2014.403.6183 - ALFREDO NORATO MORAES(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 60-66: afasto a prevenção com o feito mencionado à fl. 29, considerando que o feito foi extinto sem

julgamento do mérito. Ao SEDI para retificação do nome do autor conforme CPF à fl. 15, devendo constar

ALFREDO NORATO MORAES. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida

acerca do disposto no artigo 4º, parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o

décuplo das custas judiciais, caso haja prova em contrário da condição de necessitada.Cite-se. Int.
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0007151-82.2014.403.6183 - HENRIQUE DIETER KALBERER(SP121737 - LUCIANA CONFORTI

SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Afasto a prevenção com o feito indicado no Termo de Prevenção

retro, porquanto os objetos são distintos.3. Cite-se.Int.

 

0007368-28.2014.403.6183 - ODILA MARSOLA PARISI(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Afasto a prevenção com o feito indicado no Termo de Prevenção

retro, porquanto os objetos são distintos.3. Cite-se.Int.

 

0007399-48.2014.403.6183 - ADRIANO PINTO DE FIGUEIREDO(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada. 2. Cite-se.Int.

 

0007743-29.2014.403.6183 - ORLANDO BASSI(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Defiro a prioridade de tramitação em razão da idade da parte

autora, para cumprimento na medida do possível, uma vez que a grande maioria dos feitos em tramitação perante

este Juízo têm a mesma prioridade. Observe, a Secretaria, a referida prioridade. 3. Afasto a prevenção com o feito

indicado no Termo de Prevenção retro, porquanto os objetos são distintos.4. Cite-se.Int.

 

0007917-38.2014.403.6183 - MARIA HERMANA THEODORO BARROS(SP227593 - BRUNO ROMANO

LOURENÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada. 2. Postergo a apreciação do pedido de tutela antecipada para a

sentença.3. Cite-se.Int.

 

0007919-08.2014.403.6183 - VILMAR GOES DE ALMEIDA(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada. 2. Cite-se.Int.

 

0008100-09.2014.403.6183 - MARCOS FERNANDES DE SOUZA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E

SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Ciência à parte autora do correto cadastramento do seu CPF pelo

SEDI, conforme documento de fl. 17.3. Cite-se.Int.

 

0008126-07.2014.403.6183 - SOLANGE MORAES NUNES(SP108148 - RUBENS GARCIA FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada. 2. Cite-se.Int.

 

0008216-15.2014.403.6183 - AKIRA MOTOOKA(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Defiro a prioridade de tramitação em razão da idade da parte

autora, para cumprimento na medida do possível, uma vez que a grande maioria dos feitos em tramitação perante

este Juízo têm a mesma prioridade. Observe, a Secretaria, a referida prioridade. 3. Cite-se.Int.

 

0008338-28.2014.403.6183 - ARNALDO MATHEUS BASTOS(SP097759B - ELAINE DAVILA COELHO E

SP195135 - TIRZA COELHO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada. 2. Postergo a apreciação do pedido de tutela antecipada para a

sentença.3. Cite-se.Int.

 

0008356-49.2014.403.6183 - JOSE LUIZ ENGLER(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Defiro a prioridade de tramitação em razão da idade da parte

autora, para cumprimento na medida do possível, uma vez que a grande maioria dos feitos em tramitação perante

este Juízo têm a mesma prioridade. Observe, a Secretaria, a referida prioridade. 3. Cite-se.Int.

 

0008357-34.2014.403.6183 - MARIO MIGUEL OYAN(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Defiro a prioridade de tramitação em razão da idade da parte

autora, para cumprimento na medida do possível, uma vez que a grande maioria dos feitos em tramitação perante

este Juízo têm a mesma prioridade. Observe, a Secretaria, a referida prioridade. 3. Afasto a prevenção com o feito

indicado no Termo de Prevenção retro, em face o teor dos documentos de fls. 25-37.4. Cite-se.Int.

 

0008358-19.2014.403.6183 - YOGUINEA THERESINHA FORNAZZARI RIBEIRO(SP299898 - IDELI

MENDES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Defiro a prioridade de tramitação em razão da idade da parte

autora, para cumprimento na medida do possível, uma vez que a grande maioria dos feitos em tramitação perante

este Juízo têm a mesma prioridade. Observe, a Secretaria, a referida prioridade. 3. Regularize a parte autora a

procuração e a declaração de fls. 14 e 15, incluindo seu nome completo.4. Após o cumprimento, cite-se.Int.

 

0008380-77.2014.403.6183 - LUIZ ANTONIO MATTOSO(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Defiro a prioridade de tramitação em razão da idade da parte

autora, para cumprimento na medida do possível, uma vez que a grande maioria dos feitos em tramitação perante

este Juízo têm a mesma prioridade. Observe, a Secretaria, a referida prioridade. 3. Cite-se.Int.

 

0008417-07.2014.403.6183 - MARIA DA CONCEICAO FREITAS AVEIRO(SP176953 - MARCIA AURÉLIA

SERRANO DO AMARAL E SP180884 - PAULO CESAR OLIVEIRA MARTINEZ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Defiro a prioridade de tramitação em razão da idade da parte

autora, para cumprimento na medida do possível, uma vez que a grande maioria dos feitos em tramitação perante

este Juízo têm a mesma prioridade. Observe, a Secretaria, a referida prioridade. 3. O pedido de tutela antecipada

será apreciado na sentença.4. Cite-se.Int.
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0008498-53.2014.403.6183 - VANDERLEI MUNHOZ LOPES(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E

SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada. 2. Postergo a apreciação do pedido de tutela antecipada para a

sentença.3. Cite-se.Int.

 

0008500-23.2014.403.6183 - GERSON VENTURA BASILIO(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E

SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. O pedido de tutela antecipada será apreciado na sentença.3.

Cite-se.Int.

 

0008672-62.2014.403.6183 - ALZIRA DE LOURDES MENDES SIQUEIRA(SP214174 - STEFANO DE

ARAUJO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada. 2. Postergo a apreciação do pedido de tutela antecipada para a

sentença.3. Cite-se.Int.

 

0008675-17.2014.403.6183 - DANIEL DE ARAUJO MATOS(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E

SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada. 2. Postergo a apreciação do pedido de tutela antecipada para a

sentença.3. Cite-se.Int.

 

0008978-31.2014.403.6183 - LUIZ CARLOS FERRONI(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada. 2. Postergo a apreciação do pedido de tutela antecipada para a

sentença.3. Cite-se.Int.

 

 

Expediente Nº 9372

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004999-37.2009.403.6183 (2009.61.83.004999-3) - JOAO DE OLIVEIRA(SP186486 - KÁTIA CRISTINA

RIGON BIFULCO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 253-453 e 457-458: ciência ao INSS.2. Fls. 455-456: indefiro a expedição de ofício à empregadora, pois

compete à parte autora trazer aos autos as provas dos fatos constitutivos do seu direito (artigo 333, I, do Código de

Processo Civil).3. Dessa forma, concedo à parte autora o prazo de 30 dias para trazer aos autos todos os

documentos que entende necessários para confirmar o alegado na demanda, bem como os mencionados à fl. 455

ou comprovar documentalmente a recusa da empregadora ao seu fornecimento.Int. 

 

0001159-82.2010.403.6183 (2010.61.83.001159-1) - JOSE EVERALDO GAVIOLI(SP194212 - HUGO

GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 436: defiro ao autor vista dos autos fora da Secretaria pelo prazo de 20 dias, conforme requerido.Int.

 

0002533-36.2010.403.6183 - EUCLIDES RODRIGUES DOS SANTOS(SP229199 - RODRIGO CARNEVALE

ANTONIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Verifico que na inicial o autor pleiteia a conversão APENAS do período laborado como motorista de carga (fl.

23).2. Observo, ainda, que o despacho de fl. 252 determinou somente que o autor esclarecesse os períodos e

empresas dos quais pretende a perícia, bem como o endereço das mesmas.3. Porém, na petição de fls. 255-257, o

autor inclui períodos laborados como pedreiro para fim de reconhecimento/conversão como atividade especial.4.
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Dessa forma, esclareça o autor, no prazo de 10 dias, se está aditando a inicial no que tange a atividade de pedreiro

indicada às fls. 255-257, tendo em vista que o INSS já foi citado (artigo 264 do CPC).Int. 

 

0002934-35.2010.403.6183 - JOAO RODRIGUES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 121-122: defiro à parte autora o prazo de 30 dias. 2. Após, tornem conclusos.Int.

 

0003981-44.2010.403.6183 - JOSE CARLOS MESACASA(SP251209 - WEVERTON MATHIAS CARDOSO E

SP257886 - FERNANDA PASQUALINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a divergência entre o endereço informado pela parte autora (fl.238) e o constante no sistema da

Receita Federal (fl.244), informe o autor, no prazo de 10 dias, qual o endereço correto para intimação da

testemunha. Caso o correto seja o endereço sem número informado pela parte autora (fl. 238), esclareça, no

mesmo prazo, se há qualquer complemento no endereço, de forma a contribuir para o efetivo cumprimento da

carta precatória.Int.

 

0016001-67.2010.403.6183 - ELVINO RODRIGUES CORDEIRO(SP223423 - JESSICA ESTEFANIA

SANTOS DE GOIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Traga o autor, no prazo de 10 dias, a memória de cálculo que originou a RMI do benefício 056.684.946-1.Após,

se em termos, remetam-se os autos à contadoria judicial para cumprimento do despacho de fl. 74.Int.

 

0034537-29.2011.403.6301 - MARCO ANTONIO FRASSETTO(SP026886 - PAULO RANGEL DO

NASCIMENTO E SP100305 - ELAINE CRISTINA RANGEL DO N BONAFE FONTENELLE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Considerando que a especialidade é comprovada, em princípio, por meio de prova documental, esclareça a parte

autora se possui os formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico

previdenciário (PPP) e eventual laudo pericial do período em que laborou como dentista. Em caso afirmativo,

deverá apresentá-los, no prazo de 30 dias. 2. Fl. 733: defiro a produção de prova documental, concedendo à parte

autora o prazo de 30 dias.3. Deverá a parte autora no referido prazo apresentar todos os documentos que entende

necessários para comprovar que trabalhou como dentista no período mencionado na inicial, TAIS COMO,

recolhimento do ISS, inscrição na JUCESP ou como firma individual, ficha de registro de eventual empregado do

consultório.4. Após o cumprimento do item 1, tornem conclusos para apreciação da prova testemunhal.5. Fls. 742-

744: tendo em vista que a parte autora manteve o pedido constante na petição inicial de fls. 02-07, não há que se

falar em sua emenda.6. Fls. 748-758 e 762: ciência ao INSS.Int. 

 

0002084-10.2012.403.6183 - JOSE AIRTON DE JESUS(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E SP286841 -

FERNANDO GONCALVES DIAS E MG115019 - LAZARA MARIA MOREIRA ) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Fls. 135-136: defiro à parte autora o prazo de 60 dias, conforme requerido. Após, tornem conclusos. Int.

 

0007468-51.2012.403.6183 - EDVALDO PEREIRA DA SILVA(SP286841A - FERNANDO GONCALVES

DIAS E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E MG115019 - LAZARA MARIA MOREIRA ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 131-133: considerando a data do documento de fl. 133, aguarde-se por 60 dias.Após, tornem conclusos.Int.

 

0007811-47.2012.403.6183 - ROSALI SCARABOTTO LUPPI DOS SANTOS(SP293809 - EVANDRO

LISBOA DE SOUZA MAIA E SP309991 - ANDRE LISBOA DE SOUZA MAIA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Esclareça a parte autora, no prazo de 20 dias, para qual período e empresa pretende a produção de prova pericial,

informando o endereço completo e atualizado, inclusive CEP (apresentando documento comprobatório), sob pena

de preclusão.Int.

 

0008133-67.2012.403.6183 - JOSE VAZ(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E SP286841 - FERNANDO

GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 230-238: mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.2. Certifique a Secretaria o

andamento do agravo de instrumento.Int.

 

0008370-04.2012.403.6183 - FRANCISCO JOSE BARBOSA(SP257739 - ROBERTO BRITO DE LIMA) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Não vejo necessidade de perícia contábil nessa fase processual. A mesma poderá ser realizada em eventual fase

de execução.2. Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, o pedido de produção de prova testemunhal para

comprovação de tempo de serviço e atividade insalubre na empresa Constran S/A, de 1981 a 1983 e 1985 a 2000,

considerando o pedido constante na petição inicial (fl. 13), sob pena de preclusão.Int.

 

0011581-48.2012.403.6183 - SILVIO ROBERTO TAMBOURGI(SP158294 - FERNANDO FREDERICO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Indefiro o pedido de depoimento pessoal (artigo 343 do Código de Processo Civil).2. Indefiro, igualmente, a

produção de prova testemunhal, considerando tratar-se de matéria afeta à prova técnica (artigo 400, II, do Código

de Processo Civil).3. Esclareça a parte autora, no prazo de 30 dias, se há perfil profissiográfico previdenciário

(PPP) da Varig/Viação Aérea Riograndense até a DER, caso em que deverá apresentá-lo ou comprovar a recusa

da empresa ao seu fornecimento. 4. Após, tornem conclusos.Int.

 

0017181-71.2013.403.6100 - JOAO ANTONIO PREBIANCHI(SP227990 - CARMEM LUCIA LOUVRIC DA

CUNHA) X CIA/ BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU X UNIAO FEDERAL

Esclareça a parte autora, no prazo de 20 dias, quais os reflexos nos seus proventos no caso de aplicação dos

percentuais de 84,93 e 44,80 referentes ao IPC de fevereiro e ao de março de 1990, respectivamente.Int.

 

0003501-61.2013.403.6183 - LAURIMAR PERES(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO

GUELLER E SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Concedo à parte autora o prazo de 20 dias para: a) apresentar CÓPIA da página 52 da CTPS mencionada à fl.

51;b) esclarecer o pedido de perícia no Metrô para comprovação de atividade especial do período de 08/03/84 a

24/11/85, o qual não constou na inicial (fl. 19);c) informar se há perfil profissiográfico previdenciário (PPP) do

Metrô até a DER. Em caso positivo, deverá apresentá-lo, ou comprovar a recusa da empresa ao seu fornecimento.

2. Após, tornem conclusos.int.

 

0005676-28.2013.403.6183 - LAUDELINO GUARIENTO(SP252894 - KATIA ARAUJO DE ALMEIDA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Apresente(m) o(s) requerente(s) de fls. 162-183, no prazo de 30 dias, a certidão de inexistência de dependentes

habilitados à pensão por morte. Int.

 

0051556-77.2013.403.6301 - JOSE WILLIAM MARQUES GONCALVES(SP109144 - JOSE VICENTE DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 161-162: defiro à parte autora o prazo de 15 dias para juntada de instrumento de mandato, conforme

requerido.2. Esclareça a parte autora, em igual prazo, se pretende a produção de prova testemunhal para

comprovação do período rural, caso em que deverá apresentar o respectivo rol (artigo 407 do Código de Processo

Civil), sob pena de preclusão. 3. No silêncio, tornem conclusos para sentença, deixando claro que, nos termos da

legislação processual civil, caberá à parte interessada arcar com as conseqüências de eventual lacuna no conjunto

probatório. Int. 

 

0004012-25.2014.403.6183 - JOSE ALVES(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA FACCIN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos nº 0004012-25.2014.403.6183Converto o julgamento em diligência para o autor esclarecer o pedido de

restabelecimento do seu benefício pelo teto máximo, tendo em vista que sua aposentadoria foi concedida em julho

de 2013, com RMI de R$ 678,00, ou seja, com valor bem abaixo do teto vigente à época. Caso não emende a

inicial para esclarecer seu pleito revisional, no prazo de 10 (dez) dias, este feito será extinto sem resolução de

mérito, nos termos do artigo 267 do Código de Processo Civil.Cumpra-se. Intime-se.

 

0004648-88.2014.403.6183 - LUIS CARLOS MACHADO(SP304035 - VINICIUS DE MARCO FISCARELLI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cumpra a parte autora, no prazo improrrogável de 10 dias, o despacho de fl. 31, item 4, apresentando instrumento

de mandato apto à postulação do seu direito em Juízo, tendo em vista que o de fl. 12 outorga poderes para

promover ação de revisão de FGTS em face à CEF, SOB PENA DE EXTINÇÃO. Int. 

 

0006356-76.2014.403.6183 - MANOEL RIBEIRO DANTAS(SP129197 - CARLOS ALBERTO ZAMBOTTO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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1. Verifico que a causa de pedir não se coaduna com os pedidos de fls. 08. 2. Observo, ainda, a incompatibilidade

entre os pedidos de fls. 08.3. Dessa forma, emende a parte autora, no prazo de 10 dias, a inicial, esclarecendo o

seu pedido.4. Decorrido o prazo supra, sem o devido esclarecimento, tornem os autos conclusos para

INDEFERIMENTO DA INICIAL, nos termos dos artigos 284 e 295, do Código de Processo Civil.Int.

 

0010144-98.2014.403.6183 - RUY ROMUALDO DA SILVA(SP234499 - SILVIO CESAR ELIAS DE

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Providencie o autor a contrafé, no prazo de 10 dias, sob pena de

indeferimento da inicial. Int. 

 

 

Expediente Nº 9373

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003320-02.2009.403.6183 (2009.61.83.003320-1) - DEBORA ALVES MOTA DOS SANTOS(SP298291A -

FABIO LUCAS GOUVEIA FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a produção de prova pericial no Banco Santander Brasil S/A, no endereço indicado à fl. 397. Faculto às

partes a apresentação dos quesitos e indicação de assistente técnico no prazo de 5 (cinco) dias. Quesitos do Juízo:

1- Como pode(m) ser descrita(s) a(s) atividade(s) exercida(s) pelo(a) autor(a) na empresa periciada? 2- Como

pode(m) ser descrito(s) o (s) ambiente(s) de trabalho no(s) qual(is) o(a) autor(a) atua(va) na empresa periciada? 3-

O(s) ambiente(s) de trabalho sofreu(eram) alterações desde a época em que o(a) autor(a) trabalhou na empresa até

a data desta perícia? Quais alterações? Que efeitos produziram tais alterações? 4- A(s) atividade(s) exercida(s)

pelo(a) autor(a) na empresa periciada o expõe(unha/m) a agentes nocivos (químicos, físicos e biológicos)? Quais?

Em que intensidade? 5- Quais os efeitos da associação dos agentes nocivos a que está(ava) exposto o(a) autor(a)

em sua saúde e integridade física? 6- A exposição a agentes nocivos se dá(dava) de forma permanente, não

ocasional, nem intermitente? 7- A empresa fornece(ia) equipamentos de proteção individual ou coletiva que

diminuam(íam) a intensidade do agente agressivo a limites toleráveis à pessoa humana?8- A atividade exercida

pelo(a) autor(a) recomenda(va) a utilização de equipamentos de proteção individual ou coletiva que

diminuam(íssem) a intensidade do agente agressivo a limites toleráveis à pessoa humana? Apresente a parte

autora, no prazo de 20 dias, as peças necessárias para a intimação do perito (cópia da petição inicial, aditamentos,

de todos os documentos referentes ao período questionado e deste despacho (quesitos do Juízo).PA 2,10 Advirto à

parte autora que CASO NÃO CUMPRA O ITEM ACIMA (peças), configurar-se-á o seu desinteresse na produção

da referida prova e que a convicção deste Juízo será formada a partir do conjunto probatório formado nos autos até

o referido momento, até porque o ônus de provar o alegado é seu (artigo 333, inciso I, do CPC).Após, tornem

conclusos para designação de perito.Int.

 

0059531-92.2009.403.6301 - FLORISVALDO DAQUILA(SP124279 - FRANCISCO DOS SANTOS

BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos nº 0059531-92.2009.403.6301Pela numeração existente no rodapé da petição inicial, noto a ausência da

folha de numeração 04 (quatro), de maneira que não é possível identificar quais foram os pedidos formulados pelo

autor. Tendo em vista que os documentos presentes nos autos são os mesmos existentes no Sistema de Consulta

Processual do Juizado Especial Federal, converto o julgamento em diligência e concedo o prazo de 10 (dez) dias

para que a parte autora apresente o referido documento.Findo o prazo, retornem os autos conclusos para prolação

de sentença.Intimem-se.

 

0000842-84.2010.403.6183 (2010.61.83.000842-7) - SEBASTIAO TAVARES LOPES SERRA(SP194212 -

HUGO GONÇALVES DIAS E SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 90-114: ciência às partes do retorno da carta precatória. 2. Fl. 118: esclareça a parte autora, no prazo de 20

dias, em qual empresa pretende a produção de prova pericial, apresentando o endereço atualizado da mesma, sob

pena de preclusão.3. Em igual prazo, deverá comprovar que solicitou a empresa do item 2 cópia do perfil

profissiográfico previdenciário (PPP) e que a mesma recusou-se a fornecê-la.Int.

 

0002981-72.2011.403.6183 - WILLIAN DOMINGOS DE SANTANA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS

E SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Esclareça a parte autora, no prazo de 20 dias, qual o período em que recebeu adicional de insalubridade.2. Em

igual prazo, deverá a parte autora, ainda, informar o endereço completo e atualizado, inclusive CEP (apresentando

documento comprobatório), do local onde requer a perícia.3. Após, tornem conclusos para apreciação da prova
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pericial.Int.

 

0002992-04.2011.403.6183 - JOAO BRITO DE ALMEIDA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E

SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a produção de prova pericial na empresa Volkswagen do Brasil - Indústria de Veículos Automotores Ltda.

no endereço indicado à fl. 104. Faculto às partes a apresentação dos quesitos e indicação de assistente técnico no

prazo de 5 (cinco) dias. Quesitos do Juízo: 1- Como pode(m) ser descrita(s) a(s) atividade(s) exercida(s) pelo(a)

autor(a) na empresa periciada? 2- Como pode(m) ser descrito(s) o (s) ambiente(s) de trabalho no(s) qual(is) o(a)

autor(a) atua(va) na empresa periciada? 3- O(s) ambiente(s) de trabalho sofreu(eram) alterações desde a época em

que o(a) autor(a) trabalhou na empresa até a data desta perícia? Quais alterações? Que efeitos produziram tais

alterações? 4- A(s) atividade(s) exercida(s) pelo(a) autor(a) na empresa periciada o expõe(unha/m) a agentes

nocivos (químicos, físicos e biológicos)? Quais? Em que intensidade? 5- Quais os efeitos da associação dos

agentes nocivos a que está(ava) exposto o(a) autor(a) em sua saúde e integridade física? 6- A exposição a agentes

nocivos se dá(dava) de forma permanente, não ocasional, nem intermitente? 7- A empresa fornece(ia)

equipamentos de proteção individual ou coletiva que diminuam(íam) a intensidade do agente agressivo a limites

toleráveis à pessoa humana?8- A atividade exercida pelo(a) autor(a) recomenda(va) a utilização de equipamentos

de proteção individual ou coletiva que diminuam(íssem) a intensidade do agente agressivo a limites toleráveis à

pessoa humana? Apresente a parte autora, no prazo de 20 dias, as peças necessárias para a intimação do perito

(cópia da petição inicial, aditamentos, de todos os documentos referentes ao período questionado e deste despacho

(quesitos do Juízo).Advirto à parte autora que CASO NÃO CUMPRA O ITEM ACIMA (peças), configurar-se-á o

seu desinteresse na produção da referida prova e que a convicção deste Juízo será formada a partir do conjunto

probatório formado nos autos até o referido momento, até porque o ônus de provar o alegado é seu (artigo 333,

inciso I, do CPC).Após, tornem conclusos para designação de perito.Fls. 105-127: ciência ao INSS.Int.

 

0005606-79.2011.403.6183 - HADEMAR ALVES FOLHA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 198-199:1. Defiro a produção de prova documental, concedendo à parte autora o prazo de 30 dias para trazer

aos autos todos os documentos que entende necessários para comprovar o alegada na demanda, tais como,

formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP) e laudos

periciai, caso não tenham sido juntados.2. Indefiro o pedido de inspeção judicial, porquanto não se trata de

concessão de benefício por incapacidade.3. Indefiro a produção de prova testemunhal, considerando tratar-se de

matéria afeta à prova técnica (artigo 400, II, do Código de Processo Civil).4. Expirado o prazo do item 1, se

juntada qualquer documentação, dê-se vista ao INSS e, em seguida, tornem conclusos para sentença.Int.

 

0006147-15.2011.403.6183 - MANOEL HANARIO(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cumpra a parte autora o despacho de fl. 212, no prazo de 10 dias, sob pena de restar prejudicada a expedição de

ofício à empresa Ford.Int.

 

0008669-15.2011.403.6183 - VANDERLEI TIROLO(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. A decisão de fl. 156 não vedou o REQUERIMENTO de produção de prova pericial. Estabeleceu, apenas, a sua

produção no curso da instrução processual.2. Saliento, ademais, que referida decisão concedeu às partes prazo

para especificação de provas.3. Prejudicado, outrossim, o agravo retido de fls. 161-163.4. Esclareça a parte autora,

no prazo de 20 dias, qual empresa se recusou a fornecer o PPP ou documento equivalente, além de eventual laudo

pericial ou o fez de forma incorreta (fl. 166).5. Em igual prazo, deverá a parte autora, ainda, informar o endereço

completo e atualizado, inclusive CEP (apresentando documento comprobatório) dos locais da perícia, sob pena de

preclusão.Int.

 

0008817-26.2011.403.6183 - TADEU DIOGO DE SOUZA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Considerando que a parte autora trouxe aos autos cópia do laudo pericial da empresa KG Estamparia,

Ferramentaria, Usinagem e Montagem Ltda, concedo-lhe o prazo de 30 dias para esclarecer se pretende a

produção de prova pericial na empresa Kharman Ghia.2. Apresente a parte autora, no prazo acima, certidão de

objeto e pé de inteiro teor do feito trabalhista.,PA 1,10 3. Fls. 131-158: ciência ao INSS.Int.

 

0010206-46.2011.403.6183 - JURANDIR APARECIDO FERNANDES RODRIGUES(MG095595 -

FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Fl. 156: defiro à parte autora o prazo de 30 dias.Int.

 

0013072-27.2011.403.6183 - CELIO SOARES DIAS(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E SP286841 -

FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 167-229 e 231-235: ciência ao INSS.2. Verifico que a parte autora excluíu o pedido de produção de prova

pericial do período de 20/02/1990 a 31/08/1995 (fls. 164-165), conforme petição de fls. 237-243.3. Apresente a

parte autora, no prazo de 30 dias, cópia do perfil profissiográfico previdenciário (PPP) e eventual laudo pericial da

Inparmet Indústria de Parafusos e Metalurgia Ltda e Arno S/A ou comprove, documentalmente, a recusa das

referidas empresas ao seu fornecimento. 4. Após, tornem conclusos.Int.

 

0014281-31.2011.403.6183 - PEDRO JOAO AMARO(MG097386 - JOSE CARLOS DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 54: defiro o prazo de 30 dias para cumprimento do despacho de fl. 53.Int.

 

0003170-16.2012.403.6183 - JOSE DE OLIVEIRA PEREIRA(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA

FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Apresente a parte autora, no prazo de 30 dias, os documentos solicitados às empresas mencionadas na fl. 162.2.

Sem prejuízo, em igual prazo, deverá a parte autora, ainda, informar o endereço completo e atualizado, inclusive

CEP (apresentando documento comprobatório) dos locais da perícia, sob pena de preclusão.Int.

 

0004283-05.2012.403.6183 - ASTERIO JOSE DE SANTANA(SP251415 - CLEIDE MATTOS QUARESMA E

SP111397 - OSMAR MOTTA BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fl. 121: considerando que o Poder Judiciário do Brasil não tem função consultiva, é ônus das partes provar os

fatos, sem prejuízo da determinação judicial, necessariamente, austera, sob pena de parcialidade. Por esse motivo,

cabe a elas, em princípio, avaliar a suficiência do conjunto probatório, para o que consigno o prazo de 30 dias.2.

Ressalto, ademais, que compete à parte autora trazer aos autos as provas dos fatos constitutivos do seu direito

(artigo 333, I, do Código de Processo Civil). 3. Assim, apresente a parte autora, no prazo de 30 dias, cópia do

formulário sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP), laudo

pericial, processo administrativo e demais documentos por meio dos quais pretende comprovar o período

questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento.Int.

 

0005566-63.2012.403.6183 - LUIZ CHAVES DA SILVA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E

MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a produção de prova pericial na VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS

AUTOMOTORES LTDA no endereço indicado à fl. 145. Faculto às partes a apresentação dos quesitos e

indicação de assistente técnico no prazo de 5 (cinco) dias. Quesitos do Juízo: 1- Como pode(m) ser descrita(s) a(s)

atividade(s) exercida(s) pelo(a) autor(a) na empresa periciada? 2- Como pode(m) ser descrito(s) o (s) ambiente(s)

de trabalho no(s) qual(is) o(a) autor(a) atua(va) na empresa periciada? 3- O(s) ambiente(s) de trabalho

sofreu(eram) alterações desde a época em que o(a) autor(a) trabalhou na empresa até a data desta perícia? Quais

alterações? Que efeitos produziram tais alterações? 4- A(s) atividade(s) exercida(s) pelo(a) autor(a) na empresa

periciada o expõe(unha/m) a agentes nocivos (químicos, físicos e biológicos)? Quais? Em que intensidade? 5-

Quais os efeitos da associação dos agentes nocivos a que está(ava) exposto o(a) autor(a) em sua saúde e

integridade física? 6- A exposição a agentes nocivos se dá(dava) de forma permanente, não ocasional, nem

intermitente? 7- A empresa fornece(ia) equipamentos de proteção individual ou coletiva que diminuam(íam) a

intensidade do agente agressivo a limites toleráveis à pessoa humana?8- A atividade exercida pelo(a) autor(a)

recomenda(va) a utilização de equipamentos de proteção individual ou coletiva que diminuam(íssem) a

intensidade do agente agressivo a limites toleráveis à pessoa humana? Apresente a parte autora, no prazo de 20

dias, as peças necessárias para a intimação do perito (cópia da petição inicial, aditamentos, de todos os

documentos referentes ao período questionado e deste despacho (quesitos do Juízo).Após, tornem conclusos para

designação de perito.Int.

 

0007463-29.2012.403.6183 - PATRICIO CORREIA NETO(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E

SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Esclareça a parte autora, no prazo de 20 dias, qual o período em que recebeu adicional de insalubridade.2. Em

igual prazo, deverá a parte autora, ainda, informar o endereço completo e atualizado, inclusive CEP (apresentando

documento comprobatório), do local onde requer a perícia.3. Após, tornem conclusos para apreciação da prova

pericial.Int.
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0008121-53.2012.403.6183 - JOSE ROQUE DA SILVA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E SP286841A

- FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Apresente a parte autora, no prazo de 30 dias, o perfil

profissiográfico previdenciário (PPP) e eventual laudo pericial do período de 01/09/98 a 30/09/2002 ou comprove,

documentalmente, a recusa ao seu fornecimento pela empregadora.3. Defiro a produção da prova testemunhal para

comprovação do tempo rural. 4. Esclareça a parte autora, no prazo de 30 dias, a qual jurisdição (Estadual ou

Federal) pertence(m) o(s) município(s) da(s) testemunha(s) arrolada(s), informando, ainda, o endereço do(s)

juízo(s) deprecado(s). 5. Apresente a parte autora, também, as peças necessárias para a expedição da(s) carta(s)

precatória(s): inicial, procuração, contestação e documentos pertinentes à atividade rural. 6. Após, expeça(m)-se

a(s) respectiva(s) carta(s) precatória(s), para realização de audiência e oitiva das testemunhas arroladas à fl. 157,

para cumprimento, no prazo de 60 (sessenta dias). 7. Deverá constar na carta precatória solicitação para informar a

este Juízo deprecante, com antecedência, a data da audiência, possibilitando, assim, a intimação das partes, bem

como o alerta no que se refere ao disposto no caput do artigo 412, do Código de Processo Civil, a saber: (...) Se a

testemunha deixar de comparecer, sem motivo justificado, será CONDUZIDA, respondendo pelas despesas do

adiamento (grifo nosso).Int.

 

0008817-89.2012.403.6183 - EDVALDO RODRIGUES MAURIZ(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Indefiro a expedição de ofício à empresa (fl. 182), pois compete à parte autora trazer aos autos as provas dos

fatos constitutivos do seu direito (artigo 333, I, do Código de Processo Civil).2. Apresente a parte autora, no prazo

de 10 dias, o documento mencionado à fl. 182.3. Após, tornem conclusos.Int.

 

0010160-23.2012.403.6183 - JOSE PAULO DOMINATO(SP302849 - FABRICIO DE GOIS ARAUJO E

SP329473 - ANNE KARENINA GONCALVES LIMA VENTURAS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, se pretende apenas a concessão de aposentadoria especial ou,

alternativamente, a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição com conversão dos períodos laborados

em atividades especiais.Ressalto que o requisito específico da aposentadoria especial é a sujeição do trabalhador a

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física durante 15, 20 ou 25 anos, conforme o

caso.Int.

 

0010180-14.2012.403.6183 - JOSE AFONSO MACEDO(SP111397 - OSMAR MOTTA BUENO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Manifeste-se a parte autora, no prazo de 30 dias, quanto à observância do artigo 11 do Código de Ética e

Disciplina da OAB, trazendo aos autos a comprovação da ciência do advogado anterior da destituição do mandato.

Referida comprovação poderá ser feita por meio de correspondência com aviso de recebimento (AR). 2. Fl. 63:

considerando que o Poder Judiciário do Brasil não tem função consultiva, é ônus das partes provar os fatos, sem

prejuízo da determinação judicial, necessariamente, austera, sob pena de parcialidade. Por esse motivo, cabe a

elas, em princípio, avaliar a suficiência do conjunto probatório, para o que consigno o prazo de 30 dias.3.

Ressalto, ademais, que compete à parte autora trazer aos autos as provas dos fatos constitutivos do seu direito

(artigo 333, I, do Código de Processo Civil). 4. Assim, apresente a parte autora, no prazo de 30 dias, cópia do

formulário sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP), laudo

pericial, processo administrativo e demais documentos por meio dos quais pretende comprovar o período

questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento.5. Traga a parte autora, ainda, no mesmo

prazo acima, cópia da CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO/SIMULAÇÃO DE CÁLCULO DO INSS que

embasou o deferimento do benefício com o tempo de 36 anos, 03 meses e 13 dias (fl. 65).6. Fls. 65-125: ciência

ao INSS.Int.

 

0010599-34.2012.403.6183 - ROBERTO LIMA DOS SANTOS(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA

FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Apresente a parte autora, no prazo de 30 dias, os formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS 8030),

perfil profissiográfico previdenciário (PPP) e eventual laudo pericial das empresas nas quais trabalhou em

atividades especiais e cujo reconhecimento pleiteia.2. Em igual prazo, deverá a parte autora, ainda, esclarecer para

qual período e empresa pretende a produção de prova pericial, informando o endereço completo e atualizado,

inclusive CEP (apresentando documento comprobatório), sob pena de preclusão.Int.

 

0000065-94.2013.403.6183 - ISAIAS GONCALVES(SP256821 - ANDREA CARNEIRO ALENCAR) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Apresente a parte autora, no prazo de 30 dias, cópia dos formulários sobre atividades especiais (SB 40/DSS

8030), perfil profissiográfico previdenciário (PPP), eventual laudo pericial e demais documentos por meio dos

quais pretende comprovar o período questionado na demanda, caso não tenham sido juntados até o momento,

porquanto compete ao autor trazer aos autos as provas dos fatos constitutivos do seu direito (artigo 333, I, do

Código de Processo Civil).2. Indefiro a produção de prova testemunhal para comprovação das ativiades especiais,

considerando tratar-se de matéria afeta à prova técnica (artigo 400, II, do Código de Processo Civil).3. Não vejo

necessidade do depoimento do réu para comprovar a impossibilidade de agendar a aposentadoria especial.4.

Expirado o prazo do item 1, se juntada qualquer documentação, dê-se vista ao INSS e, após, tornem conclusos

para sentença.Int. 

 

0001579-82.2013.403.6183 - NEUZA MAGALHAES LOPES(SP259282 - SABRINA COSTA DE MORAES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Regularizem as advogadasa AZENATE MARIA DE JESUS SOUZA (OAB 327420) e ELAINE PEDRO

FERREIRA (OAB 92347) suas representações processuais nos presentes autos. Cumpra a parte autora, no prazo

de 10 dias, o tópico 4 do despacho de fl. 130, sob pena de extinção.Int.

 

0007156-41.2013.403.6183 - HIGINO DA SILVA PAIVA(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO

GUELLER E SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Esclareça o autor se integrou o feito trabalhista (fl. 138), apresentando documento comprobatório, no prazo de 30

dias.Após, tornem conclusos.Int.

 

0007206-67.2013.403.6183 - DELCIO FOGACA(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Esclareça a parte autora, no prazo de 20 dias, para qual período e empresa pretende a produção de prova

pericial, informando o endereço completo e atualizado, inclusive CEP (apresentando documento comprobatório),

sob pena de preclusão.2. A decisão de fl. 102 não vedou o REQUERIMENTO de produção de prova pericial.

Estabeleceu, apenas, a sua produção no curso da instrução processual.3. Saliento, ademais, que referida decisão

concedeu às partes prazo para especificação de provas.4. Prejudicado, outrossim, o agravo retido de fls. 107-

109.Int.

 

0007207-52.2013.403.6183 - EXPEDITO PEREIRA DOS SANTOS(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Esclareça a parte autora, no prazo de 20 dias, para qual período e empresa pretende a produção de prova

pericial, informando o endereço completo e atualizado, inclusive CEP (apresentando documento comprobatório),

sob pena de preclusão.2. A decisão de fl. 128 não vedou o REQUERIMENTO de produção de prova pericial.

Estabeleceu, apenas, a sua produção no curso da instrução processual.3. Saliento, ademais, que referida decisão

concedeu às partes prazo para especificação de provas.4. Prejudicado, outrossim, o agravo retido de fls. 204-

206.5. Fls. 130-202: ciência ao INSS.Int.

 

0008184-44.2013.403.6183 - ANTONIO TADEU MONTEIRO(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS

E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, se o pedido de produção de prova pericial na empresa Mercedes-

Benz do Brasil Ltda é apenas para comprovar que portava arma de fogo. 2. Após o cumprimento, tornem

conclusos para apreciação dos pedidos de expedição de ofício e prova pericial (fl. 200).Int.

 

0009318-09.2013.403.6183 - JOAO WAGNER RIBEIRO(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Esclareça a parte autora, no prazo de 20 dias, para qual período e empresa pretende a produção de prova

pericial, informando o endereço completo e atualizado, inclusive CEP (apresentando documento comprobatório),

sob pena de preclusão.2. A decisão de fl. 108 não vedou o REQUERIMENTO de produção de prova pericial.

Estabeleceu, apenas, a sua produção no curso da instrução processual.3. Saliento, ademais, que referida decisão

concedeu às partes prazo para especificação de provas.4. Prejudicado, outrossim, o agravo retido de fls. 109-

111.Int.

 

0010562-70.2013.403.6183 - JOAO ESTEVES DE SOUZA(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS E

SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Defiro a produção de prova pericial na empresa Volkswagen do Brasil - Indústria de Veículos Automotores Ltda.

Faculto às partes a apresentação dos quesitos e indicação de assistente técnico no prazo de 5 (cinco) dias. Quesitos

do Juízo: 1- Como pode(m) ser descrita(s) a(s) atividade(s) exercida(s) pelo(a) autor(a) na empresa periciada? 2-

Como pode(m) ser descrito(s) o (s) ambiente(s) de trabalho no(s) qual(is) o(a) autor(a) atua(va) na empresa

periciada? 3- O(s) ambiente(s) de trabalho sofreu(eram) alterações desde a época em que o(a) autor(a) trabalhou

na empresa até a data desta perícia? Quais alterações? Que efeitos produziram tais alterações? 4- A(s) atividade(s)

exercida(s) pelo(a) autor(a) na empresa periciada o expõe(unha/m) a agentes nocivos (químicos, físicos e

biológicos)? Quais? Em que intensidade? 5- Quais os efeitos da associação dos agentes nocivos a que está(ava)

exposto o(a) autor(a) em sua saúde e integridade física? 6- A exposição a agentes nocivos se dá(dava) de forma

permanente, não ocasional, nem intermitente? 7- A empresa fornece(ia) equipamentos de proteção individual ou

coletiva que diminuam(íam) a intensidade do agente agressivo a limites toleráveis à pessoa humana?8- A

atividade exercida pelo(a) autor(a) recomenda(va) a utilização de equipamentos de proteção individual ou coletiva

que diminuam(íssem) a intensidade do agente agressivo a limites toleráveis à pessoa humana? Informe a parte

autora, no prazo de 20 dias, o ENDEREÇO ATUALIZADO da empresa, apresentando documento comprobatório,

bem como apresente as peças necessárias para a intimação do perito (cópia da petição inicial, aditamentos, de

todos os documentos referentes ao período questionado e deste despacho (quesitos do Juízo).Advirto à parte

autora que CASO NÃO CUMPRA O ITEM ACIMA (peças e endereço atualizado da empresa), configurar-se-á o

seu desinteresse na produção da referida prova e que a convicção deste Juízo será formada a partir do conjunto

probatório formado nos autos até o referido momento, até porque o ônus de provar o alegado é seu (artigo 333,

inciso I, do CPC).Após, tornem conclusos para designação de perito.Int.

 

0000099-35.2014.403.6183 - JOSE PELEGRIN X ANALIA MARIA DUARTE PELEGRINI(SP212834 -

ROSMARY ROSENDO DE SENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 156: defiro o prazo de 30 dias para cumprimento do despacho de fl. 153.Int.

 

0005259-41.2014.403.6183 - ADILSON DE CAMPOS ANDRADE(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Defiro a prioridade de tramitação em razão da idade da parte

autora, para cumprimento na medida do possível, uma vez que a grande maioria dos feitos em tramitação perante

este Juízo têm a mesma prioridade. Observe, a Secretaria, a referida prioridade. 3. Esclareça a parte autora, no

prazo de 10 dias, a grafia correta do seu nome, em face a divergência entre a inicial, RG e CPF de fl. 23.Int.

 

0009370-68.2014.403.6183 - LUDENDORF MARCONDES DE CARVALHO JUNIOR(SP221160 - CARLOS

AFONSO GALLETI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 50-51: tendo em vista que o pedido administrativo de desaposentação é contemporâneo ao protocola da

presente ação, em nada será alterado o valor dado à causa na decisão de fls. 48-49.Remetam-se os autos ao JEF,

conforme já determinado.Int.

 

0009906-79.2014.403.6183 - JOAO ANTONIO GATTI(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 78-79: tendo em vista que o pedido administrativo de desaposentação é contemporâneo ao protocola da

presente ação, em nada será alterado o valor dado à causa na decisão de fls. 76-77.Remetam-se os autos ao JEF,

conforme já determinado.Int.

 

 

Expediente Nº 9374

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001653-44.2010.403.6183 (2010.61.83.001653-9) - CICERO FELIX DE ALMEIDA(SP183583 - MARCIO

ANTONIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fl. 186: defiro. Ao setor de xerox para extração de cópia integral das CTPS de fls. 179-181.2. Após o

cumprimento do item acima, proceda a Secretaria ao desentranhamento das CTPS originais de fls. 178-181,

entregando-as ao procurador da parte autora, mediante recibo nos autos.3. Em seguida, dê-se vista ao INSS e

tornem conclusos para sentença.Int.

 

0004523-62.2010.403.6183 - ADEMIR CANTARELI(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E SP286841A -
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FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Considerando que não consta nos autos cópia do perfil profissiográfico previdenciário (PPP) da empresa Scania

Latin America Ltda, concedo à parte autora o prazo de 30 dias para sua apresentação ou comprovar,

documentalmente, a recusa da referida empresa ao seu fornecimento (artigo 333, I, do Código de Processo

Civil).2. Fls. 146-161: ciência ao INSS.3. Após, tornem conclusos.Int.

 

0011842-81.2010.403.6183 - PEDRO DA SILVA CARVALHO(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E

MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fl. 221: informe a parte autora, no prazo de 20 dias, o endereço completo e atualizado, inclusive CEP

(apresentando documento comprobatório) do local da perícia, sob pena de preclusão.2. Fl. 222-224: ciência ao

INSS.3. Não havendo manifestação sobre o item 1 acima, tornem conclusos para sentença, deixando claro que,

nos termos da legislação processual civil, caberá à parte interessada arcar com as conseqüências de eventual

lacuna no conjunto probatório. Int. 

 

0012141-58.2010.403.6183 - PEDRO DA COSTA E SILVA(SP177788 - LANE PEREIRA MAGALHÃES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Esclareça a parte autora, no prazo de 20 dias, para qual período e empresa pretende a produção de prova pericial

requerida às fls. 80-81, informando o endereço completo e atualizado, inclusive CEP (apresentando documento

comprobatório), sob pena de preclusão.2. Após, tornem conclusos.Int.

 

0007562-33.2011.403.6183 - JOAO MANOEL DA SILVA(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Considerando os documentos constantes nos autos, não vejo necessidade de produção de prova pericial na

empresa Protege S/A - Proteção e Transporte de Valores e Construtora Norberto Odebrecht S/A (fl. 122),

observando, ainda, que o INSS enquadrou a atividade exercida nesta última empresa.2. Esclareça a parte autora,

no prazo de 20 dias: a) as atividades exercidas na IPS - Serviços de Segurança S/A, Elite - Vigilãncia e Segurança

S/C Ltda, Emtesse Empresa Técnica de Sistemas de Segurança Ltda e Thabs Serviços de Vigilância e Segurança

Ltda; b) qual a similaridade das empresas do item a acima em relação as empresas Escolta - Seguranças e

Terceirização de Serviços e Grupo Pro Securty; c) se as atividades do item a acima era semelhante a exercida na

Protege S/A.3. Fls. 124-138: ciência ao INSS.4. Após, tornem conclusos.Int.

 

0008246-55.2011.403.6183 - LILY GREGO(SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA CATALDI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Apresente a parte autora, no prazo de 30 dias, cópia da CTPS com anotação do período laborado na Carrefour

Comércio e Indústria Ltda.2. Defiro a produção da prova testemunhal.3. Apresente a parte autora, no prazo de dez

dias, o rol de testemunhas (art. 407 do Código de Processo Civil). 4. Caso seja necessário, traga a parte autora as

peças necessárias para expedição da carta precatória para a oitiva das testemunhas, esclarecendo, ainda, a qual

jurisdição (Estadual ou Federal) pertencem os municípios onde residem cada uma delas, informando, outrossim, o

endereço dos juízos deprecados.5. Fls. 202-218: ciência ao INSS.Int.

 

0008903-94.2011.403.6183 - JOSE VANAIRTO VILAR DE MORAIS(SP194212 - HUGO GONÇALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Observo que não há nos autos os formulários sobre atividades especiais ou perfil profissiográfico previdenciário

(PPP) ou eventual laudo pericial da Volkswagen do Brasil Indústria de Veículos Automotores Ltda. 2. Verifico,

ainda, que não há documento que comprove que a parte autora tenha diligenciado para sua obtenção.3. Dessa

forma, concedo a parte autora o prazo de 30 dias para apresetenção dos documentos acima, ou comprovar que a

empresa recusou-se a fornecê-los.4. Após, tornem conclusos.Int.

 

0008959-30.2011.403.6183 - HUMBERTO MILANI FILHO(SP111367 - ROSMARY SARAGIOTTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 196-208: ciência ao INSS.2. Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, se houve resposta à notificação

de fls. 182-185.Int.

 

0011927-33.2011.403.6183 - GILMAR CAMILO DA SILVA(SP170321 - LUCIA HELENA DE LIMA

ARROYO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando os documentos constantes nos autos, não vejo necessidade de produção de prova pericial na

empresa Viação Campo Belo Ltda.Defiro a produção de prova pericial na empresa São Luís Viação Ltda.Faculto

às partes a apresentação dos quesitos e indicação de assistente técnico no prazo de 5 (cinco) dias. Quesitos do
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Juízo: 1- Como pode(m) ser descrita(s) a(s) atividade(s) exercida(s) pelo(a) autor(a) na empresa periciada? 2-

Como pode(m) ser descrito(s) o (s) ambiente(s) de trabalho no(s) qual(is) o(a) autor(a) atua(va) na empresa

periciada? 3- O(s) ambiente(s) de trabalho sofreu(eram) alterações desde a época em que o(a) autor(a) trabalhou

na empresa até a data desta perícia? Quais alterações? Que efeitos produziram tais alterações? 4- A(s) atividade(s)

exercida(s) pelo(a) autor(a) na empresa periciada o expõe(unha/m) a agentes nocivos (químicos, físicos e

biológicos)? Quais? Em que intensidade? 5- Quais os efeitos da associação dos agentes nocivos a que está(ava)

exposto o(a) autor(a) em sua saúde e integridade física? 6- A exposição a agentes nocivos se dá(dava) de forma

permanente, não ocasional, nem intermitente? 7- A empresa fornece(ia) equipamentos de proteção individual ou

coletiva que diminuam(íam) a intensidade do agente agressivo a limites toleráveis à pessoa humana?8- A

atividade exercida pelo(a) autor(a) recomenda(va) a utilização de equipamentos de proteção individual ou coletiva

que diminuam(íssem) a intensidade do agente agressivo a limites toleráveis à pessoa humana? Apresente a parte

autora, no prazo de 20 dias, documento que comprove que o ENDEREÇO da empresa São Luís Ltda é o indicado

à fl. 139, bem como traga as peças necessárias para a intimação do perito (cópia da petição inicial, aditamentos, de

todos os documentos referentes ao período questionado e deste despacho (quesitos do Juízo).Advirto à parte

autora que CASO NÃO CUMPRA O ITEM ACIMA (peças e endereço da empresa), configurar-se-á o seu

desinteresse na produção da referida prova e que a convicção deste Juízo será formada a partir do conjunto

probatório formado nos autos até o referido momento, até porque o ônus de provar o alegado é seu (artigo 333,

inciso I, do CPC).Após o cumprimento, tornem conclusos para designação de perito.Fls. 140-142: ciência ao

INSS.Int.

 

0012100-57.2011.403.6183 - LAERCIO DONISETE DOS SANTOS(SP152730 - ILMA PEREIRA DE

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Especifique a parte autora as provas que pretende produzir, no prazo de 5 dias, sob pena de preclusão.Int. 

 

0012346-53.2011.403.6183 - SONY TIYOKO KOMESU(SP171716 - KARINA BONATO IRENO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 244-297: ciência ao INSS. 2. Manifeste-se o INSS, no prazo de 10 (dez)dias, acerca da interposição do

agravo retido às fls. 298-301 (parágrafo 2º do artigo 523, CPC). 3. Fls. 302-304: defiro à parte autora o prazo de

20 dias.Int.

 

0013302-69.2011.403.6183 - JOSE VERISSIMO DORNELAS(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS

E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Informe a parte autora, no prazo de 20 dias, o endereço completo e atualizado, inclusive CEP (apresentando

documento comprobatório) do local da perícia, sob pena de preclusão.Após, tornem conclusos.Int. 

 

0002837-64.2012.403.6183 - JOSE LUIS DE SOUZA DOS SANTOS(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS

E SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fl. 133: defiro à parte autora o prazo de 30 dias.2. Após, tornem conclusos.Int.

 

0003907-19.2012.403.6183 - CARLOS HENRIQUE TEIXEIRA(SP213216 - JOAO ALFREDO CHICON) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que já houve o recebimento do aditamento de fls. 63-65, esclareça a parte autora, no prazo de 10

dias, as petições de fls. 82-86 e 87-99.Int.

 

0002372-76.2013.403.6100 - ORLANDO OLIVEIRA DA SILVA(SP199593 - ANSELMO RODRIGUES DA

FONTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 48-95, 97-109, 118-124 e 125-127: recebo como aditamentos à inicial. 2. Emende a parte autora a inicial,

no prazo de 20 dias, ESCLARECENDO, sob pena de extinção:a) a espécie de benefício pretendida, se

aposentadoria especial (espécie 46) ou aposentadoria por tempo de contribuição com conversão de períodos

laborados em condições especiais, ou se trata de pedido alternativo;b) a data a qual pleiteia a concessão do

benefício, se do primeiro requerimento administrativo (DER 23.01.2007) ou do segundo (DER 29.11.2011);c) as

empresas e os períodos os quais trabalhou sob condições especiais e cujo reconhecimento pleiteia. 3. Lembro à

parte autora que a soma de atividades comuns e atividades especiais convertidas em comum É ADMITIDA

SOMENTE na aposentadoria por tempo de contribuição (espécie 42) e, para a concessão da aposentadoria

especial (espécie 46) são computados EXCLUSIVAMENTE os períodos trabalhados em condições especiais.4.

Ressalto à parte autora, ainda, que se pretende o benefício desde a primeira DER (23.01.2007), os períodos

laborados posteriormente a referida data não serão computados.5. Deverá a parte autora ao esclarecer os itens

acima, OBSERVAR ATENTAMENTE o pedido e a sentença do feito que tramitou na 1ª Vara Previdenciária o
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qual já transitou em julgado. Assim, conforme os esclarecimentos, poderá resultar em coisa julgada. Int.

 

0007429-20.2013.403.6183 - RALPH ALFRED ADLER(SP207759 - VALDECIR CARDOSO DE ASSIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Apresentem os requerentes de fls. 116-124, no prazo de 30 dias, a certidão de inexistência de dependentes

habilitados à pensão por morte.Int.

 

0008570-74.2013.403.6183 - FRANCISMAR VARCESE(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cumpra a parte autora o despacho de fl. 116, sob pena de extinção.Int. Despacho de fl. 116: 1. Fl. 115: defiro à

parte autora o prazo de 10 dias.2. Em igual prazo deverá a parte manifestar-se sobre eventual litispendência com o

feito 0004184-22.2006.403.6126.Int.

 

0009335-45.2013.403.6183 - PAULO MARIANO OLIVEIRA(SP231828 - VANDA DE OLIVEIRA RIBEIRO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cumpra a parte autora o item 2 do despacho de fl. 103, sob pena de extinção.Int.Despacho de fl. 103:1. Concedo

os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º, parágrafo 1º da

Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja prova em

contrário da condição de necessitada.2. Emende a parte autora a inicial, no prazo de 10 dias, esclarecendo as

empreaas e os períodos em que trabalhou sob condições especiais e cujo reconhecimento/conversão pleiteia, em

face do que consta à fl. 03 e o pedido de fl. 08, item f.Int.

 

0009870-71.2013.403.6183 - ADEMAR DE SOUZA MOREIRA SOBRINHO(SP206941 - EDIMAR HIDALGO

RUIZ E SP248854 - FABIO SANTOS FEITOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

A parte autora vem a juízo cobrar diferenças decorrentes de parcelas não pagas de benefício previdenciário,

concedido por determinação judicial em mandado de segurança, no período entre a data de início do benefício

(DIB) e a data de início do pagamento (DIP).Ocorre que, ainda que as diferenças sejam decorrentes de benefício

implantado por decisão judicial, não há que se falar em não cumprimento de sentença, posto que a determinação

de implantação do benefício foi cumprida.Desta forma, esclareça a parte autora a menção ao artigo 475-J,

parágrafo primeiro, tendo em vista se tratar de execução contra fazenda pública por quantia certa. Esclareça ainda,

no mesmo prazo, a divergência entre o número de benefício constante à fl. 13 (152.708.882-8) e o número de

protocolo à fl. 32 (158.336.363-4).Int.

 

0013146-13.2013.403.6183 - JOSE INACIO ALVES DA SILVA(SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fl. 355: defiro à parte autora o prazo de 30 dias, conforme requerido.2. Decorrido o prazo, na eventual juntada

de documentos, dê-se vista ao INSS.Int.

 

0044403-90.2013.403.6301 - LUIZ E SILVA DE OLIVEIRA(SP231717 - ANA CLAUDIA FUGIMOTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Defiro a produção da prova testemunhal para comprovação do tempo rural. 2. Observo que duas das

testemunhas arroladas residem fora da jurisdição deste Juízo. 3. Dessa forma, a princípio, faz-se necessário a

expedição de carta precatória para a oitiva das referidas testemunhas, exceto se a parte autora se manifestar nos

autos, no sentido de que as mesmas comparecerão à audiência a ser designada por esta 2ª Vara Previdenciária

independentemente de intimação, sem prejuízo, todavia, da emissão de certidão de comparecimento para fins

trabalhistas. 4. Em caso negativo, traga a parte autora as peças necessárias para expedição da(s) carta(s)

precatória(s) para a oitiva da(s) testemunha(s), esclarecendo, ainda, a qual jurisdição (Estadual ou Federal)

pertencem os municípios onde reside(m) cada uma delas, informando, outrossim, o endereço do(s) juízo(s)

deprecado(s). 5. Fls. 205-222: ciência ao INSS.Int.

 

0000744-60.2014.403.6183 - MARIA SILVIA FERNANDES CARDIA(SP171716 - KARINA BONATO

IRENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, o período em que

recebeu a aposentadoria por tempo de contribuição indicado no documento de fl. 32, apresentando documento

comprobatório.3. Em igual prazo, na hipótese de recebimento do benefício acima, deverá retificar o valor da

causa, observando a diferença entre o que recebeu e a renda mensal inicial do benefício pretendido.Int.
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0001682-55.2014.403.6183 - JESUS MARIO LAURINDO(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA FACCIN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Apresente a parte autora, no prazo de 30 dias, cópia da petição inicial, sentença, eventual acórdão e certidão de

trânsito em julgado do(s) feito(s) mencionado(s) no termo de prevenção retro (0002507-87.2000.403.6183,

0008177-96.2006.403.6183 e 0006469-74.2007.403.6183), sob pena de extinção. Int. 

 

0005092-24.2014.403.6183 - SEVERINO JOSE DA SILVA(SP129090 - GABRIEL DE SOUZA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Ciência ao autor do correto cadastramento do seu CPF pelo

SEDI, conforme documento de fl. 12.3. Ao SEDI para retificação do assunto, devendo excluir o código

04.02.01.01 e incluir o 04.05.01.4. Emende o autor a inicial, no prazo de 10 dias, sob pena de extinção: a)

informando o número do benfício o qual recebe, a espécie e a DIB; b) justificando o valor da causa, apresentando

planilha demonstrativa, devendo ser observado, para tanto, a DIB e o valor do benefício que já recebe;5. Em igual

prazo, deverá o autora, ainda, esclarecer se há períodos apenas comuns a serem computados no beenefício

pleiteado, ou se laborou tão somente nas empresas e nos períodos indiados à fl. 06 que, segundo alega, tratam-se

de atividade especial. 6. Após, tornem conclusos.Int.

 

0005516-66.2014.403.6183 - EVALDO CESAR DOS SANTOS(SP256821 - ANDREA CARNEIRO

ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, a grafia correta do seu nome, considerando a divergência entre a

inicial e os documentos de fls. 38-42.Int.

 

0005632-72.2014.403.6183 - VALTER ROSALINO DE MORAES(SP224200 - GLAUCE MARIA PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada.2. Apresente a parte autora, no prazo de 10 dias, instrumento de

mandato ou de substabelecimento à Dra. Janaina Cássia de Souza Gallo.3. Esclareça a parte autora, no prazo de 10

dias, qual período laborou em atividade especial na CPTM, considerando o que consta na fl. 17.4. Após, tornem

conclusos.Int.

 

0007443-67.2014.403.6183 - VALTER ALVES BEZERRA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, ficando a parte autora advertida acerca do disposto no artigo 4º,

parágrafo 1º da Lei 1.060/50, vale dizer, condenação ao pagamento de até o décuplo das custas judiciais, caso haja

prova em contrário da condição de necessitada. 2. Não há nos autos a carta/comunicação do INSS no qual conste

qual foi o período apurado para o indeferimento do benefício. 3. Dessa forma, não é possível verificar quais são os

períodos incontroversos.4. Assim, esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, se pretende, nesta demanda, o

enquadramento apenas dos períodos indicados à fl. 14.Int.

 

0038666-72.2014.403.6301 - EDWALDO ELOY DOS SANTOS(SP076928 - MARIA APARECIDA

EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da redistribuição dos autos a este Juízo. Trata-se de pedido de restabelecimento de

benefício previdenciário e cobrança de valores atrasados, deduzido e julgado anteriormente no JEF, que, em razão

do valor da causa pleiteada, declarou-se incompetente para o julgamento do feito.Assim, há que se observar que,

para o trâmite nesta Vara, como ademais em qualquer uma, diferentemente do que ocorre no Juizado, a petição

inicial deve observar os requisitos do art. 282, do CPC.Nesse quadro, observo que a parte autora juntou mera

cópia da procuração e não apresentou contra-fé. Ante o exposto, regularize os itens retro referidos e retifique o

valor da causa, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial (art. 284, parágrafo único,

CPC).Em igual prazo e sob a mesma pena, esclareça a parte autora qual o período referente aos valores em atraso

não pagos pelo INSS.Afasto a prevenção com o feito mencionado à fl. 267, tendo em vista que se trata da presente

demanda. Após, tornem conclusos. Int.

 

 

Expediente Nº 9388
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006525-10.2007.403.6183 (2007.61.83.006525-4) - MARIA WANDA BREZIGHELLO(SP232534 -

MARIANA MOTTA BARBOSA DE OLIVEIRA E SP062934 - LEDA MARCIA DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 225-226: Considerando que a autora da presente demanda (MARIA WANDA BREZIGHELLO) constituiu

novos patronos, entende-se revogado o mandato outorgado à advogada anterior, que deixa de ter capacidade

postulatória para representá-la neste feito, o qual, ressalto, já é findo.Assim, providencie, a Secretaria, as

anotações necessárias junto ao Sistema de Acompanhamento Processual.Ad cautelam, dê-se ciência, por meio do

DIÁRIO ELETRÔNICO DA 3ª REGIÃO, à advogada anteriormente constituída (MARIANA MOTTA

BARBOSA DE OLIVEIRA - OAB-SP 232534) da juntada de novo Instrumento de Procuração (fl. 226), bem

como do teor deste despacho, devendo, a Secretaria, logo após a respectiva publicação, efetuar as alterações

necessárias junto ao referido Sistema de Acompanhamento Processual.No mais, conforme requerido, defiro vista

dos autos fora de Secretaria pelo prazo de 5 dias, devendo, após o que, serem restituídos a esta Vara e, na

sequência, rearquivados.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0009931-97.2011.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006868-

45.2003.403.6183 (2003.61.83.006868-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 -

SONIA MARIA CREPALDI) X ANTONIO ALVES DA SILVA(SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO

PIRES)

Recebo a apelação do embargante, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado, para contrarrazões. Em

seguida, remetam-se os Embargos, acompanhado dos autos principais, ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0010707-63.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006362-

35.2004.403.6183 (2004.61.83.006362-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LOURDES

GARCIA NASCIMENTO(SP154230 - CAROLINA HERRERO MAGRIN ANECHINI E SP161109 - DANIELA

AIRES FREITAS)

Recebo a apelação do embargante, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado, para contrarrazões. Em

seguida, remetam-se os Embargos, acompanhado dos autos principais, ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0007044-72.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001983-

80.2006.403.6183 (2006.61.83.001983-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 -

GUILHERME PINATO SATO) X NELSON FERREIRA PINTO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO E

SP075576 - MARIA MERCEDES FRANCO GOMES)

Recebo a apelação do embargante, no efeito devolutivo.Ao apelado, para contrarrazões. Em seguida, com as

cautelas de praxe, remetam-se os Embargos, acompanhado dos autos principais, ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região. Intimem-se. 

 

0010942-93.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007605-

43.2006.403.6183 (2006.61.83.007605-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 -

WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X MARCOS ROGERIO DA SILVA(SP195164 - ANDRÉIA

BERNARDINA CASSIANO DE ASSUMÇÃO)

Recebo a apelação do embargante, no efeito devolutivo.Ao apelado, para contrarrazões. Em seguida, com as

cautelas de praxe, remetam-se os Embargos, acompanhado dos autos principais, ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região. Intimem-se. 

 

0011071-98.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002422-

04.2000.403.6183 (2000.61.83.002422-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 887 -

ANDREA DE ANDRADE PASSERINO) X GERSON JOSE DE SOUZA CAMPOS(SP141372 - ELENICE

JACOMO VIEIRA VISCONTE E SP125847 - RITA DE CASSIA GOMES RIBEIRO)

Recebo a apelação do embargante, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado, para contrarrazões. Em

seguida, remetam-se os Embargos, acompanhado dos autos principais, ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0012139-83.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0057218-
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95.2008.403.6301) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUIZ FELIPE SALOMAO

GOMES(SP246721 - KARINA MARTINS DA SILVA)

Recebo a apelação do embargante, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado, para contrarrazões. Em

seguida, remetam-se os Embargos, acompanhado dos autos principais, ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 9389

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0015458-98.2009.403.6183 (2009.61.83.015458-2) - ROBERTO PRIETO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São Paulo Autos n.º 0015458-98.2009.403.6183Vistos etc.ROBERTO PRIETO,

com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão de aposentadoria especial, com o reconhecimento

do período em que laborou sob condições especiais. Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita à

fl. 47.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 92-115, pugnando pela improcedência do feito.Sobreveio

réplica.Determinação para a parte autora apresentar PPP regularizado no prazo de 60(sessenta) dias (fl. 130),

manifestando-se o autor no sentido de que o referido documento estava em total acordo com a legislação

previdenciária em vigor (fls. 134-139). Decisão declinando a competência para a comarca de Santos/SP (fls. 140-

142), comprovando a parte autora a interposição de agravo de instrumento (fls. 148-153), com decisão da Superior

Instância juntada às fls. 156-161. Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Passo a

fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.É admissível o reconhecimento da prescrição, atualmente, até de ofício, tendo em vista o disposto no artigo

219, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei n.º 11.280, de 16/02/06, ressalvando-

se que, em se tratando de benefício de prestação continuada, não ocorre a prescrição do fundo de direito.No

presente caso, não há que se falar em prescrição quinquenal parcelar, porquanto o autor pretende a concessão do

benefício desde 15/09/2009 e esta ação foi ajuizada em 19/11/2009 (fl. 02).Estabelecido isso, passo ao exame do

mérito.O cerne da controvérsia a ser dirimida cinge-se no reconhecimento da especialidade de alguns períodos

laborados para fins de concessão de aposentadoria especial.APOSENTADORIA ESPECIALA aposentadoria

especial estava originariamente prevista no artigo 202, inciso II, da Carta de 1988, nos seguintes termos:Art. 202.

É assegurada aposentadoria, nos termos da lei, calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis últimos

salários de contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos reajustes dos

salários de contribuição de modo a preservar seus valores reais e obedecidas as seguintes condições: (...) II - após

trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher, ou em tempo inferior, se sujeitos a trabalho sob

condições especiais, que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidas em lei;(...).Com a alteração

promovida pela Emenda Constitucional n.º 20/98, passou a dispor o 1º do artigo 201 da Lei Maior:1º É vedada a

adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral

de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a

saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar.Nova modificação foi introduzida pela Emenda

Constitucional n.º 47/2005, conforme dispositivo abaixo reproduzido:1º É vedada a adoção de requisitos e

critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social,

ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei

complementar.Enquanto não sobrevier a lei complementar de que cuida o preceito acima, aplicam-se, naquilo que

não for incompatível com o texto constitucional, os artigos 57 e 58 da Lei n.º 8.213/91. A aposentadoria especial,

em síntese, é modalidade de aposentadoria por tempo de serviço, com redução desse último em virtude das

peculiares condições sob as quais o labor é exercido, presumindo-se que seu desempenho não poderia ser

efetivado pelo mesmo período das demais atividades profissionais sem prejuízo à saúde ou à integridade física do

segurado. Seu requisito específico é a sujeição do trabalhador a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física durante 15, 20 ou 25 anos, conforme o caso. A carência é a idêntica à das aposentadorias por

idade e por tempo de serviço, o mesmo se podendo dizer acerca de seu termo inicial. A comprovação da

insalubridade, periculosidade e penosidade é que vão merecer considerações peculiares.COMPROVAÇÃO DO

TEMPO ESPECIALA concessão de aposentadoria especial para os segurados que trabalham sob o efeito de

agentes nocivos, prevista desde a Lei Orgânica da Previdência Social de 1960, foi mantida pelos artigos 57 e 58 da

Lei n 8.213/91.O enquadramento das atividades especiais era feito de acordo com a categoria profissional,

considerados os agentes nocivos, constando o respectivo rol dos anexos aos Decretos de número 53.831/64 e

83.080/79. Logo, bastava a constatação de que o segurado exercia a atividade arrolada nos anexos para o

reconhecimento do direito ao benefício.A jurisprudência sempre entendeu que o rol dos anexos era meramente
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exemplificativo, admitindo prova pericial para a comprovação da natureza especial da atividade não listada. Nessa

linha, é o disposto na Súmula n.º 198, do extinto Tribunal Federal de Recursos: Atendidos os demais requisitos, é

devida a aposentadoria especial, se perícia judicial constata que a atividade exercida pelo segurado é perigosa,

insalubre ou penosa, mesmo não inscrita em Regulamento. A Lei n 9.032, de 28.04.95, modificando o artigo 57 da

Lei nº 8.213/91, passou a exigir a efetiva exposição ao agente químico, físico ou biológico, prejudicial à saúde ou

à integridade física do segurado, para que fosse reconhecida a insalubridade da atividade. Diante disso, passou a

ser imprescindível a comprovação, por meio de formulário específico, do efetivo labor sob exposição aos agentes

nocivos, em condições especiais, conforme disposto em lei.O regramento necessário à eficácia plena da legislação

modificada veio com a Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.1996 (convertida na Lei n 9.528, de 10.12.97), com

início de vigência na data de sua publicação, em 14.10.1996, que, alterando o artigo 58 da Lei n 8.213/91,

estabeleceu que a relação dos agentes nocivos seria definida pelo Poder Executivo e que a comprovação da efetiva

exposição se daria por meio de formulário e laudo técnico. Confira-se:Art. 58. A relação dos agentes nocivos

químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados

para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder

Executivo.1 A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário,

na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto,

com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro

de segurança do trabalho.2 Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a

existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância

e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.3 A empresa que não mantiver laudo técnico

atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que

emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à

penalidade prevista no art. 133 desta Lei.4º A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico

abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de

trabalho, cópia autêntica deste documento.Desse modo, somente após a edição da Medida Provisória nº 1.523/96 é

que se tornou exigível a apresentação de laudo técnico a corroborar as informações constantes dos formulários SB

40 ou DSS 8030.Cumpre lembrar que, embora já posta a necessidade do laudo técnico, o rol de agentes nocivos

apenas veio com o Decreto n 2.172, de 05.03.97, ocasião em que foram definidos os quadros concernentes,

editando-se o novo Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e revogando-se os Decretos de número

357/91, 611/92 e 854/93.A nova sistemática cabe apenas para as atividades exercidas depois da alteração

normativa, haja vista que o enquadramento em atividade especial se faz de acordo com a legislação vigente na

época da prestação laboral. Em outras palavras, se a atividade foi exercida em período anterior à modificação do

sistema normativo, é a legislação pretérita que rege a matéria, ainda que o benefício tenha sido requerido

posteriormente.Satisfeita a regra que permitia o cômputo de determinado lapso como tempo especial, há que se

reconhecer o período como tal, não se admitindo a retroatividade de normas posteriores, muito menos daquelas

que veiculem simples alterações atinentes à forma, e não ao conteúdo.Em suma, até a exigência do Perfil

Profissiográfico Previdenciário, tem-se que: para as atividades exercidas até 28.04.95, bastava o enquadramento

da categoria profissional conforme anexos dos regulamentos. De 29.04.95 até 13.10.96, tornou-se necessária a

apresentação de formulário próprio para a comprovação da efetiva exposição. A partir de 14.10.96 até 31.12.2003,

impõe-se que o formulário (SB 40 ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo técnico.Tais limites temporais

dizem respeito, insista-se, ao período em que as atividades foram desenvolvidas, e não à época em que requerida a

aposentadoria ou implementadas todas as condições legais necessárias à obtenção do benefício previdenciário.Do

Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP)Com o advento do Decreto nº 2.172/97, posteriormente revogado pelo

Decreto nº 3.048/99 (Regulamento da Previdência Social), passou a ser exigido o Perfil Profissiográfico

Previdenciário (PPP) para comprovação da efetiva exposição a agentes agressivos (artigo 68, parágrafo 2º). Em

cumprimento ao Decreto nº 3.048/99, o INSS editou a Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06/08/2010, que

estabeleceu, em seu artigo 256, inciso IV, a exigência de apresentação tão-somente do Perfil Profissiográfico

Previdenciário para comprovação de períodos laborados a partir de 1º.01.2004, sob exposição de agentes

agressivos. Confira-se:Art. 256. Para instrução do requerimento da aposentadoria especial, deverão ser

apresentados os seguintes documentos:I - para períodos laborados até 28 de abril de 1995, véspera da publicação

da Lei nº 9.032, de 1995, será exigido do segurado o formulário de reconhecimento de períodos laborados em

condições especiais e a CP ou a CTPS, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT;II - para períodos laborados

entre 29 de abril de 1995, data da publicação da Lei nº 9.032, de 1995, a 13 de outubro de 1996, véspera da

publicação da MP nº 1.523, de 1996, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos

laborados em condições especiais, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT ou demais demonstrações

ambientais;III - para períodos laborados entre 14 de outubro de 1996, data da publicação da MP nº 1.523, de 1996,

a 31 de dezembro de 2003, data estabelecida pelo INSS em conformidade com o determinado pelo 2º do art. 68 do

RPS, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem

como LTCAT, qualquer que seja o agente nocivo; eIV - para períodos laborados a partir de 1º de janeiro de 2004,

conforme estabelecido por meio da Instrução Normativa INSS/DC nº 99, de 5 de dezembro de 2003, em
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cumprimento ao 2º do art. 68 do RPS, o único documento será o PPP.O artigo 272 da referida instrução normativa

deixa clara tal exigência:Art. 272. A partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido pela Instrução

Normativa nº 99, de 2003, a empresa ou equiparada à empresa deverá preencher o formulário PPP, conforme

Anexo XV, de forma individualizada para seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem

expostos a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à

integridade física, considerados para fins de concessão de aposentadoria especial, ainda que não presentes os

requisitos para a concessão desse benefício, seja pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou

individuais, seja por não se caracterizar a permanência. 1º O PPP substitui o formulário para comprovação da

efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos para fins de requerimento da aposentadoria especial, a partir

de 1º de janeiro de 2004, conforme inciso IV do art. 256. 2º Quando o PPP contemplar períodos laborados até 31

de dezembro de 2003, serão dispensados os demais documentos referidos no art. 256. 3º Quando o enquadramento

dos períodos laborados for devido apenas por categoria profissional, na forma do Anexo II do RBPS, aprovado

pelo Decreto nº 83.080, de 1979 e a partir do código 2.0.0 do quadro anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964, e não

se optando pela apresentação dos formulários previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições

especiais vigentes à época, o PPP deverá ser emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os

referentes à exposição a agentes nocivos. (...) 12 O PPP deverá ser assinado por representante legal da empresa,

com poderes específicos outorgados por procuração, contendo a indicação dos responsáveis técnicos legalmente

habilitados, por período, pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica, observando que esta

não necessita, obrigatoriamente, ser juntada ao processo, podendo ser suprida por apresentação de declaração da

empresa informando que o responsável pela assinatura do PPP está autorizado a assinar o respectivo

documento.Assim, o Perfil Profissiográfico Previdenciário, nos termos do 2º do artigo 68 do Decreto nº 3.048/99,

combinado com os artigos 272, parágrafos 1º e 12, e 256, inciso IV, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de

06.08.2010, constitui documento hábil para comprovar o exercício da atividade sob condições especiais, desde

que seja assinado por representante legal da empresa e contenha indicação, por períodos, dos responsáveis

técnicos legalmente habilitados pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica.Portanto, para

períodos laborados a partir de 1º.01.2004, o documento normativamente exigido para comprovar atividade

especial é o PPP, o qual deve reunir, simultânea e obrigatoriamente, dois requisitos: estar assinado pelo

representante legal da empresa e conter a indicação, por períodos, dos responsáveis técnicos habilitados para as

medições ambientais e/ou biológicas.O 2º do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45/2010 deixa

claro, ainda, que o PPP substitui tanto o formulário quanto o laudo pericial, no caso de contemplar períodos

laborados até 31.12.2003, uma vez que dispensa os demais documentos previstos no artigo 256 para comprovação

das atividades exercidas sob condições especiais.Portanto, se o PPP contemplar períodos laborativos até

31.12.2003, referido documento também servirá para comprovar a atividade especial, substituindo formulário e

laudo pericial, desde que contenha os requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES

nº 45, de 06.08.2010.Nesse sentido, veja-se o decidido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DOS

FATOS. COMPROVAÇÃO DAS CONDIÇÕES AGRESSIVAS DA ATIVIDADE. RUÍDO. CONVERSÃO.

POSSIBILIDADE PARCIAL. ARTIGO 201 7º DA CF/88. CONDIÇÕES NÃO ATENDIDAS PARA A

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. I - Pedido de reconhecimento da atividade urbana exercida em condições

agressivas, de 13.12.1979 a 23.07.1982, 01.02.1987 a 18.02.1997, 18.05.1999 a 29.05.1999, 19.04.2000 a

06.05.2001, 10.05.2003 a 08.11.2006 e de 09.11.2006 a 05.12.2007, com a respectiva conversão, para somada aos

interstícios de labor comum, propiciar a concessão de aposentadoria por tempo de serviço: possibilidade parcial.

(Omissis)VI - A legislação vigente à época em que o trabalho foi prestado, os Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e

2.172/97, contemplava, nos itens 1.1.6, 1.1.5 e 2.0.1, respectivamente, a atividade realizada em condições de

exposição a ruídos excessivos, privilegiando os trabalhos permanentes nesse ambiente, sendo inegável a natureza

especial da ocupação do autor, com base no perfil profissiográfico previdenciário, nos períodos de 18.05.1999 a

29.05.1999, 19.04.2000 a 06.05.2001, 10.05.2003 a 11.05.2004, 15.08.2005 a 08.11.2006 e de 09.11.2006 a

05.12.2007. VII - Perfil profissiográfico previdenciário permite o enquadramento do labor especial, porque deve

retratar as atividades desempenhadas pelo segurado, de acordo com os registros administrativos e ambientais da

empresa, fazendo as vezes do laudo pericial. (g.n.) VIII - Não é possível o reconhecimento da especialidade do

labor, nos demais interstícios. Em se tratando de exposição ao agente ruído ambiental, há necessidade de

apresentação de laudo técnico, a fim de se verificar se ultrapassados os limites de tolerância, de forma habitual e

permanente. (Omissis) XIII - Incabível a concessão de aposentadoria proporcional, dadas as alterações

introduzidas pela Emenda Constitucional nº 20/98. XIV - Reexame necessário e apelo do INSS providos. Recurso

do impetrante improvido.(AMS 00052766420084036126, DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA

GALANTE, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/07/2010 PÁGINA: 874

..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. PERÍODO

RECONHECIDO DE 02.03.2000 A 20.08.2007. TEMPO DE SERVIÇO INSUFICIENTE PARA A

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. I. O reconhecimento do tempo especial
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depende da comprovação do trabalho exercido em condições especiais que, de alguma forma, prejudique a saúde e

a integridade física do autor, mediante a legislação aplicável ao tempo da efetiva prestação dos serviços. II. Para o

reconhecimento do agente agressivo ruído é imprescindível a apresentação do laudo técnico pericial, corroborando

as informações prestadas pela empresa, ou do Perfil Profissiográfico Previdenciário, condição essencial para

comprovação da excepcionalidade.III. Ausentes laudos técnicos, viável o reconhecimento das condições especiais

somente no período trabalhado a partir de 02.03.2000, no qual o autor esteve submetido a nível de ruído de 98

decibéis, como atestado no PPP acostado. (g.n.)IV. Conta o autor com 27 (vinte e sete) anos, 5 (cinco) meses e 25

(vinte e cinco) dias de trabalho, tempo insuficiente para a concessão do benefício. V. Sem condenação em

honorários advocatícios e custas processuais, tendo em vista que o autor é beneficiário da assistência judiciária

gratuita. VI. Remessa oficial, tida por interposta, e apelação do INSS providas.(AC 00247033420094039999,

DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS, TRF3 - NONA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:08/07/2010 PÁGINA: 1339 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Finalmente, por força do 3º do já citado artigo

272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010, o qual prevê que, quando o enquadramento dos

períodos laborados for devido apenas por categoria profissional, e não se optando pela apresentação dos

formulários previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições especiais vigentes à época, o PPP

deverá ser emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os referentes à exposição a agentes

nocivos, entendo que o PPP substitui apenas o formulário (SB 40 ou DSS 8030), para comprovação de atividade

especial até 13.10.96, uma vez que, conforme acima já explanado, de 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o

formulário venha acompanhado de laudo técnico.Em resumo: 1 - Para as atividades exercidas até 28.04.95,

bastava o enquadramento da categoria profissional conforme anexos dos regulamentos. 2 - De 29.04.95 até

13.10.96, tornou-se necessária a apresentação de formulário próprio para a comprovação da efetiva exposição, o

qual pode ser substituído pelo PPP (artigo 272, 3º, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010).3 -

De 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o formulário (SB 40 ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo

técnico. Ambos podem ser substituídos pelo PPP, desde que este último contenha os requisitos previstos no 12 do

artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010 (artigo 272, 2º, do aludido ato normativo).4 -

Por fim, a partir de 1º.01.2004, possível a comprovação do labor especial pelo PPP, desde que este contenha os

requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010 (artigo 68, 2º,

do Decreto nº 3.048/99, c.c. artigo 272, 1º e 12, e artigo 256, inciso IV, do aludido texto).CONVERSÃO DE

TEMPO ESPECIAL EM COMUMCom a Lei nº 6.887, de 10.12.1980, permitiu-se a conversão do tempo de

serviço especial em comum e vice-versa; também a Lei nº 8.213/91, em sua redação original, por meio do 3º de

seu artigo 57; mais adiante, o acréscimo do parágrafo 5º ao artigo 57, pela Lei nº 9.032, de 18 de abril de 1995,

expressamente permitia apenas a conversão do tempo especial em comum, vedando a conversão de tempo comum

para especial.Veio a Medida Provisória 1.663-10, de 28 de maio de 1998, e revogou expressamente o 5º do artigo

57 da Lei nº 8.213/91: daí que não mais se admitia a conversão de atividade especial para comum. Também assim

as Medidas Provisórias 1.663-11 e 1.663-12, mantendo a revogação e nada mais.Outro rumo deu-se com a edição

da Medida Provisória 1.663-13, de 26 de agosto de 1998, que, a par de nela ainda constar a revogação expressa do

5º do artigo 57 (art. 31), trouxe nova disposição em seu artigo 28, no sentido de que o Poder Executivo

estabeleceria critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998.Tais critérios

surgiram com o Decreto nº 2.782, de 14 de setembro de 1998, que nada mais fez senão permitir que fosse

convertido em comum o tempo de trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998, desde que o segurado

tivesse completado, até aquela data, pelo menos vinte por cento do tempo necessário para a obtenção da

aposentadoria especial.A MP 1.663-14, de 24 de setembro de 1998, manteve a redação do artigo 28, vindo, em 20

de novembro de 1998, a edição da Lei nº 9.711/98, que convalidou os atos praticados com base na Medida

Provisória nº 1.663-14, de 24 de setembro de 1998. A Lei nº 9.718 também trouxe o texto do artigo 28, mas não

revogou expressamente o parágrafo 5º do artigo 57 da lei nº 8.213/91.Questão que surgiu, então, dizia respeito à

manutenção ou não do parágrafo 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, porquanto não revogado categoricamente, o

que gerou posicionamentos divergentes da doutrina e jurisprudência.Pondo fim à celeuma, em sessão de

julgamento de recurso repetitivo, nos termos do artigo 543-C, realizado em 23.03.2011, a Terceira Seção do

Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento de que permanece a possibilidade de conversão do tempo de

serviço exercido em atividades especiais para comum após 1998, pois, a partir da última edição da MP n 1.663,

parcialmente convertida na Lei n 9.711/98, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o

referido 5 do art. 57 da Lei n 8.213/91. Eis a ementa:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. RITO DO ART. 543-C, 1, DO CPC E RESOLUÇÃO 8/2008- STJ.

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃ COMPROVADA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICA.

DESCABIMENTO, COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO PERMANENTE AOS AGENTES AGRESSIVOS.

PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.1. Para a comprovação

da divergência jurisprudencial é essencial a demonstração de identidade das situações fáticas postas nos julgados

recorridos e paradigmas.2. Segundo asseverado pelo acórdão objurgado, o segurado estava exposto de modo

habitual e permanente, não ocasional, nem intermitente, ao frio e níveis médios de ruído superiores ao limite

regulamentar (e-STJ fl. 254). A modificação dessa conclusão importaria em envolvimento de matéria fática, não
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condizente com a natureza do recurso especial. Incidência, na espécie, do óbice da Súmula n.

7/STJ.PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL APÓS 1998. MP N. 1663-14,

CONVERTIDA NA LEI N. 9.711/1998 SEM REVOGAÇÃO DA REGRA DE CONVERSÃO.1. Permanece a

possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividade especiais para comum após 1998, pois a

partir da última reedição da MP n. 1663, parcialmente convertida na Lei n. 9711/1998, a norma tornou-se

definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5 do art. 57 da Lei n. 8213/91.2. Precedentes do STF e do

STJ.CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. OBSERVÂNCIA DA LEI EM

VIGOR POR OCASIÃO DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. DECRETO N. 3048/1999, ARTIGO 70, 1 E 2.

FATOR DE CONVERSÃO. EXTENSÃO DA REGRA AO TRABALHO DESEMPENHADO EM QUALQUER

ÉPOCA.1. A teor do 1 do art. 70 do Decreto n. 3048/99, a legislação em vigor na ocasião da prestação do serviço

regula a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais. Ou seja, observa-se o

regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde; se pelo mero

enquadramento da atividade nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de

formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por médico do trabalho.2. O Decreto n.

4.827/2003, ao incluir o 2 no art. 70 do Decreto n. 3.048/99, estendeu ao trabalho desempenhado em qualquer

período a mesma regra de conversão. Assim, no tocante aos efeitos da prestação laboral vinculada ao Sistema

Previdenciário, a obtenção de benefício fica submetida às regras da legislação em vigor na data do requerimento.3.

A adoção deste ou daquele fator de conversão depende, tão somente, do tempo de contribuição total exigido em

lei para a aposentadoria integral, ou seja, deve corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação de

proporcionalidade, o que corresponde a um mero cálculo matemático e não de regra previdenciária.4. Com a

alteração dada pelo Decreto n. 4.827/2003 ao Decreto n. 3.048/1999, a Previdência Social, na via administrativa,

passou a converter os períodos de tempo especial desenvolvidos em qualquer época pela regra da tabela definida

no artigo 70 (art. 173 da Instrução Normativa n. 20/2007).5. Descabe à autarquia utilizar da via judicial para

impugnar orientação determinada em seu próprio regulamento, ao qual está vinculada. Nesse compasso, a Terceira

Seção desta Corte já decidiu no sentido de dar tratamento isonômico às situações análogas, como na espécie (Ersp

n. 412.351/RS).6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.(REsp n. 1.151.363-

MG, Relator Ministro Jorge Mussi, v.u., data do julgamento 23.03.2011).SITUAÇÃO DOS

AUTOSPrimeiramente, cabe ressaltar que o INSS, na esfera administrativa, não reconheceu nenhum período

requerido pelo autor, como especial, conforme contagem administrativa de fl. 36 e decisão de fl. 40, por ocasião

do requerimento administrativo da aposentadoria especial NB 151.064.751-9. No tocante ao período de

22/05/1984 a 15/09/2009, em que o autor alegadamente trabalhou na empresa COMPANHIA PIRATININGA DE

FORÇA E LUZ, a parte autora juntou cópia da CTPS (fls. 57 e 72) e o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP

às fls. 28-29. No PPP, há comprovação de que o autor realizava atividades em unidades geradoras de eletricidade,

executava funções técnicas na área de distribuição de energia, bem como executava serviços e manobras

programadas em subestações de transmissão e em linhas de transmissão, ficando exposto à eletricidade em tensões

superiores a 250 volts de modo habitual e permanente. Cabe ressaltar que, embora o autor requeira o

reconhecimento, como especial, do período de 22/05/1984 a 15/09/2009, só poderá ser enquadrado, como

especial, apenas o período de 22/04/1984 a 16/06/2009 (data de emissão do PPP), tendo em vista que não há

comprovação da especialidade da atividade após a referida data.Apesar da existência de informação de uso de

equipamentos de proteção individual, não há menção de que estes neutralizavam os efeitos do referido agente

nocivo. O agente nocivo eletricidade (acima de 250 volts) tem enquadramento no Decreto n.º 53.831/64 até

05/03/97, visto que, até sobrevir a regulamentação da Lei 9.032/95 pelo Decreto n.º 2.172/97 (que não mais

arrolou a eletricidade como agente nocivo), não há como ignorar as disposições dos Decretos números 53.831/64

e 83.080/79 no tocante aos agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física neles arrolados. Aliás, mesmo a

lacuna quanto à exposição à eletricidade no Decreto n.º 2.172/97 não significa, necessariamente, que deixou de

existir a possibilidade de concessão de aposentadoria especial por atividade em que o trabalhador esteja sujeito a

risco de choques elétricos acima de 250 volts. Considerando, com efeito, que o tratamento diferenciado em

relação às atividades que prejudiquem a saúde ou a integridade física tem assento constitucional (artigo 201, 1º) e

previsão legal (artigo 57 da Lei n.º 8.213/91), cabe, ao Judiciário, suprir eventual lacuna na regulamentação

administrativa de suas hipóteses, observada, por óbvio, a mens legis.Afinal, a exposição a tensões elétricas acima

de 250 volts não deixou de ser perigosa só (...) por não ter sido catalogada pelo Regulamento. Não é só

potencialmente lesiva, como potencialmente letal, e o risco de vida, diário, constante, permanente, a que se

submete o trabalhador, sem dúvida lhe ocasiona danos à saúde que devem ser compensados com a proporcional

redução do tempo exigido para ser inativado. (TRF da 4ª Região. 5ª Turma. Apelação em Mandado de Segurança

n.º 2002.70.03.0041131/PR. Relator Juiz A. A. Ramos de Oliveira. DJU de 23/07/2003, p. 234).Assim, concluo

que a parte autora faz jus ao reconhecimento do período de 22/05/1984 a16/06/2009 como especial, considerando

também o período posterior ao Decreto n.º 2.172/97. Destarte, reconhecido o período acima, concluo que o

segurado, até a data da entrada do requerimento administrativo, em 15/09/2009 (fl.40), soma 25 anos e 25 dias de

tempo de serviço, conforme tabela abaixo. Cabe mencionar, ainda, que o benefício de aposentadoria por tempo de

serviço, quer seja comum ou especial, exige o cumprimento de período de carência, conforme estabelece o artigo
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25, inciso II, da Lei n.º 8.21//91. No entanto, para os segurados inscritos na Previdência Social Urbana até

24.07.91, data da publicação da Lei n 8.213/91, deve-se observar o regramento disposto no artigo 142, que leva

em consideração o ano de implementação das condições necessárias para a obtenção do benefício.Tendo em vista

a comprovação de contribuições vertidas pela parte autora, resta satisfeito o requisito concernente ao período de

carência. Quanto à qualidade de segurado, desde o advento da Lei n.º 10.666, de 08/05/03, eventual perda não será

considerada para a concessão das aposentadorias por tempo de contribuição e especial (artigo 3.º). Diante do

exposto, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo PARCIALMENTE

PROCEDENTE a demanda para, reconhecendo o período de 22/05/1984 a 16/06/2009 como tempo especial,

conceder aposentadoria especial ao autor, desde a data de entrada do requerimento administrativo, em 15/09/2009,

num total de 25 anos e 25 dias, com o pagamento das parcelas desde então.Em se tratando de obrigação de fazer,

nos termos do artigo 461, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil, concedo, de ofício, a tutela específica,

determinando a implantação do benefício, a partir da competência dezembro de 2014, no prazo de 30 (trinta) dias,

a partir da data da ciência do INSS, ficando as prestações atrasadas a serem liquidadas e executadas no momento

oportuno. Anoto, desde já, que este tópico é autônomo em relação ao restante da sentença, devendo ser

imediatamente cumprido, não se suspendendo pela interposição de recurso de apelação ou em razão do reexame

necessário. A correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem

como da Resolução n.º 267, de 02 de dezembro de 2013, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual

de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.Os juros de mora devidos à razão de 6% (seis

por cento) ao ano, contados a partir da citação, nos termos do artigo 219 do Código de Processo Civil. A partir da

vigência do novo Código Civil, Lei n.º 10.406/2002, deverão ser computados nos termos do artigo 406 deste

diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1.º de julho de 2009, incidirão,

uma única vez, até a conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de atualização

monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos

do artigo 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em

face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, porquanto essa última é

beneficiária da assistência judiciária gratuita.Diante da sucumbência mínima da parte autora, condeno o Instituto

Nacional do Seguro Social, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da

condenação, consoante o disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, considerando as

parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.Sentença sujeita ao

reexame necessário, devendo os autos ser encaminhados à Superior Instância, após o prazo recursal,

independentemente de recurso voluntário das partes.Tópico síntese do julgado, nos termos do Provimento

Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Segurado: Roberto Prieto; Aposentadoria Especial (46); NB: 151.064.751-9);

DIB: 15/09/2009.P.R.I.

 

0013612-12.2010.403.6183 - JOSE GERALDO DE PAULA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São Paulo Autos n.º 0013612-12.2010.403.6183Vistos etc.JOSE GERALDO

DE PAULA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o reconhecimento de períodos laborados em

condições especiais para a conversão de sua aposentadoria por tempo de contribuição em especial. Pleiteia, ainda,

o pagamento dos atrasados, bem como de custas processuais e honorários de sucumbência.Citado, o INSS

apresentou contestação às fls. 63-75, pugnando pela improcedência do feito.Decisão declinando a competência

para a Justiça Federal de Belo Horizonte/MG, em virtude do autor residir naquela capital (fls. 73-74), que foi

modificada por decisão da Superior Instância (fls. 93-95).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do

necessário.Passo a fundamentar e decidir.Inicialmente, concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita,

conforme requerido à fl. 16.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de

Processo Civil.É admissível o reconhecimento da prescrição, atualmente, até de ofício, tendo em vista o disposto

no artigo 219, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei n.º 11.280, de 16/02/06,

ressalvando-se que, em se tratando de benefício de prestação continuada, não ocorre a prescrição do fundo de

direito.No presente caso, contudo, não há que se falar nem sequer em prescrição quinquenal parcelar, porquanto a

parte autora pretende a concessão do benefício desde 11/03/2009 e esta ação foi ajuizada em

08/11/2010.Estabelecido isso, passo ao exame do mérito.O cerne da controvérsia a ser dirimida cinge-se no

reconhecimento da especialidade de alguns períodos laborados para fins de conversão de aposentadoria por tempo

de contribuição em especial.APOSENTADORIA ESPECIALA aposentadoria especial estava originariamente

prevista no artigo 202, inciso II, da Carta de 1988, nos seguintes termos:Art. 202. É assegurada aposentadoria, nos

termos da lei, calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis últimos salários de contribuição, corrigidos

monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos reajustes dos salários de contribuição de modo a

preservar seus valores reais e obedecidas as seguintes condições: (...) II - após trinta e cinco anos de trabalho, ao

homem, e, após trinta, à mulher, ou em tempo inferior, se sujeitos a trabalho sob condições especiais, que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidas em lei;(...).Com a alteração promovida pela Emenda
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Constitucional n.º 20/98, passou a dispor o 1º do artigo 201 da Lei Maior:1º É vedada a adoção de requisitos e

critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social,

ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, definidos em lei complementar.Nova modificação foi introduzida pela Emenda Constitucional n.º 47/2005,

conforme dispositivo abaixo reproduzido:1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a

concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de

atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física e quando se tratar de

segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar.Enquanto não sobrevier a lei

complementar de que cuida o preceito acima, aplicam-se, naquilo que não for incompatível com o texto

constitucional, os artigos 57 e 58 da Lei n.º 8.213/91. A aposentadoria especial, em síntese, é modalidade de

aposentadoria por tempo de serviço, com redução desse último em virtude das peculiares condições sob as quais o

labor é exercido, presumindo-se que seu desempenho não poderia ser efetivado pelo mesmo período das demais

atividades profissionais sem prejuízo à saúde ou à integridade física do segurado. Seu requisito específico é a

sujeição do trabalhador a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física durante 15, 20 ou

25 anos, conforme o caso. A carência é a idêntica à das aposentadorias por idade e por tempo de serviço, o mesmo

se podendo dizer acerca de seu termo inicial. A comprovação da insalubridade, periculosidade e penosidade é que

vão merecer considerações peculiares.COMPROVAÇÃO DO TEMPO ESPECIALA concessão de aposentadoria

especial para os segurados que trabalham sob o efeito de agentes nocivos, prevista desde a Lei Orgânica da

Previdência Social de 1960, foi mantida pelos artigos 57 e 58 da Lei n 8.213/91.O enquadramento das atividades

especiais era feito de acordo com a categoria profissional, considerados os agentes nocivos, constando o

respectivo rol dos anexos aos Decretos de número 53.831/64 e 83.080/79. Logo, bastava a constatação de que o

segurado exercia a atividade arrolada nos anexos para o reconhecimento do direito ao benefício.A jurisprudência

sempre entendeu que o rol dos anexos era meramente exemplificativo, admitindo prova pericial para a

comprovação da natureza especial da atividade não listada. Nessa linha, é o disposto na Súmula n.º 198, do extinto

Tribunal Federal de Recursos: Atendidos os demais requisitos, é devida a aposentadoria especial, se perícia

judicial constata que a atividade exercida pelo segurado é perigosa, insalubre ou penosa, mesmo não inscrita em

Regulamento. A Lei n 9.032, de 28.04.95, modificando o artigo 57 da Lei nº 8.213/91, passou a exigir a efetiva

exposição ao agente químico, físico ou biológico, prejudicial à saúde ou à integridade física do segurado, para que

fosse reconhecida a insalubridade da atividade. Diante disso, passou a ser imprescindível a comprovação, por

meio de formulário específico, do efetivo labor sob exposição aos agentes nocivos, em condições especiais,

conforme disposto em lei.O regramento necessário à eficácia plena da legislação modificada veio com a Medida

Provisória nº 1.523, de 11.10.1996 (convertida na Lei n 9.528, de 10.12.97), com início de vigência na data de sua

publicação, em 14.10.1996, que, alterando o artigo 58 da Lei n 8.213/91, estabeleceu que a relação dos agentes

nocivos seria definida pelo Poder Executivo e que a comprovação da efetiva exposição se daria por meio de

formulário e laudo técnico. Confira-se:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da

aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo.1 A comprovação da

efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de

condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.2 Do

laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de

proteção coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a

sua adoção pelo estabelecimento respectivo.3 A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com

referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento

de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à penalidade prevista no

art. 133 desta Lei.4º A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico abrangendo as

atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia

autêntica deste documento.Desse modo, somente após a edição da Medida Provisória nº 1.523/96 é que se tornou

exigível a apresentação de laudo técnico a corroborar as informações constantes dos formulários SB 40 ou DSS

8030.Cumpre lembrar que, embora já posta a necessidade do laudo técnico, o rol de agentes nocivos apenas veio

com o Decreto n 2.172, de 05.03.97, ocasião em que foram definidos os quadros concernentes, editando-se o novo

Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e revogando-se os Decretos de número 357/91, 611/92 e

854/93.A nova sistemática cabe apenas para as atividades exercidas depois da alteração normativa, haja vista que

o enquadramento em atividade especial se faz de acordo com a legislação vigente na época da prestação laboral.

Em outras palavras, se a atividade foi exercida em período anterior à modificação do sistema normativo, é a

legislação pretérita que rege a matéria, ainda que o benefício tenha sido requerido posteriormente.Satisfeita a regra

que permitia o cômputo de determinado lapso como tempo especial, há que se reconhecer o período como tal, não

se admitindo a retroatividade de normas posteriores, muito menos daquelas que veiculem simples alterações

atinentes à forma, e não ao conteúdo.Em suma, até a exigência do Perfil Profissiográfico Previdenciário, tem-se

que: para as atividades exercidas até 28.04.95, bastava o enquadramento da categoria profissional conforme
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anexos dos regulamentos. De 29.04.95 até 13.10.96, tornou-se necessária a apresentação de formulário próprio

para a comprovação da efetiva exposição. A partir de 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o formulário (SB 40

ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo técnico.Tais limites temporais dizem respeito, insista-se, ao período

em que as atividades foram desenvolvidas, e não à época em que requerida a aposentadoria ou implementadas

todas as condições legais necessárias à obtenção do benefício previdenciário.Do Perfil Profissiográfico

Previdenciário (PPP)Com o advento do Decreto nº 2.172/97, posteriormente revogado pelo Decreto nº 3.048/99

(Regulamento da Previdência Social), passou a ser exigido o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) para

comprovação da efetiva exposição a agentes agressivos (artigo 68, parágrafo 2º). Em cumprimento ao Decreto nº

3.048/99, o INSS editou a Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06/08/2010, que estabeleceu, em seu artigo

256, inciso IV, a exigência de apresentação tão-somente do Perfil Profissiográfico Previdenciário para

comprovação de períodos laborados a partir de 1º.01.2004, sob exposição de agentes agressivos. Confira-se:Art.

256. Para instrução do requerimento da aposentadoria especial, deverão ser apresentados os seguintes

documentos:I - para períodos laborados até 28 de abril de 1995, véspera da publicação da Lei nº 9.032, de 1995,

será exigido do segurado o formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais e a CP ou

a CTPS, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT;II - para períodos laborados entre 29 de abril de 1995, data

da publicação da Lei nº 9.032, de 1995, a 13 de outubro de 1996, véspera da publicação da MP nº 1.523, de 1996,

será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem como,

para o agente físico ruído, LTCAT ou demais demonstrações ambientais;III - para períodos laborados entre 14 de

outubro de 1996, data da publicação da MP nº 1.523, de 1996, a 31 de dezembro de 2003, data estabelecida pelo

INSS em conformidade com o determinado pelo 2º do art. 68 do RPS, será exigido do segurado formulário de

reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem como LTCAT, qualquer que seja o agente

nocivo; eIV - para períodos laborados a partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido por meio da

Instrução Normativa INSS/DC nº 99, de 5 de dezembro de 2003, em cumprimento ao 2º do art. 68 do RPS, o

único documento será o PPP.O artigo 272 da referida instrução normativa deixa clara tal exigência:Art. 272. A

partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido pela Instrução Normativa nº 99, de 2003, a empresa ou

equiparada à empresa deverá preencher o formulário PPP, conforme Anexo XV, de forma individualizada para

seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem expostos a agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de

concessão de aposentadoria especial, ainda que não presentes os requisitos para a concessão desse benefício, seja

pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou individuais, seja por não se caracterizar a permanência.

1º O PPP substitui o formulário para comprovação da efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos para

fins de requerimento da aposentadoria especial, a partir de 1º de janeiro de 2004, conforme inciso IV do art. 256.

2º Quando o PPP contemplar períodos laborados até 31 de dezembro de 2003, serão dispensados os demais

documentos referidos no art. 256. 3º Quando o enquadramento dos períodos laborados for devido apenas por

categoria profissional, na forma do Anexo II do RBPS, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 1979 e a partir do

código 2.0.0 do quadro anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964, e não se optando pela apresentação dos formulários

previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições especiais vigentes à época, o PPP deverá ser

emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os referentes à exposição a agentes nocivos. (...)

12 O PPP deverá ser assinado por representante legal da empresa, com poderes específicos outorgados por

procuração, contendo a indicação dos responsáveis técnicos legalmente habilitados, por período, pelos registros

ambientais e resultados de monitoração biológica, observando que esta não necessita, obrigatoriamente, ser

juntada ao processo, podendo ser suprida por apresentação de declaração da empresa informando que o

responsável pela assinatura do PPP está autorizado a assinar o respectivo documento.Assim, o Perfil

Profissiográfico Previdenciário, nos termos do 2º do artigo 68 do Decreto nº 3.048/99, combinado com os artigos

272, parágrafos 1º e 12, e 256, inciso IV, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010, constitui

documento hábil para comprovar o exercício da atividade sob condições especiais, desde que seja assinado por

representante legal da empresa e contenha indicação, por períodos, dos responsáveis técnicos legalmente

habilitados pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica.Portanto, para períodos laborados a

partir de 1º.01.2004, o documento normativamente exigido para comprovar atividade especial é o PPP, o qual

deve reunir, simultânea e obrigatoriamente, dois requisitos: estar assinado pelo representante legal da empresa e

conter a indicação, por períodos, dos responsáveis técnicos habilitados para as medições ambientais e/ou

biológicas.O 2º do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45/2010 deixa claro, ainda, que o PPP

substitui tanto o formulário quanto o laudo pericial, no caso de contemplar períodos laborados até 31.12.2003,

uma vez que dispensa os demais documentos previstos no artigo 256 para comprovação das atividades exercidas

sob condições especiais.Portanto, se o PPP contemplar períodos laborativos até 31.12.2003, referido documento

também servirá para comprovar a atividade especial, substituindo formulário e laudo pericial, desde que contenha

os requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010.Nesse

sentido, veja-se o decidido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE

SEGURANÇA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE TEMPO

ESPECIAL. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. COMPROVAÇÃO DAS CONDIÇÕES
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AGRESSIVAS DA ATIVIDADE. RUÍDO. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE PARCIAL. ARTIGO 201 7º DA

CF/88. CONDIÇÕES NÃO ATENDIDAS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. I - Pedido de

reconhecimento da atividade urbana exercida em condições agressivas, de 13.12.1979 a 23.07.1982, 01.02.1987 a

18.02.1997, 18.05.1999 a 29.05.1999, 19.04.2000 a 06.05.2001, 10.05.2003 a 08.11.2006 e de 09.11.2006 a

05.12.2007, com a respectiva conversão, para somada aos interstícios de labor comum, propiciar a concessão de

aposentadoria por tempo de serviço: possibilidade parcial. (Omissis)VI - A legislação vigente à época em que o

trabalho foi prestado, os Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e 2.172/97, contemplava, nos itens 1.1.6, 1.1.5 e 2.0.1,

respectivamente, a atividade realizada em condições de exposição a ruídos excessivos, privilegiando os trabalhos

permanentes nesse ambiente, sendo inegável a natureza especial da ocupação do autor, com base no perfil

profissiográfico previdenciário, nos períodos de 18.05.1999 a 29.05.1999, 19.04.2000 a 06.05.2001, 10.05.2003 a

11.05.2004, 15.08.2005 a 08.11.2006 e de 09.11.2006 a 05.12.2007. VII - Perfil profissiográfico previdenciário

permite o enquadramento do labor especial, porque deve retratar as atividades desempenhadas pelo segurado, de

acordo com os registros administrativos e ambientais da empresa, fazendo as vezes do laudo pericial. (g.n.) VIII -

Não é possível o reconhecimento da especialidade do labor, nos demais interstícios. Em se tratando de exposição

ao agente ruído ambiental, há necessidade de apresentação de laudo técnico, a fim de se verificar se ultrapassados

os limites de tolerância, de forma habitual e permanente. (Omissis) XIII - Incabível a concessão de aposentadoria

proporcional, dadas as alterações introduzidas pela Emenda Constitucional nº 20/98. XIV - Reexame necessário e

apelo do INSS providos. Recurso do impetrante improvido.(AMS 00052766420084036126,

DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA GALANTE, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:27/07/2010 PÁGINA: 874 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA

ESPECIAL. PERÍODO RECONHECIDO DE 02.03.2000 A 20.08.2007. TEMPO DE SERVIÇO

INSUFICIENTE PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. I. O

reconhecimento do tempo especial depende da comprovação do trabalho exercido em condições especiais que, de

alguma forma, prejudique a saúde e a integridade física do autor, mediante a legislação aplicável ao tempo da

efetiva prestação dos serviços. II. Para o reconhecimento do agente agressivo ruído é imprescindível a

apresentação do laudo técnico pericial, corroborando as informações prestadas pela empresa, ou do Perfil

Profissiográfico Previdenciário, condição essencial para comprovação da excepcionalidade.III. Ausentes laudos

técnicos, viável o reconhecimento das condições especiais somente no período trabalhado a partir de 02.03.2000,

no qual o autor esteve submetido a nível de ruído de 98 decibéis, como atestado no PPP acostado. (g.n.)IV. Conta

o autor com 27 (vinte e sete) anos, 5 (cinco) meses e 25 (vinte e cinco) dias de trabalho, tempo insuficiente para a

concessão do benefício. V. Sem condenação em honorários advocatícios e custas processuais, tendo em vista que

o autor é beneficiário da assistência judiciária gratuita. VI. Remessa oficial, tida por interposta, e apelação do

INSS providas.(AC 00247033420094039999, DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS, TRF3 -

NONA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/07/2010 PÁGINA: 1339

..FONTE_REPUBLICACAO:.)Finalmente, por força do 3º do já citado artigo 272 da Instrução Normativa

INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010, o qual prevê que, quando o enquadramento dos períodos laborados for devido

apenas por categoria profissional, e não se optando pela apresentação dos formulários previstos para

reconhecimento de períodos laborados em condições especiais vigentes à época, o PPP deverá ser emitido,

preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os referentes à exposição a agentes nocivos, entendo que

o PPP substitui apenas o formulário (SB 40 ou DSS 8030), para comprovação de atividade especial até 13.10.96,

uma vez que, conforme acima já explanado, de 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o formulário venha

acompanhado de laudo técnico.Em resumo: 1 - Para as atividades exercidas até 28.04.95, bastava o

enquadramento da categoria profissional conforme anexos dos regulamentos. 2 - De 29.04.95 até 13.10.96,

tornou-se necessária a apresentação de formulário próprio para a comprovação da efetiva exposição, o qual pode

ser substituído pelo PPP (artigo 272, 3º, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010).3 - De

14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o formulário (SB 40 ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo técnico.

Ambos podem ser substituídos pelo PPP, desde que este último contenha os requisitos previstos no 12 do artigo

272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010 (artigo 272, 2º, do aludido ato normativo).4 - Por

fim, a partir de 1º.01.2004, possível a comprovação do labor especial pelo PPP, desde que este contenha os

requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010 (artigo 68, 2º,

do Decreto nº 3.048/99, c.c. artigo 272, 1º e 12, e artigo 256, inciso IV, do aludido texto).RUÍDO - NÍVEL

MÍNIMOO Decreto n 53.831/64 dispôs que, para a caracterização da atividade especial, é necessária a exposição

do segurado a ruído superior a 80 decibéis. Em 1979, com o advento do Decreto n 83.080, de 24.01.79, alterou-se

para 90 decibéis o nível mínimo de ruído. Tais decretos coexistiram até a publicação do Decreto n 2.172, de

05.03.97, quando se passou a exigir exposição a ruído acima de 90 decibéis. É que os Decretos de número 357/91

e 611/92, regulamentando a Lei n 8.213/91, determinaram a observância dos anexos aos Regulamentos dos

Benefícios da Previdência Social aprovados pelos Decretos de número 83.080/79 e 53.831/64 até a promulgação

de lei que dispusesse sobre as atividades prejudiciais à saúde e à integridade física. Desse modo, até o advento do

Decreto n 2.172/97, era considerada especial a atividade que expunha o segurado a nível de ruído superior a 80

decibéis, o que condiz com o artigo 70, parágrafo único, do Decreto n 3.048/99. Com o advento do Decreto n.º
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4.882, de 18 de novembro de 2003, foi alterado o Decreto n.º 3.048/99, que passou a considerar agente nocivo a

exposição a ruído superior a 85 dB. Resumindo: até 05/03/97, o nível de ruído a ser considerado é o acima de 80

dB; de 06/03/97 a 18/11/03, deve ser considerado o ruído acima de 90 dB e, a partir de 19/11/03, deve ser

considerado o ruído acima de 85 dB. RUÍDO - EPIO uso de EPI - Equipamento de Proteção Individual não

descaracteriza a natureza especial da atividade com exposição a ruído, considerando que foi apenas com a Lei n

9.732/98 que se tornou necessária a elaboração de laudos técnicos periciais com expressa alusão à utilização dos

equipamentos de proteção para fins de aposentadoria especial. Sobre o tema, lembra Wladimir Novaes

Martinez:...pondo fim à exigência pretérita, a Instrução Normativa INSS/DC 7/00 determinou que somente laudos

técnicos emitidos após 13.12.98 é que deveriam conter referência à utilização de EPI. Se o segurado completou o

tempo de serviço até 13.12.98, por força do direito adquirido, os laudos técnicos também ficam dispensados da

solicitação. (in Aposentadoria Especial, LTr, p. 47).Logo, para as atividades exercidas antes de 13.12.98 (data da

publicação do supramencionado diploma), a utilização do EPI não afasta o enquadramento do labor

desempenhado como especial, salvo se o laudo expressamente atestar a total neutralização do agente

nocivo.CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUMCom a Lei nº 6.887, de 10.12.1980, permitiu-se a

conversão do tempo de serviço especial em comum e vice-versa; também a Lei nº 8.213/91, em sua redação

original, por meio do 3º de seu artigo 57; mais adiante, o acréscimo do parágrafo 5º ao artigo 57, pela Lei nº

9.032, de 18 de abril de 1995, expressamente permitia apenas a conversão do tempo especial em comum, vedando

a conversão de tempo comum para especial.Veio a Medida Provisória 1.663-10, de 28 de maio de 1998, e revogou

expressamente o 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91: daí que não mais se admitia a conversão de atividade especial

para comum. Também assim as Medidas Provisórias 1.663-11 e 1.663-12, mantendo a revogação e nada

mais.Outro rumo deu-se com a edição da Medida Provisória 1.663-13, de 26 de agosto de 1998, que, a par de nela

ainda constar a revogação expressa do 5º do artigo 57 (art. 31), trouxe nova disposição em seu artigo 28, no

sentido de que o Poder Executivo estabeleceria critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de

maio de 1998.Tais critérios surgiram com o Decreto nº 2.782, de 14 de setembro de 1998, que nada mais fez

senão permitir que fosse convertido em comum o tempo de trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998,

desde que o segurado tivesse completado, até aquela data, pelo menos vinte por cento do tempo necessário para a

obtenção da aposentadoria especial.A MP 1.663-14, de 24 de setembro de 1998, manteve a redação do artigo 28,

vindo, em 20 de novembro de 1998, a edição da Lei nº 9.711/98, que convalidou os atos praticados com base na

Medida Provisória nº 1.663-14, de 24 de setembro de 1998. A Lei nº 9.718 também trouxe o texto do artigo 28,

mas não revogou expressamente o parágrafo 5º do artigo 57 da lei nº 8.213/91.Questão que surgiu, então, dizia

respeito à manutenção ou não do parágrafo 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, porquanto não revogado

categoricamente, o que gerou posicionamentos divergentes da doutrina e jurisprudência.Pondo fim à celeuma, em

sessão de julgamento de recurso repetitivo, nos termos do artigo 543-C, realizado em 23.03.2011, a Terceira

Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento de que permanece a possibilidade de conversão do

tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum após 1998, pois, a partir da última edição da MP n

1.663, parcialmente convertida na Lei n 9.711/98, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava

o referido 5 do art. 57 da Lei n 8.213/91. Eis a ementa:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. RITO DO ART. 543-C, 1, DO CPC E RESOLUÇÃO 8/2008- STJ.

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃ COMPROVADA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICA.

DESCABIMENTO, COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO PERMANENTE AOS AGENTES AGRESSIVOS.

PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.1. Para a comprovação

da divergência jurisprudencial é essencial a demonstração de identidade das situações fáticas postas nos julgados

recorridos e paradigmas.2. Segundo asseverado pelo acórdão objurgado, o segurado estava exposto de modo

habitual e permanente, não ocasional, nem intermitente, ao frio e níveis médios de ruído superiores ao limite

regulamentar (e-STJ fl. 254). A modificação dessa conclusão importaria em envolvimento de matéria fática, não

condizente com a natureza do recurso especial. Incidência, na espécie, do óbice da Súmula n.

7/STJ.PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL APÓS 1998. MP N. 1663-14,

CONVERTIDA NA LEI N. 9.711/1998 SEM REVOGAÇÃO DA REGRA DE CONVERSÃO.1. Permanece a

possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividade especiais para comum após 1998, pois a

partir da última reedição da MP n. 1663, parcialmente convertida na Lei n. 9711/1998, a norma tornou-se

definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5 do art. 57 da Lei n. 8213/91.2. Precedentes do STF e do

STJ.CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. OBSERVÂNCIA DA LEI EM

VIGOR POR OCASIÃO DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. DECRETO N. 3048/1999, ARTIGO 70, 1 E 2.

FATOR DE CONVERSÃO. EXTENSÃO DA REGRA AO TRABALHO DESEMPENHADO EM QUALQUER

ÉPOCA.1. A teor do 1 do art. 70 do Decreto n. 3048/99, a legislação em vigor na ocasião da prestação do serviço

regula a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais. Ou seja, observa-se o

regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde; se pelo mero

enquadramento da atividade nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de

formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por médico do trabalho.2. O Decreto n.

4.827/2003, ao incluir o 2 no art. 70 do Decreto n. 3.048/99, estendeu ao trabalho desempenhado em qualquer
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período a mesma regra de conversão. Assim, no tocante aos efeitos da prestação laboral vinculada ao Sistema

Previdenciário, a obtenção de benefício fica submetida às regras da legislação em vigor na data do requerimento.3.

A adoção deste ou daquele fator de conversão depende, tão somente, do tempo de contribuição total exigido em

lei para a aposentadoria integral, ou seja, deve corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação de

proporcionalidade, o que corresponde a um mero cálculo matemático e não de regra previdenciária.4. Com a

alteração dada pelo Decreto n. 4.827/2003 ao Decreto n. 3.048/1999, a Previdência Social, na via administrativa,

passou a converter os períodos de tempo especial desenvolvidos em qualquer época pela regra da tabela definida

no artigo 70 (art. 173 da Instrução Normativa n. 20/2007).5. Descabe à autarquia utilizar da via judicial para

impugnar orientação determinada em seu próprio regulamento, ao qual está vinculada. Nesse compasso, a Terceira

Seção desta Corte já decidiu no sentido de dar tratamento isonômico às situações análogas, como na espécie (Ersp

n. 412.351/RS).6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.(REsp n. 1.151.363-

MG, Relator Ministro Jorge Mussi, v.u., data do julgamento 23.03.2011).SITUAÇÃO DOS

AUTOSPrimeiramente, cabe ressaltar que o INSS, quando da concessão do benefício de aposentadoria por tempo

de contribuição/serviço, concluiu que o autor possuía 39 anos, 05 meses e 17 dias de tempo de serviço, conforme

contagem de fls. 45-46 e carta de concessão à fl. 20-verso. Dessa forma, o período, cujo reconhecimento da

especialidade é pretendido pela parte autora, foi reconhecido administrativamente de 20/03/1980 a 30/06/1980 e

de 01/07/1982 a 05/03/1997, restando, portanto, incontroverso.No tocante aos períodos de 06/03/1977 a

21/11/2008, foi juntado o PPP de fls. 28-30. Nesse documento, há menção de que o autor ficou exposto a ruído em

níveis de 88,5 dB entre 06/03/1997 a 31/12/1998 e de 84,2 dB entre 01/01/1999 a 21/11/2008, bem como a

tensões superiores a 250 volts no interregno de 06/03/1997 a 21/11/2008, de modo habitual e permanente. Apesar

da existência de informação de uso de equipamentos de proteção individual, não há menção de que estes

neutralizavam os efetivos dos referidos agentes nocivos. Contudo, em relação ao agente nocivo ruído, verifica-se

que só é possível o enquadramento, como especial, do período de 19/11/2003 a 21/11/2008, já que, no período de

06/03/1997 a 18/11/2003, não restou demonstrado, em conformidade com o disposto em lei, que o autor estava

exposto ao agente nocivo ruído em níveis acima de 90 dB, valor exigido à época. Outrossim, quanto ao agente

nocivo eletricidade, o PPP de fls. 28-30 comprova que, no período de 06/03/1997 a 21/11/2008, o autor realizava

instalação e manutenção em redes de distribuição energizadas, ou com possibilidade de energização, ficando

exposto à eletricidade em tensões superiores a 250 volts de modo habitual e permanente, devendo, portanto, o

aludido período ser enquadrado como especial. O agente nocivo eletricidade (acima de 250 volts) tem

enquadramento no Decreto n.º 53.831/64 até 05/03/97, visto que, até sobrevir a regulamentação da Lei 9.032/95

pelo Decreto n.º 2.172/97 (que não mais arrolou a eletricidade como agente nocivo), não há como ignorar as

disposições dos Decretos números 53.831/64 e 83.080/79 no tocante aos agentes prejudiciais à saúde ou à

integridade física neles arrolados. Aliás, mesmo a lacuna quanto à exposição à eletricidade no Decreto n.º

2.172/97 não significa, necessariamente, que deixou de existir a possibilidade de concessão de aposentadoria

especial por atividade em que o trabalhador esteja sujeito a risco de choques elétricos acima de 250 volts.

Considerando, com efeito, que o tratamento diferenciado em relação às atividades que prejudiquem a saúde ou a

integridade física tem assento constitucional (artigo 201, 1º) e previsão legal (artigo 57 da Lei n.º 8.213/91), cabe,

ao Judiciário, suprir eventual lacuna na regulamentação administrativa de suas hipóteses, observada, por óbvio, a

mens legis.Afinal, a exposição a tensões elétricas acima de 250 volts não deixou de ser perigosa só (...) por não ter

sido catalogada pelo Regulamento. Não é só potencialmente lesiva, como potencialmente letal, e o risco de vida,

diário, constante, permanente, a que se submete o trabalhador, sem dúvida lhe ocasiona danos à saúde que devem

ser compensados com a proporcional redução do tempo exigido para ser inativado. (TRF da 4ª Região. 5ª Turma.

Apelação em Mandado de Segurança n.º 2002.70.03.0041131/PR. Relator Juiz A. A. Ramos de Oliveira. DJU de

23/07/2003, p. 234).Cabe ressaltar que o autor gozou do benefício de auxílio doença no interregno de 18/01/2003

a 31/03/2004 (fls. 31 e 37), não podendo tal período ser considerado como especial. Assim, concluo que a parte

autora faz jus ao reconhecimento, como especial, do período de 06/03/1997 a 17/01/2003 e de 01/04/2004 a

21/11/2008, considerando também o período posterior ao Decreto n.º 2.172/97. Assim, reconhecidos os períodos

especiais acima, somando-se com os períodos de tempo de serviço já computados administrativamente, concluo

que o segurado, até a data da entrada do requerimento administrativo, em 11/03/2009 (fl. 20), soma 25 anos e 05

meses e 19 dias de tempo de serviço especial, conforme tabela abaixo, tempo suficiente para a concessão da

aposentadoria especial. Portanto, a parte autora faz jus à conversão de sua atual aposentadoria por tempo de

serviço/contribuição em aposentadoria especial. Diante do exposto, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código

de Processo Civil, julgo PROCEDENTE a demanda, para, reconhecendo os períodos de 06/03/1997 a 17/01/2003

e de 01/04/2004 a 21/11/2008 como especiais, determinar a conversão do benefício da parte autora, de

aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial, num total de 25 anos, 05 meses e 19 dias,

desde a data da entrada do requerimento administrativo (11/03/2009), com o pagamento dos valores atrasados

desde então.Indefiro a tutela antecipada. No caso, saliento que a parte autora recebe benefício de aposentadoria

por tempo de contribuição (fl. 20). Assim, não verifico a presença de fundando receio de dano irreparável ou de

difícil reparação, alegado, mas não comprovado, como seria de rigor. A correção monetária das parcelas vencidas

se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da Resolução nº 267, de 02 de dezembro de 2013, do
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Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça

Federal.Os juros de mora devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da citação, nos termos

do artigo 219 do Código de Processo Civil. A partir da vigência do novo Código Civil, Lei n.º 10.406/2002,

deverão ser computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até

30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de base para a

expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração básica e

juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela

Lei nº 11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar,

ainda, à parte autora, porquanto essa última é beneficiária da assistência judiciária gratuita.Condeno o Instituto

Nacional do Seguro Social, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da

condenação, consoante o disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, considerando as

parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.Sentença sujeita ao

reexame necessário, devendo os autos ser encaminhados à Superior Instância, após o prazo recursal,

independentemente de recurso voluntário das partes.Tópico síntese do julgado, nos termos do Provimento

Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº. do benefício: 140.669.725-4; Segurado: Jose Geraldo de Paula; Conversão

para Aposentadoria Especial (46); Renda mensal atual: a ser calculada pelo INSS; DIB: 11/03/2009;

Reconhecimento de tempo especial: de 06/03/1997 a 17/01/2003 e de 01/04/2004 a 21/11/2008.P.R.I.

 

0001343-67.2012.403.6183 - HERCULES JOSE DA SILVA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São Paulo Autos n.º 0001343-67.2012.403.6183Vistos etc.HERCULES JOSE

DA SILVA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão de aposentadoria especial, com o

reconhecimento do período em que laborou sob condições especiais. Concedidos os benefícios da assistência

judiciária gratuita às fls. 46 e 65.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 70-78, pugnando pela

improcedência do feito.Sobreveio réplica.Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Passo

a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.É admissível o reconhecimento da prescrição, atualmente, até de ofício, tendo em vista o disposto no artigo

219, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei n.º 11.280, de 16/02/06, ressalvando-

se que, em se tratando de benefício de prestação continuada, não ocorre a prescrição do fundo de direito.No

presente caso, não há que se falar em prescrição quinquenal parcelar, porquanto o autor pretende a concessão do

benefício desde 27/09/2011 e esta ação foi ajuizada em 27/02/2012 (fl. 02).Estabelecido isso, passo ao exame do

mérito.O cerne da controvérsia a ser dirimida cinge-se no reconhecimento da especialidade de alguns períodos

laborados para fins de concessão de aposentadoria especial.APOSENTADORIA ESPECIALA aposentadoria

especial estava originariamente prevista no artigo 202, inciso II, da Carta de 1988, nos seguintes termos:Art. 202.

É assegurada aposentadoria, nos termos da lei, calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis últimos

salários de contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos reajustes dos

salários de contribuição de modo a preservar seus valores reais e obedecidas as seguintes condições: (...) II - após

trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher, ou em tempo inferior, se sujeitos a trabalho sob

condições especiais, que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidas em lei;(...).Com a alteração

promovida pela Emenda Constitucional n.º 20/98, passou a dispor o 1º do artigo 201 da Lei Maior:1º É vedada a

adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral

de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a

saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar.Nova modificação foi introduzida pela Emenda

Constitucional n.º 47/2005, conforme dispositivo abaixo reproduzido:1º É vedada a adoção de requisitos e

critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social,

ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei

complementar.Enquanto não sobrevier a lei complementar de que cuida o preceito acima, aplicam-se, naquilo que

não for incompatível com o texto constitucional, os artigos 57 e 58 da Lei n.º 8.213/91. A aposentadoria especial,

em síntese, é modalidade de aposentadoria por tempo de serviço, com redução desse último em virtude das

peculiares condições sob as quais o labor é exercido, presumindo-se que seu desempenho não poderia ser

efetivado pelo mesmo período das demais atividades profissionais sem prejuízo à saúde ou à integridade física do

segurado. Seu requisito específico é a sujeição do trabalhador a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física durante 15, 20 ou 25 anos, conforme o caso. A carência é a idêntica à das aposentadorias por

idade e por tempo de serviço, o mesmo se podendo dizer acerca de seu termo inicial. A comprovação da

insalubridade, periculosidade e penosidade é que vão merecer considerações peculiares.COMPROVAÇÃO DO

TEMPO ESPECIALA concessão de aposentadoria especial para os segurados que trabalham sob o efeito de

agentes nocivos, prevista desde a Lei Orgânica da Previdência Social de 1960, foi mantida pelos artigos 57 e 58 da

Lei n 8.213/91.O enquadramento das atividades especiais era feito de acordo com a categoria profissional,
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considerados os agentes nocivos, constando o respectivo rol dos anexos aos Decretos de número 53.831/64 e

83.080/79. Logo, bastava a constatação de que o segurado exercia a atividade arrolada nos anexos para o

reconhecimento do direito ao benefício.A jurisprudência sempre entendeu que o rol dos anexos era meramente

exemplificativo, admitindo prova pericial para a comprovação da natureza especial da atividade não listada. Nessa

linha, é o disposto na Súmula n.º 198, do extinto Tribunal Federal de Recursos: Atendidos os demais requisitos, é

devida a aposentadoria especial, se perícia judicial constata que a atividade exercida pelo segurado é perigosa,

insalubre ou penosa, mesmo não inscrita em Regulamento. A Lei n 9.032, de 28.04.95, modificando o artigo 57 da

Lei nº 8.213/91, passou a exigir a efetiva exposição ao agente químico, físico ou biológico, prejudicial à saúde ou

à integridade física do segurado, para que fosse reconhecida a insalubridade da atividade. Diante disso, passou a

ser imprescindível a comprovação, por meio de formulário específico, do efetivo labor sob exposição aos agentes

nocivos, em condições especiais, conforme disposto em lei.O regramento necessário à eficácia plena da legislação

modificada veio com a Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.1996 (convertida na Lei n 9.528, de 10.12.97), com

início de vigência na data de sua publicação, em 14.10.1996, que, alterando o artigo 58 da Lei n 8.213/91,

estabeleceu que a relação dos agentes nocivos seria definida pelo Poder Executivo e que a comprovação da efetiva

exposição se daria por meio de formulário e laudo técnico. Confira-se:Art. 58. A relação dos agentes nocivos

químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados

para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder

Executivo.1 A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário,

na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto,

com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro

de segurança do trabalho.2 Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a

existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância

e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.3 A empresa que não mantiver laudo técnico

atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que

emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à

penalidade prevista no art. 133 desta Lei.4º A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico

abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de

trabalho, cópia autêntica deste documento.Desse modo, somente após a edição da Medida Provisória nº 1.523/96 é

que se tornou exigível a apresentação de laudo técnico a corroborar as informações constantes dos formulários SB

40 ou DSS 8030.Cumpre lembrar que, embora já posta a necessidade do laudo técnico, o rol de agentes nocivos

apenas veio com o Decreto n 2.172, de 05.03.97, ocasião em que foram definidos os quadros concernentes,

editando-se o novo Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e revogando-se os Decretos de número

357/91, 611/92 e 854/93.A nova sistemática cabe apenas para as atividades exercidas depois da alteração

normativa, haja vista que o enquadramento em atividade especial se faz de acordo com a legislação vigente na

época da prestação laboral. Em outras palavras, se a atividade foi exercida em período anterior à modificação do

sistema normativo, é a legislação pretérita que rege a matéria, ainda que o benefício tenha sido requerido

posteriormente.Satisfeita a regra que permitia o cômputo de determinado lapso como tempo especial, há que se

reconhecer o período como tal, não se admitindo a retroatividade de normas posteriores, muito menos daquelas

que veiculem simples alterações atinentes à forma, e não ao conteúdo.Em suma, até a exigência do Perfil

Profissiográfico Previdenciário, tem-se que: para as atividades exercidas até 28.04.95, bastava o enquadramento

da categoria profissional conforme anexos dos regulamentos. De 29.04.95 até 13.10.96, tornou-se necessária a

apresentação de formulário próprio para a comprovação da efetiva exposição. A partir de 14.10.96 até 31.12.2003,

impõe-se que o formulário (SB 40 ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo técnico.Tais limites temporais

dizem respeito, insista-se, ao período em que as atividades foram desenvolvidas, e não à época em que requerida a

aposentadoria ou implementadas todas as condições legais necessárias à obtenção do benefício previdenciário.Do

Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP)Com o advento do Decreto nº 2.172/97, posteriormente revogado pelo

Decreto nº 3.048/99 (Regulamento da Previdência Social), passou a ser exigido o Perfil Profissiográfico

Previdenciário (PPP) para comprovação da efetiva exposição a agentes agressivos (artigo 68, parágrafo 2º). Em

cumprimento ao Decreto nº 3.048/99, o INSS editou a Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06/08/2010, que

estabeleceu, em seu artigo 256, inciso IV, a exigência de apresentação tão-somente do Perfil Profissiográfico

Previdenciário para comprovação de períodos laborados a partir de 1º.01.2004, sob exposição de agentes

agressivos. Confira-se:Art. 256. Para instrução do requerimento da aposentadoria especial, deverão ser

apresentados os seguintes documentos:I - para períodos laborados até 28 de abril de 1995, véspera da publicação

da Lei nº 9.032, de 1995, será exigido do segurado o formulário de reconhecimento de períodos laborados em

condições especiais e a CP ou a CTPS, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT;II - para períodos laborados

entre 29 de abril de 1995, data da publicação da Lei nº 9.032, de 1995, a 13 de outubro de 1996, véspera da

publicação da MP nº 1.523, de 1996, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos

laborados em condições especiais, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT ou demais demonstrações

ambientais;III - para períodos laborados entre 14 de outubro de 1996, data da publicação da MP nº 1.523, de 1996,

a 31 de dezembro de 2003, data estabelecida pelo INSS em conformidade com o determinado pelo 2º do art. 68 do
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RPS, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem

como LTCAT, qualquer que seja o agente nocivo; eIV - para períodos laborados a partir de 1º de janeiro de 2004,

conforme estabelecido por meio da Instrução Normativa INSS/DC nº 99, de 5 de dezembro de 2003, em

cumprimento ao 2º do art. 68 do RPS, o único documento será o PPP.O artigo 272 da referida instrução normativa

deixa clara tal exigência:Art. 272. A partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido pela Instrução

Normativa nº 99, de 2003, a empresa ou equiparada à empresa deverá preencher o formulário PPP, conforme

Anexo XV, de forma individualizada para seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem

expostos a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à

integridade física, considerados para fins de concessão de aposentadoria especial, ainda que não presentes os

requisitos para a concessão desse benefício, seja pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou

individuais, seja por não se caracterizar a permanência. 1º O PPP substitui o formulário para comprovação da

efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos para fins de requerimento da aposentadoria especial, a partir

de 1º de janeiro de 2004, conforme inciso IV do art. 256. 2º Quando o PPP contemplar períodos laborados até 31

de dezembro de 2003, serão dispensados os demais documentos referidos no art. 256. 3º Quando o enquadramento

dos períodos laborados for devido apenas por categoria profissional, na forma do Anexo II do RBPS, aprovado

pelo Decreto nº 83.080, de 1979 e a partir do código 2.0.0 do quadro anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964, e não

se optando pela apresentação dos formulários previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições

especiais vigentes à época, o PPP deverá ser emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os

referentes à exposição a agentes nocivos. (...) 12 O PPP deverá ser assinado por representante legal da empresa,

com poderes específicos outorgados por procuração, contendo a indicação dos responsáveis técnicos legalmente

habilitados, por período, pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica, observando que esta

não necessita, obrigatoriamente, ser juntada ao processo, podendo ser suprida por apresentação de declaração da

empresa informando que o responsável pela assinatura do PPP está autorizado a assinar o respectivo

documento.Assim, o Perfil Profissiográfico Previdenciário, nos termos do 2º do artigo 68 do Decreto nº 3.048/99,

combinado com os artigos 272, parágrafos 1º e 12, e 256, inciso IV, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de

06.08.2010, constitui documento hábil para comprovar o exercício da atividade sob condições especiais, desde

que seja assinado por representante legal da empresa e contenha indicação, por períodos, dos responsáveis

técnicos legalmente habilitados pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica.Portanto, para

períodos laborados a partir de 1º.01.2004, o documento normativamente exigido para comprovar atividade

especial é o PPP, o qual deve reunir, simultânea e obrigatoriamente, dois requisitos: estar assinado pelo

representante legal da empresa e conter a indicação, por períodos, dos responsáveis técnicos habilitados para as

medições ambientais e/ou biológicas.O 2º do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45/2010 deixa

claro, ainda, que o PPP substitui tanto o formulário quanto o laudo pericial, no caso de contemplar períodos

laborados até 31.12.2003, uma vez que dispensa os demais documentos previstos no artigo 256 para comprovação

das atividades exercidas sob condições especiais.Portanto, se o PPP contemplar períodos laborativos até

31.12.2003, referido documento também servirá para comprovar a atividade especial, substituindo formulário e

laudo pericial, desde que contenha os requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES

nº 45, de 06.08.2010.Nesse sentido, veja-se o decidido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DOS

FATOS. COMPROVAÇÃO DAS CONDIÇÕES AGRESSIVAS DA ATIVIDADE. RUÍDO. CONVERSÃO.

POSSIBILIDADE PARCIAL. ARTIGO 201 7º DA CF/88. CONDIÇÕES NÃO ATENDIDAS PARA A

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. I - Pedido de reconhecimento da atividade urbana exercida em condições

agressivas, de 13.12.1979 a 23.07.1982, 01.02.1987 a 18.02.1997, 18.05.1999 a 29.05.1999, 19.04.2000 a

06.05.2001, 10.05.2003 a 08.11.2006 e de 09.11.2006 a 05.12.2007, com a respectiva conversão, para somada aos

interstícios de labor comum, propiciar a concessão de aposentadoria por tempo de serviço: possibilidade parcial.

(Omissis)VI - A legislação vigente à época em que o trabalho foi prestado, os Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e

2.172/97, contemplava, nos itens 1.1.6, 1.1.5 e 2.0.1, respectivamente, a atividade realizada em condições de

exposição a ruídos excessivos, privilegiando os trabalhos permanentes nesse ambiente, sendo inegável a natureza

especial da ocupação do autor, com base no perfil profissiográfico previdenciário, nos períodos de 18.05.1999 a

29.05.1999, 19.04.2000 a 06.05.2001, 10.05.2003 a 11.05.2004, 15.08.2005 a 08.11.2006 e de 09.11.2006 a

05.12.2007. VII - Perfil profissiográfico previdenciário permite o enquadramento do labor especial, porque deve

retratar as atividades desempenhadas pelo segurado, de acordo com os registros administrativos e ambientais da

empresa, fazendo as vezes do laudo pericial. (g.n.) VIII - Não é possível o reconhecimento da especialidade do

labor, nos demais interstícios. Em se tratando de exposição ao agente ruído ambiental, há necessidade de

apresentação de laudo técnico, a fim de se verificar se ultrapassados os limites de tolerância, de forma habitual e

permanente. (Omissis) XIII - Incabível a concessão de aposentadoria proporcional, dadas as alterações

introduzidas pela Emenda Constitucional nº 20/98. XIV - Reexame necessário e apelo do INSS providos. Recurso

do impetrante improvido.(AMS 00052766420084036126, DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA

GALANTE, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/07/2010 PÁGINA: 874
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..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. PERÍODO

RECONHECIDO DE 02.03.2000 A 20.08.2007. TEMPO DE SERVIÇO INSUFICIENTE PARA A

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. I. O reconhecimento do tempo especial

depende da comprovação do trabalho exercido em condições especiais que, de alguma forma, prejudique a saúde e

a integridade física do autor, mediante a legislação aplicável ao tempo da efetiva prestação dos serviços. II. Para o

reconhecimento do agente agressivo ruído é imprescindível a apresentação do laudo técnico pericial, corroborando

as informações prestadas pela empresa, ou do Perfil Profissiográfico Previdenciário, condição essencial para

comprovação da excepcionalidade.III. Ausentes laudos técnicos, viável o reconhecimento das condições especiais

somente no período trabalhado a partir de 02.03.2000, no qual o autor esteve submetido a nível de ruído de 98

decibéis, como atestado no PPP acostado. (g.n.)IV. Conta o autor com 27 (vinte e sete) anos, 5 (cinco) meses e 25

(vinte e cinco) dias de trabalho, tempo insuficiente para a concessão do benefício. V. Sem condenação em

honorários advocatícios e custas processuais, tendo em vista que o autor é beneficiário da assistência judiciária

gratuita. VI. Remessa oficial, tida por interposta, e apelação do INSS providas.(AC 00247033420094039999,

DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS, TRF3 - NONA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:08/07/2010 PÁGINA: 1339 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Finalmente, por força do 3º do já citado artigo

272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010, o qual prevê que, quando o enquadramento dos

períodos laborados for devido apenas por categoria profissional, e não se optando pela apresentação dos

formulários previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições especiais vigentes à época, o PPP

deverá ser emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os referentes à exposição a agentes

nocivos, entendo que o PPP substitui apenas o formulário (SB 40 ou DSS 8030), para comprovação de atividade

especial até 13.10.96, uma vez que, conforme acima já explanado, de 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o

formulário venha acompanhado de laudo técnico.Em resumo: 1 - Para as atividades exercidas até 28.04.95,

bastava o enquadramento da categoria profissional conforme anexos dos regulamentos. 2 - De 29.04.95 até

13.10.96, tornou-se necessária a apresentação de formulário próprio para a comprovação da efetiva exposição, o

qual pode ser substituído pelo PPP (artigo 272, 3º, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010).3 -

De 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o formulário (SB 40 ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo

técnico. Ambos podem ser substituídos pelo PPP, desde que este último contenha os requisitos previstos no 12 do

artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010 (artigo 272, 2º, do aludido ato normativo).4 -

Por fim, a partir de 1º.01.2004, possível a comprovação do labor especial pelo PPP, desde que este contenha os

requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010 (artigo 68, 2º,

do Decreto nº 3.048/99, c.c. artigo 272, 1º e 12, e artigo 256, inciso IV, do aludido texto).CONVERSÃO DE

TEMPO ESPECIAL EM COMUMCom a Lei nº 6.887, de 10.12.1980, permitiu-se a conversão do tempo de

serviço especial em comum e vice-versa; também a Lei nº 8.213/91, em sua redação original, por meio do 3º de

seu artigo 57; mais adiante, o acréscimo do parágrafo 5º ao artigo 57, pela Lei nº 9.032, de 18 de abril de 1995,

expressamente permitia apenas a conversão do tempo especial em comum, vedando a conversão de tempo comum

para especial.Veio a Medida Provisória 1.663-10, de 28 de maio de 1998, e revogou expressamente o 5º do artigo

57 da Lei nº 8.213/91: daí que não mais se admitia a conversão de atividade especial para comum. Também assim

as Medidas Provisórias 1.663-11 e 1.663-12, mantendo a revogação e nada mais.Outro rumo deu-se com a edição

da Medida Provisória 1.663-13, de 26 de agosto de 1998, que, a par de nela ainda constar a revogação expressa do

5º do artigo 57 (art. 31), trouxe nova disposição em seu artigo 28, no sentido de que o Poder Executivo

estabeleceria critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998.Tais critérios

surgiram com o Decreto nº 2.782, de 14 de setembro de 1998, que nada mais fez senão permitir que fosse

convertido em comum o tempo de trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998, desde que o segurado

tivesse completado, até aquela data, pelo menos vinte por cento do tempo necessário para a obtenção da

aposentadoria especial.A MP 1.663-14, de 24 de setembro de 1998, manteve a redação do artigo 28, vindo, em 20

de novembro de 1998, a edição da Lei nº 9.711/98, que convalidou os atos praticados com base na Medida

Provisória nº 1.663-14, de 24 de setembro de 1998. A Lei nº 9.718 também trouxe o texto do artigo 28, mas não

revogou expressamente o parágrafo 5º do artigo 57 da lei nº 8.213/91.Questão que surgiu, então, dizia respeito à

manutenção ou não do parágrafo 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, porquanto não revogado categoricamente, o

que gerou posicionamentos divergentes da doutrina e jurisprudência.Pondo fim à celeuma, em sessão de

julgamento de recurso repetitivo, nos termos do artigo 543-C, realizado em 23.03.2011, a Terceira Seção do

Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento de que permanece a possibilidade de conversão do tempo de

serviço exercido em atividades especiais para comum após 1998, pois, a partir da última edição da MP n 1.663,

parcialmente convertida na Lei n 9.711/98, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o

referido 5 do art. 57 da Lei n 8.213/91. Eis a ementa:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. RITO DO ART. 543-C, 1, DO CPC E RESOLUÇÃO 8/2008- STJ.

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃ COMPROVADA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICA.

DESCABIMENTO, COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO PERMANENTE AOS AGENTES AGRESSIVOS.

PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.1. Para a comprovação

da divergência jurisprudencial é essencial a demonstração de identidade das situações fáticas postas nos julgados
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recorridos e paradigmas.2. Segundo asseverado pelo acórdão objurgado, o segurado estava exposto de modo

habitual e permanente, não ocasional, nem intermitente, ao frio e níveis médios de ruído superiores ao limite

regulamentar (e-STJ fl. 254). A modificação dessa conclusão importaria em envolvimento de matéria fática, não

condizente com a natureza do recurso especial. Incidência, na espécie, do óbice da Súmula n.

7/STJ.PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL APÓS 1998. MP N. 1663-14,

CONVERTIDA NA LEI N. 9.711/1998 SEM REVOGAÇÃO DA REGRA DE CONVERSÃO.1. Permanece a

possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividade especiais para comum após 1998, pois a

partir da última reedição da MP n. 1663, parcialmente convertida na Lei n. 9711/1998, a norma tornou-se

definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5 do art. 57 da Lei n. 8213/91.2. Precedentes do STF e do

STJ.CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. OBSERVÂNCIA DA LEI EM

VIGOR POR OCASIÃO DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. DECRETO N. 3048/1999, ARTIGO 70, 1 E 2.

FATOR DE CONVERSÃO. EXTENSÃO DA REGRA AO TRABALHO DESEMPENHADO EM QUALQUER

ÉPOCA.1. A teor do 1 do art. 70 do Decreto n. 3048/99, a legislação em vigor na ocasião da prestação do serviço

regula a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais. Ou seja, observa-se o

regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde; se pelo mero

enquadramento da atividade nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de

formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por médico do trabalho.2. O Decreto n.

4.827/2003, ao incluir o 2 no art. 70 do Decreto n. 3.048/99, estendeu ao trabalho desempenhado em qualquer

período a mesma regra de conversão. Assim, no tocante aos efeitos da prestação laboral vinculada ao Sistema

Previdenciário, a obtenção de benefício fica submetida às regras da legislação em vigor na data do requerimento.3.

A adoção deste ou daquele fator de conversão depende, tão somente, do tempo de contribuição total exigido em

lei para a aposentadoria integral, ou seja, deve corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação de

proporcionalidade, o que corresponde a um mero cálculo matemático e não de regra previdenciária.4. Com a

alteração dada pelo Decreto n. 4.827/2003 ao Decreto n. 3.048/1999, a Previdência Social, na via administrativa,

passou a converter os períodos de tempo especial desenvolvidos em qualquer época pela regra da tabela definida

no artigo 70 (art. 173 da Instrução Normativa n. 20/2007).5. Descabe à autarquia utilizar da via judicial para

impugnar orientação determinada em seu próprio regulamento, ao qual está vinculada. Nesse compasso, a Terceira

Seção desta Corte já decidiu no sentido de dar tratamento isonômico às situações análogas, como na espécie (Ersp

n. 412.351/RS).6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.(REsp n. 1.151.363-

MG, Relator Ministro Jorge Mussi, v.u., data do julgamento 23.03.2011).SITUAÇÃO DOS

AUTOSPrimeiramente, cabe ressaltar que o INSS, na esfera administrativa, não reconheceu nenhum período

requerido pelo autor como especial, conforme contagem administrativa de fl. 36 e decisão de fl. 43, por ocasião do

requerimento administrativo da aposentadoria especial NB 158.228.140-5. No tocante ao período de 14/05/1984 a

27/09/2011, em que alegadamente trabalhou na empresa BANDEIRANTE ENERGIAS DO BRASIL, a parte

autora juntou cópia da ficha de empregado (fl. 42) e o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP às fls. 26-32.

No PPP, há informação de que, nos períodos de 14/05/1984 a 31/03/1985, de 01/02/2002 a 30/06/2004, de

01/07/2004 a 28/02/2007, de 01/03/2007 a 23/08/2011 e de 24/08/2001 a 05/09/20011 (data da emissão do PPP -

tendo em vista que não há comprovação da especialidade da atividade após a referida data), o autor executava

serviços relativos à construção e manutenção preventiva e/ou corretiva na rede de distribuição de energia elétrica

na baixa e média tensão. No período de 01/04/1985 a 31/08/1986, verifica-se, do referido documento, que a parte

autora realizava atividades a fim de auxiliar o trabalho dos eletricistas, e eventualmente realizava serviços em

câmaras transformadoras. E, por fim, no período de 01/09/1986 a 31/10/1988, de 01/11/1988 a 30/09/1991 e de

01/10/1991 a 31/01/2002, o autor testava, desmontava e/ou instalava transformadores de distribuição e de corrente

constante, bem como executava serviços na rede de distribuição de alta tensão. Entretanto, como há, no PPP, a

informação de que foram realizadas avaliações ambientais, por profissional habilitado, apenas nos períodos de

01/08/1989 a 10/12/1997, de 11/12/1997 a 15/06/2009 e de 16/11/2009 até 05/09/2011 (data da emissão do PPP),

é possível o enquadramento, como especial, somente dos interregnos de 01/08/1989 a 30/09/1991 e de 01/10/1991

a 31/01/2002, contemporâneos aos exames técnicos realizados no ambiente de trabalho do autor.O agente nocivo

eletricidade (acima de 250 volts) tem enquadramento no Decreto n.º 53.831/64 até 05/03/97, visto que, até

sobrevir a regulamentação da Lei 9.032/95 pelo Decreto n.º 2.172/97 (que não mais arrolou a eletricidade como

agente nocivo), não há como ignorar as disposições dos Decretos números 53.831/64 e 83.080/79 no tocante aos

agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física neles arrolados. Aliás, mesmo a lacuna quanto à exposição à

eletricidade no Decreto n.º 2.172/97 não significa, necessariamente, que deixou de existir a possibilidade de

concessão de aposentadoria especial por atividade em que o trabalhador esteja sujeito a risco de choques elétricos

acima de 250 volts. Considerando, com efeito, que o tratamento diferenciado em relação às atividades que

prejudiquem a saúde ou a integridade física tem assento constitucional (artigo 201, 1º) e previsão legal (artigo 57

da Lei n.º 8.213/91), cabe, ao Judiciário, suprir eventual lacuna na regulamentação administrativa de suas

hipóteses, observada, por óbvio, a mens legis.Afinal, a exposição a tensões elétricas acima de 250 volts não

deixou de ser perigosa só (...) por não ter sido catalogada pelo Regulamento. Não é só potencialmente lesiva,

como potencialmente letal, e o risco de vida, diário, constante, permanente, a que se submete o trabalhador, sem
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dúvida lhe ocasiona danos à saúde que devem ser compensados com a proporcional redução do tempo exigido

para ser inativado. (TRF da 4ª Região. 5ª Turma. Apelação em Mandado de Segurança n.º

2002.70.03.0041131/PR. Relator Juiz A. A. Ramos de Oliveira. DJU de 23/07/2003, p. 234).Assim, tendo em

vista que o enquadramento, como especial, do agente nocivo eletricidade implica exposição a tensões superiores a

250 volts, de forma habitual e permanente, concluo que a parte autora faz jus ao reconhecimento e conversão dos

períodos de 01/08/1989 a 30/09/1991 e de 01/10/1991 a 31/01/2002, considerando também o período posterior ao

Decreto n.º 2.172/97. Como a parte autora pretende a concessão de aposentadoria especial, não sendo reconhecida

a especialidade da totalidade dos períodos pretendidos e, nesse tipo de jubilação, devem ser somente computadas

as atividades especiais desenvolvidas, concluo que o segurado, até a data da entrada do requerimento

administrativo, em 27/09/2011 (fl.43), soma 12 anos, 06 meses e 01 dia de tempo de serviço, conforme tabela

abaixo, tempo insuficiente para obtenção desse benefício. Diante do exposto, com fulcro no artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a demanda apenas para reconhecer os

períodos de 01/08/1989 a 30/09/1991 e de 01/10/1991 a 31/01/2002 como tempo especial, num total de 12 anos,

06 meses e 01 dia, extinguindo o processo com resolução do mérito.Indefiro o pedido de tutela antecipada,

porquanto o benefício pretendido nos autos não foi concedido.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de

que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita. Em face

da sucumbência recíproca, arcará cada uma das partes com os honorários advocatícios de seus respectivos

patronos. A sentença não está sujeita ao reexame necessário, haja vista que o INSS não foi condenado em valor

superior a 60 salários mínimos (artigo 475, 2º, do Código de Processo Civil).Tópico síntese do julgado, nos

termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Segurado: Hercules Jose da Silva; Reconhecimento de

Tempo Especial: de 01/08/1989 a 30/09/1991 e de 01/10/1991 a 31/01/2002.

 

0001943-88.2012.403.6183 - JOAO MANOEL DA SILVA(SP232570 - MARIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA

FARIAS E SP354368 - KELLY CRISTINA MARTINS SANTOS MENDONCA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Ao réu, para contrarrazões. Em seguida,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int. 

 

0004837-37.2012.403.6183 - MARIO AUGUSTO CORREIA DE MELO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São Paulo Autos n.º 0004837-37.2012.403.6183Vistos etc.MARIO AUGUSTO

CORREIA DE MELO, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão de aposentadoria especial,

com o reconhecimento dos períodos em que laborou sob condições especiais. Concedidos os benefícios da

assistência judiciária gratuita à fl. 90.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 96-112, pugnando pela

improcedência do feito.Sobreveio réplica.Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Passo

a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.Primeiramente, ressalto que remanesce interesse da parte autora no prosseguimento deste feito, até porque

requerido o benefício de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição em sede administrativa (fl. 50) e

aposentadoria especial na presente demanda.Ademais, deve ser registrado que, no direito previdenciário,

considerando a relevância social e alimentar dos benefícios da previdência e assistência social, a jurisprudência

tem ressaltado a fungibilidade das ações previdenciárias. Assim, é facultado ao juiz, inclusive, de ofício, analisar

os fatos e adequar a hipótese ao benefício cabível, desde que preenchidos os requisitos legais. Nesse sentido: REsp

412.676?SP, Sexta Turma, Rel. Min. VICENTE LEAL, DJ de 19.12.02 e REsp 226.958?SP, Quinta Turma, Min.

GILSON DIPP, DJ de 05.05.01.É admissível o reconhecimento da prescrição, atualmente, até de ofício, tendo em

vista o disposto no artigo 219, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei n.º 11.280,

de 16/02/06, ressalvando-se que, em se tratando de benefício de prestação continuada, não ocorre a prescrição do

fundo de direito.No presente caso, não há que se falar em prescrição parcelar, porquanto a autora pretende a

concessão do benefício desde 09/08/2011 e esta ação foi ajuizada em 05/06/2012.Estabelecido isso, passo ao

exame do mérito.O cerne da controvérsia a ser dirimida cinge-se no reconhecimento da especialidade de alguns

períodos laborados para fins de concessão de aposentadoria especial.APOSENTADORIA ESPECIALA

aposentadoria especial estava originariamente prevista no artigo 202, inciso II, da Carta de 1988, nos seguintes

termos:Art. 202. É assegurada aposentadoria, nos termos da lei, calculando-se o benefício sobre a média dos trinta

e seis últimos salários de contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos

reajustes dos salários de contribuição de modo a preservar seus valores reais e obedecidas as seguintes condições:

(...) II - após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher, ou em tempo inferior, se sujeitos

a trabalho sob condições especiais, que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidas em lei;(...).Com a

alteração promovida pela Emenda Constitucional n.º 20/98, passou a dispor o 1º do artigo 201 da Lei Maior:1º É

vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do

regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que
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prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar.Nova modificação foi introduzida

pela Emenda Constitucional n.º 47/2005, conforme dispositivo abaixo reproduzido:1º É vedada a adoção de

requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de

previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde

ou a integridade física e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei

complementar.Enquanto não sobrevier a lei complementar de que cuida o preceito acima, aplicam-se, naquilo que

não for incompatível com o texto constitucional, os artigos 57 e 58 da Lei n.º 8.213/91. A aposentadoria especial,

em síntese, é modalidade de aposentadoria por tempo de serviço, com redução desse último em virtude das

peculiares condições sob as quais o labor é exercido, presumindo-se que seu desempenho não poderia ser

efetivado pelo mesmo período das demais atividades profissionais sem prejuízo à saúde ou à integridade física do

segurado. Seu requisito específico é a sujeição do trabalhador a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física durante 15, 20 ou 25 anos, conforme o caso. A carência é a idêntica à das aposentadorias por

idade e por tempo de serviço, o mesmo se podendo dizer acerca de seu termo inicial. A comprovação da

insalubridade, periculosidade e penosidade é que vão merecer considerações peculiares.COMPROVAÇÃO DO

TEMPO ESPECIALA concessão de aposentadoria especial para os segurados que trabalham sob o efeito de

agentes nocivos, prevista desde a Lei Orgânica da Previdência Social de 1960, foi mantida pelos artigos 57 e 58 da

Lei n 8.213/91.O enquadramento das atividades especiais era feito de acordo com a categoria profissional,

considerados os agentes nocivos, constando o respectivo rol dos anexos aos Decretos de número 53.831/64 e

83.080/79. Logo, bastava a constatação de que o segurado exercia a atividade arrolada nos anexos para o

reconhecimento do direito ao benefício.A jurisprudência sempre entendeu que o rol dos anexos era meramente

exemplificativo, admitindo prova pericial para a comprovação da natureza especial da atividade não listada. Nessa

linha, é o disposto na Súmula n.º 198, do extinto Tribunal Federal de Recursos: Atendidos os demais requisitos, é

devida a aposentadoria especial, se perícia judicial constata que a atividade exercida pelo segurado é perigosa,

insalubre ou penosa, mesmo não inscrita em Regulamento. A Lei n 9.032, de 28.04.95, modificando o artigo 57 da

Lei nº 8.213/91, passou a exigir a efetiva exposição ao agente químico, físico ou biológico, prejudicial à saúde ou

à integridade física do segurado, para que fosse reconhecida a insalubridade da atividade. Diante disso, passou a

ser imprescindível a comprovação, por meio de formulário específico, do efetivo labor sob exposição aos agentes

nocivos, em condições especiais, conforme disposto em lei.O regramento necessário à eficácia plena da legislação

modificada veio com a Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.1996 (convertida na Lei n 9.528, de 10.12.97), com

início de vigência na data de sua publicação, em 14.10.1996, que, alterando o artigo 58 da Lei n 8.213/91,

estabeleceu que a relação dos agentes nocivos seria definida pelo Poder Executivo e que a comprovação da efetiva

exposição se daria por meio de formulário e laudo técnico. Confira-se:Art. 58. A relação dos agentes nocivos

químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados

para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder

Executivo.1 A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário,

na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto,

com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro

de segurança do trabalho.2 Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a

existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância

e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.3 A empresa que não mantiver laudo técnico

atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que

emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à

penalidade prevista no art. 133 desta Lei.4º A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico

abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de

trabalho, cópia autêntica deste documento.Desse modo, somente após a edição da Medida Provisória nº 1.523/96 é

que se tornou exigível a apresentação de laudo técnico a corroborar as informações constantes dos formulários SB

40 ou DSS 8030.Cumpre lembrar que, embora já posta a necessidade do laudo técnico, o rol de agentes nocivos

apenas veio com o Decreto n 2.172, de 05.03.97, ocasião em que foram definidos os quadros concernentes,

editando-se o novo Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e revogando-se os Decretos de número

357/91, 611/92 e 854/93.A nova sistemática cabe apenas para as atividades exercidas depois da alteração

normativa, haja vista que o enquadramento em atividade especial se faz de acordo com a legislação vigente na

época da prestação laboral. Em outras palavras, se a atividade foi exercida em período anterior à modificação do

sistema normativo, é a legislação pretérita que rege a matéria, ainda que o benefício tenha sido requerido

posteriormente.Satisfeita a regra que permitia o cômputo de determinado lapso como tempo especial, há que se

reconhecer o período como tal, não se admitindo a retroatividade de normas posteriores, muito menos daquelas

que veiculem simples alterações atinentes à forma, e não ao conteúdo.Em suma, até a exigência do Perfil

Profissiográfico Previdenciário, tem-se que: para as atividades exercidas até 28.04.95, bastava o enquadramento

da categoria profissional conforme anexos dos regulamentos. De 29.04.95 até 13.10.96, tornou-se necessária a

apresentação de formulário próprio para a comprovação da efetiva exposição. A partir de 14.10.96 até 31.12.2003,

impõe-se que o formulário (SB 40 ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo técnico.Tais limites temporais
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dizem respeito, insista-se, ao período em que as atividades foram desenvolvidas, e não à época em que requerida a

aposentadoria ou implementadas todas as condições legais necessárias à obtenção do benefício previdenciário.Do

Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP)Com o advento do Decreto nº 2.172/97, posteriormente revogado pelo

Decreto nº 3.048/99 (Regulamento da Previdência Social), passou a ser exigido o Perfil Profissiográfico

Previdenciário (PPP) para comprovação da efetiva exposição a agentes agressivos (artigo 68, parágrafo 2º). Em

cumprimento ao Decreto nº 3.048/99, o INSS editou a Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06/08/2010, que

estabeleceu, em seu artigo 256, inciso IV, a exigência de apresentação tão-somente do Perfil Profissiográfico

Previdenciário para comprovação de períodos laborados a partir de 1º.01.2004, sob exposição de agentes

agressivos. Confira-se:Art. 256. Para instrução do requerimento da aposentadoria especial, deverão ser

apresentados os seguintes documentos:I - para períodos laborados até 28 de abril de 1995, véspera da publicação

da Lei nº 9.032, de 1995, será exigido do segurado o formulário de reconhecimento de períodos laborados em

condições especiais e a CP ou a CTPS, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT;II - para períodos laborados

entre 29 de abril de 1995, data da publicação da Lei nº 9.032, de 1995, a 13 de outubro de 1996, véspera da

publicação da MP nº 1.523, de 1996, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos

laborados em condições especiais, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT ou demais demonstrações

ambientais;III - para períodos laborados entre 14 de outubro de 1996, data da publicação da MP nº 1.523, de 1996,

a 31 de dezembro de 2003, data estabelecida pelo INSS em conformidade com o determinado pelo 2º do art. 68 do

RPS, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem

como LTCAT, qualquer que seja o agente nocivo; eIV - para períodos laborados a partir de 1º de janeiro de 2004,

conforme estabelecido por meio da Instrução Normativa INSS/DC nº 99, de 5 de dezembro de 2003, em

cumprimento ao 2º do art. 68 do RPS, o único documento será o PPP.O artigo 272 da referida instrução normativa

deixa clara tal exigência:Art. 272. A partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido pela Instrução

Normativa nº 99, de 2003, a empresa ou equiparada à empresa deverá preencher o formulário PPP, conforme

Anexo XV, de forma individualizada para seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem

expostos a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à

integridade física, considerados para fins de concessão de aposentadoria especial, ainda que não presentes os

requisitos para a concessão desse benefício, seja pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou

individuais, seja por não se caracterizar a permanência. 1º O PPP substitui o formulário para comprovação da

efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos para fins de requerimento da aposentadoria especial, a partir

de 1º de janeiro de 2004, conforme inciso IV do art. 256. 2º Quando o PPP contemplar períodos laborados até 31

de dezembro de 2003, serão dispensados os demais documentos referidos no art. 256. 3º Quando o enquadramento

dos períodos laborados for devido apenas por categoria profissional, na forma do Anexo II do RBPS, aprovado

pelo Decreto nº 83.080, de 1979 e a partir do código 2.0.0 do quadro anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964, e não

se optando pela apresentação dos formulários previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições

especiais vigentes à época, o PPP deverá ser emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os

referentes à exposição a agentes nocivos. (...) 12 O PPP deverá ser assinado por representante legal da empresa,

com poderes específicos outorgados por procuração, contendo a indicação dos responsáveis técnicos legalmente

habilitados, por período, pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica, observando que esta

não necessita, obrigatoriamente, ser juntada ao processo, podendo ser suprida por apresentação de declaração da

empresa informando que o responsável pela assinatura do PPP está autorizado a assinar o respectivo

documento.Assim, o Perfil Profissiográfico Previdenciário, nos termos do 2º do artigo 68 do Decreto nº 3.048/99,

combinado com os artigos 272, parágrafos 1º e 12, e 256, inciso IV, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de

06.08.2010, constitui documento hábil para comprovar o exercício da atividade sob condições especiais, desde

que seja assinado por representante legal da empresa e contenha indicação, por períodos, dos responsáveis

técnicos legalmente habilitados pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica.Portanto, para

períodos laborados a partir de 1º.01.2004, o documento normativamente exigido para comprovar atividade

especial é o PPP, o qual deve reunir, simultânea e obrigatoriamente, dois requisitos: estar assinado pelo

representante legal da empresa e conter a indicação, por períodos, dos responsáveis técnicos habilitados para as

medições ambientais e/ou biológicas.O 2º do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45/2010 deixa

claro, ainda, que o PPP substitui tanto o formulário quanto o laudo pericial, no caso de contemplar períodos

laborados até 31.12.2003, uma vez que dispensa os demais documentos previstos no artigo 256 para comprovação

das atividades exercidas sob condições especiais.Portanto, se o PPP contemplar períodos laborativos até

31.12.2003, referido documento também servirá para comprovar a atividade especial, substituindo formulário e

laudo pericial, desde que contenha os requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES

nº 45, de 06.08.2010.Nesse sentido, veja-se o decidido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DOS

FATOS. COMPROVAÇÃO DAS CONDIÇÕES AGRESSIVAS DA ATIVIDADE. RUÍDO. CONVERSÃO.

POSSIBILIDADE PARCIAL. ARTIGO 201 7º DA CF/88. CONDIÇÕES NÃO ATENDIDAS PARA A

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. I - Pedido de reconhecimento da atividade urbana exercida em condições
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agressivas, de 13.12.1979 a 23.07.1982, 01.02.1987 a 18.02.1997, 18.05.1999 a 29.05.1999, 19.04.2000 a

06.05.2001, 10.05.2003 a 08.11.2006 e de 09.11.2006 a 05.12.2007, com a respectiva conversão, para somada aos

interstícios de labor comum, propiciar a concessão de aposentadoria por tempo de serviço: possibilidade parcial.

(Omissis)VI - A legislação vigente à época em que o trabalho foi prestado, os Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e

2.172/97, contemplava, nos itens 1.1.6, 1.1.5 e 2.0.1, respectivamente, a atividade realizada em condições de

exposição a ruídos excessivos, privilegiando os trabalhos permanentes nesse ambiente, sendo inegável a natureza

especial da ocupação do autor, com base no perfil profissiográfico previdenciário, nos períodos de 18.05.1999 a

29.05.1999, 19.04.2000 a 06.05.2001, 10.05.2003 a 11.05.2004, 15.08.2005 a 08.11.2006 e de 09.11.2006 a

05.12.2007. VII - Perfil profissiográfico previdenciário permite o enquadramento do labor especial, porque deve

retratar as atividades desempenhadas pelo segurado, de acordo com os registros administrativos e ambientais da

empresa, fazendo as vezes do laudo pericial. (g.n.) VIII - Não é possível o reconhecimento da especialidade do

labor, nos demais interstícios. Em se tratando de exposição ao agente ruído ambiental, há necessidade de

apresentação de laudo técnico, a fim de se verificar se ultrapassados os limites de tolerância, de forma habitual e

permanente. (Omissis) XIII - Incabível a concessão de aposentadoria proporcional, dadas as alterações

introduzidas pela Emenda Constitucional nº 20/98. XIV - Reexame necessário e apelo do INSS providos. Recurso

do impetrante improvido.(AMS 00052766420084036126, DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA

GALANTE, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/07/2010 PÁGINA: 874

..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. PERÍODO

RECONHECIDO DE 02.03.2000 A 20.08.2007. TEMPO DE SERVIÇO INSUFICIENTE PARA A

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. I. O reconhecimento do tempo especial

depende da comprovação do trabalho exercido em condições especiais que, de alguma forma, prejudique a saúde e

a integridade física do autor, mediante a legislação aplicável ao tempo da efetiva prestação dos serviços. II. Para o

reconhecimento do agente agressivo ruído é imprescindível a apresentação do laudo técnico pericial, corroborando

as informações prestadas pela empresa, ou do Perfil Profissiográfico Previdenciário, condição essencial para

comprovação da excepcionalidade.III. Ausentes laudos técnicos, viável o reconhecimento das condições especiais

somente no período trabalhado a partir de 02.03.2000, no qual o autor esteve submetido a nível de ruído de 98

decibéis, como atestado no PPP acostado. (g.n.)IV. Conta o autor com 27 (vinte e sete) anos, 5 (cinco) meses e 25

(vinte e cinco) dias de trabalho, tempo insuficiente para a concessão do benefício. V. Sem condenação em

honorários advocatícios e custas processuais, tendo em vista que o autor é beneficiário da assistência judiciária

gratuita. VI. Remessa oficial, tida por interposta, e apelação do INSS providas.(AC 00247033420094039999,

DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS, TRF3 - NONA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:08/07/2010 PÁGINA: 1339 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Finalmente, por força do 3º do já citado artigo

272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010, o qual prevê que, quando o enquadramento dos

períodos laborados for devido apenas por categoria profissional, e não se optando pela apresentação dos

formulários previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições especiais vigentes à época, o PPP

deverá ser emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os referentes à exposição a agentes

nocivos, entendo que o PPP substitui apenas o formulário (SB 40 ou DSS 8030), para comprovação de atividade

especial até 13.10.96, uma vez que, conforme acima já explanado, de 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o

formulário venha acompanhado de laudo técnico.Em resumo: 1 - Para as atividades exercidas até 28.04.95,

bastava o enquadramento da categoria profissional conforme anexos dos regulamentos. 2 - De 29.04.95 até

13.10.96, tornou-se necessária a apresentação de formulário próprio para a comprovação da efetiva exposição, o

qual pode ser substituído pelo PPP (artigo 272, 3º, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010).3 -

De 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o formulário (SB 40 ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo

técnico. Ambos podem ser substituídos pelo PPP, desde que este último contenha os requisitos previstos no 12 do

artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010 (artigo 272, 2º, do aludido ato normativo).4 -

Por fim, a partir de 1º.01.2004, possível a comprovação do labor especial pelo PPP, desde que este contenha os

requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010 (artigo 68, 2º,

do Decreto nº 3.048/99, c.c. artigo 272, 1º e 12, e artigo 256, inciso IV, do aludido texto).RUÍDO - NÍVEL

MÍNIMOO Decreto n 53.831/64 dispôs que, para a caracterização da atividade especial, é necessária a exposição

do segurado a ruído superior a 80 decibéis. Em 1979, com o advento do Decreto n 83.080, de 24.01.79, alterou-se

para 90 decibéis o nível mínimo de ruído. Tais decretos coexistiram até a publicação do Decreto n 2.172, de

05.03.97, quando se passou a exigir exposição a ruído acima de 90 decibéis. É que os Decretos de número 357/91

e 611/92, regulamentando a Lei n 8.213/91, determinaram a observância dos anexos aos Regulamentos dos

Benefícios da Previdência Social aprovados pelos Decretos de número 83.080/79 e 53.831/64 até a promulgação

de lei que dispusesse sobre as atividades prejudiciais à saúde e à integridade física. Desse modo, até o advento do

Decreto n 2.172/97, era considerada especial a atividade que expunha o segurado a nível de ruído superior a 80

decibéis, o que condiz com o artigo 70, parágrafo único, do Decreto n 3.048/99. Com o advento do Decreto n.º

4.882, de 18 de novembro de 2003, foi alterado o Decreto n.º 3.048/99, que passou a considerar agente nocivo a

exposição a ruído superior a 85 dB. Resumindo: até 05/03/97, o nível de ruído a ser considerado é o acima de 80

dB; de 06/03/97 a 18/11/03, deve ser considerado o ruído acima de 90 dB e, a partir de 19/11/03, deve ser
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considerado o ruído acima de 85 dB. RUÍDO - EPIO uso de EPI - Equipamento de Proteção Individual não

descaracteriza a natureza especial da atividade com exposição a ruído, considerando que foi apenas com a Lei n

9.732/98 que se tornou necessária a elaboração de laudos técnicos periciais com expressa alusão à utilização dos

equipamentos de proteção para fins de aposentadoria especial. Sobre o tema, lembra Wladimir Novaes

Martinez:...pondo fim à exigência pretérita, a Instrução Normativa INSS/DC 7/00 determinou que somente laudos

técnicos emitidos após 13.12.98 é que deveriam conter referência à utilização de EPI. Se o segurado completou o

tempo de serviço até 13.12.98, por força do direito adquirido, os laudos técnicos também ficam dispensados da

solicitação. (in Aposentadoria Especial, LTr, p. 47).Logo, para as atividades exercidas antes de 13.12.98 (data da

publicação do supramencionado diploma), a utilização do EPI não afasta o enquadramento do labor

desempenhado como especial, salvo se o laudo expressamente atestar a total neutralização do agente

nocivo.CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUMCom a Lei nº 6.887, de 10.12.1980, permitiu-se a

conversão do tempo de serviço especial em comum e vice-versa; também a Lei nº 8.213/91, em sua redação

original, por meio do 3º de seu artigo 57; mais adiante, o acréscimo do parágrafo 5º ao artigo 57, pela Lei nº

9.032, de 18 de abril de 1995, expressamente permitia apenas a conversão do tempo especial em comum, vedando

a conversão de tempo comum para especial.Veio a Medida Provisória 1.663-10, de 28 de maio de 1998, e revogou

expressamente o 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91: daí que não mais se admitia a conversão de atividade especial

para comum. Também assim as Medidas Provisórias 1.663-11 e 1.663-12, mantendo a revogação e nada

mais.Outro rumo deu-se com a edição da Medida Provisória 1.663-13, de 26 de agosto de 1998, que, a par de nela

ainda constar a revogação expressa do 5º do artigo 57 (art. 31), trouxe nova disposição em seu artigo 28, no

sentido de que o Poder Executivo estabeleceria critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de

maio de 1998.Tais critérios surgiram com o Decreto nº 2.782, de 14 de setembro de 1998, que nada mais fez

senão permitir que fosse convertido em comum o tempo de trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998,

desde que o segurado tivesse completado, até aquela data, pelo menos vinte por cento do tempo necessário para a

obtenção da aposentadoria especial.A MP 1.663-14, de 24 de setembro de 1998, manteve a redação do artigo 28,

vindo, em 20 de novembro de 1998, a edição da Lei nº 9.711/98, que convalidou os atos praticados com base na

Medida Provisória nº 1.663-14, de 24 de setembro de 1998. A Lei nº 9.718 também trouxe o texto do artigo 28,

mas não revogou expressamente o parágrafo 5º do artigo 57 da lei nº 8.213/91.Questão que surgiu, então, dizia

respeito à manutenção ou não do parágrafo 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, porquanto não revogado

categoricamente, o que gerou posicionamentos divergentes da doutrina e jurisprudência.Pondo fim à celeuma, em

sessão de julgamento de recurso repetitivo, nos termos do artigo 543-C, realizado em 23.03.2011, a Terceira

Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento de que permanece a possibilidade de conversão do

tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum após 1998, pois, a partir da última edição da MP n

1.663, parcialmente convertida na Lei n 9.711/98, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava

o referido 5 do art. 57 da Lei n 8.213/91. Eis a ementa:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. RITO DO ART. 543-C, 1, DO CPC E RESOLUÇÃO 8/2008- STJ.

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃ COMPROVADA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICA.

DESCABIMENTO, COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO PERMANENTE AOS AGENTES AGRESSIVOS.

PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.1. Para a comprovação

da divergência jurisprudencial é essencial a demonstração de identidade das situações fáticas postas nos julgados

recorridos e paradigmas.2. Segundo asseverado pelo acórdão objurgado, o segurado estava exposto de modo

habitual e permanente, não ocasional, nem intermitente, ao frio e níveis médios de ruído superiores ao limite

regulamentar (e-STJ fl. 254). A modificação dessa conclusão importaria em envolvimento de matéria fática, não

condizente com a natureza do recurso especial. Incidência, na espécie, do óbice da Súmula n.

7/STJ.PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL APÓS 1998. MP N. 1663-14,

CONVERTIDA NA LEI N. 9.711/1998 SEM REVOGAÇÃO DA REGRA DE CONVERSÃO.1. Permanece a

possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividade especiais para comum após 1998, pois a

partir da última reedição da MP n. 1663, parcialmente convertida na Lei n. 9711/1998, a norma tornou-se

definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5 do art. 57 da Lei n. 8213/91.2. Precedentes do STF e do

STJ.CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. OBSERVÂNCIA DA LEI EM

VIGOR POR OCASIÃO DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. DECRETO N. 3048/1999, ARTIGO 70, 1 E 2.

FATOR DE CONVERSÃO. EXTENSÃO DA REGRA AO TRABALHO DESEMPENHADO EM QUALQUER

ÉPOCA.1. A teor do 1 do art. 70 do Decreto n. 3048/99, a legislação em vigor na ocasião da prestação do serviço

regula a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais. Ou seja, observa-se o

regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde; se pelo mero

enquadramento da atividade nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de

formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por médico do trabalho.2. O Decreto n.

4.827/2003, ao incluir o 2 no art. 70 do Decreto n. 3.048/99, estendeu ao trabalho desempenhado em qualquer

período a mesma regra de conversão. Assim, no tocante aos efeitos da prestação laboral vinculada ao Sistema

Previdenciário, a obtenção de benefício fica submetida às regras da legislação em vigor na data do requerimento.3.

A adoção deste ou daquele fator de conversão depende, tão somente, do tempo de contribuição total exigido em
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lei para a aposentadoria integral, ou seja, deve corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação de

proporcionalidade, o que corresponde a um mero cálculo matemático e não de regra previdenciária.4. Com a

alteração dada pelo Decreto n. 4.827/2003 ao Decreto n. 3.048/1999, a Previdência Social, na via administrativa,

passou a converter os períodos de tempo especial desenvolvidos em qualquer época pela regra da tabela definida

no artigo 70 (art. 173 da Instrução Normativa n. 20/2007).5. Descabe à autarquia utilizar da via judicial para

impugnar orientação determinada em seu próprio regulamento, ao qual está vinculada. Nesse compasso, a Terceira

Seção desta Corte já decidiu no sentido de dar tratamento isonômico às situações análogas, como na espécie (Ersp

n. 412.351/RS).6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.(REsp n. 1.151.363-

MG, Relator Ministro Jorge Mussi, v.u., data do julgamento 23.03.2011).SITUAÇÃO DOS

AUTOSPrimeiramente, cabe ressaltar que o INSS, na esfera administrativa, não reconheceu nenhum período

requerido pelo autor como especial, conforme contagem administrativa de fls. 46-47 e decisão de fls. 51-52, por

ocasião do requerimento administrativo da aposentadoria por tempo de contribuição NB 157.826.037-7. No

tocante aos períodos de 01/11/1984 a 01/12/2004, laborado na empresa CIA MELHORAMENTOS DE SÃO

PAULO, foram juntados cópia da CTPS (fls. 30 e 32) e o perfil profissiográfico profissional (PPP) de fls. 36-37.

No PPP, há menção de que o autor ficou exposto a ruído em nível de 89 dB no exercício de sua função no

específico período. Apesar da existência de informação de uso de equipamentos de proteção individual, não há

menção de que estes neutralizavam os efetivos do referido agente nocivo. Contudo, no referido documento, há a

informação de que foram realizadas avaliações ambientais, por profissional habilitado, de 09/08/2010 a

15/07/2011(data da emissão do PPP), de forma que não é possível o enquadramento do aludido lapso como

especial, já que não restou demonstrado, em conformidade com o disposto em lei, que foi feita avaliação

ambiental contemporânea a esse labor. O PPP não preenche os requisitos do 12 do artigo 272 da Instrução

Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010. Em relação ao período laborado na empresa CONVENÇÃO SÃO

PAULO - IND. DE BEBIDAS E CONEXOS LTDA (de 20/03/2006 a 09/08/2011), o autor juntou cópia da CTPS

(fls. 32 e 55) e o PPP de fl. 38, no qual há informação de que ficou exposto a ruído de 90,6 dB no específico

interregno. Ademais, no referido documento, há menção de que houve avaliação ambiental, por profissional

técnico habilitado, contemporânea a esse labor. Cabe ressaltar que, embora o autor requeira o reconhecimento,

como especial, do período de 20/03/2006 a 09/08/2011, só poderá ser enquadrado, como especial, o período de

20/03/2006 a 28/04/2011 (data de emissão do PPP), tendo em vista que não há comprovação da especialidade da

atividade após a referida data.Não obstante constar, no referido documento, informações acerca de utilização de

equipamentos de proteção individual, como não se afirmou que estes neutralizavam os efeitos do ruído, o referido

intervalo deve ser enquadrado, como especial, com base nos códigos 1.1.6 do quadro a que se refere o artigo 2º do

Decreto nº 53.831/64, 1.1.5, anexo I, do Decreto nº 83.080/79, 2.0.1, anexo IV, do Decreto nº 3.048/99 e 2.0.1,

anexo IV, do Decreto nº 2172/97.Como a parte autora pretende a concessão de aposentadoria especial, não sendo

reconhecida a especialidade da totalidade dos períodos pretendidos e, nesse tipo de jubilação, devem ser somente

computadas as atividades especiais desenvolvidas, concluo que o segurado, até a data da entrada do requerimento

administrativo, em 09/08/2011 (fl.51), soma 05anos, 01 mês e 09 dias de tempo de serviço, conforme tabela

abaixo, tempo insuficiente para obtenção desse benefício. Diante do exposto, com fulcro no artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a demanda apenas para reconhecer o

período de 20/03/2006 a 28/04/2011 como tempo especial, num total de 05 anos, 01 mes e 09 dias, extinguindo o

processo com resolução do mérito.Indefiro o pedido de tutela antecipada, porquanto o benefício pretendido nos

autos não foi concedido.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar,

ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita. Em face da sucumbência recíproca, arcará cada

uma das partes com os honorários advocatícios de seus respectivos patronos. A sentença não está sujeita ao

reexame necessário, haja vista que o INSS não foi condenado em valor superior a 60 salários mínimos (artigo 475,

2º, do Código de Processo Civil).Tópico síntese do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e

71/2006: Segurado: Mario Augusto Correia de Melo; Reconhecimento de Tempo Especial: de 20/03/2006 a

28/04/2011.P.R.I.

 

0007586-27.2012.403.6183 - ELENICE REGINA LEME DA SILVA(SP199034 - LUIZ CLÁUDIO DAS

NEVES E SP181550E - JOSE MARIO BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Ao réu, para contrarrazões. Em seguida,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int. 

 

0011084-34.2012.403.6183 - ROBERTO CAETANO DA COSTA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São Paulo Autos n.º 0011084-34.2012.403.6183Vistos etc.ROBERTO

CAETANO DA COSTA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão de aposentadoria

especial, com o reconhecimento do período em que laborou sob condições especiais. Concedidos os benefícios da

assistência judiciária gratuita à fl. 90.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 103-114, pugnando pela
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improcedência do feito.Sobreveio réplica.Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Passo

a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.É admissível o reconhecimento da prescrição, atualmente, até de ofício, tendo em vista o disposto no artigo

219, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei n.º 11.280, de 16/02/06, ressalvando-

se que, em se tratando de benefício de prestação continuada, não ocorre a prescrição do fundo de direito.No

presente caso, não há que se falar em prescrição parcelar, porquanto a parte autora pretende a concessão do

benefício desde 14/08/2012 e esta ação foi ajuizada em 12/12/2012.Estabelecido isso, passo ao exame do mérito.O

cerne da controvérsia a ser dirimida cinge-se no reconhecimento da especialidade de alguns períodos laborados

para fins de concessão de aposentadoria especial.APOSENTADORIA ESPECIALA aposentadoria especial estava

originariamente prevista no artigo 202, inciso II, da Carta de 1988, nos seguintes termos:Art. 202. É assegurada

aposentadoria, nos termos da lei, calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis últimos salários de

contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos reajustes dos salários de

contribuição de modo a preservar seus valores reais e obedecidas as seguintes condições: (...) II - após trinta e

cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher, ou em tempo inferior, se sujeitos a trabalho sob

condições especiais, que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidas em lei;(...).Com a alteração

promovida pela Emenda Constitucional n.º 20/98, passou a dispor o 1º do artigo 201 da Lei Maior:1º É vedada a

adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral

de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a

saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar.Nova modificação foi introduzida pela Emenda

Constitucional n.º 47/2005, conforme dispositivo abaixo reproduzido:1º É vedada a adoção de requisitos e

critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social,

ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei

complementar.Enquanto não sobrevier a lei complementar de que cuida o preceito acima, aplicam-se, naquilo que

não for incompatível com o texto constitucional, os artigos 57 e 58 da Lei n.º 8.213/91. A aposentadoria especial,

em síntese, é modalidade de aposentadoria por tempo de serviço, com redução desse último em virtude das

peculiares condições sob as quais o labor é exercido, presumindo-se que seu desempenho não poderia ser

efetivado pelo mesmo período das demais atividades profissionais sem prejuízo à saúde ou à integridade física do

segurado. Seu requisito específico é a sujeição do trabalhador a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física durante 15, 20 ou 25 anos, conforme o caso. A carência é a idêntica à das aposentadorias por

idade e por tempo de serviço, o mesmo se podendo dizer acerca de seu termo inicial. A comprovação da

insalubridade, periculosidade e penosidade é que vão merecer considerações peculiares.COMPROVAÇÃO DO

TEMPO ESPECIALA concessão de aposentadoria especial para os segurados que trabalham sob o efeito de

agentes nocivos, prevista desde a Lei Orgânica da Previdência Social de 1960, foi mantida pelos artigos 57 e 58 da

Lei n 8.213/91.O enquadramento das atividades especiais era feito de acordo com a categoria profissional,

considerados os agentes nocivos, constando o respectivo rol dos anexos aos Decretos de número 53.831/64 e

83.080/79. Logo, bastava a constatação de que o segurado exercia a atividade arrolada nos anexos para o

reconhecimento do direito ao benefício.A jurisprudência sempre entendeu que o rol dos anexos era meramente

exemplificativo, admitindo prova pericial para a comprovação da natureza especial da atividade não listada. Nessa

linha, é o disposto na Súmula n.º 198, do extinto Tribunal Federal de Recursos: Atendidos os demais requisitos, é

devida a aposentadoria especial, se perícia judicial constata que a atividade exercida pelo segurado é perigosa,

insalubre ou penosa, mesmo não inscrita em Regulamento. A Lei n 9.032, de 28.04.95, modificando o artigo 57 da

Lei nº 8.213/91, passou a exigir a efetiva exposição ao agente químico, físico ou biológico, prejudicial à saúde ou

à integridade física do segurado, para que fosse reconhecida a insalubridade da atividade. Diante disso, passou a

ser imprescindível a comprovação, por meio de formulário específico, do efetivo labor sob exposição aos agentes

nocivos, em condições especiais, conforme disposto em lei.O regramento necessário à eficácia plena da legislação

modificada veio com a Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.1996 (convertida na Lei n 9.528, de 10.12.97), com

início de vigência na data de sua publicação, em 14.10.1996, que, alterando o artigo 58 da Lei n 8.213/91,

estabeleceu que a relação dos agentes nocivos seria definida pelo Poder Executivo e que a comprovação da efetiva

exposição se daria por meio de formulário e laudo técnico. Confira-se:Art. 58. A relação dos agentes nocivos

químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados

para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder

Executivo.1 A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário,

na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto,

com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro

de segurança do trabalho.2 Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a

existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância

e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.3 A empresa que não mantiver laudo técnico

atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que

emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à
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penalidade prevista no art. 133 desta Lei.4º A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico

abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de

trabalho, cópia autêntica deste documento.Desse modo, somente após a edição da Medida Provisória nº 1.523/96 é

que se tornou exigível a apresentação de laudo técnico a corroborar as informações constantes dos formulários SB

40 ou DSS 8030.Cumpre lembrar que, embora já posta a necessidade do laudo técnico, o rol de agentes nocivos

apenas veio com o Decreto n 2.172, de 05.03.97, ocasião em que foram definidos os quadros concernentes,

editando-se o novo Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e revogando-se os Decretos de número

357/91, 611/92 e 854/93.A nova sistemática cabe apenas para as atividades exercidas depois da alteração

normativa, haja vista que o enquadramento em atividade especial se faz de acordo com a legislação vigente na

época da prestação laboral. Em outras palavras, se a atividade foi exercida em período anterior à modificação do

sistema normativo, é a legislação pretérita que rege a matéria, ainda que o benefício tenha sido requerido

posteriormente.Satisfeita a regra que permitia o cômputo de determinado lapso como tempo especial, há que se

reconhecer o período como tal, não se admitindo a retroatividade de normas posteriores, muito menos daquelas

que veiculem simples alterações atinentes à forma, e não ao conteúdo.Em suma, até a exigência do Perfil

Profissiográfico Previdenciário, tem-se que: para as atividades exercidas até 28.04.95, bastava o enquadramento

da categoria profissional conforme anexos dos regulamentos. De 29.04.95 até 13.10.96, tornou-se necessária a

apresentação de formulário próprio para a comprovação da efetiva exposição. A partir de 14.10.96 até 31.12.2003,

impõe-se que o formulário (SB 40 ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo técnico.Tais limites temporais

dizem respeito, insista-se, ao período em que as atividades foram desenvolvidas, e não à época em que requerida a

aposentadoria ou implementadas todas as condições legais necessárias à obtenção do benefício previdenciário.Do

Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP)Com o advento do Decreto nº 2.172/97, posteriormente revogado pelo

Decreto nº 3.048/99 (Regulamento da Previdência Social), passou a ser exigido o Perfil Profissiográfico

Previdenciário (PPP) para comprovação da efetiva exposição a agentes agressivos (artigo 68, parágrafo 2º). Em

cumprimento ao Decreto nº 3.048/99, o INSS editou a Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06/08/2010, que

estabeleceu, em seu artigo 256, inciso IV, a exigência de apresentação tão-somente do Perfil Profissiográfico

Previdenciário para comprovação de períodos laborados a partir de 1º.01.2004, sob exposição de agentes

agressivos. Confira-se:Art. 256. Para instrução do requerimento da aposentadoria especial, deverão ser

apresentados os seguintes documentos:I - para períodos laborados até 28 de abril de 1995, véspera da publicação

da Lei nº 9.032, de 1995, será exigido do segurado o formulário de reconhecimento de períodos laborados em

condições especiais e a CP ou a CTPS, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT;II - para períodos laborados

entre 29 de abril de 1995, data da publicação da Lei nº 9.032, de 1995, a 13 de outubro de 1996, véspera da

publicação da MP nº 1.523, de 1996, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos

laborados em condições especiais, bem como, para o agente físico ruído, LTCAT ou demais demonstrações

ambientais;III - para períodos laborados entre 14 de outubro de 1996, data da publicação da MP nº 1.523, de 1996,

a 31 de dezembro de 2003, data estabelecida pelo INSS em conformidade com o determinado pelo 2º do art. 68 do

RPS, será exigido do segurado formulário de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais, bem

como LTCAT, qualquer que seja o agente nocivo; eIV - para períodos laborados a partir de 1º de janeiro de 2004,

conforme estabelecido por meio da Instrução Normativa INSS/DC nº 99, de 5 de dezembro de 2003, em

cumprimento ao 2º do art. 68 do RPS, o único documento será o PPP.O artigo 272 da referida instrução normativa

deixa clara tal exigência:Art. 272. A partir de 1º de janeiro de 2004, conforme estabelecido pela Instrução

Normativa nº 99, de 2003, a empresa ou equiparada à empresa deverá preencher o formulário PPP, conforme

Anexo XV, de forma individualizada para seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem

expostos a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à

integridade física, considerados para fins de concessão de aposentadoria especial, ainda que não presentes os

requisitos para a concessão desse benefício, seja pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou

individuais, seja por não se caracterizar a permanência. 1º O PPP substitui o formulário para comprovação da

efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos para fins de requerimento da aposentadoria especial, a partir

de 1º de janeiro de 2004, conforme inciso IV do art. 256. 2º Quando o PPP contemplar períodos laborados até 31

de dezembro de 2003, serão dispensados os demais documentos referidos no art. 256. 3º Quando o enquadramento

dos períodos laborados for devido apenas por categoria profissional, na forma do Anexo II do RBPS, aprovado

pelo Decreto nº 83.080, de 1979 e a partir do código 2.0.0 do quadro anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964, e não

se optando pela apresentação dos formulários previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições

especiais vigentes à época, o PPP deverá ser emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os

referentes à exposição a agentes nocivos. (...) 12 O PPP deverá ser assinado por representante legal da empresa,

com poderes específicos outorgados por procuração, contendo a indicação dos responsáveis técnicos legalmente

habilitados, por período, pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica, observando que esta

não necessita, obrigatoriamente, ser juntada ao processo, podendo ser suprida por apresentação de declaração da

empresa informando que o responsável pela assinatura do PPP está autorizado a assinar o respectivo

documento.Assim, o Perfil Profissiográfico Previdenciário, nos termos do 2º do artigo 68 do Decreto nº 3.048/99,

combinado com os artigos 272, parágrafos 1º e 12, e 256, inciso IV, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de
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06.08.2010, constitui documento hábil para comprovar o exercício da atividade sob condições especiais, desde

que seja assinado por representante legal da empresa e contenha indicação, por períodos, dos responsáveis

técnicos legalmente habilitados pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica.Portanto, para

períodos laborados a partir de 1º.01.2004, o documento normativamente exigido para comprovar atividade

especial é o PPP, o qual deve reunir, simultânea e obrigatoriamente, dois requisitos: estar assinado pelo

representante legal da empresa e conter a indicação, por períodos, dos responsáveis técnicos habilitados para as

medições ambientais e/ou biológicas.O 2º do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45/2010 deixa

claro, ainda, que o PPP substitui tanto o formulário quanto o laudo pericial, no caso de contemplar períodos

laborados até 31.12.2003, uma vez que dispensa os demais documentos previstos no artigo 256 para comprovação

das atividades exercidas sob condições especiais.Portanto, se o PPP contemplar períodos laborativos até

31.12.2003, referido documento também servirá para comprovar a atividade especial, substituindo formulário e

laudo pericial, desde que contenha os requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES

nº 45, de 06.08.2010.Nesse sentido, veja-se o decidido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DOS

FATOS. COMPROVAÇÃO DAS CONDIÇÕES AGRESSIVAS DA ATIVIDADE. RUÍDO. CONVERSÃO.

POSSIBILIDADE PARCIAL. ARTIGO 201 7º DA CF/88. CONDIÇÕES NÃO ATENDIDAS PARA A

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. I - Pedido de reconhecimento da atividade urbana exercida em condições

agressivas, de 13.12.1979 a 23.07.1982, 01.02.1987 a 18.02.1997, 18.05.1999 a 29.05.1999, 19.04.2000 a

06.05.2001, 10.05.2003 a 08.11.2006 e de 09.11.2006 a 05.12.2007, com a respectiva conversão, para somada aos

interstícios de labor comum, propiciar a concessão de aposentadoria por tempo de serviço: possibilidade parcial.

(Omissis)VI - A legislação vigente à época em que o trabalho foi prestado, os Decretos nºs 53.831/64, 83.080/79 e

2.172/97, contemplava, nos itens 1.1.6, 1.1.5 e 2.0.1, respectivamente, a atividade realizada em condições de

exposição a ruídos excessivos, privilegiando os trabalhos permanentes nesse ambiente, sendo inegável a natureza

especial da ocupação do autor, com base no perfil profissiográfico previdenciário, nos períodos de 18.05.1999 a

29.05.1999, 19.04.2000 a 06.05.2001, 10.05.2003 a 11.05.2004, 15.08.2005 a 08.11.2006 e de 09.11.2006 a

05.12.2007. VII - Perfil profissiográfico previdenciário permite o enquadramento do labor especial, porque deve

retratar as atividades desempenhadas pelo segurado, de acordo com os registros administrativos e ambientais da

empresa, fazendo as vezes do laudo pericial. (g.n.) VIII - Não é possível o reconhecimento da especialidade do

labor, nos demais interstícios. Em se tratando de exposição ao agente ruído ambiental, há necessidade de

apresentação de laudo técnico, a fim de se verificar se ultrapassados os limites de tolerância, de forma habitual e

permanente. (Omissis) XIII - Incabível a concessão de aposentadoria proporcional, dadas as alterações

introduzidas pela Emenda Constitucional nº 20/98. XIV - Reexame necessário e apelo do INSS providos. Recurso

do impetrante improvido.(AMS 00052766420084036126, DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA

GALANTE, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/07/2010 PÁGINA: 874

..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. PERÍODO

RECONHECIDO DE 02.03.2000 A 20.08.2007. TEMPO DE SERVIÇO INSUFICIENTE PARA A

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. I. O reconhecimento do tempo especial

depende da comprovação do trabalho exercido em condições especiais que, de alguma forma, prejudique a saúde e

a integridade física do autor, mediante a legislação aplicável ao tempo da efetiva prestação dos serviços. II. Para o

reconhecimento do agente agressivo ruído é imprescindível a apresentação do laudo técnico pericial, corroborando

as informações prestadas pela empresa, ou do Perfil Profissiográfico Previdenciário, condição essencial para

comprovação da excepcionalidade.III. Ausentes laudos técnicos, viável o reconhecimento das condições especiais

somente no período trabalhado a partir de 02.03.2000, no qual o autor esteve submetido a nível de ruído de 98

decibéis, como atestado no PPP acostado. (g.n.)IV. Conta o autor com 27 (vinte e sete) anos, 5 (cinco) meses e 25

(vinte e cinco) dias de trabalho, tempo insuficiente para a concessão do benefício. V. Sem condenação em

honorários advocatícios e custas processuais, tendo em vista que o autor é beneficiário da assistência judiciária

gratuita. VI. Remessa oficial, tida por interposta, e apelação do INSS providas.(AC 00247033420094039999,

DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS, TRF3 - NONA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:08/07/2010 PÁGINA: 1339 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Finalmente, por força do 3º do já citado artigo

272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010, o qual prevê que, quando o enquadramento dos

períodos laborados for devido apenas por categoria profissional, e não se optando pela apresentação dos

formulários previstos para reconhecimento de períodos laborados em condições especiais vigentes à época, o PPP

deverá ser emitido, preenchendo-se todos os campos pertinentes, excetuados os referentes à exposição a agentes

nocivos, entendo que o PPP substitui apenas o formulário (SB 40 ou DSS 8030), para comprovação de atividade

especial até 13.10.96, uma vez que, conforme acima já explanado, de 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o

formulário venha acompanhado de laudo técnico.Em resumo: 1 - Para as atividades exercidas até 28.04.95,

bastava o enquadramento da categoria profissional conforme anexos dos regulamentos. 2 - De 29.04.95 até

13.10.96, tornou-se necessária a apresentação de formulário próprio para a comprovação da efetiva exposição, o

qual pode ser substituído pelo PPP (artigo 272, 3º, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010).3 -

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 07/01/2015     131/192



De 14.10.96 até 31.12.2003, impõe-se que o formulário (SB 40 ou DSS 8030) venha acompanhado de laudo

técnico. Ambos podem ser substituídos pelo PPP, desde que este último contenha os requisitos previstos no 12 do

artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010 (artigo 272, 2º, do aludido ato normativo).4 -

Por fim, a partir de 1º.01.2004, possível a comprovação do labor especial pelo PPP, desde que este contenha os

requisitos previstos no 12 do artigo 272 da Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06.08.2010 (artigo 68, 2º,

do Decreto nº 3.048/99, c.c. artigo 272, 1º e 12, e artigo 256, inciso IV, do aludido texto).RUÍDO - NÍVEL

MÍNIMOO Decreto n 53.831/64 dispôs que, para a caracterização da atividade especial, é necessária a exposição

do segurado a ruído superior a 80 decibéis. Em 1979, com o advento do Decreto n 83.080, de 24.01.79, alterou-se

para 90 decibéis o nível mínimo de ruído. Tais decretos coexistiram até a publicação do Decreto n 2.172, de

05.03.97, quando se passou a exigir exposição a ruído acima de 90 decibéis. É que os Decretos de número 357/91

e 611/92, regulamentando a Lei n 8.213/91, determinaram a observância dos anexos aos Regulamentos dos

Benefícios da Previdência Social aprovados pelos Decretos de número 83.080/79 e 53.831/64 até a promulgação

de lei que dispusesse sobre as atividades prejudiciais à saúde e à integridade física. Desse modo, até o advento do

Decreto n 2.172/97, era considerada especial a atividade que expunha o segurado a nível de ruído superior a 80

decibéis, o que condiz com o artigo 70, parágrafo único, do Decreto n 3.048/99. Com o advento do Decreto n.º

4.882, de 18 de novembro de 2003, foi alterado o Decreto n.º 3.048/99, que passou a considerar agente nocivo a

exposição a ruído superior a 85 dB. Resumindo: até 05/03/97, o nível de ruído a ser considerado é o acima de 80

dB; de 06/03/97 a 18/11/03, deve ser considerado o ruído acima de 90 dB e, a partir de 19/11/03, deve ser

considerado o ruído acima de 85 dB. RUÍDO - EPIO uso de EPI - Equipamento de Proteção Individual não

descaracteriza a natureza especial da atividade com exposição a ruído, considerando que foi apenas com a Lei n

9.732/98 que se tornou necessária a elaboração de laudos técnicos periciais com expressa alusão à utilização dos

equipamentos de proteção para fins de aposentadoria especial. Sobre o tema, lembra Wladimir Novaes

Martinez:...pondo fim à exigência pretérita, a Instrução Normativa INSS/DC 7/00 determinou que somente laudos

técnicos emitidos após 13.12.98 é que deveriam conter referência à utilização de EPI. Se o segurado completou o

tempo de serviço até 13.12.98, por força do direito adquirido, os laudos técnicos também ficam dispensados da

solicitação. (in Aposentadoria Especial, LTr, p. 47).Logo, para as atividades exercidas antes de 13.12.98 (data da

publicação do supramencionado diploma), a utilização do EPI não afasta o enquadramento do labor

desempenhado como especial, salvo se o laudo expressamente atestar a total neutralização do agente

nocivo.CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUMCom a Lei nº 6.887, de 10.12.1980, permitiu-se a

conversão do tempo de serviço especial em comum e vice-versa; também a Lei nº 8.213/91, em sua redação

original, por meio do 3º de seu artigo 57; mais adiante, o acréscimo do parágrafo 5º ao artigo 57, pela Lei nº

9.032, de 18 de abril de 1995, expressamente permitia apenas a conversão do tempo especial em comum, vedando

a conversão de tempo comum para especial.Veio a Medida Provisória 1.663-10, de 28 de maio de 1998, e revogou

expressamente o 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91: daí que não mais se admitia a conversão de atividade especial

para comum. Também assim as Medidas Provisórias 1.663-11 e 1.663-12, mantendo a revogação e nada

mais.Outro rumo deu-se com a edição da Medida Provisória 1.663-13, de 26 de agosto de 1998, que, a par de nela

ainda constar a revogação expressa do 5º do artigo 57 (art. 31), trouxe nova disposição em seu artigo 28, no

sentido de que o Poder Executivo estabeleceria critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de

maio de 1998.Tais critérios surgiram com o Decreto nº 2.782, de 14 de setembro de 1998, que nada mais fez

senão permitir que fosse convertido em comum o tempo de trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998,

desde que o segurado tivesse completado, até aquela data, pelo menos vinte por cento do tempo necessário para a

obtenção da aposentadoria especial.A MP 1.663-14, de 24 de setembro de 1998, manteve a redação do artigo 28,

vindo, em 20 de novembro de 1998, a edição da Lei nº 9.711/98, que convalidou os atos praticados com base na

Medida Provisória nº 1.663-14, de 24 de setembro de 1998. A Lei nº 9.718 também trouxe o texto do artigo 28,

mas não revogou expressamente o parágrafo 5º do artigo 57 da lei nº 8.213/91.Questão que surgiu, então, dizia

respeito à manutenção ou não do parágrafo 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, porquanto não revogado

categoricamente, o que gerou posicionamentos divergentes da doutrina e jurisprudência.Pondo fim à celeuma, em

sessão de julgamento de recurso repetitivo, nos termos do artigo 543-C, realizado em 23.03.2011, a Terceira

Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento de que permanece a possibilidade de conversão do

tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum após 1998, pois, a partir da última edição da MP n

1.663, parcialmente convertida na Lei n 9.711/98, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava

o referido 5 do art. 57 da Lei n 8.213/91. Eis a ementa:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. RITO DO ART. 543-C, 1, DO CPC E RESOLUÇÃO 8/2008- STJ.

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃ COMPROVADA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICA.

DESCABIMENTO, COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO PERMANENTE AOS AGENTES AGRESSIVOS.

PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.1. Para a comprovação

da divergência jurisprudencial é essencial a demonstração de identidade das situações fáticas postas nos julgados

recorridos e paradigmas.2. Segundo asseverado pelo acórdão objurgado, o segurado estava exposto de modo

habitual e permanente, não ocasional, nem intermitente, ao frio e níveis médios de ruído superiores ao limite

regulamentar (e-STJ fl. 254). A modificação dessa conclusão importaria em envolvimento de matéria fática, não
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condizente com a natureza do recurso especial. Incidência, na espécie, do óbice da Súmula n.

7/STJ.PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL APÓS 1998. MP N. 1663-14,

CONVERTIDA NA LEI N. 9.711/1998 SEM REVOGAÇÃO DA REGRA DE CONVERSÃO.1. Permanece a

possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividade especiais para comum após 1998, pois a

partir da última reedição da MP n. 1663, parcialmente convertida na Lei n. 9711/1998, a norma tornou-se

definitiva sem a parte do texto que revogava o referido 5 do art. 57 da Lei n. 8213/91.2. Precedentes do STF e do

STJ.CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. OBSERVÂNCIA DA LEI EM

VIGOR POR OCASIÃO DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. DECRETO N. 3048/1999, ARTIGO 70, 1 E 2.

FATOR DE CONVERSÃO. EXTENSÃO DA REGRA AO TRABALHO DESEMPENHADO EM QUALQUER

ÉPOCA.1. A teor do 1 do art. 70 do Decreto n. 3048/99, a legislação em vigor na ocasião da prestação do serviço

regula a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais. Ou seja, observa-se o

regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde; se pelo mero

enquadramento da atividade nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de

formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por médico do trabalho.2. O Decreto n.

4.827/2003, ao incluir o 2 no art. 70 do Decreto n. 3.048/99, estendeu ao trabalho desempenhado em qualquer

período a mesma regra de conversão. Assim, no tocante aos efeitos da prestação laboral vinculada ao Sistema

Previdenciário, a obtenção de benefício fica submetida às regras da legislação em vigor na data do requerimento.3.

A adoção deste ou daquele fator de conversão depende, tão somente, do tempo de contribuição total exigido em

lei para a aposentadoria integral, ou seja, deve corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação de

proporcionalidade, o que corresponde a um mero cálculo matemático e não de regra previdenciária.4. Com a

alteração dada pelo Decreto n. 4.827/2003 ao Decreto n. 3.048/1999, a Previdência Social, na via administrativa,

passou a converter os períodos de tempo especial desenvolvidos em qualquer época pela regra da tabela definida

no artigo 70 (art. 173 da Instrução Normativa n. 20/2007).5. Descabe à autarquia utilizar da via judicial para

impugnar orientação determinada em seu próprio regulamento, ao qual está vinculada. Nesse compasso, a Terceira

Seção desta Corte já decidiu no sentido de dar tratamento isonômico às situações análogas, como na espécie (Ersp

n. 412.351/RS).6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.(REsp n. 1.151.363-

MG, Relator Ministro Jorge Mussi, v.u., data do julgamento 23.03.2011).SITUAÇÃO DOS

AUTOSPrimeiramente, cabe ressaltar que o INSS, na esfera administrativa, reconheceu que o autor possuía 11

anos, 05 meses e 08 dias até a DER (14/08/2012), conforme contagem administrativa de fls. 41-42 e decisão de fl.

46, por ocasião do requerimento administrativo da aposentadoria especial NB 161.447.822-5. Dessa forma, o

período, cujo reconhecimento da especialidade é pretendido pela parte autora, foi reconhecido

administrativamente de 01/02/1985 a 15/02/1993 e de 13/10/1993 a 05/03/1997, restando, portanto,

incontroversos.No tocante ao período de 06/03/1997 a 07/08/2012, laborado na empresa JOHNSON CONTROLS

BE DO BRASIL LTDA, foram juntados cópia da CTPS (fls. 64 e 82) e o perfil profissiográfico profissional (PPP)

de fls. 31-32. No PPP, há menção de que o autor ficou exposto a ruído em nível de 86,5 dB no exercício de sua

função no período de 06/03/1997 a 31/03/2005, em nível de 86 dB de 01/04/2005 a 31/04/2006 e em nível de 86,3

dB de 01/05/2006 a 06/08/2012 (data da emissão do PPP). Apesar da existência de informação de uso de

equipamentos de proteção individual, não há menção de que estes neutralizavam os efetivos do referido agente

nocivo. Ademais, no referido documento, há menção de que houve avaliação ambiental, por profissional técnico

habilitado, contemporânea a esse labor.Contudo, verifica-se que só é possível o enquadramento, como especial, do

período de 19/11/2003 a 06/08/2012, já que no período de 06/03/1997 a 18/11/2003, não restou demonstrado, em

conformidade com o disposto em lei, que o autor estava exposto ao agente nocivo ruído em níveis acima de 90

dB, valor exigido à época. Cabe ressaltar que, embora o autor requeira o reconhecimento, como especial, do

período de 06/03/1997 a 07/08/2012, só poderá ser enquadrado, como especial, o período de 19/11/2003 a

06/08/2012 (data de emissão do PPP), nos termos da fundamentação acima, e tendo em vista que não há

comprovação da especialidade da atividade após a referida data.Portanto, o referido interregno deve ser

enquadrado, como especial, com base nos códigos 1.1.6 do quadro a que se refere o artigo 2º do Decreto nº

53.831/64, 1.1.5, anexo I, do Decreto nº 83.080/79, 2.0.1, anexo IV, do Decreto nº 3.048/99 e 2.0.1, anexo IV, do

Decreto nº 2172/97.Como a parte autora pretende a concessão de aposentadoria especial, não sendo reconhecida a

especialidade da totalidade dos períodos pretendidos e, nesse tipo de jubilação, devem ser somente computadas as

atividades especiais desenvolvidas, concluo que o segurado, até a data da entrada do requerimento administrativo,

em 14/08/2012 (fl.46), soma 20anos, 01 mes e 26 dias de tempo de serviço, conforme tabela abaixo, tempo

insuficiente para obtenção desse benefício. Diante do exposto, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a demanda apenas para reconhecer o período de

19/11/2003 a 06/08/2012 como tempo especial, num total de 20 anos, 01 mes e 26 dias, extinguindo o processo

com resolução do mérito.Indefiro o pedido de tutela antecipada, porquanto o benefício pretendido nos autos não

foi concedido.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à

parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita. Em face da sucumbência recíproca, arcará cada uma

das partes com os honorários advocatícios de seus respectivos patronos. A sentença não está sujeita ao reexame

necessário, haja vista que o INSS não foi condenado em valor superior a 60 salários mínimos (artigo 475, 2º, do
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Código de Processo Civil).Tópico síntese do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006:

Segurado: Roberto Caetano da Costa; Reconhecimento de Tempo Especial: de 19/11/2003 a 06/08/2012.P.R.I.

 

0000834-05.2013.403.6183 - AIRTON ANGELI(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos nº 0000834-05.2013.403.6183 Converto o julgamento em diligência. A parte autora pleiteia o

reconhecimento da especialidade do labor desenvolvido na empresa ELETROPAULO METROPOLITANA

ELETRICIDADE DE SP S.A., no período de 06/03/1997 a 30/06/2009, mas o Perfil Profissiográfico Profissional

de fls. 54-56 não possui o carimbo da empresa.Destarte, como há omissão quanto à autenticidade do aludido

documento, converto o julgamento em diligência e concedo o prazo de 30 (trinta) dias para que o autor apresente

PPP regularizado, observando, especialmente:a) a descrição das atividades realizadas;b) a relação de fatores e

níveis de riscos aos quais o segurado esteve exposto durante todo o período em que manteve vínculo empregatício

com a aludida empresa;c) os responsáveis pelos registros ambientais em todos os lapsos temporais laborados, ou a

informação de que não havia registros ambientais no período laborado, com a ressalva de que as condições de

trabalho não mudaram.Findo o prazo, retornem os autos conclusos para prolação de sentença.Intimem-se.

 

0003482-55.2013.403.6183 - JOSE OLIONIR TOBALDINI(SP018454 - ANIS SLEIMAN E SP244799 -

CARINA CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 0003482-55.2013.403.6183 Vistos etc.A parte autora opôs

embargos de declaração, às fls. 143-148 diante da sentença de fls. 134-139, alegando omissão do julgado.É o

relatório. Decido. Não assiste razão à parte embargante, porquanto somente veio a questionar, nesta demanda, a

ausência de aplicação dos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003 e, como o seu

benefício não foi limitado ao teto, por ocasião do ato concessório, restou afastado o pedido revisional efetuado nos

autos.Constata-se que a sentença ora embargada foi devidamente fundamentada e que o magistrado proferiu seu

entendimento a respeito do pedido formulado nos autos.Vê-se, na realidade, pela leitura dos embargos, que a parte

embargante pretende é a substituição da sentença embargada por outra que acolha o raciocínio por ela

explicitado.Saliente-se, ademais, que os magistrados não têm o dever de enfrentar todos os argumentos expostos

pelas partes para motivar suas decisões. Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial, in verbis: PROCESSO

CIVIL - RECURSO ESPECIAL - ALEGAÇÃO RESTRITA À AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL - NÃO-DEMONSTRADA AS EIVAS QUE CARACTERIZAM A VIOLAÇÃO DO

DISPOSITIVO ELEITO COMO VIOLADO.- A pretensão recursal deduzida pela Fazenda Nacional centra-se,

exclusivamente, na suposta afronta ao artigo 535 do Diploma Processual Civil.- No caso particular dos autos,

prevalece o entendimento jurisprudencial segundo o qual não ocorre omissão quando o acórdão deixa de

responder exaustivamente a todos os argumentos invocados pela parte, certo que a falha deve ser aferida em

função do pedido, e não das razões invocadas pelo litigante. Não há confundir ponto do litígio com argumento

trazido à colação pela parte, principalmente quando, para a solução da lide, bastou o exame de aspectos fáticos,

dispensando o exame da tese, por mais sedutora que possa parecer. Se o acórdão contém suficiente fundamento

para justificar a conclusão adotada, na análise do ponto do litígio, então objeto da pretensão recursal, não cabe

falar em omissão, posto que a decisão está completa, ainda que diversos os motivos acolhidos seja em primeira,

seja em segunda instância. Os embargos declaratórios devem referir-se a ponto omisso ou obscuro da decisão e

não a fatos e argumentos mencionados pelas partes (Embargos 229.270, de 24.5.77, 1º TAC - SP, Rel. Juiz Márcio

Bonilha, Dos Embargos de Declaração, Sônia Márcia Hase de Almeida Baptista, Ed. Revista dos Tribunais, 2ª

ed.).- Recurso especial improvido (grifei).(STJ - 2ª Turma - RESP nº 422541/RJ - Relator Min. Franciulli Netto -

j. 09/11/2004 - in DJ de 11/04/2005, pág. 220).A alegação de que deveriam ter sido examinados os documentos

juntados aos autos para efetuar-se o cálculo do salário-de-benefício primitivo envolve matéria nova, não ventilada

anteriormente neste feito.Ademais, não havia elemento algum, nos autos, que demonstrasse indício de erro no

cálculo da referida concessão, de forma que o julgado não foi omisso, porquanto se baseou em documento que

comprovava que o salário-de-benefício da revisão pleiteada não foi limitado ao teto, por ocasião do ato

concessório, o que afastou a pretendida revisão. Inadmissíveis, por conseguinte, os presentes embargos de

declaração, com relação à declaração de omissão nos termos alegados pela parte embargante, porquanto sua real

intenção é rediscutir os fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à decisão monocrática, com, além

disso, inovação do pedido. A modificação pretendida deve ser postulada na sede do recurso próprio para tanto, e

não em sede de embargos declaratórios.Diante do exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, posto

que tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Publique-se, registre-se na sequência atual do livro de registro de

sentenças e intimem-se.

 

0007906-43.2013.403.6183 - FLORINDO GOMES DO NASCIMENTO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Autos nº 0007906-43.2013.403.6183Converto o julgamento em diligência. A parte autora pleiteia o
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reconhecimento da especialidade do labor desenvolvido na empresa CIA SÃO GERALDO DE VIAÇÃO, no

período de 01/06/1986 a 05/08/1988, e na empresa NOVA GASÔMETRO S.A., no período de 25/08/1988 a

29/06/2012, mas o Perfil Profissiográfico Profissional de fls. 27-28 menciona o responsável pelos registros

ambientais somente a partir de 02/01/1996 (fl. 27) e até 23/04/2013 (data da emissão do PPP), tampouco

indicando o agente nocivo a que o autor estava exposto em sua atividade, e o Perfil Profissiográfico Profissional

de fls. 29-30 tem informação acerca do responsável pelos registros ambientais somente a partir de 05/11/2008 (fl.

29) e até 29/06/2012 (data da emissão do PPP).Destarte, como há omissões quanto aos responsáveis pelos

registros ambientais no lapso de 01/06/1986 a 05/08/1988 e de 25/08/1988 a 04/11/2008, bem como em relação ao

agente nocivo a que o autor esteve exposto (no PPP de fls. 27-28), converto o julgamento em diligência e concedo

o prazo de 30 (trinta) dias para que o autor apresente PPP regularizado, observando, especialmente:a) a descrição

das atividades realizadas;b) a relação de fatores e níveis de riscos aos quais o segurado esteve exposto durante

todo o período em que manteve vínculo empregatício com a aludida empresa;c) os responsáveis pelos registros

ambientais em todos os lapsos temporais laborados, ou a informação de que não havia registros ambientais no

período laborado, com a ressalva de que as condições de trabalho não mudaram.Findo o prazo, retornem os autos

conclusos para prolação de sentença.Intimem-se.

 

0009321-61.2013.403.6183 - CARLOS DALBERTO KLEIN(SP244799 - CARINA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 0009321-61.2013.403.6183 Vistos etc.A parte autora opôs

embargos de declaração, às fls. 102-107 diante da sentença de fls. 91-96, alegando omissão do julgado.É o

relatório. Decido. Não assiste razão à parte embargante, porquanto somente veio a questionar, nesta demanda, a

ausência de aplicação dos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003 e, como o seu

benefício não foi limitado ao teto, por ocasião do ato concessório, restou afastado o pedido revisional efetuado nos

autos.Constata-se que a sentença ora embargada foi devidamente fundamentada e que o magistrado proferiu seu

entendimento a respeito do pedido formulado nos autos.Vê-se, na realidade, pela leitura dos embargos, que a parte

embargante pretende é a substituição da sentença embargada por outra que acolha o raciocínio por ela

explicitado.Saliente-se, ademais, que os magistrados não têm o dever de enfrentar todos os argumentos expostos

pelas partes para motivar suas decisões. Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial, in verbis: PROCESSO

CIVIL - RECURSO ESPECIAL - ALEGAÇÃO RESTRITA À AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL - NÃO-DEMONSTRADA AS EIVAS QUE CARACTERIZAM A VIOLAÇÃO DO

DISPOSITIVO ELEITO COMO VIOLADO.- A pretensão recursal deduzida pela Fazenda Nacional centra-se,

exclusivamente, na suposta afronta ao artigo 535 do Diploma Processual Civil.- No caso particular dos autos,

prevalece o entendimento jurisprudencial segundo o qual não ocorre omissão quando o acórdão deixa de

responder exaustivamente a todos os argumentos invocados pela parte, certo que a falha deve ser aferida em

função do pedido, e não das razões invocadas pelo litigante. Não há confundir ponto do litígio com argumento

trazido à colação pela parte, principalmente quando, para a solução da lide, bastou o exame de aspectos fáticos,

dispensando o exame da tese, por mais sedutora que possa parecer. Se o acórdão contém suficiente fundamento

para justificar a conclusão adotada, na análise do ponto do litígio, então objeto da pretensão recursal, não cabe

falar em omissão, posto que a decisão está completa, ainda que diversos os motivos acolhidos seja em primeira,

seja em segunda instância. Os embargos declaratórios devem referir-se a ponto omisso ou obscuro da decisão e

não a fatos e argumentos mencionados pelas partes (Embargos 229.270, de 24.5.77, 1º TAC - SP, Rel. Juiz Márcio

Bonilha, Dos Embargos de Declaração, Sônia Márcia Hase de Almeida Baptista, Ed. Revista dos Tribunais, 2ª

ed.).- Recurso especial improvido (grifei).(STJ - 2ª Turma - RESP nº 422541/RJ - Relator Min. Franciulli Netto -

j. 09/11/2004 - in DJ de 11/04/2005, pág. 220).A alegação de que deveriam ter sido examinados os documentos

juntados aos autos para efetuar-se o cálculo do salário-de-benefício primitivo envolve matéria nova, não ventilada

anteriormente neste feito.Ademais, não havia elemento algum, nos autos, que demonstrasse indício de erro no

cálculo da referida concessão, de forma que o julgado não foi omisso, porquanto se baseou em documento que

comprovava que o salário-de-benefício da revisão pleiteada não foi limitado ao teto, por ocasião do ato

concessório, o que afastou a pretendida revisão. Inadmissíveis, por conseguinte, os presentes embargos de

declaração, com relação à declaração de omissão nos termos alegados pela parte embargante, porquanto sua real

intenção é rediscutir os fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à decisão monocrática, com, além

disso, inovação do pedido. A modificação pretendida deve ser postulada na sede do recurso próprio para tanto, e

não em sede de embargos declaratórios.Diante do exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, posto

que tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Publique-se, registre-se na sequência atual do livro de registro de

sentenças e intimem-se.

 

0009465-35.2013.403.6183 - OLAVO WAETEMAN(SP244799 - CARINA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 0009465-35.2013.403.6183 Vistos etc.A parte autora opôs

embargos de declaração, às fls. 81-86 diante da sentença de fls. 73-78, alegando omissão do julgado.É o relatório.
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Decido. Não assiste razão à parte embargante, porquanto somente veio a questionar, nesta demanda, a ausência de

aplicação dos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003 e, como o seu benefício não

foi limitado ao teto, por ocasião do ato concessório, restou afastado o pedido revisional efetuado nos

autos.Constata-se que a sentença ora embargada foi devidamente fundamentada e que o magistrado proferiu seu

entendimento a respeito do pedido formulado nos autos.Vê-se, na realidade, pela leitura dos embargos, que a parte

embargante pretende é a substituição da sentença embargada por outra que acolha o raciocínio por ela

explicitado.Saliente-se, ademais, que os magistrados não têm o dever de enfrentar todos os argumentos expostos

pelas partes para motivar suas decisões. Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial, in verbis: PROCESSO

CIVIL - RECURSO ESPECIAL - ALEGAÇÃO RESTRITA À AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL - NÃO-DEMONSTRADA AS EIVAS QUE CARACTERIZAM A VIOLAÇÃO DO

DISPOSITIVO ELEITO COMO VIOLADO.- A pretensão recursal deduzida pela Fazenda Nacional centra-se,

exclusivamente, na suposta afronta ao artigo 535 do Diploma Processual Civil.- No caso particular dos autos,

prevalece o entendimento jurisprudencial segundo o qual não ocorre omissão quando o acórdão deixa de

responder exaustivamente a todos os argumentos invocados pela parte, certo que a falha deve ser aferida em

função do pedido, e não das razões invocadas pelo litigante. Não há confundir ponto do litígio com argumento

trazido à colação pela parte, principalmente quando, para a solução da lide, bastou o exame de aspectos fáticos,

dispensando o exame da tese, por mais sedutora que possa parecer. Se o acórdão contém suficiente fundamento

para justificar a conclusão adotada, na análise do ponto do litígio, então objeto da pretensão recursal, não cabe

falar em omissão, posto que a decisão está completa, ainda que diversos os motivos acolhidos seja em primeira,

seja em segunda instância. Os embargos declaratórios devem referir-se a ponto omisso ou obscuro da decisão e

não a fatos e argumentos mencionados pelas partes (Embargos 229.270, de 24.5.77, 1º TAC - SP, Rel. Juiz Márcio

Bonilha, Dos Embargos de Declaração, Sônia Márcia Hase de Almeida Baptista, Ed. Revista dos Tribunais, 2ª

ed.).- Recurso especial improvido (grifei).(STJ - 2ª Turma - RESP nº 422541/RJ - Relator Min. Franciulli Netto -

j. 09/11/2004 - in DJ de 11/04/2005, pág. 220).A alegação de que deveriam ter sido examinados os documentos

juntados aos autos para efetuar-se o cálculo do salário-de-benefício primitivo envolve matéria nova, não ventilada

anteriormente neste feito.Ademais, não havia elemento algum, nos autos, que demonstrasse indício de erro no

cálculo da referida concessão, de forma que o julgado não foi omisso, porquanto se baseou em documento que

comprovava que o salário-de-benefício da revisão pleiteada não foi limitado ao teto, por ocasião do ato

concessório, o que afastou a pretendida revisão. Inadmissíveis, por conseguinte, os presentes embargos de

declaração, com relação à declaração de omissão nos termos alegados pela parte embargante, porquanto sua real

intenção é rediscutir os fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à decisão monocrática, com, além

disso, inovação do pedido. A modificação pretendida deve ser postulada na sede do recurso próprio para tanto, e

não em sede de embargos declaratórios.Diante do exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, posto

que tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Publique-se, registre-se na sequência atual do livro de registro de

sentenças e intimem-se.

 

0012801-47.2013.403.6183 - FLAVIO ROMAO(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 0012801-47.2013.403.6183 Vistos etc.A parte autora opôs

embargos de declaração, às fls. 129-134 diante da sentença de fls. 120-125, alegando omissão do julgado.É o

relatório. Decido. Não assiste razão à parte embargante, porquanto somente veio a questionar, nesta demanda, a

ausência de aplicação dos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003 e, como o seu

benefício não foi limitado ao teto, por ocasião do ato concessório, restou afastado o pedido revisional efetuado nos

autos.Constata-se que a sentença ora embargada foi devidamente fundamentada e que a magistrada proferiu seu

entendimento a respeito do pedido formulado nos autos.Vê-se, na realidade, pela leitura dos embargos, que a parte

embargante pretende é a substituição da sentença embargada por outra que acolha o raciocínio por ela

explicitado.Saliente-se, ademais, que os magistrados não têm o dever de enfrentar todos os argumentos expostos

pelas partes para motivar suas decisões. Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial, in verbis: PROCESSO

CIVIL - RECURSO ESPECIAL - ALEGAÇÃO RESTRITA À AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL - NÃO-DEMONSTRADA AS EIVAS QUE CARACTERIZAM A VIOLAÇÃO DO

DISPOSITIVO ELEITO COMO VIOLADO.- A pretensão recursal deduzida pela Fazenda Nacional centra-se,

exclusivamente, na suposta afronta ao artigo 535 do Diploma Processual Civil.- No caso particular dos autos,

prevalece o entendimento jurisprudencial segundo o qual não ocorre omissão quando o acórdão deixa de

responder exaustivamente a todos os argumentos invocados pela parte, certo que a falha deve ser aferida em

função do pedido, e não das razões invocadas pelo litigante. Não há confundir ponto do litígio com argumento

trazido à colação pela parte, principalmente quando, para a solução da lide, bastou o exame de aspectos fáticos,

dispensando o exame da tese, por mais sedutora que possa parecer. Se o acórdão contém suficiente fundamento

para justificar a conclusão adotada, na análise do ponto do litígio, então objeto da pretensão recursal, não cabe

falar em omissão, posto que a decisão está completa, ainda que diversos os motivos acolhidos seja em primeira,

seja em segunda instância. Os embargos declaratórios devem referir-se a ponto omisso ou obscuro da decisão e
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não a fatos e argumentos mencionados pelas partes (Embargos 229.270, de 24.5.77, 1º TAC - SP, Rel. Juiz Márcio

Bonilha, Dos Embargos de Declaração, Sônia Márcia Hase de Almeida Baptista, Ed. Revista dos Tribunais, 2ª

ed.).- Recurso especial improvido (grifei).(STJ - 2ª Turma - RESP nº 422541/RJ - Relator Min. Franciulli Netto -

j. 09/11/2004 - in DJ de 11/04/2005, pág. 220).A alegação de que deveriam ter sido examinados os documentos

juntados aos autos para efetuar-se o cálculo do salário-de-benefício primitivo envolve matéria nova, não ventilada

anteriormente neste feito.Ademais, não havia elemento algum, nos autos, que demonstrasse indício de erro no

cálculo da referida concessão, de forma que o julgado não foi omisso, porquanto se baseou em documento que

comprovava que o salário-de-benefício da revisão pleiteada não foi limitado ao teto, por ocasião do ato

concessório, o que afastou a pretendida revisão. Inadmissíveis, por conseguinte, os presentes embargos de

declaração, com relação à declaração de omissão nos termos alegados pela parte embargante, porquanto sua real

intenção é rediscutir os fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à decisão monocrática, com, além

disso, inovação do pedido. A modificação pretendida deve ser postulada na sede do recurso próprio para tanto, e

não em sede de embargos declaratórios.Diante do exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, posto

que tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Publique-se, registre-se na sequência atual do livro de registro de

sentenças e intimem-se.

 

0012843-96.2013.403.6183 - JOAO BAPTISTA SOARES(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 0012843-96.2013.403.6183 Vistos etc.A parte autora opôs

embargos de declaração, às fls. 117-122 diante da sentença de fls. 108-113, alegando omissão do julgado.É o

relatório. Decido. Não assiste razão à parte embargante, porquanto somente veio a questionar, nesta demanda, a

ausência de aplicação dos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003 e, como o seu

benefício não foi limitado ao teto, por ocasião do ato concessório, restou afastado o pedido revisional efetuado nos

autos.Constata-se que a sentença ora embargada foi devidamente fundamentada e que a magistrada proferiu seu

entendimento a respeito do pedido formulado nos autos.Vê-se, na realidade, pela leitura dos embargos, que a parte

embargante pretende é a substituição da sentença embargada por outra que acolha o raciocínio por ela

explicitado.Saliente-se, ademais, que os magistrados não têm o dever de enfrentar todos os argumentos expostos

pelas partes para motivar suas decisões. Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial, in verbis: PROCESSO

CIVIL - RECURSO ESPECIAL - ALEGAÇÃO RESTRITA À AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL - NÃO-DEMONSTRADA AS EIVAS QUE CARACTERIZAM A VIOLAÇÃO DO

DISPOSITIVO ELEITO COMO VIOLADO.- A pretensão recursal deduzida pela Fazenda Nacional centra-se,

exclusivamente, na suposta afronta ao artigo 535 do Diploma Processual Civil.- No caso particular dos autos,

prevalece o entendimento jurisprudencial segundo o qual não ocorre omissão quando o acórdão deixa de

responder exaustivamente a todos os argumentos invocados pela parte, certo que a falha deve ser aferida em

função do pedido, e não das razões invocadas pelo litigante. Não há confundir ponto do litígio com argumento

trazido à colação pela parte, principalmente quando, para a solução da lide, bastou o exame de aspectos fáticos,

dispensando o exame da tese, por mais sedutora que possa parecer. Se o acórdão contém suficiente fundamento

para justificar a conclusão adotada, na análise do ponto do litígio, então objeto da pretensão recursal, não cabe

falar em omissão, posto que a decisão está completa, ainda que diversos os motivos acolhidos seja em primeira,

seja em segunda instância. Os embargos declaratórios devem referir-se a ponto omisso ou obscuro da decisão e

não a fatos e argumentos mencionados pelas partes (Embargos 229.270, de 24.5.77, 1º TAC - SP, Rel. Juiz Márcio

Bonilha, Dos Embargos de Declaração, Sônia Márcia Hase de Almeida Baptista, Ed. Revista dos Tribunais, 2ª

ed.).- Recurso especial improvido (grifei).(STJ - 2ª Turma - RESP nº 422541/RJ - Relator Min. Franciulli Netto -

j. 09/11/2004 - in DJ de 11/04/2005, pág. 220).A alegação de que deveriam ter sido examinados os documentos

juntados aos autos para efetuar-se o cálculo do salário-de-benefício primitivo envolve matéria nova, não ventilada

anteriormente neste feito.Ademais, não havia elemento algum, nos autos, que demonstrasse indício de erro no

cálculo da referida concessão, de forma que o julgado não foi omisso, porquanto se baseou em documento que

comprovava que o salário-de-benefício da revisão pleiteada não foi limitado ao teto, por ocasião do ato

concessório, o que afastou a pretendida revisão. Inadmissíveis, por conseguinte, os presentes embargos de

declaração, com relação à declaração de omissão nos termos alegados pela parte embargante, porquanto sua real

intenção é rediscutir os fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à decisão monocrática, com, além

disso, inovação do pedido. A modificação pretendida deve ser postulada na sede do recurso próprio para tanto, e

não em sede de embargos declaratórios.Diante do exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, posto

que tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Publique-se, registre-se na sequência atual do livro de registro de

sentenças e intimem-se.

 

0013193-84.2013.403.6183 - SYLVANO SALVADOR ZUMBANO(SP209009 - CARLOS EDUARDO JUSTO

DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 0013193-84.2013.403.6183 Vistos etc.A parte autora opôs

embargos de declaração, às fls. 110-114 diante da sentença de fls. 102-107, alegando omissão do julgado.É o
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relatório. Decido. Não assiste razão à parte embargante, porquanto somente veio a questionar, nesta demanda, a

ausência de aplicação dos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003 e, como o seu

benefício não foi limitado ao teto, por ocasião do ato concessório, restou afastado o pedido revisional efetuado nos

autos.Constata-se que a sentença ora embargada foi devidamente fundamentada e que a magistrada proferiu seu

entendimento a respeito do pedido formulado nos autos.Vê-se, na realidade, pela leitura dos embargos, que a parte

embargante pretende é a substituição da sentença embargada por outra que acolha o raciocínio por ela

explicitado.Saliente-se, ademais, que os magistrados não têm o dever de enfrentar todos os argumentos expostos

pelas partes para motivar suas decisões. Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial, in verbis: PROCESSO

CIVIL - RECURSO ESPECIAL - ALEGAÇÃO RESTRITA À AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL - NÃO-DEMONSTRADA AS EIVAS QUE CARACTERIZAM A VIOLAÇÃO DO

DISPOSITIVO ELEITO COMO VIOLADO.- A pretensão recursal deduzida pela Fazenda Nacional centra-se,

exclusivamente, na suposta afronta ao artigo 535 do Diploma Processual Civil.- No caso particular dos autos,

prevalece o entendimento jurisprudencial segundo o qual não ocorre omissão quando o acórdão deixa de

responder exaustivamente a todos os argumentos invocados pela parte, certo que a falha deve ser aferida em

função do pedido, e não das razões invocadas pelo litigante. Não há confundir ponto do litígio com argumento

trazido à colação pela parte, principalmente quando, para a solução da lide, bastou o exame de aspectos fáticos,

dispensando o exame da tese, por mais sedutora que possa parecer. Se o acórdão contém suficiente fundamento

para justificar a conclusão adotada, na análise do ponto do litígio, então objeto da pretensão recursal, não cabe

falar em omissão, posto que a decisão está completa, ainda que diversos os motivos acolhidos seja em primeira,

seja em segunda instância. Os embargos declaratórios devem referir-se a ponto omisso ou obscuro da decisão e

não a fatos e argumentos mencionados pelas partes (Embargos 229.270, de 24.5.77, 1º TAC - SP, Rel. Juiz Márcio

Bonilha, Dos Embargos de Declaração, Sônia Márcia Hase de Almeida Baptista, Ed. Revista dos Tribunais, 2ª

ed.).- Recurso especial improvido (grifei).(STJ - 2ª Turma - RESP nº 422541/RJ - Relator Min. Franciulli Netto -

j. 09/11/2004 - in DJ de 11/04/2005, pág. 220).A alegação de que deveriam ter sido examinados os documentos

juntados aos autos para efetuar-se o cálculo do salário-de-benefício primitivo envolve matéria nova, não ventilada

anteriormente neste feito.Ademais, não havia elemento algum, nos autos, que demonstrasse indício de erro no

cálculo da referida concessão, de forma que o julgado não foi omisso, porquanto se baseou em documento que

comprovava que o salário-de-benefício da revisão pleiteada não foi limitado ao teto, por ocasião do ato

concessório, o que afastou a pretendida revisão. Inadmissíveis, por conseguinte, os presentes embargos de

declaração, com relação à declaração de omissão nos termos alegados pela parte embargante, porquanto sua real

intenção é rediscutir os fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à decisão monocrática, com, além

disso, inovação do pedido. A modificação pretendida deve ser postulada na sede do recurso próprio para tanto, e

não em sede de embargos declaratórios.Diante do exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, posto

que tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Publique-se, registre-se na sequência atual do livro de registro de

sentenças e intimem-se.

 

0013197-24.2013.403.6183 - APPARECIDO DOMINGOS TORTORELLO(SP209009 - CARLOS EDUARDO

JUSTO DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 0013197-24.2013.403.6183 Vistos etc.A parte autora opôs

embargos de declaração, às fls. 114-118 diante da sentença de fls. 107-112, alegando omissão do julgado.É o

relatório. Decido. Não assiste razão à parte embargante, porquanto somente veio a questionar, nesta demanda, a

ausência de aplicação dos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003 e, como o seu

benefício não foi limitado ao teto, por ocasião do ato concessório, restou afastado o pedido revisional efetuado nos

autos.Constata-se que a sentença ora embargada foi devidamente fundamentada e que a magistrada proferiu seu

entendimento a respeito do pedido formulado nos autos.Vê-se, na realidade, pela leitura dos embargos, que a parte

embargante pretende é a substituição da sentença embargada por outra que acolha o raciocínio por ela

explicitado.Saliente-se, ademais, que os magistrados não têm o dever de enfrentar todos os argumentos expostos

pelas partes para motivar suas decisões. Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial, in verbis: PROCESSO

CIVIL - RECURSO ESPECIAL - ALEGAÇÃO RESTRITA À AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL - NÃO-DEMONSTRADA AS EIVAS QUE CARACTERIZAM A VIOLAÇÃO DO

DISPOSITIVO ELEITO COMO VIOLADO.- A pretensão recursal deduzida pela Fazenda Nacional centra-se,

exclusivamente, na suposta afronta ao artigo 535 do Diploma Processual Civil.- No caso particular dos autos,

prevalece o entendimento jurisprudencial segundo o qual não ocorre omissão quando o acórdão deixa de

responder exaustivamente a todos os argumentos invocados pela parte, certo que a falha deve ser aferida em

função do pedido, e não das razões invocadas pelo litigante. Não há confundir ponto do litígio com argumento

trazido à colação pela parte, principalmente quando, para a solução da lide, bastou o exame de aspectos fáticos,

dispensando o exame da tese, por mais sedutora que possa parecer. Se o acórdão contém suficiente fundamento

para justificar a conclusão adotada, na análise do ponto do litígio, então objeto da pretensão recursal, não cabe

falar em omissão, posto que a decisão está completa, ainda que diversos os motivos acolhidos seja em primeira,

seja em segunda instância. Os embargos declaratórios devem referir-se a ponto omisso ou obscuro da decisão e
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não a fatos e argumentos mencionados pelas partes (Embargos 229.270, de 24.5.77, 1º TAC - SP, Rel. Juiz Márcio

Bonilha, Dos Embargos de Declaração, Sônia Márcia Hase de Almeida Baptista, Ed. Revista dos Tribunais, 2ª

ed.).- Recurso especial improvido (grifei).(STJ - 2ª Turma - RESP nº 422541/RJ - Relator Min. Franciulli Netto -

j. 09/11/2004 - in DJ de 11/04/2005, pág. 220).A alegação de que deveriam ter sido examinados os documentos

juntados aos autos para efetuar-se o cálculo do salário-de-benefício primitivo envolve matéria nova, não ventilada

anteriormente neste feito.Ademais, não havia elemento algum, nos autos, que demonstrasse indício de erro no

cálculo da referida concessão, de forma que o julgado não foi omisso, porquanto se baseou em documento que

comprovava que o salário-de-benefício da revisão pleiteada não foi limitado ao teto, por ocasião do ato

concessório, o que afastou a pretendida revisão. Inadmissíveis, por conseguinte, os presentes embargos de

declaração, com relação à declaração de omissão nos termos alegados pela parte embargante, porquanto sua real

intenção é rediscutir os fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à decisão monocrática, com, além

disso, inovação do pedido. A modificação pretendida deve ser postulada na sede do recurso próprio para tanto, e

não em sede de embargos declaratórios.Diante do exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, posto

que tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Publique-se, registre-se na sequência atual do livro de registro de

sentenças e intimem-se.

 

0013212-90.2013.403.6183 - DALVA JOSEPHINA CONTELL(SP244799 - CARINA CONFORTI SLEIMAN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 0013212-90.2013.403.6183 Vistos etc.A parte autora opôs

embargos de declaração, às fls. 127-132 diante da sentença de fls. 118-123, alegando omissão do julgado.É o

relatório. Decido. Não assiste razão à parte embargante, porquanto somente veio a questionar, nesta demanda, a

ausência de aplicação dos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003 e, como o seu

benefício não foi limitado ao teto, por ocasião do ato concessório, restou afastado o pedido revisional efetuado nos

autos.Constata-se que a sentença ora embargada foi devidamente fundamentada e que a magistrada proferiu seu

entendimento a respeito do pedido formulado nos autos.Vê-se, na realidade, pela leitura dos embargos, que a parte

embargante pretende é a substituição da sentença embargada por outra que acolha o raciocínio por ela

explicitado.Saliente-se, ademais, que os magistrados não têm o dever de enfrentar todos os argumentos expostos

pelas partes para motivar suas decisões. Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial, in verbis: PROCESSO

CIVIL - RECURSO ESPECIAL - ALEGAÇÃO RESTRITA À AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL - NÃO-DEMONSTRADA AS EIVAS QUE CARACTERIZAM A VIOLAÇÃO DO

DISPOSITIVO ELEITO COMO VIOLADO.- A pretensão recursal deduzida pela Fazenda Nacional centra-se,

exclusivamente, na suposta afronta ao artigo 535 do Diploma Processual Civil.- No caso particular dos autos,

prevalece o entendimento jurisprudencial segundo o qual não ocorre omissão quando o acórdão deixa de

responder exaustivamente a todos os argumentos invocados pela parte, certo que a falha deve ser aferida em

função do pedido, e não das razões invocadas pelo litigante. Não há confundir ponto do litígio com argumento

trazido à colação pela parte, principalmente quando, para a solução da lide, bastou o exame de aspectos fáticos,

dispensando o exame da tese, por mais sedutora que possa parecer. Se o acórdão contém suficiente fundamento

para justificar a conclusão adotada, na análise do ponto do litígio, então objeto da pretensão recursal, não cabe

falar em omissão, posto que a decisão está completa, ainda que diversos os motivos acolhidos seja em primeira,

seja em segunda instância. Os embargos declaratórios devem referir-se a ponto omisso ou obscuro da decisão e

não a fatos e argumentos mencionados pelas partes (Embargos 229.270, de 24.5.77, 1º TAC - SP, Rel. Juiz Márcio

Bonilha, Dos Embargos de Declaração, Sônia Márcia Hase de Almeida Baptista, Ed. Revista dos Tribunais, 2ª

ed.).- Recurso especial improvido (grifei).(STJ - 2ª Turma - RESP nº 422541/RJ - Relator Min. Franciulli Netto -

j. 09/11/2004 - in DJ de 11/04/2005, pág. 220).A alegação de que deveriam ter sido examinados os documentos

juntados aos autos para efetuar-se o cálculo do salário-de-benefício primitivo envolve matéria nova, não ventilada

anteriormente neste feito.Ademais, não havia elemento algum, nos autos, que demonstrasse indício de erro no

cálculo da referida concessão, de forma que o julgado não foi omisso, porquanto se baseou em documento que

comprovava que o salário-de-benefício da revisão pleiteada não foi limitado ao teto, por ocasião do ato

concessório, o que afastou a pretendida revisão. Inadmissíveis, por conseguinte, os presentes embargos de

declaração, com relação à declaração de omissão nos termos alegados pela parte embargante, porquanto sua real

intenção é rediscutir os fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à decisão monocrática, com, além

disso, inovação do pedido. A modificação pretendida deve ser postulada na sede do recurso próprio para tanto, e

não em sede de embargos declaratórios.Diante do exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, posto

que tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Publique-se, registre-se na sequência atual do livro de registro de

sentenças e intimem-se.

 

0010439-38.2014.403.6183 - ALDEIR PEREIRA ALMEIDA ALVES(SP271025 - IVANDICK RODRIGUES

DOS SANTOS JUNIOR E SP216028 - DANIELLE TAVARES BESSA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Fl. 80: Anote-se. Mantenho a sentença proferida. Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e
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suspensivo. Cite-se o réu para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de

Processo Civil.Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de

estilo. Int. 

 

0010454-07.2014.403.6183 - MARIA APARECIDA PALHARES(SP271025 - IVANDICK RODRIGUES DOS

SANTOS JUNIOR E SP216028 - DANIELLE TAVARES BESSA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Fl. 54: Anote-se. Mantenho a sentença proferida. Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e

suspensivo. Cite-se o réu para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de

Processo Civil.Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de

estilo. Int. 

 

0010458-44.2014.403.6183 - DILMA SOLANGE SOIER OLIVEIRA(SP271025 - IVANDICK RODRIGUES

DOS SANTOS JUNIOR E SP216028 - DANIELLE TAVARES BESSA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Fl. 53: Anote-se. Mantenho a sentença proferida. Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e

suspensivo. Cite-se o réu para responder ao recurso, nos termos do artigo 285-A, parágrafo 2º, do Código de

Processo Civil.Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de

estilo. Int. 

 

 

Expediente Nº 9390

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011113-26.2008.403.6183 (2008.61.83.011113-0) - RENATO VALMIR RIBEIRO(SP104555 - WEBER DA

SILVA CHAGAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.RENATO VALMIR RIBEIRO, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o

procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese,

o recálculo da renda do seu benefício e cobrança dos valores atrasados. Foram concedidos os benefícios da

assistência judiciária (fl. 23).Citado, o INSS apresentou contestação, pugnando pela improcedência da ação (fl.

29-34). Sobreveio réplica (fl.36).Dada oportunidade para especificação de provas (fls. 37-38), a parte autora

requereu produção de provas documentais, juntando os documentos (fl.41-52). O INSS também juntou

documentos (fl. 55).Os autos foram remetidos à contadoria que apresentou os cálculos e comunicou o falecimento

do autor, ocorrido em 18/10/2012 (fls. 59).Determinou-se a realização de providências por parte do patrono para

habilitação de sucessores (fl. 75), no entanto, as determinações não foram cumpridas, requerendo dilação do prazo

(fl. 77). Foram dadas novas oportunidades, sob pena de extinção do processo (fl. 78 e 80), no entanto, não foram

tomadas as devidas providências (fl.81).Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Trata-se de ação

proposta pela parte autora pleiteando a concessão de pensão por morte em razão do falecimento do seu

companheiro. Conforme se verifica, embora intimado, o patrono não cumpriu o determinado pelo juízo no sentido

de habilitar sucessores após a comprovação do óbito do autor. A capacidade de ser parte é pressuposto de validade

da relação jurídica processual, não sendo possível a continuidade do processo sem que haja aptidão para figurar

como parte em um dos polos da relação processual.Ressalto que o falecimento do autor foi comunicado em

petição datada de 30/06/2014 (fl. 59) e até hoje não houve habilitação de sucessores.Diante do exposto, com

fundamento no artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil, julgo EXTINTO O PROCESSO SEM

RESOLUÇÃO DE MÉRITO.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento

de custas e de honorários advocatícios, conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os

autos observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição, com baixa findo.P.R.I.

 

0002085-97.2009.403.6183 (2009.61.83.002085-1) - IZAQUEU GONCALVES(SP126447 - MARCELO

FERNANDO DA SILVA FALCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo as apelações de ambas as partes no efeito devolutivo somente no que tange ao capítulo da sentença

concernente à tutela específica. Nos demais capítulos, recebo os apelos nos dois efeitos. 2. Ao(s) apelado(s) para

contrarrazões. 3. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas

de praxe. Int. 

 

0001673-35.2010.403.6183 (2010.61.83.001673-4) - LUIS GERALDO GOMES DUTRA(SP194212 - HUGO

GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Vistos, em sede de embargos declaratórios. A parte autora opôs embargos de declaração, às fls. 173-174, diante da

sentença de fls. 158-167, alegando omissão no julgado.É o relatório. Decido.Assiste razão à parte embargante. De

fato, há contradição na sentença embargada, porquanto houve o reconhecimento do período de 21/05/85 a

01/09/89 como tempo especial, constante na fundamentação do decisum (fl. 165 vº-166), mas tal lapso não

constou na parte dispositiva e no tópico síntese do julgado.Ante o exposto, conheço dos presentes embargos de

declaração, posto que tempestivos, e lhes DOU PROVIMENTO, para modificar a sentença embargada, com os

fundamentos supra, e para alterar o dispositivo, que passará a ostentar o texto a seguir transcrito:Ante o exposto,

com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a

demanda, para, reconhecendo o período de 25/01/1978 a 27/08/1981 e 02/09/1989 a 03/10/2007 como especial e

convertendo em especiais os períodos comuns de 02/09/1981 a 01/09/1982, 27/09/1982 a 09/12/1983 e

01/10/1984 a 20/05/1985 e 21/05/85 a 01/09/89 com o fator de 0,83, conceder a APOSENTADORIA ESPECIAL,

desde a data da entrada do requerimento administrativo (em 07/11/2007), num total de 28 anos e 03 meses e 25

dias, com o pagamento das parcelas desde então.Em se tratando de obrigação de fazer, nos termos do artigo 461,

parágrafo 3º, do Código de Processo Civil, concedo, de ofício, a tutela específica, determinando a implantação do

benefício, a partir da competência novembro de 2014, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data da ciência do

INSS, ficando as prestações atrasadas a serem liquidadas e executadas no momento oportuno. Anoto, desde já,

que este tópico é autônomo em relação ao restante da sentença, devendo ser imediatamente cumprido, não se

suspendendo pela interposição de recurso de apelação ou em razão do reexame necessário. Ressalto, ainda, que

não deverá ser implantado o benefício em questão se a parte estiver recebendo outro mais vantajoso.A correção

monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação previdenciária, bem como da Resolução n.º 267,

de 2 de dezembro de 2013, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de

Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal.Os juros de mora devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano,

contados a partir da citação, nos termos do artigo 219 do Código de Processo Civil. A partir da vigência do novo

Código Civil, Lei n.º 10.406/2002, deverão ser computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um

por cento) ao mês, nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1.º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a

conta final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F, da Lei nº

9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que

goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, porquanto essa última é beneficiária da assistência

judiciária gratuita.Em face da sucumbência mínima da parte autora, condeno o Instituto Nacional do Seguro

Social, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, consoante

o disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a

sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.Sentença sujeita ao reexame necessário.

Diante disso, após o prazo recursal e, independentemente de recurso voluntário das partes, remetam-se os autos à

Superior Instância. Tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos Conjunto nos 69/2006 e 71/2006: NB:

Segurado: Luís Geraldo Gomes Dutra; Benefício concedido: aposentadoria especial (46); DIB em 07/11/2007;

RMI: a ser calculada pelo INSS; Reconhecimento de períodos especiais de 25/01/1978 a 27/08/1981 e 02/09/1989

a 03/10/2007 e conversão de períodos comuns em especiais de 02/09/1981 a 01/09/1982, 27/09/1982 a 09/12/1983

e 01/10/1984 a 20/05/1985 e 21/05/85 a 01/09/89 com o fator de 0,83.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Comunique-se.Publique-se, registre-se na sequência atual do livro de registro de sentenças, anote-se a presente

sentença, por certidão, no registro da própria sentença embargada e no seu registro e intimem-se.

 

0003500-13.2012.403.6183 - VALQUIRIA APARECIDA DA SILVA FERREIRA(SP126447 - MARCELO

FERNANDO DA SILVA FALCO E SP302658 - MAISA CARMONA MARQUES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo as apelações de ambas as partes nos efeitos devolutivo e suspensivo. Aos apelados, para contrarrazões.

Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo.

Int. 

 

0018963-29.2012.403.6301 - JOSE MARIA LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Analisando os autos, constato que a Defensoria Pública Federal não foi intimada da sentença de fls. 168-171.

Ademais, embora intimada do despacho de fl. 195, e apresentada as contrarrazões de fls. 197-201, a Defensoria

não se manifestou acerca da sentença. Assim, para que não seja decretada nulidade pelo Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, quando do julgamento do recurso interposto, torno sem efeito a certidão de fl. 194 e

determino a remessa dos autos à DPU para que, em querendo, interponha o recurso cabível, no prazo legal. Caso

não queira recorrer, que seja informado quando da intimação, para que seja certificado nos autos e o processo

remetido à Instância Superior.Int. Cumpra-se. 

 

0001937-47.2013.403.6183 - JOAQUIM XAVIER PEREIRA(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN)
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X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.A parte autora opôs embargos de declaração, às fls. 148-153 diante da sentença de fls. 140-145,

alegando omissão do julgado.É o relatório. Decido. Não assiste razão à parte embargante, porquanto somente veio

a questionar, nesta demanda, a ausência de aplicação dos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nºs

20/98 e 41/2003 e, como o seu benefício não foi limitado ao teto, por ocasião do ato concessório, restou afastado o

pedido revisional efetuado nos autos.Constata-se que a sentença ora embargada foi devidamente fundamentada e

que o magistrado proferiu seu entendimento a respeito do pedido formulado nos autos.Vê-se, na realidade, pela

leitura dos embargos, que a parte embargante pretende é a substituição da sentença embargada por outra que

acolha o raciocínio por ela explicitado.Saliente-se, ademais, que os magistrados não têm o dever de enfrentar

todos os argumentos expostos pelas partes para motivar suas decisões. Nesse sentido é o entendimento

jurisprudencial, in verbis: PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - ALEGAÇÃO RESTRITA À

AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - NÃO-DEMONSTRADA AS EIVAS QUE

CARACTERIZAM A VIOLAÇÃO DO DISPOSITIVO ELEITO COMO VIOLADO.- A pretensão recursal

deduzida pela Fazenda Nacional centra-se, exclusivamente, na suposta afronta ao artigo 535 do Diploma

Processual Civil.- No caso particular dos autos, prevalece o entendimento jurisprudencial segundo o qual não

ocorre omissão quando o acórdão deixa de responder exaustivamente a todos os argumentos invocados pela parte,

certo que a falha deve ser aferida em função do pedido, e não das razões invocadas pelo litigante. Não há

confundir ponto do litígio com argumento trazido à colação pela parte, principalmente quando, para a solução da

lide, bastou o exame de aspectos fáticos, dispensando o exame da tese, por mais sedutora que possa parecer. Se o

acórdão contém suficiente fundamento para justificar a conclusão adotada, na análise do ponto do litígio, então

objeto da pretensão recursal, não cabe falar em omissão, posto que a decisão está completa, ainda que diversos os

motivos acolhidos seja em primeira, seja em segunda instância. Os embargos declaratórios devem referir-se a

ponto omisso ou obscuro da decisão e não a fatos e argumentos mencionados pelas partes (Embargos 229.270, de

24.5.77, 1º TAC - SP, Rel. Juiz Márcio Bonilha, Dos Embargos de Declaração, Sônia Márcia Hase de Almeida

Baptista, Ed. Revista dos Tribunais, 2ª ed.).- Recurso especial improvido (grifei).(STJ - 2ª Turma - RESP nº

422541/RJ - Relator Min. Franciulli Netto - j. 09/11/2004 - in DJ de 11/04/2005, pág. 220).A alegação de que

deveriam ter sido examinados os documentos juntados aos autos para efetuar-se o cálculo do salário-de-benefício

primitivo envolve matéria nova, não ventilada anteriormente neste feito.Ademais, não havia elemento algum, nos

autos, que demonstrasse indício de erro no cálculo da referida concessão, de forma que o julgado não foi omisso,

porquanto se baseou em documento que comprovava que o salário-de-benefício da revisão pleiteada não foi

limitado ao teto, por ocasião do ato concessório, o que afastou a pretendida revisão. Inadmissíveis, por

conseguinte, os presentes embargos de declaração, com relação à declaração de omissão nos termos alegados pela

parte embargante, porquanto sua real intenção é rediscutir os fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à

decisão monocrática, com, além disso, inovação do pedido. A modificação pretendida deve ser postulada na sede

do recurso próprio para tanto, e não em sede de embargos declaratórios.Diante do exposto, conheço dos presentes

embargos de declaração, posto que tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Publique-se, registre-se na

sequência atual do livro de registro de sentenças e intimem-se.

 

0008769-96.2013.403.6183 - EDEM HORTA(SP244799 - CARINA CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.A parte autora opôs embargos de declaração, às fls. 124-129 diante da sentença de fls. 116-121,

alegando omissão do julgado.É o relatório. Decido. Não assiste razão à parte embargante, porquanto somente veio

a questionar, nesta demanda, a ausência de aplicação dos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nºs

20/98 e 41/2003 e, como o seu benefício não foi limitado ao teto, por ocasião do ato concessório, restou afastado o

pedido revisional efetuado nos autos.Constata-se que a sentença ora embargada foi devidamente fundamentada e

que o magistrado proferiu seu entendimento a respeito do pedido formulado nos autos.Vê-se, na realidade, pela

leitura dos embargos, que a parte embargante pretende é a substituição da sentença embargada por outra que

acolha o raciocínio por ela explicitado.Saliente-se, ademais, que os magistrados não têm o dever de enfrentar

todos os argumentos expostos pelas partes para motivar suas decisões. Nesse sentido é o entendimento

jurisprudencial, in verbis: PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - ALEGAÇÃO RESTRITA À

AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - NÃO-DEMONSTRADA AS EIVAS QUE

CARACTERIZAM A VIOLAÇÃO DO DISPOSITIVO ELEITO COMO VIOLADO.- A pretensão recursal

deduzida pela Fazenda Nacional centra-se, exclusivamente, na suposta afronta ao artigo 535 do Diploma

Processual Civil.- No caso particular dos autos, prevalece o entendimento jurisprudencial segundo o qual não

ocorre omissão quando o acórdão deixa de responder exaustivamente a todos os argumentos invocados pela parte,

certo que a falha deve ser aferida em função do pedido, e não das razões invocadas pelo litigante. Não há

confundir ponto do litígio com argumento trazido à colação pela parte, principalmente quando, para a solução da

lide, bastou o exame de aspectos fáticos, dispensando o exame da tese, por mais sedutora que possa parecer. Se o

acórdão contém suficiente fundamento para justificar a conclusão adotada, na análise do ponto do litígio, então

objeto da pretensão recursal, não cabe falar em omissão, posto que a decisão está completa, ainda que diversos os

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 07/01/2015     142/192



motivos acolhidos seja em primeira, seja em segunda instância. Os embargos declaratórios devem referir-se a

ponto omisso ou obscuro da decisão e não a fatos e argumentos mencionados pelas partes (Embargos 229.270, de

24.5.77, 1º TAC - SP, Rel. Juiz Márcio Bonilha, Dos Embargos de Declaração, Sônia Márcia Hase de Almeida

Baptista, Ed. Revista dos Tribunais, 2ª ed.).- Recurso especial improvido (grifei).(STJ - 2ª Turma - RESP nº

422541/RJ - Relator Min. Franciulli Netto - j. 09/11/2004 - in DJ de 11/04/2005, pág. 220).A alegação de que

deveriam ter sido examinados os documentos juntados aos autos para efetuar-se o cálculo do salário-de-benefício

primitivo envolve matéria nova, não ventilada anteriormente neste feito.Ademais, não havia elemento algum, nos

autos, que demonstrasse indício de erro no cálculo da referida concessão, de forma que o julgado não foi omisso,

porquanto se baseou em documento que comprovava que o salário-de-benefício da revisão pleiteada não foi

limitado ao teto, por ocasião do ato concessório, o que afastou a pretendida revisão. Inadmissíveis, por

conseguinte, os presentes embargos de declaração, com relação à declaração de omissão nos termos alegados pela

parte embargante, porquanto sua real intenção é rediscutir os fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à

decisão monocrática, com, além disso, inovação do pedido. A modificação pretendida deve ser postulada na sede

do recurso próprio para tanto, e não em sede de embargos declaratórios.Diante do exposto, conheço dos presentes

embargos de declaração, posto que tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Publique-se, registre-se na

sequência atual do livro de registro de sentenças e intimem-se.

 

0010109-75.2013.403.6183 - UBIRAJARA FLORES(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.A parte autora opôs embargos de declaração, às fls. 106-111 diante da sentença de fls.98-103, alegando

omissão do julgado.É o relatório. Decido. Não assiste razão à parte embargante, porquanto somente veio a

questionar, nesta demanda, a ausência de aplicação dos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nºs

20/98 e 41/2003 e, como o seu benefício não foi limitado ao teto, por ocasião do ato concessório, restou afastado o

pedido revisional efetuado nos autos.Constata-se que a sentença ora embargada foi devidamente fundamentada e

que o magistrado proferiu seu entendimento a respeito do pedido formulado nos autos.Vê-se, na realidade, pela

leitura dos embargos, que a parte embargante pretende é a substituição da sentença embargada por outra que

acolha o raciocínio por ela explicitado.Saliente-se, ademais, que os magistrados não têm o dever de enfrentar

todos os argumentos expostos pelas partes para motivar suas decisões. Nesse sentido é o entendimento

jurisprudencial, in verbis: PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - ALEGAÇÃO RESTRITA À

AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - NÃO-DEMONSTRADA AS EIVAS QUE

CARACTERIZAM A VIOLAÇÃO DO DISPOSITIVO ELEITO COMO VIOLADO.- A pretensão recursal

deduzida pela Fazenda Nacional centra-se, exclusivamente, na suposta afronta ao artigo 535 do Diploma

Processual Civil.- No caso particular dos autos, prevalece o entendimento jurisprudencial segundo o qual não

ocorre omissão quando o acórdão deixa de responder exaustivamente a todos os argumentos invocados pela parte,

certo que a falha deve ser aferida em função do pedido, e não das razões invocadas pelo litigante. Não há

confundir ponto do litígio com argumento trazido à colação pela parte, principalmente quando, para a solução da

lide, bastou o exame de aspectos fáticos, dispensando o exame da tese, por mais sedutora que possa parecer. Se o

acórdão contém suficiente fundamento para justificar a conclusão adotada, na análise do ponto do litígio, então

objeto da pretensão recursal, não cabe falar em omissão, posto que a decisão está completa, ainda que diversos os

motivos acolhidos seja em primeira, seja em segunda instância. Os embargos declaratórios devem referir-se a

ponto omisso ou obscuro da decisão e não a fatos e argumentos mencionados pelas partes (Embargos 229.270, de

24.5.77, 1º TAC - SP, Rel. Juiz Márcio Bonilha, Dos Embargos de Declaração, Sônia Márcia Hase de Almeida

Baptista, Ed. Revista dos Tribunais, 2ª ed.).- Recurso especial improvido (grifei).(STJ - 2ª Turma - RESP nº

422541/RJ - Relator Min. Franciulli Netto - j. 09/11/2004 - in DJ de 11/04/2005, pág. 220).A alegação de que

deveriam ter sido examinados os documentos juntados aos autos para efetuar-se o cálculo do salário-de-benefício

primitivo envolve matéria nova, não ventilada anteriormente neste feito.Ademais, não havia elemento algum, nos

autos, que demonstrasse indício de erro no cálculo da referida concessão, de forma que o julgado não foi omisso,

porquanto se baseou em documento que comprovava que o salário-de-benefício da revisão pleiteada não foi

limitado ao teto, por ocasião do ato concessório, o que afastou a pretendida revisão. Inadmissíveis, por

conseguinte, os presentes embargos de declaração, com relação à declaração de omissão nos termos alegados pela

parte embargante, porquanto sua real intenção é rediscutir os fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à

decisão monocrática, com, além disso, inovação do pedido. A modificação pretendida deve ser postulada na sede

do recurso próprio para tanto, e não em sede de embargos declaratórios.Diante do exposto, conheço dos presentes

embargos de declaração, posto que tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Publique-se, registre-se na

sequência atual do livro de registro de sentenças e intimem-se.

 

0011397-58.2013.403.6183 - AGOSTINHO TEIXEIRA DO NASCIMENTO(SP121737 - LUCIANA

CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.A parte autora opôs embargos de declaração, às fls. 142-147 diante da sentença de fls. 134-139,

alegando omissão do julgado.É o relatório. Decido. Não assiste razão à parte embargante, porquanto somente veio
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a questionar, nesta demanda, a ausência de aplicação dos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nºs

20/98 e 41/2003 e, como o seu benefício não foi limitado ao teto, por ocasião do ato concessório, restou afastado o

pedido revisional efetuado nos autos.Constata-se que a sentença ora embargada foi devidamente fundamentada e

que o magistrado proferiu seu entendimento a respeito do pedido formulado nos autos.Vê-se, na realidade, pela

leitura dos embargos, que a parte embargante pretende é a substituição da sentença embargada por outra que

acolha o raciocínio por ela explicitado.Saliente-se, ademais, que os magistrados não têm o dever de enfrentar

todos os argumentos expostos pelas partes para motivar suas decisões. Nesse sentido é o entendimento

jurisprudencial, in verbis: PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - ALEGAÇÃO RESTRITA À

AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - NÃO-DEMONSTRADA AS EIVAS QUE

CARACTERIZAM A VIOLAÇÃO DO DISPOSITIVO ELEITO COMO VIOLADO.- A pretensão recursal

deduzida pela Fazenda Nacional centra-se, exclusivamente, na suposta afronta ao artigo 535 do Diploma

Processual Civil.- No caso particular dos autos, prevalece o entendimento jurisprudencial segundo o qual não

ocorre omissão quando o acórdão deixa de responder exaustivamente a todos os argumentos invocados pela parte,

certo que a falha deve ser aferida em função do pedido, e não das razões invocadas pelo litigante. Não há

confundir ponto do litígio com argumento trazido à colação pela parte, principalmente quando, para a solução da

lide, bastou o exame de aspectos fáticos, dispensando o exame da tese, por mais sedutora que possa parecer. Se o

acórdão contém suficiente fundamento para justificar a conclusão adotada, na análise do ponto do litígio, então

objeto da pretensão recursal, não cabe falar em omissão, posto que a decisão está completa, ainda que diversos os

motivos acolhidos seja em primeira, seja em segunda instância. Os embargos declaratórios devem referir-se a

ponto omisso ou obscuro da decisão e não a fatos e argumentos mencionados pelas partes (Embargos 229.270, de

24.5.77, 1º TAC - SP, Rel. Juiz Márcio Bonilha, Dos Embargos de Declaração, Sônia Márcia Hase de Almeida

Baptista, Ed. Revista dos Tribunais, 2ª ed.).- Recurso especial improvido (grifei).(STJ - 2ª Turma - RESP nº

422541/RJ - Relator Min. Franciulli Netto - j. 09/11/2004 - in DJ de 11/04/2005, pág. 220).A alegação de que

deveriam ter sido examinados os documentos juntados aos autos para efetuar-se o cálculo do salário-de-benefício

primitivo envolve matéria nova, não ventilada anteriormente neste feito.Ademais, não havia elemento algum, nos

autos, que demonstrasse indício de erro no cálculo da referida concessão, de forma que o julgado não foi omisso,

porquanto se baseou em documento que comprovava que o salário-de-benefício da revisão pleiteada não foi

limitado ao teto, por ocasião do ato concessório, o que afastou a pretendida revisão. Inadmissíveis, por

conseguinte, os presentes embargos de declaração, com relação à declaração de omissão nos termos alegados pela

parte embargante, porquanto sua real intenção é rediscutir os fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à

decisão monocrática, com, além disso, inovação do pedido. A modificação pretendida deve ser postulada na sede

do recurso próprio para tanto, e não em sede de embargos declaratórios.Diante do exposto, conheço dos presentes

embargos de declaração, posto que tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Publique-se, registre-se na

sequência atual do livro de registro de sentenças e intimem-se.

 

0012773-79.2013.403.6183 - FRANCISCO SOUZA SECCHI(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.A parte autora opôs embargos de declaração, às fls. 152-157 diante da sentença de fls. 144-149,

alegando omissão do julgado.É o relatório. Decido. Não assiste razão à parte embargante, porquanto somente veio

a questionar, nesta demanda, a ausência de aplicação dos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nºs

20/98 e 41/2003 e, como o seu benefício não foi limitado ao teto, por ocasião do ato concessório, restou afastado o

pedido revisional efetuado nos autos.Constata-se que a sentença ora embargada foi devidamente fundamentada e

que o magistrado proferiu seu entendimento a respeito do pedido formulado nos autos.Vê-se, na realidade, pela

leitura dos embargos, que a parte embargante pretende é a substituição da sentença embargada por outra que

acolha o raciocínio por ela explicitado.Saliente-se, ademais, que os magistrados não têm o dever de enfrentar

todos os argumentos expostos pelas partes para motivar suas decisões. Nesse sentido é o entendimento

jurisprudencial, in verbis: PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - ALEGAÇÃO RESTRITA À

AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - NÃO-DEMONSTRADA AS EIVAS QUE

CARACTERIZAM A VIOLAÇÃO DO DISPOSITIVO ELEITO COMO VIOLADO.- A pretensão recursal

deduzida pela Fazenda Nacional centra-se, exclusivamente, na suposta afronta ao artigo 535 do Diploma

Processual Civil.- No caso particular dos autos, prevalece o entendimento jurisprudencial segundo o qual não

ocorre omissão quando o acórdão deixa de responder exaustivamente a todos os argumentos invocados pela parte,

certo que a falha deve ser aferida em função do pedido, e não das razões invocadas pelo litigante. Não há

confundir ponto do litígio com argumento trazido à colação pela parte, principalmente quando, para a solução da

lide, bastou o exame de aspectos fáticos, dispensando o exame da tese, por mais sedutora que possa parecer. Se o

acórdão contém suficiente fundamento para justificar a conclusão adotada, na análise do ponto do litígio, então

objeto da pretensão recursal, não cabe falar em omissão, posto que a decisão está completa, ainda que diversos os

motivos acolhidos seja em primeira, seja em segunda instância. Os embargos declaratórios devem referir-se a

ponto omisso ou obscuro da decisão e não a fatos e argumentos mencionados pelas partes (Embargos 229.270, de

24.5.77, 1º TAC - SP, Rel. Juiz Márcio Bonilha, Dos Embargos de Declaração, Sônia Márcia Hase de Almeida
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Baptista, Ed. Revista dos Tribunais, 2ª ed.).- Recurso especial improvido (grifei).(STJ - 2ª Turma - RESP nº

422541/RJ - Relator Min. Franciulli Netto - j. 09/11/2004 - in DJ de 11/04/2005, pág. 220).A alegação de que

deveriam ter sido examinados os documentos juntados aos autos para efetuar-se o cálculo do salário-de-benefício

primitivo envolve matéria nova, não ventilada anteriormente neste feito.Ademais, não havia elemento algum, nos

autos, que demonstrasse indício de erro no cálculo da referida concessão, de forma que o julgado não foi omisso,

porquanto se baseou em documento que comprovava que o salário-de-benefício da revisão pleiteada não foi

limitado ao teto, por ocasião do ato concessório, o que afastou a pretendida revisão. Inadmissíveis, por

conseguinte, os presentes embargos de declaração, com relação à declaração de omissão nos termos alegados pela

parte embargante, porquanto sua real intenção é rediscutir os fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à

decisão monocrática, com, além disso, inovação do pedido. A modificação pretendida deve ser postulada na sede

do recurso próprio para tanto, e não em sede de embargos declaratórios.Diante do exposto, conheço dos presentes

embargos de declaração, posto que tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Publique-se, registre-se na

sequência atual do livro de registro de sentenças e intimem-se.

 

0000503-86.2014.403.6183 - JERUBAL ELIEL GARCIA(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.A parte autora opôs embargos de declaração, às fls. 124-129 diante da sentença de fls. 116-121,

alegando omissão do julgado.É o relatório. Decido. Não assiste razão à parte embargante, porquanto somente veio

a questionar, nesta demanda, a ausência de aplicação dos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nºs

20/98 e 41/2003 e, como o seu benefício não foi limitado ao teto, por ocasião do ato concessório, restou afastado o

pedido revisional efetuado nos autos.Constata-se que a sentença ora embargada foi devidamente fundamentada e

que o magistrado proferiu seu entendimento a respeito do pedido formulado nos autos.Vê-se, na realidade, pela

leitura dos embargos, que a parte embargante pretende é a substituição da sentença embargada por outra que

acolha o raciocínio por ela explicitado.Saliente-se, ademais, que os magistrados não têm o dever de enfrentar

todos os argumentos expostos pelas partes para motivar suas decisões. Nesse sentido é o entendimento

jurisprudencial, in verbis: PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - ALEGAÇÃO RESTRITA À

AFRONTA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - NÃO-DEMONSTRADA AS EIVAS QUE

CARACTERIZAM A VIOLAÇÃO DO DISPOSITIVO ELEITO COMO VIOLADO.- A pretensão recursal

deduzida pela Fazenda Nacional centra-se, exclusivamente, na suposta afronta ao artigo 535 do Diploma

Processual Civil.- No caso particular dos autos, prevalece o entendimento jurisprudencial segundo o qual não

ocorre omissão quando o acórdão deixa de responder exaustivamente a todos os argumentos invocados pela parte,

certo que a falha deve ser aferida em função do pedido, e não das razões invocadas pelo litigante. Não há

confundir ponto do litígio com argumento trazido à colação pela parte, principalmente quando, para a solução da

lide, bastou o exame de aspectos fáticos, dispensando o exame da tese, por mais sedutora que possa parecer. Se o

acórdão contém suficiente fundamento para justificar a conclusão adotada, na análise do ponto do litígio, então

objeto da pretensão recursal, não cabe falar em omissão, posto que a decisão está completa, ainda que diversos os

motivos acolhidos seja em primeira, seja em segunda instância. Os embargos declaratórios devem referir-se a

ponto omisso ou obscuro da decisão e não a fatos e argumentos mencionados pelas partes (Embargos 229.270, de

24.5.77, 1º TAC - SP, Rel. Juiz Márcio Bonilha, Dos Embargos de Declaração, Sônia Márcia Hase de Almeida

Baptista, Ed. Revista dos Tribunais, 2ª ed.).- Recurso especial improvido (grifei).(STJ - 2ª Turma - RESP nº

422541/RJ - Relator Min. Franciulli Netto - j. 09/11/2004 - in DJ de 11/04/2005, pág. 220).A alegação de que

deveriam ter sido examinados os documentos juntados aos autos para efetuar-se o cálculo do salário-de-benefício

primitivo envolve matéria nova, não ventilada anteriormente neste feito.Ademais, não havia elemento algum, nos

autos, que demonstrasse indício de erro no cálculo da referida concessão, de forma que o julgado não foi omisso,

porquanto se baseou em documento que comprovava que o salário-de-benefício da revisão pleiteada não foi

limitado ao teto, por ocasião do ato concessório, o que afastou a pretendida revisão. Inadmissíveis, por

conseguinte, os presentes embargos de declaração, com relação à declaração de omissão nos termos alegados pela

parte embargante, porquanto sua real intenção é rediscutir os fundamentos do julgado, dando efeito modificativo à

decisão monocrática, com, além disso, inovação do pedido. A modificação pretendida deve ser postulada na sede

do recurso próprio para tanto, e não em sede de embargos declaratórios.Diante do exposto, conheço dos presentes

embargos de declaração, posto que tempestivos, e lhes NEGO PROVIMENTO.Publique-se, registre-se na

sequência atual do livro de registro de sentenças e intimem-se.

 

 

4ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

****-*
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Expediente Nº 10715

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0002906-82.2001.403.6183 (2001.61.83.002906-5) - WILSON MESTRE(SP173419 - MARLENE LIMA

ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 714 - MARIO DI CROCE) X WILSON

MESTRE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão, notificando-se a Agência AADJ/SP, do

INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10

(dez) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se

pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias.

Após, voltem conclusos. Int.

 

0008100-92.2003.403.6183 (2003.61.83.008100-0) - GENIVALDO BITENCOURT DOS SANTOS(SP145862 -

MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO E SP126447 - MARCELO FERNANDO DA SILVA FALCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 984 - PAULO ROBERTO CACHEIRA) X

GENIVALDO BITENCOURT DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão, notificando-se a Agência AADJ/SP, do

INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10

(dez) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se

pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias.

Após, voltem conclusos. Int.

 

0009547-18.2003.403.6183 (2003.61.83.009547-2) - MANOEL SIMPLICIO LEITE(SP148770 - LIGIA

FREIRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 984 - PAULO ROBERTO CACHEIRA) X

MANOEL SIMPLICIO LEITE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão, notificando-se a Agência AADJ/SP, do

INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10

(dez) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se

pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias.

Após, voltem conclusos. Int.

 

0001792-06.2004.403.6183 (2004.61.83.001792-1) - BEBIANO DOMINGOS DA SILVA(SP197415 - KARINA

CHINEM UEZATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BEBIANO DOMINGOS DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão, notificando-se a Agência AADJ/SP, do

INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10

(dez) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se

pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias.

Após, voltem conclusos. Int.

 

0005768-84.2005.403.6183 (2005.61.83.005768-6) - GEOVAL AURELIANO DA SILVA(SP244440 -

NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GEOVAL AURELIANO

DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão, notificando-se a Agência AADJ/SP, do

INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10

(dez) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se

pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias.

Após, voltem conclusos. Int.

 

0001808-86.2006.403.6183 (2006.61.83.001808-9) - ROBERTO MAURO DA SILVA(SP046152 - EDSON

GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROBERTO MAURO

DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual
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para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão, notificando-se a Agência AADJ/SP, do

INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10

(dez) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se

pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias.

Após, voltem conclusos. Int.

 

0005037-54.2006.403.6183 (2006.61.83.005037-4) - IWAU IAMADA(SP033188 - FRANCISCO ISIDORO

ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X IWAU IAMADA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão, notificando-se a Agência AADJ/SP, do

INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10

(dez) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se

pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias.

Após, voltem conclusos. Int.

 

0006682-17.2006.403.6183 (2006.61.83.006682-5) - SEVERINO AMARO DE LIMA(SP228487 - SONIA

REGINA USHLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SEVERINO AMARO DE LIMA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão, notificando-se a Agência AADJ/SP, do

INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10

(dez) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se

pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias.

Após, voltem conclusos. Int.

 

0000583-94.2007.403.6183 (2007.61.83.000583-0) - JOSE PEREIRA LOPES(SP128753 - MARCO ANTONIO

PEREZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE PEREIRA LOPES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão, notificando-se a Agência AADJ/SP, do

INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10

(dez) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se

pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias.

Após, voltem conclusos. Int.

 

0003320-70.2007.403.6183 (2007.61.83.003320-4) - MARIA DE JESUS MARQUES CARDOSO(SP198158 -

EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR E SP202224 - ALEXANDRE FERREIRA LOUZADA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA DE JESUS MARQUES CARDOSO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão, notificando-se a Agência AADJ/SP, do

INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10

(dez) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se

pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias.

Após, voltem conclusos. Int.

 

0007450-06.2007.403.6183 (2007.61.83.007450-4) - MARIA AMELIA DOS SANTOS DIAS X VELUMA

APARECIDA DOS SANTOS DIAS(SP092639 - IZILDA APARECIDA DE LIMA E SP069851 - PERCIVAL

MAYORGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VELUMA APARECIDA DOS SANTOS

DIAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão, notificando-se a Agência AADJ/SP, do

INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10

(dez) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se

pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias.

Após, voltem conclusos. Int.
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0006532-65.2008.403.6183 (2008.61.83.006532-5) - IRENE SANTOS DE BARROS(SP086183 - JOSE

HENRIQUE FALCIONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X IRENE SANTOS DE

BARROS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão, notificando-se a Agência AADJ/SP, do

INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10

(dez) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se

pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias.

Após, voltem conclusos. Int.

 

0006900-40.2009.403.6183 (2009.61.83.006900-1) - VALMIR DE ALMEIDA SILVA(SP244440 - NIVALDO

SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VALMIR DE ALMEIDA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão, notificando-se a Agência AADJ/SP, do

INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10

(dez) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se

pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias.

Após, voltem conclusos. Int.

 

0004292-69.2010.403.6301 - ANTONIA RAMOS DE BARROS(SP180632 - VALDEMIR ANGELO SUZIN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIA RAMOS DE BARROS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão, notificando-se a Agência AADJ/SP, do

INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10

(dez) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se

pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias.

Após, voltem conclusos. Int.

 

0001165-55.2011.403.6183 - JOSE SOARES PEREIRA(SP166360 - PAULO ESTEVÃO NUNES

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE SOARES PEREIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão, notificando-se a Agência AADJ/SP, do

INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10

(dez) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se

pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias.

Após, voltem conclusos. Int.

 

0005259-46.2011.403.6183 - LUIS HENRIQUE PINHEIRO MAURANO(SP150245 - MARCELO MARTINS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUIS HENRIQUE PINHEIRO MAURANO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão, notificando-se a Agência AADJ/SP, do

INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10

(dez) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se

pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias.

Após, voltem conclusos. Int.

 

0007682-76.2011.403.6183 - OSIAS NATALICIO SOARES(SP243678 - VANESSA GOMES DO

NASCIMENTO FERREIRA E SP242775 - ERIKA APARECIDA SILVERIO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X OSIAS NATALICIO SOARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão, notificando-se a Agência AADJ/SP, do

INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10

(dez) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se

pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias.

Após, voltem conclusos. Int.
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0005135-29.2012.403.6183 - GERALDO FRANCA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GERALDO FRANCA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão, notificando-se a Agência AADJ/SP, do

INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10

(dez) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se

pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias.

Após, voltem conclusos. Int.

 

0007290-05.2012.403.6183 - DANIEL GARCIA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DANIEL GARCIA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão, notificando-se a Agência AADJ/SP, do

INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10

(dez) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se

pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias.

Após, voltem conclusos. Int.

 

0008810-97.2012.403.6183 - ADEILSON ANTONIO DOS SANTOS(SP286841A - FERNANDO GONCALVES

DIAS E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E MG115019 - LAZARA MARIA MOREIRA ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ADEILSON ANTONIO DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão, notificando-se a Agência AADJ/SP, do

INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10

(dez) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal providência. Após, venham os

autos conclusos. Int.

 

0002985-41.2013.403.6183 - JOSE ARLINDO DE FREITAS(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS

E MG115019 - LAZARA MARIA MOREIRA E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE ARLINDO DE FREITAS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão, notificando-se a Agência AADJ/SP, do

INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10

(dez) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se

pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias.

Após, voltem conclusos. Int.

 

0012105-11.2013.403.6183 - MARINHO JOSE FURTUNATO(SP234306 - ADRIANA SOUZA DE MORAES

CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARINHO JOSE FURTUNATO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão, notificando-se a Agência AADJ/SP, do

INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10

(dez) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se

pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias.

Após, voltem conclusos. Int.

 

 

Expediente Nº 10724

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0026421-64.1992.403.6183 (92.0026421-2) - MARCAL DONATO BOTELHO X JOSE DONATO BOTELHO

X FERNANDO DONATO BOTELHO X OLINDA MARIA DA SILVA X AIRTON DONATO BOTELHO X
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MARIA DAS GRACAS BOTELHO SALLES X CECILIA LOPEZ PALERMO X OVIDIO ROSSI X

PIRATINY TAPEJARA SALLES X LUIZA MARIA NEGRAO FREIRE X SERAFIM JERONIMO DOS

SANTOS X NELSON JERONIMO DOS SANTOS(SP012239 - JOVINO BERNARDES FILHO E SP112265 -

YEDDA LUCIA DA COSTA RIBAS E SP233273 - VANESSA RIBAS BERNARDES IGLESIAS E SP131683 -

KLEBER MARAN DA CRUZ E SP316126 - EDUARDO FAUSTO GUIMARÃES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Fl. 514: Defiro vista pelo prazo de 10 (dez) dias.Após, nada sendo requerido, remetam-se ao arquivo definitivo

posto se tratar de autos findos. Int.

 

0002184-77.2003.403.6183 (2003.61.83.002184-1) - ALVARO PAULINO(SP098501 - RAUL GOMES DA

SILVA E SP137312 - IARA DE MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Não obstante a manifestação da parte autora de fls. 565/567, reitera-se o cumprimento do último parágrafo do

despacho de fl. 557/558. Int.

 

0008362-37.2006.403.6183 (2006.61.83.008362-8) - MARIA ALEXANDRE CARDOSO(SP152224 - LUIZ

CARLOS ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X IVANILDE RODRIGUES DA

SILVA(MG082484 - FERNANDO BENEVIDES DE SOUZA)

Fls. 502/510: Reitera-se o cumprimento do 2º parágrafo do despacho de fl. 501, no sentido de se juntar aos autos,

no prazo de 15 (quinze) dias, declaração de hipossuficiência a se justificar o pedido de justiça gratuitaInt.

 

0008672-43.2006.403.6183 (2006.61.83.008672-1) - ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS(SP223662 -

CARLOS ROBERTO BATAGELO DA SILVA HENRIQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Por ora, defiro o prazo de 30 (trinta) dias para a juntada aos autos de declaração original com a opção do autor

pelo benefício que entende mais vantajoso. Int.

 

0011331-54.2008.403.6183 (2008.61.83.011331-9) - CARLOS ALBERTO COLASSO(SP298291A - FABIO

LUCAS GOUVEIA FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Deixo de receber a apelação da parte autora, eis que intempestiva. Certifique a Secretaria o trânsito em julgado da

sentença retro, remetendo os autos ao arquivo definitivo, observadas as formalidades legais.Int. 

 

0006479-50.2009.403.6183 (2009.61.83.006479-9) - WARLEI PAULINO(SP206941 - EDIMAR HIDALGO

RUIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Por ora, regularize a parte autora sua representação processual, no prazo de 05 (cinco) dias, juntando aos autos,

substabelecimento do subscritor da petição de fls. 406/427. Int.

 

0014409-22.2009.403.6183 (2009.61.83.014409-6) - ANITA ORTEGA KRONKA(SP220472 - ALEXANDRE

RIBEIRO VEIGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Deixo de receber a apelação da parte autora, eis que intempestiva. Certifique a Secretaria o trânsito em julgado da

sentença retro, remetendo os autos ao arquivo definitivo, observadas as formalidades legais.Int. 

 

0001249-90.2010.403.6183 (2010.61.83.001249-2) - JOAO APARECIDO BONIFACIO(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o informado pela parte autora em fl. 163, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução.

Int.

 

0012615-29.2010.403.6183 - MARIA SOLANGE COVIELLO TROCCOLI(SP098986 - MARIA RITA

COVIELLO COCIAN CHIOSEA E SP098997 - SHEILA MARIA ABDO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Inicialmente, ciência à parte autora acerca da resposta da AADJ no que concerne ao cumprimento da Obrigação

de Fazer juntado às fls. retro.No mais, prolatada sentença sujeita ao reexame necessário, remetam-se os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Intime-se e cumpra-se.

 

0055878-48.2010.403.6301 - GIZERNANDES LOPES DA SILVA(SP178459 - ANTONIO JOSÉ LINHARES

ALBUQUERQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora acerca das informações e/ou cálculos da Contadoria Judicial, no prazo de 10 (dez)

dias, devendo, se for o caso, cumprir o despacho de fl. 239, no sentido de optar pelo benefício que entende mais
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vantajoso.Após, dê-se vista ao INSS para que, no mesmo prazo, manifeste-se sobre as informações e/ou cálculos

da Contadoria Judicial. Int.

 

0000816-52.2011.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004796-

75.2009.403.6183 (2009.61.83.004796-0)) PAULO ROGERIO SANTOS(SP268811 - MARCIA ALEXANDRA

FUZATTI DOS SANTOS E SP301477 - TALITA DE FATIMA CORDEIRO STOFANELI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 227: Ante a informação do devido cumprimento da obrigação de fazer e a sentença retro sujeita ao reexame

necessário, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Federal da 3ª Região observadas as formalidades legais. Int.

 

0003159-21.2011.403.6183 - EDVALDO SOUZA X SEBASTIAO NEVES DA SILVA X OSVALDINO

FERREIRA X FRANCISCO IRAN FREIRE(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ante o informado pela parte autora em fl. 283, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução.

Int.

 

0004622-95.2011.403.6183 - JOSE CARLOS DE CARVALHO(SP202372 - ROBERTO LEITE DE PAULA E

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifestem-se as partes acerca das informações e/ou cálculos da Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 10

(dez) dias, sendo os 10 (dez) primeiros para o autor e os 10 (dez) subsequentes para o INSS.Após, venham os

autos conclusos para sentença.Int.

 

0008414-57.2011.403.6183 - REGINALDO FIGUEIRA DE FARIAS(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 280/282: Ciência a parte autora.Publique-se despacho de fl. 277.DESPACHO DE FL. 277:Fls. 270/275: Ante

o informado pela parte autora, intime-se o I. Procurador para que, no prazo de 5 (cinco) dias esclareça o ofício de

fl. 273, tendo em vista a sentença de fls. 229/233, devendo, se for o caso, tomar as medidas cabíveis a fim de que

não se suspenda o benefício do autor concedido em face de tutela antecipada. Intime-se e cumpra-se.Int.No mais,

cumpra-se o 4º parágrafo do despacho de fl. 267.Intime-se e cumpra-se.

 

0012416-70.2011.403.6183 - ELISABETH FERNANDES AGUIAR(SP137688 - ANDREA VISCONTI

CAVALCANTI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 238/244: Ante a interposição de Agravo de Instrumento pela parte autora, aguarde-se em secretaria até a

decisão final a ser proferida. Int.

 

0003178-90.2012.403.6183 - ARINALDO CESARIO DA SILVA(SP220853 - ANDRE MAIRENA

SERRETIELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a informação de Fls. 371/372, a qual noticia que o autor já recebe benefício concedido administrativamente,

manifeste-se o patrono do autor se fará opção pela manutenção desta e consequente renúncia do prosseguimento

do presente feito ou se opta pela implantação do benefício concedido judicialmente e execução de diferenças.

Deverá ser apresentada declaração de opção ASSINADA PELO AUTOR, no prazo de 20 (vinte) dias. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0003325-58.2008.403.6183 (2008.61.83.003325-7) - SEBASTIAO MARINHO DA SILVA(SP248308B -

ARLEIDE COSTA DE OLIVEIRA BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

SEBASTIAO MARINHO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a informação de Fls. 210/212, a qual noticia que o autor já recebe benefício concedido administrativamente,

manifeste-se o patrono do autor se fará opção pela manutenção desta e consequente renúncia do prosseguimento

do presente feito ou se opta pela implantação do benefício concedido judicialmente e execução de diferenças.

Deverá ser apresentada declaração de opção ASSINADA PELO AUTOR, no prazo de 20 (vinte) dias. Int.

 

 

Expediente Nº 10725

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0006168-20.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003385-

26.2011.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALBERTO WOLFGANG
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HORNBLAS(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS)

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isso, julgo IMPROCEDENTES os presentes embargos, devendo

prevalecer a conta apresentada pela parte embargada, às fls. 104/111 dos autos principais, com data de

competência MARÇO/2013, no montante de R$ 47.822,94 (quarenta e sete mil, oitocentos e vinte e dois reais e

noventa e quatro centavos). Condeno o embargante ao pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por

cento) sobre o valor da causa.Prossiga-se com a execução, observando-se a prevalência dos cálculos insertos às

fls. 104/111 dos autos principais. Traslade-se cópia desta sentença, bem como da petição inicial de fls. 02/05

destes autos para os autos da execução. Custas na forma da lei. Com o trânsito em julgado, desapensem-se os

autos para remessa destes embargos à execução ao arquivo definitivo, observadas as formalidades de legais.P.R.I.

 

0008656-11.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002309-

59.2014.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1756 - PLINIO CARLOS PUGA

PEDRINI) X EDIS PREMOLI(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP327462B - SANDRA MARIA FONTES

SALGADO)

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Ante o exposto, reconheço que intempestivos o presentes Embargos à

Execução e INDEFIRO a petição inicial, julgando EXTINTO o processo sem apreciação do mérito, nos termos do

artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. Custas e honorários advocatícios indevidos.Traslade-se uma

cópia desta sentença para os autos do processo principal. Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao arquivo

definitivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0008657-93.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011793-

11.2008.403.6183 (2008.61.83.011793-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1756 -

PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI) X ARIOVALDO ANTONIO GAVAZZI(SP243678 - VANESSA GOMES

DO NASCIMENTO FERREIRA E SP242775 - ERIKA APARECIDA SILVERIO)

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Ante o exposto, reconheço que intempestivos o presentes Embargos à

Execução e INDEFIRO a petição inicial, julgando EXTINTO o processo sem apreciação do mérito, nos termos do

artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. Custas e honorários advocatícios indevidos.Traslade-se uma

cópia desta sentença para os autos do processo principal. Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao arquivo

definitivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

 

Expediente Nº 10727

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003513-56.2005.403.6183 (2005.61.83.003513-7) - TADEU SOUZA DE OLIVEIRA(SP166258 -

ROSANGELA MIRIS MORA BERCHIELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 256: Notifique-se novamente a Agência AADJ/SP, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e

obrigações de fazer, para que, no prazo de 10 (dez) dias, cumpra os termos do julgado, no sentido de se expedir

certidão de tempo de serviço, conforme decisão de fl. 238, informando a este Juízo acerca de tal

providência.Intime-se e cumpra-se.

 

0005677-18.2010.403.6183 - JOSE APARECIDO BARBOSA(SP177788 - LANE PEREIRA MAGALHÃES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 215/219: Ciência a parte autora do cumprimento da obrigação de fazer juntado às fls. 220/222.No mais,

cumpra-se o 2º parágrafo do despacho de fl. 204.Int.

 

0004842-59.2012.403.6183 - ANTONIO PEREIRA DA FRANCA NETO(SP273946 - RICARDO REIS DE

JESUS FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 511/512: Notifique-se novamente a Agência AADJ/SP, órgão agora responsável pelos cumprimentos das

tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10 (dez) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este

Juízo acerca de tal providência.No mais, recebo a apelação do AUTOR nos efeitos devolutivo e suspensivo, salvo

quanto à parte da sentença que concedeu a tutela antecipada, em que recebo a apelação apenas no efeito

devolutivo. Vista à parte contrária para contrarrazões pelo prazo legal. Após, se em termos, remetam-se os autos

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, observadas as formalidades legais. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0002186-42.2006.403.6183 (2006.61.83.002186-6) - ANTONIO CARLOS DE CAMARGO(SP216458 -

ZULEICA DE ANGELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO CARLOS DE
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CAMARGO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 165/166: Ciência à PARTE AUTORA.Ante a informação de fl. supracitada, no que concerne ao devido

cumprimento da obrigação de fazer, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Int.

 

0002771-94.2006.403.6183 (2006.61.83.002771-6) - JAIR FIRMINO DE MORAES(SP098181A - IARA DOS

SANTOS E SP220492 - ANTONIA DUTRA DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X JAIR FIRMINO DE MORAES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a opção do autor de fl. 202/205 pelo benefício concedido judicialmente, notifique-se a Agência AADJ/SP,

do INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10

(dez) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se

pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias.

Após, voltem conclusos. Intime-se e cumpra-se.

 

0008745-10.2009.403.6183 (2009.61.83.008745-3) - ALBERTO HERNANDEZ SANCHEZ(SP166258 -

ROSANGELA MIRIS MORA BERCHIELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

ALBERTO HERNANDEZ SANCHEZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a opção do autor de fl. 274/276 pelo benefício concedido judicialmente, notifique-se a Agência AADJ/SP,

do INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10

(dez) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se

pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias.

Após, voltem conclusos. Intime-se e cumpra-se.

 

0002089-32.2012.403.6183 - SERGIO ANTONIO PEREIRA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E

MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

SERGIO ANTONIO PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 137/139: Ciência à PARTE AUTORA.Ante a informação de fl. supracitada, no que concerne ao devido

cumprimento da obrigação de fazer, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Int.

 

0010287-58.2012.403.6183 - ADENILSON DAMACENO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ADENILSON DAMACENO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Altere-se a classe processual

para constar execução contra a fazenda pública. Cumpra-se o V. Acórdão, notificando-se a Agência AADJ/SP, do

INSS, órgão agora responsável pelos cumprimentos das tutelas e obrigações de fazer, para que, no prazo de 10

(dez) dias, cumpra os termos do julgado, informando a este Juízo acerca de tal providência. Outrossim, intime-se

pessoalmente o I. Procurador do INSS para apresentar os cálculos de liquidação, no prazo de 30 (trinta) dias.

Após, voltem conclusos. Int.

 

 

Expediente Nº 10729

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007772-84.2011.403.6183 - CLAUDEMIR COSME(SP166258 - ROSANGELA MIRIS MORA BERCHIELLI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela. Cite-se o

INSS. Intime-se.

 

0001199-57.2013.403.6119 - JOSE ALFEU CAETANO BARBOSA(SP265644 - ELIANE SILVA BARBOSA

MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora da redistribuição dos presentes autos.Mantenho o indeferimento da tutela antecipada nos

termos da r. decisão de fl. 41 e verso.Cite-se o INSS.

 

0012855-13.2013.403.6183 - MARIA ANITA DOS REIS(SP244799 - CARINA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 40/44, 121/139 e 140/149: Recebo-as como aditamento à petição inicial.Ante a informação de folhas

141/149 não verifico a ocorrência de litispendência ou quaisquer outras causas a gerar prejudicialidade entre este

feito e o de número 0338448-20.2004.403.6301.No mais, cite-se o INSS.Int.
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0024076-27.2013.403.6301 - ARLETE FERREIRA SOUSA(SP106765 - LUCIA CRISTINA BERTOLINI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela. Cite-se o

INSS. Intime-se.

 

0000423-25.2014.403.6183 - MARIA LUZIA MARQUES(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA FACCIN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela. Cite-se o

INSS. Intime-se.

 

0003754-15.2014.403.6183 - JOSE IDELFONSO DE ALMEIDA(SP196810 - JULIANO SACHA DA COSTA

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Posto isso, INDEFIRO O PEDIDO INICIAL de restabelecimento/concessão do

benefício previdenciário de auxílio doença (NB: 31/537.518.439-3) e conversão em aposentadoria por invalidez,

sem análise do mérito, nos termos do artigo 267, inciso V e 3º do Código de Processo Civil.Prossigam-se os atos

processuais em relação ao pedido de concessão do benefício de auxílio acidente decorrente da cessação do

benefício de auxilio doença - NB 31/537.518.439-3, em 18.03.2010.Passo a análise do pedido de antecipação de

tutela.A respaldar o provimento jurisdicional antecipatório mister a existência conjugada dos pressupostos -

efetivo ou, no mínimo, elevado grau de plausibilidade do direito, a demonstração de prova convincente, e a

ocorrência de grave lesão, no mais das vezes, irreversível, apta a justificar a tutela com urgência. Se questionável

for o direito e/ou cogitada eventual ocorrência de lesão, ou, até mesmo suposto dano que já vem sendo perpetrado

- é certo, segundo ponto de vista da parte interessada - mas, permissível a correção através de mera recomposição

patrimonial, são hipóteses a não autorizar o deferimento da tutela desde o início, já quando da propositura da

ação.Na hipótese dos autos, pelos fundamentos acima deduzidos e, dada a situação fática, não verificada a

existência conjunta dos requisitos necessários a tanto. Melhor se faz o implemento do contraditório, com a

necessária realização de prova pericial, restando consignado que tal pleito irá ser analisado somente quando do

julgamento definitivo, em cognição exauriente. Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de

tutela.Cite-se o INSS.Intime-se.

 

0004797-84.2014.403.6183 - JOSE BERTOLLO(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 29/36: Recebo-as como aditamento à petição inicial.Ante a informação de folhas 30/36 não verifico a

ocorrência de litispendência ou quaisquer outras causas a gerar prejudicialidade entre este feito e o de número

0002202-31.2005.403.6312.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0005082-77.2014.403.6183 - EDELZUITO PILOTO(SP294973B - LEANDRO MENDES MALDI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela. Fls. 280/281,

7º : Indefiro, posto que cabe á parte autora providenciar os documentos necessários à propositura da ação ou, se de

interesse for, aqueles úteis à prova do direito, mesmo que tais documentos estejam insertos dentro do processo

administrativo. É dever do autor, já quando do ajuizamento da demanda demonstrar documentalmente o alegado

direito, até porque, via de regra formula o pedido de tutela antecipada. Dessa forma, não se faz certo pretender

desde o início que o órgão jurisdicional atue, de ofício, obtendo provas que constituem ônus ou interesse da parte

interessada. Assim, deverá a parte autora, independentemente de nova intimação, juntar até a réplica cópia integral

do processo administrativo, até porque, além da ausência de cópia da simulação administrativa, não há nos autos

eventual carta de indeferimento do benefício pleiteado. No mais, cite-se o INSS. Intime-se.

 

0005215-22.2014.403.6183 - JOSE ANTONIO IVO(SP261149 - RENATA CUNHA GOMES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 164/171: Recebo-as como aditamento à petição inicial.Ante a informação de folhas 142/162 e 165/172-

verso não verifico a ocorrência de litispendência ou quaisquer outras causas a gerar prejudicialidade entre este

feito e os de números 0010423-94.2008.403.6183, 0002447-17.2006.403.6309 e 0062032-19.2009.403.6301.No

mais, cite-se o INSS.Int.

 

0005840-56.2014.403.6183 - NAPOLEAO PONCIANO DE OLIVEIRA(SP059744 - AIRTON FONSECA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela, bem como
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INDEFIRO o requerimento de produção antecipada de provas, haja vista que não há argumentos

fáticos/documentais à urgência na realização de perícia médica.Cite-se o INSS. Intime-se.

 

0006229-41.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000980-

90.2006.403.6183 (2006.61.83.000980-5)) DJANIRA MARIA DE ALMEIDA(SP163036 - JULINDA DA

SILVA SERRA GUERRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela. Cite-se o

INSS. Intime-se.

 

0006350-69.2014.403.6183 - MARILENE COELHO ROSA DE LIMA(SP059744 - AIRTON FONSECA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela, bem como

INDEFIRO o requerimento de produção antecipada de provas, haja vista que não há argumentos

fáticos/documentais à urgência na realização de perícia médica.Cite-se o INSS. Intime-se.

 

0006584-51.2014.403.6183 - JOAO ARAGAO(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - RODRIGO

CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela, bem como

INDEFIRO o requerimento de produção antecipada de provas, haja vista que não há argumentos

fáticos/documentais à urgência na realização de perícia médica.Cite-se o INSS. Intime-se.

 

0006949-08.2014.403.6183 - CLARIBEL APARECIDA DE OLIVEIRA CAETANO(SP299898 - IDELI

MENDES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 31/39: Recebo-as como aditamento à petição inicial.Ante a informação de folhas 32/39 não verifico a

ocorrência de litispendência ou quaisquer outras causas a gerar prejudicialidade entre este feito e o de número

0263508-84.2004.403.6301.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0006952-60.2014.403.6183 - BENTO MARTINS DA NOBREGA(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 32/49: Recebo-as como aditamento à petição inicial.Ante a informação de folhas 32/49 não verifico a

ocorrência de litispendência ou quaisquer outras causas a gerar prejudicialidade entre este feito e os de números

0334568-20.2004.403.6301 e 0510432-72.2004.403.6301.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0007154-37.2014.403.6183 - RUY CARLOS ALMEIDA XAVIER(SP244799 - CARINA CONFORTI

SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 37/52 e 53/153: Recebo-as como aditamento à petição inicial.Ante a informação de folhas 53/157 não

verifico a ocorrência de litispendência ou quaisquer outras causas a gerar prejudicialidade entre este feito e os de

números 0007166-70.2005.403.6311, 0009446-14.2005.403.6311, 0010154-30.2006.403.6311, 0011713-

56.2005.403.6311, 0005570-53.2006.403.9306 e 0005828-63.2006.403.9306.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0007259-14.2014.403.6183 - JOSE MARIA DA CONCEICAO(SP194562 - MÁRCIO ADRIANO RABANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela. Cite-se o

INSS. Intime-se.

 

0007284-27.2014.403.6183 - OSVALDO BATISTA DOS SANTOS(SP208949 - ALEXSANDRO MENEZES

FARINELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela. Cite-se o

INSS. Intime-se.

 

0007296-41.2014.403.6183 - ELISA MEIRELES DA SILVA(SP228056 - HEIDI THOBIAS PEREIRA E

SP256802 - AMANDA SOUZA DE LOURA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela. Cite-se o

INSS. Intime-se.

 

0007299-93.2014.403.6183 - RAIMUNDO ALVES DOS SANTOS(SP114025 - MANOEL DIAS DA CRUZ E

SP161922 - JOSÉ ANTÔNIO GALIZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela. Cite-se o

INSS. Intime-se.

 

0007390-86.2014.403.6183 - LINDALVA FERREIRA ALVES(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 32/52: Recebo-as como aditamento à petição inicial.Ante a informação de folhas 33/53-verso não verifico

a ocorrência de litispendência ou quaisquer outras causas a gerar prejudicialidade entre este feito e o de número

0006168-06.2008.403.6309.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0007486-04.2014.403.6183 - ARNALDO ANTUNES(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 31/39: Recebo-as como aditamento à petição inicial.Ante a informação de folhas 32/39 não verifico a

ocorrência de litispendência ou quaisquer outras causas a gerar prejudicialidade entre este feito e o de número

0383360-05.2004.403.6301.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0007501-70.2014.403.6183 - URIEL ALVES DE ALMEIDA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela. Cite-se o

INSS. Intime-se.

 

0007528-53.2014.403.6183 - JOSE WILSON DE OLIVEIRA LOIOLA(SP296350 - ADRIANO ALVES

GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela. Cite-se o

INSS. Intime-se.

 

0007614-24.2014.403.6183 - SIDNEI DA SILVA(SP257613 - DANIELA BATISTA PEZZUOL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela. Cite-se o

INSS. Intime-se.

 

0007864-57.2014.403.6183 - DIRCE SIQUEIRA(SP128529 - CRISTIANE QUEIROZ FERNANDES

MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela. Cite-se o

INSS. Intime-se.

 

0007884-48.2014.403.6183 - JOSE INACIO NETO(SP061723 - REINALDO CABRAL PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela, bem como

INDEFIRO a produção de prova pericial que vise provar período trabalhado em condições especiais, pois tal

prova se faz através do preenchimento pela empresa, do PPP, ou do DSS 8030 (antigo SB40) ou laudo pericial,

hábeis para comprovar com exatidão as condições de trabalho. Cite-se o INSS. Intime-se.

 

0007929-52.2014.403.6183 - NAIR DELGADO MIRANDA(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 37/45: Recebo-as como aditamento à petição inicial.Ante a informação de folhas 38/45 não verifico a

ocorrência de litispendência ou quaisquer outras causas a gerar prejudicialidade entre este feito e o de número

0344844-13.2004.403.6301.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0007933-89.2014.403.6183 - DEBORA SANTOS URGEL(SP059744 - AIRTON FONSECA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela, bem como

INDEFIRO o requerimento de produção antecipada de provas, haja vista que não há argumentos

fáticos/documentais à urgência na realização de perícia médica.Cite-se o INSS. Intime-se.

 

0007941-66.2014.403.6183 - EZEQUIEL FERREIRA LIMA FILHO(SP199565 - GILVANIA LENITA DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela. Cite-se o
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INSS. Intime-se.

 

0008061-12.2014.403.6183 - VALCENIR MARTINS DA COSTA(SP265979 - CARINA DE MIGUEL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela. Cite-se o

INSS. Intime-se.

 

0008291-54.2014.403.6183 - JORGE FERNANDO MORIM(SP293242 - DANIELLE CARINE DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela. Cite-se o

INSS. Intime-se.

 

0008368-63.2014.403.6183 - INDALECIO SCHINCARIOL(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 28/36: Recebo-as como aditamento à petição inicial.Ante a informação de folhas 29/36 não verifico a

ocorrência de litispendência ou quaisquer outras causas a gerar prejudicialidade entre este feito e o de número

0318599-62.2004.403.6301.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0008396-31.2014.403.6183 - MARCELO FERNANDES(SP267941 - PRISCILA MANTARRAIA LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela. Cite-se o

INSS. Intime-se.

 

0008680-39.2014.403.6183 - WAGNER DE OLIVEIRA GOMES(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E

SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 178/187: Recebo-as como aditamento à petição inicial.Ante a informação de folhas 179/187 não verifico a

ocorrência de litispendência ou quaisquer outras causas a gerar prejudicialidade entre este feito e o de número

0005875-65.2010.403.6309.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0009002-59.2014.403.6183 - JOSE OLIVEIRA DA SILVA FILHO(SP296350 - ADRIANO ALVES

GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela. Cite-se o

INSS. Intime-se.

 

0009814-04.2014.403.6183 - UELITON JOAO DA SILVA(SP229593 - RUBENS GONÇALVES MOREIRA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela. Cite-se o

INSS. Intime-se.

 

0009972-59.2014.403.6183 - JOAO SERAFIM GODINHO(SP229593 - RUBENS GONÇALVES MOREIRA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela. Cite-se o

INSS. Intime-se.

 

0010697-48.2014.403.6183 - HELENA APARECIDA KRANHOLDT DO PRADO(SP303448A - FERNANDA

SILVEIRA DOS SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.No mais, cite-se o INSS.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 10730

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002925-68.2013.403.6183 - LOURDES RIBEIRO(SP121980 - SUELI MATEUS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Folhas 157/196: Recebo-as como aditamento à petição inicial.Ante a informação de folhas 146/149 e 180/195 não

verifico a ocorrência de litispendência ou quaisquer outras causas a gerar prejudicialidade entre este feito e os de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 07/01/2015     157/192



números 0005179-87.2009.403.6301 e 0094506-14.2007.403.6301.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0013237-06.2013.403.6183 - MIGUEL MERINO SANCHEZ(SP244799 - CARINA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 101/154: Ciência à parte autora.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0026571-44.2013.403.6301 - CLETO VITOR DA SILVA(SP141732 - LEANDRO FRANCISCO REIS

FONSECA E SP239903 - MARCELO CLEONICE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0002008-15.2014.403.6183 - MIRIA BREINACK AUGUSTO DA SILVA X SAMUEL BREINACK AUGUSTO

DA SILVA X SARAH BREINACK ALVES(SP130906 - PAULO ROBERTO GRACA DE SOUSA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TÓPICO FINAL DA DECISÃO: Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela.Remetam-se

os autos ao SEDI para a retificação quanto a Sra. SARAH BREINACK ALVES, devendo a mesma constar como

autora no polo ativo da presente ação.Cite-se o INSS. Fl. 568: Oportunamente, dê-se vista ao MPF.Intime-se.

 

0006587-06.2014.403.6183 - CLEONICE DO NASCIMENTO SOUZA(SP223924 - AUREO ARNALDO

AMSTALDEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 170/172: Recebo-as como aditamento à petição inicial.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0007378-72.2014.403.6183 - JOSE CARLOS MIRANDA DE ARAUJO(SP299898 - IDELI MENDES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 30/37: Recebo-as como aditamento à petição inicial.Ante a informação de folhas 31/37 não verifico a

ocorrência de litispendência ou quaisquer outras causas a gerar prejudicialidade entre este feito e o de número

0235301-75.2004.403.6301.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0007427-16.2014.403.6183 - JOSE ROBERTO PEREIRA(SP299725 - RENATO CARDOSO MORAIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 80/82: Recebo-as como aditamento à petição inicial.Concedo os benefícios da justiça gratuita.No mais,

cite-se o INSS.Int.

 

0007585-71.2014.403.6183 - JOSE ANTONIO DE PAULA(SP256821 - ANDREA CARNEIRO ALENCAR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 132/133: Recebo-as como aditamento à petição inicial.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0007599-55.2014.403.6183 - VALDEMAR LOPES GONCALVES(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E

SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 120/123 e 125/127: Recebo-as como aditamento à petição inicial.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0007975-41.2014.403.6183 - CELSO LOURENCO DIAS(SP317311 - ELIAS FERREIRA TAVARES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 67/77: Recebo-as como aditamento à petição inicial.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0008434-43.2014.403.6183 - EDISON ELIAS TOLEDO(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E SP286841 -

FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 139/141: Recebo-as como aditamento à petição inicial.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0008450-94.2014.403.6183 - JOAO TOMAZ DE LIMA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E SP286841 -

FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 136/159: Recebo-as como aditamento à petição inicial.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0008475-10.2014.403.6183 - WANDERLINO BRAZ DA SILVA(SP302658 - MAISA CARMONA MARQUES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.No mais, cite-se o INSS.Int.
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0008571-25.2014.403.6183 - EDUARDO VOLPI(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E SP286841 -

FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 275/277: Recebo-as como aditamento à petição inicial.Concedo os benefícios da justiça gratuita.No mais,

cite-se o INSS.Int.

 

0008655-26.2014.403.6183 - ELIZABETH NASCIMENTO DE OLIVEIRA(SP199812 - FLAVIO VIEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Folhas 81/97: Recebo-as como aditamento à petição inicial.Ante a

informação de folhas 84/97 não verifico a ocorrência de litispendência ou quaisquer outras causas a gerar

prejudicialidade entre este feito e o de número 0058598-22.2009.403.6301.No mais, cite-se o INSS.Int. 

 

0010345-90.2014.403.6183 - IVAIR PIOVEZAN(SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0010365-81.2014.403.6183 - GESIVAL ANTONIO DOS SANTOS(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E

SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 37, item 13: Anote-se.Concedo os benefícios da justiça gratuita.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

 

Expediente Nº 10731

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002197-18.2005.403.6115 (2005.61.15.002197-4) - GUIDO GONCALVES CAVALCANTI DE

ALBUQUERQUE X ALICE CUNHA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE(SP216191 - GUILHERME

SACOMANO NASSER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cite-se o INSS.Int.

 

0000737-73.2011.403.6183 - VITOR DE FARIA X DIRCE DOS SANTOS DE FARIA(SP269678 - TATIANE

APARECIDA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a petição/documentos de fls. 114/121 como aditamento à inicial.Ante os documentos acostados pela parte

autora, não verifico a ocorrência de prevenção ou quaisquer outras causas a gerar prejudicialidade entre este feito

e os de n.ºs 0000943-34.2010.403.6309 e 0012804-85.2003.403.6301.Cite-se o INSS.Intime-se.

 

0049505-93.2013.403.6301 - CARLOS IVAN DE ALMEIDA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 214/219: Recebo-as como aditamento à petição inicial.Concedo os benefícios da justiça gratuita.No mais,

cite-se o INSS.Int.

 

0051959-46.2013.403.6301 - ILDO FERNANDES DE SOUZA(SP138058 - RICARDO AURELIO DE

MORAES SALGADO JUNIOR E SP292041 - LEANDRO PINFILDI DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0005173-70.2014.403.6183 - JOSEFA MONTEIRO DE FREITAS(SP160211 - FERNANDO JOSÉ FERREIRA

DOS SANTOS E SP130543 - CLAUDIO MENEGUIM DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Folhas 224/226: Recebo-as como aditamento à petição inicial.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0005244-72.2014.403.6183 - NILSON DEFAVARI(SP210881 - PAULO ROBERTO GOMES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 42/43: Recebo-as como aditamento à petição inicial.Concedo os benefícios da justiça gratuita.No mais,

cite-se o INSS.Int.

 

0005445-64.2014.403.6183 - NIVALDO CALDAS DE OLIVEIRA(SP286841 - FERNANDO GONCALVES
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DIAS E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 196/198: Recebo-as como aditamento à petição inicial.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0006590-58.2014.403.6183 - CICERA CORDEIRO DA SILVA MAEDA(SP080946 - GILSON ROBERTO

NOBREGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Não obstante o não cumprimento pela parte autora da determinação de fl. 149, em exceção, determino a citação do

INSS.Deverá a parte autora, independentemente de nova intimação, juntar a certidão de inexistência de

dependentes habilitados ao benefício de pensão por morte até a réplica.Intime-se.

 

0006827-92.2014.403.6183 - GIDASIO LUIZ DE SANTANA(SP090130 - DALMIR VASCONCELOS

MAGALHAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 154/157: Recebo-as como aditamento à petição inicial.Concedo os benefícios da justiça gratuita.No mais,

cite-se o INSS.Int.

 

0006864-22.2014.403.6183 - MARLI APARECIDA MARQUES(SP110503 - FERNANDO QUARESMA DE

AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 77/78: Recebo-as como aditamento à petição inicial.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0007216-77.2014.403.6183 - DALILA SILVA PEIXOTO(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 64/67: Recebo-as como aditamento à petição inicial.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0007730-30.2014.403.6183 - ESPEDITO GONCALVES DE LIMA(SP154380 - PATRICIA DA COSTA

CAÇAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 303/312: Recebo-as como aditamento à petição inicial.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0008043-88.2014.403.6183 - JOSE ALMIR VERAS FILHO(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 101/104: Recebo-as como aditamento à petição inicial.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0008499-38.2014.403.6183 - JOAQUIM PEREIRA DE JESUS(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E

MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 194/195: Recebo-as como aditamento à petição inicial.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0008585-09.2014.403.6183 - ALCIDES GOMES(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 33/40: Recebo-as como aditamento à petição inicial.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0008593-83.2014.403.6183 - ALFIO TADDEO NETTO(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA E SP304381A

- MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 28/33: Recebo-as como aditamento à petição inicial.Folha 34: Anote-se no sistema processual.No mais,

cite-se o INSS.Int.

 

0008594-68.2014.403.6183 - ELIZA SIMOES DOS SANTOS(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 30/35: Recebo-as como aditamento à petição inicial.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0008827-65.2014.403.6183 - JOSUE ADAUTO SILVA(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS E

SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 139/142 e 143/147: Recebo-as como aditamento à petição inicial.Concedo os benefícios da justiça

gratuita.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0008850-11.2014.403.6183 - MAURO NEVES(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 34/43: Recebo-as como aditamento à petição inicial.No mais, cite-se o INSS.Int.
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0008940-19.2014.403.6183 - ALMIRO BARBOSA(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folhas 29/34: Recebo-as como aditamento à petição inicial.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0009191-37.2014.403.6183 - ALDA DA CONCEICAO MARQUES(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em relação ao pedido de prioridade, anote-se, atendendo na medida do possível haja vista tratar-se de Vara

Previdenciária, na qual a maioria dos jurisdicionados estão na mesma situação. Concedo os benefícios da justiça

gratuita.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0009195-74.2014.403.6183 - DORIVAL JOSE DE ANDRADE(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em relação ao pedido de prioridade, anote-se, atendendo na medida do possível haja vista tratar-se de Vara

Previdenciária, na qual a maioria dos jurisdicionados estão na mesma situação. Concedo os benefícios da justiça

gratuita.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0009196-59.2014.403.6183 - JOSE DOS SANTOS(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em relação ao pedido de prioridade, anote-se, atendendo na medida do possível haja vista tratar-se de Vara

Previdenciária, na qual a maioria dos jurisdicionados estão na mesma situação. Concedo os benefícios da justiça

gratuita.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0009732-70.2014.403.6183 - ILZA MARIA ARAUJO BITENCOURT(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA

DOS SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em relação ao pedido de prioridade, anote-se, atendendo na medida do possível haja vista tratar-se de Vara

Previdenciária, na qual a maioria dos jurisdicionados estão na mesma situação. Concedo os benefícios da justiça

gratuita.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0009735-25.2014.403.6183 - LEVY CORDEIRO PEDRA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS

SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em relação ao pedido de prioridade, anote-se, atendendo na medida do possível haja vista tratar-se de Vara

Previdenciária, na qual a maioria dos jurisdicionados estão na mesma situação. Concedo os benefícios da justiça

gratuita.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0010018-48.2014.403.6183 - RAUL BOZZANO CHAVES FERREIRA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA

DOS SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em relação ao pedido de prioridade, anote-se, atendendo na medida do possível haja vista tratar-se de Vara

Previdenciária, na qual a maioria dos jurisdicionados estão na mesma situação. Concedo os benefícios da justiça

gratuita.No mais, cite-se o INSS.Int.

 

0010088-65.2014.403.6183 - JOSE FRANCISCO HERNANDES PEREIRA(SP208436 - PATRICIA

CONCEIÇÃO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.Fl. 13, item b: indefiro, haja vista que os documentos necessários à

propositura da ação ou aqueles úteis à prova do direito, mesmo que tais estejam insertos dentro do processo

administrativo, devem ser trazidos pelo autor, já quando do ajuizamento da demanda. Dessa forma, não se faz

certo pretender desde o início que, o órgão jurisdicional atue, de ofício, obtendo provas que constituem ônus da

parte interessada, principalmente quando ausente qualquer elemento documental que demonstre ter a parte

diligenciado na obtenção da prova, sem resultado favorável. E, na hipótese, necessário acrescentar que, não

obstante a prenunciada hipossuficiência da parte autora, não se pode ignorar que a mesma é patrocinada por

profissional técnico, a quem incumbe tal mister, junto aos órgãos competentes.Assim, no tocante à referida

documentação, resta consignado ser ônus e interesse da parte autora juntar referida documentação até a réplica.No

mais, cite-se o INSS.Int.

 

0010411-70.2014.403.6183 - JANDIRA PEDRONI(SP209009 - CARLOS EDUARDO JUSTO DE FREITAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita.No mais, cite-se o INSS.Int.
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0010659-36.2014.403.6183 - JOAO NATO DA SILVA(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS E

SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Folha 60, item 13: Anote-se.Concedo os benefícios da justiça gratuita.No mais, cite-se o INSS.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 10732

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008114-30.2010.403.6119 - MARIA CATARINA DE FARIA COELHO(SP223103 - LEOPOLDINA

ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS SOLANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro a realização de nova perícia, tendo em vista que o perito nomeado é profissional de confiança deste Juízo.

Ademais, o juiz não fica adstrito ao laudo pericial, podendo formar seu convencimento levando em consideração

todo conjunto probatório. No mais, intime-se o perito, Dr. Roberto Antonio Fiore, com cópia deste despacho, bem

como da petição de fls. 467/481, para que responda aos quesitos suplementares de fl. 481, no prazo de 10 (dez)

dias.Após, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0007443-72.2011.403.6183 - MILTON DE OLIVEIRA BUCHEB(SP060487 - JOSE ALFREDO MENDES DA

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o lapso temporal decorrido, reitere-se o ofício nº 241/2014 - SRQ, requisitando-se que seja fornecido a este

Juízo, no prazo de 10 dias, o SB40 e o laudo pericial hábil a comprovar o exercício de atividade laborativa

exercida sob condições especiais, relativa a todo o período trabalhado pelo autor MILTON DE OLIVEIRA

BUCHEB, CPF nº 623.050.508-87, encaminhando-o à TELEFÔNICA BRASIL S.A., Divisão de Serviços

Especiais, Rua Fausto Ferraz, 172, 3º andar, Bela Vista, CEP 01333-030, São Paulo/SP, salientando que se trata

de reiteração. Instrua-se com cópia deste e dos despachos de folhas 251, 258 e 267, bem como dos documentos de

folhas 25; 58; 61/64; 243, 245/250, 255/256 e 265/266.Com a juntada, voltem os autos conclusos.Cumpra-se.

 

0003790-28.2012.403.6183 - WALKIRIA MAZON GATI X WLADIMIR MAZON JUNIOR(SP257000 -

LEONARDO ZUCOLOTTO GALDIOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 349/377: Ciência às partes.No mais, tendo em vista a juntada da cópia do prontuário médico de fls. 349/377,

intime-se o perito para que efetue a análise do mesmo, no prazo de 10 (dez) dias, devendo o mandado ser instruído

com cópias de fls. 325/331 e 349/377.Intime-se e cumpra-se.

 

0008307-76.2012.403.6183 - ROSEMARY VAZ DA SILVA X SUSIMARY DE ALMEIDA VAZ(SP046152 -

EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora do desarquivamento dos autos.Concedo os benefícios da justiça gratuita. Remetam-se os

autos ao SEDI para regularização do polo ativo da demanda, devendo a Sra. ROSEMARY VAZ DA SILVA

constar apenas como representante da autora menor.Ante a juntada da certidão de nascimento de fl. 174 e tendo

em vista a comprovação das diligências efetuadas pela parte autora, defiro, excepcionalmente, a expedição de

ofício ao INSS para que encaminhe a este Juízo, no prazo de 10 (dez) dis, certidão de inexistência de dependentes

ou certidão de dependentes habilitados à pensão por morte.Após, dê-se vista ao MPF. Int.

 

0009148-71.2012.403.6183 - MARLENE RODRIGUES MANCINI BARBOSA(SP273952 - MARCIA

CRISTINA NUNES MOREIRA) X MARLY GOMES DA GAMA E SILVA(SP161443 - ELISABETH DOS

SANTOS CHAGAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 363/364 e 365/367: Indefiro o pedido de expedição de ofício à Caixa Econômica Federal, pois sem qualquer

pertinência, tendo em vista que não visualizo razão à parte autora para obtenção de informações que não dizem

respeito a sua relação com o de cujus.Indefiro, também, a expedição de ofício ao Exército, tendo em vista que tal

situação não diz respeito aos autos, cabendo à parte referida diligência.No mais, defiro, excepcionalmente, a

expedição de ofício ao HOSPITAL SÃO CAMILO, localizado na Rua Pouso Alegre, 01, Ipiranga, CEP 04261-

030, São Paulo, para que no prazo de 10 (dez) dias encaminhem a este Juízo cópia da ficha de

internação/prontuário médico do pretenso instituidor Sr. Rubens Barbosa Pereira, RG nº 1483777 e CPF nº

058.940.778-34.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0009898-73.2012.403.6183 - CLEONICE FERNANDES DOS SANTOS(SP070405 - MARIANGELA

MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 164 e 165/172: Por ora, intime-se o perito, Dr. Jonas Aparecido Borracini, para que no prazo de 10 (dez) dias

informe se é possível afirmar que a incapacidade da autora decorre de acidente de trabalho, bem como, embora

não seja sua especialidade, se tem condições de analisar a incapacidade da autora com relação às patologias
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associadas, hipertensão arterial e diabetes mellitus.O mandado deverá ser instruído com cópias de fls. 02/06,

140/146, 153/163 e 165/172.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0000035-59.2013.403.6183 - GILBERTO LOPES DE SOUZA(SP098137 - DIRCEU SCARIOT) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 133/136 e 157/160: Mantenho a decisão de fl. 126 pelos seus fundamentos. Intime-se o INSS a se manifestar

nos termos do art. 523,parágrafo 2º, do CPC, no prazo de 10(dez) dias.Sem prejuízo, intimem-se os peritos, com

cópia deste despacho, bem como da petição de fls. 147/156, para que prestem os esclarecimentos solicitados, no

prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0003072-94.2013.403.6183 - MARIA DE FATIMA ALVES(SP242801 - JOAO BOSCO DE MESQUITA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o Sr. Perito, com cópia deste despacho, bem como da petição de fls. 81/83, para que preste os

esclarecimentos solicitados, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0003548-35.2013.403.6183 - MERCEDES ROQUE MELLO GOMES(SP242801 - JOAO BOSCO DE

MESQUITA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o Sr. Perito, com cópia deste despacho, bem como da petição de fls. 162/164, para que preste os

esclarecimentos solicitados, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0004021-21.2013.403.6183 - JOAO TOMAZ DOS SANTOS(SP141431 - ANDREA MARIA DE OLIVEIRA

MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 312/315: O pedido de tutela antecipada será novamente apreciado quando da prolação da sentença.No mais,

intime-se o Sr. Perito, Dr. Jonas Aparecido Borracini, com cópia deste despacho, bem como da petição de fls.

309/311, para que preste os esclarecimentos solicitados, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos

conclusos.Int. 

 

0006078-12.2013.403.6183 - LUIZ WAGNER MASIERO(SP180393 - MARCOS BAJONA COSTA E

SP203874 - CLEBER MARTINS DA SILVA E SP265141 - MARCIO BAJONA COSTA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o Sr. Perito, Dr. Roberto Antonio Fiore, com cópia deste despacho, bem como da petição de fls.

154/175, para que preste os esclarecimentos solicitados, no prazo de 10 (dez) dias.Dê-se vista ao INSS dos

documentos de fls. 154/175.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0009951-20.2013.403.6183 - FERNANDO CEZAR BORDINO(SP112209 - FRANCISCO DE SALLES DE

OLIVEIRA CESAR NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o Sr. Perito, Dr. Roberto Antonio Fiore, com cópia deste despacho, bem como da petição de fls.

141/145, para que preste os esclarecimentos solicitados, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos

conclusos.Int. 

 

0013001-54.2013.403.6183 - JOSE LUIZ DE ALMEIDA(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o teor da certidão retro que informa não haver cidade com o nome de Paraná/PR, por ora, intime-se a parte

autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, esclareça em quais endereços, com as respectivas cidades, as

testemunhas arroladas às folhas 203/204 deverão ser intimadas.Com a resposta, cumpra-se o determinado no

penúltimo parágrafo do despacho de folha 223.Publiquem-se este e o despacho de folha 223.Int.

 

 

5ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

TATIANA RUAS NOGUEIRA

Juiza Federal Titular

ROSIMERI SAMPAIO

Diretora de Secretaria
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Expediente Nº 7516

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003571-83.2010.403.6183 - AUCILENE ARAUJO ROCHA(SP114025 - MANOEL DIAS DA CRUZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fl. 175: Concedo o prazo de 10 (dez) dias requerido pela parte autora.2. Após, aguarde-se o retorno da Carta

Precatória com intimação das testemunhas arroladas (fl. 138).Int.

 

 

7ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

VANESSA VIEIRA DE MELLO

Juíza Federal Titular 

 

 

Expediente Nº 4610

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002263-56.2003.403.6183 (2003.61.83.002263-8) - MERCEDES FORTE DA SILVA X GUILHERME

CORREIA DINIZ X GERALDO JOSE ALVES X JOSE CASSIANO DA CUNHA X MARIA DE LOURDES

BATISTA DA CUNHA X ANA MARIA RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP297987 - JOÃO CARLOS TONANI

E SP191385A - ERALDO LACERDA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 314: Defiro o prazo de 30 (trinta) dias à parte autora a fim de que realize a habilitação dos herdeiros, consoante

requerido.Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, tornem os autos conclusos para deliberações. Int.

 

0014149-52.2003.403.6183 (2003.61.83.014149-4) - ERNANY DOS REIS FERNANDES(SP221048 - JOEL DE

ARAUJO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 2003.61.83.014149-6AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIOPARTE AUTORA: ERNANY DOS REIS FERNANDESPARTE RÉ: INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO GUSTAVO GAIO

MURADSENTENÇA Vistos, em sentença.Cuidam os autos de pedido de revisão de benefício previdenciário,

formulado por ERNANY DOS REIS FERNANDES, portador da cédula de identidade RG nº 5.235.889 SSP/SP,

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 621.755.488-72, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Foi proferida sentença de parcial procedência às fls.

96/108.Em atenção aos recursos de apelação interpostos por ambas as partes, o Egrégio Tribunal Regional Federal

da 3ª Região, por meio da decisão fundamentada de fls. 134/147, reformou parcialmente a decisão da 1ª Instância,

tendo sido certificado o trânsito em julgado à fl. 141.Houve interposição de embargos à execução, que fora

autuado sob nº 00055821720124036183, cujas cópias restaram trasladadas às fls. 206/214. Vieram os autos à

conclusão.É a síntese do processado. Passo a decidir.A hipótese dos autos contempla aplicação dos arts. 794 e

795, inciso I, do Código de Processo Civil.Cito importante julgado a respeito:Para haver extinção da execução

com base no art. 794, I, do CPC, não há necessidade de intimação pessoal, porquanto a extinção do processo não

se dá por abandono, mas por satisfação da obrigação, a qual é presumida quando o credor, intimado por seu

patrono, não se insurge contra os valores depositados (STJ-1ª Seção, ED no REsp 844.964, Min. Humberto

Martins, j. 24.3.10, DJ 9.4.10), (Theotônio Negrão, Código de Processo Civil, São Paulo: Saraiva, 2013, 45a ed.,

notas ao art. 794, p. 932).Assim, tendo em consideração a sentença proferida no bojo dos embargos à execução nº

00055821720124036183, juntada às fls. 206/207 do presente feito, a certidão de trânsito em julgado da referida

decisão à fl. 208 e o parecer contábil de fls. 209/214, observo que inexiste valor a executar em favor do Autor e,

via de consequência, DECLARO extinta a fase executória, nos termos dos artigos 475-B, 475-H, 794, inciso I e

795, ambos do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas

legais. Publique-se. Registre-se. Intime-se. São Paulo, 16 de dezembro de 2014.

 

0001043-52.2005.403.6183 (2005.61.83.001043-8) - DURVALINO ANTONIO PEDROSO(SP108928 - JOSE

EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 880 - HELENA

BEATRIZ DO AMARAL DERGINT CONSULO)

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 0001043-52.2005.4.03.6183PARTE AUTORA: DORVALINO

ANTONIO PEDROSOPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS JUIZ FEDERAL

SUBSTITUTO GUSTAVO GAIO MURADSENTENÇA Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 07/01/2015     164/192



ordinária ajuizada por DORVALINO ANTONIO PEDROSO, portador da cédula de identidade RG nº. 6.705.199-

6 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 360.638.518-87, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS.Pretendia a parte autora a condenação da autarquia previdenciária à obrigação de pagar as

prestações previdenciárias em atraso de seu benefício previdenciário consistente em aposentadoria por tempo de

contribuição - NB 42/132.407.916-6, com juros e correção monetária. É a síntese do processado. Passo a

decidir.MOTIVAÇÃOA hipótese dos autos contempla aplicação dos arts. 794 e 795, inciso I, do Código de

Processo Civil.Indico fases processuais vencidas, antecedentes à prolação da presente decisão: a sentença de fls.

87/90, a decisão monocrática proferida no âmbito do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região de fls.

109/110 e a certidão de trânsito em julgado de fl. 112; os cálculos de liquidação apresentados pela autarquia

previdenciária às fls. 116/129, a manifestação de concordância da parte autora às fls. 134/135 e o determinado à fl.

140; os documentos informando o pagamento dos ofícios requisitórios expedidos nos autos, às fls. 152/153, bem

como o quanto despachado à fl. 154. Cito importante julgado a respeito:Para haver extinção da execução com base

no art. 794, I, do CPC, não há necessidade de intimação pessoal, porquanto a extinção do processo não se dá por

abandono, mas por satisfação da obrigação, a qual é presumida quando o credor, intimado por seu patrono, não se

insurge contra os valores depositados (STJ-1ª Seção, ED no REsp 844.964, Min. Humberto Martins, j. 24.3.10, DJ

9.4.10), (Theotônio Negrão, Código de Processo Civil, São Paulo: Saraiva, 2013, 45a ed., notas ao art. 794, p.

932).DISPOSITIVODiante do exposto, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO que se processa nestes autos, nos

termos dos artigos 794, inciso I, combinado com o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. São Paulo, 12 de

dezembro de 2014.

 

0002009-78.2006.403.6183 (2006.61.83.002009-6) - JOSE FRANCISCO DE ALMEIDA FILHO(SP161188 -

BEATRIZ CAVELLUCCI E SP227621 - EDUARDO DOS SANTOS SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ciência às partes, com prazo sucessivo de 10 (dez) dias, acerca da expedição do precatório ou requisição de

pequeno valor, nos termos do artigo 10 da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2.011, do Conselho da Justiça

Federal. Após, venham os autos conclusos para encaminhamento ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Transmitidas as requisições, aguarde-se o pagamento, SOBRESTANDO-SE os autos em Secretaria,

independentemente de nova intimação.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001908-47.2008.403.6126 (2008.61.26.001908-2) - LUIZ SERGIO CAVERSAN(SP125436 - ADRIANE

BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes, com prazo sucessivo de 10 (dez) dias, acerca da expedição do precatório ou requisição de

pequeno valor, nos termos do artigo 10 da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2.011, do Conselho da Justiça

Federal. Após, venham os autos conclusos para encaminhamento ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Transmitidas as requisições, aguarde-se o pagamento, SOBRESTANDO-SE os autos em Secretaria,

independentemente de nova intimação.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002966-11.2008.403.6183 (2008.61.83.002966-7) - FRANCISCO RODRIGUES DE ARAUJO

IRMAO(SP248980 - GLAUCIA DO CARMO GERALDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 2008.61.83.002966-7PARTE AUTORA: FRANCISCO

RODRIGUES DE ARAÚJO IRMÃOPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSSAÇÃO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIOJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

GUSTAVO GAIO MURADSENTENÇA Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de

concessão de benefício previdenciário, formulado por FRANCISCO RODRIGUES DE ARAÚJO IRMÃO,

portador da cédula de identidade RG nº 19.715.814 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério

da Fazenda sob o nº 043.323.808-94, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Com

a inicial, juntou documentos aos autos (fls. 09/43). Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita à

fl. 46.A antecipação dos efeitos da tutela foi deferida à fl. 54.Devidamente citado, o INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação em que pugna pela improcedência do pedido (fls. 63/77).Houve

apresentação de réplica às fls. 81/91.Consta dos autos laudos periciais às fls. 120/125, 136/142 e

165/167.Consoante petição anexada às fls. 181, a parte autora informou a concessão administrativa de benefício

de aposentadoria por invalidez e formulou requerimento de extinção do feito.Convertido o feito em diligência, a

autarquia previdenciária manifestou concordância com o pedido formulado pela parte autora. (fl. 185)Vieram os

autos à conclusão.É a síntese do processado. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃOTendo em vista que a

requerente demonstrou seu desinteresse no prosseguimento do feito, e considerando a concordância do INSS com

o requerimento formulado pelo autor desta demanda, impõe-se a homologação do pedido e a extinção da ação sem

resolução do mérito.Por essa razão, HOMOLOGO o pedido formulado à fl. 181, e DECLARO EXTINTO o

processo, sem resolução do mérito, com fulcro no art. 267, inciso VIII, Código de Processo Civil.Não há
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imposição ao pagamento de custas processuais, diante da assistência judiciária gratuita. Deixo de condenar as

partes em honorários sucumbenciais ante o princípio da causalidade.Oportunamente, arquivem-se os autos

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São Paulo, 12 de dezembro de 2014.

 

0010630-93.2008.403.6183 (2008.61.83.010630-3) - SALVADOR BERMERO FILHO(SP162315 - MARCOS

RODOLFO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes, com prazo sucessivo de 10 (dez) dias, acerca da expedição do precatório ou requisição de

pequeno valor, nos termos do artigo 10 da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2.011, do Conselho da Justiça

Federal. Após, venham os autos conclusos para encaminhamento ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Transmitidas as requisições, aguarde-se o pagamento, SOBRESTANDO-SE os autos em Secretaria,

independentemente de nova intimação.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0061853-22.2008.403.6301 - SIRLEI ALVES TOSTA(SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK

DE ANDRADE MENEZES E SP255436 - LILIAN GOUVEIA GARCEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 0061853-22.2008.403.6301PARTE AUTORA: SIRLEI ALVES

TOSTAPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

GUSTAVO GAIO MURADSENTENÇA Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação ordinária ajuizada

por SIRLEI ALVES TOSTA, portadora da cédula de identidade RG nº 5.533.252-3 SSP/SP, inscrita no CPF/MF

sob o nº 082.918.368-09, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Pretendia a parte

autora a concessão ou o restabelecimento de benefício por incapacidade.É a síntese do processado. Passo a

decidir.MOTIVAÇÃOA hipótese dos autos contempla aplicação dos arts. 794 e 795, inciso I, do Código de

Processo Civil.Indico fases processuais vencidas, antecedentes à prolação da presente decisão: a sentença de fls.

145/147, bem como o decisium proferido pelo E. Tribunal Regional Federal às fls. 198/202, a certidão de trânsito

em julgado à fl. 207, os cálculos de liquidação elaborados pela autarquia-ré às fls. 211/242, a manifestação de

concordância da parte autora às fls. 244/245, a homologação judicial de fl. 246, a certidão de fl. 248, os extratos

de pagamento de fls. 259/260 e o quanto despachado à fl. 269.Cito importante julgado a respeito:Para haver

extinção da execução com base no art. 794, I, do CPC, não há necessidade de intimação pessoal, porquanto a

extinção do processo não se dá por abandono, mas por satisfação da obrigação, a qual é presumida quando o

credor, intimado por seu patrono, não se insurge contra os valores depositados (STJ-1ª Seção, ED no REsp

844.964, Min. Humberto Martins, j. 24.3.10, DJ 9.4.10), (Theotônio Negrão, Código de Processo Civil, São

Paulo: Saraiva, 2013, 45a ed., notas ao art. 794, p. 932).DISPOSITIVODiante do exposto, DECLARO EXTINTA

A EXECUÇÃO que se processa nestes autos, nos termos dos artigos 794, inciso I, combinado com o artigo 795,

ambos do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. São Paulo, 12 de dezembro de 2014.

 

0001616-51.2009.403.6183 (2009.61.83.001616-1) - MAIDIR DE LOURDES FREIRE(SP105524 - PAULO

DEIVES FERREIRA DE QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1024 -

MARCIA REGINA SANTOS BRITO)

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 2009.61.83.001616-1PARTE AUTORA: MAIDIR DE

LOURDES FREIREPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSPEDIDO DE

REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIOJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO GUSTAVO GAIO

MURADSENTENÇA Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de revisão de benefício

previdenciário, formulado por MAIDIR DE LOURDES FREIRE, portadora da cédula de identidade RG nº

16.481.983-6, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 153.994.148-56, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Informou a parte ser beneficiária de pensão por

morte desde 20/01/1990, benefício n.º 21/087.987.802-9.Pleiteia a condenação da Autarquia-ré em proceder à

revisão do seu benefício previdenciário, com as devidas correções e atualizações, conforme determinação

legal.Com a inicial, a parte autora juntou instrumento de procuração e documentos (fls. 06/51).A ação fora

proposta, inicialmente, no Juizado Especial Federal de São Paulo.Devidamente citado, o INSS apresentou

contestação. No mérito, sustentou a total improcedência do pedido (fls. 66/67).A autarquia previdenciária

apresentou cópia do processo administrativo referente ao NB 21/087.987.802-9 às fls. 89/138.Consta dos autos

parecer contábil às fls. 142/158.Por meio de decisão interlocutória, houve o deferimento da antecipação dos

efeitos da tutela e reconhecimento da incompetência absoluta do Juizado Especial Federal para a causa, fls.

161/166.Conforme decisão proferida em 06/03/2009 à fl. 180, ratificou-se, neste Juízo, os atos processuais até

então praticados e deferiram-se os benefícios da assistência judiciária.Às fls. 184, a autarquia previdenciária

ratificou a contestação apresentada.Convertido o feito em diligência para que a contadoria prestasse

esclarecimentos foram juntados esclarecimentos às fls. 244/248.Abriu-se vista às partes acerca dos cálculos

apresentados pela contadoria com manifestação da parte autora às fls. 255/256.O Instituto Nacional do Seguro
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Social manifestou concordância com cálculos da contadoria judicial às fls. 257/262. Vieram os autos à

conclusão.É a síntese do processado. Passo a decidir. II - FUNDAMENTAÇÃOCuidam os autos de pedido de

revisão de benefício previdenciário.Em face da inexistência de matéria preliminar a ser apreciada, atenho-me ao

mérito do pedido. O cálculo da renda mensal inicial do benefício é matéria afeta aos arts. 34 e 35, da Lei

Previdenciária .Ademais, a revisão da renda mensal inicial dos benefícios concedidos entre 05.10.88 e 05.04.91

segue a regra do art. 144 e seu parágrafo único da Lei nº 8.213/91, redação original, in verbis: Até 1º de junho de

1992, todos os benefícios de prestação continuada concedidos pela Previdência Social, entre 05 de outubro de

1988 e 05 de abril de 1991, devem ter sua renda mensal inicial recalculada e reajustada, de acordo com as regras

estabelecidas nesta Lei.Parágrafo único. A renda mensal recalculada de acordo com o disposto no caput deste

artigo, substituirá para todos os efeitos a que prevalecia até então, não sendo devido, entretanto, o pagamento de

quaisquer diferenças decorrentes da aplicação deste artigo referente às competências de outubro de 1988 a maio

de 1992. O benefício da parte autora foi deferido em 20/01/1990 (DDB) com data de início fixada em 20/01/1990

(DIB), se enquadrando, assim, à hipótese legal de revisão de acordo com o artigo 144 da Lei n.º 8.213/91.Da

análise dos autos, sobretudo dos pareceres acostados pela Contadoria Judicial, fls. 142/158 e 244/248, que passam

a fazer parte integrante desta sentença, observo que a autarquia previdenciária calculou e revisou de forma

equivocada a renda mensal inicial da pensão por morte concedida à autora.A contadoria judicial procedeu ao

recálculo da renda mensal inicial do benefício, e apurou renda mensal atual de R$ 2.058,12 (dois mil, cinquenta e

oito reais e doze centavos) em outubro de 2008.Observo, por oportuno, que a autarquia, ao se pronunciar nos

autos, concordou com cálculos apresentados.Assim, a parte autora tem direito ao recálculo do valor da renda

mensal inicial do seu benefício, com o pagamento de prestações em atraso, observada a prescrição

qüinqüenal.DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civi,

julgo procedente o pedido formulado pela parte autora, MAIDIR DE LOURDES FREIRE, portadora da cédula de

identidade RG nº 16.481.983-6, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº

153.994.148-56, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS e condeno o réu à

obrigação de: a) revisar o benefício de pensão por morte, identificado pelo NB 21/087.987.802-9, em nome da

parte autora, consoante parecer da contaria e implantar a renda mensal inicial (RMI) correspondente a NCz$

7.455,05 na DIB e renda mensal atual (RMA) correspondente a R$ 2.058,12 em outubro de 2008;b) após o

trânsito em julgado, a pagar as diferenças apuradas, corrigidas monetariamente pelos índices constantes no

Manual de Cálculos do Conselho da Justiça Federal, nos termos da Resolução 134/2010 e normas posteriores do

Conselho da Justiça Federal, observada a prescrição quinquenal. Condeno o réu ao pagamento de honorários

advocatícios, à base de 10% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a

prolação desta sentença. Atuo com fulcro no artigo 20, 2º e 3º, do Código de Processo Civil e Súmula nº 111 do

Superior Tribunal de Justiça.Está o réu isento do pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I,

da Lei 9.289/96.A presente sentença está sujeita ao reexame necessário, consoante o art. 475, do Código de

Processo Civil.Com o trânsito em julgado, expeça-se o necessário. Após as formalidades legais, arquivem-se os

autos.Integram a presente sentença planilhas do Sistema Único de Benefícios - DATAPREV - CONBAS - dados

básicos da concessão dos benefícios da parte autora e REVSIT - situação de revisão dos benefícios. São Paulo, 16

de dezembro de 2014.

 

0003798-10.2009.403.6183 (2009.61.83.003798-0) - JORGE MARTINS(SP187618 - MARCIA REGINA DE

OLIVEIRA RADZEVICIUS SERRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 2009.61.83.003798-0PARTE AUTORA: JORGE

MARTINSPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUIZ FEDERAL

SUBSTITUTO GUSTAVO GAIO MURADSENTENÇA Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOTrata-se de

demanda ajuizada por JORGE MARTINS, portador da cédula de identidade RG nº 5.873.684, inscrito no CPF/MF

sob o nº 651.618.158-68, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Com a inicial, a

parte autora juntou instrumento de procuração e documentos (fls. 06/22).Foram concedidos os benefícios da

assistência judiciária gratuita e determinada a juntada de documentos para análise de prevenção à fl. 25.A parte

autora apresentou manifestação às fls. 32/77.Afastada a prevenção foi determinada a citação da autarquia

previdenciária à fl. 80.O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS apresentou contestação às fls. 82/87.Houve

apresentação de réplica às fls. 89/98.O julgamento do feito foi convertido em diligência à fl. 101 em razão da

necessidade de juntada de documentação. Consoante protocolo efetuado em 26/08/2014, a parte autora requereu a

desistência do feito à fls. 117.Devidamente intimado, o INSS concordou com a desistência caso o autor

renunciasse ao direito sobre o qual se funda a ação, fls. 120.A parte autora juntou comunicação de desistência do

presente processo. (fls. 122/123)Vieram os autos à conclusão.É a síntese do processado. Passo a decidir.II -

FUNDAMENTAÇÃONo caso em tela, a autora requereu a desistência do feito. Por haver contestação, haveria

necessidade de prévia anuência do INSS para homologação do requerimento. No entanto, lecionam Nelson Nery

Junior e Rosa Maria Andrade Nery, in Código de Processo Civil Comentado, RT, 13ª edição, p. 610, que:...

Depois da citação, somente com a anuência do réu é que o autor poderá desistir da ação. O réu, entretanto, não

pode praticar abuso de direito, pois sua não concordância tem de ser fundada, cabendo ao juiz examinar sua
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pertinência. Sendo revel, não há necessidade de colher-se sua anuência para que o autor possa desistir da ação. A

desistência da ação nada tem a ver com o direito material nela discutido, razão pela qual, nada obstante tenha

havido desistência da ação, esta pode ser reproposta em processo futuro.Considerando que não apresentou o réu

motivo justificado a fundamentar sua discordância do pedido, entendo que o mesmo deve ser acolhido por este

juízo.III - DISPOSITIVOPor essa razão, HOMOLOGO o pedido de desistência formulado à fls. 117, e

DECLARO EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, com fulcro no art. 267, inciso VIII, do Código de

Processo Civil.Não há imposição ao pagamento de custas processuais, diante da assistência judiciária gratuita.

Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor

atribuído à causa. Está suspensa a execução da verba diante do previsto nos artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50

.Oportunamente, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

São Paulo, 12 de dezembro de 2014.

 

0000352-62.2010.403.6183 (2010.61.83.000352-1) - LAZARO PEDRO DO NASCIMENTO(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO E SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Fls. 248/260: Ciência às partes. Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e réu, no prazo de 10 (dez) dias para

cada parte, o que entenderem de direito.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais, com a anotação de Baixa-Findo.Intimem-se.

 

0005578-48.2010.403.6183 - TERESA CRISTINA PEREIRA(SP216125 - MARIA LUISA SAMPAIO DE

JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se a parte autora a fim de que junte aos autos, no prazo de 30 (trinta) dias, certidão de inteiro teor referente

ao andamento do Inquérito Policial n 0516/2012-1-DELEFAZ/SR/DPF/SP.Com a vinda, dê-se vista dos autos ao

INSS. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0011365-58.2010.403.6183 - EURINALDO FRANCISCO DA SILVA(SP126447 - MARCELO FERNANDO

DA SILVA FALCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Chamo o feito à ordem.Cuida-se de ação ordinária para concessão do benefício de aposentadoria por tempo de

serviço, com conversão de períodos especiais.A Lei 10.259/01 determinou a competência absoluta dos Juizados

Especiais Federais em relação às causas de até 60 (sessenta) salários mínimos.No caso presente, de acordo com

parecer do Setor de Cálculos e Liquidações (fls. 132/145), o valor da causa corresponderia a R$ 17.224,88

(dezessete mil, duzentos e vinte e quatro reais e oitenta e oito centavos) à época do ajuizamento da ação, ou seja,

em patamar inferior ao da competência deste Juízo.Ante o exposto, retifico de ofício o valor da causa para R$

17.224,88 (dezessete mil, duzentos e vinte e quatro reais e oitenta e oito centavos) e reconheço a incompetência

absoluta deste órgão jurisdicional, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São

Paulo/SP.Remetam-se os autos ao Setor Administrativo para digitalização e envie-se mensagem de e-mail ao

SEDI com o número destes autos para a realização de cadastramento do feito no sistema JEF, nos termos da

recomendação 01/2014.Dê-se baixa na distribuição.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0049980-54.2010.403.6301 - MARINA RABELLO ALVES(SP206751 - GRAÇA TORREMOCHA MELILLI E

SP211874 - SANDRO RIBEIRO CINTRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FL.146: Indefiro o pedido formulado, uma vez que a ação foi julgada improcedente, inexistindo qualquer valor a

ser executado nos autos.Tornem os autos ao arquivo.Intime-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0662644-66.1985.403.6100 (00.0662644-0) - ANATALIA ALBERTINA DE OLIVEIRA(SP060486 - MAURO

LOMBARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da redistribuição do presente feito a esta 7ª Vara Federal Previdenciária, requerendo as

partes o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, tornem os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0002517-63.2002.403.6183 (2002.61.83.002517-9) - ABRAHAO HEM DIAS(SP112361 - SARA DIAS PAES

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE

CARVALHO) X ABRAHAO HEM DIAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Se em termos, expeça-se o necessário, na forma da Resolução 168, de 05 de dezembro de 2011, do Egrégio

Conselho da Justiça Federal.Após a intimação, venham os autos para o competente encaminhamento, nos termos

do artigo 10 da Resolução 168/2011.Intimem-se. Cumpra-se.
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0004945-81.2003.403.6183 (2003.61.83.004945-0) - NEDES MARTINS PEREIRA(SP145862 - MAURICIO

HENRIQUE DA SILVA FALCO E SP126447 - MARCELO FERNANDO DA SILVA FALCO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X NEDES

MARTINS PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 320/329: Ciência às partes.Cumpra-se o V. Acórdão.NOTIFIQUE-SE o INSS, pela via eletrônica, para que no

prazo de trinta (30) dias, cumpra a OBRIGAÇÃO DE FAZER determinada no julgado, comunicando

imediatamente a este Juízo.Sem prejuízo, apresente o INSS, em execução invertida e no prazo de até 30 (trinta)

dias, os cálculos de liquidação dos valores atrasados, que entende devidos, independentemente de novo

despacho/intimação.Tratando-se de inversão do procedimento de execução, após a apresentação do cálculo dos

atrasados, será dada à parte autora oportunidade para se manifestar sobre o mesmo, prosseguindo-se a execução,

com a requisição dos respectivos valores, em homenagem ao princípio da celeridade processual, ou apresentação

de cálculos divergentes, com a citação do INSS, em observância do que dispõe o artigo 730 do Código de

Processo Civil. Intimem-se.

 

0008564-19.2003.403.6183 (2003.61.83.008564-8) - NELCIAR PEREIRA DA SILVA(SP177788 - LANE

PEREIRA MAGALHÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 969 - MARCELO

CAVALETTI DE SOUZA CRUZ) X NELCIAR PEREIRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Esclareça a parte autora sua manifestação de fls. 91, ratificando (ou não) expressamente sua concordância com os

cálculos apresentados pelo INSS, visto que os valores apurados perfazem um total de R$ 24.213,30 (vinte e quatro

mil, duzentos e treze reais e trinta centavos), conforme planilha de fls. 86.Após, tornem os autos conclusos para

deliberações.Intimem-se.

 

0015819-28.2003.403.6183 (2003.61.83.015819-6) - EPITACIO LUIZ DA SILVA X MACHADO FILGUEIRAS

ADVOGADOS ASSOCIADOS - EPP(SP198158 - EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA

SILVEIRA) X EPITACIO LUIZ DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 0015819-28.2003.4.03.6183PARTE AUTORA: EPITACIO LUIZ

DA SILVAPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS JUIZ FEDERAL

SUBSTITUTO GUSTAVO GAIO MURADSENTENÇA Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação

ordinária ajuizada por EPITACIO LUIZ DA SILVA, portador da cédula de identidade RG nº. 10.420.890-9

SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 791.423.388-91, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS.Pretendia a parte autora o reconhecimento do tempo de serviço laborado nos períodos de 20-08-

1979 a 02-06-1987 e de 01-09-1987 a 28-04-1995, laborados na empresa L. SantAngelo Pinturas Ltda.,

convertendo-os de especial em comum, condenando o réu a lhe conceder o benefício de aposentadoria por tempo

de serviço, a partir de 20-08-2002, data do requerimento administrativo. É a síntese do processado. Passo a

decidir.MOTIVAÇÃOA hipótese dos autos contempla aplicação dos arts. 794 e 795, inciso I, do Código de

Processo Civil.Indico fases processuais vencidas, antecedentes à prolação da presente decisão: a sentença de fls.

179/187, as decisões proferidas no âmbito do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região às fls. 238/244,

256/261, 284/285, 289/292, 344/345 e a certidão de trânsito em julgado à fl. 355; os cálculos de liquidação

apresentados pela autarquia previdenciária às fls. 391/402, a manifestação de concordância da parte autora às fls.

408/418 e o determinado à fl. 419; os documentos de fls. 432/433 e o teor do despacho de fls. 434. Cito

importante julgado a respeito:Para haver extinção da execução com base no art. 794, I, do CPC, não há

necessidade de intimação pessoal, porquanto a extinção do processo não se dá por abandono, mas por satisfação

da obrigação, a qual é presumida quando o credor, intimado por seu patrono, não se insurge contra os valores

depositados (STJ-1ª Seção, ED no REsp 844.964, Min. Humberto Martins, j. 24.3.10, DJ 9.4.10), (Theotônio

Negrão, Código de Processo Civil, São Paulo: Saraiva, 2013, 45a ed., notas ao art. 794, p.

932).DISPOSITIVODiante do exposto, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO que se processa nestes autos, nos

termos dos artigos 794, inciso I, combinado com o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. São Paulo, 12 de

dezembro de 2014.

 

0006287-59.2005.403.6183 (2005.61.83.006287-6) - ERLAO JOSE NOVAES(SP145862 - MAURICIO

HENRIQUE DA SILVA FALCO) X CAMARGO, FALCO ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ERLAO JOSE NOVAES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 2005.61.83.006287-6PARTE AUTORA: ERLÃO JOSÉ

NOVAISPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS JUIZ FEDERAL

SUBSTITUTO GUSTAVO GAIO MURADSENTENÇA Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação
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ordinária ajuizada por ERLÃO JOSÉ NOVAIS, portador da cédula de identidade RG nº. 8.299.507 SSP/SP,

inscrito no CPF/MF sob o nº. 581.845.628-53, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS.Pretendia a parte autora a condenação da autarquia previdenciária à obrigação de pagar as prestações

previdenciárias em atraso de seu benefício previdenciário consistente em aposentadoria por tempo de contribuição

- NB 42/112.259.387-0, com juros e correção monetária. É a síntese do processado. Passo a

decidir.MOTIVAÇÃOA hipótese dos autos contempla aplicação dos arts. 794 e 795, inciso I, do Código de

Processo Civil.Indico fases processuais vencidas, antecedentes à prolação da presente decisão: a sentença de fls.

53/57, a decisão de fl. 66, a decisão monocrática proferida no âmbito do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região de fls. 99/101 e a certidão de trânsito em julgado de fl. 104; os cálculos de liquidação apresentados pela

autarquia previdenciária às fls. 110/116, a manifestação de concordância da parte autora às fls. 119/123 e o

determinado à fl. 124; as certidões de fls. 126 e 135, o extrato de pagamento de fl. 139, o quanto despachado à fl.

140, bem como o extrato de pagamento de fl. 144. Cito importante julgado a respeito:Para haver extinção da

execução com base no art. 794, I, do CPC, não há necessidade de intimação pessoal, porquanto a extinção do

processo não se dá por abandono, mas por satisfação da obrigação, a qual é presumida quando o credor, intimado

por seu patrono, não se insurge contra os valores depositados (STJ-1ª Seção, ED no REsp 844.964, Min.

Humberto Martins, j. 24.3.10, DJ 9.4.10), (Theotônio Negrão, Código de Processo Civil, São Paulo: Saraiva,

2013, 45a ed., notas ao art. 794, p. 932).DISPOSITIVODiante do exposto, DECLARO EXTINTA A

EXECUÇÃO que se processa nestes autos, nos termos dos artigos 794, inciso I, combinado com o artigo 795,

ambos do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. São Paulo, 12 de dezembro de 2014.

 

0002980-29.2007.403.6183 (2007.61.83.002980-8) - CLAUDIO DA SILVA(SP166258 - ROSANGELA MIRIS

MORA BERCHIELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CLAUDIO DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 166: Indefiro o pedido, reportando-me ao tópico final do despacho de fls. 159. Apresente a parte autora, no

prazo de 10 (dez) dias, memória discriminada e atualizada do cálculo, nos termos dos artigos 614, inciso II, e 730,

ambos do Código de Processo Civil.Após, tornem os autos conclusos para deliberações.Intimem-se.

 

0008350-52.2008.403.6183 (2008.61.83.008350-9) - JOAQUIM FAGUNDES ALVES X SUELI MUNHOZ DA

SILVA FAGUNDES ALVES(SP256791 - ALCIDES CORREA DE SOUZA JUNIOR E SP137597 - MARIA

VALERIA CARAFIZI LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SUELI MUNHOZ DA

SILVA FAGUNDES ALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 2008.61.83.008350-9PARTE AUTORA: JOAQUIM FAGUNDES

ALVESPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

GUSTAVO GAIO MURADSENTENÇA Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação ordinária ajuizada

por JOAQUIM FAGUNDES ALVES, portador da cédula de identidade RG nº 6.536.356 SSP/SP, inscrito no

CPF/MF sob o nº 576.975.408-78, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

Pretendia a parte autora a concessão ou o restabelecimento de benefício por incapacidade.É a síntese do

processado. Passo a decidir.MOTIVAÇÃOA hipótese dos autos contempla aplicação dos arts. 794 e 795, inciso I,

do Código de Processo Civil.Indico fases processuais vencidas, antecedentes à prolação da presente decisão: a

sentença de fls. 92/105, decisão de habilitação de fl. 138, bem como o decisium proferido pelo E. Tribunal

Regional Federal às fls. 143/144, a certidão de trânsito em julgado à fl. 146, os cálculos de liquidação elaborados

pela autarquia-ré às fls. 149/155, a manifestação de concordância da parte autora às fls. 160, a homologação

judicial de fl. 161, a certidão de fl. 163, os documentos de fls. 172/173 e o quanto despachado à fl. 174.Cito

importante julgado a respeito:Para haver extinção da execução com base no art. 794, I, do CPC, não há

necessidade de intimação pessoal, porquanto a extinção do processo não se dá por abandono, mas por satisfação

da obrigação, a qual é presumida quando o credor, intimado por seu patrono, não se insurge contra os valores

depositados (STJ-1ª Seção, ED no REsp 844.964, Min. Humberto Martins, j. 24.3.10, DJ 9.4.10), (Theotônio

Negrão, Código de Processo Civil, São Paulo: Saraiva, 2013, 45a ed., notas ao art. 794, p.

932).DISPOSITIVODiante do exposto, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO que se processa nestes autos, nos

termos dos artigos 794, inciso I, combinado com o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. São Paulo, 12 de

dezembro de 2014.

 

0010771-15.2008.403.6183 (2008.61.83.010771-0) - JORGE LOURENCO DOS SANTOS(SP220829 - DENISE

FRANCISCO VENTRICI CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JORGE

LOURENCO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 0010771-15.2008.4.03.6183PARTE AUTORA: JORGE

LORENÇO DOS SANTOSPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS JUIZ
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FEDERAL SUBSTITUTO GUSTAVO GAIO MURADSENTENÇA Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se

de ação ordinária ajuizada por JORGE LORENÇO DOS SANTOS, portador da cédula de identidade RG nº.

18.604.405 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 082.691.838-73, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS.Pretendia a parte autora a condenação da autarquia previdenciária a conceder o

benefício de auxílio-doença, a partir de 05-07-2004. É a síntese do processado. Passo a decidir.MOTIVAÇÃOA

hipótese dos autos contempla aplicação dos arts. 794 e 795, inciso I, do Código de Processo Civil.Indico fases

processuais vencidas, antecedentes à prolação da presente decisão: a sentença de fls. 94/98, a decisão monocrática

proferida no âmbito do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região de fls. 104/105 e a certidão de trânsito em

julgado de fl. 107; os cálculos de liquidação apresentados pela autarquia previdenciária às fls. 137/153, a

manifestação de concordância da parte autora às fls. 155/156 e o determinado à fl. 157; o despachado à fl. 164, o

extrato de pagamento de precatório de fls. 163 e o comprovante de solicitação de pagamento de fl. 166. Cito

importante julgado a respeito:Para haver extinção da execução com base no art. 794, I, do CPC, não há

necessidade de intimação pessoal, porquanto a extinção do processo não se dá por abandono, mas por satisfação

da obrigação, a qual é presumida quando o credor, intimado por seu patrono, não se insurge contra os valores

depositados (STJ-1ª Seção, ED no REsp 844.964, Min. Humberto Martins, j. 24.3.10, DJ 9.4.10), (Theotônio

Negrão, Código de Processo Civil, São Paulo: Saraiva, 2013, 45a ed., notas ao art. 794, p.

932).DISPOSITIVODiante do exposto, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO que se processa nestes autos, nos

termos dos artigos 794, inciso I, combinado com o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. São Paulo, 12 de

dezembro de 2014.

 

0015781-06.2009.403.6183 (2009.61.83.015781-9) - JUSCELINA VIANNA VITURIANO(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JUSCELINA

VIANNA VITURIANO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 0015781-06.2009.4.03.6183PARTE AUTORA: JUSCELINA

VIANNA VITURIANOPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUIZ FEDERAL

SUBSTITUTO: GUSTAVO GAIO MURADSENTENÇA Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos

de pedido de revisão de benefício previdenciário, formulado por JUSCELINA VIANNA VITURIANO, portadora

da cédula de identidade RG nº. 13.405.880-X SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº. 011.459.008-79, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Foi proferida sentença de extinção do processo, com

resolução do mérito, na forma do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgando improcedente o pedido

formulado pela Autora (fls. 67/69). Inconformada, a parte autora interpôs recurso em face da sentença proferida

(fls. 72/88). Mantida a sentença prolatada por seus próprios fundamentos, citou-se o INSS para oferecer

contrarrazões (fl. 89), e remeteram-se os autos para julgamento do recurso pelo Egrégio Tribunal Regional Federal

da 3ª Região (fl. 105). Proferiu-se decisão monocrática nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil no

âmbito do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região (fls. 108/111), decisão transitada em julgado consoante

certidão de fls. 113. Baixados os autos, determinou-se a execução invertida para liquidação dos valores atrasados

(fl. 114). O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS informou que não há valores a serem pagos à Autora, às

fls. 117/125.Instada a se manifestar sobre a petição do INSS, a Autora manifestou sua discordância com o

parecer/cálculos apresentados (fls. 138/140), interpondo embargos à execução.Em 03-11-2014 trasladou-se para

estes autos cópia da sentença, certidão de trânsito em julgado e dos cálculos proferidos nos autos dos Embargos à

Execução nº. 0008535-17.2013.4.03.6183 às fls. 157/168. Vieram os autos à conclusão.É a síntese do processado.

Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃOTendo em consideração a sentença de fls. 67/69, a decisão monocrática

de fls. 108/111 e a certidão de trânsito em julgado de fls. 113; os cálculos apresentados pelo INSS às fls. 117/125

e a sentença proferida nos autos dos Embargos à Execução nº. 0008535-17.2013.4.03.6183 trasladada às fls.

157/158, DECLARO que inexiste valor a executar em favor da Autora e DECLARO extinta a fase executória, nos

termos dos artigos 475-B, 475-H, 794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais. Publique-se. Registre-se. Intime-se. São Paulo, 12 de

dezembro de 2014.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0006439-78.2003.403.6183 (2003.61.83.006439-6) - ANTONIO PLASTINA X ANTONIO MARCOS

PLASTINA X SUSIE PLASTINA(SP057213 - HILMAR CASSIANO E SP039174 - FRANCISCO ANGELO

CARBONE SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 880 - HELENA BEATRIZ

DO AMARAL DERGINT CONSULO) X ANTONIO PLASTINA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Fls. 320/321: Ciência à parte autora. Considerando a certidão de fls. 319 (verso), requeira a parte autora, no prazo

de 10 (dez) dias, o que de direito nos termos do artigo 730, do Código de Processo Civil.IntImem-se.
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Expediente Nº 4611

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004518-40.2010.403.6183 - JOZI FELICIANO DA SILVA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diga a parte autora sobre o andamento da carta precatória expedida, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem os

autos conclusos para deliberações.Intimem-se.

 

0005170-57.2010.403.6183 - VILMA MESSIAS MENEZES(SP115876 - GERALDO JOSMAR MENDONCA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIA DE SÃO PAULOPROCESSO Nº 0005170-57.2010.403.6183PARTE AUTORA:

VILMA MESSIAS MENEZESRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALJUIZ FEDERAL

SUBSTITUTO: DIOGO NAVES MENDONÇASENTENÇA (TIPO A)Vistos em sentença.I -

RELATÓRIOTrata-se de ação ajuizada por VILMA MESSIAS MENEZES, com qualificação nos autos, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.A parte autora pretende a condenação da autarquia à

concessão de pensão por morte em razão do falecimento de Mario de Oliveira Menezes. Argumenta que o

indeferimento administrativo, fundamentado na perda da qualidade de segurado, não merece prosperar.Em decisão

inicial, foram concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.Citado, o INSS apresentou contestação

invocando os requisitos do benefício e requerendo a improcedência dos pedidos formulados.Foram ouvidas

testemunhas em audiência de instrução.É o relato do necessário. Fundamento e decido.II -

FUNDAMENTAÇÃOO benefício de pensão por morte traduz a intenção do legislador em amparar aqueles que

dependiam economicamente do segurado falecido. A concessão do benefício pressupõe o preenchimento de dois

requisitos: dependência do requerente e qualidade de segurado do falecido. Está dispensada a demonstração do

período de carência, consoante regra expressa do artigo 26, inciso I, da Lei nº 8.213/91.No que se refere à

qualidade de dependente, cumpre recorrer ao artigo 16, inciso I e 4º, da Lei nº 8.213/91:Art. 16. São beneficiários

do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o

companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que

tenha deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz, assim declarado

judicialmente;II - os pais;III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou

inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz, assim

declarado judicialmente. 4 A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das

demais deve ser comprovada.A parte autora demonstrou ser esposa de Mario de Oliveira Menezes (vide certidão

de casamento à fl. 35).Assim, resta controvérsia apenas no que se refere à qualidade de segurado por parte do de

cujus. A esse respeito, confira-se o artigo 15 da Lei nº 8.213/91:Art. 15. Mantém a qualidade de segurado,

independentemente de contribuições:(...)II - até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado

que deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado

sem remuneração;(...)VI - até 6 (seis) meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo. 1º O prazo

do inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e

vinte) contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de segurado. 2º Os prazos do

inciso II ou do 1º serão acrescidos de 12 (doze) meses para o segurado desempregado, desde que comprovada essa

situação pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social. 3º Durante os prazos

deste artigo, o segurado conserva todos os seus direitos perante a Previdência Social. 4º A perda da qualidade de

segurado ocorrerá no dia seguinte ao do término do prazo fixado no Plano de Custeio da Seguridade Social para

recolhimento da contribuição referente ao mês imediatamente posterior ao do final dos prazos fixados neste artigo

e seus parágrafos.Cessando o recolhimento das contribuições, a tendência é que o segurado perca essa qualidade,

e, com ela, todos os direitos que lhe são inerentes. A legislação prevê, porém, o denominado período de graça,

durante o qual o segurado mantém essa qualidade independentemente do recolhimento de contribuições.Assim é

que, sobrevindo o evento morte no curso do período de graça, os dependentes do segurado ainda estarão

protegidos.No caso dos autos, o falecimento do instituidor da pensão ocorreu em 12/01/1997 (certidão de óbito à

fl. 34).O último vínculo anotado em CTPS encerrou-se em 31/08/1995 (vide fls. 90 e 101). Deixo consignado,

desde já, que, a despeito dos vínculos invocados na petição inicial (alguns supostamente exercidos em condições

especiais), o Sr. Mario de Oliveira Menezes não preenchia os requisitos necessários à concessão de aposentadoria,

conforme se depreende das contagens de tempo apresentadas pela contadoria judicial (fl. 211) e pela própria parte

autora (fl. 8). Também não há que se falar em prorrogação do período de graça na forma do artigo 15, 1º, acima

transcrito. É que, como bem notado pela Junta de Recursos (fls. 77 e 82), houve perda da qualidade de segurado

no ano de 1992 (vide CNIS às fls. 66-67 e CTPS à fl. 90).No entanto, a parte autora alega que o instituidor da

pensão por morte permaneceu desempregado após o último vínculo laboral, o que ensejaria a majoração do

período de graça em 12 (doze) meses, na forma do artigo 15, 2º, da Lei nº 8.213/91.Como se sabe, a inexistência

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 07/01/2015     172/192



de registro perante o Ministério do Trabalho e da Previdência Social não é definitiva para impedir a prorrogação

do período de graça, podendo ser suprida quando ficar comprovada a situação de desemprego por meio de outras

provas. Entendimento diverso seria fechar os olhos à realidade fática que compõe o substrato do permissivo legal

previsto no artigo 15, 2º, da Lei nº 8.213/91.Veja-se o entendimento absolutamente majoritário do Superior

Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal da Terceira Região sobre o assunto:PREVIDENCIÁRIO.

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. QUALIDADE

DE SEGURADO. PERÍODO DE GRAÇA. ART. 15, 2o., DA LEI 8.213/1991. (I) RECOLHIMENTO DE 120

CONTRIBUIÇÕES. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. (II) SEGURADO

DESEMPREGADO. REGISTRO PERANTE O ÓRGÃO PRÓPRIO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO É

PRESCINDÍVEL. POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO DE DESEMPREGO POR OUTROS MEIOS DE

PROVA. AGRAVO DO INSS DESPROVIDO. 1. A alegada ausência de recolhimento de 120 contribuições, pelo

de cujus, não foi objeto do Raro Apelo interposto pela Autarquia Previdenciária, configurando, destarte, inovação

recursal em sede de Agravo Regimental, inviável de análise, portanto. 2. A Terceira Seção desta Corte, no

julgamento do Incidente de Uniformização de Interpretação de Lei Federal (Pet 7.115/PR, DJe 6.4.2010) pacificou

o entendimento de que o registro no Ministério do Trabalho não deve ser tido como o único meio de prova da

condição de desempregado do segurado, especialmente considerando que, em âmbito judicial, prevalece o livre

convencimento motivado do Juiz e não o sistema de tarifação legal de provas. Assim, o registro perante o

Ministério do Trabalho e da Previdência Social poderá ser suprido quando for comprovada tal situação por outras

provas constantes dos autos, inclusive a testemunhal. 3. Agravo Regimental do INSS desprovido. (AGARESP

201201686040, NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:

21/03/2014)PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. MANUTENÇÃO DA QUALIDADE DE

SEGURADO. ART. 15 DA LEI 8.213/91. CONDIÇÃO DE DESEMPREGADO. DISPENSA DO REGISTRO

PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. COMPROVAÇÃO DO

DESEMPREGO POR OUTROS MEIOS DE PROVA. POSSIBILIDADE. 1. Nos termos do art. 15, II, 1º e 2º, da

Lei 8.213/91, é mantida a qualidade de segurado nos 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, podendo

ser prorrogado por mais 12 (doze) meses se comprovada a situação de desempregado por meio de registro no

órgão próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social. 2. A ausência de registro perante o Ministério do

Trabalho e da Previdência Social poderá ser suprida quando for comprovada a situação de desemprego por outras

provas constantes dos autos. Precedentes. 3. Hipótese em que comprovado na instância ordinária que o segurado

estava desempregado, é possível a extensão do período de graça por mais 12 meses, nos termos do art. 15, 2º, da

Lei n. 8.213/1991, ostentando, assim, a qualidade de segurado no momento da sua morte, fazendo jus a sua esposa

ao direito ao recebimento de pensão por morte. Agravo regimental improvido. (AGRESP 201301022860,

HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:14/08/2013)PROCESSUAL CIVIL.

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO EM

CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DOS C. TRIBUNAIS REGIONAIS FEDERAIS.

AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de

Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada dos C. Tribunais Regionais Federais. - A

decisão recorrida apreciou o conjunto probatório dos autos, sopesando as provas segundo o princípio do livre

convencimento motivado, tendo concluído pela comprovação da qualidade de segurado do falecido pela extensão

do seu período de graça na forma do art. 15, 2º da Lei n. 8.213/91, tendo em vista a comprovação da sua condição

de desempregado como trabalhador autônomo, que pode ser demonstrada por outros meios de prova, como a

ausência de registro na CTPS ou CNIS, não sendo necessário o registro em órgão próprio do Ministério do

Trabalho e da Previdência Social. - As razões recursais não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o

desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. -

Agravo desprovido. (AC 00600818520084039999, JUIZ CONVOCADO LEONEL FERREIRA, TRF3 -

SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/09/2012)Referido entendimento está cristalizado na súmula nº 27

da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, segundo a qual a ausência de registro em

órgão do Ministério do Trabalho não impede a comprovação do desemprego por outros meios admitidos em

Direito.Entendo que, embora a situação de desemprego a ensejar a prorrogação do período de graça não demande

registro em órgão do Ministério do Trabalho, é imprescindível que se trate de desemprego involuntário. É que o

artigo 15, 2º, da Lei nº 8.213/91, tem como premissa uma situação de desemprego indesejada. Daí a exigência do

legislador de registro em órgão específico. Tal exigência - repita-se - não merece subsistir, embora seja de rigor a

comprovação da premissa de que se valeu o legislador. Afinal, protege-se a situação do segurado que permaneceu

desempregado por razões alheias à sua vontade. Em resumo, o legislador partiu de uma premissa correta, mas

acabou por formular uma exigência demasiadamente restrita. Veja-se o entendimento da jurisprudência sobre o

assunto:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. NULIDADE DA SENTENÇA. OFENSA AOS ARTIGOS

458 E 459 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INOCORRÊNCIA. PENSÃO POR MORTE. ESPOSA.

QUALIDADE DE SEGURADO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.

IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO COM O BENENFÍCIO DE AMPARO SOCIAL. (...) 2. O segurado

que, durante vários anos contribui para a Previdência Social e, posteriormente, deixa de contribuir por motivo de
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desemprego involuntário ou doença grave, tem resguardado o direito à concessão da pensão por morte,

independentemente da manutenção de sua qualidade de segurado. Precedentes. (AMS 200481000107610,

Desembargador Federal Manoel Erhardt, TRF5 - Segunda Turma, DJ - Data 13/11/2006 - Página 487 - nº 217,

destacou-se)PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE. ESPOSA. IMPROCEDÊNCIA

COM FUNDAMENTO NA PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. EXTENSÃO DO PERÍODO DE

GRAÇA. 2º DO ART. 15 DA Lei nº 8.213/91. AUSÊNCIA DE REGISTRO NO ÓRGÃO DO MINISTÉRIO DO

TRABALHO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. (...) II - Não ocorreram nenhumas das hipóteses previstas nos 1º e

2º do artigo 15 da Lei nº 8213/91, que possibilitassem a extensão do período de graça para além dos doze meses,

e, ainda que a jurisprudência também acolha a possibilidade de suprir, em certos casos, a exigência do registro no

órgão próprio do Ministério do Trabalho ou da Previdência Social, o contexto dos autos não demonstra que o ex-

segurado estivesse buscando o retorno ao mercado de trabalho, ou filiado a qualquer programa governamental

para qualificação para o emprego, pois a mens iuris do 2º do artigo não é estimular o desemprego voluntário, e

sim que se estenda o período de graça para aquele que busca o retorno à atividade contributiva. III - Nessa esteira

de entendimento, não é suficiente, como alegado na apelação, a ausência de registro na CTPS após janeiro de

2009 para se estender o período de graça, inclusive devendo ser feita menção ao Enunciado nº 48 da Turma

Recursal dos Juizados Especiais Federais do Espírito Santo: A mera ausência de anotação de vínculo de emprego

na CTPS não é suficiente para comprovar a situação de desemprego para fins de prorrogação do período de graça.

IV - Apelação a que se nega provimento. (AC 201202010196508, Desembargador Federal ABEL GOMES, TRF2

- PRIMEIRA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data 04/10/2013, destacou-se)No caso dos autos, as

anotações em CTPS indicam que o último vínculo empregatício do Sr. Mario de Oliveira Menezes encerrou-se em

31/08/1995 (fls. 90 e 101). Após referida data, não há outra anotação de vínculo laboral. A ausência de registro de

vínculos supervenientes também está retratada no CNIS (vide fl. 66).Em declarações prestadas em Juízo, a autora

Vilma Messias Menezes afirmou que, após o encerramento do vínculo com a Transportadora Solução, empresa da

qual o Sr. Mario de Oliveira Menezes foi demitido, este último não mais trabalhou em razão de problemas de

saúde (depressão).A testemunha Tatiana Coutinho Palacios Martinez, sobrinha do proprietário da empresa acima

mencionada, confirmou a versão apresentada. Aduziu que se lembra de que o Sr. Mario foi demitido da

Transportadora e depois disso não conseguiu outro trabalho por problemas de saúde. O informante Gilmar

Antunes de Oliveira também confirmou os fatos.A prova oral corrobora a versão apresentada na petição inicial,

amparada na ausência de registro empregatício em CTPS e no Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS).

Caracterizada a situação de desemprego involuntário, tem-se por corolário o reconhecimento da qualidade de

segurado, por força da aplicação do artigo 15, 2º, da Lei nº 8.213/91. Afinal, o último vínculo encerrou-se em

31/08/1995, ao passo que o óbito ocorreu em 12/01/1997, ou seja, em interregno inferior a 24 (vinte e quatro)

meses.Nos termos do artigo 74 da Lei de Benefícios, a data de início dos pagamentos do benefício deve ser fixada

na data do requerimento administrativo (27/11/2006 - fl. 56), uma vez que ele foi formulado após o decurso do

prazo de 30 (trinta) dias a contar do óbito (ocorrido em 12/01/1997 - fl. 34).Finalmente, atenho-me à questão

atinente à antecipação dos efeitos da tutela.Para a antecipação dos efeitos da tutela em matéria previdenciária, são

indispensáveis (i) prova que convença o magistrado da verossimilhança das alegações e (ii) fundado receio de

dano irreparável ou de difícil reparação. A verossimilhança das alegações depreende-se da cognição exauriente

que concluiu pela procedência, ainda que parcial, do pedido da parte autora. O perigo na demora está evidenciado

em razão da natureza alimentar dos benefícios previdenciários e das condições econômicas da parte autora, que,

fazendo jus aos benefícios da assistência judiciária gratuita, sequer pode arcar com custas processuais sem

prejuízo da subsistência própria ou de sua família. Deixo consignado que, mesmo em se tratando de mera

averbação de períodos reconhecidos em sentença, é de rigor a antecipação dos efeitos da tutela, haja vista a

possibilidade de a parte autora formular novo requerimento administrativo, com aproveitamento dos períodos

reconhecidos judicialmente.É importante mencionar que é legal a concessão de antecipação de tutela de ofício em

matéria previdenciária, nos termos do artigo 461, 3º, do CPC (AC 00120650820054039999, TRF3 - TURMA

SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO, DJF3 DATA 18/09/2008), sendo certo também que a ausência de

perigo de irreversibilidade, prevista no 2º do artigo 273 do Código de Processo Civil, não pode ser levada ao

extremo, de modo a tornar inócuo o instituto da antecipação de tutela, devendo o julgador apreciar o conflito de

valores no caso concreto (AI 00007705620094030000, TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA

08/07/2009). Afinal, tratando-se de benefício previdenciário, está-se diante de verba alimentar, o que enseja, na

via inversa, perigo de irreversibilidade em desfavor do próprio segurado.III - DISPOSITIVOAnte o exposto,

resolvo o mérito da controvérsia na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, e JULGO

PROCEDENTES os pedidos iniciais para condenar o INSS a conceder à autora Vilma Messias Menezes o

benefício de pensão por morte em razão do falecimento de Mario de Oliveira Menezes, com início dos

pagamentos na data do requerimento administrativo (27/11/2006).Reconheço a prescrição quinquenal, ou seja, a

prescrição das parcelas vencidas no período anterior ao quinquênio que precedeu o ajuizamento da presente ação

(artigo 103, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91).A correção monetária das parcelas vencidas e os juros de mora

incidirão nos termos da legislação previdenciária, bem como do Manual de Orientação de Procedimentos para os

Cálculos da Justiça Federal, aprovado pelo Conselho da Justiça Federal.Antecipo os efeitos da tutela e determino
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que o INSS, independentemente do trânsito em julgado, implante em favor da autora Vilma Messias Menezes o

benefício de pensão por morte em razão do falecimento de Mario de Oliveira Menezes. Oficie-se, com menção ao

número do benefício requerido na seara administrativa (NB 21/142.877.397-2).Sem custas para a autarquia, em

face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência

judiciária gratuita.Condeno o INSS em honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) dos valores

devidos até a data da presente sentença, na forma da súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça.A presente

sentença está sujeita a reexame necessário, em consonância com o inciso I do artigo 475 do Código de Processo

Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.São Paulo, 25 de novembro de 2014.

 

0006370-02.2010.403.6183 - NAIR MARTINS DA SILVA(SP264309 - IANAINA GALVÃO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 0006370-02.2010.4.03.6183PARTE AUTORA: NAIR MARTINS

DA SILVAPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS JUIZ FEDERAL

SUBSTITUTO GUSTAVO GAIO MURADSENTENÇA Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação

ordinária ajuizada por NAIR MARTINS DA SILVA, portadora da cédula de identidade RG nº. 12.380.596-X,

inscrita no CPF/MF sob o nº. 564.047.948-53, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS. Pretendia a parte autora a condenação da autarquia previdenciária à obrigação de pagar as prestações

pretéritas de pensão por morte de UBIRAJARA NOBRE, além de indenização por danos materiais e morais pelo

indevido indeferimento do primeiro pedido. É a síntese do processado. Passo a decidir.MOTIVAÇÃOA hipótese

dos autos contempla aplicação dos arts. 794 e 795, inciso I, do Código de Processo Civil.Indico fases processuais

vencidas, antecedentes à prolação da presente decisão: a sentença de fls. 57/62, a decisão monocrática proferida

no âmbito do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região de fls. 69/70 e a certidão de trânsito em julgado de

fl. 72; os cálculos de liquidação apresentados pela autarquia previdenciária às fls. 75/96, a manifestação de

concordância da parte autora à fl. 99, o extrato de pagamento à fl. 119, bem como o quanto despachado à fl. 120.

Cito importante julgado a respeito:Para haver extinção da execução com base no art. 794, I, do CPC, não há

necessidade de intimação pessoal, porquanto a extinção do processo não se dá por abandono, mas por satisfação

da obrigação, a qual é presumida quando o credor, intimado por seu patrono, não se insurge contra os valores

depositados (STJ-1ª Seção, ED no REsp 844.964, Min. Humberto Martins, j. 24.3.10, DJ 9.4.10), (Theotônio

Negrão, Código de Processo Civil, São Paulo: Saraiva, 2013, 45a ed., notas ao art. 794, p.

932).DISPOSITIVODiante do exposto, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO que se processa nestes autos, nos

termos dos artigos 794, inciso I, combinado com o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. São Paulo, 12 de

dezembro de 2014.

 

0011934-59.2010.403.6183 - AMARO MARTINS DOMINGOS(SP186209B - ALMIDE OLIVEIRA SOUZA

FILHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da certidão de fls. 143, requeiram as partes o que de direito, em prosseguimento, no prazo de 10 (dez)

dias.Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal para as providências cabíveis quanto ao

descumprimento da ordem judicial. Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para a prolação da

sentença.Intimem-se.

 

0002985-12.2011.403.6183 - WASHINGTON RIBEIRO SOARES(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E

SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que compete à parte autora comprovar fato constitutivo do seu direito, conforme disposto no art.

333, I, do Código de Processo Civil, bem como diante da ausência de prova da recusa da empresa em fornecer o

documento pretendido, que pode ser obtido diretamente pela parte ou por representante legal, indefiro o pedido de

expedição de ofício. Outrossim, indefiro o pedido de prova pericial. A comprovação do período alegadamente

laborado em atividade especial é realizada mediante apresentação de formulários próprios e laudos respectivos ao

seu exercício. Concedo o prazo adicional de 10 (dez) dias para o cumprimento da determinação de fl. 218.No

silêncio, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se. 

 

0005310-57.2011.403.6183 - WALTER GASPAROTTO(SP162315 - MARCOS RODOLFO MARTINS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que cumpra integralmente o despacho de fl. 135.Decorrido

o prazo, com ou sem manifestação, tornem os autos conclusos para deliberações. Int.

 

0005833-69.2011.403.6183 - JOSE ORIVALDO VILELA(SP264831 - AGEILDO JOSE DE LIMA E SP260610

- MARCELO SABATINI DUFEK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes, com prazo sucessivo de 10 (dez) dias, acerca da expedição do precatório ou requisição de
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pequeno valor, nos termos do artigo 10 da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2.011, do Conselho da Justiça

Federal. Após, venham os autos conclusos para encaminhamento ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Transmitidas as requisições, aguarde-se o pagamento, SOBRESTANDO-SE os autos em Secretaria,

independentemente de nova intimação.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0006086-57.2011.403.6183 - APARECIDA FERREIRA DE OLIVEIRA(SP222641 - RODNEY ALVES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 0006086-57.2011.4.03.6183PARTE AUTORA: APARECIDA

FERREIRA DE OLIVEIRAPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS JUIZ

FEDERAL SUBSTITUTO GUSTAVO GAIO MURADSENTENÇA Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se

de ação ordinária ajuizada por APARECIDA FERREIRA DE OLIVEIRA, portadora da cédula de identidade RG

nº 29.976.517-9 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 134.682.408-80, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS. Pretendia a parte autora a concessão de benefício por incapacidade.É a síntese do

processado. Passo a decidir.MOTIVAÇÃOA hipótese dos autos contempla aplicação dos arts. 794 e 795, inciso I,

do Código de Processo Civil.Indico fases processuais vencidas, antecedentes à prolação da presente decisão: a

sentença de fls. 124/130, bem como o decisium proferido pelo E. Tribunal Regional Federal às fls. 138/140, a

certidão de trânsito em julgado à fl. 142, os cálculos de liquidação elaborados pela autarquia-ré às fls. 146/170, a

manifestação de concordância da parte autora às fls. 173, a homologação judicial de fl. 174, a certidão de fl. 176,

os documentos de fls. 185/186 e o quanto despachado à fl. 187.Cito importante julgado a respeito:Para haver

extinção da execução com base no art. 794, I, do CPC, não há necessidade de intimação pessoal, porquanto a

extinção do processo não se dá por abandono, mas por satisfação da obrigação, a qual é presumida quando o

credor, intimado por seu patrono, não se insurge contra os valores depositados (STJ-1ª Seção, ED no REsp

844.964, Min. Humberto Martins, j. 24.3.10, DJ 9.4.10), (Theotônio Negrão, Código de Processo Civil, São

Paulo: Saraiva, 2013, 45a ed., notas ao art. 794, p. 932).DISPOSITIVODiante do exposto, DECLARO EXTINTA

A EXECUÇÃO que se processa nestes autos, nos termos dos artigos 794, inciso I, combinado com o artigo 795,

ambos do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. São Paulo, 12 de dezembro de 2014.

 

0010149-28.2011.403.6183 - ADAO BARBOSA SOARES(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E

SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS E MG115019 - LAZARA MARIA MOREIRA ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, etc. Em consulta ao Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, constatei que a engenheira Juliana

Ferreira Victal - Registro nº. 5062190209 - indicada nos Perfis Profissiográficos Previdenciários - PPP de fls.

52/54 e 55/59 referentes à empresa VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA. como a responsável pelos registros

ambientais para oS períodos de labor pelo autor de 16-05-1989 a 01-09-1989 e de 02-09-1989 a 14-02-2011, na

data de início do labor teria apenas 09(nove) anos de idade. Assim, ad cautelam, converto o julgamento do feito

em diligência e determino à parte autora que acoste aos autos o(s) laudo(s) técnico(s) pericial(is) que

embasou(ram) a confecção dos perfis profissiográficos apresentados, no prazo de 45(quarenta e cinco) dias, sob

pena de julgamento do processo no estado em que se encontra.Faz parte integrante desta decisão o extrato obtido

no Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS referente a Juliana Ferreira Victal.Após, abra-se vista ao

INSS. Intimem-se. 

 

0010614-37.2011.403.6183 - OTACILIO MOREIRA DA SILVA(SP168536 - CASSIA FERNANDA BATTANI

DOURADOR RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que cumpra integralmente a decisão de fl. 59.Decorrido o

prazo sem manifestação, tornem os autos conclusos para sentença. Int.

 

0011038-79.2011.403.6183 - ROBERTO ROSA DA SILVA(SP054984 - JUSTO ALONSO NETO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 0011038-79.2011.403.6183PARTE AUTORA: ROBERTO ROSA

DA SILVAPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSPEDIDO DE CONCESSÃO

DE AUXILIO ACIDENTE DO TRABALHOE REVISÃO DE APOSENTADORIA PARA CUMULAÇÃO DE

BENEFÍCIOSJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO GUSTAVO GAIO MURADDECISÃOVistos, em

decisão.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por ROBERTO ROSA DA SILVA, portador da cédula de

identidade RG nº 4.963.435-5 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº

642.791.118-04, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Visa a parte autora, com a

postulação, o reconhecimento do benefício de auxílio-acidente decorrente de acidente de trabalho e,

sucessivamente, o direito de sua cumulação com o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição NB n.º

42/145.678.278-6.Informa às fls. 222/223, que não lhe foi concedido o benefício de auxílio-acidente decorrente de
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acidente de trabalho.É o relatório. Passo a decidir.DECISÃOA competência para apreciação do feito é da Justiça

Estadual, por injunção do disposto no inciso I, do art. 109, da Lei Maior, in verbis:Art. 109. Aos juízes federais

compete processar e julgar: I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem

interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de

trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;Vale lembrar o conteúdo do verbete nº 15, da lavra

do Superior Tribunal de Justiça:Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidentes

do trabalho.Observo, por oportuno, tratar-se o inciso I, do art. 109, da Lei Magna, de norma de competência,

haurida em texto constitucional, sem possibilidade de alteração infraconstitucional.Assim decidiu o Superior

Tribunal de Justiça:A competência dos Juízes Federais é estabelecida na Constituição, não podendo ser ampliada

com base em disposições de normas infraconstitucionais (STJ, DJU 17.10.94, Ccomp 9.100-4-SP, Rel. Min.

Eduardo Ribeiro).A competência da Justiça Federal, fixada na Constituição, somente pode ser ampliada ou

reduzida por emenda constitucional, contra ela não prevalecendo dispositivo legal hierarquicamente inferior (STJ,

RSTJ 92/157).Cito julgado a respeito:CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.

ACIDENTE DE TRABALHO. SÚMULA 15/STJ. EMENDA CONSTITUCIONAL 45/2004. AUSÊNCIA DE

ALTERAÇÃO DO ARTIGO 109, I, DA CF. PRECEDENTE DO STF. Tratando-se de ação de indenização em

razão de acidente do trabalho e doença profissional, a competência para apreciá-la continua a ser da justiça

comum estadual (Súmula 15/STJ), mesmo após a Emenda Constitucional 45/2004. Precedente do STF.Conflito

conhecido, declarando-se competente o juízo suscitado(STJ, Conflito de Competência nº 2005.00763088 - PR - 2a

Seção, DJ de 01/08/2005, p. 314).Assim, deixo de manifestar-me em relação aos demais aspectos do processo, por

força da incompetência absoluta deste juízo.Diante do exposto, com espeque no inciso I, do art. 109, da Lei

Maior, determino a remessa dos autos à Justiça Estadual. Refiro-me ao pedido efetuado por ROBERTO ROSA

DA SILVA, portador da cédula de identidade RG nº 4.963.435-5 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas

do Ministério da Fazenda sob o nº 642.791.118-04, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS.Decorrido o prazo recursal ou havendo manifestação expressa de renúncia ao direito de recorrer, façam-se

as anotações necessárias, dando-se baixa na distribuição, e remetam-se os autos com as minhas

homenagens.Publique-se. Intimem-se.São Paulo, 15 de dezembro de 2014.

 

0012237-39.2011.403.6183 - CARLOS APARECIDO MARTINS(SP286841A - FERNANDO GONCALVES

DIAS E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E MG115019 - LAZARA MARIA MOREIRA ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Para a realização da perícia técnica nos presentes autos nomeio como perito do juízo EBER RIZZIOLLI,

especialidade engenharia do trabalho.Ciência às partes da data designada pelo Sr Perita EBER RIZZIOLLI para

realização da perícia técnica (dia 27/02/2015 às 10:30 hs) nos termos do ato deprecado.Fixo desde logo os

honorários do Sr. Perito no valor de R$ 352,20 (trezentos e cinqüenta e dois reais e vinte centavos).Faculto às

partes a apresentação de quesitos, bem como a indicação de assistente técnico, no prazo comum de 10 (dez) dias.

Os honorários poderão ser requisitados pela Serventia, tão logo REALIZADA a perícia e APRESENTADO o

laudo pericial, mediante despacho. Todavia, fica esclarecido que a requisição poderá ser cancelada a qualquer

tempo, caso assim se verifique necessário no curso do processo, ficando o Senhor Expert ciente de que,

independentemente da expedição do requisitório, deverá prestar os esclarecimentos, apresentar laudo

complementar, responder a quesitos complementares/suplementares, comparecer em eventual(is) audiência(s) que

se mostrarem necessárias ao cumprimento de seu mister, bem como cumprir as demais providências pertinentes,

conforme Legislação vigente. Laudo(s) em 30 (trinta) dias. Int.

 

0012788-19.2011.403.6183 - MARIA DA CONCEICAO DA SILVA X EGON HENRIQUE FERNANDES DA

SILVA X FELIPE FERNANDES DA SILVA(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido, em

inversão do processo de execução, homologo-os para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor

devido em R$ 46.488,14 (quarenta e seis mil, quatrocentos e oitenta e oito reais e quatorze centavos) referentes ao

principal, acrescidos de R$ 4.648,81 (quatro mil, seiscentos e quarenta e oito reais e oitenta e um centavos)

referentes aos honorários de sucumbência, perfazendo o total de R$ 51.136,95 (cinquenta e um mil, cento e trinta

e seis reais e noventa e cinco centavos), conforme planilha de folha 146, a qual ora me reporto.Anoto que, por

maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal julgou parcialmente procedentes as ações diretas de

inconstitucionalidade - ADIS de nº 4357 e 4425, declarando inconstitucional o regime especial de pagamento de

precatórios previsto pela Emenda Constitucional nº 62/2009. Assim, deixo de dar vista dos autos à Fazenda

Pública para que se manifeste acerca da existência de crédito a seu favor, passível da compensação tratada no

artigo 100, da Constituição Federal. Assim, se em termos, expeça-se o necessário, na forma da Resolução 168, de

05 de dezembro de 2011, do Egrégio Conselho da Justiça Federal.Após a intimação, venham os autos para o

competente encaminhamento, nos termos do artigo 10 da Resolução 168/2011.Intimem-se. Cumpra-se.
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0013316-53.2011.403.6183 - ROSEMARA DEGRANDI(SP236098 - LUIZ CARLOS TAVARES DE SÁ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes, com prazo sucessivo de 10 (dez) dias, acerca da expedição do precatório ou requisição de

pequeno valor, nos termos do artigo 10 da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2.011, do Conselho da Justiça

Federal. Após, venham os autos conclusos para encaminhamento ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Transmitidas as requisições, aguarde-se o pagamento, SOBRESTANDO-SE os autos em Secretaria,

independentemente de nova intimação.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0027573-20.2011.403.6301 - LAURA LOURDES DULZ(SP237681 - ROGÉRIO VANADIA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 204/205: Indefiro o pedido, reportando-me ao tópico final do despacho de fls. 202. Apresente a parte autora,

no prazo de 10 (dez) dias, memória discriminada e atualizada do cálculo, nos termos dos artigos 614, inciso II, e

730, ambos do Código de Processo Civil.Após, tornem os autos conclusos para deliberações.Intimem-se.

 

0001610-39.2012.403.6183 - FATIMA MARIA FERNANDES BARBOSA(SP276603 - PEDRO SANTIAGO

DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes, com prazo sucessivo de 10 (dez) dias, acerca da expedição do precatório ou requisição de

pequeno valor, nos termos do artigo 10 da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2.011, do Conselho da Justiça

Federal. Após, venham os autos conclusos para encaminhamento ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Transmitidas as requisições, aguarde-se o pagamento, SOBRESTANDO-SE os autos em Secretaria,

independentemente de nova intimação.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0004042-31.2012.403.6183 - ANTONIO CORREIA MENDES(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E

SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS E MG115019 - LAZARA MARIA MOREIRA ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que compete à parte autora comprovar fato constitutivo do seu direito, conforme disposto no art.

333, I, do Código de Processo Civil, bem como diante da ausência de prova da recusa da empresa em fornecer o

documento pretendido, que pode ser obtido diretamente pela parte ou por representante legal, indefiro o pedido de

expedição de ofício. Outrossim, indefiro o pedido de prova pericial. A comprovação do período alegadamente

laborado em atividade especial é realizada mediante apresentação de formulários próprios e laudos respectivos ao

seu exercício. Concedo o prazo adicional de 10 (dez) dias para o cumprimento da determinação de fl. 145. No

silêncio, venham os autos conclusos para sentença. Intime-se. 

 

0005383-92.2012.403.6183 - GUMERCINDO VANDERLEI BOAVENTURA(SP255312 - BRUNO DE

OLIVEIRA BONIZOLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Chamo o feito à ordem.Cuida-se de ação ordinária para concessão do benefício de aposentadoria por tempo de

serviço ou aposentadoria especial.A Lei 10.259/01 determinou a competência absoluta dos Juizados Especiais

Federais em relação às causas de até 60 (sessenta) salários mínimos.No caso presente, de acordo com parecer do

Setor de Cálculos e Liquidações (fls. 125/141), o valor da causa corresponderia a R$ 35.498,22 (trinta e cinco mil,

quatrocentos e noventa e oito reais e vinte e dois centavos) à época do ajuizamento da ação, ou seja, em patamar

inferior ao da competência deste Juízo.Ante o exposto, retifico de ofício o valor da causa para R$ 35.498,22 (trinta

e cinco mil, quatrocentos e noventa e oito reais e vinte e dois centavos) e reconheço a incompetência absoluta

deste órgão jurisdicional, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São

Paulo/SP.Remetam-se os autos ao Setor Administrativo para digitalização e envie-se mensagem de e-mail ao

SEDI com o número destes autos para a realização de cadastramento do feito no sistema JEF, nos termos da

recomendação 01/2014.Dê-se baixa na distribuição.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0005529-36.2012.403.6183 - NELSON DE FREITAS MACHADO FILHO(SP225174 - ANA PAULA LOPES

GOMES DE JESUS E SP224699 - CARINA DE OLIVEIRA G MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIA DE SÃO PAULOPROCESSO Nº 0005529-36.2012.403.6183PARTE AUTORA:

NELSON DE FREITAS MACHADO FILHORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALJUIZ

FEDERAL SUBSTITUTO: DIOGO NAVES MENDONÇASENTENÇA (TIPO A)Vistos em sentença.I -

RELATÓRIOTrata-se de ação ajuizada por NELSON DE FREITAS MACHADO FILHO, com qualificação nos

autos, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.A parte autora formula pedido de

provimento judicial que condene o réu a reconhecer como especiais os períodos trabalhados de 01/11/1973 a

24/06/1977, 01/10/1977 a 18/02/1978, 01/03/1978 a 25/08/1983, 01/09/1984 a 30/03/1987, 01/03/1988 a
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18/07/1989, 01/02/1990 a 17/01/1992 e 01/06/1995 a 21/08/2008. Pretende, em consequência, a condenação da

autarquia à concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.Em decisão inicial, foram concedidos os

benefícios da justiça gratuita e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Citado, o INSS apresentou

contestação, invocando os requisitos do benefício pleiteado e requerendo a improcedência dos

pedidos.Finalmente, os autos vieram conclusos para sentença.É o relato do necessário. Fundamento e decido.II -

FUNDAMENTAÇÃONão havendo necessidade de produção de outras provas, julgo antecipadamente a lide, nos

termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Passo à análise do mérito, com algumas considerações

a respeito da aposentadoria especial. Referido benefício tinha previsão no artigo 31 da Lei nº 3.807/60 e,

atualmente, possui regramento legal nos artigos 57 e 58 da Lei 8.213/91. Ele é devido ao segurado que exerce

atividades em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15, 20 ou 25

anos.Cumprido este requisito, o segurado tem direito à aposentadoria com valor equivalente a 100% do salário de

benefício, não estando submetido à inovação veiculada pela Emenda Constituição nº 20/98, ou seja, inexiste

pedágio ou exigência de idade mínima, tampouco ao fator previdenciário.As exigências legais no tocante à

comprovação do exercício de atividades especiais sofreram modificações relevantes nos últimos anos. Ressalto,

no entanto, que a caracterização e a forma de comprovação do tempo de atividade especial obedecem à legislação

vigente ao tempo em que foi exercido o labor.Até a entrada em vigor da Lei 9.032/95, exigia-se do segurado a

comprovação, por quaisquer documentos, do exercício efetivo de alguma das atividades relacionadas nos quadros

anexos ao Decreto nº 53.831/64 e ao Decreto nº 83.080/79. É que o artigo 292 do Decreto nº 611/92 dispôs que

para efeito de concessão das aposentadorias especiais serão considerados os Anexos I e II do Regulamento dos

Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e o Anexo do

Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, até que seja promulgada a lei que disporá sobre as atividades

prejudiciais à saúde e à integridade física. O dispositivo, portanto, incorporou em seu texto os anexos referidos,

tendo vigorado até 05/03/1997, quando foi revogado expressamente pelo Decreto 2.172/97.Com o advento da Lei

nº 9.032/95 (28/04/1995), abandonou-se o sistema de reconhecimento do tempo de serviço com base na categoria

profissional para se exigir a comprovação efetiva da sujeição aos agentes nocivos, por meio do Formulário SB-40

ou DSS-8030. Prescindia-se da apresentação de laudo técnico, exceto para o agente ruído, que sempre exigiu a

presença de laudo.Mais tarde, entrou em vigor a Lei nº 9.528/97 (oriunda da Medida Provisória nº 1.523/96), que

alterou o artigo 58 da Lei nº 8.213/91 para exigir a apresentação de laudo técnico expedido por médico do

trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. O laudo só passou a ser exigido, no entanto, com a publicação

do Decreto 2.172/97 (05/03/1997), que regulamentou o dispositivo.No que se refere à sucessão dos Decretos sobre

a matéria, cumpre mencionar os seguintes:- anexos do Decreto nº 53.831/64 e do Decreto nº 83.080/79 (atividades

exercidas até 05/03/97 - artigo 292 do Decreto 611/92);- anexo IV do Decreto 2.172/97 (atividades exercidas de

06/03/97 a 06/05/99 - com laudo);- anexo IV do Decreto 3.048/99 (atividades exercidas a partir de 07/05/99 - com

laudo).É importante consignar que, após o advento da Instrução Normativa nº 95/2003, a partir de 01/01/2004, o

segurado não mais precisa apresentar o laudo técnico, pois se passou a exigir o Perfil Profissiográfico

Previdenciário (PPP), muito embora aquele sirva como base para o preenchimento deste. Ou seja, o PPP substitui

o formulário e o laudo (TRF3, Décima Turma, AC 1847428, Relator(a) Desembargador Federal Sergio

Nascimento, 28/08/2013).Destaque-se que o PPP foi criado pela Lei nº 9.528/97 e é um documento que deve

retratar as características de cada emprego, de forma a facilitar a futura concessão de aposentadoria especial,

sendo obrigatória a identificação do engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho.

Ele faz as vezes do laudo pericial. E, embora o laudo técnico deva ser elaborado por especialista - médico do

trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho -, o PPP é documento emitido pela empresa (ou seu preposto),

não havendo a exigência de que esteja subscrito pelos profissionais mencionados.Mostra-se imprescindível, nos

dias atuais, a comprovação do efetivo exercício de atividade enquadrada como especial. Não basta a produção de

prova testemunhal, uma vez que a constatação da existência de agentes nocivos a caracterizar a natureza especial

da atividade laborativa se dá por meio de prova eminentemente documental.Ademais, o ordenamento jurídico

sempre exigiu o requisito da habitualidade e permanência das atividades insalubres, perigosas, penosas ou sujeitas

a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.Quanto ao uso de equipamento de proteção

individual, ele não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada, pois a sua finalidade é

resguardar a saúde do trabalhador, não podendo descaracterizar a situação de insalubridade. Neste sentido, o

verbete nº 9 da Súmula da Turma Nacional de Uniformização dispõe que O uso de Equipamento de Proteção

Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de

serviço especial prestado.Finalmente, quanto ao agente agressivo ruído, a jurisprudência do STJ pacificou o

entendimento de que deve prevalecer o índice de 80 decibéis a quaisquer períodos anteriores à vigência do

Decreto 2.172/97 (05/03/1997), por força do artigo 173, caput e inciso I, da Instrução Normativa INSS nº 57/01.

As atividades exercidas entre 06/03/1997 e 18/11/2003 são consideradas especiais se houver exposição a 90 dB,

tendo em vista o entendimento no sentido de que não há retroatividade do Decreto 4.882/03, que passou a prever

nível de ruído mínimo de 85 dB. Em resumo, o limite é de 80 decibéis até 05/03/1997, sendo considerado

prejudicial, após essa data, o nível de ruído superior a 90 decibéis. A partir de 18/11/2003, o limite de tolerância

foi reduzido a 85 decibéis (STJ, AgRg no REsp 1399426, Relator Ministro Humberto Martins, 04/10/2013).Feitas
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estas observações, passo a analisar os períodos de atividade especial controversos nos presentes autos.No que se

refere aos períodos de 01/11/1973 a 24/06/1977 (aprendiz de bloquista - carteira profissional à fl. 34), 01/10/1977

a 18/02/1978 (bloquista - carteira profissional à fl. 34), 01/03/1978 a 25/08/1983 (bloquista - carteira profissional

à fl. 44), 01/09/1984 a 30/03/1987 (bloquista - carteira profissional à fl. 44), 01/03/1988 a 18/07/1989 (bloquista -

carteira profissional à fl. 45) e 01/02/1990 a 17/01/1992 (bloquista - carteira profissional à fl. 45), é de rigor o

reconhecimento da especialidade com fundamento exclusivo na categoria profissional.É que os documentos

mencionados deixam consignado que o autor exerceu a função específica de bloquista em indústrias gráficas,

função essa que permite o enquadramento no item 2.5.5 do anexo do Decreto nº 53.831/64 e no item 2.5.8 do

anexo do Decreto nº 83.080/79. No entanto, como já notado acima, o enquadramento por categoria profissional

somente é possível até o advento da Lei nº 9.032/95 (28/04/1995). Veja-se o entendimento da jurisprudência sobre

o assunto:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR TEMPO

DE CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE PERÍODOS ESPECIAIS. FUNÇÕES ENQUADRÁVEIS NO

DECRETO 83.080/79. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A parte autora comprovou que exerceu atividade especial,

nas funções de auxiliar de blocagem, bloquista, operadora de acabamento, todas enquadráveis no item 2.5.8 do

Decreto 83.080/79, por tratar-se todas de atividade exercida em indústria gráfica. 2. Agravo desprovido.

(APELREEX 00011167520124039999, DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, TRF3 -

DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA 02/10/2013)Com relação ao período superveniente a 28/04/1995

(01/06/1995 a 21/08/2008), não é possível o reconhecimento da especialidade, tendo em vista a inviabilidade de

enquadramento por categoria profissional após essa data. Deixo consignado que o perfil profissiográfico

previdenciário (PPP) de fls. 71-73 aponta como fatores de risco postura inadequada e digitação e máquina e

equipamento, elementos que não encontram respaldo na legislação previdenciária.Assim, é de rigor o

reconhecimento da especialidade dos períodos de 01/11/1973 a 24/06/1977, 01/10/1977 a 18/02/1978, 01/03/1978

a 25/08/1983, 01/09/1984 a 30/03/1987, 01/03/1988 a 18/07/1989 e 01/02/1990 a 17/01/1992.Passo a apreciar o

pedido de concessão do benefício previdenciário de aposentadoria.A aposentadoria integral por tempo de

contribuição, prevista no artigo 201, 7º, inciso I, da Constituição, é devida ao segurado que comprove ter

cumprido 35 anos de contribuição (se homem) ou 30 anos (se mulher), não havendo exigência de idade mínima.A

EC 20/98 assegurou o direito adquirido à concessão de aposentadoria, a qualquer tempo, aos segurados que até a

data da publicação da Emenda tivessem cumprido os requisitos previstos na legislação então vigente (artigo 3º,

caput, da EC 20/98 e artigo 202, caput e 1º, da CF/88 em sua redação original).Assim, faz jus à aposentadoria

integral por tempo de serviço o segurado, de qualquer idade, que, até 16/12/98, conte com 35 anos de serviço (se

homem) ou 30 anos (se mulher). Também faz jus à aposentadoria proporcional por tempo de serviço, se, na

mesma data, contar com 30 anos de serviço (se homem) ou 25 anos (se mulher). Nesta hipótese, no entanto, não é

possível o aproveitamento do tempo de serviço posterior para apuração da renda mensal inicial.A regra transitória

da EC 20/98 assegurou, ainda, o direito à aposentadoria proporcional por tempo de contribuição ao segurado com

idade mínima de 53 anos (se homem) ou 48 anos (se mulher) que, filiado ao regime geral até 16/12/98, contar

tempo de contribuição mínimo de 30 anos (se homem) ou 25 anos (se mulher), acrescido de um denominado

pedágio, equivalente a 40% do tempo que, em 16/12/98, faltaria para atingir o limite de 30 anos (se homem) ou 25

anos (se mulher). É o que está previsto no artigo 9º, 1º, da EC 20/98.No caso dos autos, o INSS reconheceu que a

parte autora possuía 28 anos, 8 meses e 03 dias de contribuição (vide contagem às fls. 76-77).Referida contagem

não incluiu, porém, o reconhecimento dos períodos acima mencionados. Com o acréscimo devido, a parte autora

passa a apresentar 34 anos, 10 meses e 4 dias de contribuição até a data do requerimento administrativo, conforme

se depreende da tabela anexa, parte integrante desta decisão. Confira-se o resumo da contagem:Nº Vínculos Fator

Datas Tempo em Dias Inicial Final Comum Convertido1 Ardalio Berti e Cia Ltda. 1,4 01/11/1973 24/06/1977

1332 18642 Ardalio Berti e Cia Ltda. 1,4 01/10/1977 18/02/1978 141 1973 Ingraco Ind. Graficacotiana Ltda. 1,4

01/03/1978 25/08/1983 2004 28054 Ingraco Ind. Graficacotiana Ltda. 1,4 01/09/1984 30/03/1987 941 13175

Ingraco Ind. Graficacotiana Ltda. 1,4 01/03/1988 18/07/1989 505 7076 Ingraco Ind. Graficacotiana Ltda. 1,4

01/02/1990 17/01/1992 716 10027 Ingraco Ind. Graficacotiana Ltda. 1,0 01/06/1995 16/12/1998 1295

1295Tempo computado em dias até 16/12/1998 6934 91908 Ingraco Ind. Graficacotiana Ltda. 1,0 17/12/1998

03/09/2007 3183 31839 NB 31/521.845.689-2 1,0 04/09/2007 25/02/2008 175 17510 Ingraco Ind. Graficacotiana

Ltda. 1,0 26/02/2008 21/08/2008 178 178Tempo computado em dias após 16/12/1998 3536 3536Total de tempo

em dias até o último vínculo 10470 12726Total de tempo em anos, meses e dias 34 ano(s), 10 mês(es) e 4

dia(s)Assim, na data do requerimento administrativo, a parte autora não preenchia os requisitos exigidos à

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, nem mesmo na modalidade proporcional, uma vez que não

havia atingido o requisito etário acima mencionado (a parte autora apresentava 49 anos de idade).Finalmente,

atenho-me à questão atinente à antecipação dos efeitos da tutela.Para a antecipação dos efeitos da tutela em

matéria previdenciária, são indispensáveis (i) prova que convença o magistrado da verossimilhança das alegações

e (ii) fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. A verossimilhança das alegações depreende-se da

cognição exauriente que concluiu pela procedência, ainda que parcial, do pedido da parte autora. O perigo na

demora está evidenciado em razão da natureza alimentar dos benefícios previdenciários e das condições

econômicas da parte autora, que, fazendo jus aos benefícios da assistência judiciária gratuita, sequer pode arcar
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com custas processuais sem prejuízo da subsistência própria ou de sua família. Deixo consignado que, mesmo em

se tratando de mera averbação de períodos reconhecidos em sentença, é de rigor a antecipação dos efeitos da

tutela, haja vista a possibilidade de a parte autora formular novo requerimento administrativo, com

aproveitamento dos períodos reconhecidos judicialmente.Finalmente, é importante mencionar que é legal a

concessão de antecipação de tutela de ofício em matéria previdenciária, nos termos do artigo 461, 3º, do CPC (AC

00120650820054039999, TRF3 - TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO, DJF3 DATA

18/09/2008), sendo certo também que a ausência de perigo de irreversibilidade, prevista no 2º do artigo 273 do

Código de Processo Civil, não pode ser levada ao extremo, de modo a tornar inócuo o instituto da antecipação de

tutela, devendo o julgador apreciar o conflito de valores no caso concreto (AI 00007705620094030000, TRF3 -

SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA 08/07/2009). Afinal, tratando-se de benefício previdenciário, está-se

diante de verba alimentar, o que enseja, na via inversa, perigo de irreversibilidade em desfavor do próprio

segurado.III - DISPOSITIVOAnte o exposto, resolvo o mérito da presente controvérsia na forma do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil, e JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS para o fim

de condenar o réu à obrigação de reconhecer como especiais as atividades exercidas pela parte autora nos períodos

de 01/11/1973 a 24/06/1977, 01/10/1977 a 18/02/1978 (Ardalio, Berti e Companhia), 01/03/1978 a 25/08/1983,

01/09/1984 a 30/03/1987, 01/03/1988 a 18/07/1989 e 01/02/1990 a 17/01/1992 (Ingraco Indústria Gráfica

Cotiana), sujeitos à conversão pelo índice 1,4.Julgo improcedentes todos os demais pedidos formulados.Antecipo

os efeitos da tutela para determinar que o INSS, independentemente do trânsito em julgado, reconheça como

especiais as atividades exercidas pela parte autora nos períodos de períodos de 01/11/1973 a 24/06/1977,

01/10/1977 a 18/02/1978 (Ardalio, Berti e Companhia), 01/03/1978 a 25/08/1983, 01/09/1984 a 30/03/1987,

01/03/1988 a 18/07/1989 e 01/02/1990 a 17/01/1992 (Ingraco Indústria Gráfica Cotiana), sujeitos à conversão

pelo índice 1,4. Oficie-se, fazendo menção ao número do benefício requerido na seara administrativa (NB

42/148.124.728-7).Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar,

ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita. Sem condenação em honorários advocatícios,

diante da sucumbência recíproca.A presente sentença não está sujeita a reexame necessário (artigo 475, 2º, do

Código de Processo Civil).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0006993-95.2012.403.6183 - JOSE EDILVAN DO NASCIMENTO SALES(SP211787 - JOSE ANTONIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos, etc. Acoste o autor, no prazo de 10(dez) dias, comprovante de residência em seu nome, contemporâneo ao

ajuizamento desta ação, sob pena de indeferimento da petição inicial (arts. 284, caput, e 267, I, do Código de

Processo Civil).Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0007082-21.2012.403.6183 - ROBERTO ANTONIO SA SILVA(SP158294 - FERNANDO FREDERICO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIA DE SÃO PAULOPROCESSO Nº 0007082-21.2012.403.6183PARTE AUTORA:

ROBERTO ANTONIO DA SILVARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALJUIZ FEDERAL

SUBSTITUTO: DIOGO NAVES MENDONÇASENTENÇA (TIPO A)Vistos em sentença.I -

RELATÓRIOTrata-se de ação ajuizada por ROBERTO ANTONIO DA SILVA, com qualificação nos autos, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.A parte autora formula pedido de provimento judicial

que condene o réu a reconhecer a especialidade dos períodos trabalhados de 03/12/1998 a 17/06/2009 e

14/10/2009 a 30/03/2012. Em consequência, requer a condenação da autarquia à concessão de aposentadoria

especial.Em decisão inicial, foram concedidos os benefícios da justiça gratuita.Citado, o INSS apresentou

contestação invocando os requisitos do benefício pleiteado e requerendo a improcedência dos pedidos.Finalmente,

os autos vieram conclusos para sentença.É o relato do necessário. Fundamento e decido.II -

FUNDAMENTAÇÃONão havendo necessidade de produção de outras provas, julgo antecipadamente a lide, nos

termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Passo à análise do mérito, com algumas considerações

a respeito da aposentadoria especial. Referido benefício tinha previsão no artigo 31 da Lei nº 3.807/60 e,

atualmente, possui regramento legal nos artigos 57 e 58 da Lei 8.213/91. Ele é devido ao segurado que exerce

atividades em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15, 20 ou 25

anos.Cumprido este requisito, o segurado tem direito à aposentadoria com valor equivalente a 100% do salário de

benefício, não estando submetido à inovação veiculada pela Emenda Constituição nº 20/98, ou seja, inexiste

pedágio ou exigência de idade mínima, tampouco ao fator previdenciário.As exigências legais no tocante à

comprovação do exercício de atividades especiais sofreram modificações relevantes nos últimos anos. Ressalto,

no entanto, que a caracterização e a forma de comprovação do tempo de atividade especial obedecem à legislação

vigente ao tempo em que foi exercido o labor.Até a entrada em vigor da Lei 9.032/95, exigia-se do segurado a

comprovação, por quaisquer documentos, do exercício efetivo de alguma das atividades relacionadas nos quadros

anexos ao Decreto nº 53.831/64 e ao Decreto nº 83.080/79. É que o artigo 292 do Decreto nº 611/92 dispôs que

para efeito de concessão das aposentadorias especiais serão considerados os Anexos I e II do Regulamento dos

Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e o Anexo do
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Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, até que seja promulgada a lei que disporá sobre as atividades

prejudiciais à saúde e à integridade física. O dispositivo, portanto, incorporou em seu texto os anexos referidos,

tendo vigorado até 05/03/1997, quando foi revogado expressamente pelo Decreto 2.172/97.Com o advento da Lei

nº 9.032/95 (28/04/1995), abandonou-se o sistema de reconhecimento do tempo de serviço com base na categoria

profissional para se exigir a comprovação efetiva da sujeição aos agentes nocivos, por meio do Formulário SB-40

ou DSS-8030. Prescindia-se da apresentação de laudo técnico, exceto para o agente ruído, que sempre exigiu a

presença de laudo.Mais tarde, entrou em vigor a Lei nº 9.528/97 (oriunda da Medida Provisória nº 1.523/96), que

alterou o artigo 58 da Lei nº 8.213/91 para exigir a apresentação de laudo técnico expedido por médico do

trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho. O laudo só passou a ser exigido, no entanto, com a publicação

do Decreto 2.172/97 (05/03/1997), que regulamentou o dispositivo.No que se refere à sucessão dos Decretos sobre

a matéria, cumpre mencionar os seguintes:- anexos do Decreto nº 53.831/64 e do Decreto nº 83.080/79 (atividades

exercidas até 05/03/97 - artigo 292 do Decreto 611/92);- anexo IV do Decreto 2.172/97 (atividades exercidas de

06/03/97 a 06/05/99 - com laudo);- anexo IV do Decreto 3.048/99 (atividades exercidas a partir de 07/05/99 - com

laudo).É importante consignar que, após o advento da Instrução Normativa nº 95/2003, a partir de 01/01/2004, o

segurado não mais precisa apresentar o laudo técnico, pois se passou a exigir o Perfil Profissiográfico

Previdenciário (PPP), muito embora aquele sirva como base para o preenchimento deste. Ou seja, o PPP substitui

o formulário e o laudo (TRF3, Décima Turma, AC 1847428, Relator(a) Desembargador Federal Sergio

Nascimento, 28/08/2013).Destaque-se que o PPP foi criado pela Lei nº 9.528/97 e é um documento que deve

retratar as características de cada emprego, de forma a facilitar a futura concessão de aposentadoria especial,

sendo obrigatória a identificação do engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho.

Ele faz as vezes do laudo pericial. E, embora o laudo técnico deva ser elaborado por especialista - médico do

trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho -, o PPP é documento emitido pela empresa (ou seu preposto),

não havendo a exigência de que esteja subscrito pelos profissionais mencionados.Mostra-se imprescindível, nos

dias atuais, a comprovação do efetivo exercício de atividade enquadrada como especial. Não basta a produção de

prova testemunhal, uma vez que a constatação da existência de agentes nocivos a caracterizar a natureza especial

da atividade laborativa se dá por meio de prova eminentemente documental.Ademais, o ordenamento jurídico

sempre exigiu o requisito da habitualidade e permanência das atividades insalubres, perigosas, penosas ou sujeitas

a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.Quanto ao uso de equipamento de proteção

individual, ele não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada, pois a sua finalidade é

resguardar a saúde do trabalhador, não podendo descaracterizar a situação de insalubridade. Neste sentido, o

verbete nº 9 da Súmula da Turma Nacional de Uniformização dispõe que O uso de Equipamento de Proteção

Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de

serviço especial prestado.Finalmente, quanto ao agente agressivo ruído, a jurisprudência do STJ pacificou o

entendimento de que deve prevalecer o índice de 80 decibéis a quaisquer períodos anteriores à vigência do

Decreto 2.172/97 (05/03/1997), por força do artigo 173, caput e inciso I, da Instrução Normativa INSS nº 57/01.

As atividades exercidas entre 06/03/1997 e 18/11/2003 são consideradas especiais se houver exposição a 90 dB,

tendo em vista o entendimento no sentido de que não há retroatividade do Decreto 4.882/03, que passou a prever

nível de ruído mínimo de 85 dB. Em resumo, o limite é de 80 decibéis até 05/03/1997, sendo considerado

prejudicial, após essa data, o nível de ruído superior a 90 decibéis. A partir de 18/11/2003, o limite de tolerância

foi reduzido a 85 decibéis (STJ - AgRg no REsp: 1399426, Relator: Ministro Humberto Martins,

04/10/2013).Feitas estas observações, passo a analisar os períodos de atividade especial controversos nos

presentes autos.Quanto ao período de 03/12/1998 a 17/06/2009, entendo ser devido o reconhecimento da

especialidade em parte, isto é, dos interregnos de 03/12/1998 a 31/12/2000 e 01/01/2003 a 17/06/2009. Com

efeito, o PPP juntado às fls. 41-44 demonstra que o autor esteve exposto ao agente ruído acima do limite de

tolerância nesses dois períodos. Como já asseverado acima, a legislação previa o limite de 80 decibéis até

05/03/1997, sendo considerado prejudicial, após essa data, o nível de ruído superior a 90 decibéis. A partir de

18/11/2003, o limite de tolerância foi reduzido a 85 decibéis. Conforme se depreende do PPP à fl. 42, no que toca

ao período compreendido entre 01/01/2001 e 31/12/2002, é inviável o reconhecimento da especialidade, uma vez

que o autor esteve exposto ao agente ruído no patamar de 90 decibéis, sendo certo que a legislação exigia, para

fins de caracterização do tempo especial, ruído superior a 90 decibéis (vide fundamentação acima). Deixo

consignado que também deve ser descontado o período de 26/01/2008 a 04/08/2008, durante o qual o autor esteve

em gozo de auxílio-doença (documento anexo), sem efetivo exercício de atividade laborativa.No que se refere ao

período de 14/10/2009 a 30/03/2012, restou demonstrado que o autor esteve exposto ao agente agressivo ruído no

patamar de 86 decibéis até 26/03/2012 (data de elaboração do PPP de fls. 46-47), acima, portanto do limite

previsto na legislação previdenciária.Assim, é de rigor o reconhecimento da especialidade dos períodos de

03/12/1998 a 31/12/2000, 01/01/2003 a 17/06/2009 e 14/10/2009 a 26/03/2012, descontado o período de

26/01/2008 a 04/08/2008, durante o qual a parte autora esteve em gozo de auxílio-doença.Passo a apreciar o

pedido de concessão do benefício previdenciário de aposentadoria.A aposentadoria especial está prevista no artigo

57 da Lei nº 8.213/91 e exige o trabalho sujeito a condições especiais que prejudiquem a integridade física durante

quinze, vinte ou vinte e cinco anos.No caso dos autos, o INSS reconheceu administrativamente a especialidade
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dos períodos de 14/10/1985 a 10/05/1989 e 21/06/1989 a 02/12/1998 (vide análise técnica à fl. 58 e contagem de

tempo às fls. 62-64).Tendo em consideração o reconhecimento dos períodos acima mencionados, a parte autora

apresentava, na data do requerimento administrativo, 23 anos, 5 meses e 28 dias de tempo especial. Confira-se:Nº

Vínculos Fator Datas Tempo em Dias Inicial Final Comum Convertido1 Marambaia Energia Renovável S A 1,0

14/10/1985 10/05/1989 1305 13052 Magnetti Marelli Cofap Fabricadora de Peças Ltda. 1,0 21/06/1989

02/12/1998 3452 34523 Magnetti Marelli Cofap Fabricadora de Peças Ltda. 1,0 03/12/1998 16/12/1998 14

14Tempo computado em dias até 16/12/1998 4771 47714 Magnetti Marelli Cofap Fabricadora de Peças Ltda. 1,0

17/12/1998 31/12/2000 746 7465 Magnetti Marelli Cofap Fabricadora de Peças Ltda. 1,0 01/01/2003 25/01/2008

1851 18516 Magnetti Marelli Cofap Fabricadora de Peças Ltda. 1,0 05/08/2008 17/06/2009 317 3177 Jari

Celulose, Papel e Embalagens S/A 1,0 14/10/2009 26/03/2012 895 895Tempo computado em dias após

16/12/1998 3809 3809Total de tempo em dias até o último vínculo 8580 8580Total de tempo em anos, meses e

dias 23 ano(s), 5 mês(es) e 28 dia(s)Assim, na data do requerimento administrativo, a parte autora não possuía

tempo suficiente para a concessão de aposentadoria especial.Finalmente, atenho-me à questão atinente à

antecipação dos efeitos da tutela.Para a antecipação dos efeitos da tutela em matéria previdenciária, são

indispensáveis (i) prova que convença o magistrado da verossimilhança das alegações e (ii) fundado receio de

dano irreparável ou de difícil reparação. A verossimilhança das alegações depreende-se da cognição exauriente

que concluiu pela procedência, ainda que parcial, do pedido da parte autora. O perigo na demora está evidenciado

em razão da natureza alimentar dos benefícios previdenciários e das condições econômicas da parte autora, que,

fazendo jus aos benefícios da assistência judiciária gratuita, sequer pode arcar com custas processuais sem

prejuízo da subsistência própria ou de sua família. Deixo consignado que, mesmo em se tratando de mera

averbação de períodos reconhecidos em sentença, é de rigor a antecipação dos efeitos da tutela, haja vista a

possibilidade de a parte autora formular novo requerimento administrativo, com aproveitamento dos períodos

reconhecidos judicialmente.É importante mencionar que é legal a concessão de antecipação de tutela de ofício em

matéria previdenciária, nos termos do artigo 461, 3º, do CPC (AC 00120650820054039999, TRF3 - TURMA

SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO, DJF3 DATA 18/09/2008), sendo certo também que a ausência de

perigo de irreversibilidade, prevista no 2º do artigo 273 do Código de Processo Civil, não pode ser levada ao

extremo, de modo a tornar inócuo o instituto da antecipação de tutela, devendo o julgador apreciar o conflito de

valores no caso concreto (AI 00007705620094030000, TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA

08/07/2009). Afinal, tratando-se de benefício previdenciário, está-se diante de verba alimentar, o que enseja, na

via inversa, perigo de irreversibilidade em desfavor do próprio segurado.II - DISPOSITIVOAnte o exposto,

resolvo o mérito da presente controvérsia na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, e JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS para o fim de condenar o réu à obrigação de reconhecer

como especiais as atividades exercidas pela parte autora nos períodos de 03/12/1998 a 31/12/2000, 01/01/2003 a

17/06/2009 (empresa Magneti Marelli Cofap Fabricadora de Peças) e 14/10/2009 a 26/03/2012 (empresa Jari

Celulose, Papel e Embalagens), descontado o período de 26/01/2008 a 04/08/2008, durante o qual a parte autora

esteve em gozo de auxílio-doença. Julgo improcedentes os demais pedidos formulados.Antecipo os efeitos da

tutela para determinar que, independentemente do trânsito em julgado, o INSS reconheça como especiais as

atividades exercidas pela parte autora nos períodos de 03/12/1998 a 31/12/2000, 01/01/2003 a 17/06/2009

(empresa Magneti Marelli Cofap Fabricadora de Peças) e 14/10/2009 a 26/03/2012 (empresa Jari Celulose, Papel

e Embalagens), descontado o período de 26/01/2008 a 04/08/2008, durante o qual a parte autora esteve em gozo

de auxílio-doença. Oficie-se, fazendo menção ao número do benefício requerido na seara administrativa (NB

159.308.555-6).Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à

parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita. Sem condenação em honorários advocatícios, diante da

sucumbência recíproca.A presente sentença não está sujeita a reexame necessário (artigo 475, 2º, do Código de

Processo Civil).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0007104-79.2012.403.6183 - EDUARDO SILVA MARROCHELI(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que compete à parte autora comprovar fato constitutivo do seu direito, conforme disposto no art.

333, I, do Código de Processo Civil, bem como diante da ausência de prova da recusa da empresa em fornecer o

documento pretendido, que pode ser obtido diretamente pela parte ou por representante legal, indefiro o pedido de

expedição de ofício. Outrossim, indefiro o pedido de prova pericial. A comprovação do período alegadamente

laborado em atividade especial é realizada mediante apresentação de formulários próprios e laudos respectivos ao

seu exercício. Concedo o prazo adicional de 10 (dez) dias para o cumprimento da determinação de fl. 201. No

silêncio, venham os autos conclusos para sentença. Intime-se. 

 

0007464-14.2012.403.6183 - ELIO DE OLIVEIRA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que compete à parte autora comprovar fato constitutivo do seu direito, conforme disposto no art.

333, I, do Código de Processo Civil, bem como diante da ausência de prova da recusa da empresa em fornecer o
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documento pretendido, que pode ser obtido diretamente pela parte ou por representante legal, indefiro o pedido de

expedição de ofício. Outrossim, indefiro o pedido de prova pericial. A comprovação do período alegadamente

laborado em atividade especial é realizada mediante apresentação de formulários próprios e laudos respectivos ao

seu exercício. Concedo o prazo adicional de 10 (dez) dias para o cumprimento da determinação de fl. 145. No

silêncio, venham os autos conclusos para sentença. Intime-se. 

 

0000033-89.2013.403.6183 - EDVALDO MARQUES DE SOUSA(SP243678 - VANESSA GOMES DO

NASCIMENTO FERREIRA E SP242775 - ERIKA APARECIDA SILVERIO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Entendo necessária a realização de perícia na especialidade neurologia.Nomeio como perito do juízo: Dr.

ANTONIO CARLOS DE PÁDUA MILAGRES, especialidade neurologia.Ciência às partes da data designada

pelo Sr Perito ANTONIO CARLOS DE PÁDUA MILAGRES para realização da perícia (dia 03/03/2015 às 10:00

hs), na Rua Vergueiro, 1353, sala 1801, Paraíso, São Paulo/SP, cep 04101-000.Faculto às partes a apresentação de

quesitos, bem como a indicação de assistente técnico, no prazo comum de 10 (dez) dias. Diligencie o patrono da

parte interessada, quanto ao comparecimento do(s) periciando(s) no(s) dia(s), horário(s) e endereço(s) do(s)

perito(s) anteriormente declinado(s) e designado(s) para a(s) perícia(s), munido(s) de(os) eventual(is) exame(s)

anteriormente realizado(s) e/ou pertinente(s) à perícia, bem como de outros documento(s) solicitado(s) pelo(a)

Senhor(a) Perito(a), sob pena de preclusão da prova.Considerando que a parte autora é beneficiária da Justiça

Gratuita, os honorários periciais serão pagos, nos termos da Resolução nº 558, do Egrégio Conselho da Justiça

Federal ou a final pelo vencido, ainda que na forma de reembolso. Fixo, desde logo, os honorários do(a) Sr(a)

Perito(a) em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos). Os honorários poderão ser

requisitados pela Serventia, tão logo REALIZADA a perícia e APRESENTADO o laudo pericial, mediante

despacho. Todavia, fica esclarecido que a requisição poderá ser cancelada a qualquer tempo, caso assim se

verifique necessário no curso do processo, ficando o Senhor Expert ciente de que, independentemente da

expedição do requisitório, deverá prestar os esclarecimentos, apresentar laudo complementar, responder a quesitos

complementares/suplementáres, comparecer em eventual(is) audiência(s) que se mostrarem necessárias ao

cumprimento de seu mister, bem como cumprir as demais providências pertinentes, conforme Legislação vigente.

Como quesitos do Juízo, o(a) Sr(a). Perito(a) deverá responder: 1. O(A) periciando(a) é portador(a) de doença ou

lesão?2. Em caso afirmativo, esta doença ou lesão o(a) incapacita para seu trabalho ou sua atividade habitual?

Discorra sobre a lesão incapacitante tais como origem, forma de manifestação, limitações e possibilidades

terapêuticas.3.Constatada incapacidade, esta impede totalmente ou parcialmente o(a) periciando(a) de praticar sua

atividade habitual?4.Caso a incapacidade seja parcial, informar se o(a) periciando(a) teve redução da capacidade

para o trabalho que habitualmente exercia, se as atividades são realizadas com maior grau de dificuldade e que

limitações enfrenta.5.A incapacidade impede totalmente o(a) periciando(a) de praticar outra atividade que lhe

garanta subsistência? Em caso negativo, responder que tipo de atividade o(a) periciando(a) está apto a exercer,

indicando quais as limitações do(a) periciando(a).6. A incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação

para o exercício de outra atividade que garanta subsistência ao periciando(a)?7. Constatada incapacidade, esta é

temporária ou permanente?8. Caso o(a) periciando(a) esteja temporariamente incapacitado(a), qual é a data limite

para reavaliação do benefício por incapacidade temporária?9. Se a incapacidade for permanente e insusceptível de

reabilitação para exercício de outra atividade que lhe garanta a subsistência, informar se o periciando(a) necessita

da assistência permanente de outra pessoa, enquadrando-se nas situações previstas no Artigo 45 da Lei 8.213/1991

(Adicional de 25%).10. A doença que acomete o(a) autor(a) o(a) incapacita para os atos da vida civil?11. É

possível determinar a data de início da incapacidade? Informar ao juízo os critérios utilizados para a fixação desta

data, esclarecendo quais exames foram apresentados pelo(a) autor(a) quando examinado e em quais exames

baseou-se para concluir pela incapacidade e as razões pelas quais assim agiu.12. Caso a incapacidade decorra de

doença, é possível determinar a data de início da doença?13. Constatada a incapacidade, é possível determinar se

esta decorreu de agravamento ou progressão de doença ou lesão?14. Caso constatado o agravamento ou

progressão da doença ou lesão, é possível determinar a partir de que data isto ocorreu? Caso a resposta seja

afirmativa, informar em que se baseou para fixar a data do agravamento ou progressão.15. Sendo o(a)

periciando(a) portador(a) de sequelas, informe o perito se estas decorrem de doença ou consolidação de lesões e se

implicam redução da capacidade do(a) periciando(a) para o trabalho que habitualmente exercia.16. O(A)

periciando(a) pode se recuperar mediante intervenção cirúrgica?Uma vez afastada a hipótese de intervenção

cirúrgica, a incapacidade é permanente ou temporária?17. Caso não seja constatada a incapacidade atual, informe

se houver, em algum período, incapacidade.18. Caso não haja incapacidade do ponto de vista desta especialidade

médica, informar se o(a) periciando(a) apresenta outra moléstia incapacitante e se faz necessário a realização de

perícia com outra especialidade. Qual?19. O(A) periciando(a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase,

alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de

Parkinson, espondilite ancilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante),

síndrome de deficiência imunológica adquirida-AIDS, contaminação por radiação, hepatopatia grave?20. A

doença ou lesão decorre de doença profissional ou acidente de trabalho? Laudo(s) em 30 (trinta) dias. Int. 
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0002169-59.2013.403.6183 - CARLOS ROBERTO DA SILVA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da certidão de fls. 144, requeiram as partes o que de direito, em prosseguimento, no prazo de 10 (dez)

dias.Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Publico Federal para as providências cabíveis quanto ao

descumprimento da ordem judicial. Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para a prolação da

sentença.Intimem-se.

 

0004162-40.2013.403.6183 - EVALDO SILVESTRE FANTIN(SP307042A - MARION SILVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 0004162-40.2013.4.03.6183PARTE AUTORA: EVALDO

SILVESTRE FANTINPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUIZ FEDERAL

SUBSTITUTO GUSTAVO GAIO MURADSENTENÇA Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação

proposta por EVALDO SILVESTRE FANTIN, portador da cédula de identidade RG nº 3.918.362, inscrito no

CPF sob o nº 146.819.008-34, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende

que autarquia previdenciária seja compelida a rever o seu benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, de aposentadoria por tempo de contribuição, em 31/07/1989, benefício nº 42/086.100.062-

5.Pleiteia a revisão de benefício previdenciário, mediante adequação do valor recebido ao limite máximo, também

denominado teto, estipulado pelas Emendas Constitucionais nº 20, de 15/12/1998 e nº 41, de 19/12/2003.Requer,

ainda, sejam declaradas prescritas apenas as parcelas vencidas anteriormente a 05-05-2006, ou seja, 05 anos antes

da data do ajuizamento da Ação Civil Pública nº. 0004911-28.2011.4.03.6183Com a inicial, a parte autora juntou

instrumento de procuração e documentos. (fls. 14/28)Deferiram-se os benefícios da assistência judiciária gratuita

às 31.Devidamente citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação.

Preliminarmente, sustenta a falta de interesse da parte autora e a decadência do direito de revisão do benefício. No

mérito, pugna pela improcedência do pedido. (fls. 33/53)Determinou-se a remessa dos autos à contadoria judicial

(fls. 54). A autarquia-ré apresentou cópia do processo administrativo referente ao NB 42/086.100.062-5 às fls.

76/174.Consta dos autos laudo pericial contábil às fls. 182/188.Abriu-se vista às partes acerca dos cálculos

apresentados pela contadoria, com manifestação da parte autora às fls. 194/196.O Instituto Nacional do Seguro

Social declarou-se ciente às fls. 198.É o breve relatório. Fundamento e decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo

necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I

do Código de Processo Civil. A preliminar de ausência de interesse de agir confunde-se com o mérito e será com

ele analisado.No que atine à decadência, observo que não é aplicável o art. 103 da Lei nº 8.213/91. Como bem se

vê, a doutrina de Hermes Arrais Alencar já salienta que as ações de revisões lastreadas no art. 26 da Lei 8870/94,

art. 21, 3º da Lei 8880/94 e do teto das ECs 20/98 e 41/2003 NÃO ESTÃO SUJEITAS À DECADÊNCIA, porque

nessas revisões não há alteração do ato de concessão do benefício, não há modificação da RMI, logo, diante da

interpretação restritiva do art. 103 (por versar norma excludente de direitos), não estão enquadradas no prazo

decadencial. Observe-se que disso não discorda nem mesmo a Administração Pública, conforme se observa da

Instrução Normativa nº 45 INSS/Pres. Art. 436 (Hermes Arrais Alencar, Cálculo de Benefícios Previdenciários -

Teses Revisionais, 3ª Ed., Editora Atlas, p. 233/234). Assim, destaco que não há que se falar em decadência do

direito de se pedir revisão, pois não se trata de recálculo de renda mensal inicial, mas sim de readequação do valor

recebido aos tetos estipulados pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003. Aduz a parte autora a

interrupção da prescrição quinquenal em razão do ajuizamento de ação civil pública versando sobre a matéria

discutida nesta demanda. No que toca à coisa julgada em ações coletivas, o artigo 103 do Código de Defesa do

Consumidor (lei nº 8.078/90) dispõe que, em se tratando de interesses ou direitos individuais homogêneos - assim

entendidos os decorrentes de origem comum -, a procedência do pedido surtirá os efeitos erga omnes. No entanto,

para que sejam beneficiadas pelos efeitos da ação coletiva todas as vítimas e respectivos sucessores titulares do

direito material discutido, é necessário obedecer ao procedimento específico previsto no artigo 94 da mesma lei,

verbis: Proposta a ação, será publicado edital no órgão oficial, a fim de que os interessados possam intervir no

processo como litisconsortes, sem prejuízo de ampla divulgação pelos meios de comunicação social por parte dos

órgãos de defesa do consumidor. No mesmo sentido, dispõe o artigo 104 do CDC que os efeitos da coisa julgada

erga omnes não beneficiarão os autores das ações individuais se não for requerida a suspensão destas ações no

prazo de trinta dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento da ação coletiva.Assim, ao ajuizar ação

individual posteriormente à ação civil pública, o autor optou pela exclusão dos efeitos da coisa julgada coletiva,

assumindo, inclusive, o risco do resultado da demanda processual individual, razão pela qual reconheço a

prescrição das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da demanda. Passo à análise do mérito.

Cuida-se de ação de revisão de benefício previdenciário, proposta com o escopo de se questionar os reajustes

efetuados pela autarquia.O tema trazido à discussão decorre das alterações feitas por emendas

constitucionais.Trago, por oportuno, os dispositivos pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº 41:Art. 14 -

O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação
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desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos

mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998). Art. 5º

O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de

publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003).

Não há dúvida de que a fixação de novo limite para a previdência, efetuado por Emenda Constitucional, não gera

direito a aumento automático no mesmo percentual utilizado, não havendo qualquer correlação entre o teto e a

renda mensal básica dos benefícios, quando de sua concessão ou manutenção.É importante considerar que a

determinação legal para o reajustamento dos valores dos benefícios pelo índice pro rata encontra assento no art.

41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha autorizada pela norma do art. 201, 4º da Constituição Federal. O pedido não

pode ser confundido com o disposto no art. 41-A da Lei nº 8.213/91, pois a utilização do critério pro rata, nos

benefícios concedidos há menos de 1 (um) ano, possui finalidade diversa, qual seja a de evitar a incidência da

correção monetária em duplicidade, uma vez que os salários-de-contribuição já foram devidamente corrigidos por

ocasião do cálculo da renda mensal inicial do benefício. Dessa forma, é de se sublinhar serem distintas as

situações.Entender diversamente seria julgar contra o texto expresso da lei, que tem como objetivo evitar a

incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em vista que os salários-de-contribuição utilizados no

cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados até o mês anterior a seu início.Em continuidade,

registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em 08-09-2.010, pelo Supremo Tribunal Federal, nos

autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte citada que o texto é exterior ao cálculo do benefício.

Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa readequação ao novo limite.Segundo a Ministra

Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do benefício é que se mostra possível a aplicação do

limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do julgado:Ementa: DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário, (Recurso Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min.

Cármen Lúcia, j. em 08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais

pátrios.Conforme o Tribunal Regional Federal da Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO

- APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO -

AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS

SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº 20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA

LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES - ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS

SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL

DESPROVIDO - A norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos

processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior

celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração

razoável do processo. - Em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da

regra do artigo 285-A do diploma processual civil. - Não ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação

do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no reajustamento dos benefícios previdenciários. - É

aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-

DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação

subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento

de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a

representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não tiveram a pretensão de alterar os benefícios em

manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por conseguinte, não

constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03
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estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto, reajuste dos

benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de reajuste das

prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério

legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º) da Constituição Federal. - Agravo legal

desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) A leitura do

julgado da Corte Suprema aponta que a fundamentação para acolhimento da pretensão não justifica a negativa de

sua incidência aos benefícios concedidos entre o advento da Constituição Federal e abril de 1991, período

comumente chamado de buraco negro, desde que tais benefícios tenham sido limitados ao teto então vigente e não

tenha havido incorporação do abate teto em revisões posteriores.A revisão da renda mensal inicial dos benefícios

concedidos entre 05.10.88 e 05.04.91 segue a regra do art. 144 e seu parágrafo único da Lei nº 8.213/91, redação

original, in verbis: Até 1º de junho de 1992, todos os benefícios de prestação continuada concedidos pela

Previdência Social, entre 05 de outubro de 1988 e 05 de abril de 1991, devem ter sua renda mensal inicial

recalculada e reajustada, de acordo com as regras estabelecidas nesta Lei.Parágrafo único. A renda mensal

recalculada de acordo com o disposto no caput deste artigo, substituirá para todos os efeitos a que prevalecia até

então, não sendo devido, entretanto, o pagamento de quaisquer diferenças decorrentes da aplicação deste artigo

referente às competências de outubro de 1988 a maio de 1992. Assim, não merece prosperar a tese do INSS,

constante inclusive no endereço eletrônico http://www.inss.gov.br/conteudo Dinamico.php?id=1125 de que os

novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais 20 e 41 não são aplicáveis aos benefícios posteriores à atual

Constituição Federal e anteriores a 05/04/1991.Analisando o parecer contábil produzido nos autos e considerando-

se o caso, verifica-se que há diferenças a serem calculadas em favor da parte autora. DISPOSITIVOCom essas

considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o pedido

formulado pela parte autora, EVALDO SILVESTRE FANTIN, portador da cédula de identidade RG nº 3.918.362,

inscrito no CPF sob o nº 146.819.008-34, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

e condeno o réu à obrigação de rever e pagar as diferenças advindas da majoração do teto do benefício

estabelecido pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003.a) readequar o valor do benefício titularizado pela

autora, pagando as diferenças decorrentes da elevação do teto de benefício estabelecido pela Emenda

Constitucional nº 20/1998, a partir de 16-12-1998, e pela Emenda Constitucional nº 41/2003, a partir de 31-12-

2003, aplicando-se os seguintes parâmetros: acaso a renda mensal inicial do benefício originário concedido dentro

do buraco negro tenha sido limitada ao teto em junho de 1992 após a revisão do benefício nos termos do art. 144

da Lei nº. 8.213/91, deve-se calcular a renda mensal inicial sem a limitação ao teto e seu desenvolvimento regular

- ainda sem o teto - até a data da EC 20/98. Caso o valor apurado seja superior ao valor efetivamente recebido,

proceder-se-á ao pagamento deste novo valor, limitado ao novo teto constitucionalmente previsto. A partir daí, o

benefício será reajustado de acordo com os índices legais estabelecidos para os benefícios em manutenção. O

mesmo procedimento deve se repetir até a data do advento da 41/2003, com pagamento destas outras eventuais

diferenças a partir de 19/12/2003;b) após o trânsito em julgado, efetuar o pagamento das prestações vencidas,

respeitada a prescrição quinquenal, as quais atualizar-se-ão conforme critérios de correção monetária e juros de

mora previstos na Resolução n.º 134/2010 e normas posteriores do Conselho da Justiça Federal.Condeno o réu ao

pagamento de honorários advocatícios, à base de 10% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as

parcelas vencidas até a prolação desta sentença. Valho-me do disposto no art. 21, do Código de Processo Civil, na

súmula nº 111, do Superior Tribunal de Justiça e no Recurso Especial nº 258.013. .Está o réu isento do pagamento

de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.Sentença sujeita ao reexame necessário, nos

termos do artigo 475, inciso I, do Código de Processo Civil. Com o trânsito em julgado, expeça-se o

necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São Paulo, 16 de dezembro de 2014.

 

0005648-60.2013.403.6183 - MAURILIO DIAS SALLES(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS E

SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E MG115019 - LAZARA MARIA MOREIRA ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante do alegado pela parte autora, defiro a expedição de ofício requerida.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0006458-35.2013.403.6183 - JOSE CARDOSO(SP141237 - RAFAEL JONATAN MARCATTO E SP163569 -

CLELIA CONSUELO BASTIDAS DE PRINCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 0006458-35.2013.403.6183PEDIDO DE REAJUSTAMENTO DE

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIOPARTE AUTORA: JOSÉ CARDOSOPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSSJUIZ FEDERAL SUBSTITUTO GUSTAVO GAIO MURADSENTENÇA Vistos,

em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por JOSÉ CARDOSO, portador da cédula de identidade RG

nº. 3.397.675-2 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 075.631.088-15, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende a parte autora que a autarquia previdenciária seja compelida a rever seu

benefício.Cita a concessão, pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, de aposentadoria especial em

11/12/1990, benefício nº 46/088.237.679-9.Pleiteia a adequação dos valores recebidos ao limite máximo, também

denominado teto, estipulado pelas Emendas Constitucionais nº 20, de 15-12-1998 e nº 41, de 19-12-2003.Com a
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inicial, foram apresentados instrumento de procuração e documentos aos autos (fls. 16/66).Determinou-se a

remessa dos autos à contadoria judicial às fls. 69.A parte autora juntou aos autos cópia do processo administrativo

de concessão do benefício de aposentadoria especial às fls. 73/100.Consta dos autos parecer contábil às fls.

102/109.Abriu-se vista às partes acerca dos cálculos apresentados pela contadoria com manifestação da parte

autora à fl. 113.O Instituto Nacional do Seguro Social declarou-se ciente à fl. 114.Devidamente citado, o

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL apresentou contestação. Preliminarmente, sustenta a falta de

interesse da parte autora. No mérito, pugna pela improcedência do pedido. (fls. 117/124)Houve apresentação de

réplica às fls. 126/138.Vieram os autos à conclusão. É o relatório. Fundamento e decido.

FUNDAMENTAÇÃOEm não havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a

lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. No que atine à decadência, observo que não

é aplicável o art. 103 da LBPS. Como bem se vê, a doutrina de Hermes Arrais Alencar já salienta que as ações de

revisões lastreadas no art. 26 da Lei 8870/94, art. 21, 3º da Lei 8880/94 e do teto das ECs 20/98 e 41/2003 NÃO

ESTÃO SUJEITAS À DECADÊNCIA, porque nessas revisões não há alteração do ato de concessão do benefício,

não há modificação da RMI, logo, diante da interpretação restritiva do art. 103 (por versar norma excludente de

direitos), não estão enquadradas no prazo decadencial. Observe-se que disso não discorda nem mesmo a

Administração Pública, conforme se observa da Instrução Normativa nº 45 INSS/Pres. Art. 436 (Hermes Arrais

Alencar, Cálculo de Benefícios Previdenciários - Teses Revisionais, 3ª Ed., Editora Atlas, p. 233/234). Assim,

destaco que não há que se falar em decadência do direito de se pedir reajustamento, pois não se trata de recálculo

de renda mensal inicial, mas sim de readequação do valor recebido aos tetos estipulados pelas Emendas

Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003. A preliminar de ausência de interesse de agir confunde-se com o mérito

e será com ele analisada.Dito isto, passo à análise do mérito. Cuida-se de ação de revisão de benefício

previdenciário, proposta com o escopo de se questionarem os reajustes efetuados pela autarquia.O tema trazido à

discussão decorre das alterações feitas por emendas constitucionais.Trago, por oportuno, os dispositivos

pertinentes às Emendas Constitucionais nº 20 e nº 41:Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do

regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um

mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar,

em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral

de previdência social, (EC nº 20 de 15/12/1998). Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime

geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e

quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em

caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social, (EC nº 41 de 19/12/2003).Não há dúvida de que a fixação de novo limite para a previdência,

efetuado por Emenda Constitucional, não gera direito a aumento automático no mesmo percentual utilizado, não

havendo qualquer correlação entre o teto e a renda mensal básica dos benefícios, quando de sua concessão ou

manutenção.É importante considerar que a determinação legal para o reajustamento dos valores dos benefícios

pelo índice pro rata encontra assento no art. 41-A da Lei nº 8.213/91 e se acha autorizada pela norma do art. 201,

4º da Constituição Federal. O pedido não pode ser confundido com o disposto no art. 41-A da Lei nº 8.213/91,

pois a utilização do critério pro rata, nos benefícios concedidos há menos de 1 (um) ano, possui finalidade diversa,

qual seja a de evitar a incidência da correção monetária em duplicidade, uma vez que os salários-de-contribuição

já foram devidamente corrigidos por ocasião do cálculo da renda mensal inicial do benefício. Dessa forma, é de se

sublinhar serem distintas as situações.Entender diversamente seria julgar contra o texto expresso da lei, que tem

como objetivo evitar a incidência de correção monetária em duplicidade, tendo em vista que os salários-de-

contribuição utilizados no cálculo da renda mensal inicial de um benefício são atualizados até o mês anterior a seu

início.Em continuidade, registro que a matéria discutida nestes autos fora apreciada em 08-09-2.010, pelo

Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 564.354.Assentou a Corte citada que o texto é

exterior ao cálculo do benefício. Não se constitui, propriamente dito, num reajuste e sim numa readequação ao

novo limite.Segundo a Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, após a fixação do valor do benefício é que se

mostra possível a aplicação do limitador, correspondente ao teto.Conforme a ementa do julgado:Ementa:

DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO

TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS

CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003.

DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia Constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade
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constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º, da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário, (Recurso

Extraordinário nº564354 / SE - SERGIPE, Relatora Min. Cármen Lúcia, j. em 08-09-2.010, DJ de 15-02-2011).A

decisão constitucional vem sendo aplicada nos tribunais pátrios.Conforme o Tribunal Regional Federal da

Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A DO CPC.

POSSIBILIDADE - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA

PROPORÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA Nº

20/98 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA LEI N. 8213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES -

ALTERAÇÃO DO TETO CONTRIBUTIVO. REFLEXOS SOBRE OS BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO.

PEDIDOS IMPROCEDENTES. - AGRAVO LEGAL DESPROVIDO - A norma do artigo 285-A preocupa-se em

racionalizar a administração da justiça diante dos processos que repetem teses consolidadas pelo juízo de primeiro

grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior celeridade e maior efetividade ao processo, dando maior proteção

aos direitos fundamentais de ação e à duração razoável do processo. - Em se tratando de matéria unicamente

controvertida de direito, autorizada a subsunção da regra do artigo 285-A do diploma processual civil. - Não

ofende os princípios da irredutibilidade e da preservação do valor real a aplicação dos índices legais pelo INSS no

reajustamento dos benefícios previdenciários. - É aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a

variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-DI, relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu

como atualizador, conforme Lei nº 8.213/91 e legislação subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o

pleito da parte autora. - Inexiste direito ao reajustamento de benefício em manutenção pelo simples fato de o teto

ter sido majorado. O novo teto passa simplesmente a representar o novo limite para o cálculo da RMI (arts. 28, 2º

e 33 da LB). As alterações do valor-teto oriundas das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, portanto, não

tiveram a pretensão de alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando

recomposição de perdas e, por conseguinte, não constituindo índices de reajuste de benefício. - Não foi alvo das

Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03 estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o

que não ocasiona, de pronto, reajuste dos benefícios previdenciários. - Ademais, não há qualquer base

constitucional ou legal para o pedido de reajuste das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento

do salário-de-contribuição. - Aplicação do critério legal consoante disposição do artigo 201, 2º (atual parágrafo 4º)

da Constituição Federal. - Agravo legal desprovido.(AC 200961830142488, JUIZA EVA REGINA, TRF3 -

SÉTIMA TURMA, 25/02/2011) A leitura do julgado da Corte Suprema aponta que a fundamentação para

acolhimento da pretensão não justifica a negativa de sua incidência aos benefícios concedidos entre o advento da

Constituição Federal e abril de 1991, período comumente chamado de buraco negro, desde que tais benefícios

tenham sido limitados ao teto então vigente e não tenha havido incorporação do abate teto em revisões

posteriores.A revisão da renda mensal inicial dos benefícios concedidos entre 05.10.88 e 05.04.91 segue a regra

do art. 144 e seu parágrafo único da Lei nº 8.213/91, redação original, in verbis: Até 1º de junho de 1992, todos os

benefícios de prestação continuada concedidos pela Previdência Social, entre 05 de outubro de 1988 e 05 de abril

de 1991, devem ter sua renda mensal inicial recalculada e reajustada, de acordo com as regras estabelecidas nesta

Lei.Parágrafo único. A renda mensal recalculada de acordo com o disposto no caput deste artigo, substituirá para

todos os efeitos a que prevalecia até então, não sendo devido, entretanto, o pagamento de quaisquer diferenças

decorrentes da aplicação deste artigo referente às competências de outubro de 1988 a maio de 1992. Assim, não

merece prosperar a tese do INSS, constante inclusive no endereço eletrônico http://www.inss.gov.br/conteudo

Dinamico.php?id=1125 de que os novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais 20 e 41 não são aplicáveis

aos benefícios posteriores à atual Constituição Federal e anteriores a 05/04/1991.Analisando o parecer contábil

produzido nos autos e considerando-se o caso concreto, verifica-se que há diferenças a serem calculadas em favor

do autor.DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

julgo procedente o pedido formulado pela autora, JOSÉ CARDOSO, portador da cédula de identidade RG nº.

3.397.675-2 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 075.631.088-15, e condeno o réu à obrigação de rever e pagar

as diferenças advindas da majoração do teto do benefício estabelecido pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e

41/2003, nos seguintes termos:a) readequar o valor do benefício titularizado pela autora, pagando as diferenças

decorrentes da elevação do teto de benefício estabelecido pela Emenda Constitucional nº 20/1998, a partir de 16-

12-1998, e pela Emenda Constitucional nº 41/2003, a partir de 31-12-2003, aplicando-se os seguintes parâmetros:

acaso a renda mensal inicial do benefício originário concedido dentro do buraco negro tenha sido limitada ao teto

em junho de 1992 após a revisão do benefício nos termos do art. 144 da Lei nº. 8.213/91, deve-se calcular a renda

mensal inicial sem a limitação ao teto e seu desenvolvimento regular - ainda sem o teto - até a data da EC 20/98.

Caso o valor apurado seja superior ao valor efetivamente recebido, proceder-se-á ao pagamento deste novo valor,

limitado ao novo teto constitucionalmente previsto. A partir daí, o benefício será reajustado de acordo com os

índices legais estabelecidos para os benefícios em manutenção. O mesmo procedimento deve se repetir até a data

do advento da 41/2003, com pagamento destas outras eventuais diferenças a partir de 19/12/2003;b) após o

trânsito em julgado, efetuar o pagamento das prestações vencidas, respeitada a prescrição quinquenal, as quais
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atualizar-se-ão conforme critérios de correção monetária e juros de mora previstos na Resolução n.º 134/2010 e

normas posteriores do Conselho da Justiça Federal.Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, à

base de 10% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta

sentença. Atuo com fulcro no artigo 20, 2º e 3º, do Código de Processo Civil e Súmula nº 111 do Superior

Tribunal de Justiça.Está o réu isento do pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I, da Lei

9.289/96.Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, inciso I, do Código de Processo Civil.

Com o trânsito em julgado, expeça-se o necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São Paulo, 16 de

dezembro de 2014..

 

0008547-31.2013.403.6183 - EDSON LEITE DOS SANTOS(SP079101 - VALQUIRIA GOMES ALVES DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nomeio como peritos do juízo: Dra. RAQUEL SZTERLING NELKEN, especialidade psiquiatria, Dra. ARLETE

RITA SINISCALCHI, especialidade clínica geral e Dr. ANTONIO CARLOS DE PÁDUA MILAGRES,

especialidade neurologia.Ciência às partes da data designada pela Sra Perita RAQUEL SZTERLING NELKEN

para realização da perícia (dia 04/02/2015 às 15:00 hs), na Rua Sergipe, n.º 441, conjunto 91, Consolação, São

Paulo, SP, cep 01243-001.Ciência às partes da data designada pela Sra. Perita ARLETE RITA SINISCALCHI

para realização da perícia (dia 03/03/2015 às 16:30 hs), na Rua Dois de Julho, 417, Ipiranga, São Paulo, SP, CEP

04215-000.Ciência às partes da data designada pelo Sr Perito ANTONIO CARLOS DE PÁDUA MILAGRES

para realização da perícia (dia 24/02/2015 às 10:00 hs), na Rua Vergueiro, 1353, sala 1801, Paraíso, São

Paulo/SP, cep 04101-000.Faculto às partes a apresentação de quesitos, bem como a indicação de assistente

técnico, no prazo comum de 10 (dez) dias. Diligencie o patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento

do(s) periciando(s) no(s) dia(s), horário(s) e endereço(s) do(s) perito(s) anteriormente declinado(s) e designado(s)

para a(s) perícia(s), munido(s) de(os) eventual(is) exame(s) anteriormente realizado(s) e/ou pertinente(s) à perícia,

bem como de outros documento(s) solicitado(s) pelo(a) Senhor(a) Perito(a), sob pena de preclusão da

prova.Considerando que a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita, os honorários periciais serão pagos, nos

termos da Resolução nº 558, do Egrégio Conselho da Justiça Federal ou a final pelo vencido, ainda que na forma

de reembolso. Fixo, desde logo, os honorários dos Srs Peritos em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e

oitenta centavos). Os honorários poderão ser requisitados pela Serventia, tão logo REALIZADA a perícia e

APRESENTADO o laudo pericial, mediante despacho. Todavia, fica esclarecido que a requisição poderá ser

cancelada a qualquer tempo, caso assim se verifique necessário no curso do processo, ficando o Senhor Expert

ciente de que, independentemente da expedição do requisitório, deverá prestar os esclarecimentos, apresentar

laudo complementar, responder a quesitos complementares/suplementáres, comparecer em eventual(is)

audiência(s) que se mostrarem necessárias ao cumprimento de seu mister, bem como cumprir as demais

providências pertinentes, conforme Legislação vigente. Como quesitos do Juízo, o(a) Sr(a). Perito(a) deverá

responder: 1. O(A) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão?2. Em caso afirmativo, esta doença ou lesão

o(a) incapacita para seu trabalho ou sua atividade habitual? Discorra sobre a lesão incapacitante tais como origem,

forma de manifestação, limitações e possibilidades terapêuticas.3.Constatada incapacidade, esta impede

totalmente ou parcialmente o(a) periciando(a) de praticar sua atividade habitual?4. Caso a incapacidade seja

parcial, informar se o(a) periciando(a) teve redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, se as

atividades são realizadas com maior grau de dificuldade e que limitações enfrenta.5. A incapacidade impede

totalmente o(a) periciando(a) de praticar outra atividade que lhe garanta subsistência? Em caso negativo,

responder que tipo de atividade o(a) periciando(a) está apto a exercer, indicando quais as limitações do(a)

periciando(a).6. A incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade

que garanta subsistência ao periciando(a)?7. Constatada incapacidade, esta é temporária ou permanente?8. Caso

o(a) periciando(a) esteja temporariamente incapacitado(a), qual é a data limite para reavaliação do benefício por

incapacidade temporária?9. Se a incapacidade for permanente e insusceptível de reabilitação para exercício de

outra atividade que lhe garanta a subsistência, informar se o periciando(a) necessita da assistência permanente de

outra pessoa, enquadrando-se nas situações previstas no Artigo 45 da Lei 8.213/1991 (Adicional de 25%).10. A

doença que acomete o(a) autor(a) o(a) incapacita para os atos da vida civil?11. É possível determinar a data de

início da incapacidade? Informar ao juízo os critérios utilizados para a fixação desta data, esclarecendo quais

exames foram apresentados pelo(a) autor(a) quando examinado e em quais exames baseou-se para concluir pela

incapacidade e as razões pelas quais assim agiu.12. Caso a incapacidade decorra de doença, é possível determinar

a data de início da doença?13. Constatada a incapacidade, é possível determinar se esta decorreu de agravamento

ou progressão de doença ou lesão?14. Caso constatado o agravamento ou progressão da doença ou lesão, é

possível determinar a partir de que data isto ocorreu? Caso a resposta seja afirmativa, informar em que se baseou

para fixar a data do agravamento ou progressão.15. Sendo o(a) periciando(a) portador(a) de sequelas, informe o

perito se estas decorrem de doença ou consolidação de lesões e se implicam redução da capacidade do(a)

periciando(a) para o trabalho que habitualmente exercia.16. O(A) periciando(a) pode se recuperar mediante

intervenção cirúrgica? Uma vez afastada a hipótese de intervenção cirúrgica, a incapacidade é permanente ou

temporária?17. Caso não seja constatada a incapacidade atual, informe se houver, em algum período,
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incapacidade.18. Caso não haja incapacidade do ponto de vista desta especialidade médica, informar se o(a)

periciando(a) apresenta outra moléstia incapacitante e se faz necessário a realização de perícia com outra

especialidade. Qual?19. O(A) periciando(a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental,

neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondilite ancilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome de

deficiência imunológica adquirida-AIDS, contaminação por radiação, hepatopatia grave?20. A doença ou lesão

decorre de doença profissional ou acidente de trabalho? Laudo(s) em 30 (trinta) dias. Int. 

 

0009663-72.2013.403.6183 - FRANCISCO JOSIEL ALVES ALMEIDA(SP286841A - FERNANDO

GONCALVES DIAS E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Para a realização da perícia técnica nos presentes autos nomeio como perito do juízo EBER RIZZIOLLI,

especialidade engenharia do trabalho.Ciência às partes da data designada pelo Sr Perita EBER RIZZIOLLI para

realização da perícia técnica (dia 20/02/2015 às 10:30 hs) nos termos do ato deprecado.Considerando o

cumprimento do ato deprecado, expeça-se a serventia o necessário para requisição do pagamento dos honorários

do Sr. Perito nomeado nos autos. Fixo os honorários no valor de R$ 352,20 (trezentos e cinqüenta e dois reais e

vinte centavos).Os honorários poderão ser requisitados pela Serventia, tão logo REALIZADA a perícia e

APRESENTADO o laudo pericial, mediante despacho. Todavia, fica esclarecido que a requisição poderá ser

cancelada a qualquer tempo, caso assim se verifique necessário no curso do processo, ficando o Senhor Expert

ciente de que, independentemente da expedição do requisitório, deverá prestar os esclarecimentos, apresentar

laudo complementar, responder a quesitos complementares/suplementares, comparecer em eventual(is)

audiência(s) que se mostrarem necessárias ao cumprimento de seu mister, bem como cumprir as demais

providências pertinentes, conforme Legislação vigente. Laudo(s) em 30 (trinta) dias. Com a apresentação do

laudo, requisite a Serventia os honorários periciais.Int.

 

0065601-86.2013.403.6301 - MARLENE JORDAO X FLAVIO JORDAO(SP099035 - CELSO MASCHIO

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a produção de prova pericial.Nomeio como perita do juízo: Dra. RAQUEL SZTERLING NELKEN,

especialidade psquiatria.Ciência às partes da data designada pela Sra Perita RAQUEL SZTERLING NELKEN

para realização da perícia (dia 02/02/2015 às 09:00 hs), na Rua Sergipe, n.º 441, conjunto 91, Consolação, São

Paulo, SP, cep 01243-001.Faculto às partes a apresentação de quesitos, bem como a indicação de assistente

técnico, no prazo comum de 10 (dez) dias. Diligencie o patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento

do(s) periciando(s) no(s) dia(s), horário(s) e endereço(s) do(s) perito(s) anteriormente declinado(s) e designado(s)

para a(s) perícia(s), munido(s) de(os) eventual(is) exame(s) anteriormente realizado(s) e/ou pertinente(s) à perícia,

bem como de outros documento(s) solicitado(s) pelo(a) Senhor(a) Perito(a), sob pena de preclusão da

prova.Considerando que a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita, os honorários periciais serão pagos, nos

termos da Resolução nº 558, do Egrégio Conselho da Justiça Federal ou a final pelo vencido, ainda que na forma

de reembolso. Fixo, desde logo, os honorários do(a) Sr(a) Perito(a) em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais

e oitenta centavos). Os honorários poderão ser requisitados pela Serventia, tão logo REALIZADA a perícia e

APRESENTADO o laudo pericial, mediante despacho. Todavia, fica esclarecido que a requisição poderá ser

cancelada a qualquer tempo, caso assim se verifique necessário no curso do processo, ficando o Senhor Expert

ciente de que, independentemente da expedição do requisitório, deverá prestar os esclarecimentos, apresentar

laudo complementar, responder a quesitos complementares/suplementáres, comparecer em eventual(is)

audiência(s) que se mostrarem necessárias ao cumprimento de seu mister, bem como cumprir as demais

providências pertinentes, conforme Legislação vigente. Como quesitos do Juízo, o(a) Sr(a). Perito(a) deverá

responder: 1. O(A) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão?2. Em caso afirmativo, esta doença ou lesão

o(a) incapacita para seu trabalho ou sua atividade habitual? Discorra sobre a lesão incapacitante tais como origem,

forma de manifestação, limitações e possibilidades terapêuticas.3.Constatada incapacidade, esta impede

totalmente ou parcialmente o(a) periciando(a) de praticar sua atividade habitual?4.Caso a incapacidade seja

parcial, informar se o(a) periciando(a) teve redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, se as

atividades são realizadas com maior grau de dificuldade e que limitações enfrenta.5.A incapacidade impede

totalmente o(a) periciando(a) de praticar outra atividade que lhe garanta subsistência? Em caso negativo,

responder que tipo de atividade o(a) periciando(a) está apto a exercer, indicando quais as limitações do(a)

periciando(a).6. A incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade

que garanta subsistência ao periciando(a)?7. Constatada incapacidade, esta é temporária ou permanente?8. Caso

o(a) periciando(a) esteja temporariamente incapacitado(a), qual é a data limite para reavaliação do benefício por

incapacidade temporária?9. Se a incapacidade for permanente e insusceptível de reabilitação para exercício de

outra atividade que lhe garanta a subsistência, informar se o periciando(a) necessita da assistência permanente de

outra pessoa, enquadrando-se nas situações previstas no Artigo 45 da Lei 8.213/1991 (Adicional de 25%).10. A

doença que acomete o(a) autor(a) o(a) incapacita para os atos da vida civil?11. É possível determinar a data de
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início da incapacidade? Informar ao juízo os critérios utilizados para a fixação desta data, esclarecendo quais

exames foram apresentados pelo(a) autor(a) quando examinado e em quais exames baseou-se para concluir pela

incapacidade e as razões pelas quais assim agiu.12. Caso a incapacidade decorra de doença, é possível determinar

a data de início da doença?13. Constatada a incapacidade, é possível determinar se esta decorreu de agravamento

ou progressão de doença ou lesão?14. Caso constatado o agravamento ou progressão da doença ou lesão, é

possível determinar a partir de que data isto ocorreu? Caso a resposta seja afirmativa, informar em que se baseou

para fixar a data do agravamento ou progressão.15. Sendo o(a) periciando(a) portador(a) de sequelas, informe o

perito se estas decorrem de doença ou consolidação de lesões e se implicam redução da capacidade do(a)

periciando(a) para o trabalho que habitualmente exercia.16. O(A) periciando(a) pode se recuperar mediante

intervenção cirúrgica?Uma vez afastada a hipótese de intervenção cirúrgica, a incapacidade é permanente ou

temporária?17. Caso não seja constatada a incapacidade atual, informe se houver, em algum período,

incapacidade.18. Caso não haja incapacidade do ponto de vista desta especialidade médica, informar se o(a)

periciando(a) apresenta outra moléstia incapacitante e se faz necessário a realização de perícia com outra

especialidade. Qual?19. O(A) periciando(a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental,

neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondilite ancilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome de

deficiência imunológica adquirida-AIDS, contaminação por radiação, hepatopatia grave?20. A doença ou lesão

decorre de doença profissional ou acidente de trabalho? Laudo(s) em 30 (trinta) dias. Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001243-49.2011.403.6183 - JACYRA DE SIQUEIRA ALVES(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS

SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JACYRA DE SIQUEIRA ALVES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes, com prazo sucessivo de 10 (dez) dias, acerca da expedição do precatório ou requisição de

pequeno valor, nos termos do artigo 10 da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2.011, do Conselho da Justiça

Federal. Após, venham os autos conclusos para encaminhamento ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Transmitidas as requisições, aguarde-se o pagamento, SOBRESTANDO-SE os autos em Secretaria,

independentemente de nova intimação.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0036737-09.2011.403.6301 - EDILSON CORREIA DE OLIVEIRA(SP164764 - JOSE MARCELO ABRANTES

FRANÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EDILSON CORREIA DE OLIVEIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes, com prazo sucessivo de 10 (dez) dias, acerca da expedição do precatório ou requisição de

pequeno valor, nos termos do artigo 10 da Resolução nº 168, de 05 de dezembro de 2.011, do Conselho da Justiça

Federal. Após, venham os autos conclusos para encaminhamento ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Transmitidas as requisições, aguarde-se o pagamento, SOBRESTANDO-SE os autos em Secretaria,

independentemente de nova intimação.Intimem-se. Cumpra-se.
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